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A COl'lliss"o Parlatf\Rntar Mista de lnqu*rito foi in.ta­

l.da em 23 de novembro d. 1989, tendo !Sido "leitos n .. qu.l. oportunl­

d_de os Senador •• Arlt.ônl0 Luiz 'Maya • Al • .tandr. Co.ta para Presid.n­

t. • Vic.-Pr •• jd.nt:. da Comisslo • o Deputado Fern.ndo ge:1'.r,. .. Cc.-

1 hO I pllra r.l.tor. 

a"lo do trabAlho f te •••• d.l Uutado ,li lnv •• ti",act'o d." f,.aud •• c .... 

bif,.is em h\portaçrses relll izadas por empres ... n.cionais e fttUltt"acto-

n.ais. ESSAS operac;Oes -roram fartamente demunc.iadas pela "',pr-.,.... • 

c:onst1tu:ir~tlh de fato, o motlVO princ1pal d. criaçl.o da pr.sente co­

mi5s~o ParlamllOtar M1sta de Inqu*rito. Assilf'l. pretendeu-s. e.'c:lare-

c@r o "modus fac iend 1". des5.s pr.tt ie.s del etlr ias. os óro~o •• a • ..,-

tid~des e as pt!'~50a.S imvolvldas bem como averiguar.l'. p;ovidl'nc:t •• 

tOlnad,as pelo poder p~lbl1co tanto no asp.cto punitivo quanto no •• -

A f,lm de que o trab.lho prosseÇluisslt d. ".ôln.ira cr"l­

tariosa, impar"CIAl _ justa, decidiU-s" que A5 oilçtJes 'se-b.m dltsltnvol-

v1das I!In trP. grand_s ârlluls: os orÇlaos do Governo ~ b .. nco. of tei .. t • . 
envolvidosJ os b.ancos .. corrvtora" privados ... .as vmprllPsas ou p •• -

tivo o dever dll! dar .a todos a lI'Iai. ampla oportunidad4' p .. ra .pres..,,­

tar su.s defe.a., infor-mac;lSes e Qu .. "iliquer outra. c~tr",buic;.D.. no 
(. . 

sentido n~o sÓ de esclareeer" os f,atos como t.mbtl1ll no d •• ?rifaOr" .... oa 

ml!!~õlnlSm~ d .. centrole do Estado brasileiro n.S5 .. comple>ea, s.n.:f~l. 

tolodôlS 

Nesse senotido, infOrfn~C;fS? foram of iclallllent. sol lCl­

Ort;..os do Poder,.. E-..:"cut Ivo .. nt:~rr .. gaaos d. oIlipu,..açilo dos f.-
toe, tendo sjdo tomados, ad.m.is, depOimentos d. autorid.~ .... r.pre­

.entante. do D.p.rt.IIID~to d~ Pob.ch Feder.l, do Ministtrio da .1u.-

C 10 Exter 10r. sucl!'ssor d .... nt 1,.. .. CACEX, do Min iat'r ia da EconOlliA. 

F.zenda .. Fl.n.ja"'ento .. do Danco Cent,..l do 8"a.U. 
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EXPEDENTE 
CENTIIO CJIIM:IcO DO SENADO RDEIIIAL 

PASSOS PORTO 
DIretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIA.o DO COIIGM_ IIACIOIIIAL 
Impresso sob a responsabolldAde da Meu dQ SenMo Federal 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
DIretor Adlmnlstratlvo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ...................................................... '.' Cr$ 3.519,65 

DIretor Industnal 
~lORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adjunto 

T.".-,.. por obJ.tivo for"'.", tanto Quanta pc •• iv.l, {d.t. "'tida tfa 

Cont_Kto coa o Qual ._ d.front..,.a ........ ttntid.d •• na f.tldlc: •• 1.-

Ift.nt ...... l oc •• lao. A •• i"., d.p.nd."do •• mp". das nec ••• idad •• advind •• 

da. que poder" •• fornec.,. • COMS •• aO. l_tUata aLa poat..rtor..,.te, 

o. dOCUln.nt~ que .nt.nd ...... nlte ••• "" io. par. o apo { .. .anta da. 
d.cl .. r"l;l5~s de seus ,.epr ••• nt.Int ••• _ que SCf,..i."" adelllais, b."" rtt-

c;ao pública brasilelr., objetl.vo • .a10r subjacente as .ac;e ... d •• t. 

Comisalo F'arl.a8'ltlnt .. ,. P11st .. d. Inqu'r-tto. 

11 - DEPOIMENTOS 

Como ja foi obs.,..vacto. d.sdw o lniClo d.Cidi~-.w que 

AS ~çaC!s ~.r iAm desRnvo1vldAS .m. tr's w.:andtts M .... : os órQ:ao. do 

Gov.rno Ir bancos OflCl .. is .nvolv1.dos, os bAnCOS _ corrRtoras pr-1V ..... 

~c,..il.m totnado~ depo1!nentos de rapr-@sl!ntant.s d_ e"t idado. das duas­

prifl\lI'lriJ.S Ar.~!h t.ndo-s. obt.ido i .... form.:aC;t:les da terceira atr.vts d. 

... nQu'rl1:.0!l POllc:i~lti. A s~Quirt .10 apresltntados, ell .inte.e, o. d.-

POlftlltntoS colhidos. 

1. óRG10S PóBl..lCOS 

... , BANCO CENTRAL 00 BRASIL - BACEH 

A J;:Ir111lflra. 1090 no lm.Cl0 dos trabalhos, foi .*wt1-

vada no d l.a. ('\7 d. dlt%vmbl""o dlt 1989, n. s.l. nl2 2. por s.us fune ionÂ-

I""io'lli 5r .. Arnl" Lor'e. Dirfltor dJt Ar .... E)(ter-n.a do eanco •• Sr. Carlos 

EduardO de Andrade, Ch .. f. do Oepartafllento d. CafMl10 da 9.nc:o. 

Efft seu d.pol", .. nto, o Sr .. Arnin Lore lnlC1QU ob •• rv .. n-

do que "desdR os ano. 50 .... 0 10n90 dos .no. 6~, qUAndo entrou _ 

Vlg:Of" • L'H n2 4.131, que o nosso Pais pO'ft'ftU1 UIiIII contr'ole de ca.bio 

T1f~ 2 2OO-exemplares. 

h. .. •• nor duvlda de que qualquer p ... ~o. QU. ne.tR Pai •. flK)v1fftente 

dl-.l!". I!'stranÇt.,r""oiI f.la com tilllil Ór9So do Gov.rno". R •• Içou, ta.­

b'lft, • lnJorlft.l:f~O sobra o •• tl" ito contr:l'l. da divida .)(t.,.n. br •• l-

1.11"" cb .... rv.ndo qu. "nó •• 0"'0" o ünlco P.i. que.reconhec. UMa divi­

d. .OM."t. lII'I .. dunte o lnQI· ••• O da divi .... , co", eMc.ÇaO da ttipót ••• 

de 1'.~.II\.nto d. i-oort.t:;l5j_ no .ht.rior ""ed" ... nte financ:ia_f'lto que' 

opç.lO tao t,....b.lhO.~qU torna-•• n.lo .tr.tl.v .... A •• i"', le..,,..., no 

"_.conhece t.al lnfor",.c;l.o4 u.... va101"" tAo iffIQOf"t •• t •• 1.lftbr-a. alter .. -

r ta • at' o pr"oduto bruto d. naçao·. 

COla r.laç,l,o .0 .1.t.",. do controle do BACEN, o 9t". 

Arn In Lar. af irllOU que Q "SISBAC~N" , u", S l~t.m. de c:olrlputadOl"' •• , 

na AIft'r ic. Lat in ... e d.t. ". -file n ldolde d. ter, elW te",po " •• 1, 

"'on l1no", tod.s ;a. t,..n ..... ~t:I •• que "O re.l1z ... 1111 no ,"erc.do of tn.nc:elro 

celn envolvllftcmto lntRrnaclonal" .. A.5ilft, continua, ".0. olnQ. dA "r •• 
de cambio do Banco C"ntr~l nó •• "t:.nd.Il'I~OS que f:od. doc:umentac;lo que 

nos Ch.o;. • verd.ad.ir.a., • le9itula • d.v. ser lntRrpretAdA d •••• 

for,..-. 

o depoente, ao 41nalu.r •• l:POSllçlo inici..z" .ugar • 

'lU. as p.s!'o.a.s detentor •• d_ informitC:lS.s lIobr •• v •• .1.o d. dtvt ..... 

desconh.Cl.das pelo GovC!l"'no, dever la. forn~c.-l &s :a Co", i •• :'o pAra que 

.'" .eu Stllbito pUd.S1fO. s.urQu" um novo tnftodo d. centrol"',... o ~vi .. nto 

fin.nc.1ro do P"'1". E terllll1n& sU9C1r-lndo ta/lbdo", a participaçlo do •• _ 

tor pr lv.do • colol:ando o BACEN .\ dbpOSlç:lo d. COMia.aO • 

o BACEN oilO 101""'14 ic:~r .. ~l/"Pl. itt.'d~ ~o proble-fll.a anC"'IIIIinhou o •• sunto .-o 

t11nlst'r-10 da .:Ju~tic;a. por •• tratou", d. assunto policial' que" o Ban­

co tlf'm adot.a.do alçut'ls processos de õtperf.iço.m.nto no IIIftc.nislftO d. 

p"Qam.,.,to d. itnport..,c;t:le5 que mUlto c:ontrlbulr,\ para ... eQuranç. do .. 

control.s; ., que. no S7Ibl.to d. oir.A .xterna ... ao tomada. toda. •• 

pro\lidtnC:ia. c .. bivels par ... o .sclarecifl'l.nto de tr.n •• c:;a •• com al~.a 

il""r.QU1.r idAde. 
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J 
o Sr. Carlos Eduardo. inda'ijlado, esclareceu Que o IIA-

~ 
CEN .16 pode atua,.. no 5mbito adnrliniat ... ativo, {:' que M~ te", pOd.,. de 

polscu,; Que d.t.ct~d ... u",a ile ... alidade cambial o eanco inst.u,.. u. 

processo adnl:l.nistrativo" apl ie_ .. pen.alldade • instituiçao •• pó. o 

que enc.aminha o processo ao Minbt'r10 Publ ico para o proc ••• o cr!­

rfIIlnalJ que no pr.~.nt. C.~D d •• frauda. c.",biah., o ••• u't,to fol 1.-

v .. ntado pele yACEN que solicitou o concurso da CACEX. Receita F.de­

..... 1 .. Poli c 1"" Pede".1' qu. o ~rc.do 11.0;, .. 1 d. C~",bl0!n.QOCi. de 19 

.. 30 ",ilhG •• d. d61.r~. por dia, •• QundO informaçe •• que nlo pode 

conf lrtn,arl que tal m.r""cado t.,.-•• r •• tl'" ln9ido .m n%lo do fortalttc: i-

",ento do Ift.rc:ado leÇlal d. cambio flutu .. ntlt.t., que J' ne90cia d. 4 ... 

!:S0 tfIIllhlS.. d. dOl,.r ••• 0 dia; que .st. ccnv.ncldo d. que .. ôr\ica 

for.a d. ac.bar com o prOblema da. fraud ••• d ••• v ... e •• f 'ta ,. •• 1 i­

dada c:.,...b i.1, que, p.10 constatado, •• ",. .. ude •• 10 obr' •• d. U. Ql'"UPO 

orQanizado d. p.ssoa., e. Que hCli;'v. um. orande c:cocentr.C;IO .111 produ­

to. Quilltlc:o •• 

lell'lbrou que a. pri ..... ir •• fraud •• -fora,.. d.tec~.dll ..... Saq ".u]o • Rio 

de Jan&lro no priMeiro s.In •• t,.1t de 1999. Ind.9.do, declarou que n .. 

e 2~ corr.tor, •• ..nvolvid •• 1 que. lnt."l 'o.r;lo doa alat.", •• da BA­

CEN. CACEX e ftec._Ua ".d.,.al •• ta,.6 lMplantada elll .arc;o d. 1.911 QU. 

~ 
o .. banc:o •• Que .10 ,.e.pon.'v.1. pela Ilto1tl1t1idllde da op.,.ac;ao c:a .. -

. -
cruze1,.o. nlõ pode •• ,. ..... d1nhe1,.o, que a idltntif ic.C;IQ do clIente e 

retOt"'a. Que. d.Mora na IIpu,.ac;lo do BACEN • nor"lftal, e que nlo ~.tt.­

quando •• ltlv •• t19açl5e •• er.o ccncJuid .... 

o Sr. l'1ano.l do. Ar\jo., Chlt4tt da Div1sl0 de llic:ito. 

do "anco, PItr9unt~dQ,. Ilf ir.-ou que o Banco dltu pr iorid.de para,. in­

v~tliit.C;ao d •• enlp" •••• irAaortador •• porque "I •• pod .... 1.M fac:Um.nt. 

d~.ap.r~I:.'" qult a B.n~o .~t4 a"ali •• ndo por Itl'l1prVSil e par- op.r~C;ao 

•• ndo •• t.· a razlo d. dltIllO"., It qUIt a Le:t.'n}2 4.131 nao 111'1pllie pr.zo 

• p ..... conclu.lo dos p"ocCi!SSO!ii ~d",inlst,..tivo •• 

b) CAATEIR" DE COM.Reto EXTERIOR DO II:ANCO DO 8RASIL - CACEX 

o ,..pr ••• ntant. da ·C.rt.i .... de Cotnt,-c:io E"t.rlor do 

e .. nco do 8r-•• 11 - CACEX, S,... Mauriei!:l d. Sousa Assi., Ch.f. do ·0.­
c.u·t.lhltnto de mattri.l'-prilli' e 'Produto. b'SlCOS dia CACEX. prestou d.­

'coi •• nto, talftb"" no di.a 07 d. dltz.ntbro d. 1989. 

o depOl2ntR in le ial"'ltnt. ob5ervou qUIt' hã '25 anos o 

Br."U Itl«port.v ... tmpo/tav. um tot.l de .pro..rif1ll.adillntente ~ .. ô bi-' 

lhe.s d. dÓl.res e qUD atualfftent ... t:orrente de comt,.c10 do Pais 

at 1n9* .. '50 b ilhe •• dR d6l a,.. ••• Faee .. IIS •• c:resc l"'.nto. pros.e9uth 

• CAêEX, qUlt' te", como um. d. suas p,..inc:ipal. fun~tses .vita,. a evasao 

d. divIS.S, via sub-f~tur.mento • superfaturatnento. procurou adact,ar 

o .eu .. iatem .... o seu quadro ~@ pe.s~ ... l _ es • .a nece •• id.d •• ~ As.ill" 

• ..rport.c;e.. • d. i.nporta.:;e.s pelO Pr .... sll. Continuando sua e)Cplana­

c;ao, d.c:lar. que il_CACEX pode efetua,. o .>eame d. preços~. priori· 

ou -. postltf"iori"', que .. CACEX procurQ\.t s. adaptar, t_fhbtllh ilOS pro-

controla tafrlbélll til. comissl!les de .gente •• os. pr ... zo. de p.!Qal'llltnto, 

etc. O.cl,ara a1no. ~Ult no que 10. r.f.,.. 11 •• ~porta:;.aE''' • CACEX t.e"" 

•• que o ar .. sll cOfftand. o lI'I.rcado como o p.alnuto. o s1s.1, .. tC', at... 

' .. CACEi control .. tal!lbfm o. 'prOduto. com cotaçao em bol.a • COIII cota­

ç50 .In bõ·l.t ins a! public:.cl!le. espec:hll iz"d •• , como os produto. aui­

.. !co., qu. real iz.a pesQIJ i901· no merc",do i"ternac ionlll .. faz ava11illC;aO 

prfv1. e", ::ASOS por f!){.lI'Iplo de pedras pr.eiOSilsl que .. ÇACEX ut:.liz .. 

agt.,cias •• peclitl iz.d ... ~ em det.rMinados pr"'Oduto.' que .. 4.r •• de i.­

portaC;lo f dH"'Cll de tr .. baH.al'" .m .etore. d.terlnin .. do. CQfftO prodU­

tos quitJnico" f.rMacfutico., quct •• vez.s tl"m u.. ~nico produtor" 

aundial. O depoente concluiu SUA .)(po.içao inicial obs.rv.ndo que 

.cr.dita s.r • dlferl!nc;:.a camtnil.l UIII do. p"lnciplI!s Motivos da. fr .. u-

Indaoado, o dll!:loente declarou .. inda Que nem todo. 

P.'." ./IIite/ll 9u1ll .• d'e export .. C;.o ou d. illlportac;aoJ que o sistemtt de 

1 lcenc:ia •• nto p","vio d •• JCport.c;I5 •• e 1mport.c;:15 ••• pr .. tic:ado .pena" 

por pai ••• que t.", dif lculdad. cr6nica de natureza cambi .. l,· ql.l. nor-

cl MtCEITA ~EDERAl. - COORDENAÇIO DO StSTEI'IA ADUANEIRO 

Ca,.los Partin.ri ar.9Çlio, p,. •• too .eu depoi",.nt.o no di". .7 d. d.z •• -

bro d. 11989, JuntllrR.nt. COIl os representante. do eÀCEN • d. CACEX. 

o depoent. .. ,.". .)(pOS1(;I.o inlclal, t .... çou UIn p,anor.ma 

~r.l da situac;ao .'" que •• '.ncorttril. iI. Aduilna do Brasil, observ;andO 

~U. por ,,:.z8 •• hist6r"icilS ela s. to,..n.? .... u, ",o longo dos .anos, UMiI. 0"'­

Çlan izaçlo pequena QU. 50. de"ronta com d iof lculd .. de'S ilnOn5t11S que "1'11-

pede. que tenha u ....... t.u~Çlq ql.le !Ira d.".,. 'la esp.,..ar. de um ... oilIduana 0"­

gani.zad1.. • ef lea:". Se9Undo el., a Adu .. ". t, o b,. .. ç:o WYecutlvo d •• 

diretriz •• , det.rminiu;~ •• , 1 ic.nc;.s, permisstses. re..,rll5 .. no,.. .... 

ü .. n.d.s dos demai. brogl.os. E, p~osseQt,\., "~ iI. Aduana que ;: .. : 

rlf1(::"C;l.o fi.iea das mer-cado,..i&th el. t que v, o que de fato .st, 

t:::.r~r;lo d. l111port .. c;lo, ela estA at.stõando que .qu.l.. me,.c::ado"'l~ 

cheç:ou .0 Pal'S naquela qUollnt 1dad2. CO'l'l aQl.u!tl ~ c:l .... 5'Slf iCI\t;~o f l5Oc .. l • 

co'" aquele preço e t nesslt doel.'me-nto Que 51! baSttla.n os 6r9.105 cam-

c;e •• , eu diria dralfl"tlc.a~, d~. quais 1I!1a oadece presente""pnte. Pode­

" •• diz.r que o. ca~o!ll Jã detectados de fraudes s~o .Cl!n1lS 51ntOt1la de 

ulII\a .1.tUl'C;AO de .lI!trltll'l& Qr.avldad .. pela qual oaS!5.a a Adl1aniilo, Que a 

Oilac:.idade da buroc:r .. cl.& e .. d H lculd .. d~ de entend lmento d!! L'm "!5sun­

to tio t.l:n ico, por p.rte do 91""illnde pllbl icc, tfm irnDed 100 Que che9Ue 

.. con".C:il'lle"to dil. Nal;lo br .. silei,.~". 

,. Qr.v~dad. do. Tatos denunciados pele S,... Portin .. ri 

• re.p.itD d. Adu.na b·,.. •• U.i,.. .. l".cclII.nda que seu depol",ento seja 

t .... nscr11:0 na :l.nte~a de50te ponto em diante. 

"A no ••• Aduan", .n~ont".-se numa • i tuac;ao de col.~.o 

ttcn ico. Pode-.. dt:z;er qu. tUt el õl tem tido cond lc;8.s de 
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il'AE)edir, d. prevenlr, dI! repr1/f11r fraudes .. ilícitos. lsStO 

• devido â d.d lt:'.J.ç~o ..... 0 .~forc;o h ..... c:~'l.o numi!l lut. desl­

QUel que enfrenta. S.U$ funcl0n ..... 1os .cp.alhedos pelo tk ... -

.il. 
D. ."odo 'lu .. , e.boril Q assunto fuj., 1 iQ.eirôlmente da 

",.t.'ri. espec1fic.a d.a Qual troat.amos .aQui, t..alvC!% • OC.a~l.iO 

-"0".. interessantR p .. r. Que ... e f 12: esse uma ch.amad.a de 

• t.rtç:l.o dos Senhoreli p.r.a esse problema d. e)(trlfl1la ~r"'vl­

d&d. 'lU. e.tA .. ex 1.9ir remfd10s llfted iatos, c.a~o contrAr 10, 

d. nada ~dl.ant .. r.t toda .. perfeita or';a~niz.!;S.o qtur o B.anco 

Centr.al • ia CACEX'tf'1l conseQuido coloc.r .m c.ampo, J" Que 

exi.te LU" .rQ frACO nesse 51stem& que estâ necltssltado de 

".~"ro,. • de socorro ur-ç,ente. Entlo, plt!;O permi!õ5~o p .. r-a 

.... z.r ess& p.quen. dlWe.sl.o qu. ju190 d.a ", .. ior import..in-

ela. 

A Aduana br,aSllelr.a c&r.act.rh,a-... dentre .... 140 POI..l­

c.. Adt.l,ana. Iftund 1.-.1. pela •• tranha p.cul iar idade de nao 

.~ i.t $". ~ UMa or~n baç:l.o 1nltx i.t.nt., que. nl.o te .. iden­

t.idade próP~J.a. SR encontr. presentemente co'!'o um Depar­

tAmento d .. Secretar ia d. Ree. ita ~Qder.al numa • ttuaç""o QU. 

OI pr6prlil Secretaria, hl. tempo, reconhece s.r tctõllment. 

1n.dltqua'da. No~~o SltcrQtoirlO telll flPlto grandeS: esforços "0 

-sent1do dI;! r.medi .. r es,-;,a sltuac;,1,o, m;;ls as diflculd.ades que 

'" SiltUa.!;"O presento .:apr."Rnt.a e a prOpria dificuldade de 

fl\OYlment~c;3.o que A mâqu1n. burocrática de todos os pA:l.lieS, 

nO. nao so~s eXCRr;:l.o, lI'ipaltlft, fazeln com que qu.a1sQuer me­

dld.a!> seJi\m d1f:l.c,e~, .~aJ.1n custosa!> e, frWQultntll!ml!ntlt, 

sejam frustradõls. 

Vou dar- ,,19un5 n.lml!ro. par.a O~ !;;enhores: nll!;sa Aduana 

tafl'l prR<;ent~tnente doi5 Inl hOn'll!ns ... rn.ncs do Que ..a Bol:i-

Vl.-, que t~m um COl'lltrc10 e~tC!'r-lor 5es'Sent.a ve%e. tIIerlor- qu. 

o nO""50. A Aduan.a di). AIClm.nh .. OC1d~r,tõl1 tell trinta e Clnco 

mil homens. 011 França tOIfl tr1nta tIIil, O f::eino Unido t@/fI. 

vintlP e cinco mil, .. Dln,,/IIilr-c.a. qt.11! t manor Que o .Estado 

dlt F~r-natnbuco, tem sete Inl1 homc:?n!li, .. Hol.nda tem ,..te 

M:&.I. .li BélglCa. t@m .lft. "'11. O E<rRlSll. COII'I êSO§ .. 1m12n5A 

.:ora", • com todo eçs. slstema pr-otecloni,.ta QU" te", que 

.K.rc.r, t.em apcm.as dou. 1h11 homens, l!! doi .. mil hom.ns n~o 

apenas dêsapo1.rE'lh~dos "" desprep~rlldos, porque for-ilm con­

tr .. t~doli COII'IO contador-es. lI.ud ltorpSõ. e n~o como 0speC1all,.­

t.a.s .dt.l~neiros. N",o SI2 contrAlOl! mfd1co, com e~O)mR plJbllCO. 

paria engenheiro. O nosso problema. e<;;se, t.mo!li dct contr .. -

tôlr- p~ssoa5 por um canal I"!rr*ldo. Qt.le • o can,,1 que nos , 

dado. qlt. f o d.a õlud ltor 1,); f 15cal. Por .55e mat 1VO, temos 

lmprOVlsat.;~o - s""o pessoiõ\O; ilbne';aadoi'S., que estudam so:! 1-

nh.s, que f .. zC!'1ft cursos .sparl>05 e. f ln.lmante, tor-n"''''-slt 

t~cnlCos .at~ de Qrand. v.alor- .. Com Çlrande or-Qulho pode",o$o 

di:er que o );r-a$oil fornRcR trp1n<lmento .. o. P,",,:l.S~!h "SSuô­

""1''',Cl. ttcnic ... "'1ft um C.UllpO QLle sornO!i proTund~m~nt. defl­

e lentes9 do ponto d. V1st. e~trutur-al, ",as somos profunda­

/tente (1550 d~-mte Int.,íttl S,atl§-f,1u;'\e ... 0 d1::.r) bOm dotados 

.Ift t@rlJlos de talentos iodlviduaUi. t: • v"lh.a imprOllis~c~o 

br-~sileir .... 

No caso d.a Aduana br&s:i.l.i,.a. 40 pr.CHio ac .. b .. r Com 

isso por um .. r.z~o, Exc.l f'nc ias. As Adu.n ... s 4=unc 10n .. "" 

como ... pel e de 1.H" or<;l~n lS1l10~ El.'5 seo .. r~m ti' 

ldRnt If ll:õlffl ., .. e org ... n1$o"'0, fazem com que .. 1. tRnh. ..ua 

.)Cistlnc1a própri.a com i"'el.at;:5.o ao re§to do mundo. HaJo1I 

'V1sta. o SRÇlt.llnt .. : qUõlndo •• f~: uni:L\o de nal:;~R5. ~empr. 

S~ COlnCH;oõ\ cel .. un13r: das AduolOnas. VeJ" o li! amplo do r-tercII­

do Comum li! o ~vC!'",plo d~ Zollveorein, qt.11! fOI o que deu 1n1-

c.io ~ Alefrl.J"'\h.3. A Alp".Anhll er .. t.ltII monte dI!' pr1nC1p ... do. • 

duca.dos que. p"rtlr de UMa fu"lo da- Adu .. nas/pa •• cu • S.r 

I.lmoll n .. c;:'o s6. Isto e l.lma d~monstr,;\lc;Jo de qult .. Adu ... na fun­

ciona come um .. pell!!', COfIIO IlIqullo que !:..p .. r .... deI iftllt., 

nlo um. pele que l~ol ... , m .. s um", pRle Que pCfrm1t. o inter­

cill'lblO COI'II o r •• to do mundo. No caso do BrAisl; no .... pele 

se E>ncontr~ uI cera.d.:l.. l.-cer- ... da. somos u'" P&l s .sfol.ado, u"' 

P.Is lndefeso d ir la. .u. 

Fltli%nu!mtlh o que s. ó.t.ctou na que.tao d ... .fraudes 

delnonstl"'., c1 .. rlln"~r"ltt!', C'lt.,. for .. "' feitos 1nt.irAII'I.nt .... r .. -

v~l i. dos 6rQlo§ P':JbllCOS, ",or.,,17\ cOIsas d. 'Pur ... e .llnpl •• 

f.ls1ficac;Jo d. docum.ntos. tsto t"lfIbt-tII\ IIIcontec. d.VIdo 

*'0'11 d.fRltos d~ nO~5" .. sotr-utura adu .. n.lr .. porQue, n. "'e_",a 

oc ... i~o te'" clt.'e M Adl .... ". br' .. ~ilftlr. des.p.,..ceu,.", lqbll. 

d.a umill l1b.,-d.adg dr .nl!'rc.ado que p .. ,.,n1t. Que qualquer p •• -

~o... lndeoltndentRmer'lt. d .... u p&5sado. d. sua .. c:,..denc: 1.' S 

ou d. suas cond H;et!'S .. br. UII\ •• ,.,p,.es& cOIll15.I.,. 1 .. d. d •• pa­

ch"'Jo '" 00.,.. no c.to,. d. despachooa ",du .. n~l,.o •• pen.tre n •• 

,.ep,.,.1:h;e ••• conheç. os funelon",.10 ..... ib. como ,. f.:.m 

C'I'\ doct.llflltntos. COII\O , •• 551n., qU,,"l .. nutr<ltr.r;J,o QU. ..ta 

... ndo d..,da ao documento n .. qll.l. d,a, Qf'I'I r.stu1'lO, t.nh ... 

su. f11spo .. l«;ao todos os .l.",.ntos n.cltli!>"" to. para p.,.p.­

t,....,,. .. f; .. t.ld •• 1 •• 0 • ap.n •• l.Un pOQllcrno I::'p:l.tulo d. u .... 

sl/lr '" dp ftlfi!dld .... d ....... nd.ll./nO q.J • .fr.r .. tII l'l", .. d •• 1'.1 ••• d-

mlnl~t:.l;ap. Ill! WII p .... 'Sildc JÁ dl1'1.tMnt9 qLI. culIll1nar.'" nu •• 

COMP1.t. dt •• oluC;'d • d •• trult;lo da cbrpOrat;lo adl.l.ne1r •• 

H.t. projetos no s.ntido de ~@Rstrutur .. r .. Adu.an.a. e dg­

volvcpr-lhe, dentro o .. estrutura d.a Receita F"dC!r.al. 

ncessár Uk autonoln lO) .. ia nece!;~~r li'; ef lcAc 101:. Frec: i • .art.­

"'0., P'Io'lr.a .funcionar r~%oavelmE'nt~ bl!'l'II; de um G'f9tlvo lttn1-

mo de vinte mil homen~. EVidentemente. 'Se falar em aumento 

dQ efetivos de5ta natureza na presentlt !>ituõ!l.c;:5.o econô".ico­

f lnancelra do F:t.1S. tenho lmpro<;õs~o de quer ifi!;,o provoc~r" 

iflled iata e lnf>t lnt lV.a r.pul!>.a do ... 9r5. P.,.~l .. ment.ares_ 

Fel i:menle, eso:;e$ seriam os no'S!;,o§ efet1vos 5!iP fôsse­

mos or-9an\::ar, como se or-ganl::,am, 11.'5 adu.,no1ls de tOdo o 

r,.esto do mundo. Mas devido ~s nov~~ tecn1cas dtt proc ••• a­

mcmto do da.dO!;~ 2, 1St", A POSGibll idade de- Slt cri.ar • de •• 

implAntar no Br-alsl, em pr-,";I-::O rCl!l~tlvamente curto, u"' .t.­
tem~ d,-" proceS!'i.mento de d.;!dos q1..1R n05 permitir'" que no. 

ll ... remo~ d';'c toneladõJ5de piJopel que nos 5llbmer-Çl."" diari.a­

tlHmtc!, li' fõlCj:õlmoS uma f iscallz",c;:"O selet lva que nos p..,...t­

tlr.! que ft.tnClonemos com efelto, talvez tr~s veze .. supe­

r"lor ~c ~tutll, a.lÇlo como 4 a '5 mil homens. I~o It pos.ivel 

-farter. 

Mas, acilnil de tudo, • prRcl~o devolver .. identidade .. 

AduoV\a, por um .. rõlZaO mUlto Simples: .A. I.mica dQfes;a que 

umõ!l. corporac;:lio tem contra todi.\S as falhOis. espRc"ialfllent. 

UM" cor-porõlç~o de func1n.t.rlO& publlCOS, , o espit;'ito d. 

cor-po. E para que haja .sp1rlto de carpo ~ preciso que ha­

J a l.dent 1d.ade. 

A AdUol.nal bra~lleira Ir. 1St. desdI!' 1808 R' foi destruida . 
l q 6q: e f 01 de~tr-u1da., lamento r-ecor-dar aquJ; nu", ".,--

dadeiro processo de vand.l isma; nossos arquivo. fer •• 

quelmados e.s rC!'par-tlc;OteS -foram abr4Pt:amente tr.ansforftla­

das ~1fI dlvls!5es de um .-;.rilnde ór9ão .;lrreC~dildor. E ne .... 

proces'5o, perdeu-se todo aquele espir lto dtt corporac;lo que 

f.:;:i. com QU@ o~ func:lon~rlo§ tivR!i ... ern ccrrt. co •• lo • 

eXRrcrssem, com malS eflClfnCla, ';'5 suas funçOes. * sur­

precmdente como. "pe<;~r de tudo 15S0, sobrRV1VI!'U. E ne .. t. 

.. sp~cto, I!'I.1 '$0 pos ... o compar-.'\r a Aduana. dentro d.a su. pe­

quen. dífl'ltms:L\o .. tual. com femõlf\RnOS t .. is COftlO o do povo 
Jud.u ou de populal:;1.5a'!i Que, por 10";10 tempo. m.ntf.'" a .u. 

idRntidade .. pesar d~ Qla nio ser reconheCida COlhO tal. 

Ent~o, , necessãr 10 Que se fil~a uma completa r •• stru­

tur.t;l.o da or-Qo1Inlzac;:3.0 adu.nli!'lra, por-Que, pr .... crnt.tft.."t.~ 

ela .ncont ... ", lmens.a dif lculd.l.de em e .ercer- a fum;lo prote­

C10nlstil Que 1h ... ....e ... E. SI! i\1'JIilnhl\. o Bralsl .dot.r OU­

tr. pol~~ de- cem~r-clo ext@r-10r-, em Que .Jt. Adu .. n.a tenha 

uma funç~o .rl"".c,ad.-tOrta •. entAo. m.no& Atnda, .la t~ .. 

condlc;r5es de ."er-Cl!r OJ;õU .. 1i funçl5eli. 

• O .pl<;:ód10 das fraudes cambiaiS, • questlo--do Ciub e 

supl!rfvr-l.tl..lram~nto. como bC'm disse o Dr. Lore, , l"'po •• t­
v.1 dim.nsion."" oIlS .sttm.;!tlv •• wl<t"Çler .. d",s, os boat.o •• 

M ... , ~vldRnt.m.n.t., l.'<lOCÕO ocorro", que II'U di ... !a COMO 

sJ,ntolllAs de umA soituaç:5.o dR or-ofunda dl!'s.a9reÇlaçl.o, e eu 

direi qut'!' o fulCro dpst .. problemoll. ~fiI' loc.l1:;:a. R)(ataMente, 

n. Aduan.a qL'. est.i .. nfra.QLtl!c1d. e des .. parlPlh.da, haja ", ... 

t. QI.'e os doculI'Il!'nto,. utllizado"" no pr-ocesso d. f,. .. ud.s 510 

documento. aduane1ros, .f .. c11m .. nte forjado. dentro da sl­

tual:;.lo ~tLl.l. 

N~o obst.nt.. • .. 5 •• dif 1culd~d •• tod .... , nó. ..taMO. 

.. to",.ndo pro"'ld'nc1 ... ~ e. conJtJnto CCII'I o Banco Central, no 

..nt ado d_ p .. r/lut ir-. "'."11'10 com o no,. ... o slstRltla d. proce.­

•• mento d. d.dbs, Que ••• ncontra .. c .. rc. d. :0 .no. d.fa-

.... do .'" r.l.c;~o ,.0 rr.to do 1I'It.\ndo. um Pr-occtd 1""ento d. for­

n.cltli.nlo r~pldo d. inforluc;O.'Io, Que Pt!rmltlr'.o E'Anc:o 

C.ntroill .~IPr-CIRr tJ",~ I7'IIRdld.a de centrol. m.aior, iria' ••• Qura 

., .Clm .. d. tl.\do. perlft1t1rj fazer cc.'" QI.'e o banco tOrne .. 

op.r .. ~ao fr.udul.nt ..... tr.rn ...... ni: ... rr 1.c.da, pa,.. O lnf .... -
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toro El. cerre r , ... CC. lftVito Q"".af1d.s .0 i \ic:.UP" o prqc ••• o 

Il • .fraud. J,l nue • .-1 .... d ... • ,. .. n~et •• penal .... '~e .. i. A que 

•• toar... .I-J.tto. ccrr_ ta"'u'm D r 1,,('0, Que ... \ •• part\cu-

lilrtnwnt. d.Ii ..... rilld ... ,.). muitü. de perder p.qu." •• fortuna •• 

O tOlna Ó-' Ad\.l.na br .... \l.)r •• lon'-Jo a.ma,a. E.v1.tlent.­

mttnt_ nlo hav"r". c:ondi<;O •• de ...... otA-la aquI, n.", _ •••• 

• no ...... lC\t..t'v~~o. rn .... 90st .. rlAmo. "e ,.. •• + Ir", .. '" qú. h4 UN, 

necessidade uro;..nt. d_ ree.truturar .. Aduana br.s"lel"., 

dw rttforC;i-ta. porque, ': •• 0 c.ent".r lo, toda no ••• pai! t te ... 

d_ cOM'''cio .'(ter ior, toda .. su •• xecu".;o •• t.Od ... precj,­

.'0 d. sua .~.I!UI;lo Q\.lR • mu.lto importante. estarao qrav.-

.lIent. cC«Iprometld ••• Multo Obr~o. ;;,.. Pr •• id.nt .... 

lnda.gõldo IIPC) •• u •• KpC.~C;ltI ~n~~l.1, sobr. ••• R.­

cai,., r:eder.\ pode evit.ar o à •• vio entre o b •• d.c\ar<lldo • o ef.t.i-

v ..... nt. "Mbarcado e Sobre o volum_ d. fraud •• a.t.c:t .. d •• n.quel •• no 

.... penalldõld •• apllC:õld •• , o depoente d.cl.rou qu .. : 

"E •••• UIn dos ponto •• t.lv~z, ",.i~ dr.m"'tieo. dõl 

nos •• s1tuaC;lo. OS,... DlPput.do ouviu o n0550 dlPPoimRn~o • 

r.sp.it.o dos nllmer'os. 

Agora veja v. E~a: o tnOvlm.nto do. portos, ~lProporto • 

• front.ir •• t.em .ument.do brut.lmenteo. trm-seo mul to ip11c~­

do nes ultilftos .n05, .. 1',., disso novos ~cn'cos de .ntr .. d. se 

.br~ d .. vido • própria m~rehÔ/l doa populõlC;~o br.asileoir. p.r. 

... front..1r .. os. H;t. lOC..~s. que hã alQ.uns .no .. era. svlv .. -

Qens, hoje sao import.mte. pontos de põlss.a'ilem qur t'm que 

• er QUarnecidos. Temos recebido Sollcit.c;Oes eo',at~ clamo­

,.. •• dOIS populoac;lSrs .fronteU·ic;as de vAr10s ponto~ do Br.­

.U, pedIndo. inst .. I .. c;Ao de .1f=.ndeQ.s, m .. ,. n3.o temos ti­

do condiC;O.s p .. r~ .atender. Nos casos do,. portos, por exem-

\.plO! temos hoje em dia, o probleln"a. dos contalnrr!5. Quas. 

toda carga tiler.l j.,. Vf!m cont .. lnerlZCl.d.A. E o contil,lner crlil 

ua probl .... Ihuite espec::if Ice p .. ra As aduiJln.s no Mundo in­

teiro. 

Vamos tomil'r o ~}'empl0 de SOIIntos: e)( ist .. em Santos on­

z. quilam~tro~ dI!' calS convencional n. m .. rgl!m direlta; na 
."rQam .squerda h,A um terminal de contil.lners que. prec.­

ri.",ent. operõldo, com ~0~ metros de calS. permite atr.õloCa.­

C;ao de dois n:'vios. Em cond ir;aes norm.HS de operõlca.o s .. i • 

• ntra mais cargoa nesses ~0C1' metr"os da calS do que no,", 11' 

qLlU;",.tros dI! C .. i5 convenc:iooil'l, tôll ... rapidez com que o 

fluxo de contain"r$. 512 fil.:!. Ê lmpossiv.l 011 adu .. na ilbrir 

todos os conta lners .. 11 no ter", inal, porque ISSO provoc.a­

rhl o total cong2st 10naml!nto, o flu,<o • de um container 

por ninuto. T~mos no nosso trabalho di.1rlo, allm da dif 1-

culd.de fisica" .. dlflculdõ.ld~ docum~nt4l.l. Diari"mente en­

t".1JI centen .. s e cent~nas da decl arilc;lSes de lmpor'"t ... C;~O qUI! 

slo .~r.SMtlldas ) f 15cal hat;~o. Dessas dRclillritl;tíes de ilft­

portaçlo uma pf!'quena p.õlorte t qu. li. refere.at. 1/rlportac;a.$ 

d. vulto. 

Eu d ir ia que 1 Y. das d(!cl ~rac;tle5 corrl!!Oponde a 90Jh do 

..u villor - •• til , umil tn,t1.mat1.v" -feita pelo B;t.neó· Cen­

tr .. l. O n05SO fUMe: ion.t-r 10 t obr 19o11do ~ dOIr o mRSIIlO tratil­

II\oeOto a Dl (dec:l;t.r.t;~o de lmporta.<;~ol pequena ou grande. 

nao temos. capacidadl! de -fazer, o que MOe chama n •• adua­

n ... da resto do umnto, seletiVIdade. Somol'> 5ubmerQldos por 

ull'la qu .. nt id.de i«ll!'ns. de p~pf 15 e somO!S obr içados il VRrl­

f lcar um .. qu."nt idade imensa de mercador 1". o que • humoan.­

... n1:. imp05!5;'v.l .fazer. E reora, no mundo todo,.. ..duiln. 

var if ic.ar .penas uma froac;::io do qu~ pa55a pl!'lo5 portos e 

•• roportos, a lTI'd i. int@rn.aclon.l 010 cheg.õlo • 5,., l'fIôlS ilS 

aduanas tIro c:ondic;:lSes de fazer um controle seletivo, por­

que tlm s1steomas av~ncti\dos~ ou porque tlm mu ito pesso~.l e 

•• pode", .fazer lev .. ntamento!S pr'vlo ... -podc!l1'I iIIpl ie""r um 

• !6teIllA de despacho .duanelrQ que perll;ita um, control. ""ais 

ef.tiva .. 

H .. i. Wlod.rn .. ment .. , h.i o sistema de proce~s.mf!nto de 

ã.do. que perlnit., h.aJ. um. pr'-orlf!nt .. r;~o d.a f iscallz .. C;;O 

no .entido d. deixoar p~ss.r, sem verificac;r5es mais profun­

da. • •• .,. buroc,.",c1a. aquilo que' .f.cll fi reter ~qui1o 

qu. '·.U.P"lto. O qUilh pre,.wnt.ment .. , est.mos 11m.Jando. 

COIh MUit. dif1el,lldad. par. c:onseQUfr-, ... il1'lPl.nt.r;ao, no 

Br._U, de c:h., .... do EDl lnt.rc:a",bi9_~o d. d.dos qu. 

.lA 'lo. encont.r •• '" "'.0. CDW\ IfIui1:.o I)(ito em toôo. Ol'l poa'.e. 

.... i •• di.nt .. do. do Inundo •• 11'1 .-lo\.ln" di ... 1. eu. l.m.nt.v.l­

m.ent.e, muito m.~L'& 'Subde~.nvolvldoS do que o Br ... \.I. Pa.' •• 'Io 

bem .tr.i&soados •• tlo ~ •• ndo i.'!5o," N@ssa ClU.~tlo o Dr«sll 

..t.t lI\u1t.o atr,f,osado at •• '" r.lollC;Aq .. pa{~es de ch.lftado 

rWr;l.lro Mundo. E.s •• istem ... no. peormit1ri.at int.rl i9"" to­

dos o. pontos de .ntr ... da do F'a{s e pllrmitiri41. q ..... s. m .. n­

t ives •• m perm.nente •• tu .. l izado os r.Qi.tros d",. op.r .. -

c;ees. 

Entlo, cada VE'Z Que um import~dor. ou LUh d~5POlchollnte 

entr.$5. com um pedido de despõl:ctlo .u~u.nIHro, 5em papel. 

porqL'1! !Seria. todd .. IR feito por termihill!1, por m~io de se­

nh.as e sistema. de srQur.nr;o1II, o f iscal teor i. imed iatam.n­

t .. , na ·tel;, ~)tJ impresso. o hlstOrico e todos os alarme5 

com r~l.r;.~o ~·q,u.l.a oper~C;Jo. Por exemplo. uma 1f1\~ort.iIIçSo 

de cebol~ "~'t. p.lo Farto de S.ollvador, na hora que .. pes­

soa propusesse o dêSpicho, o f iscõll, ltned lt?t~mente ter ia 

um .larm. dizendo que se ilflporta c~bolõl, eo;'<õll' despoJ.chante 

cometeu t. .. l fr .. udl!. em tal lu.;. .. r; .. c.boli\ esté custando 

tanto. em toal I Ulir." e Esse P'-I:I;O .. st~ d 1scrRP~nt.. Uma st­

ri. de dàdo'5 que lha p.rmitlrialfl pôlrôl; .. fazer uma v&r"'Hi­

c:a~l\.o m3i90 pro.ful:'ld ... 

H.l importõlctlSes rot 1MEHras cujo exame t perda d. tem­

po. Slo imcortac;lSes feit.s por tt1IQres.as t.radicl.onais que 

:)p~r.tr'I n.quilo h~ muitos .nos. faz'MI S.lIIpre il.quRle mesmo 

t 1po de produto, .. aqu Bo • UIfI&l rot 1.na t.lo bem· .assent.ad • 

qu~ o exame pode ~er at' d 15ipenSõldo eIR I'Iuitos cases • 

Nlo teomos & lJIenDr c:on"dit;lo d. P~ ... t1c: .. r essa sel.tJ,vi­

d.adll' simplesmRnt. porque n~o t..as slsternõl d. comout.ado­

res, n~o temo," estrutura par.a IS!SO, e a1 Im d isso temos Ull'l" 

quant1dadll' t~o rld1culament~ plPqUllm. de f iscals que nos t 

lmpoSSl vel fa:zer control es. Por exemplo, nos portos, atual-

.mente n:\o temos cond ic;Oes de aco.oanhar a descllrgil. O pro­

ced lmento normal de uma '"duiI,na qUól.1 t? O nav 10 che.;.. e .n­

tre9a o manlf.,sto. Neste m-.n1fe5to o n~VlO d1:: o qullP e~t.i 
tra::endo. O porto acu~a. a descWI;rga IIP s..,be o que .. que che­

gou deo f.to em compar.C;~o c:om ..,quí.lo que o ni\Vl0 man lfes­

+;'ou .. Em ~eçu1.da t fltl.t.o o desp ... c.ho ~ôuan~1.ro da merc.illdor1& 

e 5~be-se o qu@ sa1U do oarma::::lm. 

Ê um 1menso control e do estoqu .. que tem de ser .f.ito 

~or .1stellloas nlodernos de prOCeS5AMl'nto de do1ldos. HOJeo, nlo 

I!-st~mos f h;c<l\lizando desc.rgill, n~o temos gente nos port~ •• 

do calS, nlo temos c:ondiçtlEs dI!' f .. z~r ól.uditcrlÕl de "r"'.::tm 

5.n~o de fOiltne1ril IfIU1.to prec~r).a. E • ~ab1.do, Senhor~s, Que 

.. tentaçAo do crlmR, da fraude • Ml1to grande, e!5peC:1iltl­

mente nu", pai.$ que pr*-tlca o protec.1on1smo tAo elvvado co­

triO o Eir.s1l, quI!' tem def.asaçl!'ns ca.bi.1S, vntao; muito 

remun.,r.dor pr.tlCOlr fr,J\ude .... hoi. n.atur.R1m~nte, ceniv'n­

cu,!> II'IUltO grandes em todCJs os snoras de trabalho portU6-

rIo e .. eroportu,"r ia. Estilmoa d.s.,. ... dos. 

D. modo que. Ia perQuntoa, responder ia que estatlnoft lu­

tAndo UIf\& luta. d.s19Uill. E muito d1"l":icil. Temos. opC;ao d. 

ou p.r.r o fluxo de comlrcio I!'xt.l!r"1.or. faz.ndo umil f isca-

1 iz.C;:i.o rlÇJorosa ou, ent:io, 5impl~ent ... conf H,r em certos 

importtlldores e eoxport .. dores .. fôlZeof" por amostr.-gR"" hilljilt 

vista que qua~ h.i movimentos r.ivindic.tórl05õ nil Recett.a 

F~der"l o setor m.is vlsi\do pelos dlr"'lgentes do movimento 

re1vindic.irio g_roJ,lmente .... aduilnil, porque sillb.-s. que 

por' .. 1 i pode-s. paralIsar a N.çAo .. AI i t o ponto onde «Ia1s 

51P ~plic~,. pre.sAO dos ché.fes do lIIIlOvill'lento paril que h.j • 

uma e-fll'tiva pa("~l isac;~o dos trabalhoS. Só qúe na.o s~ polra-

11... Ba,.t.. apen.s filzer o que ~ chama. op"r."(;::ío p .. drl.o. 

ou ~.ja, f r5c:~11%ar com r iÇior .. Se se f isca] .... z ... r ~o~ r i9M 

parali5 .. m-~. port.os, il.erOporto5 .. por.cos dI!' front ... ir"'as • 

Fllo1lls 1.menl5QS d. c,",mlnhlSes, "s p1lt.JO,S S~ .tulham dI! m.rca­

d.or1 •• , ~ n ..... 1C .. d.",coJ.rroQ9~m .. o cais -f tc. atulhado • 

co&V". a h.V."_ dificuld.ade de iIItr.w:~.lo. I:to •• fi:: • .,.. u ... 

-f ls~.l iz."~l..o nQrIPl&l, \la .,aquinhO ",.is ,.100ro ••• 

Nlo qultrem-o. f.zwr isto. Qu.remos t~ condlC;8.. de 
recursos humanos, de equl~nto. p.r. f.z.,. _ •• l.t lvld'".­

d~ ou S.J&, _tac.r onde • nec.s."rlo e p ...... ttlr· • dnbu­

roc,.atiz.,.lo dos d .... l. proc:.ciltnlanto. corretos .. 
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f' .. ra v. Ex~n t.1tr~" UAtI ld~h., .. .ap11c:&ç.J.c d ........ s4.­
tlltma no BrAsil p ..... Altt .. 1.. que C< d"S~UCI'1I: .r,duinet,.-o, que 

hoje" felto Com tonel.das d. polpel " demor .. de 48 hor •• a 

15 dl.ao; tO"!ie feito em iIlplK1i1l5 meia hora, co'" sltourança di­

ria, 20, ::1<1 "'Gozes maior do que ia atUAlmente eXlstent. nos 

processos mõlnu~is. o. modo que, ,.. •• lmrnt •• deve confe.*ar 
que temos d'lf u:ulda.d ••• falhAs em 1'\05S0 si.tem •• L\Jtaflllos 

Q quanto pode-moSi p .. ra l-.ped 1r qu. vIa. ocorram, lIIas .e,. ia 

t./fIRr.ir10 .f irm~r .qu ... s:.til tudo indo bem" que •• tA t.ud,p 

cornmdo perfeltamente b ••• nl.o hã lrrlt9U1&l'""idad... O Oeleç,_p:o Rom.u TulI'I& r.l.tou atnda.. providl"nc:t ... 

ComplltlnltntandO ObSft'VôlC;J.O do rlfpr ••• nt~nt. da .CACEX 

sob... control. dll preços n., iGlport..aÇI.O, O" Sr. Portinarl dacl.rou, 

"No Broasl1 tatftOs dOl ... l.t..m~s d. aval iaçao de ",a,.ca­

dr.ri,&S O" 1mport.ç&o: u. dala •• o d. CACEX, qUtit t.tIl 

f lnd ld~óC! eArnb iAl. Ex ist.. Ulft outro que, 1nf.1 iz_nt •• nl.o 

" •• ncontrA all'l iune l.on~to; , o da Aduana. 

o Br.asll • s19nati.rlo do Códi'ilq de V.ler AdU~lrQ • 

:a. Adulln. brasllelr. t .. obr iQól.çl.o 1e'iJal att de faz'" .. 

• .., .. 1 i.aG.iO de mercador la. import.d .... Isto .1. pode f .. ~ttr 

por muit .... maneira. e UMa dela. , por meio de int.,-c:onee­

ctl.o c'0ftI as adu,ana' •• trat19.iras. 

21 
NOs temo" .squ .... 8Iuito timidos dp CQoperaC;ao coa 

aduan..... estranli,leir... qUe perlnitiriAII •• se cotejo, d •• de 

que o E'r.,sil se dispu ••••• a fornecer inforMac;l5.s. t.mb"h 

sobre os .aus exportador •• - l$to f um ponto c ... i t ico. 

Outro ponto c::r:í.ticl) • ., t'iOssa f.lt. de •• trutu..... A 

nos.. dHicu!d .. de d.vtefo. no ••• p,..dprj.a .ttu.C;l.o - nó. 

telllos 1..un. c:omuniear;t\o int.,.nacion.al lIIuito pequana. Nós de­

v.,-talflC)s .sta"" mais p,.. •• ..nt.s. por exemplo. no F6rUII In-

1:.ttrn .. c1onal) de Adu .. n .. S, que. o Conselho d. Coopera .. '" 

Aduanetra. d. Dru~.las. onda h& depa,..tam.ntos •• p.c:i&ltz .. -

dos '11.1. f ... z_", .Ju.tAlllent.., •• sa int..rc:onecçIO da. aduana\:. 

Nó. ~ d.v.rs ... moS t.,. •• 1s coop.r.çlo com .s aduana •• s· 
tran~iril1h nos t .... o. t ido bastante, m •• t.elll .ide ",.is c:o­

f'I'ID UIII Q."tQ d ••• iz:.d. da p .... t. ar. cttrto. p.i .... do que 

s. tiv •••• mo. i.to, poderlo.mo. f&z:-.r UMa avaliac;1o 

.duanel.r" .dequ.da •• n •• te •• ntido, nao hA qu"lquer du .... 

lidade • n.nt\UtU, inc:ooQru'nc: i. no +.to de h.v.,. ... upltrpO­

.. 1c;lo de CACEX • Recelt. por u",. ,..zlo: • C~X atua COfIII 

f ln.lid.ó.. c.ambial.. ti: claro que a CACEX procura fazer 

cC(Ift que •• ia o ..,lI.ni .. o d. divi •••• Nó., do no •• o lado. que.: 

r.mos .rr.Cedar o m&w iMO. Entl.o •• c;1.1"0 que O no •• o p .... -

ÇOr .a constatado, • .,. • •• .-pre ", .. ior - nó. t.r.-.o. t.endln­

e i. .. qu.rer c:obl"'",r "' .. i. tI'"' tbut.o -. "' .... nao hA n~u.a 

d i.cr.plnc illl n •••• " dU.s Aval i.t;& ••• A CACEX controla. de 

f.to, o que foi r.rn.tltlo p.r. O .},t.rior. N6. contrel.lIas 

O Quant.o •• p .... o •• ô.v." 'P.Çiar de tribut.a.. l.t.e Qod .... 1. 

.xi.ti,.. 

Inf.l iz:lMtnt. - ,.ett.,.o aqui - o no •• o .t.t ••• e" i.te 

.pena. ..,0 Plllp.l. Oav." la •• r .t iv.ao COM ...... '" i.. u~o'n­

C i •• Ob ... 1.9"0 .... 

d' DEI' .... T-..TO ~ I'Ol.tCIA FEDEftAI. - llPf' 

caltbi.,ia, inich.ltMtftt. foi con.tituida um. coai .... o COM funcicn ..... o. 

da Pohc'. F.de,.al _ do Banco centr,.!. que foi conc:luido WI inq(í .... '-

to poliCial no Rs,o d. ".n.1I'"0 co. o t~dic:.4a,...nto d. 3 p ••• o.s, que 

for." instaurados •• is d! be proc."IlO" 1'&0 Dr ... l1 tOdoJ • que e)C ist •• 

v""" •• out .... ~ forllllol!o • .-d ..... "'!.." .... de divi.a. c~ .. troc. de Qualidade 

totiadaa no IIr.sU _ no .xterior p.r. locltllz.,. Q .. d •• tin&t.lrioa • OS 

benef lc i'-r .10. da. rlH'l .... a .. fraudulRntas, l.amantando .i~d. que o .i­

gilo dos bancos cu{<;o'S t.nha lMpedldo .. td.ntHica .. l.o c::a«tpf.t.a d .. -

~. DANces PRIVADOS E CORRETORAS 

a' MHCO DE CR*DITO NACIONAl. - 9CII 

No .eu d.po~"" .. nto, o Sr. Pedro Cond. nenQt.\ ·per.ft\Pt.cr".,..nt.- a 

en..,olvimento do SCI'I •• qualquel" a •• OP.,..çe •• .-.ncicnada"'. N.-

d .... al para eSt;lareclMtmto da. fraude •• Neoou •• ber ta que •• 

baseoU a PF p ... r • • ,.rol ... ,. I;) eanco C.OIM) e"v01 vtdo na. 0'\:l • .,..ç.4., 

PO.t.rtorMlfnt., .. Polici,a Federal •• C:l .. r.c.u que t1 .. -

via inçluidC) o BCN por .no.no. J" t.endo .ido c:orriÇiido o lapu. 

b' ~O DE CJl*OlTO REIlI. IIJNAS GERAIS - CREOIN;H. 

ft..,r •• ant.nt •• : Sr. 9'''910 "'''ch.ado • Lujz #\'berto de Carv.l~ 

"'.boto 

o. depoent ••• -.poi.ndo-••• Ift doco",ento •• cr tto. d.c:t.,.ar .. Q\M 

na 6po<: • .,.. que •• fr.ude. fo,. ... ".,.p.t,..d~. o .~nco •• t.va aob 

lntervençlo do .ACEN ...... d1rlQldo por outra dir"tol"l •• t~do 

SidO .... tuAl ."'Po ••• d •• /tI .bril d •• t •• nol que o .-CREOIAEAL .d­

ftlit. ter .ido e"wolvtdo na. oP.I'"'_'ÕC •• n ...... nc:ia.~ de f5.ntQ~ -

CUS, :;:e .Uh~ •• ) e do ''10 da ,]an.ll'"'o (US_ 2 •• Uh' •• " llUe 

oa Çlerent •• d ••• g'nci ..... nç'on.doa ter I ••• ido lndU:t.ttos pe-

1. "aUel. F.d ...... l enio .10 •• i. funcicn"rJos do • ."eD. 

O ar ...... ota dl ..... tranhar que •• _pr •••• sut.. TMD€ • .1.8. 

OUNtTE tenh .... • nt .... do .M conC:OI"'dat ••• outubro ou "ov.-,ro de 

lH9 • dei. tenha ••• 'do 1 ano d.;toi •• qu.ndo di.pun" .... de :2 

anos no total. 

Na· .... oplntao •• cp.r.~h. fora .. ~tad.. Inlcl.\ ... nh per 

" •• .0 •• que conheci •• p ... ofund.mente o funcion.alltenta do .i4te",. 

tn.tttu.lc;.o. Ad",tt."" .p.n •• , que "lÇ1una funcionilrio. de al9U­

••• a9'"C 1 •• fera ... nvol v idos. 
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Declarou tallb'm que o Biln:=o n:l.o te«l corretora li n.~ou que tenha 

h.vido parceria com o BCN, pois e ..... "oper.ou;aes prontas" "lo 

p.,..lte,., pa,.é:.ria. Cada b .. nco cota .. taxiI de per si, _ cedido 

corr.tor .... s:lo administrados pelo dCpoRnt •• 

Na SUA op1nilo, iIi princ:ip.al falha tanto do Banco como da Corre­

tor., foi nlo t.r aprofund.do mais o c:onhllcimento sobre os 

c11.nt •• , pois "o banco deve conhece'" o c:1 iante 00\1 Im do Que dl2-

ter~in& .. lei". Após o cadastramento inlcloill da CQFACAL a at.n­

<;10 .. o cuidado reduz ira",-~ ... 

da corretora. Finalfiente, .. titulo de contribuic;ao, sugeriu que .. Reciita F.;-

der.l deveria enviilr ulrla vi. da Decl.IlrilC;ao de Impol'"ti\C;'-O dir.-

Segundo ele, o Banco Cidade 106 t,..b,dha com empresas c::adastra-

pagam.nto ,ó f autorizilld. depois que o funcion~rio do BACEN • BANCO BAMERINOUS 

Repr.sentillnte: Sr'. M .. uri.clo Schumann 

Por f 1M, d-is •• Que o e .. nco n~o foi procurado nem pela PF, 

pelo BACEN • taMpOUCO pel,a ReceitA Federal.. E", seu depoi .. en'ta. a represent.ante do Bafherlndus c:on-

A Policia Fed.ral informou, po.terlor"'Rnte, que. inclusAo do 

instltulc;'o. 

dI BANCD NHB 

EII'I prl ... elro luQal'", declal'"ou o depoente que assumiu. pl'"e'ld'n­

ela do e.nco no inIcio de 1990, f o:'", portanto, do p.l'"l,odO em 

co, -..dlant •••• e9Uinte. ,u;D •• : 

.) A e-pr ••• COFACAL. .r a cliente do e.nco de,d. 198ó. tinha 

CQtlKl acioni.ta ... jorlt.t.rio e superlntende~t. o 9r. Oduva1do 

Barr.nco. E.ta empre.a era r •• l • r •• lizava ,1mportaçl5 •• d. ra.-

pa d. couro do Uruguai .. 

b) po.ter °formente, .empre atrav" do Sr .. Oduv.l do BArranco ••• 

m.,..m-•• do eanco .. r.al izaram a. referid •• op.rac;Oe •• 
~ 

c:) .. certa ... 1 tura, func: ioo"r ie5 do B.nco. d •• conf i.nde dos ob-

jetlvo. d.cl"'l'"o.dos pel •• ~mpr ••• s. con.t.r.l'"arn em vlsit.a Que ... " 

c;& •• declarado., donde surÇliu .. suspeita de serem T 1cti.cl ••• 

d) A ú!tifl'la oper.c;lo foi real iz~d" em nov.mbro d. 1988, quando 

:J t:lanco cortou e •• 1.1 rel,.cioniMmento cem dit ..... mpr .... s .. 

o depoente declarou .ind. que ,.50 opel'""'C;l5rs de c~mbic nAo env01-

V.1n ri.c" algum pilra o B,anco, pei5 este nao fica .. descoberto 

eG nenhum mom.nto .. Nlo h" cancessAo de cr'dito. Qu ... ndo il oper.-

(;'0 •• ci"'. d. US. 1e milhOes .1 ... comunic.d ..... o presidente do 

'Danco -. poster ior i·. 

SI!9undo ele, O eanco fez auditorias interna. e constatou nlo 

ter havido, envolvimentO i11!9~1 de seu. funcion~rlos. O ~ACEN 

t.mb*nII .uditou o Banco, tendo tido .ceS50 • cópias de chequ •• 

Esclareceu, talnb'm QU. o Banco tem capital 1~0X holand'fs • que 

• Corretor. Guj.lden tem o seu capJtoil\ dividido em 49% do BoilncO 

lrmou • reallz.çao, atravfs do Banco, de oper.~I5 .. s com indic: ias de 

fr.ude, observ.mdo, ~ ~ ind~, (lue quando o flanco ident if ieaL! esses in­

dicios. S,.amunlc:ou imS!dh,t~ment .. a fato ~ooBACEN; que enc,alllIinhou"'docu­

Inf!ntos .. lnform~lfth~s .0 BACEN, lI'Ias nl.o 'Sabe lie houve op .. rac;I5'C!!' frau-

dulent"sJ Que O Bilmerindus • Ulft dos maiores b .. nco~ quw op.r .. m na 

.ir.a cambi ... l, sendo' um dos 3 llI"lore5; Que 53.0 conhecId05 .alguns 

111_ d. RlnpreailS mencaonad.1i como f ictí.cias p&lo DPFJ que algumas 

op.r.c;Oes foram feitas com cheques .dmlni~tr ... tlvo5, ape~ar da reco­
.-

mend."t~o em contr"rio do BACEN; que o prOC~!ifiO d. idtmt 1f ic.c;:l.o • . 
c:adastramento dos cl iente. #. °vu.ln.râvel t sendo d if ic 11 ver if iear •• 

os c .. rimbos d,. Recei': .. Federal e da CACEX .,ao verdadeiros; que o 8 a-
o 

mRrlndus pO$5ui uma corretora d .. Qual d~t.m 100% do capItal; que o 

Banco ta.mb~m tem um contl'" .. to oper.iiciona1 com a Corretor. MaÇll iano de 

S~D Paulo; Que o B~nco tlnh .. um relacionanlol!nto nor/llal eom ia Corl'"eto-
. . 

ra tnterunion, sem nada d~ espeCIal j qUR nas operW1c;15es cambi"l~' d. 1 

mllh~o de dólW1re~t S~ a operac;:\o for de risco, .. decis.!i.o vai at. o· 

nl.vel da diretorIa. SQndo de c:lmbio pronto, WitO ~ 9.rfoci\l d .. mesa 

de c3mblO; 
, 

que, na sua opinl~o, os princJ,p .. l.s motivos das frtludes 

510 .. falt .. de c.ontr'ole e o c=:mblo irrl."a1; qL1e a partlr .de auditorl. 

interna, 05 ":uncionAl"'los do C~~blO foram d@mitido!õ e dfPnUnClados â 

POli.Clõl Fedarõll; que o Gerente da ~re.1. norte demltlu-se e o DIretor 

da ál"'t!a de c2mb ia se iIIpOsRntou .. 

f) CORRETORA ISOLDt 

Representante: Sr. Pa.5cho~1 lsoldl 

o doepo.ent@ nega tal'" iII corr.tora Isoldl ~i!lrticipilldo de 

a empresa Elmo no valor d~ q7 tnllhtlÉos de dólares, ob-

ser-vrndo que Ol: contratos er~rT, assln.i\dos pela. dlr(!torl"~ Admltlh o 

df!poente, que houve operalftiG's .fr"'Udul9nt~s iIItrav~s doil. Isoldl, 

nl.o sabe nomes, af lrmando tambtf.m qu .. • aç empresas importadcrillS ex is-. 

.tiõllll fcrmalm@nte p01S 005SLlltllm cadastro, iss'1naturas, contr~to 50-

clal re91strilldo, etc~ 

111 - DOCUMENTOS 

A ComlssAo recebeú ~números documentos n ... forma d. 

"'el",tól"'ios de órg3.·o5 p'~bl iC·05, depounento5 e escl ... rer:lmentos 00 en-

't idades públlcas e prlvtl;d,;a.s, ilG5lm como publlcaçGl2s espeCl.f lC"S n ... 

quais t"mb'tJI se b';'SC!la D r.lilto,. ... para a elillbor-aç:lo d'Rste relatÓrio 

{ln.l. 
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IV - A OIMEN9l0 DAS Ff;(AUtoES. O "HODCS OPEAANDI';' E AS 

pF<OVlnC:NCIAS TOt1AOAS. 

1 • OS TI F'OS DE FRAUDE 

lndl.c.l.os d~ 1rreo;.ul llr id.,dpli c:amb 1~15 forll.l'l d.tat:t..dos 

.. pArt lr do pr imIPlro sel'l\e'5t,-co d. 1 QBq "~5 C td .. des de SAo P.u10 - Ef-

.. S.nto. - $p. Po~tll'rlormente. no "II'Q-undo:l SlI'mestrr do mel:ill\o &1')0 fo-

;!. O "HODUS OPERANDI" 

poo. ser demonstr..,do, t .. lvR:Z COIII p"Qupn",. vtilri ... ç15es n05 diversOS c.­
pC!'lo ut l1i:atjo no C..&50 !:lU .. f"nvol v~u .& llCllpresa HIGIENOL INDô5-

TRIA E COMItRCI0, IHPORTAÇ~O E EXPORTAÇÃO DE. PRODUTOS Qutt1lCOS L TDA, 

QU. f 01 obJlfto do lnqu,rlto 1='011C1 .. 1 nQ C.109~/e9. lnstauradO pela 

Po1i.t:~a F"ederal no ~10 dI'! J ... nelro " que4 terminoU pQr indicii:!\t;'"' 12 

Ao f lnarU::,ir o procC!d1.mento,· a. .utortd.ad. quo pr ... l­

dlU o inqt..têrlto .~çim concluiu:"" 

o fato .purado n.o;te lnQu&l!,.. ito Pol ie ial, 0'..1 seja, 

COlnlttl.lfIRnto do c.r1.ml! prevl<;;to no Art. 22 da L_i 7.492/8&, 

b,;;"t1.z,ado pel ... 1~prCin5a de "Fraude Camblal", com a ut1.1lZa­

C;~o da empresa f 1cb c la denam1naOtl H1Qicmol lndu5tr 1. • 

COtn~rc.l0 lmpor;t""'C;3.0 R EI'P.ort:II;:~o de F'rodutos Q\Jim1cOS Lt-, 

da., crla.da com "põlr'ncl~ leQi\l espac1.f1CamRnt. par .. o f'lm 

de obter ~ ~nt5 tlmerlCilno'$ .:ltr"'.av~s do i.ch .. mgnto do ccm­

triltos de 1tnport~çs.o forjado'=>t n~o s. r.strlnÇl ... o volume 

d~ U5$ :::'!I.1:1I2'~.01(l~1,q,i1I (vlnt~ I1'Illh!5es der d6Iar.!;) c:orr .. spon­

d~ntl."s ao 50m;\lt6rio dos valores refer."tes .050 Contrato. 

de C~mb.;o - Import"t:;:lo constantes. dC!.t. apuratOr io .. 

Corroo s. pode-obs.rvilr "'-trtlv~s do le ....... ntam.nto 9&r.l 

el .. borildo pelO Bi'nc.o Ccmtri'l do Braosil const.ante do ft'IoOIIp" 

OiJIn.:...do ao Apenso n2 02. o mont~~tlt das chama.doas "fra.ud.s· 

Atln<:J~ .J. clfri< de 1.J~$ 51<.9.lJltíJ'''.OC!~),lJ\t.I (qUInhentos e t'love 

fIIilh~eo; dI'!- dólares), dos qUilo.;, US.'41ts.~vI0.0Clé,ê~ (qu.­

trocerttoli 12 de.::es~Rts milhl5e$ d~ dól .. rcrs) somRnte no Est.­

do do t<io d. JanRlro, Clm ope'-A~t:5~~ qu. for .. "" pul .... arizad •• 

pe1~5 ml:<'sas dt- cSmblo de 2'5 ( .... l.nt~ CP cinco) b.nc.oo:.. c.omlfr­

ClalS e It' i';'lr.:un o concurso de 10 (de:) corretoras dife­

rentes. 

Este InQu .. rito Folic 1.1 tr-.t. a.penas d. lIIod .. lid.d. 

cr1",inol§,a de obt.nç~o d.a moeda I!strangelr. at.r .. v's d~ fal­

sl-fic .. ,,",o total da documentat;~o nec_s •• rUI para. compoaj­

C;a.c dll' t..UII! SlroC.SSQ dg lmpo,..to!l.çlo, CDm a util izaçlo d. UMa 

• IPttlpreso1I" .sp;ci~llt\ent. cr1.d .. _ reQl,trildA na junt... co­

Ift.rc i .. l plIr. prolflov.r •• impnrt. .. q15I!'S. Nessa fornl .. de atu.-

Ç"io, ()S c,," i",inosps for j ar.1II tOdos os dOcu •• nto., .... ir.t.u­r.. .. c~r 1mbos usado., .. p .... ovltit ... ndo nUfIl.ro~ d .. GUla. de 

IItlPo,.t.ç:',:) rl!'.l'l\C~nt. o .. p .. didolS P@lo:.. CACE X - C,artei,.a d. 

Coft'ltrc:io Eft@o~tol"" do ttanco do 9 .... liIsll S.A. p,ara eOnlpor 05 

c:ontriltO'lo de Clmbl0 fraudulento •• 

c, 1"!Ot lu, .ntr .. t."to. um ... outra mOd-aI id.d .. de aQul.l­

çlo dv IfIoI,d •• !;;tr.n~lPi,..&. dcost. lenta co", o ..";.0 d.. Gul •• 

de Import.t;l.o ~"'t,tid ... 1.9.almlPot .. p.la CACEX ••• pro .... de 

ç,r.od .. porte .. conceito, docwm@ntot. flGtõ.S que ."a", .:.dult .. -

..... do, .. m ".LI" valor ••• Es .... OCO .... ,.."Cl •• , entretAnto •• ao 
objeto d. .pt.w'.çao d. outro. InQ1..ltr ltoa Po1 1e iais, M •• 

tanto as f"" .. ulj .... qui invltst lr,...da,. qUoJ.nto "Qu.la. c:v-i ci­

tad .. s. <for.1n conc.b ld ... por c fr.t·l""os pr iv 1l.01ados. CQltl 

prc.fun~o conh.r: llf\a'nto do. m .... ':'drolõ do tI'I.rcado f lnanc.1ro • 

dOIS .ntr~nh •• do prOCtt.so bLlrOc.roit ico d. ;""partolC;IO, co­

n"~c.dor.c d •• i.1 h •• do .t.t.ltl# d. f 1.c:altza<Õlo • C t.nt •• 

da vulnltrabl11dad. do c.h.",ado S16r.ACEN, o .1st.",. d. co.­

put.~.>:) do [(anc.o Cl!'ntral do r'r_s,ll, do qual s. ..perava 

falts. capAZ Ô. d.t.cl:.,. op.,.. .. çO •• c-a"'bta1... duplicata 

sup .. rlore. ,to. l1111tt •• pl.LI9dv.1S. Toda. a. for"" •• de 

·'f"'",utl. c .. mb 1.1", pO'-.IJI, t lv.,- .. ", ~lfll ponto Ittn COtrlUlft, qual 

•• ja. .. obtenr;lo de lucro com,. dlf.r."co:a entr" o cl.-blo 

of 1e: 1al no qual .,.a obt ida • lIto.da • Q c&Mb io no ... rClido 

"aral.lO, onde •••• moeda c.rt.,..nte era v.ndida • conv~­

tida .'" llolcriltlv.s .:apliCa!;e ... no .Onlbrto "' ... r.l"lt.v~l ..,.­

c:.do do. 1n.., •• 1: l"'ento. ao port.dor. 

No pr ••• tlt. C".O. UM da. "c:6r.bro. pr lvUeQtado.­

pertencem .. 5.r~io de P.ulo P.ach"Co. indivíduo dot.ado d. 

c:on.ld.r"".l .I<p.r t'nc i. no c.mpo do .ste1 lona to. c:;onfor •• 

d.nunt: i. .eu turr {cul o cr lmlnoso. pOl""t.J:dor d. "Know-How· 

auf lcient. plf.r ... n .... nd,..r c:rit'l •• d ...... " .. ture:za. 

A •• OCiAdo • SUa" P •• t.na, Pi"h~lrO Filho •• os •• "'­

bras da f Irma Contr.l:t Comfrc: 10 E)'t.r ior e lnv •• t i",.nto 

Ltda •• todo. ,r;.l,.perts" do IIIrrco1l:do d_ c.Jmb.1o. nao foi d1fi­

cil por em proltlc. o pllilno d~ obtttnt;l.o d. lucros COM • 

utl112.l;lo de contr ... tos d. Cambio forjados. pois, COfM) 

n lno;,u."" .... b i .. m que poder !ill'ft c:ontollr com .. friloi11dad. 

a.t istent. n .. confe,-Inc i.a da dOcullflentiiçl.o, tanto .f.tuada 

pel.. Corretor.s. qu.mto ilQu~la fl2ita n05 bancos.. atl­

"'.SIll01l • que proc:C'd i. Olô f 15CiUS do B .. n~o Central do Br-a­

.11. Cont .55,",5 .at Iv idade .. i1 ic 1t." 05 me'5moc movlf1'1ent.r"M, 

"O caso ."p.c:a.flc:o de!'",. Inqutrito POllCi .. l. lII .. is de ~S. 

2"'.12I00.13Q1e.00 (vinte mllhl5e§ de dólollres) "O cambio oficial 

~.. 'poca, o que equivol.1e dl:er que obtiveraln.no minhlo, 

lucro corr.çpondentR ao mes;mo valor, consid&>rtilndo-slt qu. A 

difer.nc;a entre o c~mblo pilrilllct10 li o ofJ.C:ia1 na oc: ... ,ao 

QSCU.ViII .ntre 100 e 1201.. 

A llOylmtmta.C;~o de tam.nho volUMe dti fl\oQd.a .stranQalra 

cha1Ol.t •• tl!nç~o de furtc 10n"r lOS dos depart~mento$ de c:s.",­

bio dos banc~s, os ql..l~lS. 5t!gundo o que !le deduz do que 

foi lipurildo, AO pltrcobC!rem tratar-slt d~ operac;f5l!s lrr~­

lar.s MAS .~t"'ttma.ment. 1ucritti..,.s.. dec.idlroôam dei. part.ici­

p.r. p .. ssando ... rl!'c~bQr polpUdits COl1'llss!5es p.a.r .. nao cr1 .. r 

problêll'lôlS noo; ~Qntratos de C:mbio que por su". IIIlos poJlssa.­

VAnh Como fo i ':l c~so do quI!' oc:o,-rlElu c:om os 1EI)t-func 10n'r 10. 

do lI.nc:o ~m."'lndu!'> I!' do Cr~d lrltal, ind ic itildos nnt* ln­

.qu'rito, os QUA1$, ao sentlrem qL'. c Bilnco Centr.al ,do Br.­

s11 'l.v('-' lnlCl ... do investiÇlê\~tle!'> sobrCl" existt"ncla. de 

oper.çe.s lrre~ul",res, deu arólm seus eml=Jregos e pólss .. r .. "" .. 

se dedic .. r, por contoJ. própria, • Oltividade;- completamente 

div.rs.... do t"Amo b.nC:âr 1.0, u$~ndo p~r .. t.nto tJ dinheiro 

~u~ h.viol.m oõluferldo em decorr'nc1070 de '!;u.s p .. ~tlcip.C;D •• 

no esquema frat.ldulento~ 

No que diz res:peito aos t;).ancCls cotnerfiil.iSl- e .. Corre­
torA atr,avis dos qu.ais o<g, Contrato!> de C3mbio f ........ udul.nto. 

tr .. mitaram, .... \:)psar de ":lo f lc .... rem caroôlcterizados n •• t ... 

Auto. f.atos q'.,Ie pude!;~em atribuir respon'Sabll id.:td. cr1Mi­

n.1 oJ.os !1iretores dessas entJ.dtJdes •• de se-· eVldenCl.ar 

que. ...dminlstr-ativdmer\te. estllo sUJeit.as .. pecado. &nu • 

.,inane_ira.:, c:.arOlct.rhadoç no te)(to d'o Art. 2:3,. pllr,­

Qr.afo. d ... Llti 4 .. na, dI"! 03 de .et.mbro de 1962, Q que, 

clPrta"'ent., .... tar.i se~dO objeto d. trAbalhO da. ~utor idã­
d •• COll'l~.t..,tCl!5. 
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n. ilcÕ,..do ~om dado5 levantados pelo S .. nc:o Central. o 

.ontantw dAS f,.oIIudl!'s Ch~'ilõl .. USS :514.188.2811,44, d1stri-

S~O Paulo .... SP 

Rio d. Janeiro - RJ 

Perto Al I!grt! : r..s 
Santos - Sp 

F.oz: do IOU.çu -. f'ft 
Cur it ib .. - PR 

USS 

uss 
US$ 

USS 

USs 
US$ 

I 
~. 090 .. 1<42, 1:5 

415 .. 8'59.657,00 

b.B77.B'54,!i2 

!53.4l4.6~3,77 
I .. 79:5.000,0& 

151.000.100 

~14.1ee.2a7,44 

Co.ó provld'nci •• t.~.d ... na '.tJt.ta adatnt.t.rativo.' o 

eanco Central instau,.ou, .t. o pre •• nt:w, •• tanta proc ••• o. adMlnl.­

'tr.tivo ••• ndo !S::S contra .mpr •••• , .? contra banco. _ .8 contra cor­

,..tOt"... At. o pr ••• nt. ~to foi constatado que tive,.atll particl­

paÇao d ir.t. ou tnd tr.ta n •• op.".C;S.. 1,.,.W9Ol.,. •• c.rca d. 1 CI~ -."'­

pr •••• l'1'pOf"t.dCJr"' .... , 24 b.f'lca. • ~ corretor •• de c:a.blo. 

COMpete ao. b.nc~ _ .a. corretor... tdent if lCAÇI.O 

CIO. cl t.nt •• (cad.stro, .... in.tur •• , etc). A I iquidac;lo do COfltr.ta 

d. ca",bio d • .,. .ttt .f.tuad. atrav'. Cf. dtbito .. conta ou de cheque 

do próprio ''''Portador''. H" indício. de-que .10un. banco ... corretor •• 

fora", CNltt.-as quanto &0 culftPr 'mento d ......... 001'" iQaC;e ••• A infraçao .. 

•• sa. di.po.1C;" •• pode "ujeitar o lf'1fratQr A fM.Ilta no valOr'" equiv.­

l.."t ••• t. b triplO do valor da. operaçll ••• 

prõcedi.entos apuratórios no Rio Brand. do Sul, Sl.o PAulo e Rio d. 

Janeiro.. Ho .. , .. inda, 4 (qu,tro) procedimento. ~pur.t6rl0. rel.t.do., 

sendo 1 (UlIt)" no Rio de Janeiro, d;a elflPres. HiQi.nol Indústria e Co­

""rcio lmpcrtac;ao. E)(portac;.~o de Produto. Qu:f.mlco. Ltda. 1 (UIII) et1t 

Foz do lQUac;u - PR, da .lAprttsa 5'1"'9010 Costa e Ci&J 2 (dois) no Rio 

Grande do Sul, .endo um da .PlprR~a DOMA IND DE PRODUTOS ALIHENTtCIOS 

• ~ outro das ~lflpre5a5 METALuRGICA l"IB lndo.strla • COIntrc: 10 Ltd.J.. PRE­

LUDE COMÉRCIO f IMPORTAÇ.c.O E EXPORTAÇ.lO LTDA, SGS AGRICULTURA e: IN­

t>u5TRl~ L-TD'A, tltLIA DOS .§ANTOS L TOA, FLAGCAARl&.R lMPCRTAÇJ,O E EXPCR­

TAÇJO L TOA, E SOMERCIAL LASSER DISTRIBUIDORA pE COMBUSTtVEL LTDA. 

pessoas: 

Foratn indiciadas at. o prasant. Inomanto •• s.Quint •• 

.) EM POt"to Alaw. - RS 

C •• t.no Pint.,. dw Souz .. , {lar.ni. d. calnbio do 

eanco Noroe~t. do Br"!lp S/A 

Eust'quio 110s' Salomlo, 9«rent. d. ca~io do 

eanc:o R ... I S/A 

Jo,t Fr.ir. d .. Cunha, gar.nta d. c:amb 10 do Banco 

Nac: lonal S/A 

AlVaro Lop •• de Carvalho Filho, funcion'rio do 

IlAMERINDUS. 

F1lrnilondo dos S.ntc:\~ G\!ill t a,.. -fune 100 ..... 10 do SA-

LaGn ida. C&valc..nt.i. func. lon"r to do &At1ERINDUS 

Heinz Wolfoano Ahl.rt. funcionário do BAMERINDUS 

P.dro PAulo Ar .. ãjo, funcion.t.rio do BAMERINDUS 

F.llp. Jo.' ,}qrQ., funcion"rl0 do BAMERINDUS 

Jo&o TlbGrClo ~_1 .... Neto. ,,,,,,,1,,,,..-10 dO .... -

co de Cr'd.lto R .. i .. "In •• _.is 
8Ueno na 

.,32 • .,28/_/ItI. 

8Ua. ,. •• t.". Plnh.iro IfUho. portÃdDl'" d .. CI-M 

na 12.693. 724/SS1"'1IP 

CI-ftO nl 1.894 •• 28/,.. 

• Str910 d. ... .. ulo PachecCh portadW <ta Ci-RG nA 

.2:S"1778-411~~/ft.J 

ttarc:o Antlnl0 YaY~_ de "'10 Abreu.. portador da 

CI-RO nl 3.S:sa.341fl"/R~ 

lUrc:ta na 

PA/391.1"2/BI!P'/~". 

"Mllo .9i"910 Alvn Ka\ta, portador 4. CS-ItG nt 

2.$44. 746f1F~/ft.J 

• L.lnieta. c:ava1CAftti" portador da Cl-ftG nt 

173. 148/8SP/ES • 

Y-AS~DM"-' 

C:luir, 

n. tudo o qua fol relatado ati aquh • pos.'vel 'con­

pr.li.in." ..... t •• que a. fraud •• caMbi.l. p.,.p.t,..da •• obJ.rto 

casta eo.,i ... &o I'arl.aent .... tU.t.a c. lnqutrlt.o. c:on~.t.anc:i •• o ra­

~lt.do· da .. tu"C;ao d. duas ordena d. f.tar •• : u •• '-.dlata, OP"'.­

c looal" 4l,..t.a, conjunt.ural • ou.tra aed 'ata, .ubjac:ant.., lnd ir.t. .. e 

No prl_l"o plano, verlflca-.. que a. f,..ud .. ,. ..... 1-

ta., •• aenc:t.al..nt., do .prov.it ...... to de op~tunld.;d .. "e 9anhO fa­

cU criada .. da u. l~o, pela anÕr_ diferer,,;. ent.re os ..... c:.do. da 

cSab'o p..,.alelo. oficial, que Che90u a at:inolr 12eX naquala 'poc., 
• da out.ra" palo conhec '_nto ela ..... lh.& claaora •••• )Li.t.ento n • 

ad.tnl.t,...çao e controle do •• t.ar .."terno do ...... n, qu. inclui a 

.avllH1ltac;'o da ..,.C.dorl ... , • .,.vlc;os • aceda •• st"a~l" .. a. 

No .ltgU.n.dO plano" ota..,.".-.. .Que ..... aferida. IW&t.I-· 

c •• delet.rla. identlflC'ad •• _ a. nlo identiflcad •• , qu. c.,.ta..,..t. 

J .. al. • • .,.ao,...., sendo •• torta, .&0 o r •• ultado explicito di 

cau.... profund..."ta Nr.toad •• na real idade bra.neir.. ..0, N 

P",.pttc:tlva .al. reMOta, o produto de u .. vl.lo d. IMJndo a4Ulyocada 

que, partindo d. boa parte d •• 1 tte br ... n.I,.. ... lMpre?"A. talve., • 

•• lorl. d,a populaçlo ••• raf1.t. Ind.lev.lallftt. d. alto a.b.lxo "a' 

.~tnl.tr.lilo da colsalJlIlbllc. no .... U ••• v'.ao patrlaonalt.ta 

do Estado, _-oundo a qu.l .. coi •• pObltca • aalntat,..da. oerlda 

COla0 .e fo ••• propr-1Hade, patrtalnlo P •• soal. privado doa prlprla. 

9OVern..nt.. a adalnt.trador ••• que, .10 a pl""Oprta .llte. It p ... t.'r 

d.' •• 10 1ntroo-tad .... id". de que o lndlvh'''o .MI.t. pAr. a •• t.-. . 
dQ • nao o'contrariOI a noçlo pria.t,.'a d • .,. •• apr .... nacional. in­

ÔfIp.nd.nt..-nte d • .,. efiel'nela tteonl.lca cu social, lIev.... ". 
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• n&o d. qu .... produz lu • que, portanto, n,lo pod •• s"': "d •• percU­

çad •• , • etc: .. A. con •• qn'ntt •• , .. di.ta. d ••••• ldttÍl •• &0 C. l-.pa­

rattvos at"vlr:oa de que o Estado prKi •• control .. ,. dir.ta ; .,-btt,.a­

;la..nte o J:Mtr"cado de ca .. blo • o co.'rcio .)Ct ..... lor par. ad_inlat,...ar 

a bililanço d. paQ • ..nto •• para i"'P.#,tl'" .. fuQa, • o "d •• perdtc:io· de 

divisa •• pva prot~ I) ..,-cado 1":.,-no contra õa "OI"".Z •• cO"'Peti­

dor.. ..t,.anO-iros. A •• 'a, para C".fi'Uf"ac: lonallza,.. tais ·flll:andalt\entos 

c:at.g6rlc:o.· foi c,.h.da ..... t.rutur& ad",inist,.aJ:,lva do •• tor .xt.rno 

bra.iletro, que ora ,..v.la sua. entranha. _ deixa .nt,.ev.,. a. f.-lh •• 

d. que h& -.alt.o padec •• 

VI - AS CONTlIIIUIÇ6E!I DESTA COIIISS'O 

No que diz respeito ao prl .. 11"'0 plano. .. SiMpl •• 

conatituiç&o de.t. Coai •• ao c .... t .. _nt. J" contribuiu para que o •• -

,sunto fos •• ttnf,..ntado co. • s.-r iedad. que • .r.f.' • ."do de .e •• pe­

r.,. que o proc ••• o de apur&c;&o cheQUe .. bo. tltt"-a. tanto n. ..f.,.. 
sob • Jut""ladlç&o do Banco Central do s,oa.U e dO Depa,.talHflto de Pa­

li.cia Federal. De todo o .odo. I,.azidc a lu-. o probl_,., o ConQl"""­

Se) Nacional •• tar". coa cert.za, .lert., viguante _ • ..-pr. pronto. 

N&o obstante, • no _-oundo plano que ent:ende~. pod .... 

.. c:ont,.ibulc;ao d •• ta eo.i •• ao .er .... 1. fecunda aind •• CCM .felto •• 

no seç,undo plano. no 'MOdo d. v.r o -...&odo. na fOf"'.uI."ao d. poUtlca. 

p6bl ie ••• na for •• de cria,- e orOaniz.r a ••• trutura. ad.iniatrati-

v •• para. execuçao des.a. polltiea •• que re.ide. •• pri_ira •••• 

•• i. r..at ••• , pOr" ,.SO "'1'0, a ••• i •••• enclal. caus •• daquel •• 

Me ••• "",.pKt.tv& subJac:ttnte. na conatruc;lo d. WN 

nova r.alldade. livre daquele t lpo d ••• zela., o pri_iro pU.,. • 

..,. levM)t_do • o e.teio da 1 ib.,.dade. Liberdade Que _ toda. a. 

w .... nlf •• taçle. dev •• ~ levada ... ólti"' •• ccn.eqU'nC:i •••• tlH'\do 

c::a.a llalt •• o di,..tto do p~.lCillO • o b •• e.t.,.. soelal da colatlvt-

dade. Nl.Q.e trata, .ntao, d_ orQAl"lizar a soc:iedad. par •• ."vir .0 

lat.do, •••• aja, d. iItOd.l .... o "atado p.", •• .,.va,. .0 tndtvh'uo den­

tro da soe iedad •• 

A partir d •••• ,.rl .. 'ra • fundaMental vl.ao paUttc. 

t' ....... tAr 'a. r •• sur'O-. que.tlo da 1 lberdade econl.lca. cuJo. ·d09-

.... • • .,._ e<\f,..entados, no caso •• ao • liber4,ade de cOM,rc io. • 

Quando •• ..1a •• 1 lberdad. de cOfI'rcto. fala-••• 

prllMrdlala.ent.. _ liberdade d. t ... ortat;So. E. n •• te~pontD, vai •• 

,...... r.f1~tJr u. Instante .obre • nAtureza da t..,artat;'o e da aMa. 

,. .. n ... o. na ec;onal. _ na •• Utica c ..... l. 

• '" .... ort..C; ••• ·fund....,.t.l~t ...... 'nves!'l...,to .. -

terno na ec:ono.t. "..eional. a ••• fluxo de b.na, •• 0_ ada,ni.t,.atle. 

pod. r~".nt.r ua lnatr'u..nto cte ."traorcUnAr la tlllportlnc i. PIlrA D 

!fuçlo local •• prac;o. qualidade. inovaC;ao t..-c:noI6Qh:a. etc., forçan-

obra. de .-onop61iOS e oliQopólio. e outr •• d iatorc;e •• do .. .,.t:ado ~. 

aci_. d. tudQ, contribu.i"do, deci.tv •• ent •• p.ra u_ .ftclent. '" e4t­

C~t. -coMlat. .. inflac;:"o interna. A illlPortaçao. pOI"tanto. nao • l.NI 

o.ato ind ••• JAvel para o paiS. Co-Q .uQ.'-_ a~ poslt;O •• nacional i.­
t... de cunho ..,.cant 11 i.ta. *, ai., u. inv •• tt-..nto .Ktarno cujO 

flu_o ••••• ndo continua e .ub,t."clallne~. aulft.ntado. proporc:icna o 

.l.,.~.ento da. possibil ldad •• d. l·w •• ti..-nto da econa..i., .troav'. 
. . 

da sua int-orac;ao ao Itlerc:~do int.rml.l:lon.al • da sua h.r-.ontz& .. lo co.-

os •• i. ,,1~O. padrG •• de de.envolvi .. nto do fftUndo. O ide.l. .nt&o. 

t. havendo c,.pacidad. de paQam.nto. aUlI\entar cada v*Z ",.Ss • i..,or-

t.aç&o, 

pttrfU 

P,U •• 

.eleC"t.onando-a atr.vl. da ta,.U" aduan .. ira d. aeordo C~ C; 
de d •• .,.volvi.ento industrial que •• qu.ira l",planta,. no 

QuantD • fr.ocupat;So com o IfquSUbrio do a.lanço de 

Pa~_nto., e.pKial_nt. com .. balança cOMercial, obserVA-•• que. 

eM u* r.moi.e d. l1berd.de· comerei.tI, que deve •• mpr. estar acoepa-
. f 

nhado de liberd.de cambl.al, _ tendl"nci« da b.l,ança c:o,..rc1al. do 

1I.1&I"IC;o d. P.9.~nto •• no srn:f1do de S1t eqUilibrarem ,.utOln.tica .... n­

t •• CCMI efeito. u,a po.iC;ao d_ficltAri_ tende • provocar UInA va.lorl­

zal;lo d& ",ceda .strangeira (aumento d .. tax. de cambiol, o qu., por"' 

UI' , l.do. est lMUla,. 1& •• export .. c;G •• R, por outro, c! •••• t ifl\ul ar ta •• 

ilnport"'C;J5ps, de", ido .0 aUfl';.nto d. preços do. produtos l"'Portados. 

C;So da moeda e.t".n~ira (reduC;~1.0 da taxa de c'Slftbio). A taxa d. ca_ 

bio estiMUlaria a. iIRportAft5e •• de.e.tl.lflulariM ~ export.~çees. ten­

dttndo, t~Mb'., ao equilibrio. Eventuais distorc;e •• no funcionaaentct 

rio. instru"'.nto. pa,.,. impl."".ntar ,. sua poUtica para o .etor' ••• -

O.ntr. esses in.tru •• nto. destac.",-s. a texa d_ ca.b lo, 'lu • .,od •• er 

ed.lnistrad. indireta",ente, via .. rcado, •• t.rifa .du.n.i .... tllUIt 

podl! ser .,aJorada ou reduzida cf., tla.dleto, nos li",lt~s perait.'dOS 

por lei que ta.b .... exi .. do princi.pio da "nu.lidad •• 

O fato de o Governo nec.sslta ... de 1l000da e.tranç.alra 

.. V'"nde prcpOl"'c;e •• p.,. ..... ti.façlo do .... viço d~ divida ext..-nl. 

pltl& qual f r •• llon~"v.1 ell\ lIIIal. de 70~. ao contr"r lo do Que .e pen­

•• , ta.b'"" naO inv.l id;a .. poli t ie. 1 ib.r.]. Ba.ta que o Gov.rno ad­

Quir. tais divisa. no Ifte,-cado livre. O p.so d •••• aQui.içao forç.ria 

o au .. ltnto da taxa d. c:J:lllbio, que •• tifnUl.rla as e)(portac:I5 ••• d •••• -

tiMUlaria •• ilftJ'ortac;e •• , tendendo ao equUi.brio, COMO JA foi visto. 

Evid.nt.lltmt., • desp ••• do Qov.,.no. 81ft cruzeiros, tef1d.ri. a .u._n­

tAr .t. que ...... rane9OCiAl;aO ef.tiva • eficiente da divida reduzi •• e 

o. seu. enc:ar'OO. a "iveis por .1e suport6vei •• Ali" ••• .,..do o &over­

no a .. prlnClp •• ".~on.''\f91 .. l. ,Uvlda dev. _ ....... D .""lnct~al 

I"IMl-.,te, ..... ttb •• rvar qutt ... Itr6pria Con.t.l­

tu Sç.o P'ed.,..l tt~ el Wge o reei .. d. llb4tr'lIade COIIO a pr Inc lpal •• -

t.,J .obt'. o qual li •••• et'lt •• E.t.a.do ...... ,i.ira. A 1 tvr. inlei.tl--

va. • protet:ao ao direito ...... ~iltCf.d .... prot.ec;ao do direito. da 

diSpor 1 ivre..n;. do pat.rf ... te P&rt.lcu!.r, o prlncuuo da n .. o-~n-
tltrVIlnt;aO direta "do eov.,.na •• ativAda,de econ;.ic.t Itntre outro., 

.10, funda .. nt.oa· do novo n1:Mo ct..acr&t lcO-llb.,..l l-.pl antado no 
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dad. d. exportar, ai'" de lt ..... d.d. d. cWllPl"'a,. • d. vende,. .aeda •• -

t,..n9tt(l"'a. ,. prolblC;&o. li 11 .. t.taçlo ."bit,.. .. "1 .... lnterv.-n,.lo ou in­

t.,.f..,..tnc'. dir.ta do 6oVW"no no c_'reio • no ""CRO C'al'blal .,l'M 

ele aer.. lnQPOf"tun.... lnCanwtln lent •• , in.f lc htnt •• e 'n." tce:. ••• ao.' 
ac1,.. cr_ tudo. lndi.cutlv.l...,.t., antUur'dic •• por que p4l:dK •• d. 

I 
fl&9'"ant. lnconatttucionalfUde .. Ali •• , .fcrtlJn.cMlMnt., , na cU,..-

Governo bra.U.iro. Por ~ ".'1&0 •• tal pol'tlca ..,-e-c::. apolo. j& 

qua talltb •• nlo hl. dúvida d • .,.. ••••• o c •• 'nho P"" ... .ocf.,..nlzar;Io 

A ••• ntado. .,., fc.anda..-nto. "a nova r •• lidade. calcada 

t.,.no - •• d.l. •••• nc:lellfteftte- ele for .. i~dlr.t., .t,..v'. do •• rc:ado. 

Co. efalt.o, no cca'rt:lo .. twrior .. polr..tic .. c~cl.l •• concent.ra 

pOf"'taqlo .. de e)Cportaçao •• ...,..v •• d .. fMtrcado, ete. A •• i_, at lvlda-

d.. c:OfftO •• que _ao hoje "'~"'hada_ p.la ant t9& CACEX t.ndRIII • 

.trel0. "Of'" outro lado, Et c:.:Itrol. c.-blal. ex.,.cldo pelo 90vwno, 

tenda cada vez .al. a • ..,. -.+etuado de fiOf"" •• lnd ireta COll o oov.rno 

o..ta '01"' .. , a •• rcado ~a1.1o· •• t" condenado a d ••• parecer ., 

ll1plantada .. 1 tb.rdade •• iI.lh .. da ••• tar.à a. <fraud •• calMJia i •• 

A •• la, .. ~, percebe-•• que o papel pcl te tal do 

"nco Central ..... paul.t~t. reduz tda. AI f. d t •• o, o. control •• 

adatntatratlvos, d·lr.tos • .,..bttr .... ios da flnti9a CACEX •• r&o ta" •• 

. . 
6rgao'S n. ad.ini:.t,.at;So de a.trc.t.o ."t. ... lcr" avi cada v.% ",ai, r •• -

tr ito, o papal do 6r9&0" "",'n tst,. •• apl te ... tar U •• aduiln .. ira. 

principal in.Uu~anto d. ~v.ru;.o ••• suMir. IftalOf"" ,.el.v'nci •• Es-

•• • ,.",10 nlo f outro • .."... Aduen. OU Alfa"d~. 

.... t. ~ r .... lt~ •• d. for •• crist..llna • 9"'&"1-

dada do depot .. nto do 'AI!III'....,t.nt, da ÂdU ..... bra.U.i,.. a •• ta Co-' 

""iaslo., N. vett"dade, não. oIIo.rra. U. 1III$01m.,,\:0 •• \,11ft. denónc:~. s.,.i .. 

COnt eh,1to, o B,..sil ..,.c:ha ôlc.rtadamentv para o. ca­

minhoS dA 1 ib .. r-dade ;olft~rci.l • .::'-lal • o ór9A.O qUR d.v.rA d.sel1l-

do, omi!lso, dlllc.ad.ntr e ab.andonado p.cr dl!'$lefxo e irrRspons.abl.l idade 

do poder Pt1bl~co do 9ras11. Al •• de bldo, pesA-lhe nos ombros o dR­

de combater- O trâf ice d. droo.sl D eqntr~bando _ o d"scaftl1nho ao 

10nQo de UI!) t.rrit.6t"io d. 8.5 fnilhe .... ~!!' km2. com qu •• e 2~ .. 000 kfll de 

fr-ont.e-ir-.. sendo .. prox 1molldament •• 17 .. "0 bn de fronteir'a .ec. com 

qUA.e todct. OS paisl!5i da Am'r1c .. do SW. pevII, t.,mb'In, control.,. o . . 

ptl I!! , "l.nd.,~ de- if'lcontâv.15 portos natur"'ls e lncontâv .. ls pista.. de 

POU'f>O cl ~nd9st tnas. 

1.1ro evoluiu de 397 bilhl5es d .. d6-l.,.-es em, 1968 parõl quase ~0,0 bt.-

11"l15~s de dólar.s em. 1989. Al"rtI d1.55D, .. 5 fI'IodlflCil.ç~es Ci!struturai. do 

comf:reio 

tanto da 

"'oram brut.;l1.s, COItI lntvnsa (hversi~ lCat;io. sof i:,t,l~caç:a..o 

pauta de importaçJ.o COI'IIO da d_ D~:portat;:iOa AptPl.ilr diss~, . 
S~9undo dadO.5 da Rec.}til Federal, o ?~ro dI!!' .uditor •• fiscais 10-

tadc~ nas a.lf.Ji:ndeÇtil5 qU.t em 1Q 69, e-.. de 2.98~ c,argos p.~sou e. 

19q0 para' ilpe-nas 1.200 cilr90s •• 

dAS .duim .. s brasil~ir.5 c:omp~r.-s. ca. o do Marroco" como 5_ pode 

percl!bl!r do quadro SRÇlU int. ••• 

COMPARATIVO DOS RECURSOS HUMANOS DAS ALFANOEGAS --------..,...--::.;---------------------------------------------
PAiS : TOTAL DE 1 PAiS : TOTAL DE 

------------------: -~~~::~~~~~~~-; -------------; -~~:~~~~~:~l. 
Au.trAli'" , ~.101 .J~So I 7.9137 
Ãust.ri. 6.000 tt:al.lsia 8.133-
Br .... U 3.0B'5 .t'lw'rcco. 1 3.0\7b 
Ch ln.. 20.3!i0 Nova Z.l and i. I t. 14. 
Din .. môlrc. ~.:;02 p~lstaQ ,I 12.621 
ESPilnh. 2. 5~~ Hol.and. 1~ .. :120 
Flnll.ndia 2.~00 Palini. I 3 .. 773 
'indi. ~2.000 Gra-Bratanha 1 2~.4~'1 
Irl -rt ~.B0~ '. Sukia : 4. 25ft 

1 I Sua,.. I 4.439 
.=:: ;;;;;;~:------";--~...,--f---·---~------------":-------~:--= ... 

1. BraS1.1 - MFlSRF/SARH - S1stvlrI& CS - ~Ô ... tro .. de S.rvidQr'." - Lo­
tac;ao v Sltuaç~o Real em "'9/0'5/90. 

2. DRmal.5 P ... I'VS - Hanuel sur 1 .. Struc;ture' et L"OrÇt,anizat.:ion. de 
Oou,;a.nps> - Cons.l1 d. Coop .. r .. tlon Dou.ni.r. - l.r. Ed1tiQI"I . 
(JulnI1987) 

Oba.: O numltro iIIprOK itn .. do ct. :$.085 •• rvldare. "'I!'fll!r~-•• ~. IRF Espe­
calS, ORF santo_s, ORF Foz do I9\.Iaç"'. DRF Uru~ua1.n. _, DRF PUa 

Gnlnd.. Quanto •• lRF. ,~ • 8: &ptwUt. for.'" computada. a. que 
t'm lotac;ao próprta~ 

R.cursos. Ela, atual .... nt ••• tâ in .... id. no D.part.". .. nto da ~C:.1t. 

'F.d.r~l, "'lQu in .. fiscal q\.l. no Elr ... U • .a inv". d ••• fortalecer • 

• •• prilnor .... r, t_", ,",'/!IO f ..... utdo 1,.1". ~ot. 'de tn .... oluçao. 

ta no quadro que .e ".oue • 

LOTAÇlO PREVISTA 
INVOLUt;AO DO QUANTITATIVO DE CARGOS DA RECEITA FEDERAl.. 

1968-1988 

.., no-

--------------______________ , ___________________________________ ~--4 

ANO I AFTN': TTN : ~~~i~i~:;:~;b~S: TOTAl. 
1 J l/CELETISTAS) I ---------1----------- I -----________ 1 ________________ 1--------------

~:~~g: I :~:~~::* : ~~:~~:: ;i:~!~ 
lQS0(3) I 11.32é I b 399 I 17.719 
lq8!5(~) I B.0e0*** 1B.000 n.lo dispon' ..... l 1"1.0 dispon'v .. l 
1988(!5) : 7.136 f 9.&9. I 3 .. 626 1 19.852 

t ;~;;;ç----------------------------------------------~------------

Cl) Estudo. parol. Plan .. j,;amento dos Recursos HU/l1ano. da Mifibt~r~o d. 
Fa.zend. - FundaçaQ Getól io Varg_. - COllllssao de ReformA do ll1-" 
nlstforlO da F.zenda - 1968 - Pac;,.8 

(2) Decreto n~ 76.~46 d. 01/1f1/7!5 _ Suple",.nto ao n52 19_ 
(3) Portariol. n2 ~17 da Secr.taria eeral do MFl 10\/11/89 <00 24/11/e. 

- 5.C;.1.0 II - Póil9.10.291/10.292) 
(4) Decreto-Lei n2 2~22:5, d., 10/01/BS 
(~) Dc.c~l!tP- n2 95.682, d. 28/08/88. 

.. Geupo AF 300 - composto p.las carreiras AFIR, AFRJ, AFIA, que dtt­
"'.al or1gem A c ... r,...!r. AFTF • pelos Exatore., Au)(. d. Ex .. tor1. .. 
T.soureiros que dl!'r.m oriÇjli!m ~ carreira CAF. 
* ... Grupo!!> TAF-600 (Tr lbutaçAo, Arr.c_daç~o ., F l.cal t:r:,aç:lo) - COMPOS­
to pRlas carrel.r •• d. Tlcnico de Tributaç~o, control.dor da Arre-

*C.ad.ça,o Federal e Fiscill dR Tr'lbutos Federal.. . 
..... Col.rr.,l,..a AUditorl" do r."ouro Nilclon.l _ CampO.til por' Auditor 

Fiscal do Tesouro Nacional tnív.l .up.,.ior) .. T.tnico d(t T .. so;uro 
Nilcl0nal (nível n'I'dlo) .. 
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Cc objeJ:.1Ve. ... sp.c,.f1cosr; desta Co,"iss:ko foram escl.a­

r.c.r .. 5 .frJoudes C"l'I'lbl .. i~l f .. rtan ... mte dlvulÇ/itd;as p.la imprensa beM 

("omo of"rt!CC!lr AS pocsivel~ contrlbulC;I!I~~ p.". o ap.rf.lt;o.allli_nto dA 

.adlJllnlstr ... r:;Jo pUbl ü:a brasileira. 

No tj@corrRf" do Pr"oc."roo. apurou-•• Q-.'9 o mont.ante d .. s 

fr.aude. deve .t1n~1'" .& US'$~14.1eB~2B7,44, dl$tributdoS pel"$ pr .. ç .. ~ 

d. S.to Pt\ul0. RiO de JAnelro, Porto AlII!9ra, S .. ntos. Foz do lQl.taçu .. 

Curitlb .. , rl!'~pond.ndo ... 0 o R10 de J"O.l1'"O COM'! US$41'5:a'S9_bS1,00. 

co .... tr. banco~ .. B contra corretor .. ". Atlt ., pr ••• nt. Iftomento foi 

const.tada .. p~rt 11: loaçS,o d ir .. t .. OLl lnd :l.reta n"" op.,,"C;e •• irr_Qul.a­

,. •• d. c.rc. d. 1~~. ".mor.,s.s importador ... s"t =4 b.neoa • 2~ cor~ltto-

Na •• f..,.. cri_fna1 t •• Qundo o Dltparta.ento dtt Polici. 

fe'ed ..... 1, •• tlo t.rAMit.Ando 76 (!lttltntA _ 1Io.!s) proc:.dimentos Apurat6-

riu .. no F<io (3rand. do 9ul, alo Peu10 • Rio d_ JAn.iro. Ja. h' 4 (qu .... 

tro) p r oe"1m."to. r.lAt:.dos 9 t.nCfo .1do 1ndicl .. d ••• t. o p,.. ••• nt. --",. ..... 
Ouafito •• e.u.A. dia • .fraude •• no pl.no im.di.to, ".­

rifteou .... qult .lo r •• lllt.nt •• funO.fft .. nt.l .... nt. do .proy.lt .... nto de 

opcrtun$c:J.d.. d. 9,anho <f.cU cr-iad ••• d. UM lado, p.t • ."",. .. dUe­

r.nç41 "0. fII.re.dos d. cl.ll'lbio Df letal. p.r.lelo. que eh.Q:Ot.I • 126X, 

IP, de outro, p.lo çcnhltei"'.nto detido por algumA. p .... o ... d •• falh •• 

cl.lWJf"'o... .K htltnt •• na .dlllitni.tr'açlo • controle do •• tor ext.rno 

do .,. •• 11. 

decorrent.. da .... trutU,. ... ,.c.\lca • en.ç,.õn ielll ,de adflll in istr.çac p(1-

01 teL 'do •• ter ."terno br.sll"iro, Que •• conf i9Ur. d. fen •• total­

waent. inad.quada .o~ caminhos d. 1 ib.rdad •• c:onô"'ic.... p.los quais 

...... nc;. o P.is.. E ••• nova r.alld"d. impl iC1 no abandono d. p .... tlc: •• 

autorlt.iri~" _ .. rbitr.iri •• ~ dev.ndo 05 control •• _ • açlo do çov.,.no 

sObr .. o· com'rcio .Kt.,.ior _ .ob .... o cJ:mbio ._ dar d. for",. cada VIU 

or9:rll.2dl;io. dl'1\'1~no;l' n~ h.1 C rI CP:.\l *~do P .... l I .~e'S~mp~flh H "\'S SUP~' lor-r:s 

{un,ê,c; "J' ~1t=; dcr"'1Õ"utc nn·'" ~ j~;:, 

S'rELIO NAS 

RELATÓRIO N9 13, DE 1990-CN 

COMIssAo PARLAMENTAR MISTA DE INQufRITO DESTINADA 

A APURAR O PROGRAMA AUTONOMO DE ENERGIA NUCLEAR, 

TAMBtM CONHECIDO COMO ·PROGRAMA PARALELO·. 

RELAT6RIO FIliAL 

RELATOR: Senador SEVERO GOI!!:S 

A Comi •• lo Mista Parlamentar de In\lu~rito foi criada pe­

la Resoluçlo do Congresso Jlac!onal d. nllmero 001/90, .a. 
19/04/90. por requerimentO' da Deputadll Anna Mari. bttés 

(PSDB-RJ). para lnvest"ig.r o Programa Autônomo ti. Íl:ner-

91a. Nuclear no prazo de 180 dias. A Co~isslo foi CODlpoS­

ta por onz. Sr •• Senadores e onze Srs. Deputados. For .. _ 

designados os su. Deputados: LOcia Vlnis,Luis Alberto. 

Rodrigues.M'rio Llma,Rita Camat.,Arnaldo Prieto,Jos' 

Jorge,Ann. Maria Rattes,t.uiz SalomAo,rlivio Rocha,Jolo 

de Deus Antunes e 'Walmir CAllpelo.Poram designados o .... -

Quintes Se ... Senadores:Severo GOl!!.es,Hansueto 'de Lavor, 

H'l"cio Lacerda,Harcondes Gadelha.CarloS' l,yrll.Nj,rclo Be­

rezoski ,Hirlo Covils,Nelson Wedekin,Albano Franco,Carlo .. 

De CarU e G~rson. Camlta. 

INSTALAÇAo 

A cOOlis"l0 Parlamentar Mista de Inquttlto foi In.ta­

lada a sete de junho de 1990, na Sal. n1lmero 2. da Ala Senador Nilo 

Coelho, no 5en.130 F.detal. De ac:ordo COIll o preceito regimental.. • •• u-

alu a Presidtnci.a o S.nador Severo Gomes que declarou aberto. o. traba­

lhos. tm seguida, o Senhor Presidente procedeu" el.iç&o para 're.i­

dente I! Vic.-president ... ,O Deputado Arnaldo Prieto, convidado, ecel­

tou exercer ai func;Oe. d. e.crptinador. Rea~izad. a .. le!çlo. verlU.­

cou-a. o seguinte relultadol 

PARA PRESIDEIITE 

Deput.ada Anna. Maria Ratte •••••••••••• ,.... 10 Yotol 

Em branco •••• 11 11........................... 02 votOI 

PARA VICE-PRESIDllIITl: 

Deputado JOI' Joroe " ..................... , •• 10 voto. 

EII branco .................................... 02 votOI 
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Os eleitos fOrtlDl imediatamente empossados. A Pre.i- ria concentrar esforços no ciclo do combusts:vel nuclear e~ logo a •• -

dente da comisslo deslgnou o Senador Severo GomeS para relatar a ma~6- guir, iniciar o desenvolvimento de WI sistema (le propulsa0 nuclear para 

ria. Na reunilo;seouinte. a 19 de junho de 1990, realizada na sala nl1ce- lubmarinos, usando unicamente o esforço nacional. -Tecnicamente, se lni­

ro dois, da Ala senador Nilo Coelho, foi aprovado o primeiro roteiro de elAssemos um programa absolutamente autOnomo, lem nenh~a participaç'o 

trabalhos, prevendo B convocaçãO do AlmIrante MaXlmlano da l"onseca, ex- da NUCLEBMs, evitar1amos colocar ea risco o acordo Brasil-Alemanha que, 

Ministro da Marinha, do General Danilo Venturini r ex-Chefe do Gabinete na fpoca, .ra con.iderado importante para o Br •• il-. 

Mil! tar e Secretário do Conselho de Segurança Nacional, e do Dr. Rex Na-

zar' Alve., ez-Presidente da Comlsslo Nacional de Energia Nuclear. Esse l"elat6rio foi encaminhado ao Estedo Maior "a 

Armad. para receber parecer - favorável - • post.riormente t:etornou ao 

Ministro da Marinha. No.~, o trab,alho do Comandant. Othon foi ~inuciQ-

O Almirante Hâximiano da Fonseca, ez-Ministrô da •• Dlante -.studado' pelo entlo Contra-Almirante MArio Cesar r~ore., QU. 

Marinha, prestou seu depoimento n. terceira reuniAo da CPI, np dia 21 de chegou,. ·sabatinar- .0,Collandante Othon sobre suas afirmações. Após reu­

junho de 1990, na sala número dois da Ala Senador Nilo Coelho. Na Quart. ni~~ do Alml.r.ntado, O Ministro da Marinha aDrovou - em dezembro de '1978 

reunilo da CPI, realizada no dia 24 de outubro de 1990, no mesmo lo~al,. _ .s sugestões do Comandante Othon, decidindo que a Marinha iniciaria 

prestaram depoimento o General Danilo Venturini! ex-Cnefe da Casa M.~li- atividade.' na ,irea nuclear, dando prioridade' viabllizaçAo do ciclo do 

tar d. P.residênC:la da República e ex-Secretário do Conselho de.segur·ança combustlvel. Na 6poca,'o Instituto de Pe,quisa. I!:nergiticas de S!o Paulo 

Nacional e, em seguida, o DI'. Rex Nazart Alves, ex-pres.~dente d. cotlis- (tPEN) - em 1918 - era o llnico instituto brasileiro nlo subordinado , 

slo Nacional de Energia Nuclear. 05 dois depolmentoll foram considerados Huclebris, isto porque seu Superintendente, Dr. Romulo Ribeiro pieronl, 

secretos, durante a parta do Q\Jtstionamento pelOS Srs. Parlam&ntares aos' "teve a visl.o para resistir e evitar Que o maior instituto brasileiro d. 

depoent~s, momento em que a Sala ~ SessOes foi esvaziada. Nela pet1\\ana- peSQUl.l •• nucleares ficZlsse sUJeito .s B3.1v1ll9U~rdas interl"lilCionai.-, eo­

cerall. .penas os parlamen.teres. mo eraS todas as atividades liQadils. ao acordo Brasil-Alemanha. Ela janei-

ro de 1979, 9' c;*mandante Othon foi transferido para o Centro TecnOlógicO 

da Aeron6utic.a - depois de entendl>nento entre os Ministf:rios da Marinha 

Nesta sessAo, OS senhores p.ârla~entare5 decidiram e da Aeron'-utica - para trabalhar na Divisl.o de Estudos Avançados, sob a 

cofsvoc.r para prestar depoimento os Srs. Renato Archer, ex-Ministro de direç:&o do -orande e saudoso cientista brasileiro Tenente-Coronel Avi.­

Citncia e Tecn01o~;p., e o Alll1rante .othon Luiz Pinheiro d. Silva, Comy- dor J'os' Albano Amarant.-. 

dante da usina de enriQuecimento de urloio - ARAMAR - para prestarem de'" 

poillento nos dills 30 e 31 de outubro, A& 14 horas. 05 dois convidados SII junho de 1979, o Co.and.nte Othon apr •• entou 1a 

comparecera"" efetivamente, naquela. datas e prestaram seus depoimento' relatório d. avaliaçao ao EMA, onde concluiu Que, embora o InriQ.ueci .. n-

na, •• 1a nilmero dois d. Ala Nilo Coelho, constituindo a Quinta. li sexta 

rtuniOea d. Comilslo P.rlamentar ,hsta de Ingu6rito destinada a ep';Jrar o 

Programa AutOnolto de, En.rgia Nucl.ar. 

DI!:POIM!:NTO DO ALMIRANTE MAXIHIANO DA FONSECA 

to iaotOpico por la.er. foaae ez,tr ••• II.nte prolli •• or a 10noo prazo 

(de~\ro de um horizonte de dez anoaL achava pouco prov'val contar co. 

aquela t6cnic. PllrÃ produzir quantidad •• apreci6v.!. de urlnio enriqu.­

cido • curto. lD'dio prazo •• R.com.ndou, .ntlo, QU. fo ••• iniciado o «5e-

.envolvimento da ultracentrifugaçlo. solicit'ou e r.c.beu permi •• ao. do 

EMA la quem o .. proje.to e.tava, ,Int.p IUbordin.do) pari iniciar OI conta­

t.os"ç'oll ..... dl~!lr •• 8.1~IJ~itulçO •• di pe.Qui ••• d. forma. viabilizar •••• 

O Almirant. H.xlltiano da Fonseca, ez-Hinl.tro da Ha- '~;!lÇ"O •• I.O ,Co~nd.!I~e,.pt!lon. con.eguiu, liniclalmente, o apolo do De. A1-

rinha, di ••• o seguinte, ell 11nte •• , no leu depoimento, no dia 21 d. ju- befl8' ~,F,.r.J~.~,detf!'.·tro .. ,Sup.rin~.n4.nt. ,do Instituto d. P'.quis •• ,'.c­

nho d. 1990. na •• la nlllnero doi~. da Ala Nilo Coolho. no Senado rederal. ·~0~69Ic~~.,~" ,.lr!'., j;on.ogulu. tamb .... 1. o.opolo do Dr. CUudlo Rodrigues, 

Chofe ~. ~rea ,de Pr9c .... o. Zspeclail,dó lPEN. IImbora O Dr."Cliudio •• ti-

-ta 1975, o .ntlo c.pH.o d. Frag.ta 6thon Lula '1- vease no,~.rc.lro .,.cal~o da cadeia.hierirQuica do lPEN, .• ·nlo houv •••• 

nh-,lro ~. S~lva foi delignAdo p.ra razer curso d. energia nucl.ar no. na ,'poea o apoio.ins,,:-ituçional do referido inatituto, essa auxilio •• 

~.~odo. UnI40 •• \tovre .. o~ ao Ir .. a. ap6. o Unllno 40 cur.o •• 1ll1l e ~on~t1tuiu, I!'! !".is i"p<?rtan~e apoio quó.o pro;.~() obteve aU entlo. 

10i. designado para., servir. na Diretoria ae Engenb.ria Naval. Naquela oca-

~i~o, .. o Com~ndant. ~thon. fez UIU .xposiçlolaucinta .~br. sua. 14f1.. !li julho' de 1979, o Chefe do Estado Maior da Ar •• da, 

~~,.l.tlv,.,.~ ao probl~lZla".d? dj'le.!'yolvillento d. um progru~ nuclear. ·0 qu.. Almirante Carlos Auto de Andrade, noa encaol1nhou um memorando ~ propondo 

o comandante othon me diSse na oca.llo auito Jle iptpra.sionou, poi. ainda Que fos •• criado proJeto especial para enriQuli!cimento -de urlnio, loltcl­

tinha em mente o Que, ainda co.o Capit&o-Tenente, ouvira do Al.irante tanjo as primeiras verbas para aQuela iniciativa. O Ministro da Marinha, 

llvaro Alberto, na d6cad. de cinQOenta, na Qual ele rel.tou .ua. id'i.. Maximiano da ronleca, aprovou. criaçlo do projeto e a conClI'!lslo de cin­

• aa press6ea Que enfrentava em r.laçlO ao a •• envolvi_nto de um progra- co ail.hOes ae cruzeiros, ell 1979, • mais Quinze milhões em 1990. Naquela 

ma nuclear pr6prio-. ocasilo, ell uma !xposiÇIo de Motí!OI conjunta dos Minist.ros da Marinha e 

O COlDanaant.~ Othon fol designadO para a Diretoria de da Aeronáutica .. ó presidente da RepOblica, foi solIcitadO, e aprovado, 0. 

Enoenh.rl. Naval COI!; a tarefa de gerenciar UII projeto de navio d. apoio desdobramento do projeto a. enriquecimento e. duas atividildess uma a 

fluvial, ficando a iare. nuclear CODlO \)1ft encargo apen.s colateral. Apesar cargo da Aeroniutica (laser) e- outra a cargo da Mari,,"la {ultracentrlfu­

d.,... duplicidade de atribuiçaea ·0 Comandante othon, coa: grande entu- 9açl.o). O coronel Aaarante çoneoedou •• apoiar, tambf:m, o projeto de ul­

aiasmo e tenacidade, elaborou um e.celenta relatório Que foi entregue a traeentrifuoaçlo, evitando-se, assia, uma conotaçl.o da rivalidad. ente. 

DEII no final de .. aio d. 1978. Nesse relat6r1o, o Conndante Othon _uço- o. dois projetos. 
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b setembro de 1979, o Dr. Res. N1l2.r' Alv •• ~ UII dos 

Diretorel Executlvol da Comi •• lo Wacion.l de Energia Nuclear, toaou co­

nheci.ente e deu seu apoio pessoal ao projeto de ultracentrifugaCao. Ela 

noveoo,ro 

Nucl •• r, 

d. 1979, foi solicitado apoio financeiro l ComissAo de antro1_ 

.ntlo sob. presidlncia do Dr. Herv'sio Guimarles de Carvalho, 

quo foi n09ado. No dia 2 d. fev.reiro d. 1980, foi iniciado o progr .. _ 

d. desenvolvi.ento da. ultracentrtfuo.'. l!:a •• io d. 1981,. Secretaria 

do Conselho de Segurança Nacional, allessorada pelo Dr. Rez Na:ar', pas-

10U • apoiar o projeto. i uaportant. ob •• rvar Que o fato do Dr. aaa N.-
sarf ter assumido •• 6 de setembro d. 1982 a pre.idenc!a da Coai.slo )la-

clonal de Energia Nuclear veio facilitar auito o desenvolvia, ento do prD-

jato. 

!!li d.umbro d. 1981, foi eoneluldo • conltrUÇlo da 

lll!:POIKIlN'l'O 110 GENEIU.L DANlLO VENTURINI 

Ante. de iniciar seu depoimento, e após o juruento 

do General, o Deputado ~uíz Sal?lftlo (PDT-RJ)solícitou Que. reunilo fos­

:se consider.d. secreta, dada. presença, na Sala de Sess6ell, de rl!pre­

.Ientante. de Qovernol estrangeiros. Ao Sala. de Sessões foi e.vazlada, N. 

o depoimento do General foi considerado pablico. AIQuns trechos do deba-

te entre o depoente e os $r5. Parlamentares ficaram sob siqilo 11 nlo fà­

zr •• sequer gravados. Na m.esma ses$lo, ao .final do depoimento do. General 

.panilo 'yenturini t os Parlamentares decidira.m também tomar o depoiaento 

~do sr. Rex N.~.rf. OS',d.epoentea, juntos, responderam, ao final da expo-

.içAO,. a. perguntas dos ParlaInentares.. 

pria.ira ultracentrifuQa, atrav'. do trabalho de sete enQenheiro. sob a O General iniciou seu depoiment!> fazendo uma 10n9_ 

liderança do Co.andante Othon, utilizando con.ultoria da co_unidade t'c- an'l!.. das relações in:~rna.cionA.i!!l. Ele destacou a d,.iferença entre a 

nico-cientltlca nacional .. -t iMpOrtante acrescentar Que, entre oa tfcnl- primeira e a segunda revoluçlo industrial. -A primeira, na .ai ••• trita 

co. que trabalhar •• no •• u de,.envolvimanto. existia u. grupo dealeado acapç.O, ou .eja, • revoluçlo do carvlo e do ferro, implicou a extenslo 

.xc~u.iva •• nt •• nacionalizaçlo de coaponent.s, uma vez QUI el •• 010 po­

di ••.•• r adquirido. no exterior, I. conseqQfnc!. de pre •• .5e. e.tern •• 

contr'ri •• ao no •• o projeto-. ta · ••. t.~bro de 1982, fol re.lizada co. IU­

C.ISO • primerra eJtperi6neia d. enriqueci •• nto i.ot6pico di. urlnio, uti­

lizando ultr.centrlfu9& inteira.ente tabrieada no Ir •• il .. h •• t.abro a. 
1986, iniciOU-I. ol funclonaunto d. priaJ.lra ainicalc.ta d. ultraclntrl-

;radual do uso de IIAQuinas, o empreOo de homens, l'Iulheres e crianç •• UI 

fibrJc •• , a transformaçJo bastante nltida de uma popula.;Ao foc-'ad. "rin­
I • 
cipalM.nte por trabalhadores aQrlcol •• elt uma populaçlo dedicada a pro-

duz.ir coi~al em fibric •• e distribu1-1 ... , 1000 Que fabricada.-

·A segunda r6voluçAo foi diferente. A razl.o bj.ica 

• fugal. ta .etlabr:o de 1987, após •• pri.".ira. u1tracentrlfuo" ter ... 1-. des •• , ~lf.r.nça , que poucas invençOes pritlcas foram con.eQn'ncia de _ 

•. lhar.. d. bora •• c~ul.d •• de funelona •• nto, O ar. pre.ident. aa "pC- firll. d ••• nvolvillento ou •• lhoria, peça por peç., ele proce •• o •• xisten­

blic., -:lo.' Sarney, anunciou oflcial .. nt. o dOlltnlo pelo Bra.il cio ciclo t... Ao .... o~dor& .. lorla r •• ultou de novol ~ateflaia, nova. fontl. de 

do coabu.tlvel nucl.ar. b.1 d. abril d. 1'988,,~' foi of!ciab •• nt.·lnaugu" .nergia e, sobretudo, da aplicaçlo de conheci.ento cientifico' lndO.­

rada a unidade Alvaro Alberto d. U.in. d. Enrl-QuecilMnto I.ot6~1t:0 di trla. A Idade do~ Carvlo e do rerro for •• Ub.titu1da, .deDoi. de 1970, pe­

I1r'nl0 .' ó ç.ntro &xporl •• ntal ARAIIAII, locaÍizado ••• IporO, I.tatlo d. 10 UIO do aço, d •• l.trleldad., do potrOl.o \. da pettoqulm!cal. do. 

do 'auio". produto. qui.ieo.-. 

lltlAn: 

\9 ~e.pond.r.a pergunta. for.ul.d •• pelo Senador Se­

I.!!!' GO~ .. (PI!!l~7S.l'IJ"o.~1.irant. Mul.lano da ronlOeo .rir.ou quo o 'ro­

.,r~a~ •. .!'uclaa.r;..p.a.r .• l.1o foi., ... antido em. .'Qrado· -nlo p.ra < •• conder da op!­

ailo pOblic.-, , •• ' para proteger o projeto e o governo br •• ileiro el. 

tr .... nd. pr .... o internacional contrAria. Ela eitou divanoa .... plo. 

J ~4.Jant •• li? ,G.naral afir .. qUII - •. "Ivoluçao Indu.­

trial criar. ua& anor .. di.tinçlo entre .1 part •• de.envolvidas _ lubde­

.envolvida. do Mundo, I •• aelhor •• c:oll'lunicaçl5e., a. inovaçOe. t'cnic •• 

• a. nova. for .. a. de organizaçlo comerci.l tinha. aUlllentado inco.en.ura­

v.lmenta a. po •• ibilidad •• .te l.1Cploraç'o dOI terrItório. lubd •• envoh·!­

dOI. Ao .... 1lO tempo, a ci.nci. e a tecnologia tinham perturbado o equi-

11brlo e.i.tente entre oa latadas desenvolvido •• a. alteraçO.. Que 

d.a prolbiçlo de v.nda de equIpamento •• tran.fer'nci. d. tecnologia n •• - ocorrera ••• sua. forç •• relativas -em particul.r. o cre.cente poderio 

I. ~r .... Dl ••• que ai qrand •• pot'nei., I. ach •• no direito de .6 el •• , 

apenas el •• , produzirem .rtefato. nucle.re •• t afirmou que a pre •• lo 

indultrial da Alemanha h'peria1 e dos Estados Unidos, bem co.o a rapidez 

adquirida pela industrializaçlo na Rll;;ia - er .. UM incitamento ,. po-

norte-a.ericana , auito forte •• "azer ai.t.rio di •• o? Prlncipal .. nte tlnei.. para procurare. cOISpen •• çlo e pontol de apoio no resto do sun­

... ricana •. El.. lidera. tudo 1 •• 0. A (pr ••• lo) d.l... terrlvel. 1'01 do~ ... , 

t'trSvel naquela lpoc.-. 

o Alairente, respondendO a outra pergunta, fez un­

, nec.'li~ad. de o Srasil dispor de um .u1burino nuele.r, lellbrando 

• Argentina sofreu .uito, na Querra das HaIvinal, por nlo diSpOr 

Kal.~.diaJ}te, ,o General dis •• , ~ Para alou". Que oh­

.ervar o mundo d. 1960 • o comparar eOll o d. 1870 ou 1880. nada •• ri 

.ai. iapr •• lionant., t.lvez, do que a mud.nça que le operou na estrutura . - . 
d.. rel.ç".s internacionais. Ela vez de um arranjo de forç.s,. 50110. hOJe 

confrontados ~l. ezi.t~ncia de duas grandes s:uperpot~ncia5, a ORSS • os 

d •• se e9uipUtento'. Afirmou que o Bra.il jA di.põe da tecnologia para fa- t.tado. Unidos, cuja preeainlncia se ba.ei. no qua.e I\onopólio da •. ar .. ' 

bric.r pa sublNrino desse porte. ÇOrft e •• a tecnologia. Ia questao, .gora, nucle.r •• e dos ai "tem •• de expediç&o para o lanç_entQ de ~r ••• nucl.a­

.. de canalizar v.r~. par. o ellpre.ndillento. O HÍnl.tro condent'u aquele. r.. (a enerljli. nucle.r , fruto a. segund. revolut;lo indUl,trial). Aquilo 

~ue (luere .... nter o Brasil no atraso na tecnoloQi. nuclear e .firaou Que .que hoj •• implific •• oli, coa excessiva facilidade, coa0 ma conflito ldtic­

construir U2Il bol\ba atOmica -, est~pidez·. Mas defendeu que o pr09r .. a 1Õ16gieo . -~ •• Querra fri.- - teve lU. origem CQncrt.t. na nova con.telaçAo 

.eja aberto ~ todos os interessados, coa o ObjetiVO de demonstrar que o de poder •• que aouçou & tONr forma concreta no inicio do liculo D. A 

Bra.il dispOe d. equipamentos .. tecnOlogia para produzi-la, Quando ne- energia nuclear' fruto da segunda revoluçl,? indult,ial • deu ao aundo 

c ••• 'rio. -"lo temo. ameaças aQui. Podt!!ao. atrair •• pe •• oa. para no •• o d .... dido. ..ioa para a 9u.rra a para a paz, coa • fi •• l.o e • (uslo do 

•• S., .a .. 6 para dizert eu poSIO fazer-. itoao. O horror I. guerra' ua do. recuraos usado. pela -ouerra fria- pa-
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ra auaent:ar o perigo d. um conflito, poil COI\ o .. do nlo •• tu • ouar- externa, eJl •• t~ri. de enerqia, 4ecidiu-ae por \11\& eltratigia J\ai' açla 

r ... n •••• pode evitt.-la". e profunda, Que inclui. nlo $Ó Ull'I progra.Q1& de centrais mlcleo-el'trica., 

'm.. tamb~Dl CjJarantia d. acel'o do Pais '$ tecAOlogiaa 'do ciclo completo 
~Do 1946. 1953, • pol1t!c. norto-.... rlc.n. ao ba­

•• ou na negativa total de ~oopéraçlo, .. esmo para finalidades civi.. O 

que le propunha no cbamado ·Plano Baruch", elR 1916, era. internaciona-

do cOllbustlvel nuclear, medlAnte a •• alllaouardas d. AISA. CODl •••• fina­

lidade foI organizada a NUCLESMS, COIIO princ.ipal Orglo do Progr ... lIu­

ele.r Bra.il.iro, pela Lei n. 6. 189, de 16 de dezembro d. 1974. b 27 

11saC;llo .de todas .s atividade .. nuclear.s.. inclusive das .tnas de uranio, d. junho de 1975 foi conclUfdo ela lonn, o Acordo lobre coÓparBçlo no 

que passarlall1, sob • ~~ide de UlnB a~6nci. internacional (A AI~ foi campo dos usos p .. clficol aa Energia Nuclear. entre 'Br •• 11 • a Rep"Obllca 

criada eln. 195.7), ao controle de fato dos Estados Unidos. CO" cf rompiaen­

to, pela URSS. depois pela Inglaterra, do lnonoPÓlio norte-americano CSe 

ar&lla. nucleares, a posiçlo dos Estados Unidos se tornou menos rl~ida. Da 

oradual apro:zimaçlo de pontos de vista entre a URSS e o. EUA, decorre­

riam o T.t'.tado de Moscou, de 1963,. sobre a proibiçJo de experilnci •• nu­

cle.res, salvo a •• ubterr.neas, e o Tratado de Nlo ProlileraçAo (TliP) de 

ar ... nucleares, aprovado pela ABsembltia-Geral aa. "ações Unidas (junho 

«. 1966) e assinado sicultane.aaente, ea l- d. julho de 196B ••• W •• binq­
I • • 
ton, Mo.cou e Londres (51 outros palses ••• inaram na Casa Branca). En-

trad ••• v!oorJ 05/03/1970. 

o IIr .. 11 r.;d toU o proj.to elo 'l'NP n. Confertnch ela 

D ........ nto d. Genobra.:I' .... da janeiro ".,1968; POr cona!der'-lo 

dlscrllllnat6rJo'I,'i restritivo ao aceaao a enertla .. nucl •• r Ipara fln. pact­

,f~co •• lnadequad9'. par. promover o objetivo de Dlo prollferaçlD de ar ••• 

l'\IC,!.eares,;. Quer:~!\o'Js.nt~~o ~ertical, .. d() deRnu.ment.o.nuclear. quer no 

h~!~tido" .. horh:ont!lJ..'~ d9 1)19";Bum.nt9vdo~ n\lmero ~":pal.es. dot~do. :d •. anaa­

da.~, nucl.ar •• ! I t A~posic;lo ~dOt Bra. il" 6- conh.clcJaldelde llu. } part icipaçAo 

,noa, trab.lhoa ela. COPREDAt. - COllisslO PreparatGr!a para a Desnuclearlza­

.ç~o~ da AmirJc;" Latina ...... diada no Mlxico. _ novembrO' d. 1961. E.ses 

trabalhol conduziram" elaboraçlo do Tr.tado do H6xico, de l' de janeiro 

d~11967, na cidade do M6xico: t o Tratado para a Proscriçlo a. Armas NU­

clear.s n. Am6ric:a L.tina (Embaixador br •• ileiro Jos6 Sette camara). O 

Brasil assinou o Tratad.o eU'; 10 de •• io de l,n. Desh~tiu, assim, 1) no.so 

'.1., de .eu direito d.ct, ter armaa nuclear ••• anteetanto. o artigo 18 do 

Tratado disciplina -as explosOes nucleares ~ fins pac!ficos e .stabe­

lece . um conjunto de pro\l'ld6ncias cautel.res fiscalizadoras (22 t.tadol 

assinaram e 15 ratificaram). O Embaixador JoJ.o Augusto de AraQjo C • .stro, 

representante .In Genebra, disse, eDl B de j:aaeiro de 1968: -o governe 

br ... !le!ro apóia a !d6!a de um tratado justo. equltat!vo de n'o proU, 

l.raçao, Que impeça os ri.cos de disseminaçlo de .n .... nveleare •• O Bra­

.11 nlo renunCIará 1 pesquisa, produçlo e 1Itilizaçlo d. ener9ia para 

fins ~cifict?s, lnclusive de artefat.os explosivos nucleares par. usos 

civis lem dlseriminaçlo •. He ••• ponto., .centvou o dlp1o .. ta. -. pc.içlo 

do 90verno bra.ileiro , fi .... •• 

'.deral da Alemanha, que entrou .m vioor .a 1. d. novem.bro d. 1975. 

h 197&, o Con9r •• so do'& S.tado. onidos aprova a lei 

de, nlo proliferaçao. pela qual OI EUA s6 efetu.rlam • exportaçlo nucl.ar 

para p.lseB Que aceit.s~.R1 a aplicaç&o de .alva9uarda. a toda. ai ativi­

dades nuclear •• (fUll ... Jcope •• taQuard.). H.seco n ... te C •• O, nao fornec •• 

equlpa".nto., na ... tari.'. para t~c:nologi •••• ".!",.r •• O pr6pdo 'foroe-

ch.onto d. colllbuotlv.l (recarga) ~r. ANGRA I, :I' ... ~gurado contr.tual-

Ilente, ficou coAdicionado • aceitaçao pelo Br.sil, d ... xi06nc'1 •• adicio-

na1 •• h •• le1 entrou ea vigor no. primeiro. m, ••• a. 19". 

o Pruldente Joio Fioue!redo, .0 uSllIltlr • Presidln­

c!. da, R~Pl1bl!ca, ell 15/03/79, r.afir .... poo!çlo clara, coer.nt. a 

constant. l •• favor do c1esarll\AIlento • d. nlo,p.ro1iferaçlo nucl.ar. Acata 

~ ) adoçA0 d. medidas, da .aly.ouardas univer.almente aceita'i· aa. r.pud!. 

flra .... nt. a lJOpOa!çlo d. lI.canlolllOa ellocr!minatór!oa • In!bldor.a do 

d •• envQlvimento nacional no campo do. USOI paciflcos da energia nucl.at'~ 

lI .. a .ntrovlota grav.d. par. a tel .. !olo ale .. I, .ntu d. vll1t. do Chan­

celer He1'lUt SehAidt, ~m .abril a. 1979, o Ji"reaident •. !'iQu.iredo r •• fir­

mou li .. proposta do go'O'erno bra..ileiro de executar Q Acordo Mucl •• e •••. 

~lt.raçl~ nos óbjetivos iniciai.-. Ao mesmo tempo, deter.inou o •• studo. 

nect:.sirio. no centJdo de se encontrarem soluçl!5e. pr6pri •• , .ju.t~d •••• 

~c~liaridede. do {desenvolvimento nacional,. naJArea nuclear, .bu.cando 

p~Qraover, a as!imilaçlO da .. te9no~ogia nucl.ar pela indOstria prlY.d. na­

c!o~al. D.ndo ••• ~oenc! •. ao esforço nacional, no dOllln!otdo,cballado ·c!clO 

~o ..... ~co:abustlV~~. nuc;ear: (~'Jq prttsidente rigueiredo recomendou elpecial 

.t!!lçlo ~parao,~,l,?rmaç.0;d~.rec~raoa,hUllano ••. Ala!II'lde.1979 •• 1983, to-' 

rOl' concedidas '.461 bolaas no Pai. a 770 no exterior.' ror.. oraduados 

55 doutorea. 395 .. atr .. a 252 .apaclalbtas·'-

DEPOIMENTO DO Dr. RI!X NAU.Ri ALVES 

o Dr: R .. Naur' Alvaa Iniciou .eu c!.po! .. nto agra­

decendo .'convoc:açlo'. afJrmando Que -cOIlpar.ço, 'COIlO iellpra fi., ... 1. 

o Tratado de Hao Proliferaçlo de Arcas Nuclear •• f.- UIU. •• vez;"a ..... Casa, no intuito de c00'r'rar para~o(estlr.bel.cl.ento da 

.e o princlp!o de !oualdade jurld!ca. entre E.tados. Al! .. elisso, instltll- veracidade do. fatoo IIU!tu ve ... dlatorc!da por fat9;" tlbe!oo aos \lua 

eionalisa a repartiç!:o do Ilundo ell duas cate9Qria. de nações: de ua 1.- ~ulgo do interasse n.cional-: Sle s. congr.tulou cODlo Deputado tuis .... 
do,. •• cinco potf:ncia. nucleares, l que deterk o monop6lio da t: .. cnolo;l. loa1o por ter sol.lcit.do Que •••• slo ti" •••• o,ear'ter aecreto. 

*,0. explosivoS' para fins b611cos' ou ~cffic:o •• e, de'outro lado, .quel •• 

\lu. fi"arlo nllllla oituaç!o'''e dependlnc!a te.",.,1611ica por usa per1odo ini-

eial aln11\0 de vinte e cinco .nos. O Protessor H6.rio Pessoa considerou O 

AUrOlOu ' ter apr ... ntado na SubcOlll!lllo doa Dir'ltol 

Pol1t!coo, D!re!tol Colatlvoa • oarantlu d. A .. elllb1t!a Conatltu!nta, à 

'6 ele maio d. 1987, docuaento que IdentHica u conl.qQfncla. para o lI.a­
'l'HP UDI Torde.ilha. nucl •• r, dll.rente na diaenslo e notl processo ••••• -

sl1 el. poUtlc. de rutrlç6u ,.intern.clonais. ·Para 00 cuoa ... \lua do· 
curat6r!ol, lIaI !dentico no esplr1 to - uma repartlç!o d. Terra e ... fe-

o cUlllentol cOlIIProbat6r!01 ... ora~ ,Ulponlveh, tive. honra d.' antregàt 
r .. o· d. influ'n"ia e elominaçao poHtic:a. O p"'io ! .. p .... nucl.a. fa .. i;:' 
receria, eventualmente, .a.a realiltica .olur;lo par. OI prOblemas d.' uaa 

paz transitória, estrutur.da sob o inter •••• co.u. àa luperpotanci ••• 

ao. Deputadoa MaurlHo Ferreira LI ... t.y.ana .. Mac!el, n. pro .. n;. 4. 

.ala de 15 con.t!tu!ntu que •• dor ... a honra d. partiCipar do d.b.te. 

ror.. revi.ea. nessa se"ta oc •• iIO e poaterior.ent. n. Coai.slo de Pia­

o Presidente E.rn.ato OelHl. aob o l.pacto d. cri.. c:aliza .. lo • ~ontrol. do 5en.do p.d~ral, •• l' de dez.obro de ~'II, o. 

do petróloo el~ 1973 o ela vulner.bilid.de que ropr ••• ntava a dopenel.ncl~ difer.nt ••• specto. do Progrart. Aut6noao d. Tecnologia Nucl •• rl o. valo· 
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r.... controlei _ hlcalh:açlo di. conta. Delta. 3 .. C:. participaçlO· 

ailitar n •••• delf>nvolviaento ... 1 perspectiva. do com'rcio elteriorw • 

A"i.nt~, ale "i .... 'A fu. vlvid. entre lt7t a 1911 

foi caracterizada por di f lculdad •• econô.lco-f inancei ral ton.l~.r'v.li. 

N.~ •• Iftounto', havia uma diferança •• rcante (da orde. d. 10 vaz •• ' entre 

OI recurao. nec ••• iriol para oa Acordol Internacionai ... aqual •• paTa o 

proora.a Aut6no.o, .era.cido do r.to d. que ••••• tlltillto. dependi •• , •• 

1ftai. d. 95 por c.nto, apenai d. cruzeiro •• Natural foi •• alor avoluçlo 

10 - partlcipaçAo ativa da iniciativa privada nacio­

."al1.,.'pêrspécHvã' d .. '.arcado:' 

11 - i •• o •• apena. potencial para aplicações .ilite-

1' •• do doalnlç d~ tecnologia gerada1 

12 .. critica ao e~.rc1cio do podar dt lic.ncia.anto 

• fi.callzaçio do co.lreio I da. instalaçõ •• nucl.are. centralizada. no 

,~i8IP",~.'t ~.9.Y.\ '!nh PFP11'5to., 

'.!.~J ~ cO~'I!QQ'nc i •• conduzi .... ina.ti _façao da 10-

ciedade c ..... u coroUrlo natural d. invJablllzoçlO no apoio c1.nt!tieo. 
do proOraraa AutOnoll'lo. O pri.eiro •••• Itr. de 1988, Coa0 pr_via o r.lat6-

frl. opça •••• apr ••• ntava. ao Governai 
rio "a coal •• lo Varg •• , d. 1'85, c:lar ••• nt. indicava a n.c ••• Sda"'. d." 'IjJ • 

uu an.11 •• d •• duai vlrtent ••• Por ua lado h • .,i. I. consolidado \mia •• -

tr.t'ola d. utll1zaçao otlahaaa d. recuraoa no 'rogr ••• AutOnollO tacl­

~ljl,~~l~lo, ,aQuint.s a.pecto •• 

:.lt tlrv#J'lt.t; •••• \d. Warlnha do.lr •• il •• criar no Pat. 

.... ; c.pac!dad~"~'çnIGa.pagionol •• condlçO .. do ~r.itir no futuro, o 

1 - .. nter o _ode10 vigente na f)poca: 

a.; 4 abandonar a Qaraçao nucl.oel'trica, 

3 - audar o _odelo. 

Optou o Qoverno, após amplo debata coordenado pelo 

por r dlcialo t,lxcluliv ... nta hr.alieira, O pleno Is.rcleio da propul.ao .ntlo SecretArio-Geral do Con.llho de Segurança Nacional, de adotar ua 

PHÇl!a!I?l. "." novo .odllo qu. "roeur ..... reter o que _'!istis5e d. poSitivo e eliminar 

.... ~~~.J.-.pis.m!h:~.~ do.h'rcJto n •• tQu •• tO •• da d •• ln- OI •• pectol nao_tivoa. Nesa ••• ntido, aS.e novo Iftodalo daveria adotar os 

ioJV}'!'~~to."c~.ntll.lco-t.cno16gico. no Pai., .1 Inolu1do,o pri •• lro eUrlO •• guint .. pt ... upoatoll 

~d!up •• pe5?i.liz.ÇIÇ [ •• ,narçia nuclear no 1HZ • oa pri.airo •• n •• l0. d. 1 - garantir que 08 fins seriall pacificos: 

p~~uçlo d. 'oua peaada,. irradia;Io d. ali •• ntó.; 2 - •• sequrar o monopólio previsto em lei: 

'.13" ..... _P&rticip.r;l.o ,da A.roniutlca no progr... ..pa- 3 - criar uma transparência adequada Que permitisse 

R,\~' • aprovaçlo .... acol:bpanhamento do ProQrama Nuclear Brasileiro pelo Con-

:~ n.lnf~.~'ltrut:.ura exiat.nt. noa Cantto. da Fa.Qui- Qres80 Nacional! 

~~.~aLCOllh"It.,!.~io~al.d. ,I:norgla Nucle.r; 4 - otilllzar o utillzaçlo do. recursos humanos: 

5 - adequar a estrutura organizacional ao Programa.; 

, - efetivar a participaç50 do setor elétrico; 

, - parquo industrial brasileiro: 7- assegurar um ritmo adeQuado ,. necessidades e 

1 - capacidade da5 empresas bra.il.ir •• de engenh." eondiç~e5 nacionaia: 

.ri! .". .flnalllenta, a - Wla:dlllizar a partlcipaçlo do letor privadO naclo-

8 ., 0~,r •• ult.do8 alcançados em nove anOI. nal: 

9 . - f viabilizar a utillzaçlo da energia nuclear na 

Por outro lado, o acordo com. RFA nlo vinha obtendo leduçlo de tensOe. reoionaia criadal por polos criticos de subdesenvol­

o .lniao apoio d ••• jado. Aa princi~aits conseqDf:ncias do lIodelo vigente villento:~ 

aU ... dos de 1988 or ..... egulntes, 

1 - d •• crldito na c:onfiabilidade operacional d. çe­

raçlo nucl.eo~l'tr:ic:. devido aOI problemas na disponibilidade de Angra I: 

°2!~'; ~falta' ~d. crecUbilldade no planejamento para 

'.findar ·a~il1.rgenciáí •• Angra I; 

3 - aUBfnclÃ de cOlI\promisso do letor elftrico COII • 

conltruçlo d. Angr~ 11 • lII, por serem "antido. afastados das decisOes; 

" -'elivadas' dividaa externa e interna da !!UCLEIlllAS. 

d."ldo • d.bl bis crilcantês acumulados • AI· reduzid •• pols:1b[lidades ae 

.SI.caÇao d. r.curao •• curto e Il~dio prazos; 

5: - luperdiltensio!luento da •• trutura da Nuclebr'., 

ádapb4a ao progra •• de' 1975j 

, - inviabilizaçlo pr .. tica d. particlpaçaQ do •• tor 

privado na Nuel.bris; 

7 - perda de tecnolooia j' adquirida pela Nuclebr'.t 

cauuda pela e:vaslo d. especialistas ,devido a indefiniç6es: 

- dom,lnlo de tecnologia necess'ria ao ciclo do 

cabu.tive1 pela. inltituiçl5el do Programa AutOnomo, Setl perspectivas d. 

aprov.itaae~to na fa •• industrial; 

10 - lIanter T OI compromissos internacionais ajustadOS 

aos .. tntereSfies nacionais, ~ preservando a imagem de seriedade do Drasil no 

contexto dai auas relaçôe. externas. 

A adoçA0 de •• es pressuposto. foi materializada atra­

v, •. de mudanças est.ruturai., encaminhadas .. apreciBçlo do Congresso Na­

cional, com a tranaformilçlo ou disloluçAo de algumas empresas, previslo 

de pr!v.ti~açlo de outras e relocat;lo de responsabilidades d. construçlo 

da. 'ullnas nucleoel~tricas no setor ell6trico. Procurava-s. dessa for.a 

cfiar •• c:ondiçõ •• indit;pensáveis para a 'construçio das usinas Angra 11 

• ~ 111; •• conformidade com uma avaliaçAo de seus custos para complell.en­

taç'o ca.parado. com as da opç.1o hidroel~trica, avaliadoB pelo letor 

ell!trico, para o ano de sua entrada em operaçlo. essas datas, confro,lta­

da. com as das previsl5es para operaçlo das usinas de demonstração do ci­

clo do combustlvel até seu enric;auecimento, com tecnologia própria. o 

cresci.ento gradual da demanda de urAnio e a ccmplementaçlo da fábriCA 

de ele.entes combu8tlveis viabilizavam em definit:ivo a base de t.Un 

grama. nuclear integrado, .trav~t; da criaç50 de um mercado mlnilno QUI 

peraitiria a plena partieipaçlo do setor privado·. 

Esse novo l1odelo teve a oportunidade de praticar 

, - produçlo nacional de lIaterial. ~ equipam~ntoB de aloun. anlelos ao elaboiar um. proposta de Pol,ftica Nuclear Brasileira e 

.tecnologla .. nslval n •• 11l1pre utilizados pelo letor industrial; outra d. daposiçllo d. rejeitas nucleares, encaminhadas aO Congresso Na-
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ciona1-. o depoente fe. r.f.rl~cla .. c:riaç .. do Con •• J.ho Iu,erlor 4. tttrcone"llio dlt bacia. hidJoçr'íical, na produção ~e materiais geradol pe'" 

Bnero!. Nucl •• r, prelidido pelo Pre.ldllnte da aapOblica coa. particlpa- lo calor. O. 'sra. pod.rlo encontrar em diversas publicações uma con.ide­

çlo de todo. OI aetor •• envolvido •• S ••• conMlbo contava co. cinco Con- ~'v.l .lamA d. ite!1s con.iderados como explosões pacificas. Em 191f, .. 

I.lhos Consultivos. cuja ,dl.lo era .ubsidiA-lo •••• tudol para .ua. d.- lndia fez • ~U. explo5.1.0 cOn5l1derada pa.cifica.. A partir dal, forata desa­

cisões. Esses 6r9101 consultivos ar._ foraaào.a exclusiva.ente por pro- tivadal, praticamente, no lIundo, a. utilizaçõel pacifie •• das .a.xploIOe., 

fi •• ionail, .erA vinculaçlo direta Aquel •• E'npon.'vei. pela foraulaçlo .al"o o exemplo Que de) referente aos testes rUlaOI d. 88 e 89". 

ou txecuçio a. po11tica nucl.ar. 

·A grande pergunta' a seguInte I o próprio Tratado 

aA bba .ellente .. o bOII f.rtilizante, a t.rra adequada de Tlatelolco prevf) a existencia de explosão pacifica. Mas Qual ~ o pon­

~ ... is produzirall frutol •• clima ad".r.o. As condiçõ •• econc,'!naico-finan- to fundamentai para nós? O Brasil, na minha opinilo, deve ter competln­

e.iras •• 1 percitiraa}& cont.inuidad •• a rita fr •• do do pro;r.... Deu- cia para, em qualquer momento, os Sra. e os membros do Po"",,er E~ecutivo" 

nOI,. no entanto, a poslibilidad. de, •• r.o.ll0 pllblic., e. 27ilOf19!'8, tODlar • decisAo sobre o caminho li seouir. Cabe tlOI Sra., e unicalll1tnte 

discutir pela primeira vez Coll a COlai.llo Mista de Orça .. nto desta c •• a" 

ai ativIdade. e OI recursol necesairio. a na execuçlo. Ba.a 1i9a,.lo 

per.itiu" tambéll. que .uitol parlamentares visita •• em ai inltal.çO.s. o. 

elev.dol 1ndicOl infl.cion'riol de 1989 ln"labiliz.ra. ;r.nde' parta de 

lua .xecuçao·. 

N.. suaS conclusO •• , o depo.nte afiraoul .1. enargia 

nuclear no Bra.il, COIlO t.nt_os relatar, n.lo i r •• ult.nt. de \la perioc1o 

conliderado autocrático, as, ao tranlc.ndl-lo historlc ... nte, .urOiu 

coa o objetIVO, qUI •• 1R&nt6:m. d. contribuir de modo efetivo para D de­

•• nvolvillento econO.ico locialmente ju.to • deaocritico. ( ••• , ~ .... r', 

.01 Srl., diz.rl vai o Srasl1 um dla fazer uma exploslo paCifica o~ nl07 

O Que nlo I. poderia deix.r acontecer é que a compettncia losse .... desen­

volvid .. •• 

o depoente afirmou Que o primeiro local .para dep6s1- . 

to ae r.'eitol radIoatiVOS. foi lerem. Depoil OI estudol evoiulra,".para • 
I 

utllizaçlo de ilhas oce&nicllB .. S. o Brasil continua nesta linha de açlo 

nuclear serA necétssArio encontrar UDl local para os rejei tos. Resolveu­

.a, antlo, Que o local s.ria o "Raso da catarin.·, onde exist~ um.buracc 

de quatrocentos metros de profundidade feito pela Petrobris. ·0 Que 

acontecia? Nó. procur.vamos verificar Quais eram as dificuldades tec~o-

',.. dOvidL, UJI crescehtl aumento dOI USOS ~lfico. da eneroia nuclear. l6gic •• da existencia. de le fazer um buraco. Se verifiç~va, taab'., 
O Brasil, cuja. riqueza. ainer.l., eabora do tio bell conhecida. Coa0 que era um problema a colocaçlo .do. rejeitas, naquelas áreal que clt.l, 

•• ri. deseJado, ter' um'papel ditado pela ttctlologia d. que dispu •• r .. A de lia faz.r perfuraçl5 •• cora diAmetros maiores. A decisao foi de abrir ua. 

qualidade do. quadrol profislionai. exi.tente. foi o m.ior l.oado de to- outro bur.co par. test., avaliaçlo d. erroS" cometido •• Os Sra. deve •• ter 

da • história nuclear brasileira. Sua opçao pacifilta • de no •• a indole visto pela imprenla que foi encontrada água no fundo do poço. Nlo •• faa 

• e .. ti incorporada na Conlttituiçlo. 'reoeupeç6 •• laoltilUl ela no ••• '0- n.nhua teste I. houver 'ou. no fundo do poço, ma. era fundãmental que, 

ciedada d.vell ler anali.ada •• A tr.n.parAoei. nec ••• iri. deve .er buac:a- numa ire. que •• pr.~endla tamb6m estudar o comportamento d. r.jeito., 

da como ant1doto' delÍnfôrmaçlo O • Dá-fi. A aodernldade tecno16;ica qua aquele Ibtellla tiv .... polsibilidade de ter A;u. aU·. 

dave ser perseguIda. protegida de inter •• s" QU. nlo •• j ••• qual •• v.r-

dadeiro. inter ••••• da Maç&o bra.il.ira. 

( ••• ) Aqual.. idealht •• e patriotas rolponabeb 

pttla construç&o do .tual e.t"O'io.da t.cnologia nuel •• r br.sileira, e.t.­

j.. onde estiver.la, depo.it •• na. alo. d ..... Ouardil •• (OI parl ... nt.­

r.,'.ua tf inabal'vel no futuro cie.nt-1fico _ tecno16gico d •••• Pai., .. d.. condiç6el bAsiea. para preservlçlo deaocr'tica coa ju.tiça .oci.l, 

al.ej!da por tanta. geraç6u •• 

o Deputado Mauro Campos, Ilnte. d. tazer .u~. peroun-

t •• , r.latou o entusiasmo QUI lbe provocou. "iaita .f.ita li lnatalaçD ... 

da AJlAMAR, ell companhia dOI D.putados Vivaldo Barbos., Luiz S.lomlb • da 

Pr •• id.nta A.nna M.ria Ratt.s. Ele ressaltou OI 'di~.r.1 d. um. pl.ca' co­

loçada na entt'.da da lnstituiçlo, Que sintetiza O pen.am.nto qu .. .-o". 
aqudel br .. ileirol. Ali estA escrito. 'O Br.lil 'nlo podo ler colonh&ao 

via dependtncia tet:noló91ca-, o QU. nós lubscr.v •• o. tranQOl1alllnte. 

DElATa 

O, Deputodo Mouro C.mpos forllulou alQ)lns nc\oçln)oa 

ante. d. pedir .sclareeimentol '01 depoentes. Dil" QUI o Ira.i1. da­

to.ntor da tecnologia nucl •• r, .... nlo temoa nenhuc lI.canilG'lO d. fucaJl­

b r •• po.ta 00 Deputado F6bló reld .. lI, o Sr. 11.,. \la- lAçlo. Cuio que " •• illlo delta CPI, e do congre .. o, criar UtI ... canil­

lar' Alve. afirEtou Que o ·c;Jrand. principio para nós .ra 'liJAnhar e criar ao ~r.an.nt., tal .. ieportlnci. do asaunto. Out'tQ ,ponto levant.do pelo 

côapetlncia o que ocorreu com ." IzploIÔ'. ~1fica •• b u. detlrainado 

~ •• nto , aU 1971, o aundo prOdUziu ua conjunto conliderivol d. a.plo-

.6 •• p.cific .... O QUI procurava", .1 •• ., Quando o. Sr •• tt. petróleo •• UII 

D.put.do foi o pr.c'rio controle que • CN!N 1 •• rCI lobr. OI provr .... 
I , 

nucl •• r.. d .. trtl forças arlladal. 'Penlo Que h6 ..... conlt .• taçao .tna· 

CPl. na verdade •• latiu WI prograMa par.lelo n •••• e.apo .... \ •• lo d •• • 

daterainado POÇO, •• t. petróleo •• i por pr ••• lo. H' .lguna .no. atr'. ti CP •• .eaata •• nte f ••• r a eon,t:ataçao da vlr.cldadl do qUI I.l.te par. 

nlo se extrata toda. quantidade de ~tr61eo. Procurava-I e injetar vapor bUlcar o ..correto Inca.lnba.ento para e.te Qu •• tlo· 

dl'oua para aumentar a pr •••• o. Bntlo, I.tado. Dnidg..a e .0 •• 1., e. par-

tlcula" fiz..r ....... pl0.a ••• ubterrln ••• no ,antldo 4e obter au..nto ele 
Outro lte. levantado pelo DepUtado foi·. .ullncla 

pro.alQ e co. hto .... ntu a quantidade ele r.lerva 411ponlvol no, IIII/Ido. de lnfor.I;O .. elar .. lobra o Projeto SoBaO .. , d. bollba nucl.ar, aobre 

o f,POltO d. C.chlabo para o te.te. Outro ponto t .. b ••• ui to co •• ntado • 

.... t ... um e:l.emplo • ai.nda til 88 • 89 ~ Rtlssia fa.x.la ref.rente· aO!tmbarqua de uranio para o Iraque, que t.ri. .ldo f.ito •• 

t •• t •••• alguns poços de petr61eo que havi •• , de for.a tradicional, .a" Qoverno .nteriorJ.( ••• ) rica patente para nó ••••• pri .. lrl aborda0 •• ao 

Qotado lua produçlo. Procurava, taDlb'lI., utilizar este. explosivos n. in .... 1~ .... objeto d •. ,Co.ll.lo .. d.d~ua, .• tetiv ... nte,leaiatla .. proora .. para-
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'.if ... Ui um a{at6rio 'ta r.laç,l::. a.''''. QJ.atao d~ urlrd:>. Coa0 i •• o co- rio das Relações Exteriores pabSOU ti t.tiliZAt. C.OJO (. '':''-1'" (·,.t ava in­

•• çou, COIIO~ foi obtido o urlnlo enriQuecido para. unidld. critica da t,lruente vulner'vll, verificamos Que eSSQS pretlisl3e!> s.bu.~ o d~ • 

COPESP, do IPEN. Esa. pcr:gunta "10 no. foi r •• pondida. Ou •• ou trt. ve- quando agir, porque nlo tinhamo. nl!!nhum sigIlo. O fato ca.rnhou d. tal 

x.. - O Deputado $11'Odo •• ti aqui - isso foi enfatizado. Ele "10 n •• ce for .. QUI precis'vamol de ua interruptor para esse eQulp .. mento. T!nhamos 

por ac.so, do nada, do v.tio. Partiu d. aloU!l ponto, d, algUM lugar, ,.. acordo d. cavalheiros COIl uma empresa norte-americana, & Qual, por 

principalmente tendo pre.ente C'JU. o enriqueciMento naQulle instante •• razO.. que 19nora.01, resolveu nlo atender nossa solicit.açio. Tivemos. 

Que chegou, a própria Marinha nlo tinha lU •• unidade. di ultracentrifu- .ntlo, que Iftandar UII'Ia pequena eQU1pe ao Je,pl.o para proc:urar Li algo Que 

9&ÇaO coa capacltaçlo para fazer o InriQueci".nto do urlnio·. peraitis •• substituir o equipamento orig1nal. Fizemos os aJustes neces­

.'ri08 e jA. ea 1978 Itamaraty pOde testar, em uma confer~ncl" em Punta 

h lua resposta, o General Denilo Vent:.ut'ini diss., deI Este, Que este equipamento' confiável, como está provando at' bo­

-cuidarei do aspecto institucional, ou seJa, a. neQociaç~,s de Qov.rno ja-. 

para governo e deixarei, como aJustado anteriormente, Que 05 a.pecto. 

ttcnicos sejam explicitadbl pelo Dr. ReJ: Nazart. Acontece Que o ur'nio -Veja. os Srl .. que O problema esti aail liqado a 
enriquecido a Que V. Ex ... lia refere, Que encontrou na inltalaçlo de Ara- 'r.a de tecnolo;ia de ponta e, COla0 lembraram, 11 o probleata COI!. que os 

mar, foi negociado COl! um pai •• COitO parte do acordo expl1cito feito coa aeericanoa luta., de.de 197', para awnentar a competlnci. do GATT, cria­

•••• pat8, exigiu-nos, .COIDO condiçlo, dua. pce.il.a., a primeira, o _i- do para facilitar o com6reio. Na realidade, os aDlericanos querem e:ltra­
I 

9110. que o nome desse pais fosse guardado; e a legunda, o cOMprolli.so polar do coaircio de Wlercadorias para entrar no cOlltrc:io de alta tecno-

e.lplJcJto de que esse urjnio .Ó .leria utilizado para tini pacificos. 10O'1a. A coisa chegou a tal ponto Que um dia, l' nos Idos de 1982, ~ 

Eabaixador norte-uerieano .e perguntou porque tinha.os e. Genebra ... 

-De for •• Que, continuou o General Venturini, Quanto Embaixador uis competente que o deles. Eu rliss8 que 05 nossos elftba.isa-

• • ••• primeira parta, I. se persite, invoco o Regi.ento , creio Que o dores nlo slo escolhidos aleatori.mente, mas em funçJo da coaplexid~de 

artioo 117, do Senado r.deral, porque nlo poSto oaitir de V. Ex&.. OI da siaslo Que lhe. cabe cumprir. tntlo, Que os Srl. mande. um o\ltro Ea­

dadol, •• , tenho inclu.iv. acompanhantel aOI quais, para cumprir o ajua- bailador em retorço, para .ux1li.r o seu elemento·. 

tI. feito com o pais Que nOI5 forneceu urAnio enriquecido nlo polSO decli-

nar. Quanto .0 Iraque, "lo hi dificuldade algUma. Eu o dirai ell texto 

claro. solicito a V. Exa. que, para o primeiro caso, o do urAnio enri­

quecido, só este:jaDl em plenArio os Srs. Parlamentares·. A reunilo, ne.te 

ponto, tornou-cl aecreta. 

A verdade f que naquele ano conseguiaol verificar o 

.eguinte. n6., que 'ramos acusado I de xen6fobo., at' Mesao Quando .ative 

aqui ea abril de 1974, para fazer: u:za3 exposiçlo ~ob~ • • polltica nacio­

nal de inforaitic&, verificamos pelo trabalho do Embaix.ador Que, naquele 

ano, cerca cle .i1 itens envolvendo ai potlncias desenvolvid... estav .. 

R •• pondendo I pergunta do Deputado Luis Salollllo, o lendo soneg .. dos.iI n6s., n.o por medidas tarIfárias, aal por aedidas n&o­

Sr. Rex Na .. rA afirmou oltar havendo completa inte9uçlo. no •• tor nu- tarifiri ... Quor dizer. estavam neQando ao Brasil a capacidade para ir 

ele.r, COI! a Argentina. ·Nós entrAvamos l' e eles entravam ea todaS" as pleaentar aeu pr6prto proÇfr.ss~ •• 

no •• a. instalações, após a .ssinatura da ata ou protocolo de ltaipu ou 

I9Uaçu, o ndate nlo me leElbro bem. Mas tanto os argentinos vier •• e co- o Deputado 'ibio .. ~ldB,an, depois de .. 10,..5 conside-

nhecera. as instalaç15 •• brasileiras - .lea estiveram e. lper6 - quanto raça.. sobre. resposta anterior, forlftulot.\ du •• peroonta~: Quando hoD'Y. 

n6. ~mo. visitA-los 1'-. Zm leguida, r •• pondendo a outra pergunta do • Refor ... Administrativa, a Cosilllo Nacional de Energia Nu~lear, ao in­

Deputado Luis S.lol\lo, o Dr. Rex Nazari citou ex .... plo. di problel1a. con- V'I d. I.r transferida para a Secretaria d@ ciAncia I! Tecnologia, foi 

ereto a no relacionamento COII pai.el Que tentar .. i.pedir o delenvolvi- para a S.cret.~ia de Assuntei Estr.t~oico •• Acho lIuito estranho Que nAo 

.ento nuclear. - Vou tirar doi. ou trAI exeMplos: o do combustivel para tenha .ido tranlferida para a Secr.taria d'·Citncia • TecnolOfjlia, 'j' que 

An;ra I, que era um colnbust1vel a tr6s por cento, ningul:m taz bomba coa aq\1{ foi enfatizado Que o Programa Nuclear vis. , capacitaçlo tecno160i­

urlnio a trf:r; por cento, ,foI negado. h.o foi t1pico de algo j' neoo- ca do Pail. Quero, Intao, WI comentArio do Dr. Rex, embora ele talvez 

ci.do. !In 1985, houve reçus. ell fornecer um Siber 860 para o IAV, coa- nlo t.nha participado da tranliçlo, aas •. um hOIl •• Que ainda hoje .xerce 

putadore. WASH, analisadores I\ulticanais·. uma influlncia .uito grande no ca.po nuclear. 

A seQunda perQunta ~ e~ relaçlo ao tratado lira.il-

O Ganeral 0.nl10 Venturini aflrllOu Que -trata-,. da Alemanha, um" vez Que ele tlnha uma cláusula ae renovaçlo automitica • 

orientaçlo adotada pela IBM, pela DIQlt.l. O ••• unto , t.cnico. A DI01- se nio fosse aenunc1ado seria automaticamente prorrogado. O Dr. Rex par-

tal • a IBM .odifiear •• Qualquer trabalho no •• ntido d. eolaboraçao coa t1ClpOU de alguma misslo ou Isto ocorreu na .no passado? Ele era ainda 

a. "0 •••• autoridade •• 'EIS. Que.tao , tamblhn U8l pouco .al. 10nQ., porque Presidente da CNEN, entlo o Que aconteceu CCII o tratado Brasil-Al.aanha, 

envolve o campo da inform'tica. Desde 1978, o It •• araty havi. percebido at6 porque a Constituiçlo brasileira ji ha"ia sido promulgada e toda • 

que seu. eQuipa.ento. de cifra era. facilmente decifrados, atl lIel&O pe- ati'vidade nuclear tem Que ser submetida ao congresso Nacional. 

las aultlnacionai. Que aqui oper.vam. Nua ajuste feito entre o H1nist4t ... 

rio da. RelaçOe. Ext.riore •• , na oe •• ilo, COD' o General Joio P'iQtJeíre-

do, busca.ol ua equipamento de cUra nacional. V.riticUtOS Que o melhor 
o Dr. Rex Nazar6 disse o seguinte I -CoJleçar~i pela 

segunda pergunta. Com relaçao 1 cláusula de: renovaçAo, nlo participei da 

negoclação do acordo. ( ••• ) A renovaçl.o ''Cláusula automática: •• nlo 

.COMO se diz na 9irh dOI cientistas, elll ~QUlpa- houver denllncia por nenhuma das partes at~ ,. ano antes. ele lo &utolll&tl­

•• nto foi -quabrado-. Produzi.o. uat equipamento de cifra Que o Min1st6- camente renovado e nlo houve denOncia das partes. É o Que consta do ar-

..... "'.nto existente era o de orio ... sulça-. 
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ti90 onze do tratado. ("~rt. 11, item 11 - A yigtncia do presente acordo ·0 Presidente Jtennedy fez questlo de registrar lsso. 

será de 15 anos, contados a partir do dia. &fixado nas notas trocadas, como um adendo; ele era muito senslvel ao papel do. !Soldados, e gosta-

conforme o item:1 acima e prorro9ar-se-á por per1odo de cinco anos, des- va que seus au:dllares militares expuseS$em todos os seus pensamentos 

de Que nlo se)a denunciado por uma das partes contratantes. pelo menos at' QUI ele tomasse uma decisão. A partir da! n50 aceitava mais nenhuma 

12 meses antes de sua expiraçlo"). Nlo houve denancia nem por uma parte, . ~olocaçIO. ( ••• ) Como os Srs. sabem, o Presidente Roosevelt morreu e~ 
neI!! por outra. Houve movunentos de demlncla dentro do parla.mento alelIllo, 12/4/45, ell1 seu lugar al5sumiu o Sr. Truman Que foi, inclusIve, reeleito 

houve movimentos de denúncia dentro do Brasil. mas, efetivamente, nenhu- por mais um per!odo. As bombas lançadas sobre HiroshlDla e N''ilasaki tem 

laa .da.s partes efetuou a demlncia oficial. Acredito, pela leitura, Que a. datai de 6/B e 9/8. A primeira bomba foi lançada 21 dias depois do 

ele está automaticamente prorrogado por cinco anos-

·Com relaçAo i localizaç.J.o da instituição, diss~ o 

teste feito no deserto do Novo México, em Ala~o GordO, Que c Dr. Rez Ha­

z,.:f jA explicitou. Nlo foi um teste subterrAneo, foi 'um teste numa tor­

re bastante elevada, de Quase 100 metros de altura. Examinando os basti-

Dr. Rex Nazaré, a mlnha premlssa não estÁ ligada' localizaçAo, Inaf; ;l dare. d.a polttlca, v.rifica-se Que «? Secretário de Defesa, James Burn., 

unldade e ao controle. Acredito Que se tenh~ Que pensar em um proOfsso 

em que haJa unldade, ObJetivos bem deflnidos., atlvidades, realmente, 

• O Secretário ãa Guerra, Henry Dickson, assessoraram o presidente 1'ru­

um em todos os momentos Que levaram ao lançamento da bomba. E o Que se 

julQadas pelo Congresso. Acho fundamental que nAo possam existir i~tt- observa '. o se'iluinte: OI chefel militares nlo tiveram direito ne. d. 

resses diferentes do lnteresse naCional maior. Acredlto Que, tomadA uma 

declsAo, todos devem seguir em frente. Sinstein ~ um nOlZle Que toclo mundo 

opinar· • 

'0 Chefe do ·.teff" militar do Presidente Allllrante 

respelta, mas num livrete ele diz: Que s. tivesse uma força armada, for- Millia. Lera, cli ••• textualmente: liA Ilinha opiniao • Que o UIO de ••• 

mada por clentlstas, na hora de Inandar a tropa olhar 6 direi~a, a metade birbara arma ,el:l Hiro.hi.a e Nao •• aki nlo era neeell8Aria para terminar a 

,?lharia para a esquerd., porque dir;'am. que ügu6. e.t.ri. escondendo &1.- guerra. OS j.pon •••• ji e.tavall h' muito tU.peltO. ~ renunciar. VIi.OI 

guma coisa-. 

o Deput .. do "bio F.ldaaa retornou ao a •• unto,· •• d.­

terminado momento foi fundamental. p.rticipaçlo da. inBtit~lç6 ••• 11i­

tares. HOJe, talvez i'ato nAo .eJa necess'rio .. Quero insistir, porque a 

colocaçlo na Secretaria de Assuntos I!!strat~9icoB, na minha opinil.o, s. 

cU fundamentalmente pelo. fato de que a participaçlo dos· organ1luloI lIili­

tarea ilindil 6 muito pre.enteFaço a seguinte pergunta: t fundaSllental .ih­

da Que a coordenaçlo de alQuns projeto •• e; .. feita por milit.r •• , cOSIa o 

Mini.t'rio d. Marinha? O Dr. Rex Na.aré .xplicou QU. -, preeiso ter u .. a 

coordenaçAo central, t.r coordenaçO.s especificas para cada projeto • 

•••• coorden .. çlo central tel1 Que olhar para o Objetivo central e a .x.­

cuçio, eata sim, deve .er"delctntrallzada. Oi90 o .eguintes n •••• D~Hn­

to .do desenv~lvlmento brasileiro, aeveria.oa bu.car nlo .6 a Marinha, 

como .Ex~rcito ou Aeronáutica, I\as agir c::o.o fiz.1l01 ao bUlear bombeirOI 

par. a defesa civil. Onde .stiver a cODlpet.ncia, por tradiçlo ou ... otlya-
I 

Çao pllra aQuela d~termlnada tarefa, Que ali deve .er confiada I .ua .,e-

cuç'o. O Que preci •• , iato aill, 0, have;..uaa coord~n.çlo c.ntral e .eu. 

objet i vos I.rem aJultado ••• Isa coo['denaçlo .central". 

West. pOnto do debate f o General Danilo Venturini 

pediu a palavra, Que lhe foi concedida, para dizer Que -esta t uma dis­

cusslo amadorlstica, citando um editorial do jornal O Gl_0b~ do dia. 15 

de setembro. Nós (militares) nlo temos recursos humanos para implementar 

um. competfoncia naciona.l Que atenda a.os reclamos da sociedade brasilei­

ra. H' um outro aspecto. po,so citar uma &~rie de dados históricos que 

provara Que nenhum I!\ili~.r, em nIvel de comando, ou nlvel de chefia, noa 

Estados Unido. foi favorável ao lançamento da bozaba atômica. Havia .pe­
n.. UII General em LOI Alamos, que criava as condiçOes administrativa. 

para Que OI t'cnieos pudesses trabalhar lem preocupaçOes .. ( ••• ) Nós pes­

quisamos o assunto nos anai5 do Conl#res5o norte-am.ericano. LA. encontra-I 

1101. uns versos,do presidente Kennedy constante. do livro, de dois volu­

Jles -Mil Dia. do pre.idente na Casa Branca-. Estes versos ele anotou de 

próprio punho-, quando combatente na 11 Guerra Mundial. !le estava numa 

Çiluarita no rochedo de Gibraltar. Os versos slo os segUlntes: "A Deus I a 

soldados todos adoru em. tempo de liIuerra e não mal •• pois quandO a gu.~­

ra acaba e tudo elSt' beat, neus 6 negligenciado e o velho soldado despre-' 

respeitar o penluento dele.: - M .... o Que estAva decidido era «) rendi­

Jlento incondicional ou o aniquilamento total. Para Hitler, acredito, •• -

ri. \,lIDa postura plenamente aceita. Agora, adotar esta postura p.ra ua 

povo milenar, QUI t •• na figura do Imperador. própria imaOl1l do Sol. o 

Sr. bl a. convir qUI i.to nlo convence. ~xi.t.1n documento' cOl\pro"ando 

QUI o. japone ••• tentaram convencer o. nort.-aaericanos a po1.ôpar I fI;u­

ra do Imperador, Que era a pr6pria ima'ilIDl do povo :taponl., t ~r S .to 

Que o Chete do ".taff~ I1ilitar do Presidente 'Z'rwaan afirmaval ·0. jl'po­

ne.e~ j' •• tav •• derrotadol • pronto. para •• r.nd.r"-. 

-A guerra teral1nou n. ~uropa no (!la a de •• 10 d. 

19t!. A Conferlneia de POtsdl1l foi d. II •• ÕO' de julho' S"dlll.lra q:~tnl." 

n. d •• q •• to d. U45. Ai • que O a.c •• Udo d. OUe ... dell conheclhnto e ~ 

Il •• nho"er do que ele. e.tav •• preparando. Vejam. reaçlo testual Que 

con.ta das mem6ria. do Genaral Si •• nho"ar. pOlterior •• nte pre.idente do 

E.eado. Unido., -I:ra contra por duas ra.O.'1 primeiro, Os j.pon •••••• _ 

tavam prontos para •• rendere .. , de.de Que lh •• asseguras.eUl a rendlÇaO 

CODl um • .t:n1110 de di'ilnidade para o Imperador. Se9undo, eu odiava Que nos­

lO paI. pudesse, pOlteriorl1lnte, s~r acusado pela história por ter ado­

tado .emelhante pOlltura". Ve,aal OI Sr •• o .eguinte: o. Gener .. l Arnold e 

Le Mar, OI dois COG\.ndante. da Força A'r.a ... lendo qUI Le May foi qUI'" 

determinou o la(lç.rnento das duas bombas, definiram. posiçlO da Força 

Aerea no caso. }lIO cabe" Força A~r.á decidir SI! l.nç. ou nlo a bollba 

sobre qualquer 're~. A exploslo d ... bOal;b. nlo foi necesBÁri. para ganhar 

a guerra ou tornar desnec~ •• 'riA uma inva.ao. ( ••• ) Vamoa reconhec:er 

QUI, nd caso, nlo foi utilillJda tendo como ta.tor prtponderant.,!l o compo-

nente lIilltar. Quer dizer, ela nlo loi feita COIR objetivo·1II1litar. Os. 

Sr.: terlo que procurar o, lançam.ento da bOl\b. num outro componente, pro­

~vavelll'tente como diria o ·Pal da Somba Atômica", QUI' o Dr. Opppenhei­

lI.er, para impressionar o mundo, ou leJa, uma jogada no IIUllS alto nivel 

no cal1po das relaçOea: exteriore •• Isto precisa •• r registradO, senhores, 

porque a bomba atômica r.sultou ná guerra fria. só a'ilora, com a nova po_ 

lltice do Sr. Gorbachev, le 'Conseguiu modificar em parte aQ.uele flQui11-

brio do terror, Que ezistiu por malS de quarenta anos •• 

o Sr. Rex Hazar~', respondendo a uma pergunta do Ve­

putado Mário Lima, afirmou nlo t.r condições de cOllentar as dilpoliç6e. 

contida. nos estudos promovidos pelo GT-PRONEN. -Nlo tive conhecimento 
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dJ=te di)cumehto, n~o ti~,. o mpnor ~lCeSSO .. t>:lCJ rartie.p~: df.st~ trahe-lho, Ils";ü:l!l.~.r pr?;ramdS, normas e fiscalizar. Julgou-se existir uma incom­

ne-:n. como convIdado para dar um depoimento". A Presidenta Anna Mari. Jlat- patibilldade em colocar n:.ml !!lesma orQ8nismo ti CO"l;tet@o:tl.::ie p"t'& e-stil!;'e1.e­

te; .firmou, em seguida, ter ouvido do secretário de ci~ncia e Tecnolo- eer ua programa Que ele mesmo vai fiscalIzar. Entlo emergiu o. ldé~. de 

oi. -Que o relat6rl0 do PRONEN 010 f • posiçlo ofIcial do GOverno ainda. dividir a CNEN, criando ao lado - porque a CNEN ter, as suas funções es­

Ele nOI colocou Isso l' na visita & ARAHAR. Talvez por iS50 o documento pt!clfical - um Conselho, Que serIa o Conselho de Segurança Nuclear. ondl 

nlo tenha circulado como uma COlSa de livre acesso a todas a5 pesso.. as declsOas de faze.:- alQuma coiaa e de fiscalizar flc~riam independentes 

interessadas-

o Relator Senador Severo Gomes, com • palavra, di­

vergiu da interpretaçlo do General Danl10 "enturini. Ele disse: -A in­

'tlrpretaçlo Que deu ao que ocorreu no final da Segunda Guerra MUndiAl, 

quando os aliados colocaram a Quest.!.o d. rendiçAo incondicioflal - uncol;'l­

ditional surrender - te 5. Sa. interpretou isso como uma vislo ocidental 

inaceit'vel para os Japoneses. Na verdade, em todas as guerras pasaada., 

nUnca houve rendiçlo incondiclonal. O livro clássico do General Clause­

vitz define a guerra como a pol1tica levada por outros meios, lIal sempre 

daquela Que vai reali:n.r. Este Conselho devena ser constltuldo A seme-

lhanr;a do CONIN,. Porque se trata de controle civil das atlvidades nu-

cleares. Minha pergunta bAsica ~ esta, sobre a ldfia de cnaçlo de uma 

Conselho, dividindo as atividades da CNEN'. Há, também. uma IdEia dos fi-

51cos de se criar, aqui no Congresso, uma estrutura para realizar este 

trabalho. AI o Dr. Rex Nazar~ talvez pudesse opinar com mais precisA0 

por ser UJJla Questlo têcnica" 

o C.nera1 Danilo Venturini di.se que depois de uu 

• polltica term.inando na própria polltica. A idl:i. di rendição incondl- Viagem I !'rança, feita pelo Presidente Jo.io FigueiredO, co. todas •• fa­

cional , ligada A guerra civil americana. A expressa0 ~ do Gen~r.l cilidades cedidas pelo Presidente Giscar d'Estainçr,. -. comitiva brasi­

Grant, Quando o General Lee Quer discutir a negociaçlo, ele diz: -)lo leira conheceu ° programa nuclear franc~s. E perc~beu que o General De 

condition, no Gurrender, no terms w • EntAo a tranaposiçAo da guerra c1- Gaulle, COm seu cllricma extraordinirio, desenvolveu uma campanha no •• n­

vil, e nlo a gu&rra mUltar para o cenário milItar' q:ue levou A d •• ora- tido d •• ost.rar ao povo francf. Que suas possIbilidades eneroitica. es­

ça dessa posiçAo colocada pelo Presldente Roosevelt na Confer6ncia de ~av •• cent.r.ad •• n .. ener~i. nuclear. Ele pensa"a, tIlaW., •• constit:..u.ir .. 

lalta. Certamente, esta colocaçAo de rendiçl.o incondicional prolonoou I lua -rDrc. de rrappe-, ou seja, utilizar ft energia nuclear para fin •• 1-

guerra por alguns anOI e com I perda de wn ntlmero incontivel de vida... 1ftar ••• .I1e, entlo, dilui qualquer ri.co do cOIIPQ"ente .IUtar, criando'" 

Quer c!1zer, a vislo militar nunca foi a de nlo negociar, Inal usar I vio- tal coapanhta d. eletricidade. 11e, pocunto. centrou a atividade nu­

llneia como instrumento de ne~ociaç.ow. cl •• r no ponto d. vi.ta d •• usina. nucleoel'tric ••• A ezperiAncla da 

Depoia desta introduçlo. o Se. Relator l •• brou ... 

• 'rie de exemplos da. hi.tór~. do 8rasil no •• ntldo ai bUBe.r ind.pendln­

ela tlcno16~!el. E Iflraou qUI o .rnU teve ualn .. aldtrOrolcas eln­

qaenta Ano. ."te. do JlplO. -Acho qu~ uma da' .zplfcaçOes important •• 

para a pr ••• nça conltantt dos ellitarl' na História do .r.ui 1 'Que •• 

Força. Aread •• ti •••• Or1 •• Coa0. IQreja tem ate.ória. t.abfm, e por is­

ao t •• uaa partlcipaçao i_portant •• A nOSSa .oci.dade civil IA uma aoc1e­

c1ade de.organizada • s •• meaóri.- ( ••• ) tmI projeto d. a .. senvolvimlnto 

t.~no16g1co br •• ileiro t •• Que contar com o apoio do LeOÍllativo.. da 

opinUo p~bllc~ •• t preciso qUI o povo. brasileiro laib& o QUO I. pretendo 

'rança nOI ca1.ou. fllllilp' 

. -Quando (a •• uaiaos • sacretaria-alral do Conselho, • 

\i,0_~~,~.IQ •. d~ E.!'.ero}~. Nuclear QU~, .anterlomenta, bavla pertencido' Sa­

cF,~~.aria:;;eral, ~o Cp'nl.~ho" ji alta.a vinculada ao Hlnlst'rio d. Mina. e 

Br~roi.. A aifl,lntere •• ava o bolftea. o ....... or. COIIO t;nha no Ministro 

c •• ~r Cal. ua ~ntl~o COlega d. turma ... cMpC'ometi-•• COII ele a :ia •• i. da­

f.~d.r o ~e.loc&Jl.flto e. len~ido contrArio da CNEH, .al .1 ••• C':::ompro .. -

teu_ a coloca~ D.~Jl. prinCipal •••••• or. o Dr. Rex Nazar' Alve.. Dentro 

d"Ja .Intonia.;.nao tive...,. nanbUlla dlUealdld., pOrQua o nlvel da daci-

110 foi elevado. O pre.idente nlo abdic .... ea nenhua instante. de dar a 

'=01] ·fa.o • po.s. defendf:"lo.
4

E nlo dizer Que, por~el:emplo, I. inforútlea dlti •• palavra. podia-se discutir, poc!í ... -se apresentar usa centena de 

~~Fa,ou o Bra.iL e deye~ •• ,ca~.r ... co"o eSforço .ne.ta,'r •••• ,. 

refletir aobre oa instrumentol. de partic~paçlo nas decisões, mesmo por­

QUe s.r' muito diflcil encontrar Que. possa vir defender a tese de Que o 

Brasil nlo d.ve le, desenvolver t.c~õlooicilll'lente na Are. nuclear; Snt.o I 

necess'rio ter OI instrumentos de participaçlo pelos DelOS dI: c:ocuudc:a­

e;lo!. ter a opinllo~p~blica atrás deIte a projetai, que podem. ser derruba­

dOI.de uma hora para outra, na medida em que há o jogo de poder, peSSoa. 

que nao tl-m Inlmória deat.J.s construçCes no arasil. N6s passamos por .sta 

s6culo de dependenc.i., d. incompet~ncla, com rar •• ez:ceç6e •• Eu diria 

Que entre .s.a. raras exceções ~st' o Arsenal de Marinha Que, no sécUlo 

%1%, teve uma illportancia deeisi"a. A ilZlport&nci. dos ~Ultares Que tu 

l!.t'm6ria, que vea desde. Osina Siderllrgica de Volta Redonda .t6 o de •• n­

volvimento da. comunicações, a queltlo da informática e • Questlo llU" 
I 
el •• r. O que importa ~ qUe haja Ul'JI •• 10 dtt associar.os O Legislativo e • 

.ociedade para que as coisas tenham duraçAo e &1 I.UfQ ••• inha prt.-i1:'a 

pil;t"9unta ao General Venturini fi. 

alternativa., "I como disse IQui, no iJ'lcio, ... decillo er. centralizada 

no aeu maia alto nivel. Que era o PresideD.te( .... ) De forlaa QUI volto • 

illzar a V. Eu.' a ClII!:II para n6. tinha poc lei uma atlvldad. nora.tiva e 

fi.calizadora, ma. dentro do progrua aut&lolto ará ellencialaent. ta 6r-

910 d. flzecuÇao nlo .6 da polltiea naeloul de eneroia nuclear, ma. t •• -

Wm coa encar901 e.pecifico. para o IPU. O presidente Geil.1 tran.feriu 

o antigo Instituto de tner;ia AtO.ice. posteriormente transforaado •• 

IPU, da ,pr •• idlncia da RepOblica para o Governo d. 510 Paulo. Ma. o 

!lranda oestor da atividada do IPI!:II .. ra o Pruident. da ClIEN. Vej.. o. 

Sra. como ~ que no .ist __ de regulaçlo da decislo centralizaaa, no .. i. 

.a~.tr~"t!~~3t "~~\:!llttC~~~~ .. ~~~c~,!;r.liz.d«,. no. perllitiu conviv,r coa 6r-

0101 qu~, ao a.sll.o te.pai tinbaa atividade. normativa. e fi.calizador.~ 
• outr •• atividade. de .:cecuçlo. lato ocorreu Inesao quando o Dr. Franco 

Montoro .'Iu.lu o Gov.rno de 510 Paulo, sendo ele pertencente a \a par­

tido pol!t1co advardric do govarno. Mu .. tava e. cauaa o Int.r .... na­

cional •• O Dr.:. Re. negociou waa aodificat;&O no ReQiNnto Interno 40 IPD 

de ~ aaneira a que a CN&M reduli ••• lua logerlncia naqual. 6r;lo, eabor. 

'.. r ••• r ••••• o direito de decidir u.a 156ria de alt'rnatlya •• M6s, que 

-,b alguns deb~t •• de Que PArticipei, pro.seou.lu o .,1.,ellO. 1 •• 0 tanto t •• pc. preci.aao. ter .. organogr ... , preci.amos ter 

Senador Severo Q.,?!l\&'r surgiu li evidtncia de Que a CNEM te. as futi,.ô •• d. uaa e.trutura co. OI jUltificativa plena para modificar nOI.o pen .... n-
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f:o. b )1.(.& ti t.fi!:N de&mereceu .. nOI •• cafian; •• Pelo 'ContrArio, n ••• a atribu ••• '-f'. &u nlo queto qu.stionar oa tarmol •• qUI o Dr. Jo.' 001-

atividade clntralh.ad., .1 .. fol de uaa utilidade Iztraordin'ria para dlnber; coloca lU.' prlocupaçOe •• Apena. d.ixo para .... ditaçlo dOI Ira. 

n6.-. 

o Dr" RIX Nazar' di ••• QUI -nenhUII pala qUI 'C'on •• -

oulu autonomi •• cnerr;Jia nuclear o fiz enquanto na fa •• de: desen.ol .. i­

•• nto, lem ter UJIIa unidade d. comando c~d~ programitica. o. Istadol 

Unidol •• tlo, &Qor., fazendo 'tI.ta •• paraçlo. UI 010 o fizera. durante o 

dl.ln\,olvill.lnto I da tlcnolo9ia. (lO lo,,) Creio QUI o primeiro probleu' o 

•• o~lnt.tl ~ h' uaa t ••• d. da.envolviaanto ali Qui I. ptaci •• d. uma ..... 

(critica. (.'.& •• e , o. primeiro' a.pecto, O ... vndo •• ~cto 6 de Coa0 conci" 

i.liar" .e.s ••••••. crltic~ com du •• outra. coi ••• Que .aparOI ua. o al­

pecto . do .ollurança o o outro' • docla.o pol1dco. Eu ja .. a1. colocaria 

nuil'l:' 6rll~ .6 o aopecto do .egurança a da do chio polltica. Vojo tr'. 

oranae.: coi ••• I'pri •• iro, o local aa graade aeci.lo polltiea, o que •• 

• ai faz.r; qual' o Objetivo, qual •• 10 O. ~eio., <lual •• 10 ai diratrl-

o •• quint.: quando .ntande.ol tlr con.truldo UJI list... r.zo .... l ... nt. 

e.truturado, pedi a •• UI auxiliare., pedi qUI .e .UO.ri •••• uaa peaaoa 

da chaaada cOMunidad. cientificaI Mio tinha i4'1, do QUI Ira co.unidad.a 

cienttUca. lu .e.ao indiquei COIIO alternativa bu.e .. r d.entro da univer­

.idade de Slo 'aul0 a pel.oa Que pÚd •••• no. aproxl •• r d. coaunlc!adl 

cientiUca. A pea.oa •• colhida foi o De. GoldenblrQ. &u o convidei no 

lnicio de 1981 para ~. convir •• lnfor •• l, pr ••• nt •• o •• u Chefe di 0.­

bineta I O .. u prineipal ai.e.lor na 'r.a nuc1.ar, DI'. a.a )lazar'. Con­

ver.aaol durant., .''i)ur ... nte, trl. hora •• No final, ,1 ... cU ••• qUI 

nlo I' .anil'.tarl, •• nada. prl ... lro lrla ouvir I COIIun1"aó. cientlfi­

ca, .al que nua futuro nlo .uito dlstantl voltaria '~u.l. C •• a para tr.~ 

..r .. pen .... nt.o •• 'foltou, raal •• nta, uns doi ...... 4apel.. apen •• 

•• 4i"I, t.xtualmante, o .eouinta. "A comunidade cl.nttfica nlo qui ••• 

unif •• tar I eu, .ntlo, lIantanho .illnelo. c.tranho e.ta. declaraçOe. ... 1>6alca •• I ••• , o perUl do gont" que docldo. Sogundo grupo quo i.- que e.tlo 
ri. um órglo lndependente Que pud •••• ,1&19ar OI •• pec:to. a. ..gurança/ a.a ••• 

ai pUblicada •• Ma. d.ix.o , refllxlo e 'con.id.raçlo d. V. 

.. 6,"..,10 ef.tivament. grande, t.cnico e cc. po •• lbilidade d ..... t.r. ri- ... 

-nal .. ont. WI terceiro 6rglo quo faria toda aperte d ... ocU;lo·, 

·Vou lhe. dar UIl exemplo I nunCA nos foi mostrado 

ua centrifuga, nunca no. foI permitido ver como lIe fazia um eletrodo da 

grafite e.pecial para o F6. Entlo o h01lea Que ajUdOU a desenvolver a .,­

Quina, no !:loaento de •• u poder criador, ::l' nlo , o homem da produç&o. e • 

• 'rie. a nece •• 'rio olhi,r para outros exemplos no. Estàdo. Unido., na 

'peca de Waterqate, o Executivo perdeu força e a USAEC fol repartida •• 

dua •• Quell. conver.ar COla o. t6cnicoI de l' hoje vai ouvir Que lhe. estA 

f.ltando experilncia por .e tere. afastado inteiramente da ire. da de­

•• nvol vill.nto·. 

o Senador Severo Gome., COII a palavra, diz: ·0 Gene­

ral venturini de.craveu a forma de aeclllo •• forma aa exefuçAo, a de­

clllo fundamental do ~re.idente d. Repllblic. a • CH!N executava e fisca­

liza..,a. A90ra •• tamol vivendo um. momento Que .eria bllpens'vel que cou· 

be... ao pre.idente d. ilepllblica toda •• 1 decisOe. nelta 'rea. t •• o 

existiu, mas e.tuo. nWl .omento de tran.formaçlo. como' que a socleda-

15 •. deve participir 1581 ... dociaO .. ? ( ••• ) Tenho aqui declaraçO .. do So­

cretArio de Cltncia. Tecnologia, feita. a. Mova Iorque,. publicada. 

pelo ·0 E.tado d. 510 Paulo·, no dia 10 d. outubro: ·0 Presidente "er­

nando Collor pai fi •• um prO'iJrama mil! tar lecreto para a construç&o da 

beeba atOaalc. bra.ileira. o. militare. e.tav. a UII ou doi. ano. da 

eon.truçlo d. WI& bomba .emelh.nte l que destruiu Hiro.hima-. Slo pal.-

o S.nador Se.,ero Gom •• , C:OIIi a palavra, l.mbrou • que 

-,.ta .u'i)e.tlo de Que o conCjJr.l.o tivesse um nllcleo competente para fi.­

calizar 111. parece dI!' diflcll reallzaçao, mesmo porque exi.te uma comple­

.idade no conhecimento, ~l1a tranacformaçlo r6pida, tecno16'i)ica I taaW. 

na 'rea cientifica. t dif1cil, v.mos dizer, ter aqui uma v.radei~a .ca-

4,.la de ftsicos para adU1inistrar uma coisa como essa. Nós deverl"o, 

ter a .eparaçlo entre exec::uçlo, a õecisAo e a ti.calizaçlo para Que pu­

eSt •• emos ter uma participaçlo poli t iea e conhecer - porque ai nlo •• 

trata de ter um corpo t~cnico do Congresso - ma. de ouvir a Universida­

de, ouvir todos os Que estio envolvidos , ouvir as Força. Arl1ladas para 

Que haja uma clareza e uma transparltncia nas deeial!lea" • 

A Sra. Pr~sidenta Anna Maria Rattes e.clar~ceu ao 

Sr. Relator Que -a minha proposta nlo seria de montar um corpo t6cnico 

aqui dentro, Ilas talvez, regimentalmente, at6 uma Comisslo que pudesse 

acompanhar toda a pOlitica nuclear que $e desenvo'!' no Pais. O que e.­

toos vendo hoje i o PRONeN, por exemplo, Que já prodUZIU um documento 

ainda nao aprovado pelo Presidente d. RepÚblica. J6 era constitucional­

.entl atri~uiçlO do Conoresso & aprovaçlo das iniciativas do Poder be­

cutivo. I: o Poder Executivo j' tomou as iniciativas, :;6. fez um dOCUlM!D­
I 

to. Acho que devemos ,andar pari passu com o Executivo neste sentido: 

Acho que' muito cedo para decidirmos isto aqui, mas fica a .u~stlo·. 

A Sra. Presidenta Ann~ Maria Ratte. decidiu fazer 

yr.. do SecretArio de Cilnci. e Tecno16gia. Quer dizer, estou Querendo duas perçountss dirigidas aOIl depoentes: por que 010 integrar o prO'i)rUla 

QOltrar a. dificuldaa •• de uma decislo que o Presidente d. Repllblica to­
I I 

lia • dopois a CN!II , que fiscaliza e executa. Oa i .. portlncia d. con.o-

paralelo, que ainda hoje' paralelO, a um llnico proQrama nuclear, _b.or-
. { 

vendo parte do acordo coa a Alemanha, devidamente ref?rllulado, sob • 

guir.o. construir in.trumentol que nlo roapam ~.ta unidade. a capacidade responsabilidade da Secretaria de Ciencia e TecnoloQia e transf"t'indo, 

de ftser, lia' ln.truaentol· que permitam a loci.dade conhecer, de hav.r por exemplo, a COPESP do 'lIlbitQ da Marinha, para o dessa lecreta .. De 

UI! n1.,e1 decisório daquilo qúa deve sar feito. COa0 filcalizar. Elta 6 onde ae oriolnasn os recurso I para as tais contas Deltas? Por que a exi.­

a que.tlo·. t.ncla durante tanto tempo, em absoluto segredo, e competindo com o.pro-

A Sra. 'Presidenta Anna Maria Ratta., para co,&ple •• n­

tar o que o S.nador f.lou ·e fazer waa indagaçlo·. Seria, por elle~plo. 

rogi.ontal .s.ntro d .. ta Casa. a criaçlo do ua •• caniallO dena fiaca~\aa­

'çlO '. d •• I. control.? Como oa Sr •• achari .... il f'eil •• ta Co.I •• lo 

condusir •••• procelso d. fiscaliz.açl.o e controle?·O aeneral Oanl10 

Vonturini pediu UII t •• po o prollOteu que 'nua upeço relat ival ... te curto 

1fOU ouvir •• UI anti.;QI colaborador •• par. apral.ntarmo. wa dado co.p1.­

to •• Quanto & coloc.;lo do Senador S.vero 00 ... , eu acho justl.sl ••• 'a­

roc. qUI tral>alh .. o. nUlO ca .. po di duinforaaçlo total o at' ... ao nOI 

gra.. energ~tico, Que era o oficial, do proqralfl& paralelo Que a todo. 

.urpreendeu pela sua Çlrandio.idade, no sentido do desenvolvimento tecno­

lógico. Por que agora, quar\llo tudo isso vem .. tona, nlo fundir OI doi. 

programas? .. 

o Gener.l Danilo Venturini iniciou a resposta afir­

lIaneto que "estudos da E1etrobr's, de 1974 , o chamado Plano 90, indica­

.... Que a demanda de enerQia elétrica cresceria muito no Brasil. Aquele 

es.tudo visualizava um nlltnero elevado de quilow.tt. de procedlncia nu­

clear, para que nlo cheo;issemo5 ao Unal deste' .fculo com falta de enar-
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9 1 •• Os estudos preocupavam porque ind:cavam Que a partir de 1990. tetla- la.. talvez nem tivf •• elftol con.equido fa:er a primeira m6Quina. Acredito 

110S dificuldades de atender a nossa demanda de eneroia elif:.rlca, nlo 16 que ao elaborar 'este novo modelo de controle, nela deve-58 estabelecer a 

pelos esgotamentos dos recursos: h1drico5, mas, tambfm, porque a. lnlta- condiçlo de Q:ue o ConqcflS'I'O, t!st4r Rim, d~v .. t!'r conhecimento deIs. vul­

laçOe. Q.ue poderiam ser desenvolvidas na Amazônia, por .:le8l.p10, iri.. nerabilidade, porque ela nlo esti no- nuclear, esti em outro setor do d.­

dependlr do nosso dom1nio da tecnologia d. tran.mi"lo de energia .16" Sf!'nvolvimento tecno16gico, mas Que pode afetar todo o esfor«;i:! feito .. 

,trica , longa dilUnc!&~. Neste instante, os senhores , talvez, tenham I1t~ um ferramental formid'-

Coptlnua o Oeneral Venturinit "O Ir •• il. ao celebrar vel l:Jue i, ao conhecer essa vulnerabilidade, poder dizer Que isso' tio 

importante para o Pais e tem outras implicações Que, na Lei orçament6-
O acordo de a •• lltlnei. nucl.ar co. a Ale •• nha, •• tava preocupado eDl, t.r 

ria, se o 6rQlo responslvel nlo fiz,er'isso, VAmO' chamar a atenç30 desse 
ulina, .l'trica., •••• uito ... i. preocupado COIl a for.açlo de recursos 

huaanol .. Por 1 •• 0 nlo acei t.~o. o que chaznUlos d. "caiza preta-, ofer.-
6rqao e dizer-lhe Que crie um deaenvolvlmento sobre .sse tipo de a5lun-

cid. por outroa pai •••• Acontece Que o processo d. enriQueci.ento tte 

ura.nio a jato centrifuQo nlo .stava ainda luficiente"ent. desenvolvidQ ... A SraG Presidenta Anna Maria Ratte5 perguntou aos 

Oa Ilalll •• dh:i .. que .6 podia. no. tranlmitir • ti!cnologia n. medida ~. depoentes a opinilo deles sobre a po~sibilidade de ·unificaçlo dos dols 

qUI l.plant' •• e.o. UII certo nllfl.ro d. utunall n\Jclear.s: da. oito previ,- programas, respeltado o Acordo Srasil.-Alemanha, o programa oficial d.­

ta., quatro pas •• r •• a •• r o lí.ite d •• eJado. Como di 11. o Dr. R.ex Haz ... - senvalvjdo "ela Nuclebcás ~ o progrllDla qu~ alnda no,e It tido como .,para­

r', infeliz.antl, por ~a conjuntura .conOaico-financ'lra dramática Q1..,te lelo. Haveria a possibilidade de unif~car os dois, j' agora com esse d.­

ViV.aol, por .\mlnto d. juro. para p&Qar OI buraco. d. orçamentos de 01..1:- l5envolviDlento Que temos para que for;se mais fácil o conheclmento e o 

tro. pa1.'I, nlo pude-al i.plem.ntar .ate acordo. Agravando aíndlo mal~, acomPA.nhU'lento dOI dois?-

o que .a verifica hoje • QU' n. pr6pria Ale •• nha o si.tem. "jet nozzl.- o Sr. Rex Nazar~ .l:espondeu afirmando Que "isto exis-

nlo elt' sendo ae.envolvido, t::ODlO parte do acordo de ••• isttnc.ia Brasil- te. Posso lhe garantir. Que, Se v. EXI!. procurar 05 assessores da antlga 

Al •• anha. A Al •• anha .It'-.e voltando para o .esmo si.tema de ultracell- SADEN, eles poderão lhe dlzer Que o tJrograma Já era unlco. PorQue, in-

trifugaç&o, ou •• ja, o pro]etQ d.lenvolvido pela Copesp". 

-Era d. todo inter.s.e nOlso fundir tudo hso nlUD 

progra.a nuclear .6, ••• na lIedida e. que- a N~clebrá', executor. do pro-

Qr .... nlo teve recursos pal:'a bancar os acordos - pol:'que. alfm dest~5 

clusive,. a. verbas eram escassas e nJlo podíamos s3crlflcar o dinheiro da 

sociedade. Entofio, uma coísa que um estava fazendo o outro nl.o fazi ... ..lá 

existe • moldura de um proQrama llnico·._ 

o Senador Severo CJomes formulou a seguinte perountat 

acordol, o Il\portante .10 OI protocolOS aSlinados entre a NU:lebtáS e .. ·Gostt.ri. de saber se existe outro tibo de obstáculo. Quer di'Zltr, o Pro­

JtW - percebe.ol QU' o nOSSQ proQram. de capaei taçlo tecnológlca iria grama Nuclear embutia um certo montante de salvaguardas Que ínvlabílIza­

•• r retardado. Coa0 j' disl~ o Dr. Rex, iriamos OBstar dez vezes mais ria, vamos dizer, o proorama pa~alel(). po:-tanto, formalmente, eles nlo 

para implementar o acordo dentro de l.lII s6 programa. Jamais discordamo. poderiam estar juntos. O Brasil nao poderia ter avançado no programa pe­

do proQrau nuclear, •• s na aedida ela Que ele se tornou invU,'ltl pt!"lo ralelo por causa das imposições qUI! estio no texto do acordo Brasil/AI.­

pr6prio endivid ... nto e, por outro lado, palo ",rcorama d. Alemanha, nlo manha". 

t.r dado a nece •• Arla .ultentaçlo no procelso de enriqueclmento de ura.-

nio, tivemo. que, .e.pra lev.ndo •• conta o programa geral, iB'lplem.ntar o General Danl10 Venturini afirmou Que -o Sr. te. 

razlo na. sua eolocaçla. No infcio do Governo, at6 mesmo, na ~poc:a em qUI 

O Sr. Re" "azar' pediu. palavra e lembrou que, -e., o eJ:"'Pr •• ident. J'olo FigueiredO bau:ava 85 suas diretrizes especifica. 

.sta etapa-. 

27/10188, foi discutido pela pri •• ira vez, na Cornissl0 Mista .de orçamen- para cada setor, o ex-Ministro das RelaçOes Exteriores, Saraiva Guerrei­

to, o orçallento .. roi apresentado la progra .. a conceitual, Que envolvia ro, leD'lpre no. mostrava eata preocupaçlo: Que n50 le v~ desenvolver al­

toda. a. atividade. ·realizada. pela Marinha, Extrcito ou Aeronáutica, qulft4 cousa ~'t;j:u. ,AOssa contaminar o Outro. ( ••• )A sua c:olocaçar., e muito 

tO« ~ "c •• ~nç;' de .eu. repre •• n.t.tnte.s. Ali foram discutida. todas ,.. oportuna _ vAlida. Realmente, tivemos Que nos valer dI! uma outra eatru­

atividad.. QUI eltava ••• desenvolvi .. nto, inclusive que velOCIdade Se tura QU. nlo eativesse sob o guarda-chuva das salvaguardal, porQul .enlo 

deveria dar a Angra 11 I: Angra 111. Elta tecnOlogia que está surgindo, •• tariamol infringindo acordo I internacionai.-, 

•• t' certo que o Ir •• l1 a dotaina, .al precisar de IIl:rcado, CISO contrá-. 

rio e. bre.1 11a .orrari. s. Angra 11 • 111 começare. a funcionar gera- ·0 Sr. Jtex Nazar' pediu a palavra para .xpliear qUI 

rio .ercado para u.a ulina d. conver.lo e •• ,cala industrial. uma usina depoi. Que o ara.il produziu hexacloreto de urAnio e • unidade da Ilcal. 

d •. enriqueciaeato •••• cala indultrial, Ixatamente do II!:SIAO tuanho da piloto era d. 90 ton.lad •• - ••• caacata. estavam •• ndo fabricada. em 

prl •• ira u.lna de ultracentrifu~açlo do Consórcio Inglaterra-Holanda e •• rl., nao havia a.l. dllvtda. d. Que aquela tecnologia n!noul!m no. tinha 

Al'llanha. Naquele aoa.anto, foi cflada a primeira imagelA de uma c11SCUS!tlo palsado. Z ai, nelt. rno",ento, pode ler feita •• ta integraçlo.( ••• ) 

conjunta, e. que o Con'ÇIr.slo tinha u. documento na mio com todas as ati- rol válido no primeiro momento e.ta •• paraclo. Ela foi indispens'vel. t 

.. idade. qUI deveria •• er r~alizada., Quail eram. OI órQlo._responsávei$ e v'lid •• junçao numa .'rie d. asp.ctol? Sim,' vAlidl .. t auperv'lida, 

Quanto .. tav. envolvido ell c.da UII. roi UIIa discu"lo ... "la. e. Que se inclulive para avitar dupllcaçO ... Como tambhl • vAlido procurar Quah 

coa rllaçao ao .igilo, continuou o sr .. Rex Naz.r~, 

.ao aqual.a ' •• tor •• que t.r.s .... IS.~nd'nçl. no .... , ar nO.lo d ••• nvolvl­

•• nto para cQllp1e .. entar o ganho tecno16gico Que •• obteva". 

gOltaria de.diz.r que ainda hoje hi vulnerabilidades. Um pequeno nUmero A Sra. presidenta Anna Maria Rattes, depois de conl­

d. pe •• oa. - Graça. a 1)eus - .abe exata.ent. qual' • pecinha coa a Qual tatar que nlo mais ~avia perguntas, nem parlamentares inscritos para fa­

ainda teao. c11ficuldac1 ••• &ntlo, no aoaento •• que se .stava no inle:to, lar e Que o Relator mostt8Va-se sat.isfeito com OI depoiUlentos, declarou 

•• quo n~o .a .. bia f ... r buo •• priMIra .. quin •••• iato via ... 'ba!- encaruda a seulo. 
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,JE.'O!MENTO 00 Df. RENATO I.RCH!R t.:ltrac:entrHug8s compradas da Alemanha, em 1952, foram trazidas para o 

Br •• 11 011'11958. A pr«;.SSlo norte-.zue,icl\n'! fez com Que elas ticB3sem li. 

Depois de ler o jural\ento solene, perahte os parla- Ac;au~, •• 1956. houve uma CPl • esta Comissão f Dl buscar na Alemanhl'l as 

mentarel, O ex-Ministro Renato Arener, iniciou seu depoimento na •• la ultracentrlfug&., Que foraM entregues ao IPT, em SAo Paulo. Na época, 

n\1aerQ doi. da-Ala Nilo Coelho, no Senado Federal, 6s 1'. 00 ha. elo cU. .1 •• fizer'Dl uns nichos, eraDl quatro nichos. Elas foram colocadas e, de-

307'101'90. pol., foi construlda uma parede na frente. Posteriormente, elas sumiram. 

o depounento do ex-Mlnistro ve~sou sobre a hist6ria e 

• evolução do estudo da energla nuclear no mundo e no Brasll. Ele fes 

me~çlo, diversas vezes, aos problemas enfrentados pelo Brasil co. o go­

verno dos Estados Onidos Que, em nenhum momento cedeu tecnologia e fez 

gestões no sentido de que o BraSIl nlo desenvolvesse a t6enica nuclear. 

O 'picl! destas pressOes fOl a demI'sa.o do AlmIrante Alvaro Alberto do 

Hlo 110 as mesmas Que estão ho;e na MarInha. Respondendo 4 pergunta do 

Senador Severo Gomes, relator da COlrllssão, o .x-allnu:tro Renato Areher 

diss.: -O problema I: o tratado da 'Zona livre de arU'amentos nucleatt=5 na 

AI16rica Latina e estabelece Que n6s não podemos ter armas nucleares 

- nlo queremos e 'não precuiamos te-r. POlS bem, eles podem trazer os seus 

naviol CODl armas nucleares e passear aqUl, entrar nos nossos portos e 

razer manobras e visltas. N&o tem cabimento este reconhecimento da eXlS-

Conselho Nacional de PesqUIsas, em 1954, depois de ter comprado, na Al.- .tlncia de castas entre pa.ises. Os Que podem e os Que nAo podem ter Irmas 

manha, Quatro ultracentrifugadoras por 80 Mil d6l21res. A Alemanh_, na nucleares". O depoente disse que o mesmo problema se estende à área de 

~poca, era governada pelos aludos e o representante dos Estadol Onidol alta tecnologia e citou o exemplo de um supercomputador pretendido pela 

nlo petll'l1tiu o embarque daquelas mãQulnas. O ex-Minlstro disse que, •• Petrobrás. liAs eltig~ncias eram as segulntes: prlmeiro, Quem declde a 10-

1956, denunciou o fato em discurso na Clmara, e • partir dai e de \11M e.li%aç~o do computadot',. por riu.ões de seçurança, é o. MInistério do !I\-

COllissl.o Parlamentar de InQu~rito, o BraSIl retomoU suas pesqui.a. na terior dos Estados unldos. Ningu~m pode trabalhar neste computador se a 

'rea nuclear. 

o .x-Ministro afi~mou <;lU. na Onil1o Sovl'tica lhe f.oi 

dito Que a enerCjlia mais barata e menos poluente, depoil da hidroel.tri­

ca, • a nuclear. -o Bra.il precisa ter em mente que a tneroia nuclear 

•• t' intimamente lioada • produçlo de eletricidade, embora haja '\111 per­

.anentll inter •••• eDl lrIistur'-la com o problema militar, porque ela nal­

ceu, e .ua primeira utilizaç60 pObliea, tenha .ido a bomba-. o ex-Minia· 

tro di.se Que ;;al'. dos Estados Unidos 11 UniAo Sovi'tica ele poderia le.­

brar Que a "frica do Sul tem dual centrail nuclearel, a polOn!a tell 01-

lua fir;ha nao for preVIamente submetida l5 autoridades Que zelam por sua 

segurança. outra exi9~ncIa, voc~, trabalhando no supercomputador, nlo 

pode. sair do paIs sem Que o seu plano de vlAgem. mesmo em férlas, seja 

aprovado, porque voeI: manuseou uma tecnOlogia sensIvel e n.no pode ficar 

exposto a ser sequestrado. Em face deste 'fato, n6s rec~samos. compra 

de.te computador. Então, este tipo de dif iculdade em adQ~lrir tecnologia 

torna extremamente dif1cil a discusslo: ou nós geramos :a nossa pr6pria 

tecnolog18. como a Marinha fez. no ca.so da centrifugas, ou nlo teremos 

eSsa tecnologia". 

o e1-Minlstro Renato Archer defendeu a aproximaçlo 

to, O PaQui.tlo tem uma, • Holanda, dua.; o Mi:dco tem dual ell constru'" do Brasil com a tndla, por serem os dois palses os \lnicol detentores de 

ç.Ot .. Cor'!. tea sete em funcionamento e o ,Japlo tem vi.ri .... Hi mais d. grandes reservas de t6rlo. &le contou Que chegou ao Brasil uma mi51ilo 

quatrocental u.ina. nucleares funcionando nOI !atadol Unidos-. O Minil- indiana, para discutir o assunto, no dia 24. de aoosto de 1954. Dia do 

tro fe' a daflla da tlse de que o Brasil preci.a d. energia nuclear para . auicldio de Getl1lio Vargas. NinCjlu~m foi buscA-lolS no aeroporto. Houve um 

gerar eletricidade. Jt para QUI hao ocorra precisa de.envolver a tlcno'" de.encontro total por causa da tr.9~dla polltica. O relacionamento entre 

lo;ia neltl •• tor. os dQ;ili palses, nesta área, ficou cOl'lprometido', mas, segundo o depoente, 

preci.a ser r.etomado. Respondendo" pergunta do Deputado Mário Lima, o 

-Goltaria .ie acreaeentar apenai que nlo tive, coa0 depoente disse Que "a coipa mais natural Que deve t.r ocorrido, nOI 01-

Mini.tro da ci.nd.a I Tecnoloqia, nenhum en\lol"imento no proQr •• a Para- timos vinte a.nos, • Que algUém imaginasse. como demonstraç'o de pre!itlQio 

1110. Eu apena., na Comi saio Que examlnou o Programa para .aber faz.r a produzir uma bomba. atômica e atl ·explodi-Ia, A 1ndia e & França fi:eram 

divulÇJaçlo, designei para representar o Mini.t'do da Ciencia e Tecnolo· 1 •• 0. O Coron~l franc" que fez a bomba atOmica viv.u at6 OI 16 anos no 

via um fllico quo ficou exilado do Brasil todo o tell1po d. R •• oluçlo. que 1110 di Janllro. O 1>&1 dol.1 foi adido IIllitar oqul I lU o Incontrel IDI 

foi o prote.aor Leite Lopel. tol dele o r.latório QU. aprovou •• pl ... nte Vi.na, ccalllo •• que .1. m. di •• e: "o. meu. prazol .10 fatais, ou vai 

~ parte do P-rograma que nOI foi m9strada naQulla .poca~ Aa outra. partia .xplodir a bomba ou vou explodir eu, porque o n. Oau11. nlo me darA pra-

nlo nOI fora. ao.trada' j I •• que exi.tem. Hlo a. conheço. O Hlnist'rlo 

d. Cllncla e T.t:nolo;la aCOl'lpanhou 01 probl .... t.cnoI6gico. da Karlnba 

• ~"tlr dai. Mio tiv'MOI, entretanto, n.nbUla .nvolvi •• nto n •• , •••• un-

DEBATE 

R •• pondendo • perounta do Deputado Luiz Salomlo, 

.01 para continuar-. 

·Cnt.ndo que ue.a po11tica nucl.er do.v. ser tO't'mulada 

• dobatida aqui no Conllrollo • toda ...... contribulçllOl d. pesQui ... j' 

tei ta. v.o SI incorporar natur .. lrnent. _ um programa comum. TodõlS 85 peB-

qui.a. que forelA f.ltal alo dteil porque ningu~m hoje pOderia sozinho 

imaqlnar fazer alq\m tipo d. arma atômica. Mas cada um pod~ continuar 

lua. pesqui.as, porque cada tm1 t.e .ua área especIfica·. Respondendo • 

uma perQunt., o depoente dIsse que· • Alemanha tem hOJe 21 reatores e 

ex-Mini,tro Renato Archer aBrmou Que ·parece-me aba?lutamente .15.n- todo. com capacidade: para proôuzir Iftai. de um milh!o de Quilowatt.. Na 

cla1. hoje UI dia, Que se unam oa doI. programas, atll porque el.. .10 rrança, 75 por cento da energia" Cjlerada por Bleios nucleares. A Espanha 

co.pl.temente compatlveis. NinQutm insistiria, em face do rendimento das tem nove reatores e CInco em c:onstruçlo. A SU~Ci8 tetl'l doze. Estes fatos 

ultracentrlfuga5, em tentar reSSUSCItar o Ijet nozzle", a nlo ler para demonstram que a energia elftrica, produzida atrav~B da tecnoloqia nu­

\Ia proQt'aElla especial1ssimo". !:In aeguida, novamente respondendo a peroun- elear, • lIuito mais barata. O custo f muito lnalS baixo. a fácil ãellons­

ta do Deputado Luiz 5alomlo, O ex-Mlnistro Renato Archer disse Que a. tear Que o custo da energia e16trica gerada pela tecnologia nuclear , 



5716 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) Dezembro de 1990 

.uito .al. baixo Que o gerado a 6leo, principalmente •• levarmos em con­

sideraçlo •• tempestades polltic •• que temos &sslstido neste setor-. 

o depoente afirmou Que foi convidlldo pelo presidente 

".ncredo Neves para o cargo de Ministro de ci~ncia e TecnologlA e, na­

quela oeasilo, informado de Que o Programa. Nuclear ficaria sob sua re,-

s1.o1tadol foras IIloim05. Havia na época a tese de Que Deus havia .ido in­

jUlto, porque colocara r •• erva. d •• in.rais .strat,gicoI em pai... Que 

0.10 tinham tecnologia para explorj-los. O Almirante Alvaro Alberto .. -

pllou • te.e tentando colocar dentro deste eonfuso Quadro d.- injustiça o 

petróleo • o carvl.o. As; pr ••• O •• forall tanta. que culminar .. com a d.­
~i5.IO do Almirante Alvaro Alberto da CCIftIS!lI.O N,cional de pesquisa.! 

ponsabilidade. Has, como o Presidente 010 chegou a tomar posse, todo o roi uma CPI, como esta, Que resoatou o desenvolvimento nuclear no Pala. 

programa ficou no Kinls:t~rio de Min •• e Energia. O ez-Minl.stro disse q:ue a esperança tio grana e que eu coloco na atual CPI. A CPl da .poca 

foi informado, sempre Ptlo entio Ministro da Marinha, Henrique Sabóia.. d .. lnudou OI problemas na ire. nuclear, ., em 1955, o Presidente JUSClli­

~o de.envolvimento das pesquisas naquela arma. no Kubitschek. conhecendo os trabalhos da CPl. Que foram bastante dhul­

qado. naQulla fPOCI, resolveu criar a Comisslo Nacional de Energia Mu­

ele.r. 

DEPOIMENTO DO ALHIIWITE OTHON LUIZ P. DA SILVA O Pruident. Juscelino Kubitschek deterainou a •• u 

Ministro da Marinha, Almirante HatOIO Maia, que e.colhe.a. ua oficial 

O Almirante Othon Luiz P. da Silva., comandante do para presidir .quela comia.IO que, ~ntao, começava. Estou rtlatando l"'.to 

Programa de. Aramar e do projeto de fabricaçlo do submarino atômico, para justificar e explicar hlltoricarnente a participaçlo da Marinha ne.­

prestou juramento, di.nte dos sr ... ·P.rl.mentares e inIciou, A. 14.00 hs. t. atiVIdade. Quer dizer, o paralelo começou Qua •• no infinito. O •• co­

.eu depoimento nat sala nwaero dois, da Ala Nilo Coelho, do Senado Fede- lhido foi o A.lairante Otacl1io Cunha, qua tinha muita humildade, titulo 

ral. 510 os seguintes OI priDCipais trechos de .eu depoimento; da engenharia a.cAniea na Alesanha, ma. nlo era da irea nucl.ar. Ma., 
el. procurou.e lnfora.r co- o próprio Al.irant. Alvaro Alberto, co. o 

-A Marinha .... = participando das atividades nucleares p:ot •• sor ,..llpe Carneiro, ou seja ele interaoiu coa • comunidade cian­

do Pats desde Seu in1o.io. A energia nuclear i uma forma de energia que o tifica do Pais. Na oeJtlo do Alllirante Otacl1io Cunha, tIl!!; origem todo. 

bo_em l.vou bastante tempo para conhecer: Ela sempre existiu, ela nos os institutos nacionai. de energia nucl ... r. O IRD .. Instituto d ••• dlo­

cerca. Nesta •• 1 •• esJaO teaos \Ml ambiente Que tem. um fundo radioativo. protaçlo d. Do •• metria -, na Barra da Tijuca, no Rio, • d. lnleiati •• 

o sol Que nos serve ., na re.alidade, produto de uma grande reaçlo nu- dele. O IPEN - Instituto de PeSQuisa tnero~tic. Nuclear, antigo lU, cu-

elear. Mal o homem te. um certa dificuldade de interpretar a natureza. ;0 primeiro re.tor foi uma negociaç&o conduzida pelo Alairante OtacSlio 

Cunha. HaQuela tpoca, l' se villUllbrava a utillzaçlo da eneroi. nucl.ar 

.asic .... te, o esforço de pesquisas em todos os pa1- p.ara a produçlo de energia el.trica. E oa Eltados Unido. tinha. Que pr.­
... , a tentativa constante de o homem interpretar a natu,rez~. Nesta parar viria •• ercadol para a vendo. OI Estado. Unidos t.aWa tinhaa que 

tentativa de interpretar a natureza, no final da dfcada de vinte, cOU\e- fazer 

çou"se a identifJ.car os priaeiro5 fenOmenos de origem nuclear. Na d'cada I.tl. 

• lua .ea culpa por tere. jogado a. bombas .obre Miro.hi .. e ,. ... _ 

Surg., e,ntlo, 'o prograu do 't.,.OI paro • pai • O Àlal •• nte Otaca­
Cunha .oubo .provoita~ a OpOrtunidade. Aqude reator Que nhte _ 

de trinta, o hom.,_ entendeu que atf: 'Quela I:poca a forma de eneroia Que lio 

ele vinha utilizando estava ... e_a da extet'ior ao Atomo, ou seja, na t:a- 510 Paulo, Que produz radioisótopos para fins medicinai., foi neooclac;lo 

.... d. de el'troos, porque ez!stla u.a qu .. ntidade de enerqia Qtu!to lPaior dele na 6poca, auito bea lmplatado pelo prafe.sor Marcelo Da.i. 

situa~d. no nllcleo do 'toao, ou •• ja, IA exilt. lI\ui to •• i. l1.s.a do 

ao. el.trons .• tinha, por con •• ouinte •• uito .. ia .nergia. 

q:ue-

1 ... 1 De.de o advento da pólvora, • Querra •• lftpre 

fez uso tio inteligente quanto posslvel da energia. Identificado este 

i.enlo •• nancial de ener9ia t que .art._ • enerQia nuclear, logo a seguir 

o hOM. estava ell Querra e a priaeira id~ia que ele teve foi utilizar 

elta enlrpia, ;' identificada, no conflito. Tiv.mgl, .ntAo, • pior ca-

ti.trofe da Hi.tória, que foi o UIO della forma de ener9i •• obre du •• 

cidade.: Hiro.hi.a e Nagalak.i. A Humanidade ta.ou conhecimento deite .a­

n.ncial d. enerqia 011 .pHcaçO .. utc • .,amento tcauaáticu. Da! ..... 1n-

dro.. Que e:a:i.te coa relaçlo • energia nuclear. Ela • uma forma de 

en.rqla COIIO outra qUalquer. QU. o boae .. lovou maia t ... pO para identifi­

car • cuja primeira utiliaaçAo fol traumJtica. 

( ••• ) No Br •• il, o Almirante Alvaro Alberto tentou, 

o reator do IPR, d. Min •• Gerai., aliJora Centro d. 

D ••• nvolvi •• nto à. Tecnologia de .R.eator •• f' C~, mas na 'poca era lnsti-

tuto de Pesquisa0 Radiativas, foi dentro do mOl .. O contexto. J!: tod.. •• 

provid6nci.. para a construçlo do primelrQ reator de projeto importadO. 

mal construido no Brasil, que foi o Reator Argo~uta, do 1EM, In.tituto 

de Inergia Nucl.ar, no Rio de Janeiro, tamb~m vell da gestlo do Almirante 

otac!lio Cunha. BntAo, a pedra fundamental de todos OI institutos d. 

pelQuisa, na ire a nuclear no Pais, saiu dai mios do Almirante Otacllio 

Cunha, Que era uma pessoa hwnilde. Que utilizou o que existia na coaunl­

dado clenUflca. aepito, outra vez, quo o paralelo vem de lon~ •• Maa d.­

poia da .alda do Almirante otacl1io Cunha ocorre um arrefecimento no •• -

tor, 9ue perdeu uns quinze anol pulverizando Bua etuaçlo em projeto. pe­
quenos, desconezo5, sem compor um programa COl! objetlvb definido. 

( .... ) o Acordo Sr •• il-Alemanha foi a tentative d. 

logo .pós ao final da guerra, preservar nOI •• s reserva •• inarai., Que recuperar os Quinze anos de estagnaç30 naD 'reas de pesquisa e de •• nvol­

eru utilizadas ati Coa0 laltro .a navios. Ele propOl uma -Lei daI com- vimento. Era UJl.a fpoca em que o dinheiro aparecia mail f'cil. Hoja be. 

peo •• çOes especifica.·, .e'g'undo a qual pata toda venda de .. inirios have- que nao é .s.ia. Mas a compra de um pacote de centrai. nucleares •• rl. 

ria u.a contrapartida de tecnOlogia nelta área. Ao idfia, llIbora muito um negócio tio atrativo para o plis que o vendelse Que motivaria ••••• 

.lnt.rea.ante, nlo produziu re.ultado. práticos. Foi criada uma Co.iaslo e pais ceder tecnOlogia senslvel do ciclo do combust1vel nuclear. O turpo 

dentro do E.J:eeutivo, que tentou .stancar a ida doa min.riol. Nlo conl'- mOltrou Que foi UIU idiia UII pouco ing&nua. AQuelea Que vendi.. tl1lhu 

qulu. T.ntou ao .enol aloum delenvolvilMnto ne.t •• etor. Tubt. o. re- .ercadol aaiore. do Que o no.ao e ••••• m.rcadol .aiore. ti~h... tu. 
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nlo podemo. altr inç:Dnuas e achar que ele. nao U:m, preocupações geopoll- ( ••• i s.ru. (:'erttiitoaUlert,,, .. a::,uA/i:!l quO!! li KIorl.nua •• -

tic •• em relac;lo a else paIs. !. indiretamente, houve o veto dOI t .. tadQ. pira.se contar com a propulsA0 nucle.ar e, no no .. so caao, at.r.v~s do nos­

Unido!: • parte mais crucial do ciclo do combustível nuclear, que , • lO de •• nvolvimento, porque ialo nOI transforma em uma Marinha l1Iulto efi­

etapa do enriquecimento isotOplc:o. ciente e ne. sempre OI outro' ooste. Que n6s sejamo. muito eficientes. O 

( ••• ) O n05150 pai. tencionava, dentro do acordo co. 

• Alemanha, comprar. tecnologia de enriquecimento 'isotópico por' ultra-

centrifuoaçlo. O programa de desenvolvimento de ultracentrlfuga., 
.. 

n. 

rutor utilizado para propul.ao • lemelhante ao tipo de reator qUe .. -

lbor desempenho teve p~rll g-eraçlo de energia elftrica. Seria veleidade 

contar. que, por cessa0 do. outro., n6s ter1amOl esta tecnologia. No fi­

nal da dicada de setenta, a Marinha optou por fazer este desenvolvllum-

Europa, foi tripartite. Dele participaram Holanda, Alemanha e lnglatec- to. Mas a decisa.o vir' certamente. 1St .. Casa, na fpoca em que jli tiv.r­

ra. Havia WI acordo entre ••• es tr6. pailelS .. Houve o veto d. l.Kl doa par- aos desenvolvido elta 'tecnolooIa, e certlllllent. o nÓ'lo Ministro, de en­

clllro., a Holanda, por inspiraçlo do. &.tado. Unido ... Ia. Hhl.anda nlo con- tao, virA defender p ponto "'. vista e tentar eonseouir o recurso para 

cordou Que a Alemanha vendesse a tecnologia para o ciclO do co.lbultivel. que i •• o ocorra. 

Os noslo. n.goO'iaaores, na ~poc., ~ concordaram com uma tecnol09ia qUI •• -

ria suc.dln.a -"o que, na realidade, "lo Ir. - • do j.t nozzl. (~nriqu." 

cimento por Jato centrifugo). Tomei conhecImento de Que tinhaltOl.:"colftpra­

do es •• tecnolooia quando cur •• VI no Instituto de TecnologIa de M.as.a-

chu ••• tl. li! numa au1oa, \m profe.sor demonstrou Que aquela proc •• lo nlo 

elta tecnologi.-. 

( ••• ) lJl no. 10 ca.o especifico, como nAo tinhazos 

a ••• nvolvido o cic10 do co~bustivel nuclear e havia certeza absoluta 

que, em desenvolvendo o I .istema de propuls~o, nlo poderlamos contar com 

collbuBtivel importado-, Que no ••• ria negado, "lo nos sobrava outra opçao 

•• nIÕ· de.e~volver esta tecnologia. Retornar iQuele principio que muitos 

anal antell o Almirante Alvaro Alberto tentou conseguir. e::le tentou via-

bilizar no Brasil o ciclo do combustlvel nuclear. !'oi isso Que fizemos. 

C •• !) Aquela t.cnologia Que campeallol, que jUltl!l- Ao 1nv&!1 de contar coSi t.cnologia importada, trabalhamo. forte na etapa, 

carla a .qui ... iç.~ 'daquele orande pacoteJ nlo r.alidad. J 010 era pC'!'tall-
. , 

Mi •. crucial do ciclo do coabustivel nuclear, que 6 o enriquecimento. O 

.ora. Hoje o tê.po .oltrl i.,o. O acordo .ra b •• icem.nte lnduatrial. di. quatro de setembro d. 1982 , um marco hist6rico no delenvolvimento 

lIe.te .no foi deUnido. t.mo! dolo proQr .......... nlo • UIl principal •• nuci.ar naclon.h n"M •• pd .. lra expuítncl. de enriquecimento 1&0-

outro paralelo. " • .01 u. prograN induatri.l e UII d. d ••• nvolYi .. nto "t6plco COSI material nacional I um .quipamento u •• ndo a tecnolo91a cor­

cientifico • tecno16oico no Pal •• U. nlo eonfl1t. com o outro de for.. rente, ou •• ja, a tlcnoloQl. da porlta- • 

• 1 ....... MaaDO que o prOOr&1N indultrial tiv •••• t!ado c.rto, terfUlOI que ( ••• ) Dal s:-ara c., fQ~ um proc •• ao de aprlmoram.nto • 

te,. _ progr ... induatrlal d, 4 ••• nyol.i .. nto cientifico • t.cnol~tco, e hoje podemo. dizer, COIll ba.tante tranquilidade, - e e.ta COMi •• lo 

porque • tecnol091 •• volul. conltatou •• ARAMAR. - que dominamos elaa etapa. Lo~o qu. tivemos certez.a 
= 

d. que •• sa .tapa - a maia di! tci! do ciclo - estava dominada houve in-

C ••• ) O Pro'ilrama Industrial nlo d.u c.rto porQue t..nçlo de, ;Juntol cana a Coai_alo Nacional de Eneroia Nuclear, trabalhar 

.1. t.ri. que c •• lnhar de acordo COIl ai 1.1. do lIercado. AI l.i. do laer- e. toda. I. demail etapas -do ciclo. Ho;e, podemos dizer qUI todas as 

cac!o f.vor.e.~lo a .tiyid~da nuclear apena. quando o quilowatt tiv.r o etapal do ciclo do c:ombust!Yel .stlo claramente dominada •• l"o"i. definida 

... 110 preço que o 4_ oriv •• hidrel.trica. Na d'cada d ••• tanta, e at. uma •• trat'oi. d. capacitaçlo nacional. Aquelas ideial Que em. .scala 1a­

ho~. per •• n.ca .'lida a & •• ma aQuaçlo, o quilowatt da orio •• nucl.ar • boratorial erall r.it •• e1l Slo Paulo, n6s fizemos pequenal unidade. de 

.. 1. caro que o hidrel.trico. QualQu.r pelloa, no mini.t'rio cOllpetenta, desaonltraçAo indultrial. 510 l.1flidades-piloto de demonstraçA.o para com.­

teria que optar pela .n.r;la hIdral'trica. llto 16 nao ocorreu porQue o provar elsa tecnologia no Centro ~xperiment.l de Aramar. ESle deveria 

apolo ••••• programa indu.trial •• tava disfarçado. nua i_posto \1nieo 10- I.r o roteiro em t.oda a ati",i.dade de peSQuisa nacl.onal. Quer dl.zer, pd.­

!tr. cOllbu.tlv.il. ~ntao, ele andava COIl luae: própria. pern.l, se. preo- lIeir.mente •• id~ia. em escala laboratorial, expande-se para as usinas­

cupaçlo COZI. •• flclfncia. Recentement. reconhec.u-•• que •• ta .ituaçlo piloto, todol os defeito. 510 corrigidOS a custos relativilmente baixos 

.,.1 penaanecer v~11da pelo. próx!JRo, vint. ou 25 ano •• Depoi. d.ste pra- " depois d. essa tecnologia estar comprovada, t passada para o setor do 

ao, o panorama d.ever' I. Itodificar, Quando vamo •• xaurir nos ••• posllbi- Pai. Que tenha •• possibilidade de, industrialmente, expandir. Exatamen­

lidada. da ter eletricidade d. origem hidrel6trica. Um bOIl concorrent., te, esta ~ .. estrat~9i. Que foi definIda: temos a escala labor~torlal em 

quando 'It ... naneial se e.gotar, .er" a .n.rQia nuclear sao Paulo, u.i~ •• -piloto e. ARAMAR • depois vamos' repassar ess~ tecnolo-

( ••• ) A Marinha, efetivamente, nlo' r.spons'v.l 

pela lu&. .1'trica no nOI.,O Patl, sas ela 4 relpons'vel pela defesa d. 

.. no ••• 

tada 

fronteira no !lar e, esta mia.lo constitucional da Marinha foi vo­

aQui nlst. lnstituiçlo. A Marinha tem Que desempenhar BuaS funções 

d ... neira adeQuada, a custo baixo. sabendo que o Pais tem poucos recur­

sos. A ORica chance de cumprir a mis.ao consti tudon.l aa Marinha 6 o 

.1 ... nto lurpre.a. No mar., .. Cnlee forma de c::ont.r coa o elemento sur­

pre.. • eatar submerlo, porque na luperftcie dos oceanos, depoi, do ad-

'lento 

.radar, 

dOI sat61itelJ, depoiS do aprimoramento doa xneios de detecç'o por 

• ..uito diflcll encoberto n. auperUole. t lmpo •• lnl. Entlo • 
I 

Onie. forlDa' ter um ,istema de propulslo independente do ar. !: o 11nico 

d •• t •• sistemas dispon1vel pela Humanidade •• propulsa0 nuclear. 

lJia para as indllst1"i •• !1ucleates brasileiras. 

( ••• ) bto el!iitrat~gia tambtm se aplica aos reetoreB. 

Para dar suporte ao prograa de desenvolv1l1ento de reatores, foi 

UIl pequeno reator de pesquisa, reator pattncia. zero • .!st' sendo 

feito 

cons-

truldo um centro de desen.olyi .. ento de compon~nt.s e eQuipame.ntos .. va­

por e - dioamol - 11ft construçlo , •• fabricaçlo na indllatri. onional: 

toaa. ali peça. de uma ainiusina, uma usina de 11 megawatts, que tem to-

eto. OI inorediente. daq:ueles reatore. que v.o começar a aparecer na di!:­

cada de 90, isto f, reatores intrinsecaDl~nte seguros. Este reator de 11 

lIIegawatta .. U lendo conltruldo pela indO.cri. nacional, co .. ratiHcaçllo 

delta Casa, porque todoaJ os anoa .. Marinha apresenta seu orçamento a IlS­

ta Casa para que seja Jot.oo. Coa isso, pretendeMOS que o faia tenha a 
! 
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ttcnoloQia dos r~atore •• bpito: nlo se •• t.i trabalhlndo 1:11\ \l1ft submarino 

nucl.ar ., ai_, em desenvolvimento d. tecnoloqia de teatore!. 

"{Juanto ao aeopla..~nto COll o progt'Atna industrial, 

IIxistela dOll aspectos: UII diz respeito ao eic:lo do combu'tlvel e outro 

di: ~respeito" Qe-r-açlo de ~net'9i •• A 4inte'lraçAo Que s. pretende faze[" 4 

( ••• ) O del.n'Volvimento deste rf;atOt te-m dois obje- • Sf'Qulnte: toda: a teenolo~i. Q..1f! tor desenvolvida por n6. ler' colocada 

tivo.. o pti.neiro , nOI capacitar eDl. projeto5 de centrais nucleares e O" d15POS1Ç,aO d_l ... s. qUer dh:er-. ele. utili~~rI.Q, ou nAo. dependend.Q do 

•• oundo • um. central peqUim., Que poder', eventualmente, ter lua apli- jul~.m.nto econOmico. S •• no.:. tecnologia for competitiva, em termos 

caçlo. em pontos do territ6rio nacional, onde nlo se justifique um sist~- econômlcos. será utilizada. Se rolo tor, eles utilizarlo 11 melhor elter-

11. Qerador atsior, ou que nJo .ej. servido pela 9ranrle mlllha de distr1- natl.'V3. 2.~ tlnaos de ciclo do"combultlvel, tudo indica Que 81 teenolo­

buiçlo de energia hidreIEtrica. Pode ocorrer com este reator, o mtsmo "ias dese'lvolvidas ser8.c competitiva •• Nossa detinic;lo de naclonalh:.­

Que ocorreu cora os aviaes Iras1l! .. - Bandeir~nte5 d. Embraer .. MA alguns ç30, na karínha, ~ a de qu •• 6 4 nacionalizado 'Quel. produto Que tivlr 

p&1aes que t>ederlo utillú-los para comple'tar Sua ma\:riz energ4!tlca. Ele Qualidade lnternlle!onal e preço lnt.rnaclot'l:al. 1"iZ-I.08 utna anlll ••• un'" 

poderA preellcher Ulna PlIuta de exportações. R~pito que tltle nlo .t!ri. 1'e1- di~l do m~rcado, acr~dltamos Que eSSa tecnoloQia e te.m.betl\ a p.actt: de 

to pela Matinha, nós .pena. participaríamos cedendo a tecnologie desen- conversA0 serAo cOmpetitivas·. 

volvida ne.te reator" 11 megavatta. Este i, em llnhas gerlll~, como 

d •• cr.verla •• te p!'ogr~ aqui, COnL'tantemente .mencionado como paralelo 

., n. realid.de, " um programa de desenvolviO'lento cientifico li! tecnoló­

g:ico na 'r •• nuelear, _ ~ te.ol • DO •••• odesta çontribuitio .. 

DEBATS 

o Deputado LUIZ SaloQt.lo t.z a. aequintes perguntlls, 

Quaia 510 &5 c:aractertsticas adicionais dos reator.s intnnsecalllente se-

C)uros •• relZt.çJ.o aos nossos r:~atore5, tela o adquirido da 'rl'estl.n'ilhouse, 

o An'ilra I, seja aqueles adquiridos no acordo Brasil-Alemanha? Gost.ria, 

taabEm, de SAber q:ual f: o grau de inteClra.ç.lio da Karinha com os programas 

desenvolvIdos pelas deuIs Forças ArJlada.!J? Quais s.l:o as possibilidade. 

de acoplamento do programa paralelo cota. o outro, 'n\lcleoe16trlcO, tendo 

e. vista as dificuldades em nlvel de salvaQuardas, em n1vel d... lioaçl.o 

que • própria Alemanha tem coa o Brasil, na medida em que somos s:6ciol 

dos alt:ml,es nes'te empreendimento? porQue a Marinha. optou por um reator l 

ba5e de urinio enr.iQuecido e nlo recuperou 05 estcr;os feHos pelo Grupo 

do Tório1 !'inalmente, uaa Questao decorre rle inforll\açlo reCente Que ti-

ve. As ultracentr1fugas desenvolvidas ~1. Marinha seriam capazes de en­

riquece:r Uràol.Q na base de 3 U'I'S por &f\O, enquanto - segundo esta tonte 

-as c.ntr1fu'il~s da UREHCO conseQuiru .• fa~er o lIeSInO na ba.se de- 65 UTS. 

o Almirant.e othon Luis P. da Silva começou e.. suas 

respost... pela questJC dOI teolltores intrinsecamente sequroS. "O int.rin­

se'Cal1\ente- seguro é um" denomin .. ç~o l:l1Je contestamoS. Nio existe nada in-

trinaecamente seçuro nessa nature%il. O nosso reator, nós chamados de 

Sistema lntrlnseco de Se!;Juran;a Passiva ApriMorada. Quer dlzer" todo. 

aqueles Sistemas Intr1nseC05 de segurança passiva estio aprimorados. 

Normal.ente, nos reatores atua.is d~ geraç~o atuais, e:Jiste uma suce,"sio 

de motores dles~1, uma redundAncia tal que torna vlrtualmente lmposs1Yal. 

que todo!> eles falhem. Ou seJa .. existe uma I;)recauçl..o .uito ÇJraode pua 

que sempre exis~a a pD'5sibilidl!lde de virar aS 'bombas e manter essa re" 

frigeraçlo. Um dos requhitos do reator intrinsecamtmte sequro é que nlo 

fl~c~s.ite virar ~s bombol" d~ circulaç.lo: Ou srla, POr ciccula:.;lo natur-al 

ess. calor seja retlrado. Essa é, talvez, a caracterlstíca principal". 

-A .~qund. pergunta: loi .obre a inteqraç:lo COI! ou-

Em relaçlo l Sua Pergunta sobre 3S ultracentrifuÇla­

doras, creio Que não se deve comparar máquina com máquina. A houra de 

compat'sçl.o ~ UTS - Unidade d~ 'rrabalh6 e SepB:rat;âo- - por dólar. A WtENCO 

nlo tem ainda máquina de 65 01'5. Segundo as puólicaçOes deles, I!I máQuH'. 

mais Bloderna é de 25 UTS. NA tJUNCO há ·c&scat&s" operando com menos di 

1 UTS e n3.o hã razAo parll. pat'&r porQu~ aQuele capi tal Já for 9'l!sto~ r;.­
taJ!\os no desenvolv~mento de uma máqulna entre 18 e 2S UTS, Que seria 

equi valente à máquin.t: atual d., URl!:NCO. M<1S temoS' sinceras dúvldaa !te ~l. 

será escolhida.. 'Existe uma trlâqulnb intermeduíria, Que este ano chegamoS 

ao result<ldo de S U'I'S, maS Que Blcam;a a relaçrto de mll dólares por UTS, 

um custo menor Que aS indiclIçOes Que temos da URENCO .. A figura do .m.f:ritQ 

s~r' d6lar por UTS e nAo o tatnanho da cnáquin .... 

fiA outra p~r'ilunta. foi sobre a opçlo por urAnio enri­

quecido. O r@ator:' \de propulSãO tem característIcas Que um reator regene­

radar n30 atende .. O reator de propuls<lo tem que ter li. capacidade de mu­

dar de potência. COm determinada fl..exibi-hdade. Ainda hOJe o reator rege­

nerador n.io é utlliz",do de forma lndustnal. nem mesmo para 8 qer3ç'Io d_ 

f!nergia. f!lé:trica. O reator mais utiliza.do para a gfração de ener(;;JlA I: do 

mesmo tipo do reator de prOpUlSa0, o reator PWR. ( ••• 1 A tend~nci. nO 

futuro ~ uma malha l1IJsta dI!' ceatoCI!5, cu seja, alguns reatores e regen_­

r8dor~st colocados em regiões DUUS distantes, geram mais material flls!! 

de que censomem. Entlo, este exceSso de ml1terial flssil seria utiliz.ado 

nestes reatores t'rmicos. iltuais. flor bsta &llzlo, no Grupo GT Pronen, , 

sUQerido o des~nYolviml'!nto de um pequeno re.tor reCl'tmerador e Que t:a.w. 
se desenvolva a teenolog1' de reconvers3.o para ser utilizado eSse ,xce,­

so de IMterial par .. QS re3tores térmic()s~ Dentro do pro9r.ama t identifi­

cado Que as nossas reservas n~o são infindáveis e QUI' l: necess'no cou­

çar wn programa. Para a propulslo o melhor reator f, sell dúvida, o do 

tipo P1ffl". 

o Deputado Luiz $alomlo pt'r:'9unta: "O ~lC~rc!to •• t.­
rla, taa!.bhl, desenvolvendo UlII reatllr"-

o Almirante Othon Luiz. P. da Silva r.spond.~ "t, .0 
que tenho noticia, sim. COIr) outra tecnoloQl&, maS ~ um re.tor tipic ... n­

te de pes·Quis •• Voltando. inteqraçlo com os alemles, •• rI' • int .. graç.o 

tras forças. N6s temos procurado fazl!-la. "ou dar um exemplo. Mi Quatro na patte da <iletlçlo d. enl.rgi ... t mais oU'lI'Ienos na linha QUI mencionei 

O'nos praci.ivacoSi contratar ta especialista em blindagem para dar UII na eXDOsiçao inicial. E:st' sendo de.envolVldo Utrl reatar d. 11 ".gavatts. 

curso aQul. Precis6,vallcs traze-lo do exterior. Meu coleça do !:xtrcito B'lta"ol sugerindo ao Governo Que taça um reator expel'lIl'1ental di 100 me-

per9untou se podertBmo, tra!er juntbJ., 5' que intoet"ess.tva aOs dois. Se.. O'.".tta para ter capacidade de 600. Esses 600 podem ser em joint ventu­

pl"e QUe podemos ratear OI custos, n6s toemos tra.b&lhado de forca.. conjun- reI ou (lAo~ corra OI alemArlf, d .. pendendo das condlç6e •• conó"ic ••• O _cor­

ta. Outro "'1111'10: Quando coloeal1ol •• março o reator potência zero di- do BruU/Alemanha illlpO. r .. ttlço ... Essa. restrições .a.o prlnclpalllente 

vulgamol p&ra o E%ército trazer o pessoal e l' sentir os problemas Que no tocante ao cielo, que I: • tecnoloqla lehsível. !lo tocante ao r •• tor 

tive.ol. ! .. lÍlte uma preocupaçAo au1to 9rande de entrosa.lnento para 1I1nl- .1ft ai. ele nlo t tecnologia .ensivel. t mer.mente una problem. cOJllrcial. 

l'Iiz.r cuStOI. A lioaç'o te. sido del.a n.tur .... •• o Que •• te_ de cerac:teriz:ar t que o reator, como qualquer outra tecno'" 
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1091., • algo rsempre evolutivo. Temos Que ter um progrlma de pesQuSs •• "Sobr. o. trta caminhol de pesQui,a. PesQuisa' aelll-

denenvolvimento pata irmol acoJnpanhando esta cvoluçAo e nlo ficar_o. pr. ISJl.im. E-rec:l •• rlamô. nl.q .d de tr~.f ma. tantos quantos forem neces­

eternamente a reboque. Temo. Que ter a pretens60 de andarmos coa •• no.- .'riol. Um dOI problema. Que telloa no PaI •• que f.llzemol pouca pesQuiua. 

Sa. pernal um. dia. tntlo, pode h.ver esta unilo, lias lO teremOS ccndi- Evidentemente hi que haver um contro~e para eVltar dup11caçlo de esfor­

çO •• d. 'fazar • unilo a. Utrll fo.r •• , diQ."OI, cOJnerci.1lDente lnt.r •••• nt.- ÇOI • ~;· •• to •• Temos, no .ementa no Pats, tr6s centros de excellncia em 

para n6. Ii tivermos cOMpetlnei •• Temo. Que ter capacitaçao Que 10. termol de tecnologia ea l.,er, porQue .credita-se que no, tuturo esta 

con •• guida .tr.v~, d. um .iatema de .n.ino adequado, d,1 proqrama. d. tecnolo018 vai .uplantar- a da ulcentrifuoaçlo. N40 exi.te dupllcaçao de 

pesqui •• ~ d ••• nvolvimento. Sem ' •• 0, fiearemo.,. .ternalllnte • Jlercl dOI pesqui.a, mas existea .'ri.5 linhás de pesquisa sobre um mesmo tema. 

outro,· • 

o Deputado Haroldo Sanford Inicia I'ua ellcl.raçao 

• fir.a~do Que ·nlo sÓ o ConOreslo Nacional, ma. toda a NaçAo Bra.il,ira 

, favor'"e1 • pesquisa para a utilizaçlo da eneroi. nuclear. Co~ essa 

•• 10 ... sinc.ed,dade, Quero dizer ao !'l\Utre conferencista Que" lament'vel 

que n10.6 o programe da Alemanha, ,~OIlO b prooram~ chamado de paralelo 

tlRha. ficado rUI clandestinidade. ( ••• ) O projeto continua na ilegelida-

15 •• (O Deputado cita os dispositivoS constituciona1s). EJIl seljluida fa:: a. 

• eguint.. perCjluntas: Como o proorama A~, daqui para frente, j' Que 

•• t~mQ. atrasados desde outub:-o de 1988, vai se legalizar .. perante o Con­

ore.so· H.clonal? Como' recrutadO o material' humano, nacional e estran-

0411ro, ell Aramar'? Se existem contai !Secretas para manipUlar os recursos 

'I como eles &30 fiscallzados para manter O nivel de austeridade?Collo , 

pos51vel eXlstlr em\cac1a institulÇlo l:JIilitar,. trta caminhos diferentes 

para fazermos pesquisas nucleares, Quando isto devena estar centraliza-
I 

do num (mico órgão, Que eX1I5:te, a Comisslo Nacional de Energia Nucleac? 

Aoor. • importante que estes proQramas sejam coordenados. & Comisslo 

Nacional de Energia Nuclear tem coordenado estes IItlvldades • 

Deputado Haroldo San!ord : "Estou satisfeito com a 

BUa. re15posta, mas quero dlzer ao ilustre Almlrante que a simples visita 

de peputados, individualmente, ou em ComissOes de InQu6rlto, n~o torna, 
l 

em absoluto,· ~RAKAR leq&l ... Tem que Vlr para cá uma proposta do Poder 

Executivo para Que o Congresso NaClonal posaa aprová-la. Apenas queria 
o' 

fazer essa teparaçi-o" • 

o Als\nnte Othon Luiz P. da silva di:r:, "Acho que 

toda' .s .tividades no Pats devem ser aprovada. pelo ConQresso Nacional. 

COncordo com V. Exa., apenas Questionaria ou nlo concordaria: acho ile­

Va1 .uito pesado. Eu nlo me sentiria bem se voltasse para aquele grupo 

de pesQuisa.dores,. que trabalham dia. noite, e concordasse que a ativl­

dade deles f ile;a1. Ela pode ser regul.rlzad~, mas chamar de ilegal eu 

ficaria muito triste ca. V. Ex •• " 

o Deputado Haroldo Sanford diz: " Não hi de nOllsa 

O Almir.nte othon Luiz: P. da silva responde afirman- parte nenhuma aoressAo# O termo ilegal' correspondente" ConstituiçAo. 

do que "tivem~s a oportunIdade de apre.entar,.todos os ano.,.o orçamento: Ela f muito clara. Nlo precisa V. Ex •• ser advooado, nem Deputado para 

que • votado nesta Casa. Tivemos viSitas de vários Deputados ao Centro compreender um texto constitucional. O art. 21 e o art. 49 s30 clar1ssi­

Experimental de Aramar. No ano passado, o nosso orçamento foi votado .. R~- .05. As atividades continuam. No passado foram clandestinas. é lament.i­

c.b.saol a(visita dos membros da Comisslo Mista de OrçalJlento do Conyresso vel eu lhe dizer isto: clandestinas .. E. hoje estio na' ilegalidade. ~ 16-

,Nacional.Se houv .. e a visit., for.m expostos todos os prooramas, acreditJa- Oico que o trab.lho, • pe-squisa de um cientista nlo I; ilegal. Ac;lor.r os 

SlOS qu~ n!.o exista esta l.legalidade e Que há uma ratific.ç~, fellz:ll.n~ programas slo 11e9a1. e , isto que eu Queria dizer ao ilustre, A1Uliran-

te,. desta Casa As nossas atividades". 

"o recrutamento de pessoal , fei to de duas forma.: 

uma para t~cnicos e usamos tanto quanto posslvel t'cnicol locais. Para 

isso, existe um edital e uma seleçAo. Existe um convenio com O Sena! e 

a. turma •• Ao treinadas pelo Senai em Mau6 • em diversos pontos do esta­

do d. Slo Paulo. Aprovei temos cerCa de 60 " da t.urma - o que dá uma com­

petitividade ao processo. Os outros 40\ 510 aproveitados pela indOstria. 

Qpando ao processo seletivo de enoenheiros, normal~entt, Se fa: atra'V6. 

de pUblicações em jornals. É dedo um estâgi'O ã a~ final ele dois anOB de 

.treinamento, os melhores slo aproveitados,. quando podemos aprovlitar. 

Neste ano nlo pudemos aproveitar ningufm porque nlo tinhamos verbas" 

DepuE:ado Haroldo Sanford: "J!l, ~. contas secretas?" 

Alairante Othon Luiz P. da Silva: ·N!o existel'l con­

ta. aecretas t\o projeto. Trabalhamos cem centros de custo. rr'rabalbantoa 

colt uis de 900 centros d. custo. o sistema gerencial' bastant"e moder­

no, Quer dizer, on 11ne, pode.os .aber exatamente quanto custou, quanto 

vai cu.tar, quanto se espera gastar e a. n~.sa comproveçlO ~àsa pelo 

,i.tesa. normal de co~provaçlo da Marinha e do Tribunal de contll. da 

o Almirante Othon Luis P. da Silva: "Nobre DeputadO. 

eu repilO veementemente & colocaç'o de V. Ex. •• de atividades clanõeati­

naBo Elall nunca foram clandestinas, Nobre Deputado, e sempre forUl apro" 

vados os ~rçamentos nesta. Ca.a, na medida ell que nlo se pode ter nenhWl'l& 

atividade sem. orçamento. Ilas tem aprovaçlo, talvez nlo formal, e, nisto 

eu concordo com v. ba. • Ma.,. V. Ex.. hi de concordar çomigo de que 

.e.pre houye aprovaçla- t.ic:i t •• 

• O Deputado HBfdoldo Sanford diz: "Aprovaçlo de orçll-

Mnto t um. coi.a. AQui ae aprova, . as veze.,. COlsas que ningu611 s~be o 
que ...sao. t lallent'vel diar isto". 

o Al.iranta Othon Luiz P. aa Silva, "A dntinaçlo 

est' clarlllente exp11eit.a no orçamento .. Eu concordo com V. Ex •• que deva 

haver a aprovaçao, for .. l.· Apenas, eu repeliria o t1t\llo de el~ndtStinQ. 

Repilo o ti tulo 4e ilegal". 

o Daputado Haroldo Sanford diz: ·Lameneoavelment., 

n •• .i con9re.I.~ que' soberano, tOllava cOnhecil1ento disto at. pouco tém~ 
Unllo~ Existiu. nQ passado, uma conta secreta,. a DELTA 4, qu.' foi utili- po,. nea do prograll& foraal coa a Alelftanba. Mo digo ne. ~~. programa. 

s.d. no projeto de converslo - converter o yelÍov cake no hexacloreto paralelos porque o Conlelho de Seguranç. ut-r.va COII lU •• cont •••• cr .... 

d. ur&nio. Estes recu~,os tinham origem. na conta. 'Delta-3 da. CNEN. 

lor.. apre.entada. lO Tribunal de Contas da Onilo e con,.id~f,ada. 

•• t .... s corretas-. 

El .. a 

boa •• 

ta. • ninou611 tom.va conhecimento. Quereas .. i, tran.par6ncia. Ninguta 

t contra a pesquisa, nuclear, desde Que ala _ liaite ao aspecto conlti­

tucioRal • ,eja aprovada pelo Congreslo M.c.l .... l· • 
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o Almirante Othon Luiz P. da Silva: -Quando" trana- o Allftirante Othon Luiz P. da silva aUrllou Que -n •• -

bar~nci., Sr. Deputado, creio que estamos ba$tante .. cavalheiro. Muito ta 6poca, eu nlo militava na área nur:lear. Era en~enheiro naval e tenta­

so'Ces da ConstituiçA.o de 88, na lnauguraçk do Centro Experimental d. va consertar ou construir navios. Has lendo e conversa"!,do CODl li. pItS.O •• 

A:"amar todo mundo soube de nOSSa atividade. S6 para dar uma id'!.. V. - posso estar errado - foi uma ~poca de inexlst6ncia de metas que cana-

E:ta. , num ano tivemos mall de trfs Iftil cursos e oito ail pessoal da re- lizassem 05 esforços e que integrassem a coletividade "nuclear, sell g.-
gi.lo visitaram aQuele centro. Técnicos e nlo técnicos. ou seja a tranl- rencialnento maior·. 

parêncl'la é total. At' desafiaria Que Qualquer Marinha, de Qualquer pai. 

do mundo, tenha tanta tr.nspar~ncla nal suas .tividad •• como a nossa Ha-

rinha te .. •• 

o Deputado Vivaldo Barbosa lembrou QU •• dtcldl de 

setenta foi o per lodo de maior reprt!sslo politica. -Houve muita. per ... -

ÇluiçOes a cientlsta no periodo. Tantos cientistas foram banidos do Pail. 

O Senador Severo Gomes, ulator da CP!, fez conside- O cerce .. anto , o cerco i liberdade da pesQ,ulsa cientlfica foi .uito 

raçOes sobrd a importlncia do desenvolvimento cientlf~co e tecnOlógico 

no Pais I! perguntou ao Almlrante Othon ·qua) seria a sua idéia da cons­

truçlo de um mecanismo Que perlnit. ao Congresso lIaior riqueza de infor­

maç6es e um efetIVO controle sobre esta .r •• •• 

v. 
o Almirante Othon P .. Luiz d. Silva: ·I!:u concordo com 

!xa. que ~ fundamental Que- -isto ocorca - o- controle. A nossa po.içlo 

9rande naQuel~ per1odo.Acho Que isso tilmb~m deve ter contribuido .uito 
I 
para a elta9naçl.o·. 

o Almirante Othon Luiz P. da Silva reafirllou Que 

pa •• ou a viver na irea nuclear a partir de 1979. ·Em nosso programa se.­

pra tenta.os usar a intellg'ncia. N6s temos conv6niol, contratos coa v'-

ria. universidade. nacionais e onde Quer Que estejam., Qualquer que .eja 

~ muito confortável porque no Ç'tl.lpO nomeado pelo Exmo. Sr. Presidente da • ideOlogIa _ isso f;omeçou em 1979 _ nunca nos preocupamos co. ideolo­

República nós tomamos parte e ~ de nossa iniciativa a proposiçlo. Foram Qias ou r.lioic5 •••• 

estudados várlOS modelos e um deles me par.~u interessante, emboC'.& pos-

la ser elaborado. O mOdelo ~ o de Que todas .1 atividades nuclear •• , no o Doputado. Mirlo Li .. o fe. conlideraçO.1 lobre a le-

Pais, devam ser - como dlz • lei - control.adas pela Comil510 Nacional fJalidade do progru. nuclear. ( ••• )"0 programa que era ch •• ado d •• 1-

de Energia Nuclear. Mas acima da CN!N existe wa Conselho, com dual cllQ- ternativo ou par.lelo nalceu dentro de outro contexto, que !.liz .. nte 

ras nitidamente separadas. Em UIIIa cAmar. PA-l't.i.;iparialn aquele. interes- nlo .:riste ui. no Pal •• Hoj. o Pall •• t' funcionando, nore.lmante, t •• 

sados na5 pesquiSAS, ou se) ... , os dlversos llinlllttrios I os org.nismos um. ConltituiçAo e aoora temo. COIII.O olhar para frente. Lamentuoa cols •• 

envolvldos com a atividade nuclear. A outra camara, completamente .ep.a- que acontecer •• , lia. ficar l .... nt.ndo nAo con.troi nDda. Concordo C:OII o 

rada da primeira, seria formada por represefttante. do governo Que tive.- penlamlnto do Deputado Vivaldo Barbosa. Acho que devemol ter o do.fnlo 

lell • pr1!ocupaç&o em relaçlo • radioproteçlo e r.epresentantel da locl.- da an.r91. nuclear. Sou o IIenOI militarista dOI Que pode. e.iltlr. Ma. 

dada civil. Repr.!;ent.nt~s de unIversidades e entidade, cientificas 151.- acho Que no ••• Marinha de Guerra tea que ter .ubmarino. nucleare. para 

vinculadal do Çfoverno. Esta cita.ra tr~t.ri. de radioproteçlO e •• lva- varantir & inte;ridade do 8.500 QuilO •• trcs d. costa. rora di.to' I.r 

guarda. t! deveria ter reprelentante do Itaaarati, que' o org&nillllo que lnocent., ••• tar fora da r.alidade. O IIIollltar de hoje peIQui ••• e.tu. 

nOI representa nos f6runs intern.cionail. Os Hmbrol d. s~ei.dad. civil da. Hlo 'o .tlitu· de 10 ou 20 anal atrAs. ZI.a •• rorca ArmaeSa que 

Que tivt!$sem assento nesta cllnara de radjoproteçlo e salvaguarda. deve- Quere.ol' liod_roa e pr.par.da-. O Deputado perguntou ao de~ent. 18 h' 

riall ser indicadCts pelo !:xecutlvo, i semelbusça do Prelident. do .anco alguma interaçao .n~re o prelora.a QUI V.Sa. dirigi' .IS. orupo qu: •• t' 
Central, com aprovaçlo do Congr,slo Nacional I cOIll·mandato fixo. EI.' projetandO no •• o. submarino. na Marinha? Ser' que slo f.itoa indepeneSen-
toi • sUO •• tlo. 

ler apr imorado 

eficiente" o 

Acho QU ... ta aodelo • f<>C'llidheL Noturalmente POde 

pelo debata ne.ta C ..... Ac"eotlitalllo8 QUI slja WJI !Rodelo 

I) Deputado Viv.ldo .arbou. •• udou o brilho d •• ~po'" 

t •• ou j' hi alouea cOllunicaçlo nOI dota progr •••• 7· 

o Al.irante Othon Luiz P. da silva (H.~. QUI .ai.ta 

• intlraçlo. "&Ituoa del.nvolvendo \Ula tlcnolo9ia • el.. outra, .... 

a.latl .. troca de calor entre oa doi. orupo., par_ que Ii coia •••• j .. 

coapatlvell no futuro. A tlcnolooia que .1 •• dlllenvolve. na Diretorl. de 
aiçlo do Abairante Ot:hon P. Luiz d. Silva li rel.atou o entusia:l.o Que rngenharla 'comp.Uvel, em termol de navio, com aquilo Que de.en.oh'e-

pro .. ocou nOI parlamentAres a visita r.alizad& •• inatalaçõ •• d. AR1tMAlt. 

ne"oi. I") Sr. Deputado fez consideraçõel lobr. a Qua5tl0 da letiJali~adl do 

'pro;,eto ARAKAR, oa linha da. praocupaçO •• do Gtputado Ha~oldo lanforeS. O 
Deputado Vi vaIdo Ba~bosa prop6!!1 Que a pr6pria CPI proponha ao Plenário a 

coneel.lo d. licença, at~ em homenagem ao ext~oat'dinArio trab.lho de.en­

volvido pelos inteorantes deste projeto. Neste ponto. a Presidenta, 0.-

putada Anna Marta Rattes, disae Que· o objetivo desta Coraisslo , lair 

dOI tr.balhos com uma proposta, talvez, at6 de UI. Decreto Leoislatlvo, 

no sentido de que possa.mos reeonhecer o ptogramlS paralelo, Que ji nlo • 

mais paralelo. E dotar esta Casa de mecanismo. instituçionai., dentro 

dos terIDOS da nOlsa Constituiçlo, para um efetivo acompanhlUllento e, va­

.01 dizer a •• i .. , at~ O julg.mento do Progr .... Nucle.r Brasileiro' 

o Deputado Vivaldo Barbosa pediu ao Almiránte Que 

desle maiores esclarecimentos lobre a estagnaçlo havida no 'etor de pe._ 
Quis. nuclear, ... ~ef.rid. em sua *xpollçlo. 

aol •• ter.ol de r •• tor·. 

o Deputado Jos' 08n01no levantou •• le9uint •• ques­

tO.as Seoundo o Deputado, a Medida ProvisOria na 150 lubordinou • CN!N 

& Secretaria d. Assuntos p!atrat,oicos. ·Eu achava maia conveni.nte Que. 

lubordinaçlo fie ..... Secret.rla de CUnda o' Tecnologia, porque algu­

.al atividad •• podem' continuar a ler ilegais ou clandeltina. Im 'rt:laçlo 

• alouzn •• atrlbuicOe. QUI linda vell. •• r tOWladas por •• ta Cala. * nece.­

.'rio, di.se O"Deputado, Que haja Uma efetiva fiscalizaçlo • a criaçlo 

de ... io. .dequados para ."ercA-la. A segunda Queltlo 'maia d_licada, 

e.tlmol f.lando aqui da pesQ'uisa nucle.r, conforll8 I Conatituiç&o previ, 

pera fine paclficos. Mos exi .. to 81 Unto Queatlo Que' a p"Qui .. nuclear 

para fins militare. ( ••• ) A concepçlo Inilitar da d~cad. de 70 .ra basi-

c •• nte para a guerra ,interna. E toda. força armada Que: .e volta para. 

guerra interna nlo preci •• se modernizar. Vocl nlo precisa de •• iOea ao-
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dernos para caSsar sindicalista ou militante d. esquerda, nem preci •• de E.tes .eIIROS pal.el, QU~ fazem estas prtssOes, vendem de bo. ;rado UM 

lubmarino nucl •• r para cassar partido polttico. Entlo, i •• o levou ao c:entral nuclear-. 

atraso da. 'o~ç.$ ArlltadlS$, no #I!ntldo de WR. nova concepçAo •• tnlt,,,Scl. 

( ••• ) Durant.e • constituinte apres.ntei emenda - e fomos derrotados - no 

•• ntido de que em vez da expressa0 "f in. pacificos- fosse adotado -fina 

.111tar •• ". ~stou colocando esta que.tlo porque este debate ~ importan­

te. Va\ .parecer na revislo conltitucional • como lslo tem impliceçlo 
I 

nuaa outra doutrina, na elaboraçlo de novol concei~olS, como' que o Al-

.ir.nee v .. essa que.tlo?-

o Almirante Othon Luiz P. da Silva disse: -Oeput.e.do, 

V .. !!xa .. n&o fol derrotado e o ZlrQsil 9J1.nhou com IIQuela decieJo na Con,ti­

tulnt ... V. Exa. nio foi derrotado porque Se fosse aprovado o texto proi­

bindo aplicaçOes J'lilitares e d6&BeItlOS cUIJtprhntnto ao texto, um ra6i0156-

topo nlo poderia ser .plicado num .oldado, porQue o soldado te. fins .1-

litartl. Entendo o problema do l@;gisladot .. VeJa o que ocorreu coa os ar­

gentinos, na çuerr& dtl.s Malvinas. O Governe protestou porque os ingleses 

colocaram, nUl\a regilo desnuclearizada, ura aubma.rl.no nuclear .. '" A;!ncia 

lnternacion .. l de Inerlilia AtOmica, num parec:.r disse: a propulsa0 nuclear 

A Deputada Anna Mari. Ratte. lembrou Que o ez-Hinll-

tro Renato Archer afirmou ser a energia nuclear. ma.is b_rata e menol 

poluente. Ele diase, tamb6m, que com a utilizaçlo da t.ecnologia produzi-
I 

da em. Ar.mar o custo da eneroia leria c1nqOenta por cent6 Itenor do qu •• 

.letricidade produzida atrav6. do petttSleo. Perguntaria, .ntlo" quando 

podetlamoB contar com esta enecgi. alai. barata. Al611 d15to, o presidente 

Collor di5ae Que o Br •• il nlo tem nec,s.idade de geraçlo nuclear para 

seu parque .l~trico. EI8a po.i.;lo nlo conflita CORE os Objetivo. da Hari­

nha?· 

Alairante Othon P. :Luia da silva: -A energia nucl.ar 

6 menos poluente. Qualquer coisa Que o bomeUl faz ele interfere no ~ 

biente. Se compararmos Queimar petr6leo, ou queifllat carvAo, com a anel'''' 

Vi. nuclear, esta .er' menos poluente, 5ell dllvida. TamWII, nao h' dllvida 

que ~ mAis barata que a. centrai. movida •• óleo. ( ••• J A enerqia .1.­

trica produzida por uma barragem, bem projetada, i sempre mal.' barata 

nlo • uma arma, apenlll5 substitui um outro processo de propulslo ... Entlo. do que a energia nuclear. Mas depois da barragem, a maneira m.i. efi-

estamo. no melmo dilema" ciente QUe o hOlDem descobriu .tl hoje" a energia nuclear. NOlao de.en­

volvimento tende a evoluir nesta diteçl.o. Nlo tenho eondiç~ts de respon­

-A outra pergunta foi sobre a subordxnaçlo da CNEN A der a V. Ex._. se o custo ser' cinqüenta por cento mais baixo, Jlas sabe-

Secret.ria de Assuntos Estratfgicos. Ao que eu aaiba, a Marinha n~o tem I\OS, a ju19a~ pelos outros pa1ses, que 6 mais bacatoa Esse desenvolvi-

usa poaiçlo especifica a respeito. Achamo. boa a pOliçAo atual. Se for- It\ento nos levax:,A a ter centrais nossas de tecnoloQia moderna. ientro 

1101 coloca f todas as instltuiçOe.s de peSQUisa na Secret&ria de Ciencia 

• 'tecnologia, ela dificilmente teria como digerir todas estas ativida-
dessel conceitos de sistemas intrlnsecos de segurança passiva aprimora­

da, que f uma. tecnoloQia bastante aprimorada ( ••• ) Nosso obJetivo final 

de.. Terlalllos Que colocar 16 a FunduçAo O$waldo Cruz, a _EMBRAPA, etc. g tem que ser o de produzir eneroia seCjlura e a l1enor custo para o no.&o 

importante Que a pesquisa seja atrelada Aquele que tem ii& obJetivo ma!s povo. Dentro deste contexto, acreditamos que poiS. haver uma revislo nàl 

direto, mas que haja interliqa.çlo e uma coorden .. çlo da Secretaria de 

Cllnela e 'l'ecnol09ha - • isto já existe no momento. onde Ilt' nlo , im­

portante, o importante ti que existe essa troca de ca.lor e essa coordena­

çlo, Que j' existe. 

Achamos que uma CAmara lupra CH!H ' .. aulto .ai. ia-

contrato. comerci.ia decorrent •• do a~ordo Br •• l1-AlelU.nha. O acordo .. 
I 
a"lto boll-. 

A Deputada Anna Maria Ratte.~ perquntoul -Quando o 

proqrama nuclear da Marinha foi iniciado qual era o nOmaro d. t6cnicoI 

naquele momento? Eram eles na Plaiori. ailitares ,ou civil? O Almirante 

portante Que a local'itacAo de CNER. A ~.xilt'~cla del.a cAmara d. pelqu!- Othon Luiz p. da Silva respondeu: "No intcio 'I::"amoa sete enqenheiro. ei­

•• • d •• envolviEnento e da c .... r. de r.dlopro;.~.o •• alvaquard •• f •• h vis • cinco militarea, quatro aa Marinha e um do Exército. O Ex'rclto 

i_portante QUI. localllaçlo .. EstaM. di.cutindo elt •• ;>ro;,a.e., porque nOI cedeu um oficial Que até hoje trabalha cono.co. Era um Vr\U)O pequeno 

.1e. ti'lflr.m r •• ultadol. It .e •• tlo a" .. re •• ntando relultadol porQU. M- Que procurava consultar o Ul6ximo, perguntar o mAximo. B até hoje conti­

ser? S.ta. a perQunta que deve ler teita. A pol1Çlo da CNtH, ell nO,IQ nUAmo. nesta postura. A copr;sp li uma Or9&nlz8 .. lo aberta de pesQui.. e 

ItOdo de entender, • irrelevante. O QUI lnterell •• 10 OI r •• ult.do,. de.en\l'olvimento, que interagiu de uma maneira forte desde o primeiro dia 

Acha.ol Que a adOÇa0 d ••••• dual clmar.' I.ti.tar' '01 diverlo. inter.I-. d. trabalho com. • no.sa COMunidade ei •• tltica. No in,lcio, f oi muito 1111-

••• 4. no •••• oe i.dad.-. portante, n:lo tlnhamo. nell recursol par .. pagar .. essas consulta •• H' ",j­

ri08 professores, nas universidade., que, sabendo do que elt'vaaos f.­
"A Deputada Ann. Maria R.ttIS, Presidente da coai •• lo zendo, graciosamente contribu1ram para e.se: desenvolvimento", 

fu algUDIa. consider.çO .. sobro o 'rratodo d. Nlo Proli foroçlo d. Ar ... 

Nucl •• r... O Almirante Othon Luiz P. dll Silva di • .,. que -. posiçlo otl- A Deputada Anna Maria .att •• afirmou QUe o Alsd.raote 

ela1 do Pai. , • d. Que o TNP • dilcriminatOrio. Quer di:z:er aQuele. pa1- Othon Luiz P. da Silva já disse várias 'Yezes Que a Marinha nada tem • 

'e. Que dl.pOllR do artefato, UII ael •• Que ut.ilizou o artefato .obre duas v.r com o Projeto SollmOes, nell tem. o menor' conhecimento do famolo Bura­

cldad •• , se lenttt tr.nqullo par. dIzer o que nó. dl'vemo. fa:er .. N6s t.... co de Cachimbo. -!Pica, entlo, a grande perq.unt.a de que cada vez maia hi 

.0' uma longa. tradiçlo paclfic •• )IIos.a ültima guerra foi. do Var.quai, nec •• sidap,r: de se erlar um 6rglo independente do Executivo para flscali­

no .'culo pAl.ado. t .... ) -r.SilOS, portanto, uma autoridade muito ;randt zar as instalações nucleares e acho Que deva ser, ae uma certa forDta, 

,par. falar e. paz. Dentro deata .. linha, somos favor'vei15 'I salvaguardas subordlnado ao Conçresso Nacional ( ••• J Cola0 seria uma Inaneir. absoluta­

nacional •• As pressaes externas, resultant.es do TNP, que foi recentemen'" .ente efiea'l. de controle, através de fi'ICaliza!lo de U:cnicos no setor, 

t.e modificado, tendell\ a criatl.lizar esta discrim.inaçAo. Quer dizer, o que se pudesse i~plem..nt;ar no Congre-sso "ac10na1, ou at6 eoo um 6rglo 

f.ato d. utiliza.rmos pata o enriquecimento de urlnio a mesma tecnologia 

tanto par.. fa.zer o collbustlvel quanto para alillentar uma central de 

terra IDOste. que essa divisa0 e~pre5sa. uma pre •• lo e nAo um fato real. 

auxiliar, talvez noS moldes do Tribunal de Contas da Oniao, em Que se 

fiz.... o acompanhamento e uma fifl.cali ... çl.o .f~ti.,a da po11tica nucl.ar 
·braflileira?-~ 
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o Alllirante ot:hon Luiz P. Da Silva: tiNia trabalhamos "Nesea reforma administrativa, tentamos colocar .1 

am SolhllOes, trabalbamo. 80 COII pro~ulsa.e5. Concordaria com V. E%a. no diver.a. atividades 11!9ail dentro da CNEN em diretori.. especUica., 

•• ntido de q:ue deve haver um controle do Congresso, mas teria sincera. lIal. condizente. com essa nova realidade t~cnica e cientlfica. ti del'a' 

dJ:vidas se teria Que haver um mecanismo independente. Se o mecanismo in- maneira dividimos a CNEN em trle Diretorias:uma de apolo loot'ltico, ou­

dependente teria eficicia, _ti- mesmo porque em outros palaes ji houve tr. d. pe5QuhiB e desenvolvimento e um& terceira de segurança nuclear • 

•• se mecanismo enio .e conseQuiu eficif.ncia. Temos Que nOI lembrar que ,alvAguarda.· Para poder descrever um pouco mais eSSAS Diretorias, a oi­
o Executivo tamblha te. um lIandato popular, tamb~m representa a vontade retorlA di Pesquisa e Desenvolvimento tem por flnalidade deaenvolvftr 

do povo. A mescla, nua meeanismo .ó, de representantes de.ta C.sa coa tecnoloÇJia • enÇJenhart3, .l~m de alguns aspectos de pesQ:uisa bãsica • 

reprelentantes do Executivo, provocaria U.I econoa';. de meto. bastante fundamental, voltada para OI tnsumos necessários no setor nuclear. Para 

eficiente. Este mecanismo estaria ,,!cima do Presidente da CNEN. ( ••• ) Es- podar fugtr da constante presslo tecnológtca Que lofrllrlOI foi, e' ne­

tua. veQdo no mundo de hoje a posiçlo do IraQue, que tem armas QU1mt- cessArio, a busca de uma autonomia, uma lndepend~ncia tecnOlógica. puda­

c •• ,. PrecllsariamOI d. WI mecanismo do Con9re •• o para fiscalizar toda. as 110. sentir isto recentemente, na tent8tlva da compra dos lupercomput.do­

atIvidade. Qu1mical no Pais. Com isso, talvez, tiv6ssemol o Con9resso s. r.a, para divl:rsas lnstituiçOes tecnOlógicas e cientificai do Pall, O 

repartindo numa s'rie de controles em detrimento de sua ~i.:liO principal 

9:)1. , • de le0181a,-. 

Depois de ouvir consideraçl5es do. Deputado. Luiz s.:.. 

lomlo • H"rio Lima, o primeiro a respeito da. declaraçOel do ~xmo. Sr. 

Prelidente da Republica sobre energla nuclear. o segundo sobr, a necel­

.idad4t d. defela da costa bralileira f a Prellidenta Anna Maria Ratt.es, 

conltantando nlo I\ai. haver perguntas, nea oradore .. inscritol, agradeceu 

a prl!lença odo Almlrant. Othon Luiz P. d. Silva e deu por encerrada a 

•••• 10. 
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programa de P • D da CNEN VIsa buscar I!!st. autonomia, e.ta independtocla 

d. re.triçõe. e pressOes internacionai.-. 

"A Diretoria de Seouranç. Nucl •• r e S.1 .... 9u.rd •• 

busca • leourança da. instalaçOes nucl •• res no Pai •• HOlt Im di., tell.O' 

por volta d. 1.500 inltalaçO •• QUI a CNEN , obrlc;1ada a filcalizar·, 

perlodQI QUI v.ri.DI d. UII m •• at' trl •• nos. Coloeaao.,. .ntlo, COa0 

priorid.dl .... Ulc.lIuçlo. temol t.ntado bUlca. .. Ipriaor ••• nto· 

t;cnlco, rlnovlçlo e Modernizlçlo d. nor"'.1 t'cnie •• par. que po ••• fII0 • 

adicionar tlenoloQia e tfcnica. Iftod.rna •• atividade d. U.calizaçlo. 

'or Ixemplo, foi criado um orupo d. trabalho para revislo da. oor ••• Q'ue 

control." o trln.i to de embarcaçO •• d. n.Vtos d. propulSA0 nucl.~r no 

Dapol. ~ d. fazer o jura.ento aolene p.rante o •••• - PAi., um. comi.'lo Q'ue possui 16 pe.so •• , entre diver.o. alznir.ant •• , 

brol da CPl QUI inve.ti;. 'O ~ogr.1IlI Nuclear '.ralelo, o Sr. 13o •• Lui. t.cnicoI e cienti.ta. da CNEH. TemoS uma norma anterior, ma. Que data do 

Santana de Carvalho, Pre.idtmte da COllissJo Nacional d. Energia Nuclear, 

iniciou .ou depoimento, as 15.35 h •• do dia 7)'Ul'90, na sala número dois 

d. Al. Nilo Coelho, no Senado rederal. 

-Ante. de mais nada, para aqueles Que "10 me conhe-

cell, IOU ptofassor d. Univeraidade Federal do Rio de Janeiro e tambA. 

funcion'rio de carreira da Comissl.o Nacional de Energia Nuclear. raço 

pri •• iro essa pequena inserçlo para Que algumas pessoas, aqui, possalft 

entender um pouco a minha ftlo50fia de atuaçAo, dentro da CNEN. Muita.1 

da. discussões Que se originaram os Comunidade Cient1fica 'Brasileira, e 

eu participei, n6s hoje estuoa conseguindo implementar no Setor: uma 

a.l •• , de extrema importlncia, Que é a transparência com Que começamos 

a no •• a adl'lu.nistraçAo dentro da CNEN. Este ponto tem sido, e tem me dado 

muita cati.façAo pessoal e profhslonal. podl!r colocar uma postura. Que ti 

• do Govorno, do Qual ou co.partilho dontro da Comis.lo·. 

-r !versas coisas tentamos ti temos implantadO na 

ClU~M, .lgumas delas: o estabelecimento de pol1ticills setoriai! como re­

curso. humanos, de segurança nuclear, de proteçAo radiológica r de gerln­

eia, totalizando 15 polttiea. setoriais com as respectivas normas e pa­

drOel. Is.o 'para POder dar uma modern12:açAD adm~nistrativa da CNEN, 

C'OIICÇO do. ano .... tenta, com tecnologia do. anol 60, Para QUI nlla. 

polllmpl in •• rir toda • novl tecnoloQ18, todo"o avanço t.cnolóQlco que 

tiveao., n •••• s novas notmas QUI lairlo dentro em breve. Nesta lIeSlla Di­

retoria, temo. ativid.d~. d ••• lvaguarda, Que tratam da fiscaliz.ç&o e 

controle d. todo. o urAnio, plutOnJo ou t6rio no "ata. Embora tenhamos 

ulla norl\& de 1982, temos o -total controle lobre este. tt's .l.llentol. No 

caso, nlo tlaOI plut6nio no raf,". 

-Al'm destas reformas administrativas, fizemol quel-
/ 

tio d. trazer pesso.s d. comunidade cientifica para QS mais iltos cargos 

da CNEN. Portanto, dos Quatro cargos, de Dirl!~or, trAs 510 professore., 

doutore., pesquisadores, cient!stas que vieram da comunidade ê-ientifica. 

Achamos Que a maneira de oxigenar a instituiçlo t trocar experItnci •• 

que a comunidad. cientlfica possa (los trazer". 

Encerrado o dopoimento do Sr. Jos6 Luiz d. !ani:anIÍ 

Carvalho, a CPI passou aos debates. 

DEBATES 

o Deput.do Mauro campos fez as segUintes pergun-

ta.: 1 - ae a inltituiçlo estava cumprindo .eu papel fiSCAlizador nos 

que • uma das t:6nicas do governo Collor. Na politica de recur§os huma- progrlNs da Marit;lha, EXircito f: Aeronáutiça?; 2 - Gostarlamos de s3ber 

nOI, a nOSsa intenç60 , a valorização do tunctonário públtco, n3S sual se a CNEN tem. conhecimento do Projeto SolimOes e se nele teve particlpa-

funçõel dentro da área nuclear, Que compete I. CNE:N, como, por f::JI:ell'lplo,. çlo? 3 - Qual o envolvimento da CNEN heste projeto para pr.oduzir a bomba 

filc.lizaçlo,. Aliás, fu;callzaçAo fOl uma das prioridAde. QUe colocamos atômica? 

ell. nossa administraç'\o, 85Si. eoll.o tamb~m tentar criar uma consci'ncia o Sr. JOS~·Luiz de' Santana Carvalho, em r •• post., 

no nosso funcionário de Que oh necessário ter um retorno soci.l par. sua disse o seguinte, em slntese:"No orgAnograma Que lhe tOt mostrado havi., 

atividade. E para iS50 temOI que teI certeza de Que a lociedade eat' re- de fato, linhas pontilhadas unindo ,. c;NEN ~s iniciativas militares. Es­

cebendo um produto, ou UfA •• rviço da CNEN, Que seJa de qu.lidade. B • te pontilhamento foi para. indicar a coordenaç3.o t'cnlCII em termos de 

no •• a modernizaçlo admtnistr.tiva visa a este retorno social, vi.. ao progr.... Que a CNEN teriA. IsSo foi uma determina.çlo deste Governo, ou 

bell-estar locial Que. nOlsa atividade pode proporcionar" soci.d.a.". .eja, que a CN~N tenha um efetivo controle e coordenaç~o tfçnica do prb-
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çraM. No caso especIfico da Marinha, por exemplo, V. EX •• !le recorda o Sr. José Luiz de Santana Carvalho re~pondll:"':om 

que o Almirante Othon fez .Questlo, em div.rsa~ vezes, de dIzer Que f um relaç~o I vontade polltica do programa, s6 Quero esclarecer que ~ CNEN • 

programa elA conjunto com li: CNEN. Realmente f, porque temo! por volta de responsável pela execuçAo do programa. A responsabilidade polltica, .ou 

2QO t~cniC:QI' no desenvolvimento da tecnologia com a Marl.nha. Além do seja, Quem elAbora ia Po11tica Nuclear Brasl.lel.ra f: a Secretaria. õe As'" 

controle orçament4rio, temos O controle de segurança nuclear. Na próxima sun\K)B EJ5trat~9icos, em últiln3 amilise o próprio Presidente da Repllbli-

lealana haver', .e 010 me engano, a terc'eira ou Quarta reunlAo mensal com 

os oerentes militares e. de novo, .ob a cQordenaçl.o t6cnica da CNEN para 

confitar do relatório mensal das atividades de nossas instituições.. O 

piltema Que implementamos' Que nOI Quatro primeiros lIeses as reuniOes 
.erAo rotàtivas. Uma em cada instalaçao, as três Militares e uma' em ins.! 

taleçlo da CNEN e, depois, continuaremol as nossas reuniões normais aqui 

el1 Ir •• i1i.- .. 

c.. O poder decisório não está, eVldentemente, na CNEN .. Com relaçAo a 

o_raçao nucleoel~trlca, rentor e pot6ncía, e Que haveria pensamentos dl­

yergente. em outros setores do Governo, gosto de separar wna opiniao di'" 

vergente. pessoal/profissional e o pensamento institucional. O GT-PRONEN, 

no qual participei, trabalhou com dados fornecidos pela ELETROsRAs. NoI­

.a. conclusOe. basearall-.e nos dado. que .. própria ELETROBRAs no. for­

neceu. Com relaçao s. a Marinh. deve ou nlo estar envolvida .com \la r •• -

tor d. 100 megawatts • wna conseq:Olncia 'ft&tural daquela. pesqui.... Ia 

"Ouanto A lua •• ounda pergunta lobre c Pro~o So.l1- discus.Ao entre a H.rinha e a CNEN • lobre quem. e dono da tecnOlogia 

~., •• • CHEN tem C:onheci .. nto ou tea partic:ipaçlo, vou colocar qu. eDl termos de roayltie., porque alguma. tecnologias foram de.envolvida. 

eu, co..o Preaidente da CNP:N, nAo tenho conhecimento do Projeto 50lillO.. meio a meio, umas com. participaçAo menos da CNEN, outra. cc. partici-

e, .eguramente, sob o meu comanda nlo exilte participaçAo neste Proje- paçlo maior. A discussao lIaior, 890ra,. • COitO vamo I dividir a autoria 

to·. -Quanto. lua perO'unta sob .. e salvaguarda I internas e a ?roblemática das tecnolcO'ial que, lIun. adiante, vio le transformar 811 royalti •• para 

de dl.vio de urinio. O Que fizemos foi, • partir d. maio, a implementa- aI respectival instituiçOes-. Foi uma evolUçao natural s.ir de \lJI r.ator 

Çao total de .... lvaguarda. internas, base.dal .m uma norma da CNEN, que de 11 meOawattl e entrar em outro nlvel ele- pot&ncia. Não quereDlO' nOI 

inclullve deixo uma cópia para a Comiaslo. t • norma da CNEN NE 02, de 2 envolver exageradamente eJl desenvolvillento de reatorel de pot6ncia aci.a 

de abril de 1982, publicada no D.O.U. em sete de abril de 1982. Deixo de 100 megawatts. Achamo. Que 6 cOrAPetencia da nosla engenharia nacio-

cópia dest.es documentos para a CP! '. 

A Presidente, Deputada Anna Maria Ratte!!, pergunta, 

-Para .lm naio ficou muito clara uma questÁo. V.Se afirma que há maia de 

du:entcl t'cnicos da CNEN trabalhando no pt"ojeto da Mannha. !:ntlo Qual 

O envolvill1ento da CNEN nOI projetos militat"es, de uma manell:'a geral, ji 

que lobra o proJeto SolimOes a CNEN nlo labia de nada?W 

o Sr. Jost Luiz de Santcma Carvalho responde: w Vou 

agora tentar' falar um pouco do passado, do Qual eu nao particlpei, !lal 

que tenho um certo histórlco. NLlm certo momento do passado, houve llIIIa 

Dal-. 

Respondendp a pergunus formuladas pelo Deputado 

Luiz Salomão, o Sr. Jos' Luiz de Santana Carvalho afirmou que -quanto 

aOI aspectos polltlcOS do controle do progr.a, conforme disse, • CNU • 

um prglo t~cnico e a po11tica nuclear esti localizada na própria Seere-

taria, no próprIo SecretárlO. Portanto, nossa funçlo t; asselsorar o a'· 

siao o SecretárlO com re.laçio ao Progra •• Muclear Brasileiro. Co. rela­

Çao ao modelo oroaniz.cional, em termos institucionall, 10U um t'cnico 

~Ic;auisador e eJecutor de uma polltica .. Simplesmente, implell.nto uaa po-

11~ica QUe c Governo determina. Esse arranjo institucional, que foi d.· 

conVergl:ncia de propósitos com relaça:o la energia nuclear. No caso aa teral.nado, sl.mplesmente executarei .. Nlo ... ou elpecular sobre o. aspectol, 

CNI!af, o desenvolvimento de reatores. A conver9tncia de neces5ldades le- pollticolI. Sou apenas UIl executor tlcnico de um proO'rama. Ilto responde 

vou uma certa uniló de esforço!!! .. Seria impossível hoje dizer' Que nós po- a aua Questlo se a CNEN estA ou nlo confortAve1 na SAB. Sou ua t'cnico 

deltOl utiliza~ tcdos OI ln.titutos da CNEN .. ~ necessário wna conjugaçlo pesqui.ador Que ,egue a oríentaçlo do gourno·, 

de esforços tanto finaneelros como humanos para podermos desenvolve. o Senador S,vero Goaes, relator da CPI, perguntai-V. 

uma t'flcnologi. Que i altamente lIoflsti!icllda, , considerada das mais 50- Sa. diz QUe a CN!N nao tem conhecimento do o Projeto SolhAOes, ... O Se­

filtic.das do Ilundo. Nós temos um prúgrama com poUCOS recursos financ:ei- cretário Goldenberg disse, em Nova Iorque. Que o Irasil renunciou' .ua 

rOI • humanos e assim mesmo obtendo sucesso. fabricaçlo. Uma afiruçlo contradiz a outra. Quer dizer, le a CNU n.o 

sabe da existtncia do Projeto SolimOes t Que a CNZN nl:o tell co.patlnei., 

c.pacidade f nlo Quer ou tea medo de fiscalizar. Bsta , a pri .. ira per­

-Temos realicado doze inspeções anuais no programa gpnta. A le9unda Questlo diz respeito ao proceslo dec::ilório. A OIU .. co-

da Marinha. A AIEA recomenda que sejam realizadas seis por ano, por ra- ltO V.Sa.. diz' \la ór'l&o tecnicQ e a decillQ da Polltic& Nucl •• r • do 

zOe. de tempo. As vezes, OI t6cnicos nao dispõem do tempo necessário-pa- Pr.lidante da Repllbllca. lato nos deixa auito preoct1pado. porque o 're­

r. diO'erir com precisA0 05 dados. Ainda assim, aehamos Que era necessá- .1dente Fernando Collor e ._u Secret6rio. Dr. Goldenbergt afirll •• que o 
I 

rio apertar para n60 deixa.r dllvidaS com relação A eflcilncia do sistema ar.ail desistiu. de fazer a bomba, ma. existia um projeto que. CHEH nlo 

d. li.calizaçaow • 

o Deputado Mauro CaJlpos, com a palavra, faz as se­

vuintes perguntas:rtFica claro, no rI'Ieu entendimento, Que a CNEN nao tem o 

controle pol1tico, nlo tem a vontade po11tiea. Ao lado. disto, surge a 

questlo ligada ao organograma. Este' o cerne d. Questlo:saber quem tem 

o poder, realmente, decisório. Al61n dlsto, existem pensamentos absoluta-

ment.e dlver~entes em. relat;lo • questl.o dos reatores pequenos, coco do 

conheci.-. 
o Sr. Jo.' Luiz d. Santana Carvalho rnpond.'-&u 

gstaria de reaUrmar que desconheço o Projoto sollmO ... TOReI .PC". no 

dia 23 de março'. Jteafiqno que, cala toda a certeza, desconhecia o Pro:teto 

Só fui I.ber no .oDlento ea Que o Presidente Inencionou a •• 1.-
tlnei. deste projeto. Nlo temos docUIlentol -dentro d. CNEN Que COIIpro., .. 

f i leal i.a;lo 

."!tar' qualquer delvio d. material :I' reterido:uranio, t6rio ou plut6-

defendidos pela M.z:lnha. Gostarl.. Que o V.Sa. co.lRefttasle .ste. aspec- nl0. Quanto ao. lequndo it •• , , UMA qu •• t&.o que nlo cab ••• 1a re.pon4al'. 

Acho que exllte UI\a Con.Utulçlo. cujo art~go 21 • baltante claro, e 



5724 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) Dezembro de 1990 

;xiate todo um relaciona.anto polltico .ntre Q Llçai.letivo • O I •• cutl­

VO .. la.o , uma Qu •• tlo de ••• a.ter., nlo cH .lnha •• fera. Coa ".laçao ao 

teteelrLl it •• , Caehillbo, clltern •• , expio.O •• pacifica., a .lnba poliCio­

t'cnlca 'b •• tante claras nlo existe explos~o pacifica0. Acho Que houve 

uaa traduçao potitica desta posiçAo t~cnica pelo Presidente da RepObU'" 

ca, ao dizer que o Brasil nlo fará nenhuma explosl.o pacifica0. Sua &ICI-

1ec.nc1. disse isso na Assembl~ul-Geral das Nações Unida •• concordo ple­

n •• ente coa &5 posiçôes do Presidente da Republlca e, sequramente, n~l, 

no Ir •• l1, nlo faremos elte tipo d. exp10IJO·. 

o Deputado Nirio Lima fez uma 10no& exposiçlo lobr. 

a neclllidade de haver no PaIs uma Polltica Nuclear definida, COII o 

aproveita •• nto d" mlo-de-obra e tecnologias nacionais, além de pedir QUI 

•• jam aootados lnstltulçõe. para controlar todas a. açOes neste sltor. -O 

Sr. JOl6 Luiz de Santana Carvalho, respondendo i Sra. Deputada Anna HI­

ria R.tt •• , tamb~m ped1 u que o Congresso criasse 05 intrumentos necess'­

rios para Il'telhot'ar • ehcl~nci. da CNEN "e desse respaldo As suas açO •• 

fiscalizadoras". Sem oradores inscritos, a preudeota Anna Maria Ratte. 

deu por encerrados 05 trabalhos. 

DEPOIMENTO DO Dr. JOSÉ GOLDEMII!RG 

o Dr. Jari' Goldemberq, Secretirio de ·Ciencia e Tec­

nologia, prestou Juramento lolene perante os membros da CPl, na sala nO-

o .. ro doia d. Ala NUo Coelho. no Senado P"ederal. is 15.00 h.. do db 

141'13:790. Ele fe:: seu depoiutento e respondeu a diversas Questl5es levan-

tad.. pelos m ... bros da CPI. E .. rulo de delei to nos aparelhos de grava­

ç&o. nao há notas taQ:uigráflca. desta reunlSo. O depoente apresentou u. 
docuaento, Que contl!ll as linhas básicas de seu depoimento. ~ este, nl 

Integra, o docutQnto apresentado pelo depoente , CP! I 

- O Prol. Goldell.berg explicou Que como Secretaria de Cilnci. e Tecno­

logia d. PresidAncia d. Repllblica, nlo tem responsabilidade adminiS­

trativa. lobre o Programa Nuclear Que 6- subordinado. Secretaria é1:. 

" •• unto. J!.trat6gicoI. " ..... ora. contudo, o Presidente a. Repllblic& 

• m muitos outros 6r9108 referentes a C , T, mesmo Quando subordina­

dOI • outro I 6r9101 do Governo. t neste caráter que tem participado 

da. decia6e1 do Presidente na 'rea nucl •• r. 

aapOs • .eguir a lua posiçlo sobre energol. nucl.ar d •• d.. d&cada 

do. 1"0' Quando pr •• idiu a Sociedade Brasileira d. 1"111c ••• soci.­

dade Irasileira para o Progrello da CUnciu 

., Energia. nuelear • uma da. tecnolooiaB importante. d •• envolvida. 

n •• te .êtulo e nlo teria sentido o PaI. mantlr-al afa.tado d.1a. 

b) O O.vlroa Oel.ll abraçou, contudo, prematuramente, •• 1977, uaa 

opçao QUI foi • cOllpra de ~ illenso pacota taenoló;ico da Ale .. -

nha,. QU. envolvi .. a aqui.iç-Io e/ou eon.truçao de 8 reator.. nu­

c1earl' d. grande patinei a •• erel!. instaladio. It' 1990. A ••• co· 

lha. tecnOlógica., lobretudo na 'rea d. enriqulci •• nto d. uranio, 

lor.. .Quivoc.d.... a16. do fato QUI o Pat. n&o nece.altava. •• 

1975, Quando •• iniciou ltaipu, • ne. no prl •• nt., d. ~n.r91a nu­

cloar para a ;.raçlo d. olotricldad •• 

c) O probl .... QU. Ii colocava .ra o d. do.inar a t.cnolopt. nucl •• r 

e. todlS. oa lOua .. pacto., o quo podaria e d.veria tlr .ido f.ico 
•• inatltuto. di peaqul ..... univer.idad ••• 

d) O Governo Piqueie.do, •• 1980, deu-.e conte do insue ••• o do pro .... 

vralla nuclear 8r:asil-Alemanha e procurou eltil\ular \UI ·proQra. 

aut6noao- 10;0 batizado de ·prcoram. ~r.lelo· e Que s. d ••• nvol­

veu •••• tabeleciaflQtol .dlit.re. (Marinha e Aeron'utica). 

., O leoredo que cercou ...... atividade., na opinilo do Prof. 001-

deabtr;, Ii dlvi. lIenos , necels1dada d. impedir pr •• sO •• exter­

na. lobre o program., mas o d. oar.antlr verbal fAcei. e de qUI 

nlo •• ri~ devidamente filcalizado pelos órqlos próprioa do Gover-

no. 

f) Ela con.eqOlncia desle liOl10 • falta d. controle e que •• d •• en­

volvere. atividades quase cland •• tin •• dentro do pr6prio Governo 

• Que l.varam aOI planos de fazer arlla. nuclear •• (Projeto 501i­

IIÔOS). 

0).0 atual Governo decidiu romper claramente com este passado, fe­

chou o·buraco de Cachimbo slnalizando claramente Que deseja o de­

senvolvimento de enerOla nuclear exclusivamente para flns pacifi­

cOI como aliás estabelecido claramente na Conatituiçlo Federal • 

_ O problema Que se coloca hoje, seQundo o "rof Goldember;,' o do 

contt'ole das atlvidades nucleüres do Pais, pois uma vez dominada a 

tecnologia nuclear, ela pode ser usada para fins paCíficos ou para a 

construçlo de armas nucleares. comparou energia nuclear com um faclo 

que pode ler usado para cortar carne ou para matar seres humanos • 

.. O controle das atIvidades nucleares seI;Jundo o Prof. GOldemberg nlo 

pode ler feito por c:;zuem as promove. Esta' a situac;lo atual da Co­

misslo Nacional de Enet"Qla Nuclear. onde est30 localizadas as duas;: 

atividades. PropOs;: QUe 35 duas atiVidades seJam clllramente .e~r .. das 

lendo fundamental refoZ'çar ia fiscallzaçlo das atividades nuclear •• 

atravlis de UM sistema de salvaguardas internas. Este sistema poderia 

Ilail tarde ligar-se ao Sistema de Salvaguardas da AljJf!ncia Interna­

cIunal de tnerQ'ia Nuclear. Ele poder la evi tar acidentes como o 13. 

GoiAni. e desvios do tipo Que levaraM As atividades .emi-clandeatl­

na. na Serra do Cachimbo. 

5 - O GT-Pronen recomendou ao Presldente da Repllblica Q\1e cri •• se na 

CNEM dual clmaras dlstintas para sUJ;Jerviaar o fomento e a fiscallza­

çlo das ativi~ades nucleares. O Presidente ainda nlo..se aanifestou 

lobrl os re.ultados do GT-Pronen • 

6 - O Pro!. Gold.mberg acredUa que Se dever' ir ';.is longe o dividir 

claramente a CNEN' em duas oroanizaçOes dlstint.:; com funç6es beM 

clar.s: UIIa de fomento das ativldades nucleares e outra d. fisc.ali-

zaçAo. E.ta llltima deveria ter grande autonomia com leus membros _.­

colhidos pelo Presidente da República e homologados pelo Senado, e 

com ... ndatos fixos. A Comisslo de !"iscallzaçAo t.eria, alI:. êli.so. 

podere. claros, expressos em leI, para inspecionar Quaisquer insta­

laçOes nucleares a Qualquer momento. 

... O. Prol. GOldembero concluiu seu depoimento declarando que o uso d. 

eneroia nuelear no Bras1.1 para produç&o de eneroi. e16trica nlo .. ra 

urgente e Que possivelmente 86 àeria i"pottante dent!'o dI!: 15 ou 2Ó 

anOI, dando tempo, portanto, para o desenvolvimento e 'dol'11nio d. 

_ tecnolQ9i. sem a necessidade de investimentos Oiqantesc:05 co.o OI 

quo fora.!ol to. no 'rogu.a coa a U ... nha e que l.va .... a dilptn­

dio. de .... d. 7 bUM •• de dólar .. I •• QUO qualquer d. su ... ,-t .. 
t.nh •• sido at!noid ••• Acredita que- um pr~or .. a nucl~,.r maIS -.ode.to 

.,oltado para atividad •• paCifica. lob .strito ·controle do Governo. 

do ConQr ••• o reabilitaria o seu uso de .neroia nuclear no Pais cuja 

iuO •••• ti aui to c:a.pr:OIlItida no presente .. 
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DEPOIMEN'I'O DO Dr. pmRO PAULO UOHI RAMOS nucle.r, em 21.B.1962, e a NUCON, com attibuiçlo de construlr centrai! 

nucleares, em SUbStltuiçlo a Fut"nas. Esta I!l!presa vlria a ser de!lativad~ 

o Dr. Pedro Paulo Leon! Ram.os, Secretirio de ASlun- pelo Dec. na 90.398, de 7.11.198 .... A estrutura; organizacional da NUCL!­

to. Eltratfgicos da Prelidlnci. da Repllblica, prestou. juramento solene BRAs, Que se confiqurava estremamente complexa, resultava - seoundo ex­

perante os l1embros d. CPI na sal_a .. nümero dois da Ala Nilo Coelho, no Se- posiç50 dos responsávels do Governo na é~ - da necessidade de ç'aran­

nado Federal, a iniciou leu depoimento As 12.20 hs. do ~iI 14711790. Ele tir • responsabilidade t6cnica e ia efetiva transfer~ncia de tecnologia 

leu o seguinte documento para OI membros da Comi.slo, que constitui c da parte ~leO\I em. cada fase de implementação do Program •• 

•• u depoimento: 

o PROGRAHA NUCLEAR IORASlt.elRO 

No que diz respeito às unidades industriais de oera­

çlo .. fetiva de energia, o projeto prescrevu. I (oito) usinas de l~200 MW 

• de enriquecimento de urAnio a 3,5\. Na .t~lidade, nSo obstante o PZ;:o-

Sob o designativo IjIeral ·programa Nuclear Brasilti- jeto ter definido estioios de implantaçAo de duas un1dades - Anora 11 e 

ro·, o atual Governo encontrou um proJeto desenvolvido sob o reoi.. de 111 - para 1990, dificuldades principalaeate financeiras e econômica. 

cooperaçlo. internacional destinado 1 produçlo industrial de energia e ai; determinaram o atinlilimento de objetivos sequcuente mais modestos, tra-

proJeto d. peSQuisa e desemtolvimento de tecnologia nacional, COll. Obje­

tivo nlo-industrial, vale dizer, com o objetivo de buscar independ~ncia 

no campo da energia nuclear. 

No prilleiro caso, o projeto te. a sua principal raiz 

duzidol em uma (anica usina, em final de coftstruç30, dependendo da fase 

No Que cone.rne ao aeljJllento de 5ustentaçlo" indus­

trial do própria Acordo, o Quadro encon~rado t':m 15 de março traduzia UII 
no Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, firmado ell 27 de junho de 1975, coa o 

c~pleJto de empresa., pesadamente dependentes do Tesouro Nac!onal, assim 

energ:la .... distin9uid •• ' propósito de perllitir ao Pais complementar, juntamente com a 

t'rmica convencional, a eneroia hidráulica, formando a base enerq~tic. 

indispenl'vel ao desenvolv1mento nacional, ., malS especificamente, o de 

propiciar • capac~taçao brasileira para a foraulaçlo de proJetos e cons­

truçlo de centrais nuclelitrico:a., e, ainda, garantir o acesso ao c1c10 

COII.pleto do combust1vel nuclear. Origin~lDlente, a ilJ:plementaçAo do Acor­

do apoiou-se na estrutura da Nuclebris, criada em 16 de dezeabro de 

1914, por força da Lei n l 6.189, e, mais tarde, tamWm e. empresas deri­

vada. do p.tóprio Acordo, .Isim d1stingu1das: 

NUC~AM - Nuclebrás de Mineraçao S/A (prospecçlo, pesquisa e 

lavra de ur&nio) 

Partieipaçlo nacionall 51% - Huclebris 

Participaçlo estrangeira , 19' -Oranoesellschaft (UG) 

KUCLEN - Nuclebr's Engenharia S/A (projeto e serviços d. enge­

nhari. para usina nuclear) 

Partic1paçlo Nacion~l: 75\ - Nuclebrb 

• Participaçlo estrangeira: 25\ -- Joraftverk Onion AG (KWU) 

c.lebris, 

- lnd11strias Nucleares do Brasil, sucellsora da Nu­

destinada a absorver e li oerenciar a tecnologi. prove"'iente do 

Acordo, mas ainda distante de alcançar tais objetivos erD toda a sua ple­

nitude: 

- Nuclebrás Enriquecimento Isctóplco, NOCL!:I, desti­

nada a promover enriquecimento de oranio na .'dia de 3. 5\, por'm a"inda 

com seus trabalhos vinculados' execlJçao da pr:ill1eira das tre. fase. pre-

.. Oranio do Brasil, UI .. _oltada para a mineraçlo de 

Uranio e a produçlo de -tellow cak.e"', cont-.Jo .em atividades no pre.en­

te, alR face do eSQotamento das jazidas de Poços de Cal-das/MG; 

.. Lagoa Real (Bahia): 

- NuclabrAs !!Quip.men~os Pe-sadol, NUeL!!p, orientada 

para a labricaç60 d. '"';al5o. de Dresslo a de MUI circuitos sec'und~ri~1 I, 

ainda, 

fica., 

pAra a construçlo de obras elpeciais .tdlante encomenda. e.pecl­

operacionalmente deOcitAria e co. 7ft de ociosidade d. seu par-

QUO industrial, 

IIt1Ct.EP - Nuclebr'. Equipamento. Pesado. S/A (Projeto, 

volvlmlnto., f.bri~açlo e co.ercializaçAo d. componentes pesados). 

- . Nuclebrt. Arei •• Moaa%ltic.fi~ NOCLEMON, voltada 

desen- 'para o beneficiamento d, "inarai. pe.ado ... Pl'lneipalmenta terra. rar •• , 

'instalada em plantas obsoleta., oerenciadora "e tecnologia _u_l:~pall.ad~ __ ~ 

'tr do Inelmo modo, Qpe'recionalmente defieitlria: 

Participac;lo nacional z 98\ - Hucllbr'. - Nuclebrás Engenharia, NUCLP' •• lf, orientada parA o oa-
fartlelpaçao Istranoeira:l,8\-a.raftvert. Union AO lKWUh 0,6\ • renciamento das obras de construçAo civil e monta-;ell da. unidades gera-

+ Voreini9t .. O.torreichischo EiI •• AG (VOESTl! 0,6\ 

+ GutehoffnungshQtte Sterkrade AG {GHH), 0,6\ 

NUCt.EI - Huclebds EnriQuecimento lootó"ico S/A (produç&o de 

urAnio enriquecido) 

, 
doral de aner9ia e para a absorç&o da engenharia aplicada, praticamente" 

inerte elJ 15 de março em função d. Quase paralilaçlo da e.onlltruçlo de 

Angra 11. 

Diante do quadro descrito, o Governo, de imediato, 

Partieipaçlo nacional: 15' - Huclebr6. promoveu medidas pa~a o aJustamento global dessa vertente industrial do 

Participaçlo estrange1ral 25\ - International Atomreaktorbau proç:rama As "Diretrizes da Reforma Administrativa. aos novos conceito. 

GmbH (INTERATOM): 15\ + STEAG Kernenergi. GtobII. 10\ de 9"UO governamental do Bem Públi'co, assentado. primordialmente ell 

premissas da probidade,. efici~ncia, - racionalidade, produtividade a Qua-

A estas empre~as junh ...... se a NUCLEMON, destinada a 

continuar a.s explorações das areias Jnonazttlc&s para a extraçao do ura-

lidado. 

nio e tório, Que Já SI! encontravam sob responsabilidade do Estado desde Concretamente, foram operadas Iledidas que conduziram 

o advento da Lei '.118, Que estabeleceu O aonop61io estatal para o setor aOI seguintel resultados' 
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.. NUCL~I: renegoc:iaçoio em andamento dos contratoS rei refrigerados a 9'S (o funcionamento do reator, de pot!ncia previst. 

comerciaIs decor:rentes do Acordo, pela via jurldica/comercial: para 2 a 5 MW, ensejarA restrita produç:J,o de plutônio; em 100 anos de 

.. UB: estudos, em fase de finalizaçlo .. para o arren- funcionamento ininterrupto. obter-se-ão 20 kg desta !ubst4nclA ~m estado 

dallente e alienação de SUlSli lnstalllções industrIal. para a iniciativa impuro). 

privada; - nesenvolver a tecnoloqia de produç!o de Qrafita 

- NUCLEP: lmplementaçao de uma nova polltica comer- nuclearmente pura, inclusive com insumos nacionais, visando" fabricar;lo 

eial de expansão de serviços, com previs3.o de "superavit1 financeiro a de moderadores para r.atores a urânio natural. 

partir d. )991; 

- NuctEMON: Saneamento financeiro projetado par« o 

la .emestre de 1991/ investummto ~m. tecnoloc;u.a/aoder,,!:açlo do parque e 

dos processos industriais; 

- NUCLEN: aguarda definic;Oe., inclulive polttica. 

No segundo caso, , necess6rlo reportar-Ie a aprova­

çlo, pelo Congresso dos EUA, em 1978, de lei determinando que a exporta­

ç60 de materIal nuclear somente seria feita para OI pal.es que aceita.­

.em ampl •• salvaguardas lobre toda. atividade •• 

3. CNEN/AERONÁUTICA 

Sob o nome de conhecimento restrito Projeto SOLI­

.v.OE:S, enQloba subprojeto5 Que t~m os seguintes objetivos: 

- desenvolver a tecnologia do processo atOmico de 

enriquecimento de urlnio a laser: 

- desenvolver A tecnOlogia do processo molecular de 

enriQuecimento de ur1nio a lASer; 

- de~envolver & tecnoloQ13 de lasers; 

- desenvolver a tecnologia de reatores rApidos: 

- desenvolver a tecnologlll, de aceleradores linea-

Assim, frustrando um doa objetivol e.leneiala do reS de e'l~trons: 

Acordo Brasil/Alemanha, ou seja, o acesso I. tecnolog!a do ciclo do co.-

bust1veJ., O Acordo tornou-se UII. simples contrato comercial/indultrial, 

caracterizando o leguinte cenário: 

- illpoli'çlo, pelol EUA, de condiçO •• adicionai. para 

o fornecillento do cOllbustlvel para Angra-I; 

falta de comprovaçlo d. viabilidade eCilnôláica do 

processo d. entlQuecimento por tator centrltug.o, previsto no Acordo IIr.­

all/Ale",anha; 

lnterrupçlo d •• negociaçO •• coa a rranç. par. a 

- desenvolver a. tecnologia de produçlo de ur&nlO 11.-
Ulico. 

4. CNEN 

Pr6duzir compostos de ur4nio, natural e enrique-

-cimento; 

- o..envol .. er .. tecnoloola d. "eprocessallento de 

combultlvel nuclear; 

- o. •• nvolv,r a tecnologia de preparaçlo de uranlo 

•• tUlco para .u .. divers .. apl1caçOIl; 

- rabricar 'Quipamento. eletrônico. e lIaterlal •• 1-

conltruçlo de hexafluoreto d. ,lJ.r.lnio, lndl.penl'vel • comum. todo. o. peetail: 

proceSlol de InriQuecimlnto hoje Indu.trialmente vi6v.i., - I .. rcer O control .. radio.nrlco e ."biontal 4a. 

- • rllutlncia di certo. fornlcedor •••• entraOlr aO inatalaçO ••• 

Bra.il equipamento. lob c:ontc-ol. da AlE". 

o QUlldro lel.a levou o 90verno , identU icaçao d. 

u.. ait\&Açlo d. ab.oluta d.pendtnei. futura do Pai •• condlçOls •• tr." ... 

•• nte d •• tavor:,\O.ia para o d •• envolvhllnto de tecnologia I capacitaçlo 

irdultrlal na 'r.a nucl.ar, deCIdindo, na oealilo, dlsenvolvlr a tecno. 

logia do ~ciclo do combultlv,l nucl •• r, de for .. autOnOlta. 

ESTRUTUIlA DO PROGl!AMA 

A.salda a dlei •• o, fora. ~convocado. a participar 

dos projltol a CN!:N •• euI institutos I o. in.titutos ailitar •• de pe._ 
quis. teeno16qic •• A razao "dmordial do en'llanj&J!llneo dOI insti.tutos mi­

litarf!B, na 'poca, deveu-se' localizaçlo das inltalaçôes,' seQuranç. 

fl.iel I de informeçOe., altm da incipiente infra-estrutura dos ln.titu­

tOI universit'riol. 

o Programa foi estruturado da leguinte forlla: 

ll. CN!:N/!'.ARINHA 

_ Desenvolver a tecnologia de enriqueclnlento de urA-

nio por ultracontnfugaçlo e construtr usina do delllonstraçlo de viabil1-

dade industrlal. 

_ Desenvolver a tecnologia de propulsa0 naval. 

2. C/lEN/EXERC I TO 

- Construir reator de pesquisa, de peQu,eno porte, 

co. urlnio natural e grafita, visando ao dOllinio da tecnologla de r •• to-

Graças ao •• forço autônow.o, o BRASIL :1' con •• guhu 

- procluzir hexafluoreto de moanlo em .quantidacSe .u-

Hclente para atender a' ativldad .. d. ",,'Qulao nucl ... r no BRASIL; 

- " •• envol.er projetos d. r.ator •• d. pesQui •• in­

teiramente nacionalizados: 

- construir 1:!'trcultos de vapor para I produçAo d. 

ener;ia, • PIIrtir de reatores nuclear •• ; 

- caUbrar instrumental radio16qico. que ant ••• r .. 

enviados ao exterior PAra esse fim: 

- \1tllizar t'cnicas nucleares pa.ra an'Use de SOlOl, 

ef1citncia de fertilizantes, muta,=15es genl!ticas de veQetah e avaliaçL5es 

de produtividade agrlcola; 

roalizar estudos do eco_slste" allluOnico c.,. •• -

prego de isótopos, com vistas a reduzir o i.pacto ambiental df:corrente 

da oeupaçl.o d_ terra na reqilo; 

- produzir novos lIateriais, como as cerlmicas super­

condutoras, o teflon, o :r.irc6nio, materiaiB r.fratirios e u:aa infinidade 

de llt~as lIetillcas nobres, obtida. como BubprC'duto. da pelQui.a nUt:~ •• r'" 

Sr. 

Respondendo a perounta do Deputado Luiz Salodo. o 

Pedro Paulo Leoni Raaos dilse que. SAE est' constitulda, hoja. a 
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partir de tr!s departamer>tos::"oz:elnol um Departamento de lnteliQencia~ ua .. dentro da Pr~51d~nci. da J<~pu"Jl1ea, p~trnC'isH:;l\r os ,UVIC'::lJOI oioçrDM •• 

'Departament f ) de Macroestratégia a um Departamento de Programas Elpe- autOnomos e 05 dIversos programas de óesenvolvlInento d. tccnolofJia nu­

eiai8, onde estA inserido o contexto da en~roi. nuclear. Desde Que a.lU- el •• r, QUI respeItavam. tInham uma 'diretriz explicita • clara. Alou •• 

• 1 a SA.!:, todo o processo decis6ri~ referente ao desen"olvimento dOI ou pessoall resolvara. potenclalizar .as •• pa •• lvei. instalaç6 •• e, d. 

trl' programas autOnomas, hoje no lm"blto da Secretaria, 110 prec .. didol fato, num campo extra.BUllnt. estrito. d.ldIOneetado deslal e.trutura., 

d. uma reunilo t~cnica entre os t'enieos da CNEN, dos programas e. li, concebeu um poss1v.l desenvolvlmento de um artefato. Portanto, par. o 

Qerentes especHicol e os funcionirios do D.partamento dI Programas ZI- d.senvolvunento de UI\ artefato seria preCilO completar tr61 fal •• , • 

peclail. Portanto, quando o assunto cheCiJa • ainha deliberaçlo, velD r •• - própna existe:nci. do l1atlrlal fla.il, o projeto de engenharia e ô ca.pc 

paldado por um amplo parecer t~cnico. t sobre ele Que tomo ai alnba de" d. t.ste •• Dentro deste contexto, • partir d. \m dado Dlomento hiltónco, 

lIberaçO •• ' • atrav~s de um processo deci lório Que eu d.sconh.ço, QU. I. conc.b.u elll 

-Quando asstml a SAE: promovi ue amplo e profundo ,tipo de projeto·. 

die,on6stlco daquilo Que existia. Utllizal!'ol v'rlol aecanismol, entre o Dêpuiado Luiz Salomlo lembrou ao depoente Que ele 

eles" o famoso GT-PRONEN Que, na verdade, inseriu um componente inter •• -

sante e inovador. "Porque a partir dai, d'vU\ol outro enfOQue ao trata-

•• n~o da ener;ia nuclear, na l1edida e. Que abrlaJlOI .. Grupo de Trabalho 

estava" sob juramento e Que acabara de fazer uma declaraçAo grave. O De­

putado diss. que desejava saber qual foi ·0 momento histórico em QUI SI 

concebeu aquele proJeto·. E perguntou, t.mb~m, se o depoente oostada de 

~ transformar a reunlAo eM sessão secreta. O Sr. Pedro Paulo Leoni Ramol 
. Que abrangia a. uil diver.,. 6:e •• do Bxecutiyo, incluindo a Secretari.-

de Ciência e TecnOlogia, Hel0 Ambiente e v'rlol ·!Ainl.tirios. Alta dilto, 

abrlmos a discull5l.o a representantes da lociedade civil e cientUica Que 

puderam levar luaa lugestOes. T'alnb~1l tOla.mos uma sfrie de Inedidas no 

sentido de lmplantar diretrizes que pudesse .. de pronto no. agregar a10u­

.a segurança na conduç.J.o do problema. Alpriml:ir. del.1 fhi detecminar I. 

CNEN a implantaçio, de imediato, de um sistema de salvaguardas internas 

e partir deste listema, Que contabilizasse todo o urlnio existente no 

Brasil. Dentro de Quinze ou vinte dias, enhm, num futuro muito próximo, 

todo este trabalho estar" realizado. Retiramos UJn projeto de l,:i, que 

era do CiJoverno passado, porque .stamos e. fase adiantada para, no inI­

cio do próximo ano, vamos entrar co. projeto de lei propondo a J?Olltica 

nuclear do Governo que se pretende-. 

o depoente afirmou, e. SUil resposta, Que o Br •• ll 

tem ·d01S programas Que buscam Objetivos especlficol e própriol. U. pro­

grama nitidamente Industrial de geraçlo de ene'roia, tendo lob • CiJuarda o 

acordo nuclear Brasil/Alellanha I: um projeto autônomo d. capacitaçlo tec­

no16g1ca. 

Essa questlo da capacitaç,lo teeno16CiJica, na verdade, 

uma QuestAo que temos procurado conduzir com mUlta tranQuilidade. ! 

indiscut1vel a unportAncia de buscar li! autbnomia e a independtncia na 

conQulsta tecnolóCiJica. Estamos estudando alternativas Que tenham como 

pressuposto báSiCO a inserção da sociedade civil, da so~iedadt- clent1fi­

ca e do Congresso NaCIonal na Questlo e no acompanh~Jnento do desenvolvi­

mento destes programas. Essa ~ a e.s~nCla do desenvolvimento destl. e.-

tudos. Est.amos apresentando oportunamente ao Exmo .. Sr. Presidente da Re­

'ptlblica ai alternativas para que Sua Excel!ncia defina a estrutura qu~ 

disse que entregou A Presld~ncia da Comisslo um documento, sigiloso, Que 

trata do assunto; e ahrmou Que este documento"contltm. as informaçõel Que 

lhe estavam sendo reQuerld2ls. A Sr". Presldente afirmou que o documento 

era UDI memorando do tempo do General Danilo Venturini, Que .010 trazia 

.lem~nto. novos. CrI, al~m daqullo que o próprio G.neral já dissera •. O 

Sr. Pêdro Paulo Leoni Ramos disse serem aqueles 05 elementos de Que dis­

punha. 

o Senador Severo Gomes perCiJuntou sobre qual seria a 

utilizaçlo do plutOnio a ser produzido p!lo reator nuclear Que o Ex~rci­

to estA construindo no RlO de Janelro. O Secret'rio de Assuntos Estrat6-

CiJít:os disse: "Eu peço autorizaçlo para manter o zneu pronunciamento no Am-

blto das Questões de orientação pol1tlca. Eu determino os rU~ .. QS I OI 

paslos que o pro;rama "nuclear deve seguir e deve acompanhar. Em QuestOes 

especificas de ordem técnlcas, 1I!'t 'Peço permllSslo para mé Subsldiar. H4 

aloumas aplicaç6es na mediclna, como no marcapasso. Mas todos os reato-

rea acabam por produz in em maior ou me:nor escala, o plut6i1lo. Isto esti 

dentro do contexto normal li! natural de }Jtn CiJerador de energia, como este 

reator do Ex~rclto, Que voltado especificamente para a geraçlo -de 

enerCiJia. tsta ~ a aplicaçlo que se pretende-.· 

O Secretário de Assuntos E.trat~gicos disse que 

-quando • do fecpamento do buraco existente na Serra do Cachimbo foi dito 

que aqu~le buraco servia, entr~ outras coisas, para a exploslo d~ UII ar_­

tefato, para a explosl.o paelhca de .um artefato. Ilto foi lido e dito no 

ato do~ fechamento do buraco pelo meu substituto, o Secretirio Interino~ 

de Assuntos !:straté9icos. Eu, naquele Dlomento, me enc:ont:ava na reunil~ 

anual da Ao~ncia InternacIonal de Energia AtOmica< ••• )O buraco foi fe-

prevalecerá no programa, que .será o condutor do ProCiJrallla Nuclear Bra.i- chado e esclarecido a priori Que, constatado aquele fato, tendo la vista 
leiro-. 

D!~ATB 

lU. I peCUliaridades tfcnicas, tendo em vlsta a possibilidade dI lua . 
utilizaçlo para explosOes, aindA Que pacHicAs, fechava-Ie, naqulle ao'" 

Inento. porque o governo Que assumiu no dia 15 de março t-lildnava l;Iual-

Quer instrulnento Que pudesse , por Qualquer razl.o ou att por uma outra 

det.rDlinaçlo polltica, vir. desenvolver atividade que nlo para fins 

Respondendo • pergunta do O'eputado Luiz Salodo, o cientifiCai e tecnológico.-. 

Sr. P.dro Paulo Leoni Ramos disse sobre a Questlo do Campo de Cacnimbo e 

do Projeto SolimOes: ·ai uma confuslo e UlRI extrapolaçAo de alownas con- Respondendo a pt-rgunta do Deputado Haroldo SInfor4, 

clusOes, Que deve ... ser explicada. e diferenciada., aqui. n.lt •• osaento. O depoante diss. QU. tem trabalhado para legalizar OI tr6s progra .. a. nu'" 

O que ex.istiu e o QUI ae tem conhecimento - tudo foi tratado nu nlvel el.are. autónomol. -Temo. trabalhado muito no exa"l, avaUaçlo e diao­

de eeCiJredo extremo I hOJe hA dificuldade. de relgatar docUD\lnto. - • Que nóatico do Que j' foi feito. O Que falta' adequar e.~a e,trutura a Wla 

,nua dado 110mento hist6rico, Que nlo IAI cobe aqui juloar, la conclbeu, realidade QUI per.ita l lociedade bralileira acoMpanhar. I.ber o QUI •• 
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p..... .aber _ compartilhar do proc.sso decisório. Temol Que enfrentar 

.sta. Questões, e iSlo "st' lendo luto. TerROS Que enfrentar •• ta. qu.... nacIonal,,.. vez que foram atinflldol com b ••• no a.torço exc!us!vll .. nte 

t6 ••• precisamos .,t.~el.cerf de fato, .. lupervhlo Que deter.ina • bra.il.iro a COII lnv •• th •• ntol r.lativ~ment. baixoI. Os tfcnicoI. OI 

Const i tU1Ç&O por parte do ConQr ••• o Nacional-. Jtespondendo· .. perounta da eQulpa .. ntol .. ai • .,..pre ••• ut il izadlll no Proorama. Que no caso da Hari­

Deputada Anna Maria Ratt.l, lobra como deveria •• r •• tab.lecido o con- nha j' .,t' perto da escala industr.ial, 510 totalmente brasilelro. tl\O 

trola c1\d1, o depoente declarou, -Elt. wa t ... pa •• lvel d. di.cul.lo. .ionifica qUI o Brasil conleQuiu tornar-se independante e autosuhciente 

Eat •• o. i.ntair ••• nte aberto. ~ di.cu.aao. t \la! t ... qu., na verdade, , ••• n •• te .etor. Eate resultado indica, tambim, que a tecnoloQia br&5il.ira 
/ 

ti pol'mica, na ilidida I. Que Ixistem deranlor.1 • opa.iter... Sai.t.. n. 'r •• nuclllr deve •• r protegida e Que A' pesqui ••• I os estudol, no 

Ix •• plo. Ilundlal. o. 1ft8i. diversos, Que coloc ••••• trutur. I que d.U- .etor, praci ••• Ilr incentivado •• 

('''ltll. latrutura da •• &1, dlV~tS •• fOttn ••• portanto, .. lo axperi6nci.1 que 11 - Do ponto de vista d. estrutura orQanh.&cional 

acho QIJ. d.vem ser, no Iftlnimo, vista •• titulo d. criar.oa algunl para- do Progr .. a, a CPl entendeu que. centralizaçAo, nwna lIlesma instltu'i­

lelol. Nlo tenho ainda u. ponto de vista formado. Oa qualquer tor .. , • çlo, do. poderes d. formular a política, licenciar obras e fiscalízá­

ua "sunt.o Que o Ooverno e a Sociedade develJl avançar a dev •• procurar ~ la., co.o ocorreu com a Comisslo Nacional de Enaroia Nuclear - CN&H 

consen.o, uma .oluçlo". O depoente afirmou Que .~ CÓr1clu.O •• slo apena. nlo foi ••• lhar opçlo. Bate, ali4!:, foi o caminho para Que todo o Pro­

Uflft ·fonte dt refertncias, fundamentalmente Uma fonte da lubl1diol, onda 'lira.a Nucl.ar Paralelo !lclsse e~ .. reQlme de sigilo absoluto de lonQe do 

h4 proposta. boa5 a outral que podem parcialmente .er aproveitada., da. controle da sociedade brasileira e permitisse 011 desvios adiante aponta-

l'Iall diverla. modalidade.". do •• 

o Sr. Pedro Paulo Leon! Ramos dis •• qUI o -Tratad.o 

de Mio Prollferaçlo - TNP - , de f.to um tratado inathli •• 1vel. t u. tra­

tado Que. na verdade, tem no seu bOJO uma filosofia extremamente dilcri-

envolve 

cus.lo. 

lU - A legalidade d. todo o conjunto d. açõ ••• que 

o cO!rlplexo do programa Nuclear ParalelO, nlo , pass1vel de dis­

O Programa foi erigl.do sobre um conJunto de leis e regulõ!lIl'len~o. 

do antigo sistema. Havia, inclusive, fia tpoca, o decreto-secnto. NAo se 

8linAt6ria. e Que. portanto, deve sofrer de nossa parte uma absoluta d •• - pode, portanto. afirmar Que o ProÇJrama Nuclear Paralelo seJa ileoal, 

consideraçlo •• Com relaçAo l Argentina, o depoente dia.~ QUI!! •• pretende pois ele foi cons,truldo sobre o sistema )urldico vigente na época, que 

continuar num camlnho de "transpartncia, de colabora;lo e d~ cooperaçlo 

co. a Naçlo irmA e vizinha". A Sra. Presldenta. Deputada Anna Maria aat­

tes,. deu por encerrada a aesslo ao perceber Que nlo hãvia .ais ~rador.1 
inscrItos, nem parlamentares que solicitassem fazer perountas ao depoen-

te. 

VISITAS 

foi enterrado pela ConstltulÇlo de 1988. 

Esta situaçlo jurldico-constitucional do Proor:a •• 

ruclear Paralelo. aliada à sua estrutura lnterna, conforme. ~XPlicitad~ 

no it •• anterior. reforç3 a neces!ildade de Q.ue haJa, através do Conores-

lO Nacion.l, o,controle civil da5 atividades do executivo no setor nu­

clear.. OI depoiaentos dos Srs. ,Jos6 Goldemberg, Secretário de Clência e 

TecnoloQia, ti de Pedro Paulo t.eonl Ramos, Secretário de Assuntos Estra­

t~oico. da Presidfncia da Repllbllca, foram taxativos em admitir Que -em 

dia 

510 

.... "'jento históriCo" houv.e a decisi.o, tomada dentro do Paláclo do Pla-
1"/10"'90, la Usina de enrlQuecllMnto de urAnio - ARAMAR - em Iperó, 
Paulo; no dio ~9/11/90, ao Centro Tecnol601cO do 2xlircito ~ nalto, de construir um artefato nuclear. AS perfurações realizadas na 

05 membros da CP! fizerall!. as seguinteli 

- .f..ETEX - , em Guaratiba, Rio de Janeiro;no dia 281'11/-90. 
Serra do Cachimbo seriam o campo de prova!; destes artefatos. A sociedade 

a residlncia 

do i"xmo. Sr. Jo~o Baptista Ollvr:ira Figueiredo. em NOg~eira, chatrito de 
brasileira .. steve completamente i ma roem de todo elte processo. Nlo foi 

Petrópolis:, Estado do Rio de Janeuo. Nessa ocasilo, o ex-Presidente da 
consultada, nlo foi ouvid" netn o Conqresso Nacional inforNdo do Pro-

Reptlblíca prestou depoimento aos membros da CPl. No dia 29111/90, 
o. ora.. Nuclear. Mio hi dllvida-, por:anto. de Que t:. imperioso dotar o Con-

membros 
ore •• o N.ciona~ dos instrumentos leoaí! necess'rios p.ara fu:calizar" a 

da CPI realizaram vlsita 'ao Centro Tecnol6gico Aeroespacial 

- CTA - , 
.tividade nuclear no Pa11. 

em SAo Joslt dõs campo~t Solo Paulo e no' dia 3011i/90 ao Centro 

Geogr'fico ~ill.tar, na Serra do Cachimbo. no Estado do Par'. O. relató­

rios destas visita'- estio incorporados aos anais da Comi •• lo Parl_aentar 

de InQUI~rito. 

CONCLUSÕES 

IV - ED. razla do que foi aR'teriormente exposto, o 

_elator v •• pr.opor o seguinte: 

., Seja criàda uma ComissAo Mista Permanente para 

Alsunto. tnerotticos e Nucleares -CMPAEN -, no conoresso Naclonal, • 

qual periodicamente o Executivo ,deve presta.r .as informaç6es necessári •• 

Após saber de opiniOes e receber intor.açOe., sob ju- lobre licencitlllento de obras, segurança· de instalações nucleares e ob­

ramento, de pessoas qualificadas, que efetivatl)ente conheclltraD) o ProQra.. .ervAneias de todos os rtqubÚtos contidos na lei que aprova o Progra •• 

~yclear Paralelo, e realh:ar visitas aos centros de PesQuIsa. de tr'. Nuclear Brasi~elro, conforme o artigo 49 da Constituiçlo !'ederal: 

Força. Anaadas, I? Relator conclUI Que: b) Seja elaborado proJeto de lei de salvaguardas d. 

I - O Programa Nuclear Paralelo ou Autônomo, eonlr tecnologia brasileira. ·0 texto desta lei deverá proteoer o sioi10 dos 

õuiu, .. través do estorço das' Forl;85 ArmaQaa e da CO.~litllo Nacional de conhecimento. adquiridOS pela tecnolooia. n;cional e estabelecer prazo. 

Energia Nuclellr - CNEll -, avanços si9nificativ,Qs na ire. nucl •• r: Ao Ma- m1ni.01 f>ara que OI técnicos envolvi-doB em programaI de alta tecnolbgia 

rinha, em Iperó, Slo Pa.ulo, j:l enriquece urlni9. A,Aeroniutici, •• .-ao - nel •• inclui da a ire. nuclear - possam, depois de deles ae 'deslioar •• , 

Jo.~ doa Campol, tamb6m em Slo Paulo, t'rabalha com leu projeto d •• nri- •• tabelecer ' •• pra.a. particular •• para "lpec"" no · ••• 1110 .etor, de'!tro ou 

Quecimento por raio laser e o Ex~rcito. em Guaratiba, no Rio de Janeiro: 

esti ~e preparando para construir um reator de urlQio natural, ~oviao a 

orafite e refrioerado a o, •• 

, 
fora do Pais. Esta lei deverA. tambf:m, pro.ibir Que as instalações nu-

cleares brasilelras estejam submetidas ls invest.igilçOes da Aglncia In­

t.rnacional de Ener-gla Atômica; 
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c) Encaminhar o Relatório e lua. conclusOes ao H~~. 

nist6rio Pllblico, onde tramita um lnqu6rito civil par. Apurar o Progr~­

.1 Nuclear Paralelo, COIR o objetivo de subsidhar os EXM91. sn. procu· 

radares da Repllblica e oferecer-lhes opç6es para tomarem. as providAnci •• 

cablveis. 

v - I!:I1 razlo das com~t6nci.s definidas pela Constl­

,tuiça.o rederal, o Relator sugere lO Poder Executivo, Que envie ao Con-

9re,50 Nacional projeto de lei tratando d .. seguinte mat6riaa 

..a) Atribulr 1 Secret&rla de Cilncia e Tecnologia da 

Presidlncla da RepOblica, a competlncla para formular fi Polltica Nucleac:.. 

Brasileir... e a responsabilidade por todo o desenvolvimento tecnOlógico 

do setor nuclear. 

b) Manter no Imbito da Secretaria de Cilncia e Tec­

nologia da 'Presidtncia dil Repllblica, todos os instituto, de:, pesquisai 

atualmente vinculados l comissao Nacional de Energia Nuclear ,- CN!.H • 

c) crie, no I.bito da Secretaria de cíencia e Tec-' , 
nologia" a Comisslo de Se9urança Nuclear. Esta CODlisslo deve ser inJ:;e-

9t'ada por técnicos de~n.(}nado!!i. ~lo Presidente da Rep\lblica e refer~nda­

dos pela Cotnlssão Mlsta Permanente para Assuntos Energ~ticolI e Nucleares· 

do Congresso liaclona1, com objetlvo 'de supervisionar a execuçlo da polf­

tiea, dos planos, programas e projetos nticleares. 2:st' comisslo deva ter 

eariter t6cnico, assegurado o seu aceSSO .. Quaisquer insta.lações e doc:u­

.entos e estar' obrigada li submeter relatórios periódicos " Comisslo 

Mista Perm.n.te para Assuntos EnergttiEoS e Nucleares do Congresso- Na­
cionaL. ~ 

c) D .. terrdnôlr qUI! a ·Co.is.ão Nacional de Energi. Nu­

cl~ar - CNEN - for'n~l;a à COMissão Hista P .. rstancnt~ para Assuntos Er'lll~r­

,iticos ~ Nuclcar~s do Congr .. sso Haciqnal r~latórios tr1~rstra.~s, da. 

atividades d .. ~nergia nucleares desenvolvidas no t .. rrUório nacion.l. 

DEPUTADO "ÁRIO LIH~ 

10 8EREZOS~ 1 

'-
~,-,,) • .:1 ./- 4-.. .... 

DEPUTADO LUIZ G"LOHIO 

SENADOR HdRIO COI/AI 

1 
SENADOR ,CARLOS DE CARU 

I ," \() l t C--
DEPUTADO ~OS" JOR~E' 

~~~ 
SENADOR HÂR~ LACERDA/ • 

_ --t1A".JJL-
SENAODR NELSON WEDE~IN 

.~ ..... 
PRO~ETp DE RE;.SOlUCIO DO CONGRESSO NACION/II. NQ DE 1991 

Cria. Co.issão Hista Per •• nent. p~r. A.suntos 

Enerelit leo •• Nucl.ar •• 

At't. 1'2 "ct'iad., .. Co.ls.lo H1st. Ptr: .. r.cntc p.l'a 

A •• untOI Ener9ét ico •• Huch,.t •• - CHPAEH - COIII a finalidade de aCO,.pll.­

nhar t~d.s ....... tividad •• enrr,rt:l.cas t: nuclearltl r.ealizad •• no tcrr:l.ttS-

rio nacional. 

Art 22 A Co.i •• io Mi.t. PerManente p.ra I\ •• unto. 

Energitico. ~ Huclare. - CHPAE:H - ... rã COMPolt. por 04" (1I;u;tro, Senador •• 

.. 9 (nov .. )[r .. putado ... iSlual. nÓlllero de suplente., nOIl~.d~. PElo Prr'ltdcrl­

t. do Congre •• a Nacional, d~ntre eon,re •• 1st ... indicado. "elo. lÍder •• 

pa.Udárj.J>s 

A •• unto. En .. rtlittco., Nucleare. - CHPAEH - teria lundato d .. doi. ano •• 

r .. nov.ndo-..... a cada ano ... tad .. dehes 

" ... 3Q ,. no.e.clo. dos ••• bT'oS da GHPAEN - aR.,.á feita . 
tlur."t. o. ,.ri_iro. tt\linx .. dia. da S •••• o Le.i.lativa anual. 

t - - Co.u.nica.,. i.ed1at •• ent .. ao Prc.ldtrnt .. do Con­

.rc •• o Nacional 'Iualquer 'ato l'elevantlt ocorrido na CMltcuclo da política 

.. n .. r,ética .. "ucl~ar br •• U .. irai 

ÍJ - ""r ••• ntar 'l.t: ••• t ... l.ent. ao PrC4i.dent. do Can­

." .... 0""ac10n.l r.latório d .. t.lhado da. attvld.d~. d .... nvolvid.s "el0 

Pode.,. EM"CUtiVO na IIr,. cn«r,4tica .. nuclear durante o s"M ... tre- ante. 

Fiar. 
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I - Convoca,. Hinlstro5 de E~t<ldo p~r. DTestolr in for- Art tº Ao técnico cnvol',oido ,r", progrOlIli\S d~ t~c-

11 - Sq-licitar dR"oillcnto de qualqutrr autoridadtt ou dado 

111 - Realizar a. diliginc:i .... que julla.. nRccs.a-

I 2g O PresidentE d~ Congr4rsso N&c10nal conyoc:ará 

Se •• lo do Congresso Ha"tona. para anahsar questões relevantes apontada .. 

rela CHPA[H na for.sa do capu!: deste Artigo 

Art 42 • A nlo apreu!ntaclão do Rel.tório a ttuC' se 

rcf"trc' do I~ci~o IX do "rt 312. no pra.zo previsto. iMPlica na substt-

)tui.~O iud .. t. d~ todos o •• ""bro. d. CHPAEN 

Art. 52 Esta R~soluç:$:o entra ... vigor na data de 

'" 

,JUSTIFICAC~O 

li Co.is~~DtP .. rl.lI!rntar tllsta de lnqu~r~;o. destinada 

a apurar o F'rogralu. Nuclear Paralelo. ao aprc.cn~ar .úas conclu.a.s. 

de t~cnologl~ nuclear. no ~a!ul OLt no eKt~r1or I 

tIl - Prestar consultoria rctl:acionada, COrll os conh«-

• H~ 'l: As proibic;õr: .. destf! Art 190 se EstendEIfI 

dois anos~ após a d~s11lannto do técnico COMO funCl0nirio 

por 

I 22 x: As diSPosições deste Artigo n~o se aplica. 

aos ticnlcos que trab:i.lh~ no PrograMa resultante do Acordo Nuclear Bra-

Art a9 Aos infr ... f.:orr:~ dt!:.h:s dispositivo§ será 

aplicada a pena de- rrclu.h de C1.nco a d.:z .nos 

llirt.. 3Q As !nstahu;ões brasihdras d.stinada<;;. à 

pcsquis. • de.envol .... i •• o±-%) de tecnologia nucltar ~ co. ExeRcia das in i-

c:iativâc resultantr:s do -lam"do tluc:1ear 8rasi1 - Ale.anha. nio e .. tio 5U-

Jt!'i t as às invE.t iga;:õEs • «".ca1 izacõ •• de rnt idade Iof.: crnacionais. 

propôs a,criaçi(o de- u~a CO_l.ssio t1i~ta PEr.ante para Assuntos Entrgétl- ceto no flue tange à quantddi!lildlr de lIaterial fi.sil 

co. t Nuclf:arr:s co .. o ob.u:tivo de aco.p"nh~r as a,tiyidadr~ dt natur~za Parig.",",' único. 'i(, Nas investigac:ões ou fiscalizail;õe-s 

tn~rSlitica e nuclear des~nvolyidas no lirasil. referidas no caput dastr Nnti~o garantir-se-i o sigilo f"elal:i .... o ao ~co-

A 'cria,(lo da COllisslo Hista per.anen!:e li, antes de 

tudo, UMa n.:ce-ssidadt:: da própria sociedade. pois t'.te Colegiado teri .. 

.~u cargo .. t;;I1~«fa dE' anal i .... r os •• p«,ctos de segurança das 1nstalações 

rnrrgêticas e nuc1f!~r.:. e a observância de todos os re .. uisltos contidos 

na lei que aprova o provr·a.u, H'uclear 

Assi.. o Consrrtsso Nacional terá .elhórEs condicl:5e. 

d~ cu.ltrir o di.positivo Constitucional ref.rente i. fiscalixac:.ão dos 

atos tio PodEr E)(~cutiyo no '1Ue s. r.~fEre as atividad •• 'de natul'~z. tntr­

A •• iM, • Can.r ••• o Nacional terá •• lhor •• condt.c! •• 

ato • .ta Poder EK.Cut 1vo na ..... reler ••• at {vidade. de natureza ener­

• itica •• nucleares d ... en.,.lvi ••• no P.l •. 

nhcci.ento t..ecnoIÓlic~ wAaL' cientifico adquirido ou . d'u~nvolvido 

Art. Esta L~i entra •• vilor n. data d. sua 

'ublic ... lo~ 

Art. 52 R.vol •• -sc •• di.posi~;(Sc ••• contrário. 

,JU5TIFICAC~O 

A Co.is.io P.rl ..... nt.r Hist. de Inqu«rito, destinada 

a apurar o cha.ado Pro!ira.a Hucl .. ar Paral.lo, con.t .... tou qu. .. oBras! 1 d.­

.envolveu iaport.nte conh .. ci.ento na área d. tecnologia nucle.r, que de­

ve •• 1'" pres«rvllido .. cont inu.do • 

.' 
'allclt_s. ,ois, o int.r •••••• co.'r~.n •• o 

todos o. Congr ••• i.ta. na .. rDY.çl~ d •• te ","oJ.to de Ré.olu(lo 

Est. Projeto de Lei vis .. proteger o 501g110 dos 
d. 

laia'" •••• s.. 

-• a,unr- o Pro,r ••• Nuclear Paralelo. 

~ROJETO· DE LEI DE 199. 

Cri. ..lv •• uard •• ,ar •• tec-nolov!a no c! •• ,o 

nh.ci.rntos ad'luiridos Nest. sentido, PToibl'-." aos t~cnico. que traba-

Ih.. no Progr ••• Nuclear genuin •• ente brasil.iro d~. por- ua período de 

dois ~no •• rep-.ssar •• qualqu .. r tipo de conh .. cillento obtido ... func:ao de 

sua .tivid .... d • .,rofissional •• instala.;õe. oficiais do P;lÍs. A pena pre­

vista. "t'clusS:o de cin~o .. dez anos. pode ser corf'W+II .. rad:a .. quilibrada., • 

• t4 br.nda. dh.nte da l~$li.l.cio de outros p.ise~ que chega. à penlli de 

Para salvat.luard.r os conheci.cntos SiI·enuina.ente na.-

cion.is desenvolv1dos no ProSlra •• , torn.-se rtec.ssári. a proibiç:ro da 

flscat.ll.z.t:~o da. 1nstala,t!ies nucleares d .. se~volvidas coa tecnoloJll& na­

cional A única cxceçio qUE SI: abre ... st~ principio geral ê o d. ~e :as 

instal.~:rSe. poderão s.r objetQ de fi.ca1:l.zac:io internacional apenas ,ara 

lnv.,.tt,ar .. lIuantidadl: d ... at.teri.l fi.sil produzido. E.bt dispositivo 

nlo se .,lica .. o Progra •• Nuclear r-esultantr do Acordo Br.sil-"l •• anh.,~ 
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/ 
'lU. conl inu& U IOcr rtl',ldo ,:.or sU.S nor •• s. inclu~iy. '1uanto l Uscal-iza- NELSON WEDEKIN . i u.' ,!<.-d __ -
~Io ,nternacional. 

RITA ClIMATA 

Solicita.os. pois, o e.p .. nho d. todos os Con.r ••• ls-

ta. na aprovação de.te Projeto de L~l. MARIO LIMA 

apurar o ~rogra.a N ele.r Paratelo 
/ /r SEVERO GOMES 

,.G",-,) -; J c. -.s LUIZ sALOMlIo 

..J"\:..-<::..:.. MARIO COI1AS 

CARLOS LYRA ,-••• _~~f.-=-~~ -... 
.. ' _ .. ~~ .. -

MARCIO LACERDA ,( 1 <!. , te.: I- ( ( l/C ~ M'<:~(~"14? 

1 - ATA DA 102~ SESSÃO 
CONJUNTA. EM 14 DE DEZEMBRO 
DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do 
Expediente 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Suscltando questão de or­
dem. contraditada pelo Sr. 
Genebaldo Correia. e res­
pondlda pela Presidêncla. 
sobre a inexistêncla de 
quorum para abertura dos 
trabalhos. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO 
Presença mínlma de parla­
mentares para a abertura da 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Sr. José Genoíno. 

DEPUTADOS GUMERCINDO MI­
LI;:IOMEM, IBS.EN PINHEIRO. AN­
TONIO BRITTO, NELTON FRIE­
DRICH E MIRO'TEIXEIRA, pela 
ordem - apreciação da pro­
posta orçamentaria para 
1991 . 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Apelo em prol do a­
diamento para amanhã da a­
preciação da proposta 
orçamentárla de 91. 

DEPUTADO MIRO TEIXEIRA, 
pela ordem Indag~ndo da 
Presldência se a nao-apre­
ciação do Orçamento pelo 
Plenárlo impllca prorroga­
ção da sessão legislativa, 
automaticamente. 

SUMÁRIO 

O SR. PRESIDENTE - Respos­
ta ao Deputado Mlro Teixel­
ra. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Posicão do PT a respelto da 
votação do Orçamento para 
1991 

SENADOR RONAN TITO. pela 
ordem - Sugestão no sentldo 
de dar oportunldade a todos 
os partldos para discutir 
amplamente o Orçamento, na 
Comlssão Mlsta. 

DEPUTADO ANTÔNIO BRITTO, 
pela ordem - Apelo à Coml­
são Mlsta de Orçamento para 
totalização dos relatórlos 
parclais. 

DEPUTADO EDMUNDO GALDINO -
Medidas provisórias balxa­
das pelo Governador Slquei­
ra Campos doando o patrlmô­
nio do Estado do Tocantlns 
a prefelturas e entldades 
fllantrópicas. 

DEPUTADO PAULO SIDNEI 
Repúdio às medldas provlsó­
rlas balxadas pelo Governa­
dor Slquelra Campos. 

DEPUTADO FRANCISCO KÜSTER 
- Protelação adotada pela 
Comissão Mista de Orçamento 
na apresentação do relató­
rlO orçamentario para 1991. 

DEPUTÀDO JOSÉ GENOÍNO 
Inclusão, no Reglmento Co­
mum, do crltérlo de rodízlo 
permanente para a composi­
ção da Comlssão Mlsta de 
Orçamento. 

DEPUTADO JOÃO ALVES - Ex­
poslção sobre o Orçamento 
da Unlão para 1991. 

1.2.2 - Comunicação 
Presidência 

da 

- Recebimento do relatórlo 
flnal da Comlssão Parlamen­
tar Mlsta de Inquérlto 
criada pela Resolução n Q 

5/89-CN. destlnada a apurar 
a_fuga de capltal e a eva­
sao de dlvlsas do Brasll 

1.2.3 - Suspensão e rea­
bertura da sessão 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei n Q 53/90-
CN, que autorlza o Poder 
Executivo a abrlar ao Orça­
mento Flscal da Unlão cré­
dltO suplementar no valor 
de Cr$ 47.938.434.000,00. 
para os flns que especifi-
ca. Discussão 
encerrada, após parecer 
favorável proferldo pelO 
Sr. Saulo Queiroz. 

- Projeto de Lel n Q 20/90-
CN. que dlspõe sobre o Pla­
no Plurlanual para o 
qüinqüênio 1991-1995 e dá 
outras 
providênclas. Discussão en­
cerrada, após usarem da 
palavra os Srs. Gumercindo 
Mllhomem, José Genoíno e 
Luiz Eduardo Greenhalgh. 

- Projeto de Lei nQ 19/90-
CN, que estlma a Recelta e 
f 1 xa a' Despesa da Unl ão 
para o exerC1ClO flnancelro 
de 1991. Discussão encerra­
da, após usarem da palavra 
os Srs. Eduardo Jorge, Gu­
mercindo Mllhomem, José Ge­
noíno, José Carlos Sabóla, 
Virgílio GUlmarães, Fernan-
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do SanLana. Raimundo '8ezer­
ra e João Alves. 

1.3.1 - LeItura de Mensa­
gens Presidenciais 

- tJ"s 263 e 269 a 273. de 
1990-CN. submetendo à del1-
beracio do Congresso Naclo­
nal ~s Med1das ProvisórIas 
n~s 280 a 287. de 1990 

1.3.2 - Comunicações da 
Presidência 

- Des1gnação dos relatores 
e estabeleCImento de calen­
dárIO para a Lramltaçâo das 
meoldas provlsór1as 
anuncIadas, 

~ RecebImento do relatórIO 
fInal da ComIssão Parlamen-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

tar MIsta de Inquérito 
crlada pela Resolução nQ i. 
de 1990. destInada a Inves­
tlgar o programa autônomo 
de energ1a nuclear: ·pro­
grama paralelo". 

1.3.3 - Ordem do Dia (con· 
Llnuaçãol 

- PrOjeto de Le1 n& 53/90-
CN. que autorIza o Poder 
ExecutIvo a abr1r ao Orça­
menTO F1scal da UnIão cré­
dlto suplementar no valor 
de Cr$ 47.938.434.000.00. 
para os f1ns qve espeCIfI­
ca. Aprovado. A sanção. 

~ ProJeto de LeI n Q 20/90-
CN, que dIspõe sobre o Pla­
no Plurianual para o 

Dezembro de 1990 

qUlnquênlo 1991-1995 
outras provldênClas. 
ção adiada por 
de quorum. 

e da 
Vota­
falta 

1.3.4 - Questão de Ordem 

Suscitada pelo Sr. Deputa­
do José Genoino. e acolhIda 
pela Presidência, a respeI­
to da lnexlstênCla de quo­
rum para o prossegu1mento 
da sessão. 

1.3.5 - Comunicação da 
PreSIdência 

Convocação de sessão con­
junta a realIzar-se hOJe, 
as 18 horas e 30 minutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 102ª Sessão Conjunta, em 14 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dosSrs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

Às 21 HORAS E 20 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

AluíZl0 Bezerra Nabor 
JúnIor - Carlos De'Carll - Au-
reo Mello Odaclr Soares -
Almlr Lando João Menezes 
-,!l.lmlr Gabrlel - 0=1el CarneI­
ro - Carlos PacrOClf110 - AnLo­
nlO LU1Z Maia - Joio Lobo -
Chagas Rodrlg~es - Afonso San­
cho - Cld SabÓIa de Carvalho -
Mauro BeneVIdes - Carlos Al­
berto - LaVOISIer Mala - Mar­
condes Gadelha - Humberto Lu­
cena RaImundo LIra - Marco 
MaCIel - Ney Maranhão Man­
sueco de Lavor - Carlos Lvra -
Joio Nasclmento - Albano ~raf1-
CO FranCISCO Rollemberg­
LourIval BaptJ3ta - LU1Z VIana 
Netç - Jutahy Magalhães - Jos~ 
IgnaclO FerreIra - Gerson Ca­
maLa João Calmon - Jam11 
Haddad - Nelson CarneIro - Al­
fredo Campos Ronan TIto -
Mau~iClo Corrêa - Severo Gomes 
~ MarIO Covas ~ MárIO Borges -
Iran SaraIva - Pompeu de Sousa 
- Me1ra F1lho - Roberto Campos 
-. Lcuremoerg Nunes Rocha -
MarClO Lacerda - Mendes Canale 
- RaChId Saldanha DerZI - LS1-
t~ Chaves - Affonso Camargo -
Marelo BerezoS~1 - Nelson We-
dekln José Paulo 81s01 
JOS6 Fogaça 

f: OS SENI-IO.RES DEPUT,~DOS: 

Acre 

FranCISco DIógenes - PDS; Ge­
raldo Flem1ng PMD8; MarIa 
LÚCIa - PMD8: NarCISO Mendes -
PFL: Nasser Almeida - PDS; Os­
m1r Llma PMD8; Rubem Sran­
qUlnho - PL. 

Amazonas 

Beth AZ1ze - PDT; Carrel Be­
neVIdes - PTS: ÉZ10 FerreIra -
PFL; José DULra - PMDB; José 
Fernandes - PST; Sadle Hauache 
- PFL. 

Rondônia 

ASSIS 
Sales 
PSDB: 

Arnaldo MartIns - PSD8; 
Canuto - PTR; FranCISco 

PRN; José Guedes 
José VIana - PL; Rlta Furtado 
- PFL. 

Pará 

Adem1r Andrade - PSB; AlOYSIO 
Chaves - PFL; Arnaldo Moraes -
PMDB: Asdrubal Bentes - PMDB: 
BenedIcto Monceiro - PT8; Car­
los Vlnagre - PMD8; DomlngoS 
Juvenll - PMDB; ElIel RodrI­
gues - PMD8: Fernando Velasco 
- PMDB; GabrIel Guerreiro 
PSDB; Gerson Peres - PDS; Jor­
ge Arbage ~ PDS; Manoel Ribel­
ro - PMD8. 

Tocantins 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - P~DB; Freire Júnior 

PRN; Leomar Qu;ntanl1ha­
PDC; MOIsés Avellno PMDB; 
Paulo Mourão - PDC; Paulo SId­
neI - PMDB. 

Maranhão 

Albérico FIlho - DC: Cld Car­
valho - PMD8; Costa Ferre1ra -
PFL: EnDC Vlelra - PFL; EurICO 
Rlbelro - PRN; FranClsco Coe­
lho PDC: Haroldo SabÓIa -
PDT; Jayme Santana - PSDB: Jo­
aquIm Halckel - PTB; José Car­
los Sabóía - PSB; José Tei­
xeIra PFL; Onofre Correa -
PMD8; VIctor Trovão - PFL; Vl­
eIra da Silva PDS: Wagner 
Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Llra - PFL; FelIpe Men­
des - PDS; Jesualdo CavalcantI 
- PFL; Jesus Ta]ra - PFL; José 
LUIZ Mala - PDS; Manuel Dom1n­
gos - PC do B; Myrlam Portella 
- PSDB: Paes Landlm - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS: Bezerra 
de Melo - PMDS; Carlos BeneVI­
des - PMD8; Carlos VIrgílIO -
PDS; César Cals Neto - PSD: 
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Etevaldo Noguelra - PFL; Firmo 
de Castro - PSDB; Flavlo Mar­
clll0 PDS; G'del Dantas -
PDC; Haroldo Sanford ~ PMDB; 
José Llns - PFL; Lúcio Alcân­
tara - PDT; Mauro Sampaio 
PSDB; Moema São Thlago - PSDB; 
Moysés Plmentel - PDT; Orlando 
Bezerra - PFL; Osmundo Rebou­
cas - PMDB; Paes de Andrade 
PMOB; Ralmundo Bezerra - PMDB; 
Ublratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Henrl­
que Eduardo Alves - PMDB; Is­
mael Wanderley - PTR; Marcos 
Formiga PST; Vlngt Rosado 
PMDB. 

Paraíba 

Adauto Perelra 
Almelda - PMDB; 

PMDB; Edme 
Franclsco Rolim 
Mata - PFL 

- PFL; Agass1z 
Antonlo Mariz 
Tavares - PFL; 
- PSC; João da 

Pernambuco 

Egídl0 Ferrelra Llma - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Fernando Lyra PDT; 
Gilson Machado - PFL; Harlan 
Gadelha - PMDB; Horácio Fer­
raz - PFL; Inocêncio Ollveira 
- PFL; José Carlos Vasconcelos 
- PRN; José Jorge - PFL; José 
Mendonça Bezerra - PFL; José 
Moura - PFL; José Tinoco 
PFL: Marcos Queiroz - PMDB; 
Maurílio Ferrelra Lima 
PMDB; Paulo Marques - PFL; Ri­
cardo Fiuza PFL; Roberto 
Frelre - PCB; Salatiel Carva­
lho - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonân­
Cl0 Fonseca - PRN; Djenal Gon­
çalves - PMDB; Joao Machado 
Rollemberg PFL: Messlas GÓ1S 
- PFL. 

Bahia 

Abigail Feltosa - PSB: Ângelo 
Magalhães - PFL; Benlto Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonelli - PSB: Eraldo Tlnoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Franclsco Benjamim - PFL; Ge­
nebaldo Correla - PMDB; Harol-. 
do Lima - PC do B; Jairo Azi -
PDC; Jairo Carneiro - PFL; Jo­
aCl Góes - PSDB; João Alves -
PFL; João Carlos Bacelar 
PMDB; Jonlval Lucas PDC; 
Jorge Hage - PDT; Jorge Medau-
ar PMDB; Jorge Vlanna 
PMDB; José Lourenço PDS; 
Leur Lomanto - PFL; Lídice da 
Mata - PC do 8; Luiz Eduardo -
PFL; Manoel Castro PFL; 
Mário Llma - PMDB; Mllton Bar­
bosa PFL; Murllo Lelte­
PMDB; Nestor Duarte PMDB; 
Prisco Vlana PMDB; Sérgio 
Brlto - PDC; Vlrglldásl0 de 
Senna - PSDB; Waldeck Ornélas 
- PFL. 

Espírito Santo 

Héll0 Manhães - POTB; Jones 
Santos Neves PL; Lurdlnha 
Savlgnon - PT; Nelson Agular -
POT; Nyder Barbosa - PMOB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rlta Camata 

PMOB; Rose de Freitas 
PSOB; Stéll0 Dlas - prL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Ollveira - PFL; ,Aloy­
S10 Teixelra PMOB; Alvaro 
Valle PL; Amaral Netto­
POS; Anna Marla Rattes - PSOB; 
Arolde de Oliv$lra - PFL; Ar­
tur da Távola - PSDB; Benedita 
da Silva - PT; Brandão Montei­
ro - PDT; Carl03 Alberto Caó -
PDT; César Mala - POT; Oaso 
Coimbra - PRN; Edmilson Valen­
tim - PC do B; Ernani Boldrlm 

PMDB; Fábio Raunheitti 
PTB; Flavio Palmier da Veiga -
PRN; Franclsco Dornelles 
PFL; Jayme Campos - PRN; José 
Maurício - POT; Luiz Salomão -
POT; Lysâneas Maclel - PDT; 
Messias Soares PFL; Miro 
Telxelra - PDT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almelda - PL; Paulo Ra­
mos - PDT; Roberto Augusto 
PTB; Roberto D'Avila - PDT; 
Roberto Jefferson - PTB; Ro­
naldo Cezar Coelho - PSOB; Ru­
bem Medina - PRN; Sandra Ca­
valcanti - ~FL; Simão SeSSlm 
PFL; Vladlmlr Palmelra - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSD~; Aluísio 
Vasconcelos - PMDB; Alvaro An­
tônlo - PRS; Alysson Paullnel-
11 - PFL; Bonlfáclo de Andrada 

POS; Carlos Cotta - PSOB; 
Célio de Castro - PSB; ChlCO 
Humberto PST; Chrlstóvam 
Chiaradla - PFL; Dálton Cana­
brava - PMDB; Genéslo Bernar­
dlno - PMDB; Gil Cesar - PMDB; 
HéllO Costa PRN; Humberto 
Souto - PFL; Ibrahlm Abl-Ackel 

PDS; Israel'Pinhelro - PRS; 
João Paulo - PT; José da Con­
celção - PRS; José Geraldo -
PL; José Santana de Vasconcel­
los - PFL; José Ulísses de 0-
11velra - PRS; Lael Varella 
PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; 
Luiz Leal - PMDB; Marcos Lima 
- PMOB; MárlQ Assad PFL; 
Márlo de Ollveira - PRN; Mau­
ríclo Campos - PL; Mauro __ CPm­
pos - PSDB; Mello Reis - PRS; 
Melo Frelre PMOB; Milton 
Llma PMOB; Milton Rels­
PTB; Octávio Elísio PSDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo Del­
gado - PT; Raimundo Rezende 
PMDB; Roberto Brant - PRS; Ro­
naro Corrêa - PFL; Rosa Prata 

PRS; Saulo Coelho - PSDB; 
Sérgio Naya PMDB; SérgiO 
Werneck PL; Sílvl0 Abreu -
PDT; Vlrgíllo Guimarães PT; 
Ziza Valadares - PSDB. 
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São Paulo 

Adhemar de Barros Fllho 
P~P; Aflf Domlngos - PL; Agrl­
plno de Ollvelra Llma - PFL; 
Airton Sandoval - PMDB; Anto­
nio Carlos Mendes Thame 
PSOB; Arlstldes Cunha POC; 
Cunha Bueno - PDS; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Eduardo Jorge -
PT; Fernando Gasparlan - PMDB; 
Florestan Fernandes PT; 
Franclsco Amaral - PMDB; Ge­
raldo Alckmln Fllho PSOB; 
João Herrmann Neto - PSB; João 
Rezek - PMDB; José Genoíno 
PT; José Marla Eymael - POC; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha 
PSOB; Leonel Júll0 - PT do B; 
LU1Z Eduardo Greenhalgh - PT; 
Maluly Neto - PFL; Manoel Mo­
relra - PMOB; Mendes Botelho -
PTB; Nelson Seixas PSDB; 
Ralph Blasl PMDB; Rlcardo 
Izar - PL; Roberto Rollemberg 
- PMDB; Samlr Achôa PMDB; 
Sólon Borges dos Rels - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tldei 
de Lima - PMD8; Ulysses GUlma­
rães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Anto­
nio de Jesus - PMOB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 
- PFL; João Natal - PMDB; Luiz 
Soyer - PMD8; Mauro Mlranda 
PMDB; Naphtali Alves de Souza 
- PMDB; Pedro Canedo PRN; 
Roberto Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
C1SCO Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; Márcla Kubitschek - PRN; 
Marla de Lourdes Abadla 
PSOB; Sigmarlnga Seixas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Jonas 
Pinheiro - PFL; Júlio Campos -
PFL; Osvaldo Sobrlnho - PTB; 
PerClval Munlz - PMDB; Rodrl­
gues Palma PTS; Ubiratan 
Spinelll - PDS. 

Ivo 
Ellas 
Neto 
PSDB; 

Mato Grosso do Sul 

Cersóslmo PMOB; José 
PTB; Rosárlo Congro 
PSDB; Saulo Queiroz 

Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Alarico Ablb - PMDB; DioníSlo 
Dal Prá - PFL; Euclldes Scalco 

PSOB; Héll0 Duque - PDT; 
José Carlos Martlnez PRN; 
Maurício Fruet - PSDB; Maurí­
C10 Nasser - PTB; Nelton Frle­
drich - POT; Renato Johnsson 
PRN; Waldyr Pugllesl - PMOB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônlO Carlos Konder Reis 



5734 Sâbado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

PDS; Eduardo MoreIra - PMD8; 
FrancISco küster - PSDB; Ivo 
Vanderllnde PMDB: Orlando 
Pacheco - PFL; Paulo Macarlnl 

?MD8; Renato VIanna - PMDB; 
Ruberval Pl10tto - ?OS; VIctor 
Fontana PFL; Walmor de Luca 

PM08. 

Rio Grande do Sul 

Ad\lson Motta - PDS; Amaurv 
M~ller - PDT; AntónlO BrItto ~ 
PMD8; Erlco Pegoraro - PFL; 
Florlceno PaIxão PDT; Ivo 
Lech - PMD8: JúlIO Costam1lan 
- PMD8; LélIO Souza PMDB; 
Luís Roberto Ponte PMDB; 
Nelson JobIm PMOB; VIctor 
FaCCIonI - POSo 

Amapá 

Raquel CapIberIbe 

Roraima 

PS8. 

MoraZlldo CavalcantI - PL. 

o SR. PRESIDENTE INelson Car­
neIro) - As lIstas de presença 
acusam o comparecImento de 56 
Srs. Senadores e 338 Srs. 
Deputados Havendo -número re­
g1mental. declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao per ido de bre­
ves comunIcações, concedo a 
palavra ao nobre CongreSSIsta 
GumerCIndo Ml1homem 

o Sr. Eduardo 
Pres1dente. peço 
pela ordem. 

Jorge - Sr. 
a palavra 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) ~ Tem V. E~~ a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Pela ordem. Sem rev1são do 
orador. 1 - Sr. Presldente. nós 
do ParL1do dos Trabalhadores 
tínhamos uma resolução de ban­
cada. pela qual íamos votar 
ConLra o orçamento por uma sé­
rIe de d1sLorcôes entre as 
qUalS. como eie velO e como 
ele foi flnalmente aprovado na 
Comlssão Mlsta de Orçamento. 
no encanto. anallsanoo o rela­
torio f1nal. COnStaLamos que 
as dlStOrções eXtrapolaram os 
11 nn 1:es. 

Ê preclso que haja uma rene­
goclação na feltUra desce 
orçamento. 

O Partldo dos Trabalhadores 
está aberto a sentar e dlSCU­
tlr com todas as 11deranças em 
relação ao orçamento 

No entanto, não podemos per­
mltlr a votação da mane1ra 
como está posta. com dlstor­
ções absurdas na d1strlbuição 
de verbas. totalmente deslgual 
em relação a vár10s estados e 
cldades deste Pais. 

Por ISSO. Sr. Pres1dente. 1n­
vocando o art. 28 do Reg1menLo 

Comum. sollcltamos que esta 
PresldenC18 verlf1que que nao 
há quorum para aber"ura desta 
sessão 

Queremos com ISSO, não inva­
lidar. nem d1ficultar. nem Im­
pedIr a votação do orçamento. 
mas forçar uma dlscussao sérIa 
com todas as l1derancas em re­
lação ao relatórlO f1nal, que 
possa ser aprovado. amanhã, 
domIngo ou segunda. por todos 
os partIdos nesta Casa. 

ASSIm. Invocamos o art. 28 do 
RegImento Comum. e é eVldente 
que não há quorum para abertu­
ra desta sessão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) ~ A Mesa faz um apelo a 
V E~~ Se o lnteresse é este, 
podemos OUVIr os InSCrItOS no 
períOdo de breves comunlcacões 
e. depo1s. se farIa a consta­
tação que V Ex~ deseJa. 

ASSIm, daríamos a palavra aos 
Parlamentares que estão Incr1-
tos, e que Lerão eSLa últIma 
oportunidade. talvez. de ocu­
par a trIbuna. s,m nenhum 
caráter de dec1são, E apenas a 
parte 1nl01a1 do períOdO de 
breves comun1cações, o que não 
lmporta em compromISSO algum 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. 
PreSIdente. não sou Intoleran­
te. sou aberto à discussão. 
IncluS1ve os Inscritos são o~ 
Deputados V1rgíllo GUlmarães, 
GumerCindo MIlhomem e este 
orador. 

o PT abre mão. Os Inscritos 
abrem mão. 

A questão é que se não houver 
uma discussão demorada. não 
será possível VOLar o 
orçamento. Então. obJetIvamen-
te. queremos colocar a questão 
agor~ e não protelá-la para 
daqUI a 15 mInutos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Se V E>~ t1Vesse 
dIto que outro era o seu Inte­
resse, eu aCe1tarla 
lmedlatamente. Só me an1mel a 
fazer o apelo porque V. Ex 2 

dIsse que o seu Interesse se­
rIa que nouvesse o entendlmen­
to com as outras bancadas. 

Ora. enquanto os oradores fa­
lassem. serIa possível começar 
esse entend1mentO De modo 
que. 56 por Isto e que me an1-
mel a fazer o apelo a V. Ex~ 

O Sr, Genebaldo Corrêa ~ Para 
contradItar a questão de or­
aem. 5r PreSIdente. 

o SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Tem V. Ex Q a palavra 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMD8 
- BA. Para contradItar Sem 
reVIsão do orador. 1 - Sr. Pre­
SIdente. quero d1zer a V Ex~ 
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que efetIvamente pode não 
haver quorum para realIzação 
da votacão. mas para a dISCUS­
são há quorum eVIdente. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT ~ SP. 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. PreSIdente. o 
reQlmento. no seu § 2~. é 
claro. As sessões somente se­
rão abertas com a presenca mi­
m ma de i /6 da compos 1 ção de 
cada Casa. Portanto, a sessão 
só será Instalada com 1/6 da 
presença ge cada Casa. Fara 
que V. Ex· verifIque a certeza 
do Deputado Genebaldo Correia, 
terá que haver a contagem dos 
deputados e senadores. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) ~ A Mesa não se está 
recusando a fazer esta 
apuração. Como há oradores 
Inscritos para o períOdO de 
breves comunlcações e o lnte­
resse do PT, declarado pelo 
n9bre.DepUtado E~uardo Jorge. 
nao e o de eVItar a sessao. 
mas de posslb1lltar o entend1-
mento com as outras bancadas, 
a Mesa darIa a palavra aos o­
radores. e enquanto esses ora­
dores fossem falando. os en­
tendImentos poderlam 
processar-se e chegaríamos de­
pOIS ao entendimento. 

Se. no fIm da lntervenção 
desses oradores não se tlVesse 
chegado ao entendImento, a 
Mesa poria a VOtOS o 
requerlmento. Apenas é um ape­
lo, não é uma determInação. V. 
Ey2 pode eX1g1r, faço a apura­
ção ImedIatamente. Como o fun­
damenLo da intervenção de V. 
Ex~ fOI a oportunIdade de se 
ter o entendImento com as ou­
tras bancadas, enquanto esse 
entendlmento está sendo pro­
cessado, se IrIam colhendo as 
orações dos InscrItos 

O Sr. GumercindO Milhomem -
Sr PreSIdente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) ~ Concedo a palavra ao 
nobre Congress1SLa. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem reVIsão 
do orador. I ~ Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores. Já são 21 ho­
ras e 30 mInutos e teremos. 
necessariamente. na segunda­
feIra. Já convocada. uma ses­
são da Camara. provavelmente, 
teremos. não sei. Uma sessão 
do Senado, para o encerramento 
desta Leg1slatura. 

Há possibilidade. portanto, 
de amanhã fazermos uma boa 
dlscussão. alnda que em tempo 
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exíguo, do relatór10 que foi 
apresentado pelo senhor rela­
tor do orçamento. 

HOJe, no entanto, por maior 
boa vontade que seja a nossa, 
já que estamos aqui o d1a 1n­
telro em discussões, e mUlto 
provavelmente o mesmo aconte­
ceu no Senado, nós, na Câmara, 
passamos o d1a 1nte1ro em d1S­
cussão no Colégio de Líderes, 
buscando lncluS1ve um cam1nho 
para aprovar as matér1as que 
estavam acumuladas, e mUlta 
c01sa nós aprovamos. Acho que 
ser1a demas1ado desgastante e, 
portanto, 1mpossível de se 
consegU1r chegar a bons resul­
tados em uma d1scussão no Co­
lég10 de Líderes se f1zéssemos 
lSSO na n01te de hoje 

Portanto, tem procedênc1a, 
sim, a Sollcitação fe1ta pelo 
prezado companhe1ro Eduardo 
Jorge. Acho que o melhor ser1a 
que marcássemos para amanhã 
uma sessão, para que t1vésse­
mos oportun1dade, a1nda que 
com pouco tempo, a1nda que sa­
bendo que não consegU1ríamos 
chegar a um resultado ót1mo 
nessa dlscussão, mas pelo me­
nos ser1a mUlto melhor do que 
se prec1p1tássemos qualquer 
tentativa de votação na n01te 
de hoje. 

Pouparíamos o nosso esforço, 
se marcássemos para amanhã à 
tarde uma sessão do Congresso 
e deixássemos o período da ma­
nhã para uma tentativa de se 
encontrar alguma saída que 
possa favorecer a votação do 
orçamento. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa havia progra­
mado que real1zaria, além des­
ta sessão do ConQresso Nacio­
nal, uma amanha às 10 horas, 
para que se pudesse discut1r 
mais amplamente a proposta 
orçamentán a. 

o apelo para que seja permi­
tido que os oradores 1nscr1tos 
para falarem no período de 
breves comun1 cações , não pre­
]Ud1Ca esse entendlmento, por­
que a Mesa Já está convocando, 
neste momento, uma sessão do 
Congresso NaC10nal para ama­
nhã, às 10 horas. Se ouvirmos 
os oradores de hoje e se de­
p01S encerrarmos esta sessão, 
Já estaremos camlnhando um 
pouco para que amanhã a sessão 
seja malS ráp1da e se possa 
chegar ao desfecho. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congress1sta 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDS -
RS. Pela ordem Sem rev1são do 
orador.) - Sr. Pres1dehte, po-
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deríamos aproveitar a sessão 
de hOJe, pelo menos, para d1S­
cutir a matér1a ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - EV1dente. 

O SR. IBSEN PINHEIRO-
O quorum para d1scussão é exí­
guo, e t1vemos durante toda a 
tarde quorum para aprovação de 
mUlta matéria da malor 
relevânc1a. Mas não percebo 
que tenha aumentado tanto as-
sim o afluxo de Srs. 
Deputados. Logo, com o 
mesmo quorum que nos permit1u 
aprovar· ... tanta matéria impor­
tante, hOJe à tarde, lncluS1ve 
projetos do Part1do dos Traba­
Ihadore9~ como o 1mportante 
projeto de autorla do Deputado 
Paulo Delgado, com o 
mesmo quorum que aprovamos a­
quela matér1a, queremos discu­
t1r, pelo menos, o orçamento. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Pelo menos in1c1ar a 
discussão. 

o SR. IBSEN PINHEIRO 
queremos atropelos, nem 
ciação açodada, 
Pres1dente! Mas não há 
para não se d1scut1r. 

- Não 
apre­

Sr. 
razão 

Por esta razão, faço um apelo 
à L1derança do PT para que, 
com o mesmo espír1to de cola­
boração que marcou a sua con­
duta enquanto pend1a a aprova­
ção do projeto do Deputado 
Paulo Delgado, e antes que se 
acendam as luzes, que sempre 
est1mulam grandemente a troca 
de 1dé1as, espec1almente no 
corredor, que possamos, pelo 
menos, discutir a matéria, eis 
que compreendemos que para 
votá-la ser1a conven1ente até 
mesmo um pouco mais de tempo. 
Mas a d1scussão pelo menos, 
Sr Presidente. Não queremos 
nenhum atropelo, nenhum açoda­
mento, e haverá tempo para que 
as luzes 11um1nem as d1f1cul­
dades para a aprovação do or­
çamento, que aflnal me parece 
o obJetlvo legít1mo também. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A lntenção da Mesa 
era de suspender esta sessão, 
no momento que fpsse oportuno, 
e cont1nuá-la amanhã d1reta­
mente para a cont1nuação da 
dlscussão, talvez, se tlvesse 
até lá oradores, e também para 
votação da matér1a. 

Neste momento, a Mesa daria a 
palavra apenas aos que estão 
lnscrltos para breves comunI­
cações e, se houvesse posslbi-
11dade, se lnlClarla apenas a 
dlscussão da matér1a 
orçamentárla. Porque temos 
pouco tempo. 

Eu moro em Brasíl1a, vou f1-
car aqu1 até segunda ou terça­
feIra, mas tenho que levar em 
cons1deração que nem todos po-

dem fazer a mesma afirmação 
que estou fazendo neste 
momento. Amanhã, quando a Pre­
SIdênCIa tomar essa provldên­
Cla, ela não estará 1mpondo; 
ela fará a apuracão. Mas está 
fazendo um apelo; Já que o ob­
Jetlvo da lntervenção do Depu­
tado Eduardo Jorge não é 1mpe­
d1r o funcionamento da Casa: é 
posslbil1tar o entendimento 
entre as bancadas. E esse en­
tend1mento pode ser .1nlClado 
enquanto falam os oradores 
nessa trIbuna. 

o Sr. Antônio 
Presidente, peço 
pela ordem 

Britto - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO (PMDS -
RS. Pela ordem. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Presidente, 
f1110-me respeitosamente °ao 
esforço que V Ex~ pres1de, no 
sentIdo de que possamos, se­
guindo a máxlma de P1nheiro 
Machado, fazer a d1scussão e a 
votação de forma que não seja 
tão afobada, a ponto de repe­
t1r algumas discussões sobre o 
orçamento que acontecera~ na 
com1ssão, mas que também não 
seja tão lenta a ponto de pre-
Judicar o País. . 

Agora, Sr. Pres1dente, eu en­
contro uma d1ficuldade. Eu es­
tou 1nscrlto para discutir, e 
gostaria de d1scut1r tendo 11-
do, o que me parece um dlrelto 
ÓbVl0. Constato no parecer que 
ele se refere a uma ~érie de 
adendos, distribUIndo verbas 
presentes ou futuras, adendos 
estes que não estão distribuí­
dos e que, se d1stribuídos 
neste momento, ao menos a mim, 
com as m1nhas llmltações, não 
me permltirlam o estudo 
necessár10 para poder prOferir 
a mInha oPlnião e particlpar 
da discussão. Por 1SS0 eu 
creio, Sr. Pres1dente, que, 
realmente, para a d1scussão 
não há cond1~ões. Porque a 
discussão pressupõe a le1tura, 
que por sua vez pressupõe a 
eXIstênCIa dos documentos a 
serem lIdos. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -'A Mesa esclarece a V. 
Ex~ que os adendos se encon­
tram na secretarla à dlSPOS1-
ção dos Srs. Parlamentares. 
Não há dlf1culdade. 

Agora, eVIdentemente, se V. 
~x~ não se sente em condições 
de, recebendo a documentação 
hOje, fazer a sua lntervençao, 
a Mesa não está Sollc1tando 
isso. O que a Mesa quer, com o 
apoio do PT, se assim concor­
dar, é que falem hOje os ora­
dores lnscr1tos no períOdo de 
breves comun1cacões. E se al­
guém se sent1r hab111tado para 
1n1ciar . a dIscussão, • se 
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lnlCla. Senão, amanhã se 
lnlClará a dlscussão e a vota­
ção, mas ao menos se suspende 
a sessão, para que amanhã se 
entre dlretamente na macér1a. 

É uma cOlabo'ração. não há 
prejuízo nenhum. Apenas cere­
mos oportunldade de OUVlr os 
inscrltos. e não há prejuízo 
nenhum. A Mesa cem o mal0r in­
teresse que todos os Srs. Con­
gresslscas conheçam o orçamen­
to e o dlscucam amplamente. 

O Sr. Nelton Friedrich - Sr. 
Presldente. peço a palavra. 

O SR. 
Carnelra)­
ao nobre 
Frledrich. 

PRESIDENTE (Nelson 
Concedo a palavra 

Depucado Nelcon 

o SR. NELTON FRIEDRICH (PDT -
PRo Pela ordem. Sem revIsão do 
orador.) Sr. Presldente, 
tomo a llberdade, porque nós 
estamos aquI, é um processo 
que tende à exaustão. Por lSS0 
seria talvez convenIente, es­
tando de acordo o llustre Re­
lator, que S. Ex a pudesse fa­
zer uma lntervenção expondo à 
Casa. em pInceladas genérIcas. 
toda a natureza e o conceúdo 
desse Orçamento, para que 1me­
dlatamente pUdéssemos aetonar 
a d,l scussão. 

Serla calvez de boa lnlc1atl­
va que, neste momento. para 
detonar: essa prátIca. esse 
trabalhó, ouvíssemos o nosso 
Ilustre Relator, para que S. 
Ex~ pudespe, rapIdamente, ex­
por a quancas andam esse Orça­
mento, c9moLforam as emendas, 
quals sao fS propostas, etc., 
e lSto pode faclllcar, lnclu­
sive, a dlscussão alnda nesta 
noite. 

Era o que tlnha a dlzer, Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) A Mesa não está 
crlando dlflculdades à 
dlscussão. Se não houver mel­
os. a dlscussão poderá ser 1-
nlclada amanhã. 

A Mesa quer, com a colabora­
ção. se for possível, do PT, 
ganhar tempo. 

OUV1remos hOJe os oradores 
que estão escrlcOS no períOdO 
de breves comunlcações e, se 
for necessárlo, suspenderemos 
a sessão em segulda, e amanhã 
contlnuaremos. E só lSSO. 

Temos a nOlts, o cempo todo, 
para V. Ex.o. fazer as 
negoclações. 

o SR. EDUARDO 
Presldente, peço 
pela ordem 

.JORGE - Sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Tem a palavra o nobre 
Congresslsta. 
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o SR. EDUARDO .JORGE (PT - SP 
Pela ordem. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Pres1dente, 
dlscuclmos, aqu1. com alguns 
parlamentares. uma posslvel 
solucão na dlreção do que V. 
Ex~ -está propondo, que serla 
abrlr para breves comun1ca­
ções, conceder a palavra ao 
relator. para que faça uma e,­
poslcão 1nlclal e, aí, se en­
cerrarla e se remeterla para 
amanhã. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Suspenderíamos a ses­
são e, amanhã, contlnuaríamos 
às 10 horas. 

O SR. EDUARDO JORGE - Amanhã. 
às 10 horas, não haverIa tempo 
de se anallsar, Sr. 
Presldente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - VeJa V. Ex~ O Sena­
do, também, está numa grande 
dlflculdade. Temos, alnda, nu­
merosos projetos envlados pela 
Câmara na Últlma hora e que 
estão dependendo de votação no 
Senado. De modo que é por lsto 
que preferlmos que o Congresso 
examlnasse amanhã. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. 
Presldente, não serla possível 
que se lnvertesse - reallzar a 
sessão do Senado pela manhã e 
a do Congresso à carae? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Há pouco, tínhamos 
esta solução no Senado, mas as 
l1deranças que estavam presen­
tes pedIram, exacamente. Q 
COntrárlo. De modo que é difí­
cll mudar. 

o SR. EDUARDO 
Presldente, flCO 
Ex~ 

.JORGE 
grato 

Sr. 
a V. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente, peço a palavar 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem a palavra o nobre 
congreSSlsta. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT­
RJ. Pela ordem. Sem reVIsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
além do Reglmento, nós temos 
algumas questões. 

A imprensa OflC1al está a­
guardando uma sérle de med1das 
provlsór1âS do Presldente da 
RepÚblIca - uns dlzem que são 
OIto, outros dlzem que são no­
ve, OUtros, onze allás, a 
celevlsão .anunclou que são 
onze. V. Ex·, numa outr. opor­
tun1dade. dellberou. aqul que 
o Congresso, eSéando de reces­
so, é convocado se há a edlção 
d~ medlda provlsórla; e que. 
nao estando de recesso. com 
mUlcO malS razão. não entra em 
recesso com a edlção de medlda 
provlsór18. 

Dezembro de 1990 

Eu gostarla de saber se, ho­
Je, 81nda p~rSlste esse 
entendlmento. E uma prlmelra 
questão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nel ro) V . Ex~ está 
equlvocado. O que a Presldên­
Cla deCldlU é que as medldas 
provlsórlas que forem envladas 
ao Congresso. alnda quando o 
Congresso eSclver em funclona­
mento, serão examlnadas se 
possível. 

A Mesa, na forma do Reglmen­
co, procurará redUZlr os pra­
zos para que aquelas que o 
plenár10 achar que deva votar, 
preferenclalmente, sejam vota­
das de logo. Encre essas, por 
exemplo. pelo que OUVl dlzer, 
está a do aumento do funclona-
11smo publ1CO. Acredlto que 
sela uma dessas medldas que 
não encontrará grande reS1S­
lêncla; OUtras encontrarão. 

Agora, depols de encerrados 
os trabalhos do Con~resso, se 
o Presldente da Republlca bal­
xar alguma medlda prov1sórla, 
aí Slm. dentro de clnéo dlas. 
na forma da ConstltulÇão, te­
rel que convocar o Congresso 

O SR. MIRO TEIXEIRA - EnTão, 
V. Ex.·, a rlgor, consldera 
Que a edlção de medldas provi­
sórlas. se essas medldas não 
Forem examlnadas pela Casa até 
o prlmelro d16 útil após a 
data do recesso, ou seja, 
segunda-felra, lSSO não 
prolongará "a sessão 
leglslatlva. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Não, não prolongará. 
O texto constltuclonal e ex­
presso, não prorroga, Apenas 
quando ela é edltada no reces­
so, aí Slm, dentro de cInco 
dlas, a Presldêncla do Con­
gresso deve fazer a convocação 
dos Srs. Parlamentares. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Pres1dence. apenas para fir­
marmos uma norma em corno do 
assunto, eu recorro da declsão 
de V. Ex~ à Comissão de Cons­
tltU1Ção e JuStlça e de Reda­
ção, apenas para flxarmos. 

Outra questão, Sr. Preslden­
te, é uma posição do PDr em 
relação à discussão que se 
cravou aquI a respeIto do 
Orçamento. Nós, de alguns par­
tldos, na Comlssão de Orçamen­
to, reclamamos mUlcO - não é 
s6 na época do Orçamenco, não, 
em crédItos suplemantares tam­
bém - nós temos algumas ques­
tões de ordem levantadas sobre 
a manelra como às vezes são 
condUZldos os assuntos, com 
atropelo do R!glmento. Agora 
mesmo. na votação de selS ou 
sete proJetos, nao foi aberto 
um prazo de emendas, mas alI 
estavam embutIdos benefíCIOS 
para aposentados, de déclmo 
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tercelro salárlO para aposen­
tados, entre outras COlsas. 
Então, acabamos não obstrulndo 
por essa razão. 

Nós, que reclamamos da manel­
ra como são condUZldos os tra­
balhos, da falta de discussão, 
neste momento, não nos senti­
mos à vontade para contestar 
V. Ex~, quando deseja pôr em 
discussão o Orçamento da 
Unlão. Imaglnamos até, V Ex~ 
bem o propôs, que eSS6 discus­
são não se encerrará hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Néo será encerrada 
hoje. Como sugere o Deputado 
Eduardo Jorge, o Relator pode­
rla fazer uma exposlção. De­
pois, então, suspenderíamos 
esta sessão para prossegulrmos 
amanhã, às 10 horas Asslm, 
adlantaríamos um pouco, porque 
esse é o interesse de todos 
nós. 

iO SR. MIRO TEIXEIRA - Está 
perfeito. Só quisemos manifes­
tar nossa oplniáo Não fomos 
chamados a isso, mas achamos 
que aSSlm como censuramos, as­
S1m como criticamos em mUltas 
oportunldades, também devemos 
reconhecer que serla contradi­
,tório, neste momento, não de­
sejar a discussão. 

iO Sr. ~osé Genoino - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

iO SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - T~m a palavra V. Ex~ 

iO SR. uOSÉ GENOÍNO (PT SP. 
Pela ordem. Sem revlsãõ do 
orador.) _ Sr. Presldente, an­
tes de lnlciar o período de 
breves comunicações, a S011Ci­
tação, na forma de questão de 
ordem, que faço a V. Ex 2 é no 
sentldo de: dlante da possibi­
l1dade _ e é o que se comenta, 
é o que se noticia de o Go­
verno estar editando em torno 
de cinco a sete medldas prOVl­
sórlas, que lmedlatamente te­
rlam pauta para serem aprecia­
das antes do recesso, antes, 
portanto, há alguma comunica­
ção a V. Ex~ no sentido de 
tramltá-las no prazo desta 
Sessão Leglslatlva? 

iO SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Não, não há nenhuma 
recomendação, nem a Presidên­
cia aceltaria recomendação do 
Executivo. 
íA Mesa receberá as medldas 
provisórlas, como é do seu de­
ver, lerá, desl~nará as comlS­
sões, e essas e que poderão 
segerlr a votação imediata ou 
não. Mas a Mesa não recebeu 
nenhuma lnstrução e não é 
hábltO da Mesa receber lnstru­
ções do Executivo. 

íA Mesa agradece a compreensão 
do PT, compreensão que tantas 
vezes lhe é dada 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

íConcedo a palavra ao nobre 
Congressista Gumerclndo 
Mllhomem. 

iO SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
_ SP. Pronuncia o segulnte 
dlscurso. Sem revlsão do 
orador,.) _ Sr. Presldente, 
Srs. 'e Sras. Congress 1 stas, 
tivemos hOJe um dla _ podemos 
dlzer _ excepclonal, aqul, no 
Congresso Nacl0nal, especlal­
mente na Câmara dos Deputados, 
porque passamos uma manhã e 
uma tarde lnteira de discus­
sões, durante as quals chega­
mos a conclusões mUlto impor­
tantes a respelto de nada me­
nos que 18 projetos que foram 
votados aqul, no Congresso 
Nacional. 

Estávamos ouvlndo, há poucos 
instantes, líderes de outros 
partidos cobrarem uma poslção 
de concordâncla do Partldo dos 
Trabalhadores com relação à 
votação que se pretendla fazer 
nesse momento, ou seja, a vo­
tação dO'Orçamento da Repúbll­
ca para 1991. 

Quero dizer que f 01 menciona­
do, aqul, o fato de que f 01 
até votado um projeto do PT, 
como se fosse uma grande con­
cessão termos votado um proJe­
to que, à exceção de um parla­
mentar que cobrou pela sua não 
votação e tentou, inclusive, 
fellzmente sem amparo regimen­
tal, lmpedir que fosse feita a 
votação. Mas, salvo essa exce­
ção~ todos concordamos que era 
um projeto absolutamente per­
tlnente, um projeto correto, 
um projeto ~rogresslsta, que 
dlZ respeito a saúde da popu­
lação braslleira, um projeto 
que diz respelto ao tratamento 
psiqulátrlco daqueles que têm 
~ecessidade desse tratamento. 
E um projeto que trata do flm 
do lnternamento ,compulsórlo em 
manl côml os. 

Mas, além desse únlCo projeto 
do PT, foram votados 17 outros 
projetos, não necessariamente 
de um ou de outro parlamentar, 
mas de lnteresse de dlversos 
partidos, do interesse da po­
pulação do País. 

Não podemos, portanto, acei­
tar, em hlpótese alguma, a ar­
gumentação de que outros par­
tldos tenham sido complacentes 
com o PTR, únlca e excluslva­
mente porque um projeto de um 
parlamentar do PT foi aprovado 
hoje na Câmara dos Deputados, 
o que é uma grande rarlaade na" 
Câmara dos Deputados, não por­
que os projetos do PT não se­
Jam considerados proJetos lm­
portantes; não, nao é por 
lSS0. Hoje mesmo, na sessão da 
Câmara, tlvemos uma tentatlva 
de diversos líderes, não ape­
nas do PT, de garantir a ini­
clatlva de projetos em nome de 
parlamentares do PT, porque 
eram efet lvamente de inlcla-
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tlva de parlamentares do PT, 
embora na hora da votação pu­
desse, por s1tuações reglmen­
tals, passar como projetos de 
lnlciativa de outros parlamen­
tares, lncluslve de relatores 
que abrlam mão da prerrogatl­
va, em favoreclmento a que 
fosse conslderada iniclativa 
de parlamentares do PT. 

Portanto, achamos que essa 
discussão está absolutamente 
sem sentldo. A preocupação do 
Partido dos Trabalhadores, na 
discusão do orçamento para 
1991, dlZ respeito ao orçamen­
to para 1991. Achamos que é 
lmportante a dlscussão do Or­
çamento da Nacão, cUJos avul­
sos chegaram recentemente às 
mãos dos parlamentares, e mUl­
tos parlamentares não tiveram 
alnda acesso a esses 
relatórios. Todos nós sabemos, 
aliás, o Brasll todo sabe, 
porque foi pUbllcado na lm­
prensa, que a Comissão Mlsta 
dó Orçamento aprovou o. orça­
mento em conflança da dlSCUS­
são que ser i a fe T ta, ,no 
Plenário, uma vez que os pró­
prlOS membros partlclpantes da 
comissão não puderam ter aces­
so, lnfelizmente, dentre ou­
tras razões, por deflciênclas 
técnlcas no serviço de proces­
samento das informações, ao 
relatório que estava sendo 
aprovado. 

Sr. Presjdente, esta,.a .pri­
melra razão pela qual achamos 
que é lmpossível se faça até 
mesmo a discussão, em melhores 
termos, do' que é orçamento 
para 1991. "o 

Em segundo lugar, apesar de 
preclsarmos - e reconhecemos 
lSSO - de mais tempo para me­
lhor conhecermos o relatórlO, 
porque também temos difl=ulda­
des neste momento de fazer·uma 
boa dlscussão do relatórlO sem 
termos tldo tempo, porque f 01 
recentemente publlcado, como 
poderíamos fazer para melhor 
encamlnhar esta dlscussão? 

Esta. a razão pela qual esta­
mos cbnslderando que mesmo a 
discussão desse relatório de­
mandarla um pouco malS de 
tempo. 

De qualquer manelra, pelO que 
Já observamos, serla lmpossí­
vel a aprovação deste relató­
rio da manelra como ele está, 
porque ele é, no mínlmo, dese­
qUllibrado com relação às do­
tações de recursos para as dl­
ferentes reglões do País. para 
os dlferentes projetos globais 
de lnteresse da população, 
além de ser um orçamento que 
está de acordo com a polítlca 
recessiva que está sendo con­
denada por este Congresso. Não 
fosse outra a razão da aprova­
ção aqul, nessas últlmas 24 
horas, de uma lel salarlal que 
todos os congresslstas sablam, 
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porque fOI dlto pelos Lideres 
da Oposlçio. até n Líder do 
Governo. e que ISSO e 'um pro­
Jeto abso!Utamente contràrlO 
as pretensoes governamenta1s e 
que muito provavelmente sera 
vetado pelo PresIdente da Re­
pÚblIca, mas. a1nda assIm. por 
absoluta unanImIdade. fOI a­
provado, no Congresso NaCIonal 
uma lei salarIal completamente 
dIferente do que pretende o 
PreSIdente da Republ1ca, com­
pletamente dIferente do que 
pretende a equIpe econômIca do 
Governo POIS esse orçamento 
está de acordo com as Inten­
ções de uma pOlítIca econômica 
recessIva que tem SIdo conde­
nada pelo Congresso Nacional. 

Então. como poderíamos fazer 
a votação deste orçamento sem 
sequer termos tIdo a oportunI­
dade de fazer uma melhor leI­
tura do relatórIO que fOI a­
presentado pelo senhor 
relator. 

Todos nós sabemos que houve 
dIficuldades técnIcas, além 
das dIficuldades .de acúmulo, 
porque o Orçamento fOI dISCU­
tido, todos nós sabemos, com 
maIs IntenSIdade apenas nas 
últImas semanas, e, além dIS­
so, houve dIfIculdades técn1-
cas do serviço de processamen­
to de dados. 

Por essas razões é que nós 
estamos aqui reivlnd1cando que 
a dIscussão estenda pelo dia 
de amanhã, estamos relv1ndi­
cando que seja realizada reu­
nião do ColégIO de Líderes, 
para que se possa discutIr o 
melhor encam1nhamento para a 
votação desse orçamento. 

Não tenho dÚV1da em d1zer que 
é até possível que a gente jã 
v1slumbre num fIm dessa dIS­
cussão a aprovação do 
Orçamento. Todos nós queremos 
a aprovação do Orçamento, ain­
da que encóntremos 1númeras 
dificuldades pela frente, mas 
não podemos concordar com a 
idéIa de que se 1ngresse na 
d1scussão e que se cons1dere, 
inclus1ve, encerrada a d1SCUS­
são do orçamento, sem que to­
dos tenham tIdo oportunIdade 
de um melhor contato com aqu1-
lo que foi pUblIcado recente­
mente nos anúnC10s 

Esta a razão. Sr. PreSIdente, 
pela qual o PartIdo dos Traba­
lhadores fez este apelo ao 
PlenárIO e à Pres1dêncla da 
Mesa, para que encaminhasse 
para amanhã a dIscussão da ma­
téria que está sendo 
apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - A Mesa 1nforma a V. 
Ex 2 que apenas, como suge~lu o 
nobre Líder MIro TeixeIra, de­
pois do Pequeno ExpedIente o 
Relator da matérIa dará expll­
cpções gera1s sem debates. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

Slntetlzarâ. sem que 15S0 ln­
terflra. e depOIS de ouvIr 
essa 1nte~pretação suspendere­
mos a sessão e prosseguIremos 
amanhã a dIscussão. e a todos 
Informar somente ISSO. e ade­
maIs ganharemos tempo. e tem­
po. nesses últ1mOs d1as. ~ 
precloso. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
PreSIdente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Concedo a palavra ao 
nobre CongreSSista. 

O SR. MIRO TEXEIRA (POT - RJ 
Pela ordem. Sem rev1são do 
orador.) Sr. Pres1dente, é 
para outra matér1a que verSa 
sobre o inCISO 111 do art. 35 
do Ato das DIspOSIções Consti­
tUCIonais Trans1tórias, que 
d1Z o seguInte' 

"O projeto de le1 
orçamentária da Un1ão será 
encamInhado até quatro me­
ses ·antes do encerramento 
do exercíc10 f1nancelro e 
devolvido para sanção" - V. 
Ex2 se lembra da expressão. 
que tanta pOlêmica produ­
ZIU, inclusive nos Trlbu­
na1S - "até o encerramento 
da sessão legislat1va." 

'CQmo há aquI entendimento di­
verso entre os CompanheIros, 
gostaria de saber de V. Ex~ se 
a não apreCIação do Orçamento 
pelo Plenário Implica a pror-
rogação da sessão leg1slativa, 
automat1camente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Prefiro esperar a hI­
pótese para só, depOIS, 
decld1r. V. Ex~ está na tese. 
Não posso prever que até o dia 
17, a meia-noite. não esteja 
votado o Orçamento. Se não for 
votado, respondere1 a V. Ex~ 
No momento, faço votos para 
que se encontre uma fórmula 
de, até às 24 horas do dia 17, 
o Congresso NaCIonal votar o 
Orçamento Vamos confiar no 
Congresso Nacional e na cola­
boração de todos os Partidos. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. 
Pres1dente, durante a aprecIa­
ção da Le1 de Diretrizes 
ort amentárlas, a decisão· de V. 
Ex fOI eSSa, de esperar o mo­
mento adequado. Entretanto, 
penso que, agora. deveríamos 
colocar esse componente aquI 
nos cálculos dos companheiros, 
porque existem implicações de 
natureza polítIca nessa Inter­
pretação, com relação ao pro­
ced1mento a ser adotado aqu1 
no plenário. 

O SR. 
ne1ro) 
nobre 
Jorge. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 

CongressIsta Eduardo 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
P~ónuncia o seguInte di~curso, 
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Sem reVisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. CongreSSiS­
tas, o Part1do dos TrabalhadO­
res acompanhou todo o processo 
de d1scussão desse orçamento e 
conhece bem as dificuldades de 
se discutIr à últIma hora uma 
peca gigantesca e complexa 
como essa Acompanhamos todas 
as reun1ões. os d01S represen­
tantes. Irma PassonI e João 
Paulo, estIveram presentes até 
altas horas da madrugada. a­
companhando todas as dISCUS­
sões e votações. 

A nossa Bancada, em função 
desta precar1edade da d1SCUS­
são, tem uma proposta, a de se 
redIscutIr, no ano que vem, um 
processo muito maIs amplo que 
seja compatível com a comple­
XIdade dessa peça. E, maIs do 
que 1SS0, com acompanhamento 
de sua Implantação para o 
Executivo. Isto. para o ano 
que vem. 

Para este ano, a nossa dISPO­
SIção era de votar contra, 
tanto a peça orIgInal como a 
peça do Relator, porque o Re­
lator não mudou a alma, a es­
trutura, a coluna vertebral 
daquela peça que velO do 
ExecutIvo. 

Esta é a nossa· posição: votar 
contra, marcar nossa posição, 
explicar, exaustIvamente, o 
relatór10, porque sabemos da 
dif1culdade e da complexidade, 
no curto espaço de tempo que 
tanto o Relator como o Presi-' 
dente e os membros da comissão 
t 1 veram' para ana I i sar esse 
processo. 

Não irí~mos derrubar a 
sessão. Sabermos que o Relató­
rio do Deputado João Alves, 
como a peça orlginal de Fer­
nando Collor de Mello, são re­
cessivas, têm d1storções como 
Jogar d1nheiro em estata1s que 
vão ser privat1zadas, tem dis­
torção brutal que penal1za a 
SegurIdade Social, que está 
sendo utll1zada para cobrIr 
def1clênclas do Tesouro 
Nac10nal. E justamente penali­
zando o Slstema de Saúde, de 
AssistênCIa Social e PreVIdên­
cIa SOCIal, neste País. 

Nossa pos1ção, então, seria. 
votar contra, mas não pedIr 
ver1ficação, apenas marcar po­
slção e tentar batalhar, no 
ano que vem, para que num pro­
cesso mUlto ma1s sérlo pudesse 
ser d1scutido. com mUlto mais 
tempo, com muito mais 
tranqüilidade, com muito maIs 
transparênCIa 

No entanto, Sr. Presidente, 
quando foi publIcado e chegou 
aquI há uma hora, uma hora e 
me1a, t1vemos acesso a esses 
dados e V1mos que era lmpossí­
vel se fazer essa votação. 

Mesmo assim. tentamos rapida­
mente ga~im~a~ alguns dados e 
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vlmos que há dlstorções com 
que não podemos concordar. Va­
mos OUVlr o Relator, que vai 
tentar explicar; vamos sentar­
nos à mesa para dlscutlr. Só 
para cltar um dado com o qual 
eu não poderla concordar de 
forma alguma, no relatórlo, o 
Sr. Relator o Deputado João 
Alves, destina cerca de 70 bl­
lhões de cruzeiros a mais para 
a parte de lnternações de en­
tldades contratadas e 
convenladas. Enquanto isso, os 
municípios - que são, pela lel 
que acabamos de aprovar aqui 
este ano, a estrutur, fulc~al 
báslca do Sistema Unico de 
Saúde , ficam à míngua, sem 
nada, com uma nlnharla de Vln­
te ou vlnte e poucos bilhões. 
E mais, na hora de reforçar as 
estruturas públicas, reforçar 
os estados: quarenta e tantos 
bllhões para os estados e para 
os municíploS, quase nada; são 
distorções mUlto grandes. E 
essas são algumas que conse­
guimos ver agora. Então, nós 
do Partldo dos Trabalhadores 
queremos tempo, e entendemos 
que os outros partidos também 
devem ter esse tempo, para a­
nallsar com mais calma esse 
relatório final, que está ain­
da quentinho, saindo do forno 
no Prodasen A comlssão voltou 
sem o relatório na mão. Preci­
samos mais tempo para, amanhã, 
após a reunião das Llderanças 
podermos votar com malS 
consciência. Essa a posição do 
Partido dos Trabalhadores. 

o Sr. Ronan Tito - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR, PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congresslsta. 
O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. 

Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, eu OUVl a 
sugestão de um deputado do PT, 
que considerel muito lnteres­
sante, a de pensarmos na mu­
dança da slstemática para que 
a montagem da peça de orçamen­
to, que é uma peça enorme, tl­
vesse uma ampla partlclpação e 
achei isso extraordlnárlO. O 
Congresso Naclonal tem que 
criar condições para que todos 
os p!rtidos participem da .dlS­
cussao e da elaboração da peça 
orçamentária, porque no dla da 
votação vota-se a totalização, 
porque tudo que se tinha de 
discutir já f 01 felto, normal­
mente, na Comlssão. Por 1550 
mesmo a sugestão que faço, se­
cundando a que foi fel ta, é 
que se abra oportunidade na 
,Comissão de Orçamento, não no 
últlmo dla da votação, mas o 
tempo todo, para que, não só o 
PT, mas todos os partidos te­
nham a oportunidade de discu­
tir peça por peça, locação por 
locação de recursos e que, no 
últlmo dla, votemos apenas a 
totalização. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

O Sr. Antônio Britto - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. 
Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra V. Ex~ 

O SR. ANTÔNIO BRITTO (PMDB -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, no 
intulto de colaborar, eu gos­
tarla de chamar a atenção do 
Presldente da Comlssão de Or­
çam~nto ou do Relator-Geral, e 
pedir alguma provldência, por­
que o texto que está distri­
buído para ser discUtldo e vo­
tado dlZ: 

"Substitutivo da Comissão 
Mista de Orçamento ao texto 
da lei do Projeto de Lei n~ 
19. 

A receita total estlmada 
no mesmo valor da despesa 
total em cruzeiros ... 

Art. 3~ As receitas de­
correntes são estlmadas com 
os segulntes 
desdobramentos: 

receita tributária ... 

receita 
contribuições ... 

de 

Art. 4~ O orçamento da 
segurldade soclal em 
cruzei ros ... 

Art. 5~ A despesa flxada 
à conta de recursos preV1S­
tos apresenta por ora o se­
gUlnte desdobramento: 

Câmara dos Deputados ... " 

Fiz um apelo ao ilustre Depu­
tado José LU1Z Mala e S. Ex~ 
me lnformou que o Assessor 
Técnlco da Comissão explicou 
que não houve alnda a totali­
zação dos relatórlos p~rcials. 

Ora, Sr. Presldente, todos 
nós eloglamos e reconhecemos o 
esforço da Comlssão, mas seria 
lnteressante, para podermos 
votar o projeto de lel, saber­
mos os valores totals. Houve 
aqul várlas votações orl~i­
nais, mas votação de retlcen­
cias me parecerla seguramente 
uma demasia, com a qual sei 
que V. Ex~ não concordará. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) _ A Mesa espera que o 
R~l!tor,. ao fazer a sua.expo­
Slçao~ de os dados, os numeres 
necessários para que se com­
plete o relatório 

íCom a palavra o nobre Con­
gressista Virgílio Guimarães. 
(Pausa.) 

íS. Ex não se encontra em 
plenário. 

íCom a palavra o nobre Con­
gressista Edmundo Galdinho. 
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iO SR. EDMUNDO GALDINO (PSDB _ 
TO. Pronuncla o seguinte 
dlscurso. Sem revlsão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congresslstas, assomo à 
tribuna para, malS uma vez, 
denunclar o Governador do Es­
tado do Tocantins, José Wllson 
Slqueira Campos 

íApós ter prlvatlzado por ape­
nas dois milhões e trezentos 
mll cruzados novos as Centrals 
Elétricas daquele Estado, em­
presa cUJO patrimônio foi ava­
liado pela DNAEE em quase cem 
milhões de dólares; após ter 
conseguido lnclUlr na Consti­
tUlção do Estado um dlSpo~it~­
vo que assegurava ao proprlo 
governador nomear prefeitos no 
estado; após ter utillzado os 
carros supostamente roubados, 
que estavam apreendidos na De­
le~acla de Roubos e Furtos de 
Velculos naquele Estado na 
campanha eleltoral, o governa­
dor do Tocantlns, ontem, enVl­
ou uma medida provlsória à As­
sembléia Legislativa do Esta­
do, solicitando autorização 
para doar o patrlmônlo do Es­
tado do Tocantlns para as Pre­
feituras e entidades filantrô­
picas daquele Estado, entida­
des sem fins lucrativos. 

íSr. Presidente, nesta oportu­
nldade, lelo a Medida Prov;só­
rla envlada pelo Governador do 
Tocantlns, que hOJe Já é Lel, 
porque foi aprovada ao apagar 
das luzes pela Assembléia Le­
gislativa do Estado. 

íE1S o texto: 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 64, 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

fff ífAutoriza o Chefe do Po­
der Executivo a doar bens do 
Estado a municípios e entida­
des filantrópicas sem fins 
lucrativos. 

íO Governador do Estado do To­
cantins, no uso de suas atrl­
bUlções legais e consoante o 
disposto no art. 27. 1 3~, da 
ConstitulÇão Estadual, adota a 
presente medida provisória, 
com força de lei: 
íArt. 1~ Fica o Chefe do Poder 
Executivo autorlzado a doar a 
munlcíploS do estado ou a en­
tidades fl1antróplcas, sem 
fins lucrativos: 

am-

íII _ máquinas-e-equlpamentos 
de terraplenagem, tratores, 
motonlveladoras, peças e moto­
res; i 

í 
íIII veículos para transpor,'­
te de-passageiros ou de car­
gas; 

íIV ár-eas de terras rurais e 
urbanas, ediflcações diversas, 
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especIalmente centros de saú­
de, hospItaIs e maternIdades, 
centros comunItárIos e arma­
zéns geraIs, InclusIve os seus 
respectIvos equIpamentos. 

íParágrafo únICo. O Chefe do 
Poder ExecutIvo baixará decre­
to específIco para cada doa­
ção, com as respectIvas des­
crIções dos bens 

íArt Esta medIda provIsórIa, 
com força de leI, entrará em 
vigor na data de sua edição, 
revogadas as dIsposições em 
contrárIo. 

íPalmas, 12 de dezembro de 
1990, 1702 da IndependêncIa, 
103 Q da RepúblIca e Ano 2 2 dO 
Estado do TocantIns ~OSE 
WILSON SIQUEIRA 
CAMPOS, Governador Clarismar 
Fernandes dos 
Santos, SecretárIO Chefe da 
Casa CIVIl. 

A outra medIda Sr PresIden­
te, autoriza o governador do 
Estado a doar, somente na ca­
pital do TocantIns, um milhão, 
quatrocentos e quatrQ mIl e 
seiscentos e noventa metros 
Quadros na CapItal do Estado. 
E uma outra medIda provisória. 

O Governador resolveu também 
doar o ICM do Estado para as 
prefeIturas. Através de uma 
medida prOVIsórIa, ele SOlICI­
ta autorIzação da AssembléIa 
LegIslatIva, que Já teve essa 
autorização, para doar o IeM 
do Estado às prefeIturas como, 
segundo ele na sua JustifIca­
tiva, uma forma de fazer a re­
fo-rma- trib-utárla. --

E por últImo, para completar, 
o Governador entrou com recur­
SO no TrIbunal Regional do To­
cantIns, requerendo a cassação 
do mandato do governador eleI­
to e do vIce governador, re­
querendo, aInda, a dIplomação 
e a posse do seu candIdato a 
governador e do vIce. que per­
deram as eleições. 

Portanto Sr. PresIdente, que­
remos aquI regIstrar nossa In­
dIgnação, nosso protesto com 
os últimos atos que esse Go­
verno vem tomando contra o pa­
trImônIO do Estado do Tocan­
tIns e contra a democracia. 

Era o que tInha a dIzer, Sr 
PresIdente. (Muito bem l ) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. DEPUTADO EDMUNDO GALDINO 
EM SEU DISCURSO: 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 65/90, 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Transfere a 
quota do produto de 
ção de imposto e 
providências. 

municípios 
arrecada­
dá outras 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

O Governador do Estado do To­
cantIns, no uso de suas atr1-
bUlções legaIS e consoante o 
dlSposcO no art. 27, § 3 2 , da 
ConstItuIção Estadual, adota a 
presente medIda prOVIsórIa, 
com força de LeI: 

Art. 1 2 Além da quota estabe­
leCIda no inCISO IV, do art. 
75, da ConstitUIção Estadual. 
o Estado repassará aos seus 
municípIOS. durante cinco anos 
consecutivos, a partlr de 1Q 

de JaneIro de 1991, dez por 
cento (10%) do valor global da 
arrecadação do imposto sobre 
operações relat1vas à CIrcula­
ção de mercadorIas e sobre 
prestação de servIços de 
transporte Interestadual e In­
termuniCIpal e de comunIcação 
ICMS, dIstrIbuídos em parcelas 
IguaIs para todos, a serem pa­
gos Juntamente com o repasse 
da segunda quinzena. 

ParágrafO únIco. Para o cum­
prImento do dIsposto neste ar­
tIgO, o chefe do Poder Execu­
tivo Estadual aSSInará convê­
nIos com os munIcípIOS. esta­
belecendo os objetivos e os 
limItes para a aplIcação dos 
referIdos recursos em progra­
mas de desenvolVImento do 
mUni cípi o. 

Art. 2 Q Esta medida provIsó­
rIa, com força de Lel. entrará 
em vIgor na data de sua edl­
cão, revogadas as dlSposlções 
em contrárIO. 

Palmas, 12 de dezembro de 
1990, 170 2 da IndependênCIa, 
103_~_ci~_Repúbllca e Ano 2.9. do 
Estado do TocantIns. - ~oSé 
Wilson Siqueira Campos, Gover­
nador - Clarismar Fernandes 
dos Santos, SecretárIO Chefe 
da Casa CIvIl. 

A experIênCIa obtIda nestes 
dOIS prImeIros anos à frente 
do Governo, me faz seguro 
quanto aos benefíCIOS desta 
medIda provIsórIa para todos 
OS munIcípIOS e para o estado 
como um todo. sem causar qual­
quer perda ou enfraqueCImento 
do Erãrlo estadual 
Tanto ISto é verdade que nes­

tes dOIS anos concedI. em con­
vênIOS e em obras munICIpaIS, 
o dobro do que agora é destl­
nado aos munIcípIOS, sem cau­
sar qualquer dano ou mesmo en­
fraqueCImento ao Governo do 
Estaco. 

Quando preparav~ a emenda, 
que levou o meu nome, de crIa­
ção do estado, preocupava-me. 
prInCIpalmente, a falta de re­
cursos. pois sabIa da ImpossI­
bIlidade de ter apOlO fInan­
ceIro do Governo Federal Bus­
queI, com assessoramento do 
Dr. Renato Campelo, uma fórmu­
la para assegurar recursos ao 
TocantIns, Independentemente 
da vontade do Presidente da 
República. 
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A forma encontrada fOI a da 
Inclusão da área do novo Esta­
do na regIão Norte do Pais com 
o gue passamos a ter cerca de 
35% de acréscimo em nova quota 
do FPE .. 

05 munIcípIOS do T9cantins, 
como os demaIS munlClplOS do 
estado do Norte/Nordeste, por 
razões de normas constItucio­
naIS, não tIveram os mesmos 
benefíCIOS que com o Estado do 
Tocantlns passou a contar, que 
preJudIca, sobremaneira, suas 
populações em razão da falta 
de recursos, que castIga as 
dIversas prefeIturas, para a­
tender às neceSSIdades báSIcas 
das dIferentes comunIdades. 

Eis por que deterIora-se a 
qualidade de VIda das popula­
ções lnterloranas, especial­
mente do TocantIns e dos de­
maIs estados da Amazônia e do 
Nordeste. 

Para levantar o nível de VIda 
das populações dos dIversos 
municípIOS do lnterlo~, é 
necessárIO fortalecer o 
munICIpalismo. E IStO somente 
se faz com a destlnação de re­
cursos necessárIOS à organiza­
ção de cada uma das comunida­
des. urbanlzando-se os povoa­
dos, VIlas e CIdades e 
constrUIndo-se obras 
IndIspensáveIs à fIxação das 
pessoas que neles reSIdem, até 
aquI quase sem apOlO e condi­
ção razoável de vlda. 

O fato de ter o Poder Execu­
tIVO optado pelo crItérIO da 
Igualdade n~ valo~ das quotas, 
deve-se ao resultado de apro­
fundados estudos e do conheci­
mento da nossa realidade, que 
somente deIxará de ser perver­
sa, quando os munIcípios fra­
cos em arrecadação passarem a 
contar com recursos que permI­
tam a construção de obras, 
prIncipalmente, na área. da 
saúde, habltacão, educação e 
apOlO à produçáo, que ensejem 
razoável qualIdade de VIda aos 
seus habitantes. 

Na oportunidade, contando meu 
Governo com o alto espírIto de 
colaboração que norteia Vossa 
ExcelênCIa e seus ilustres Pa­
res, reItero-lhe os meus pro­
testos de permanente admiração 
e elevado apreço. - José W1l­
son Siqueira 
Campos, Governador. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 63/90, 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Autoriza a Companhia de 
Desenvolvimento do Estado do 
Tocantins - CODETINS, a proce­
der a venda ou doação dos bens 
que indica e dá outras 
providências. 

O Governador do Estado do To­
cantins, no uso de suas atri-
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bUlções 1egals e consoante o 
dlSpOSto no art. 27, § 3 Q da 
Constituição Estadual, adota a 
presente medlda provisórla, 
com força de lel. 

Art. 1 Q Para atender estrlta­
mente aos flns da execucão da 
polítlca habltaciona1 dó esta­
do, flca a Companhla de Desen­
volvimento do Estado do Tocan­
tins - CODETINS, autorlzada a 
vender ou doar em favor de fa­
mí 1 i as carentes, lotes, fra­
ções ideals de terrenos ou u­
nidades lmobl11árlas prontas, 
em terreno de proprledade do 
Estado, ldentiflcado como Jar­
dlm Aureny - área de expansão, 
com a área de 140,469 ha ou 
1.404.690,9 m2, dentro dos se­
guintes limltes e 
confrontações: - "InlCla-se no 
Marco 1, localizado à margem 
da rodovla de llgação 
Palmas/Porto Nacl0nal e al1-
nhamento de dlvlsa do Municí­
plO de Palmas. Deste Marco se­
gue em dlreção ao Marco 2, a­
companhando o aramado margean­
do a Rodovia TO-134, no sentl­
do Porto Nacional/Palmas, com 
o rumo de 25 R57'44"NE e dlS­
tâncla de 1.597,60 metros Do 
Marco 2, segue o allnhamento 
de projeção do Bairro Jardlm 
Aureny em dlreção ao Marco 3, 
locallzado à margem do Córrego 
do Machadoo com rumos varlados 
e dlstância de 1.113,00 
metros. Do Marco 3 segue o 
Córre~o Machado a montante .em 
d1reçao ao Marco 4 com dlstan­
Cla de 1 729,00 metros Defle­
te à esquerda segue o al1nha­
mento da projeção da dlvlsa do 
Municípló de Palmas em dlreção 
ao Merco 1, com o rumo de 
71 A49'34" e dlstância de 
748,90 metros, onde teve lní­
Cl0 esta descrlção". Sltuada 
dentro da área mal0r de 
914.76,00 ha, conforme re~ls­
tro n Q R-01-2 734, do Cartorlo 
de Reglstro de Imóvels local. 
CUjas construções sejam custe­
adas, total ou parclalmente 
com recursos da Calxa Econôml­
ca Federal ou outra entldade 
do Slstema Flnanceiro Habita­
ci ona 1, 1 ncl us 1 ve com recurso 
do próprlo Estado 

§ 1A A venda ou doação a que 
se refere o presente artlgo 
poderá ser promovlda dlreta­
mente pela Codetlns ou, lndl­
retamente, . através de agentes 
promotores, credenclados pela 
Calxa Econômlca Federal, para 
atender exclusivamente famí-
11as carentes Nesta hlpótese, 
f1ca a Codetlns autorizada a 
proceder a venda ou doação do 
terreno, Já especlflcado aCl­
ma, em favor de agentes promo­
tores de habltações credencla­
dos pela Ca1xa Econômica Fede­
ral, lndependentemente de 11-
citação, a título oneroso ou 
gratulto, sob a forma especí­
flca de doação com encargos, 
para que estes agentes promo­
tores, medlante garantia 
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hlpotecárla, provldenclem Jun­
to à Calxa Econômica Federal 
ou entidades do SFH os recur­
sos necessárl0s à execução do 
empreendimento. 

§ 2 A O projeto relatlvo ao 
loteamento e construções, 
deverá ser submetido à apre­
clação prévia da Codetlns onde 
constarão, obrlgatorlamente, 
os custos das obras 
comunltárias e infra-
estrutura, parCl alou tota 1, 
representando tais obras o en­
cargo da doação referlda. 

Art 2~ No caso de execução 
dlreta pela Codetins do empre­
end1mento habitac10nal, flca 
ela, tam~ém, autorizada a 1ns­
tltuir sobre o mencl0nado ter­
reno a garantla real que se 
torna necessárla 

Art. 3 8 Esta medlda provisó­
ria, com força de Lei, entra 
em vigor na data de sua edl­
ção, revogadas as d1Sposlções 
em contrárlo. 

Palmas, 12 de dezembro de 
1990, ·170R da Independêncla, 
103 Q da Repúbllca e Ano.2 A do 
Estado do Tocantlns. JOSE WIL­
SON SIQUEIRA 
CAMPOS, Governador Clarismar 
Fernandes dos 
Santos, Secretár10 Chefe da 
CasaClvll. 

MEDIDA PROVISÓRIA NA 62/90, 

DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do To­
cantins, no uso de suas atrl­
bU1ções legals e consoante o 
dlSpoSto no art. 27, § 3 A, da 
ConstltulÇão Estadual, adota a 
presente medlda provlsórla, 
com força de lel: 

Art. 1 Q A remuneracão dos 
cargos em comissão, 1ntegran­
tes do anexo IV do Quadro de 
Pessoal da Admlnlstração Dlre­
ta do Poder Executlvo, lnstl­
tuído pela Le1 nA 157/90, de 
27 de Junho e 1990, com suas 
alterações posterl0res, flca 
reajustada em 80% (oltenta por 
cer-to) . 

Art 2A Esta medlda provlsó-
.rla, com forca de Lel, entra 
em Vlg0r nesta data, prevale­
cendo seus efeltos a partlr de 
1a de dezembro de 1990, revo­
gadas as Q1Spos1ções em 
contrárlo. 

Palmas, 11 de dezembro de 
1990, 1708 da Indeoendêncla, 
103 Q da Repúbllca e Ano 2 A dO 
Estado do Tocant1ns. - JOSE 
WILSON SIQUEIRA CAMPOS Gover­
nador - Clarismar Fernandes 
dos Santos, Secretárlo Chefe 
da Casa C 1 V i 1 

Of. Mens. n Q 91/90 Palmas, 11 
de dezembro de 1990 

Ao Excelentíssimo Senhor 
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Deputado Ralmundo Nonato Pires 
dos Santos 

Dlgníss1mo Presldente da As­
sembléla Leglslatlva 

do Estado do Tocantlns 

Nesta 

Senhor Presldente, 

Nos termos do art. 27, § 3 R , 
da ConstltulÇão do Estado do 
Tocantlns, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação 
da Assembléia Leglslatlva, o 
texto da Medlda Provlsórla nA 
62/90, de 11 de dezembro de 
1990. 

Trata-se de provldênCla rele­
vante e uroente, para cobertu­
ra de defãsagem remuneratória 
quanto aos cargos em comlssão, 
sem quaisquer abonos, enquan­
to, em 19ualdade de atrlbui­
ções e funções, os cargos ~e­
melhantes dos dema1s Poderes 
do Estado se encontram em ní­
velS salarlals mUlto superlo­
res, em desacordo com a isono­
mla de venClmentos prev1sta 
nas Constltulções Federal e 
Estadual. 

Na oportunldade, contando meu 
Gove~no com o alto espírlto de 
colaboração que norte1a Vossa 
Excelencla e seus llustres pa­
res, re1tero-lhe os meus pro­
testos de permanente admiração 
e elevado apreço. - José WIl­
son Siqueira 
Campos. Governador. 

Of. Mens n Q 92/90 - CCG 
Palmas, 12 de dezembro de 1990 

Ao 

Excelentísslmo Senhor 

Deputado Ralmundo Nonato P1res 
dos Santos 

Dlgnísslmo Presldente da As­
sembléla Leglslatlva 

do Estado do Tocantlns 

Nesta 

Senhor Presldente, 
Tenho a satlsfacão de encaml­

nhar a essa Augusta Assembléla 
Leglslatlva. por 1ntermédlo de 
Vossa Excelencla, a anexa Me­
dloa Prov1sór1a n Q 63/90, de 
12 de dezembro de 1990. balxa­
da nos termos do art 27, § 
3 Q

, da Const1tulÇão Estadual. 

Trata-se de provldêncla adml­
K1strat1va de relevânc1a e ur­
genCla cUJa flnalldade é pro­
mover a polítlca habltacl0nal 
do estado, em conjunto com a 
Calxa Económlca Federal. Vl­
sando favorecer às famíllas de 
balxa renda. 

Na oportunldade, expresso a 
Vossa ExcelênC1a e seus ilys-
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cres pares. meus p r otesc0S oe 
permanente admlração e elevado 
apreço ~ úosé Wilson Siqueira 
Campos, Governador. 

Of. n 2 93/90 - CCG. Palmas. 12 
de deembro de 1990 

Ao 

Excelentisslmo Senhor 

Depucado Ralmundo Nonato Plres 
dos Santos 

DlqnísSlmo Presldente da As­
sembléla Leglslatlva 

do Estado do Tocantlns 

Nesta 

Senhor Presldente. 

Tenho a graca satlsfação de 
submeter à elevada dellberação 
desta Augusta Assembléla Le­
glslatlva. nos termos do art. 
27. § 3~. da Constltulcão do 
Estado do Tocantlns. o texto a 
Medlda Provlsórla n L 64/90, de 
12 de dezembro de 1990. 

As medldas adotadas através 
do lnScrumentD legai que ora 
enVlO a essa Augusta Casa, são 
preconlzadas pela ~llosofla de 
mOdernlzacão da Admlnlstração 
Públlca. ãdotada pelo meu Go­
verno. de que é parte funda­
mental a oescentrallzação ao­
m1 nlstratlva e a mun1Clpallza­
ção dos dlversos programas e 
ações governamentals. 

De fato. na medlda em que 
fortalecermos as admlnlstra­
ções munlClpalS. estaremos me­
lhor servlndo. apolando e as­
slstlndo às pOPUlações lnte­
rloranas. e. dest arte. con­
trlbulndo para a dlmlnulção 
dos mOVlmentos mlgratÓrlOS. 

A Admlnlstracão Públlca a 
cargo dos Pr6feltos é sem dú­
vlda menos complIcada. ma1S 
obJetlva e, portanto. malS e­
f1caz do que as conduzldas pe­
las parafernálIas em que se 
constItuem, hOJe. as admlnls­
tracões Estaduals e Federal. 
além da melhor apllcação dos 
dlnhelros públlÇOS 

Quase que lnvarlavelmente po­
demos conscatar que uma obra 
rea11zada sob a admlnlScração 
de um PrefeIto é de melhor 
qualIdade e de malS baIXO cus­
to de que outra construída por 
aamlnlstração do Estado ou do 
Governo da UnIão 

Na oportunldade. expresso a 
Vossa ExcelênCIa e seus llus­
tres Pares. meus protestos de 
permanente admlração e elevado 
apreço. - José Wilson Siqueira 
Campos, Governador 

Of Mens n~ 94/90. Palmas. 12 
de de~embro de 1990 
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Ao 

Excelentísslmo Senhor 

DeputadO Ralmundo Nonato Plres 
dos Santos 

Dlgnísslmo PreSIdente da As­
sembléIa Leglslatlva 

do Estado do ToantlS 

Nesta 

Senhor PreSIdente, 

Nos termos do art. 27, § 3 Q
• 

da ConstltulÇão do Estado do 
Tocantlns. tenho a honra de 
submeter à elevada dellberação 
da Assembléla Leglslatlva.· o 
texto da Medlda Provlsórla n Q 

65/90. de 12 de dezembro de 
1990. 

Decorrldos dOIS anos da lns­
tal ação do EstadO. lnlClar-se­
á a 1 Q de Janeiro de 1991 uma 
nova fase de sua admlnlstracão 
públlca agora marcada pela 
normalidade. quase que posso 
dlzer de rotlna na vlda lns­
t'tuClonal e funCIonal desta 
emergence unIdade da 
Federação 

o que se estabelece nesta Me­
olda Provlsórla, cUJo alcance 
e ImportânCIa nunca será de­
malS ressaltar. e fundamental 
para o fortaleclmenco dos pe­
quenos e médlos povoados. Vl­
las e cldaoes e para a dlml­
nUlção e mesmo para a ellmlna­
çáo dos desnívels entre munl­
C1 plOS e regIões e. portanto. 
para o desenvolvlmento do 
Estado. 

A dest1nação de malS dez por 
cento da arrecadação de ICMS. 
em quotas 19ua1s para todos os 
munlcíp 1 os. fortalecerá em 
mUlto o escado. P01S terá re­
flexos alcamente benéfICOS em 
sua economIa e na qualldade 
oevlda do povo tocantlnense. 

OP SR. PRESIDENTE (Nelson Ca­
nelro) - Concedo a palavra ao 
nobre CongressIsta Paulo 
Sl dl'1el . 

o SR. PAULO SIDNEI (PMD8 -
TO Pronunc'a o segulnte 
dlscurso Sem revlsão do 
orador) Sr Presl dente. 
Srs. Cong~esslstas. como re­
presentantes do Estado de To­
cantll'1S e ele1to Vlce­
Governador Junto ao companhe1-
ro e Colega desta Casa. MOIsés 
Avellno. elelto recentemente. 
em 25 de novembro. Governador 
de Tocantlns. estamos. nesta 
hora. fazenoo uma denúnCla à 
Nação. a partlr oesta Casa. a 
partIr dos Parlamentares 

Sentlmo-nos envergonhados. 
como o povo tocantlnense do 
Governo do nosso estado. nessa 
atItude clara. rasterla. de 
tentar lnvlablllzar o próxlmo 
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governo. Ele não tem conSCIên­
cIa de que está. na verdade. 
lnvlablllzando esse recém­

.crlado Estado de Tocantlns. 
Dlzemos nesta Casa. para a Na­
ção braSllelra. que o povo to­
cantlnense val encontrar for­
ças ma JustIça. nos Trlbunais. 
e preclsamos do o respaldo dos 
Parlamentares de todos os par­
tldos nesta Casa. do respaldO 
da Imprensa naclonal, para que 
Juntos aos companhelros dos 
dIversos Partldos collgados 
conosco. o Poder no TocantIns 
seja devolvlda ao povo. E este 
mesmo povo haverá de encontrar 
forças para construIr o seu 
camlnho com dlgnldade. 

Sr Presldente. manlfestamos 
o nosso repúdIO aos atos ras­
teIros desse Governador que 
não tem compromlsso com o Es­
tado e com o seu povo. 

Era o que tlnha a dIzer. Sr. 
PreSIdente. (MUlto bem' 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Concedo a palavra ao 
nObre Congresslsta ~ranclsco 
Küster. 

o SR. FRANCISCO KUSTER (PSDS 
se. PronunCla o segulnte 

dlscurso. Sem revlsão do 
orador. ) Sr. Presldente. 
Srs. CongresslstaS. lnscreVl­
me para dlscutlr e protestar 
contra o que chamo de protela­
ção. adotada pela ComIssão 
MIsta de Orçamento e pelo re­
lator na apresentação do 
relatórlo. Desejo protestar 
também pelo fato de que tudo 
tlvesse SIdo programado para 
um desfecho na calada da nOI­
te; lSSO é algo realmente mUl­
to sén o. 

Antes. hlpoteco mlnha sollda­
rledade ao povo de Tocantlns. 
desejando que as autorldades 
daquele estado - com o apOlO 
aquI Sollcltado pelo Vlce­
governador elelto. com o apOlO 
do Congresso Naclonal e da lm­
prensa. pr1nC1palmente da Jus­
clça possam resgatar o que 
um Governo derrotado está sa­
queando na últlma hora Por­
tanto. regIstro aqul a mlnha 
solldarledaoe que pousa COlsa 
acrescenta à luta Que o novo 
governador val enfrentar na­
quele estado 

Prossegulndo. Sr. Presldente. 
quero dlzer que é humanamente 
lmpossível votarmos o relató­
rIo apresentado pelo emInente 
relator da Comlssão Mlsta de 
Orçamento. Deputado João 
Alves Além de estar Incomple­
to. há eXlguldade de tempo 
para que se possa fazer uma 
leltura e a~mDanhar o que f 01 
acolhldo das emendas apresen­
tadas e o que fOI rejeItado 
pelo relator. Pouca COlsa po­
deremos fazer a essa altura, 
dada a exiguldade de tempo. 
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mas de1xo cons1gnado o meu 
protesto e o alerta aos novos 
deputados, aliás, os deputados 
que retornam na próxima 1eg1s-
1atura, para que 1SS0 não vol­
te a acontecer no próx1mo ano, 
na legislatura vindoura, de se 
deixar para a última hora a 
apreciação, a discussão e a 
votação de uma matéria tão im­
portante, como a Lei de Meios, 
o Orcamento da União. Termos 
que vótar, na derradeira hora, 
e isso expõe muito o Congresso 
Nacional. Não adianta alegar 
que a Constituição diZ que se 
o Orçamento não for votado, o 
Congresso NaC10nal não entrará 
em recesso, porque as coisas 
acabam acontecendo pela Via do 
entendimento e do "aJeito", 
que desgasta o Congresso Na­
cional perante a opinião pú­
blica, e que merece resgatar­
se do descrédito em que vive e 
que hoje enfrenta. 

De1xo, portanto, Sr. Presi­
dente, nessas poucas palavras, 
consignado o meu protesto por 
esta prática. Infelizmente, 
ela depõe contra a Casa, depõe 
contra o Congresso, que é o 
alicerce da democrac1a, que é 
a esp1nha dorsal da democra­
cia, que precisa ser preserva­
do, que precisa ser fortaleci­
do e com ações dessa natureza, 
ele só se enfraquece. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Congressista E11e1 
Rodr 1 gues. (Pausa.) 

S. Ex a não está presente. 
(Pausa ) 

Concedo a 
orador, o 
Genoíno. 

palavra ao ú1t1mo 
Congress1sta José 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP 
PronunCia o Seguinte d1scurso. 
Sem rev1são do orador.) - Sr 
Pres1dente, Srs. e Sr~s Con­
gressistas, em qualquer demo­
craCia moderna e com um parla­
mento ef1clente, o orçamento é 
a questão po1ít1ca fundamen­
tal, não há a menor dÚVida. 
Entendemos da ma10r 1mportân­
Cla a prerrogativa do Congres­
so Nacional d1scut1r e mudar o 
orçamento 

Queremos inclusive. na d1s­
cussão desse orcamento. fazer 
duas observaçõés, que vamos 
lutar para aparelhar o Con­
gresso Nac10na1 e dlscut1r, de 
mane1ra ef1c1ente, o 
orçamento 

É impossível. Sr. Presidente, 
discut1r o Orçamento com as 
cond1ções materia1s de que 
hOJe d1spõe o Congresso NaCiO­
nal sem uma assessor1a espe­
cializada do nível ma1S glo­
bal, sem o nível de lnformati­
zação para discut1r a peça 
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orçamentár1a e sem um tempo 
ma10r para que a d1scussão do 
Orçamento seja a at1v1dade 
pr1ncipal do Congresso. 

Sr Pres1dente, temos feito 
sugestões publicamente, aqui, 
e depois, na forma de projeto 
de resolução para mudança do 
Reg1mento Comum, inclus1ve na 
pauta do Congresso Nac10na1, 
no seu último item, na questão 
da Presidência da Comissão de 
orçamento, porque achamos ser 
1mportante ir mais além. Esta­
belecemos na Comissão Mista de 
Orçamento o cr1tério de rodí­
zio permanente para a sua com­
pos1ção, não apenas da Presi­
dênc1a da Câmara e do Senado, 
mas que haja um rodíz10 dos 
deputados e senadores que dela 
partic1pem Porque essa ques­
tão polít1ca é fundamental 
para a econom1a do País. 

Queremos. Sr. Pres1dente, com 
essa nossa atitude, gerar uma 
d1scussão. levantar algumas 
observações, OUV1r atentamente 
a palavra do relator, d1scutlr 
a natureza das emendas, pr1n­
cipalmente objetivando a mu­
dança no conteúdo do Orçamento 
proposto pelo Execu1tvo 

Não podemos pegar a espinha 
dorsal do Orçamento do Execu­
t1VO e apenas agregá-la. Temos 
a prerrogativa de mudar a sua 
f110sofia, mudar os seus pres­
supostos. mudar a sua coluna 
vertebral Nâo podemos. se d1-
verg1mos de um ou outro enfo­
que, apenas fazer um acréSC1mo 
com emendas adit1vas ao 
Orcamento Prec1samos alterar 
o 'conced1to de pr10r1dades, 
temos que alterar o concelto 
de locação de recursos Temos 
que d1scut1r, 1nc1us1ve, do 
ponto de vista dos 1nteresses 
globaiS do País 

Por 1SS0, Sr Pres1dente. 
queremos que a Casa entenda 
essa nossa at1tude, Já man1-
festada pelo nosso Líder, no 
sentido de, mesmo considerando 
esses dias finais da legisla­
tura, que estejamos aqul 
d1scut1ndo. TOdoS se lembram 
de como foi votado o 
orçamento. O orçamento para 89 
f 01 votado no f1nal da 1eg1s-
1atura de 88. Até ganhOU o a­
pe11do de votacão Ben Johnson. 
porque foi tão 'rápida que não 
houve sequer cond1ções de se 
levantar nenhum destaque. ne­
nhuma apreciação. 

Sr. Presidente, a defesa do 
Leg1s1at1vo, das suas prerro­
gativas, envolve dOiS 
aspectos' o aspecto externo, 
de defesa da 1nstituiÇão. e o 
aspecto da sua funcionalidade. 

É importante estarmos discu­
t1ndo 1StO, pr1nc1pa1mente 
para as futuras Mesas da Câma­
ra e do Senado, porque, do 
Je1to que está funC10nando ho-
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je, com a falta de ef1các1a, 
de modern1dade, de lnformati­
zação do Leg1s1ativo, é difí­
cil o deputado situar-se nesse 
amontoado de C01sas que é o 
Orçamento. 

Podemos até fazer uma 
estatíst1ca. Há deputados que 
têm mUitas emendas reje1tadas, 
e ná deputados que têm muitas 
emendas aprovadas. Mas esta é 
uma estatíst1ca de olho. Pode 
ser que isso 1mp11que que a­
queles deputados que t1veram 
maiS emendas aprovadas tenham 
viab111zado, através dessas 
emendas, essas prioridades. Se 
se olha o geral, não se tem 
uma v1são do re1atór10, dos 
detalhes. 

Esta é a questão que queremos 
explicitar na nossa discussão. 
E é importante, além das ob­
servações que os meus compa-
nhe1ros de bancaaa já fizeram. 
levantarmos esta outra, que 
diz respeito,à mane1ra de como 
a Casa deve tratar o 
Orçamento Quer dizer, não só 
ela tem que se aparelhar para 
d1scut1r o orçamento, como nós 
temos que aprovar uma democra­
t1zaão na própr1a Com1ssão de 
Orçamento para aue ela eX1sta 
como a pr1nc1pa1 Com1ssão do 
Congresso Nacional, onde se 
discute o poder. Porque na 
hora em que dlscutlmos o Orça­
mento, estamos d1scutlndo o 
poder real deste País. 

Eram estas as observações que 
desejava fazer neste pinga­
fogo do Congresso Nacional, 
Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex a que tomou providências 
para que no próx1mo ano haja 
melhores condições para' o tra­
balho da Comlssão Mista do 
Orçamento. Quanto ao reveza­
mento, iSSO depende da delibe­
ração do Plenár1o. 

Concedo a palavra ao nobre 
Relator Deputado João Alves, 
para fazer a expos1ção sobre o 
orçamento. Dep01s, então, será 
suspensa a sessão. 

O SR. JOÃO ALVES (PFL - BA. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressis­
tas. estamos ao final de uma 
batalha para a aprovação do 
Orçamento anual do Brasil, 
este ano acresc1do do Plano 
Plurianual, que traça os obJe­
tivos, as d1retr1zes e metas 
do Governo durante todo o man­
dato do atual Presidente da 
Repúb11ca. Ace1te1 a incumbên­
cia de relatar este projeto, 
Sr. Presidente, un1camente 
porque estava interessado em 
equacionar problemas e atender 
o que de ma1S útil e 
necessár10 carece este Pais, 
com a promessa do Senhor Pre­
sidente da República de que 
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não lnterferlrla, como nio ln­
terferlU em nenhum momento, na 
ação do Congresso quanto à 
dlscussão ,e votação do 
orçamento. E a prlmelra vez na 
Hlstórla do BraSl1 que um Pre­
sidente da Repúbllca não se 
lntromete nem dlreta nem lndl­
retamente na ação parlamentar 
para dlscussão e votação do 
Orçamento 

Entrecanto, aceltel a incum­
bêncla com um mês de atraso 
porque V. Ex~ congelOU o pra­
zo, deVldo às elelções do prl­
melro turno, com a aqUiescên­
cia do próprlo Congresso 

Trabalhamos sentados cerca de 
360 horas para a elaboração 
desse orçamento. Cinqüenta e 
seis relatores entregaram os 
seus pareceres setorlalS com 
atraso, além do tempo Já men­
clonado, malS de dez dlas de­
pois do prazo da comlssão. 

Fomos ao Prodasen e lá lnter­
nados procuramos fazer a ade­
quação de todo esse orçamento. 
Basta dlzer a v Ex~ que só de 
emendas de adequação flzemos 
cerca de duas ml1, e posso as­
segurar a V. Ex~ e ao Congres­
so que é a prlmelra vez que se 
faz um orçamento atendendo a 
todos os rlncões do País. Não 
há vlla, não há povoado, não 
há dlstrlto, não há cldade, 
capital ou lnstltuição carente 
neste País que não tenha rece­
bldo uma parcela do orçamento 
deste ano. Pelo menos no pa­
pel, lá está - trabalho dos 
Srs. Deputados e Senadores que 
bem conhecem a suas reglões, 
os seus problemas, as suas 
díflculdades. 

Devo dlzer que embora seja o 
PT o partldo que malS esteja 
dlscutlndo essa matérla, f 01 o 
que melhor me apresentou ques­
tões comoventes da pobreza do 
Brasl1 MUltas vezes fUl cha­
mado para ver que um cidadão 
aluga uma cama para crês 
pessoas: uma dorme 3 horas, 
outra dorme 4 horas e outro 
dorme 5 horas como ocorre em 
São Paulo, o que f 01 provado a 
mlm pela Deputada Irma 
Passonl. São sltuações como as 
que eXlstem no lnterlor do 
Brasll, especlalmente na nossa 
Bahla. onde existe uma fl1a 
com trezentos tuberculosos, 
homens, mulheres e crlanças 
para receberem uma mlgalha de 
uma lnstltuição na reglão do 
Bonflm que V. Ex~ bem conhece. 
Com o sentlmento que tenho a 
respelto da pobreza porque 
sempre fUl pobre - procurel 
examinar em todos os setores 
de atividade do País: nos 
campos, nas escolas, nas 
fábrlcas, nas repartlções, nos 
hospltals, nas ruas, nas casas 
e onde quer que se desenvolva 
qualquer atlvldade, para que 
esse orçamento saísse um orça­
mento humano, Justo e dlgno do 
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povo brasl1elro, prlnclpalmen­
ce dos ~umildes, Sr. 
Presldente. E a prlmelra vez. 
replto, que temos um orçamento 
abrangente. que sltua o seu 
recurso de modo a atender o 
que há de malS puro, o Que há 
de malS necessárlo, o que há 
de malS correto em nossa 
Nação 

O Presldente da Repúbllca, 
como também a sua equlpe, não 
lnterferlU em nenhum momento. 
Nenhum telefonema. nenhum pe­
dido de mlnlstro. Alguns ml­
nlstros se diriglram aos rela­
tores setorlals, como o Mlnls­
tro das Relações Exterlores, o 
Mlnlstro do Exérclto, o MlnlS­
tro da Marlnha. e o da 
Aeronáutica mostrando que tl­
nha sldo reduzldo em mais de 
40% o seu orçamento e pedlndo 
para que se eVltassem emendas. 

P01S bem, Sr. Presl0ente, os 
relatores setorla1s, com a 
dlgnldade que os caracterlza, 
eVltaram essas emendas e, com 
o meu apOlO, consegulram apro­
var esses anexos sem nenhuma 
alteração. Mas dos outros re­
cursos. Sr. Presldente. que 
são destlnados exatamente a 
lnvestlmentos, foram realmente 
tlradas parcelas para atender 
a eSsa populacão Mas, em pa­
recer prellmlnar, votado e a­
provado pela comlssão mlsta, 
dlscipllnamos as suas edlções. 
eVltando que se retlrasse malS 
de 5% das despesas correntes, 
ou seja, da manutenção e fun­
Cl0namento dos órgãos públlCOS 
da Repúbllca Foram atendldas 
aproxlmadamente Clnco ml1 e­
mendas das qUlnze mil que Che­
garam ao meu poder. Eu tlve 
que fazer a adequação de malS 
duas ml1 para ajustar aos pro­
blemas, porque havla mUlto re­
curso para um setor dado por 
várlOS deputados. Então, pro­
curel dar àquele setor a malO­
rla, mas não tudo que ele que­
ria, delx9ndo o outro 
descoberto. E a velha estórla 
de "cobrlr um santo para des­
coorl r o outro". 

o Sr. Francisco Dornelles 
Permlte-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO ALVES - Darel o 
aparte daqul a pouco Eu gos­
tarla até de dlscutlr o pro­
blema com apartes 

O Sr. Francisco Dornelles 
Eu gostarla apenas estou 
vendo o seu relatórlo - de 
cumprlmentá-lo pelo excelente, 
brl1hante trabalho que V. Ex~ 
reallZOU como Relator da Co­
mlssão de Orçamento. FOl um 
trabalho Jamals V1StO e reall­
zado nessa área. Trabalhel no 
Poder Executlvo malS de quinze 
anos e nunca encontrel nenhuma 
pessoa com o seu espírlto pú­
blico, com a sua dedlcação. 
com os seus conheClmentos. com 
a sua capacidade de trabalho e 
cQm a sua dedlcação à causa 
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OÚClic~. Trabalhando nas con­
dlções mais precárlas. com uma 
assessorla competentísslma, 
mas reduzlda, V Ex~ procurou 
para as soluções 
orçamentárlas. não somente uma 
questão técnlca, mas, sobretu­
de. polítlca, que refletlsse 
os anselOS de todo o povo 
braSllelro. Estou certo, Sr 
Relator. de que V Exª concor­
da que temos que fazer, em 
anos futuros, muitos aperfel­
çoamentos nesse processo de 
exame e de votação do 
orçamento. Mas eu não podla 
delxar. neste momento, de a­
presentar a V. Exª os meus 
cumprlmentos e de dizer a este 
Plenárlo que, com toda a mlnha 
vivênCla nessa área, consldero 
V Ex~ uma das pessoas mais 
dlgnas, malS competentese malS 
atuantes nessa área 
orçamentárla. 

O SR. JOÃO ALVES - MUltO 0-
brlgado a V. Exª. Sr. PreSl­
denre, procurel atender, após 
os relatórlos setorlalS, às 
relvindlcações de lnstltulções 
de parlamentares, mesmo não 
pertencentes à Comlssão de Or­
çamento, como foi a do Deputa­
do Antônio Britto e tantos ou­
tros Que reclamavam por que 
não haVla recursos suflClentes 
para atender à segurldade 
social. Com o aumento da re­
celta, essa área conta com 
cerca de 290 bllhões. 

Na mesma sltuação encontrava­
se a dívlda públlca. Aumenta­
mos em .320 bl1hões, para ser 
malS exato. 321 bilhões e 60 
milhões para a amortlzação da 
dívlda púollca e 296 bl1hões 
para a segurldade soclal - 60% 
destlnados ao pagamento de be­
nefíclos e 40% para o Mlnlsté­
r 10 da Saúde. 

O Fundo de Partlclpação do 
Munlcíplo também f 01 benefl­
clado e a educação por 19ual, 
lncluslve a campanha de alfa­
betização. porque o MlnlstérlO 
não encamlnhou recursos e nós 
tlvemos que encontrar melOS de 
beneflciar esse setor. O res­
tante f 01 equaclonado com mi­
lhares de emendas que me che­
gavam todos os dias. Aí nós 
temos o resultado desse traba­
lho felto quase que por três 
ou quatro pessoas, porque sabe 
V. Ex~ que os nossos colegas 
entendem mUlto de fazer pedl­
dos e reclamar, mas de traba­
lhar mesmo só poucos estão em­
penhados nlSSO. Tlvemos a co­
laboração assídua, dlnâmica de 
uma Irma Passonl, de um João 
Paulo, tlvemos a luta de al­
guns senadores e o trabalho 
com aflnco, lrmanado nOlte e 
dla de Genebaldo Correia, que 
deu tUdo de S1 para que este 
orçamento saísse o mais com­
pleto possível; do presidente 
da comlssão, também tlvemos o 
apOlO total. Graças a S. Ex~ 
ró~- pudemos reallzar e~e 
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trabalho. AqUl está um cldadão 
que trabalhou quase 400 horas 
sentado numa cadelra no Proda­
sen, trabalhando com af1nco, 
não apenas ajudando na equação 
do problema, mas executando 
todo o trabalho através do 
Prodasen, com dlgnldade, exe­
cutando um trabalho competente 
e mostrando sua lealdade. o 
Dr José Carlos Alves dos San­
tos, a quem neste momento ren­
do as mlnhas homenagens 

Tivemos de parte dos deputa­
dos, que apólam o Governo, 
todo o apOlO e solidariedade, 
nao permltlndo que houvesse 
qualquer lntervenção do Poder 
Executivo no trabalho da Co­
missão Mista. 

Ora, Sr Presidente, reclamam 
desta trlbuna por que não se 
está com o número de todas as 
emendas, como se em qualquer 
país do mundo, Que tenha li­
berdade, que tenha o direlto 
de emendar o orçamento, tenha 
que se dizer, fazer aquelas 
continhas, fulano teve dez 
centavos, beltrano teve três 
mll cruzeiros, aqul tem dez 
ml1hões, aqul tem Clnco 
mllhões. Não, Sr. Presidente, 
lSS0 se faz ao flnal, na con­
solidação do orçamento E fi­
cou o aV1SO ~o relatórlo: "Os 
valores serão preenchidos por 
ocasião da consolldação, no 
final das emendas" 

E com o Diário Oficial na 
mão, eles vão ter todos os e­
lementos para discutlr e re­
clamar, se for o caso. Porém 
acredito que não, porque todos 
foram atendidos, malS ou me­
nos, mas atendemos todos os 
setores de todos os que apre­
sentaram emendas. 

Portanto, Sr. Presldente, não 
veJo que se possa reclamar de 
um orçamento felto realmente a 
toque de calxa, mas executado 
com precisão. Quer dlzer, fel­
to um trabalho com precisão, 
para que se pudesse hOJe estar 
com todo o material neste 
Plenário e votar o projeto 
tanto do Orçamento como o do 
Plano Plurlanual 

o Sr. Cid Carvalho - Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

- I O SR. JOAO ALyES - Com muito 
prazer. I 

O Sr. Cid Carvalho - V Ex~ 
usou aqul a expressão "a toque 
de caixa", e o ilustre colega 
nosso fez um enfátlco dlscur­
so, dizendo que lamentava que 
o orçamento sempre Vlesse ser 
discutido nesta Casa do Con­
gresso Nacl0nal nos últlmos 
dlas da Sessão Legislatlva. 
Aparteando V. Ex~, na qualida­
de de Presldente da Comlssão 
de Orçamento, quero deixar al­
gumas coisas mUlto claras. E­
fet iy_a.!)l~nt~, o orçamento tem_ 

um defelto de orlgem: na hora 
em que o ano flscal COlnclde 
com o ano do calendário, somos 
Jogados ao exame do orçamento 
sempre no flm do ano, mas com 
um agravante: é que temos 
dlscutido esse orçamento sem­
pre em Clma de perlodo de e­
lelção, e que neste ano a e­
lelcão cOlncldiu com a de todo 
o Cóngresso Nacl0nal, sem con­
tar a de governadores. Vendo a 
gravldade dessa sltuação, no 
meu dever de Presidente, Ofl­
Clel ao Presldente do Congres­
so, Senador Nelson Carnelro, 
dizendo que havia tomado a i­
niclatlva, dependente da sua 
solução, de trancar os prazos 
no período da nossa elelção, 
porque, se não o flzesse, es­
taríamos frustrando o Congres­
so Nacional de apreciar o Or­
çamento através da propOSlção 
de emendas, O 1lustre Presl­
dente do Congresso Nacional, 

Temos em polítlca um ditado, 
nobre Relator, que diz que "o 
plor lnlmlgo do bom é o 
ótlmo". Está claro que somos 
mUlto consclentes de não ter­
mos votado esse orçamento em 
condlções ótlmas Allás. temos 
votado sempre em condlções 
precárias, a começar pelos de­
fel tos do nosso calendárlO. 
Quando o Presldente do Con­
gresso nos dlZ que está man­
dando para o exame do Plenário 
rerormulações para esse traba­
lho, até quero me regoZ1Jar 
com S. Ex~, porque todos somos 
conscientes de que a comlssão 
pertence ao Congresso; não é 
uma peça lsolada do Congresso. 
Precisamos que todo o Congres­
so partlclpe e dê à comlssão 
as condlções para representá­
lo em matéria dessa 
importância. Sou parte e tes­
temunha do esforço lmenso fel­
to pelo Presldente do ConQres­
so Nacional. Talvez ate, S. 
Ex~ tenha alquebrado rlslca­
mente nesses dlas, Mas, acho 
que V. Ex~ tem a competêncla e 
a clareza bastante, para mos­
trar e debater o seu trabalho 
no plenárlo do coniresso Na­
clonal, porque V. Ex tem um 
trabalho aprovado - unanlme­
mente - pela Comissão de Orça­
mento, que é composta de depu­
tados e senadores, num total 
de 84 membros do Congresso 
Nacl ona 1. 

compreendendo e concordando 
com as nossas razões, ratifl­
cou o trancamento desses pra­
zos de tal forma que nós só 
abríssemos os prazos para e­
mendas, já a pa r tlr das 
elelções. E malS, f 01 o oró­
prlo Presidente do Congresso 
Nacional, na sua autonomla e 
na sua inlclatlva que, aten­
dendo a pretensões de relVln­
dlcações de diversas correntes 
de oplnião aqui no Congresso, 
prlnclpalmente do Pi, prorro­
gou o prazo de 'emendas, e nes­
sa prorrogação de 72 horas a O SR. JOÃO ALVES SOU eu 
comlssão teve um acrésClmo de quem agradece a V. Ex~, V. Ex~ 
mais dez mll emendas, que ti- pode verlficar como é dlfícil 
veram que ser absorvidas pela a funcão de Presldent~ do Con­
Secretarla da Comlssão, que gressó Naclonal, para atender 
demorou malS dlas para o pre- aos reclamos aos parlamentares 
paro dessas emendas, sem con- e dos lnteresses do povo e do 
slderar o trabalho que se acu- País, num período eleltoral. O 
mulou para os 56 relatórlos Senador Nelson Carnelro tem 
parClals. Na verdade, a comlS- s1do de uma correção a toda 
são sentlu o drama do seu prova. Não fora lSSO, S. Ex~ 
prazo. E isso f 01 sallentado não estarla aí, sentado, can­
em todos os trabalhos da sado, prosseguindo com esta 
comlssão. O próprio Presldente sessão, depols de passar o dla 
do Congresso, sentindo a dra- todo no Senado, discutindo, 
matlcidade desse prazo, oficl- respondendo e atendendo aos 
ou à comlssão baseado no art. reclamos dos Srs Senadores. 
100, dlzendo que ou ela darla Mas, S. Ex~ aqul está para 
naquele dla ou ele era forçado prossegulr com esse trabalho 
a avocar para que só o projeto para a votação do orçamento, 
orlglnal pudesse merecer con- prorrogando, seguldamente, as 
slderação e anállse do Con- sessões, até que se chegue a 
gresso Naclonal. bom termo e atenda aos lnte-
Tivemos de atravessar a nOlte- resses do País 

em condlções as malS dlfícels 
e. por que não dlzer, até aço­
dadas para dar ao Plenárlo do 
Congresso Naclonal. pelo me­
nos, o dlrelto de opção. Como 
tivemos de fazer outras coi­
sas, tlvemos de votar embolado 
dez créditos da maior impor­
tância, porque o Poder Execu­
tlvo nos mandava aqueles cré­
dltos nos últlmos dlas. A co­
missão flCOU com a seguinte 
opção: ou trancava, e - possi­
velmente - furtarla à Nacão de 
matérla da malor importáncla, 
ou adotarla um prazo de urQên­
Cla para permltlr ao Plenario 
do Congresso Nacional que fl­
zesse esse exame. 

V. Ex~ aflrma que meu parecer 
f 01 aprovado por unanimldade 
pela Comlssão de Orcamento. 
F01, presldente Cid Cárvalho 
Tenho 28 anos de mandato nesta 
Casa. Meu trabalho é reconhe­
cldo como de isenção completa. 

Eu não defendo lnteresses 
pessoalS e polítlcoS nem mesmo 
da mlnha reglão quando estou 
numa função como esta Não te­
nho preconcelto partldárlO nem 
Slrvo a lnteresses outros que 
não os dos mais carentes deste 
País, mais justos e mais dig­
nos do povo brasllelro. Recla; 
mam alguns parlamentares._E 
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natural que no Parlamento haJa 
vozes dlscordantes. Mas. eu 
tenho certeza que na hora de 
delcldlr sobre os lnteresses 
do País todos estarão unldos. 
Nesse momento eu tenho certeza 
que contarel com os nobres c9-
legas. como contel na Comlssao 
de orçamento. recebendo um a­
pOlO unânlme no meu relatórlo. 
sem as emendas que hOJe estão. 
aí. para compl~tar os anex9s 
votados. que sao poucos. a nao 
ser as adequações que tomaram 
malS tempo para salr uma peça 
completa. para amanhã não ou­
Vlrmos acusações. nem da parte 
da comlssão nem do Congresso. 
porque ela depende exatamente 
da competência e do trabalho 
do relator-geral. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO Permlta­
me V. Ex~ um aparte. 

O SR. JOÃO ALVES - Concedo o 
aparte ao nobre Congresslsta 
Antônlo Brlt1:o. 

o Sr. António Britto - Nobre 
Relator. gostarla de cumprl­
mentar V. Ex~ pelo esforço fí­
SlCO. que eu lmaglno tenha 
sido realmente lntenso. Cr,elo 
que podemos escolher a forma 
~omo nos comportar nesse mo­
mento em relação à Comlssão 
Mlsta de Orçamento. Eu venho 
de .uma reglão onde a franqueza 
não é defelto. Por lSSO, creio 
que na mesma medlda em que co­
me1:erla uma lndellcadeza com 
V. Ex~ e com os membros da co­
mlssão ao não reconhecer, prl­
melro a falta de tradlção da 
Casa no exame desta matérla. 
segundo, a falta de estrutura 
da Casa para o exame dessa ma­
téria, tercelro, os agravantes 
tradlclonals deste ano, ano 
eleltoral. novo Governo Na 
mesma medlda, nobre Relator, 
que serla uma indellcadeza não 
registrar, perante esta Casa e 
à Nação. os sacrifícloS a que 
são levados os membros da Co­
missão Mlsta de Orçamento, 
crelO que serla igualmente uma 
lndellcadeza com a hlstórla. a 
histórla da tramltacão dos 
projetos de lel orçamentárla 
deste País, não referlr alguns 
aspectos que quero referlr, 
que preClso com a mlnha cons­
clêncla referlr. porque crelO 
que ao fazê-lo contrlbuo ao 
menos para o futuro, Já que o 
presente está tão chelO de 
retlcênclBS. Refiro-me, ilus­
tre Relator. nobres Srs Con­
gresslstas. ao fato de que du­
rante 25 anos se dlsse que o 
Congresso não era poder, por­
que não tlnha sequer o poder 
de examlnar o orçamento. A que 
se referlam as pessoas que dl­
Zlam isso? Ao fato de que os 
Congresslstas não podlam apre­
sentar emendas. não podlam ne­
gociar no Executlvo o atendl­
mento Justo ou lnJusto, depen­
dendo do caso, da ponte. da 
escola, do posto de 
saúde. Data venia, ilustre Re-
1ator~ crelO que não era a 
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lSSO que se referla a crônlca 
po1ítlca. a que se referlam os 
CongresSlstas. Reflrlam-se, 
lStO sim, ao fato de que ape­
nas examlnando a peça 
orçamentária é possível ao 
Congresso 1nterfer1r na condu­
ção da política econômlca. 
flscallzar aqul10 que vem em 
termos de política flsca1. de 
polítlca de rendas, de dlstrl­
buição trlbutária. 

Lamento. nobre Relator. que o 
conjunto de clrcunstânclas e 
não faço política à base de 
responsabl1idades individuais. 
preocupo-me com o processo, 
com o rumo - eu lamento que 
não se tenha POdldo e não sen­
do membro da Comlssão. eu par­
ticipei. aliás. com grande as­
siduldade - lamento que se te­
nha posto malS uma vez fora a 
oportunldade de dlscutir o 
essencial. O essencial é a 
condução da política ecônomi­
ca, a previsão de recessão 
para o ano que vem. os números 
apontados. se mentirosos ou 
não, em relação ao PIS, a es­
trutura de dlstribuição dessas 
rendas, as prioridades 
nacionais. Transformamos, in­
fe11zmente. o ato de fazer or­
çamento no ato de discutir 
emendas. E cito fatos: ao lon­
go das dlscussões. raras, ra­
rísslmas vezes se dlSCUtlU o 
geral. Esse é um defelto da 
política brasileira? Esse é 
uma defe1to do Parlamento? Não 
selo Quero ser solidárlo e só­
cio de V. Ex~ na busca dessas 
respostas. Mas creio que este. 
que deveria ser um momento de 
orgulho desta Casa, porque du­
rante 25 anos se lutou para 
chegar a i§so. é um momento de 
me1ancoliaO Há um exemplar e 
uma corrlda a esse exemplar na 
dlscussão da saúde, da educa­
ção. da dívlda externa. das 
grandes políticas nacionals? 
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clas, das palavras? Em segundo 
lugar, nobre Relator, o art. 
15 me remete a uma outra d1fi­
cu1dade. aliás dupla. O art. 
15 dlZ o seguinte: 

"Art 15. ~ o Poder Exe­
cutivo autorizado, na pu­
blicação dos quadros de de­
ta1hamente da despesa a que 
se refere o art. 54 da Lel 
n Q 8.074. de 31 de Julho de 
1990. na forma que dispõem 
os §§ 2 Q e 3 Q

• do art 49 da 
mesma lei. a incorporar ao 
programa de trabalho do De­
partamento Naclona1 de Es­
tradas de Rodagem a progra­
mação relacionada no Adendo 
I desta 1e1, nos valores 
lndicados. tendo como fonte 
de custelo a efetlvação da 
Taxa de Conservação de Ro­
dovias. com a transformação 
em 1el do Projeto de Lel n Q 

5.976, de 1990. "1. 

Deus queira que o Presldente 
não vete. Mas. não vetando. 
gostaria muito e, abusando da 
gentileza. da paclêncla, da 
cordla1idade de V. Ex~. de ter 
acesso ao adendo, de saber 
onde está esse adendo. que 
mostra para onde vai esse di­
nheiro vultoso. que velO para 
salvar as rodovias. Peço per­
dão a V. Ex~. peço perdão aos 
ilustres Congresslstas por ter 
roubado de alguém tão fatlgado 
como V. Ex~ talvez mlnutos a 
malS do que eu mereCla. mas 
agradecerla mUlto se V. Ex~ me 
explicasse a questão dos núme­
ros e por favor, pUdesse apre­
sentar, não agora, mas quando 
possível. cópla do Adendo I. a 
que se refere a lei, para que 
nós possamos examlná-10.1. 

o SR. JoÃO ALVES -Quando V. 
Ex~ completar pelo menos dez 
anos nesta Casa, vai entender 
que é mUlto dlferente "do que 
pensa. o reglme 
par1amentar.{4n 

Eu tenho vinte e oito anos de 
Casa, conheço-o em todo o mun­
do, e em todo mundo é aSS1m. 
Em todos os Parlamentos do 
mundo não há detalhamento de 
matéria. mas quando o deputado 
pretende. ele So11cita do re­
lator, e recebe lmedlatamente. 
Aqui está o que V. Ex~ está 
querendo saber.1. 

O Sr. Antônio Britto -Perdão. 
Ex~, eu não estou pedlndo de­
talhamento. eu estou ped1ndo 
os números totais do 
Orçamento. Não se trata de 
detalhe. Quanto ao adendo, não 
se trata de um prlviléglO ... 

Lamentavelmente, não. E há 
problema. Eu sou novo nesta 
Casa. eu não sou advogado, mas 
tenho uma enorme diflculdade -
e vejo essa figura venerável 
de Nelson Carnelro: socorra­
me. Presidente, com a sua ex­
periêncla, com a sua sabedorla 
- tenho uma enorme dlficuldade 
de votar a favor do que não 
está escrlto. Ano passado, eu 
me lembro, estava aqul, pode 
ser que me falha a memórla, 
mas o Orçamento foi aprovado a 
partir de um trabalho igual­
mente meritório do nobre Depu­
tado Eraldo Tinoco, e havia 
números. Eu. por exemplo. 
interessa-me a área da 
seguridade. Está escrito aqUi, 
no Orçamento da Segurldade: é 
tanto. V. Ex~ tem dificuldades 
que são compreensíveis. mas O SR. JOÃO ALVES - Aqui est~ 
será que não é possível aguar- a programação do Governo. E 
dar duas horas. uma hora. dois uma programação que não é 
dias para nós podermos votar nossa. Nós estamos apenas a­
os números? Porque essa é a provando uma condicional para 
lei dos números. A lei dos nú- evitar que centenas de estra­
meros s~m os números é a lei 'das no Brasil continuem 
de quê? E a lei das reticên-iesburacadas. Efetlvamente. es-
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tamos cuprlndo dispOSltivo 
legal. Diz a Lei de Dlretrlzes 
Orçamentárias que, nesses ca­
sos, o Congresso aprova co~di­
cionalmente a matérla, desde 
que lhe seja entregue a rela­
ção do que vai ser feito, e 
deixa por aqui, para que, na 
execução da lei, ela possa ser 
executada Não da Lel 
Orçamentárla, mas da lei que 
crlOU a taxa que está aqui. 

Naturalmente, como não é ma­
térla nossa, veio do Executl­
vo, o Prodasen não teve a pre­
ocupação de mandar imprimir. 
Estamos apenas cumprlndo. E­
les, detalhadamente, dizem o 
que vão fazer, estrada por 
estrada. É conser.vação de 
estradas. E,. como ta 1, crei o 
que todos nós temos lnteresse 
por lStO. 

Ninguém está entrando 
neste métier, estamos aaenas 
dando ao Governo condlções de 
executar estradas, se o Con­
gressso aprovar a lel gue f 01 
enviada para a apreciaçao das 
duas Casas. 

Há, realmente, o interesse de 
muitos Deputados, quando estão 
no primeiro mandato, ou até 
mesmo no segundo, de conhecer 
detalhadamente esses 
pormenores. 

Acho justa essa preocupação. 
MUlto justa mesmo. Mas temos 
que entender que os problemas 
não podem ser resolvldos com 
essa precisão, nas circuntân­
Clas em que estamos vlvendo. 

O Sr. Antônio Britto - Peço 
malS uma vez, licença a V. Ex! 
Em prlmeiro lugar, para lhe 
agradecer pelos votos de que 
eu permaneça muitos anos nesta 
Casa. Realmente, eu desejo 
permanecer, se o povo assim 
cooperar, muitos anos e perma­
nentemente fazendo do meu tra­
balho, aqul, a defesa de crl­
térlos claros, transparentes, 
Crlstallnos ... 

O SR. uOÃO ALVES - E eu quero 
vê-lo na Comissão de 
Orçamento. 

O Sr. Antônio Britto - Neste 
momento, eu não gostaria de me 
ver lá. Não gostarla. A11ás, 
fui convidado e não aceitei. 
Mas eu solicitarla à Mesa, já 
que essa providênc1a não foi 
tomada pela Comissão, que esse 
documento fosse impresso como 
adendo l, a que parece se re­
ferir art. 15dale1, já que 
esse documento cumprirá. se 
aprovada a lei, os efe1tos a 

'que ela se está refer1ndo. 
Será o documento que baseará a 
distribuição dos recursos ob­
tidos a partir desta taxa 

,rodoviár1a que está sendo 
criada. EV1dentemente, não 
preciso alertar a Casa do sig­
nificado d1SS0. 
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Sr. Pres1dente, peço que per­
mita ajudar a divld1r o privi­
léglO que tive de conhecer o 
adendo com os demalS 500 
congressistas. 

O SR. uOÃO ALVES - A prov1-
dência será adotada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa atende a V. 
Ex~ Se é uma peça que 1ntegra 
o parecer, é natural que seja 
impressa e d1stribuída. A Mesa 
providenc1ará neste sentido. 

O Sr. u~~é Genoíno - Perm1te­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ~ÃO ALVES - Tem o a­
parte o nobre Deputado José 
Genoíno. 

O Sr. uosé Genoíno - Fui es­
timulado, nobre Relator, a fa­
zer um aparte a V. Ex~, talvez 
com a lnexperiência de d01S 
mandatos, e penso, neste mo­
mento, nos 65% dos Deputados 
de pr1melra legislatura que 
vão tomar posse no dia 1~ de 
fevereiro e, por este proble­
ma, certamente terão muita dl­
f1cu1dade em apreclar o Orça­
mento no ano de 1991, porque a 
experiêncla parlamentar, com 
anos de legislatura, referlda 
por V. Ex~ em resposta ao a­
parte do nobre Deputado Antô­
n10 Britto, parece ser um 
requlsito. Nobre Relator, há 
duas observações que gostaria 
de ver respondlda por V. Ex~: 
a pr1melra diz respeito à na­
tureza do Orçamento. Quando 
dlssemos aqui, através da pa­
lavra do nosso Líder, que o 
Congresso e o substitut1vo de 
V. Ex~ e os debates na Comis­
são não alteraram a esp1nha 
dorsal do Orçamento, a sua 
concepção orçamentárla. Essa é 
a questão essencla1 para o 
Congresso exercer as suas 
prerrogativas. Não tenho dÚV1-
da de que os relatórios seto­
riais são peças importantes, 
lnclus1ve porque tive acesso 
ao relatório aprovado na Co­
m1ssão setor1a1 da Ciência e 
Tecnologia, da nobre Deputada 
Irma Passonl. Nós poderíamos, 
1ncluslve, ter como o texto 
base de aprovação no Orçamento 
modificado, os relatórios se­
torlals como uma peça funda­
mental, e exclulr os dema1S 
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1nexperiência, de ter uma res­
posta sobre a colocação que 
foi feita pUblicamente de que 
a Comissão estabeleceu o nível 
de despesas e aumentou as re­
celtas, inc1us1ves por espe­
cialistas como os Deputados 
César Mala e José Serra, espe­
cialistas nessa matéria, e se 
esperava que eles estivessem 
aqu1 no plenário, para o 
debate. Mas vimos entrev1stas 
na televisão e lemos na im­
prensa d1scussões sobre essa 
questão da previsão de aumen­
to, para o ano de 1991, do 
Produto Intermo Bruto. feito 
pela peça orçamentár1a do 
substitutlVO da Com1ssão. São 
estas questões que nós quere­
mos conhecer no debate e a 0-
portun1dade de ter o Relator 
apresentando o seu trabalho é 
excelente para que possamos 
discut1r essas questões. Espe­
ro que o Congresso Naciona~ 
possa, na aprovação do Orça­
mento, Sr. Presidente, mudar 
algumas questões, mudar alguns 
aspectos, pr1ncipalmente, e aí 
me parece uma questão 
secundárla mas que tem peso na 
conduta do Congresso Nacional. 
O Deputado participa do Orça­
mento não porque simplesmente 
ele acrescenta recursos para 
esse ou aquele lugar, porque o 
Congresso Nacional não é ape­
nas um mosáico, uma somátória 
de pequenos lugares que você 
faz um conjunto maior: o Con­
gresso Nacional representa o 
País. Você pode ter ma1S dl­
nheiro para as áreas ma1S ca­
rentes, mesmo que aquela área 
não seja tão privi1e~iadà pela 
compos1ção da Comissao de Or­
çamento, porgue o que está em 
Jogo ali não e a representação 
apenas federativa da orlgem do 
Deputado, mas o 1nteresse 
nacional Essas questões que 
estão nesse debate geral sobre 
o Orçamento é que gostar1a de, 
nesse aparte que faço a V. 
Ex~, ter por parte do Relator 
da Comissão esc1areClmentos 
que possam enr1quecer o debate 
que estamos fazendo na forma 
de aparte ao pronunciamento de 
V. Ex~ 

O SR. uOÃO ALVES - V Ex~ 
pede que eu esclareça as modi­
ficações que sofre o Orçamento 
quanto aos Na10res. 

acréscimos de receita e uma A Comissão de Orçamento houve 
série de outra~ questões ex- por bem discip11nar as emen­
c1U1r do Orçamento. Podemos das, as alterações da peça 
analisar cada um dos orçamentária dentro de deter­
relatór10s. Nós tivemos acesso minado llmlte, para que não se 
ao relatório da nossa compa- fizesse um Orçamento como o de 
nheira e achamos da maior 1m- 1963, quando o Presidente João 
portânc1a, quando estabeleceu Goulart qUis até renunciar ao 
critérios, princípios, modifl- mandato, porque haviam sido 
cou aspectos fundamentals na- aprovadas 10 ml1 emendas, e­
quele setor da visão mendas que praticamente acaba­
orçamentária da União. Nós po- vam com o Orçamento. Em segui­
demos discutir essa questão. A da, o Presidente teve que bai­
opinião pública, e acho que xar um decreto de contenção de 
era importante ouvir 1SS0 ago- despesas, retirando 40% da Lei 
ra de V Ex~. este Deputado tem de Meios, excluindo o que dava 
curlosidade, talvez pela sua o Executivo e delxando todo b 
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Parlamento a ver naVlOS. Nin­
guém aproveltou as emendas, 
porque foram todas elas 
cortadas. 

Com essa experiência, eu pro­
curei, agora, aplicar um méto­
do para que não chegássemos a 
esse ponto. Então, limitamos 
em 5%: "irão até 5% de manu­
tenção e funcionamento dos ór­
gãos públicos, desde que não 
fosse nenhum deles 
invlabllizado". Os lnvestlmen­
tos a lel dlsclplina, mas te­
nho quase certeza de que 25% 
foram retirados para atender 
ao reclamo das populações re­
presentadas pelos Srs. 
Parlamentares. 

Tivemos, aSSlm, um Orçamento 
controlado, para eVltar que, 
amanhã, o Executivo se veja 
obrigado a cortar, por decre­
to, parte dele. Para deixar, 
assim, os deputados frustrados 
e os senadores, também, e o 
povo que representam pl0r 
ainda. 

Não! Flzemos um orçamento a­
tendendo a todo o Congresso 
Naclonal e a todo o povo bra­
sileiro, com a segurança de 
que o Presidente da Republlca 
não se sentlrá animado para 
reduzl-lo e prejudlcar o 
Parlamento. 

o Sr. Genebaldo 
- Permlteme V. Ex~ um 
nobre Deputado? 

Correia 
aparte, 

O SR. JOÃO ALVES - Dou o a­
parte V. ExJ! 

O Sr. Genebaldo Correia 
- Nobre Deputado João Alves, a 
intervenção do Deputado José 
Genoíno anlmou-me a dar este 
aparte à exposlção de V. ExJ!, 
para dlzer que, efetlvamente, 
as dlficuldades para a apre­
sentação gráfica desse relató­
rio flnal de V. ExJ! não fazem 
Justlça ao trabalho de V. ExJ! 
e da comlssão durante esses 
dois meses. Dois meses para 
dlscustir o Orçamento Flscal, 
o Orçamento da Segurldade So­
cial, o Orçamento de Investl­
mentos das Estatais e o Plano 
Plurlanual. Não faz justiça à 
comlssão que, durante esses 
dois meses, dlscutiu e aprovou 
normas de procedimento, dlSCU­
tiu e aprovou um relatório 
preliminar apresentado por V. 
Ex~, fixando as diretrizes 
para os relatores parclais, 
llmitando os tetos de sua au­
tonomia no acatamento de 
emendas. DiscUtlU e votou com 
relatórios pUbllcados malS 
de 50 anexos - em sessões que 
se reallzaram pela manhã, à 
tarde, à noite e madrugada a­
dentro, onde se discUtlU am­
plamente dlante um relatório 
parcial publicado, uma llsta­
gem de emendas aprovadas e re­
Jeitadas; e, mais o relatório 
das emendas com os pareceres 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

contrários e favorávels a to­
das essas emendas. Esse mate­
rial eXlste, Sr. Relator. Esse 
material f 01 elaborado pelos 
relatores parcials, discUtldos 
e aprovados. Portanto, não se 
pode ter a idéia de que o Or­
çamento tivesse sido discUtldo 
apenas em função das retlcên­
Clas a que se referiu o eml­
nente Deputado Antônlo Britto. 
Também não é verdade que a co-
missão estlvesse apenas se 
preocupado com as emendas des­
tinadas à construção de pon­
tes, de hospitals, de 
estradas. Também é dever da 
comissão, e é dever do parla­
mentar, apresentar esse tipo 
de emenda, porque ele está 
cor respondendo ao anselO da 
população que lhe mandou para 
cá, que lhe cobra esses 
serVlços. Não é nenhum desdou­
ro para o parlamentar apresen­
tar esse tlPO de emenda e bri­
gar por elas, mas não f 01 ape­
nas a lSS0 que a comlssão se 
dedlcou. Ela se dedlCOU à im­
portante questão da dívida dos 
estados e dos municípios e ou­
V1U governadores, OUV1U 
Secretárlos de Fazenda. ouviu 
comlssão de prefeltos das 
princlpais cldades, ela ouviu 
e discUtlU com o Governo, ln­
cluslve, o texto que flgura na 
Lel que assegura a rol agem da 
dívida de estados e municípios 
no próximo exercíclo. Também 
f 01 com o próprlo Deputado An­
tõnlo Brlto que esta comlssão 
dlSCUtlU a questão da seguri­
dade soclal. A comlssão dos 
parlamentares que representa­
vam a Seguridade Social alega­
va que o Governo não estava 
cumprlndo a ConstltulÇão, por­
que estava utillzando recursos 
da Segurldade para outras des­
pesas que não correspondlam às 
suas flnalldades essenclais. 
Foi esta comlssão, através, 
inclusive, do lncremento da 
receita, que anexou, lncorpo­
rou ao Orçamento da Seguridade 
Social 296 bilhões de cruzel­
ros do Fundo Social e mais 
cerca 49 bilhões de recursos 
de lmpostos, lncorporou, por 
decisão, lnclusive, do 
relator-geral, ao orçamento da 
Segurldade Soclal. Dlscutiu a 
questão da educação, a questão 
constitucl0nal da educação a­
través de uma emenda apresen­
tada pelo Deputado Osvaldo Co­
elho que, também, se quelxava 
que o Governo não cumprlU o 
precelto constituClonal de de­
dicar, ao Ensino Fundamental, 
50% do montante dos 18% que 
cor respondem à educação no 
orçamento-geral. 

D1SCUtlU e, inclusive, lnstl­
tuiu um pro~rama especial de 
alfabetizaçao por cerca de dez 
mllhões de cruzeiros! também, 
por decisão de V. Ex 
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são se dedlcou, exclusivamen­
te, ao debate das emendas que 
é, também, o seu dever, mas, 
também, dlSCUtlU não com a 
profundidade, talvez 
necessárla, porque o tempo não 
lhe permitiu, mas discutiu, 
dentro do possível, a questão 
da Educação, da Seguridade So­
cial, da Ciência e Tecnologia, 
dentro, evidentemente, da li­
mitação de tempo. Eu quero di­
ze~ que tem razão o nobre De­
putado José Genoíno. Nós deve­
mos trazer - a Mesa do Con­
gresso deve provldenciar e V. 
ExJ!, como relator-geral - para 
aqul todos os relatórios par­
ClalS que foram publicados, 
dlscutidos e aprovados para 
fazer Justlça a esses compa­
nheiros que, durante dois me­
ses, trabalharam, pesquisaram, 
ouviram o Governo, ouviram os 
órgãos, receberam os reclamos 
de todos os setores da SOCle­
~ade, porque é interessante. 
As vezes, de forma mallciosa, 
se referem à comissão de. Orça­
mento que ateode ao lobby das 
empreiteiras. E verdade. A co­
mlssão recebe emprelteiros 
como recebe professores, como 
recebe o pessoal da Seguridade 
Soclal, como recebe todos os 
representantes de órgãos do 
Governo, porque são, lncluSl­
ve, os que procuram a comissão 
para conseguir buscar, e agre­
gar aos seus setores malS re­
cursos e a comissão tem o de­
ver de atender e ouvir a to­
dos, e tomar a decisão que a­
char malS convenõente. Portan­
to, quero aprovar a idéia do 
Deputado José Genoíno para que 
traga para cá os relatórios 
parciais, para não se dlzer 
que esse Orçamento f 01 votado 
apenas com retlcênclas. Muito 
obrlgado a V. Ex 2 

O SR. JOÃO ALVES - Agradeço o 
aparte de V. ExJ!A especlalmen­
te porque V. Ex viveu todo o 
problema naquela comlssão. 
Seus sentlmentos de solidarle­
dade e o seu trabalho só en­
grandecem o que fiz, como 
relator-geral, porque contel 
com o seu apOlO e toda a 
so11darledade. 

V. Ex~ está falando sobre um 
assunto que, realmente, merece 
um comentárlo. Quanto ao Depu­
tado José Genoíno, convido S. 
Ex~ a receber, estão aí todas 
as emendas, com os valores de 
cada uma; emenda aprovada e 
rejeitada. Tem um pacote de 12 
mil e 800 emendas. S. Ex~ pode 
examlnar uma por uma com os 
respectivos valores. Não ape­
nas emendas dos relatores par­
ciais, mas também.a adequação 
do relator-geral. E mUlto tra­
balho, Deputado. Para se fo­
lhear 12 ml1 emendas, V. Ex~ 
passaria uns d~lS dias fazendo 
iSSO, mas pode selecionar o 
que desejar. 

Eu quero com isto dlzer, S~. 
Relator, que é injusto o Quanto ao trabalho da comis­
comentário de que essa comlS- são, V. Ex~ tem inteira razã~. 
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Ali não se discutiu emendas 
praticamente, discutiu-se re­
latórios dos relatores 
parciais. O que discutimos foi 
o problema dos fundos, que a 
ConstitulÇão tinha extlnto e o 
Governo tlnha nos mandado para 
considerá-lo no Orçamento. Ti­
vemos que encontrar solução no 
próprio texto da lei, relatado 
por V. Ex~, incluindo um dis-
positivo que asseguraria, pelo 
menos temporariamente, a per­
manência desses fundos. Como 
por igual a rol agem da dívlda 
pública, encontramos uma solu­
ção que atendeu aos interesses 
e anseios de todos os governa­
dores do País. Apenas dissemos 
que o Governo Federal olharia 
o problema dos estados como 
olha o problema internacional. 
Quando equaclonasse o de lá, 
equacionaria o de cá. Recebe­
rla quando pagasse. Aí, a si­
tuação melhorou para todos, e 
o Governo não reclamou contra 
isso. Dlga-se de passagem que 
não tivemos, em tudo que fize­
mos, um mínimo de coação, de 
reclamação. Nesse particular, 
creio gue atendemos aos ansei­
os, nao apenas dos governado­
res, mas das populações 
estaduals. 

Resolvemos, também, o proble­
ma da correção e dos valores 
orçamentárlos. E, lá por fim, 
entram as emendas e os exces­
sos dos relatórios parcials, 
que nos deu muito trabalho 
para equacloná-10s e ajustá­
los à 1egisiação, à Constitui­
ção, à Lel de Diretrizes 
Orçamentárias e às normas e 
prlnc;plos adotados pela co­
missão de Orçamento. 

A comlssão, apesar do pouco 
tempo que teve, portou-se com 
mUlta correção, muita compe­
tência, com muita eficiência, 
que somente uma pessoa mUlto 
autorlzada poderla dlscutir o 
nosso trabalho. 

O Sr. Roberto Jefferson 
- Permlte. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO ALVES - Com pra­
zer, ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Roberto Jefferson 
- Desejo cumprimentar V. Ex~ e 
o trabalho da 'comissão. Na 
primeira legls1atura, nesta 
Casa, fiz parte, no primeiro 
ano legislativo, da comissão 
de Orçamento. O tratamento 
dispensado à comlssão a todos 
os deputados, mesmo a mim, um 
neófito naquela ocasião que 
participel um ano depois, saí 
para a comissão de Constitul­
ção e Justiça, sempre foi um 
tratamento cortês, correto, 
elevado. V. Ex~ sempre foi um 
cavalheiro acima de tudo, sem­
pre procurou atender aos com­
panheiros, e eu quero dar um 
depoimento pessoal aqul: quem 
briga pela emenda tem a emenda 
aprovada. Tem gente que faz a 

emenda, entrega a emenda e vai 
embora daqui e nunca mais vol­
ta para dlscutir a emenda com 
o relator, para marcar uma po­
sição na base. Eu me recordo, 
porque também fui relator da 
comissão de Orçamento. O depu­
tado marca uma posição, entre­
ga a emenda, tlra uma xerox e 
mostra para a base: "Olha, fiz 
essas emendas aqui para a 
construção de ponte, de esco­
la, de hospltal," mas não luta 
para ver a emenda aprovada. 
Isso é muito comum. Então, 
quando se vê um monte de emen­
das reJeltadas ou aprovadas, 
em parte, entende-se também 
que há malS interesse e menos 
lnteresse, e algumas que são 
rejeltadas, porque eu fiz par­
te, fui Relator. O companheiro 
apresentava e eu dlZ1a: 
"Não, não". Mesmo que não a­
proveite eu marco uma posição 
na base para os meus eleito­
res, mostro o interesse em 
conseguir essa receita. 

Eu estava no gablnete, ouvin­
do V. ExA transcorrer com mui­
ta sabedorla sobre o assunto, 
e Vlm hipotecar solldariedade 
a V ExA Não faço parte da co­
missão, não fUl à comissão dia 
nenhum em que ela deliberou, 
não apresentel nenhuma emenda 
à comissão, mas sei que a co­
missão sempre se reunlU e tra­
tou com a malor cortesla, com 
a maior educação, com o maior 
respeito, com o maior interes­
se, ~s emendas que os compa­
nheiros parlamentares, os com­
panhelros congressistas apre­
sentaram, defendendo os inte­
resses do povo que representa. 
Quero cumprlmentar V.' Ex~ e o 
trabalho da comlssão. 

homologatórios. E é o problema 
das eleições que se realiza~ 
todos os anos praticamente. E 
o problema de fim de sessão 
legislativa, em que os traba­
lhos se acumulam. Então, todos 
esses fatores contribuem para 
que a Lei mais lmportante que 
se vote nesta Casa seja votada 
açodadamente, atabalhoadamen­
te, e, de uma forma injusta, 

o Sr. 

as crítlcas recaem sempre em 
cima do Relator. Parece-me, 
Sr. Presldente, nobre Relator 
e meus Colegas, que temos que 
pensar numa forma de corriglr 
essa situação. Não podemos mu­
dar as eleições, elas terão 
que se reallzar. Agora, pode­
mos mudar o ano flscal. EXlste 
nesta Casa uma proposta - e é 
bom que se comece a pensar com 
serledade - apresentada pelo 
ex-Ministro, ex-Secretár,o da 
Receita Federal, com a expe­
rlêncla de quem viveu esse 
problema, o nobre Deputado 
Francisco Dornelles, no sentl­
do de mudar o ano fiscq 1. Em 
vez de ser de 1 Q de janeiro a 
31 de dezembro, serla de 30 de 
junho para 1 Q de Julho do ano 
segulnte. EXlstem alguns paí­
ses que adotam essa 
sistemátlca. Teríamos então um 
períOdo mais tranqüilo para 
fazer os nossos trabalhos em 
cima da Lel Orçamentária. Po­
deríamos trabalhar com mais 
vagar, malS cautelosamente, 
uma análise malS meticulosa 
sobre uma Lei tão importante 
como essa. EVltaríamos essa 
cOlncldência de Lel de Meios e 
realização de e1elções como 
agora, em que saímos de uma 
elelção de dois turnos e em 
que o País e, evidentemente, o 
Con~resso Nacional, durante um 
perlodo de quase dois meses 

Adylson Motta esteve parado. Então, para se 
V. Ex A um eliminar essas distorções, te-

mos que pensar em coisas mais 
profundas. Parece-me que essa 

O SR. JOÃO ALVES - Concedo o proposta do Deputado Franclsco 
aparte a V. Ex~ Dornelles, da qual tlve a hon­

ra de ser o Relator na Comis-

- Permite-me 
aparte? 

O Sr. Adylson Motta - Nobre são de ConstltulÇão. Justiça e 
Congressista João Alves. salba de Redação, de certa forma, 
V. Ex~ do apreço e o respelto viria a dar um pouco de racio­
que tenho pelo seu trabalho, nalidaae aos trabalhos 1egis­
pela sua conduta de Par1amen- lati vos, em função da Lel malS 
tar eflciente e dedicado que importante que é apreciada 
é. Apenas quero aqui fazer uma nesta Casa. E com mais um de­
colocação, não entrando no mé- talhe, Sr. Presidente: os Go­
rito da proposta da Lel de vernos que entram sempre são 
Meios, mas, parece-me, é o mo- prejudicados pelos orçamentos 
mento adequado, Sr. que recebem principalmente, 
Presldente. Todos os fins de quando de partidos 
ano ocorre a mesma coisa. Não adversários, de Governos 
tenho os 28 anos que V. ExA adversárlos, em que eles en­
tem de mandato parlamentar, ··tregam um orçamento que, pra­
tenho ap'enas 12. Mas tenho ticamente, inviabiliza a 
malS 20 anos de vlvência em administração. A ser adotada 
Casa Legislativa, onde fui essa nova sistemática, essa 
funcionário. E, sistematica- mudança do ano fiscal propos­
mente, em todos os fins de ta, ac'redito que daríamos um 
ano, essa cena se repete. Ago- grande passo no sentido de 
ra, evidentemente, de uma for- corrigirmos a grande distorção 
ma mais agUda, até por que du- que existe em termos de apre­
rante 20 anos o Congresso per- ciação da Lei malS lmportante 
deu o hábito de trabalhar em do Pais, que é a Lei de Meios, 
cima de Orçamento. uma vez que evidentemente, depois da 
seus poderes eram apenas Constituição. Eu queria deixar 
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lSSO como um alerta, como uma 
contrlbulção, prlnci~a1mente 
para aqueles que vão contlnuar 
aqul, senão, no ano que vem, 
estaremos aqui com a mesma 
conversa, daqui a dois anos, 
nova elelção. a mesma chora­
deira. o Relator novamente 
sendo crlticado e nada de pro­
fundo foi felto no sentldo de 
corrlglr essa anomalia. DelXO 
apenas essa lembrança que acho 
que merece uma reflexão por 
parte dos Parlamentares. 

O SR. ~OÃO ALVES - Obrlgado 
ao aparte de V. Ex~ 

O Sr. Eduardo ~orge 
- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

o SR. ~OÃO ALVES - Com 
prazer. 

O Sr. Eduardo ~orge 
- Deputado João Alves, uma das 
lntervenções que fiz nas Bre­
ves Comunicações foi Justamen­
te neste sentido. reconhecer a 
dlflcu1dade do processo do 
qual fOI feito o orçamento. 
reconhecer lnc1uslve de que 
houve avanços. Na área da Se­
gurldade Social a recuperação 
que houve de alguns recursos 
subestimados a sua destinação: 
60% para a Prevldêncla SocIal. 
40% para a área da Saúde. fOI 
um avanço. uma cOIsa posItIva 
Incorporada ao relatório. mas 
nós. ao mesmo tempo. nessa ln­
tervenção que fIzemos. achamos 
que houve distorções no final. 
principalmente ~a questão da­
queles últImos 100 bilhões da 
subestimação da receita. a sua 
distribUIção. A questão 
básIca. eu concordo co~ o De­
putado Adylson Motta. E precI­
so uma nova sIstemátIca. mUlto 
mais prolongada para finalizar 
algo tão complexo. Então. ln­
depende da vontade do deputa­
do. do senador, porque real­
mente o tempo é mUlto pequeno. 
e ISSO nós temos que ver no 
ano que vem. A nossa proposta 
do PT dlsse também no começo. 
não de obstruIr e nem lmpedlr 
a votação desse orçamento nes­
se fInal de semana, é tentar 
uma última contrIbuição. uma 
últIma dIscussão, porque acre­
dlto que há uma abertura do 
Relator. dos outros partidos, 
para tentar um aperfelçoamen­
to, nem que seja parcial desse 
processo. Não queremos aqui 
achar que poderíamos melhorar 
100% um processo. porque é Im­
possível humanamente sair como 
a gente gostarIa. e que, tal­
vez, o senhor também gostasse. 
Neste sentido. flzemos um e~­
forço sobre-humano. i nossbs 

I 
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companheiros. assessores 9a 
Bancada. o companheIro Joao 
Paulo. que é Membro do Parti­
dos dos Trabalhadores na Co­
mIssão MIsta de Orçamento. de 
tentar fazer uma contrapropos­
ta ao Relator que servIsse 
como uma forma de começar a 
abrIr essa discussão. Amanhã, 
de manhã estaríamos novamente 
dispostos a contlnuar essa 
dIscussão. Entregaríamos a V. 
Ex2 • agora. uma contraproposta 
de revIsão. formalizaríamos a 
sua entrega - f 01 um esforço 
grande que foi feito, agora, 
nessas duas ou três horas, en­
quanto haVIa essa dlscussão, 
outros companheiros estavam 
tentando fazer uma contrapro-
posta - e entregaríamos a V. 
Ex~, neste momento e às outras 
LIderanças dos outros 
partIdos. Já conversamos rapI­
damente com a1Quns companhel­
ros do PSB, ha uma concordân­
cia também dessa proposta. En­
tão, quero entregar, em nome 
desses companhelros do PSB. e 
em nome de alguns companhelros 
do PT. essa proposta ao Rela­
tor e aos outros líderes. O 
que serIa essa proposta. em 
breves palavras? Respeitarla. 
baSIcamente. os relatórios 
parcials. inclusive. a parte 
que foi mais dIscutIda, e hou­
ve maIs tempo de ser analisa­
da, onde foram dIscutIdas. in­
clusIve. aquelas emendas que 
foram analisadas com maIs 
tempo. IncidIrIa a contrapro­
posta. baSIcamente, em cIma 
dos setecentos e poucos bll­
hões. onde foi detectado como 
subestimação da receita. Esta­
mos propondo uma redIstrIbuI­
ção dessa subestimação da re­
ceIta para grandes blocos. 
taIs como saúde. habItação po­
pular. educação, assentamento 
de trabalhadores ruraIS, uni­
versalIzação do enSlno funda­
mental, a questão do meio am­
biente. ciência e tecnologia. 
previdência social e amortIza­
ção da dívlda em Qrandes 
blocos. Flcarlam a criterio do 
Poder Executlvo, vamos dIzer, 
esses recursos, mas acrescen­
taríamos alguns dIsposItivos 
no texto. que dIsciplIna o Or­
çamento, de forma a amarrar o 
Poder Executivo na redistri­
bUIção desses recursos. No 
caso da saúde. por exemplo, 
não há problema, porque acaba­
mos de aprovar, aquI, a Lel da 
Saúde que. incluslve. dIsci­
plIna de como serão dlstrlbuí­
dos esses recursos para os mu­
nIcípios e para os estados. 
Então. baSlcamente, serla esta 
proposta. Vou pedIr a sua 
transcrição. vou passar às 
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mãos do·Sr. Relator e dos ou­
tros líderes dos outros partl­
dos. e fIcaremos à dIsposIção 
para a dIscussão, amanbã. em 
torno dessa proposta E claro 
que outros partidos vão fazer 
outras propostas . Mas espero 
que possamos votar amanhã de 
manhã. amanhã à tarde ou à 
noite. Neste sentido, passo às 
mãos do Sr Relator. e peço a 
transcrIção da proposta, inte­
gralmente. pela Taqulgrafla. 

O SR. ~OÃO ALVES - Não me re­
cuso a receber a proposta, que 
até atende certos prlncíp10s a 
que defendo. Mas o problema Já 
f 01 resolVIdo pela Comissão. e 
implIcaria. em se convocar a 
Comissão, para discutir a 
matérla. Mas não creIo que 
haja tempo para tanto. De 
qualquer maneIra. dareI uma 
resposta a V. Exª 

Sr. PresIdente. V. Exª me ad­
verte que o meu tempo 
termInou. Vou conclUIr, que­
rendo agradecer. profundamente 
senslbillzado, a toda a ComIs­
são de Orçamento pelo apOlO 
que recebl. por tudo que rea­
lIzei. com ideal. com patrlo­
tlsmo, com amor ao povo e ao 
Brasi 1. 

Tanto maIs. Sr. Presldente. 
que assim estamos ensejando a 
cada um membro daquela comis­
são. a Justa oportunidade de 
rever, com o trabalho realIza­
do. a parcela da respectlva 
contribuição consciênc~a 90 
dever cumprIdo e a asplraçao 
crescente ao - se maior ou me­
nor - é sem~re valIOSO estímu­
lo para quem pOSSUl ao aper­
feIçoamento do reglme 
democrátlco. 

MUlto obrIgado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO JORGE EM SEU 
APARTE 

PROPOSTA DE REALOCAÇÁO DOS 

RECURSOS DO ORÇAMENTO 

Fontes' serão cortadas todas 
as dotações constantes do Or­
çamento que são finanCladas 
com os recursos da reVIsão de 
recelta, e com os recursos dos 
precatór10s, exceTO as dota­
ções f1nancladas com recursos 
dos precatórIos no Judlclárlo. 
no LegislaTlvo e no M1nisTérlO 
PúbllCO. 
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Destinações: 

Amort ização da dívida ............................................ 307.615.400 
Fundo de Participáção de Estados e Municípios ..................... 13.444.600 
(Financeiro com recursos da remuneração das 
disponibilidades do Tesouro) 

Previdência Social (recursos da seguridade) 178.081.230 

Saúde (recursos da seguridade) ................................... 118.720.820 
(estes recursos seriam destinados a cobrir 
os coretes realizados pelos'relatores seto-
riais da saúde e do Inamps, constantes dos 
relatórios parciais aprovados na Comissõa, e 
o restante destinado para apoio às Secretarias 
Municipais de Saúde) 

Educação (recursos vinculados) .................................... 21.727.928 
(estes recursos manteriam a destinação do relatório final) 

Habitação popular urbana (recursos gerais) ........................ 30.000.000 

Saúde (recursos. gerais) ........................................... 30.000.000 
(estes recursos seriam destinados para apoio às Secretarias 
Municipais da Saúde) 

Assentamento de trabalhadores rurais .............................. 30.000.000 

Universalização do ensino fundamental ............................. 22.426.472 

9s recursos dos precatórios 
nao destinados ao Leglslativo, 
Judiclárlo e Ministério PÚbll­
co seriam distrlbuídos propor­
cionalmente ao valor de cada 
subprojeto e subatlvldade da 
Secretarla do Meio Ambiente, 
Ibama, Secretarla de Clência e 
Tecnologia, CNPq e FNDCT. 

MODIFICAÇÕES NO TEXTO 

O texto do orçamento seria 
modlflcado para lncorporar as 
seguintes proposições: 

distrlbulção dos recursos 
para habitação urbana propor­
cionalmente ao déficit habita­
cional dos municípios, cabendo 
ao Executivo enviar até o fim 
de Janeiro de 1991 exposlção 
dos critérios adotados. 

distrlbuição dos recursos 
para apolo às Secretarlas Es­
taduais e Municipais de Saúde 
proporcionalmente à população 
dos estados e municípl0S. 

- Fixação de um prazo para o 
Executivo explicitar a distrl­
buição dos recursos destlnados 
à ~niversalização do ensino 
fundamental e aos assentamen­
tos de trabalhadores rurais. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidência recebeu 
o relatório final da Comlssão 
Parlamentar Mista de InQuérito 
criada pela resolução nQ 5, de 
1989-CN, destinada a apurar a 
fuga de capital e a evasão de 
dlvisas do Brasi 1. 

A matérla vai à publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Nada mais I havendo a 
tratar, está suspensa a ses­
são, que continuará amanhã, a 
partlr das 1q horas da manhã. 

(Suspende-se a sessão às 

o Sr. Eduardo 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Jorge Sr. 
a palavra, 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

23 horas e 30 minutos; a O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
sessão é reaberta às 11 ho- Sem revlsão do orador.) - Sr. 
ras e 2 mInutos do dIa Presidente, o PT vota a 
imediato.) favor. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Está aberta a sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em votação no Senado 
Federal. Os Srs. Senadores que 
o aprovam, queiram permanecer 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

ser lido pelo Sr. Prlmeiro Será feita 
Secretárlo. sollcitada. 

a inversão 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

NQ 1.857, DE 1990-CN 

Sr. Presldente: 

Requeiro a V. Ex~ a lnversão 
da pauta para colocar em pri­
meiro lugar o item 6 da pauta. 

Sala das 
zembro de 
Marinho. 

Sessões, 14 de de-
1990. Robson' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passemos ao ltem 6 da 
pauta. 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Lei nQ 
53, de 1990-CN, que autori­
za o Poder Executivo a a­
brir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar 
no valor \f de Cr$ 
4?938.434.000VOO, para 05 
fIns que especlflca. 

O SR. PRESIDENTe 
- Dependendo de parecer a ser 

(Iram Sarai- proferido em plenárlo. mensa-
votação o gem n.2. 259/90-CN.) \ va) Em 

requerimento. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs. Deputados 
que o aprovam, quelram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Concedo a palavra ao Deputado 
Saulo Quelroz, para proferir o 
parecer. 

Depen'dendo de parecer a 
ser proferldOL em plenárlO. 
(Mens. n.2. 259/~0-CN.) 

\ 
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Concedo a p8lavra ao Deputado 
Saulo Quelroz, para proferlr o 
parecer. 

o SR. SAULO QUEIROZ (PSDB -
MS. Para emltlr parecer.) 
Sr. Presidente. Sras. e Srs. 
Congresslstas. o Sr. Preslden­
te da Repúbllca, com a Mensa­
gem n Q 259, de 1990-CN (nQ 

899/90, na orlgem), submete à 
apreclação do Congresso Nacio­
nal, na forma do dlSpoSto no 
art 61, da ConstltulÇão ~ede-

I - Suplementações 
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ral, o Projeto de Lel n~ 53, 
de 1990-CN, que "autorlza o 
Poder ~xecutlvo a abrir ao Or­
çamento Flscal da Unlão crédl­
to suplementar até o limlte de 
Cr$ 47.938.434.000,00' 
(quarenta e sete bllhões, no­
vecentos e trinta e oito ml­
lhões, quatrocentos e trlnta e 
quatro ml1 cruzelros), em fa­
vor de Operações Oflcials de 
Crédito - recursos sob a su­
pervlsão do Mlnistérlo da Eco­
nomla. da Fazenda e do Plane­
jamento, para os fins que 
especl fl ca" . 

Financiamento de CQsteio Agrícola 
Progl-ama "Unificados Rurais" 
Programa de Apoio ao Pequeno pro­
dutor 
PAPP 
Programa de Cooperação Nipo-Brasi­
leira para o Desenvolvimento dos 
Cerrados - 2ª Fase - Prodecer 11 
Aquisições do Governo Federal 
Comercialização de Café 
Comercialização de Trigo e Triticale 
Programas "Unificados Industriais" 
Financiamento da Comercialização de 
Açúcar para Exportação 

11 - Cancelamentos 

Programa "Unificados Rurais" 
Programa de Cooperação 
Nipo-Brasileira pa-
ra o Desenvolvimento dos Cer 
rados - 2ª Fase - Prodecer 11 
Financiamento para a formação 

TOTAL 

de Estoques Regu ladores 
Empréstimos do Governo Federal - EGF 
Programas "Unificados Industriais" 
Financiamento das Exportações 

TOTAL 

Dezembro de 1990 

o crédlto em tela é destinado 
a vlablllzar a revlsão da pro~ 
gramação das Operações Oficl­
alS de Crédlto, complementar­
mente à revisão dos Orçamentos 
Fiscal e da Segurldade Soclal, 
e reflete as elevações regis­
tradas ao nível das varlações 
do dólar norte-americano e do 
BTN nos cronogramas de dispên­
dl0S das subatividades a serem 
supl ementadas , tendo como fon­
te de recursos o cancelamento 
parclal de dotações 
orçamentárias do próprlo ór­
gão, a segulr especificadas:~ 

em Cr$ 1.000,00 

22.256.533 
2.781.994 

933 

1.364.591 
56.394 

134.405 
17.674.970 
2.252.868 

1.415.746 

47.938.434 

9.600 

420 

12.797.420 
31.929.943 

76.678 
3.124.373 

47.938.434 

Não foram apresentadas emen­
das pelos Srs. Parlamentares. 

Em dlscussão 
há oradores. 
dlscussão. 

o proJeto. Não Pergunto a V. Ex~ se, no lns­
Encerrada a tante em que houver número, 

III - Voto 

Considerando a relevâncla e a 
urgência da proposltura apre­
sentada, voto pela aprovação 
do Projeto de Lei n Q 53, de 
1990, na forma encaminhada 
pelo Executlvo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação do proJeto. 

A Presldêncla não submeterá a 
votos porque nao há numero 
para deliberação no momento. 

O Sr. Saulo Queiroz - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
val - Concedo a palavra a V 
Ex 

O SR. SAULO QUEIROZ (PSDB 
MS. Sem revlsão do orador.) 

poderemos retornar à matérla 
para votação. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaJ - Exatamente. Tanto é ver­
dade, nobre Deputado, que a 
presldência volta ao Item I da 
pauta e o levará até à fase de 
dlscussão. 

O SR. SAULO QUEIROZ 
obrigado. 

- Muito 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se ao Item I da 
pauta. 
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Dlscussão, em turno úni­
co, tio Projeto de Lei nA 
20, de 1990-CN, que dispõe 
sobre o Plano Plurlanual 
para o qÜlnqüênlo 1991-1995 
e dá outras providências, 
tendo: 

- PARECER, sob n Q 108/90-
CN, da Comlssão Mista de 
Orçamento, favorável ao 
projeto com alterações pro­
postas e pela prejudlciali­
da de das emendas, (Mens. nA 
140/90-CN. ) 

Ao projeto foram apresentadas 
528 emendas. 

A Comissão Mista de Orçamen­
to, em seu Parecer nA 108, de 
1990-CN, concluiu pela apre­
sentação de substitutivo. 

Em discussão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Gumercindo Milhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, deveríamos vo­
tar o Plano Plurianual, que 
deverá orlentar a ativldade 
governamental para todo o pe­
ríodo em que o Presidente da 
RepÚblica estará no exercíClo 
de suas funções. É, ou deveria 
ser, texto da maior importân­
cia, porque trata de modo mais 
abrangente todas as questões 
fundamentais para a solução 
dos gravíssimos problemas vi­
vidos pela população 
brasileira. 

Temos ouvido os discursos, as 
análises, as avaliações e as 
ldéias do Presldente da Repú­
blica de que o País deveria, 
durante seu Governo, lngressar 
no que S. Ex· chama de "Países 
do Prlmeiro Mundo"; superar a 
sltuação de mlséria em que 
vive parcela tão considerável 
- cerca de metade - da popula­
ção; enfrentar o fato de haver 
OltO mllhões de crlanças em 
ldade escolar sem freqüentar 
escolas; trlnta milhões de a­
nalfabetos; mais de dez mll­
hões de trabalhadores ruralS 
sem terras para plantar; um 
salárlo mínimo dos malS balXOS 
do mundo, uma distribuição de 
renda apontada por organismos 
internaclonals com caracterís­
tica não apenas de um país po­
bre, que preclsa de grandes 
avanços para superar suas de­
ficiencias tecnológicas e sua 
capacidade de produção, mas 
pessimamente dlstribuída, de 
tal forma que uma minorla da 
população até consegue ter um 
padrão razoável de vida, en­
quanto a maioria esmagadora 
vive em condlções de miséria. 

Se são grandes e tão dlfíceis 
os problemas do País, se é 
este o momento para discutlr­
mos o que estabelecemos na 
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ConstitulÇão, ou seja, um Pla­
no Plurianual para todo o pe­
ríodo de Governo, um plano que 
deveria estar sendo aprovado 
agora para vencer ao térmlno 
do atual Governo, o que era de 
se esperar que tivesse 
acontecido? Que este Congres­
so, durante este semestre, 
procedesse a uma longa discus­
são com a presença de repre­
sentantes do Governo, mlnlS­
tros que viessem a esta Casa 
fazer suas exposições e trazer 
o detalhamento de proJetos, de 
como fazer para superar pro­
blemas em setores específlcoS, 
além dos.., prob 1 emas gera i s da 
economia e da sociedade 
brasllelra. 

:' 

No entanto, até agora nada 
disso aconteceu Estamos na 
contingência de votar um Plano 
Plurianual que não passa de um 
elenco de generalldades. Pare-' 
ce até um pré-programa para um 
candidato à Presidência da 
RepÚblica. Não é um Plano Plu­
rlanual de Governo, não é nada 
que se possa dlzer que o Go­
verno. esteja aqui não apenas 
pela sua vontade, mas por um 
acerto rea11zado entre as for­
ças políticas do País, um pla­
no conflável e que indicasse 
nosso ingresso em um período 
norteado por obJetlvos claros 
e específicos com metas a 
atinglr, 

Infellzmente: nada disso 
consta do plano. Como já dis­
se, é apenas um conjunto de 
generalldades, propostas e 
bandeiras que podem caber mui­
to bem em um programa de cam­
panha eleltoral, um plano que 
deverá ser posteriormente reo­
rlentado para as necessldades 
advindas de diferentes conJun­
turas polítlcas e não para um 
Governo já elelto para um pe­
ríodo de cinco anos. Não é 
este Plano Plurlanual que está 
em vias de ser votado pelo 
Congresso Naclonal . 
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sagram a concepção 
militarista. Desejo chamar a 
atenção para um aspecto: hOJe 
o mundo passa por uma fase de 
desarmamento. A Europa conse­
guiu, por melO de negociações, 
transformar tanques em trato­
res de esteira, o que tem sido 
saudado pelO mundo intelro, 
inclusive em acordos importan­
tes entre as principais 
potências. No meu entendimen­
to, a dlscussão do Orçmento 
deverla inclulr o debate polí­
tico sobre o desarmamento, até 
em escala contlnental. Se no 
Cone Sul ralizarmos o desarma­
mento num período de dez anos, 
reduzindo as Forças Armadas a 
apenas 25% - armas e homens -
será extremamente benéflco, 
por exemplo, para a ArQentlna, 
desmorallzando tambem os 
"caraplntadas", o que pOderia 
ser feito de forma negociada. 
Para concluir o aparte, gosta­
rla de dizer que a Alemanha e 
o Japão, as grandes potênci·as 
econômicas de hOJe, foram paí­
ses que, derrotados na guerra 
- e por isso mesmo instituíram 
o pacifismo em suas constitui­
ções - ao lnvés de gastarem 
com armas, lnvestiram no de­
senvolvlmento, e hoje ocupam 
importante posição no cenárlo 
mundial. Lamento que este Or­
çamento e o Plano Plurlanua1 
sejam conservadores no que se 
refere aos gastos com as For­
ças Armadas. 1 . 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Mals do que lSto, Deputado 
Vlrgí1lo GUlmarães. Ao encami­
nhar seu Plano Plurianual, o 
Presldente da Repúbllca não 
está contemplando sequer as 
propostas que apresentou ao 
País quando candldato, no que 
diz respeito mesmo à existên­
cia de tantos ministérios mi­
lltares na organização pOlíti­
ca brasileira. 

Ouço, com muito prazer, o a­
parte do nobre Deputado Gene­
baldo Correla. 

O Sr. Virgílio Guimarães 
Permlte-me V. Ex· um aparte?1. O Sr. Genebaldo Correia - No-

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
_ bre Deputado Gumercindo Mllho­

mem, V. Ex· tem razão. O Plano 
Com todo o prazer, nobre Depu- Plurianual é superficlal, con­
tado Virgíllo GUlmarães. tém equívocos e é pouco repre-

O SR. VIRGI'LIO GUIMARA-ES _ sentativo da sltuação que es­
tamos vlvendo. Por isso mesmo, 

Nobre Deputado Gumercindo Mi- na condição de Rela~or do tex-
1 homem, um as~ecto que gosta- to do Plano Plurtanual, tlve o 
ria de trazer a Casa, com re- cUldado de propor dispositlvoS 
lação ao Orçamento e ao Plano que lmpllcam uma aprovação 
Plurlanua1, refere-se às For- parcelada do plano. De que 
ças Armadas. Nós, da bancada forma? Sugerindo que o Poder 
do Partldo dos Trabalhadores, Executlvo, em 1991, deverla 
temos apresentado emendas des- adequar o, Plano Plurlanual ao 
locando recursos das Forças Orçqmento, e que as metas para 
Armadas para aplicações soci- o ano seguinte deverlam ser 
ais - educação, assentamento aprovadas por ocasião da Lel 
de famíllas de traba1h~dores de Diretrlzes Orçamentárias, 
ruralS sem ,terra, programas que votaremos no próximo ano, 
habitacionais' e outras. Quase dando oportunidade ao Congres­
sempre nossas propostas' têm so de r'examinar a~ metas para 
sldo recusadas, e mais uma vez 1992. E mais: por que determi­
o Orçamento o Plano Pluria- ríamos uma revls'áo do plano, em 
nual, que ora discutlmos, ~on-_ 19927 O próprio Governo, \al-
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vez consclente de que a peça 
não era completa e definltlva. 
propunha uma revlsão no próxl­
mo ano. Mas entendemos que 
também não era possível fazer 
uma revlsão em tão pouco tempo 
- em um semestre provavelmente 
não teríamos condlções de fa­
zer um trabalho completo, como 
V. Ex~ propõe, com a partlcl­
pação de toda a socledade. o­
pinando, discutlndo e deflnin­
do dlretrlzes e Ob]etlvos. O 
que acontecerá? No próxlmo 
ano, o Plano qUlnqüenal terá a 
adequação do que f 01 determi­
nado no Orçamento. Em 1992. 
discutlremos essa questão. 
quando estiver em pauta a Lei 
de Diretrlzes Orçamentárias do 
ano vlndouro e trabalharemos 
para reformular todo o plano. 
Considero procedentes as preo­
cupações de V. Ex ã Sinto-me 
fellZ em ter permitldo que 
este Congresso alnda venha a 
dlscutlr o Plano QÜlnqüenal. 
dando assim sua colaboração. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Agradeço a V. ExA o aparte. 
nobre Deputado Genebaldo 
Correia. Consldero esta preo­
cupação, da necessldade de se 
fazer uma revlsão do Plano 
Plurianual, de fundamental 
importânCla. Sem dúvida algu­
ma, não estaremos aprovando. a 
rlgor, um plano plurianual. 
Como disse anterlormente. nada 
há nesse plano que possa 0-
rlentar seguramente a ação go­
vernamental no sentldo da er­
radição do analfabetlsmo. da 
melhor distribulção de renda e 
da reallzação de uma tarefa 
que o próprio Presldente da 
Repúbllca considerou consen­
sual após sua elelção: a re­
forma agrárla. Não há uma po­
lítica para a superação dos 
desequllíbrlos reglonais. es­
peclalmente para a solução de 
graves problemas como os da 
região Nordeste e :a Amaz6nla. 
dentre outros. e para a supe­
ração de desenqullíbrlos das 
grandes áreas metropolltanas 
do País. 

Aproveltamos a oportunldade 
para declarar que o Partldo 
dos Trabalharlores se consldera 
parte integrdnte dessa dlSCUS­
são e responsável por ela. Sa­
bemos que nossa bancada é mUl­
to pequena. Portanto. não tT­
vemos condTções de assumlr 
responsabl 1 idades malores na 
dlscussão d~ tantos assuntos 
importantes como os referentes 
às questões orçamentárlas do 
plano de governo. De qualquer 
maneira, sem querer desobrlgar 
o Parlamento de suas atrlbUl­
ções, afirmamos que a respon­
sabllidade malor é do ExecutI­
vo, que tem bem deflnldas as 
tarefas d9 Governo. possui ln­
formações precisas e teve ace­
leradamente promover essa dlS­
cussão, trazendo seus mlnlS­
tros e o Presldente da Repú­
blica a esta Casa para. junta-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

mente com o Congresso Naclo­
nal. decldir a respeIto das 
necessldades do País. 

Neste momento. o PartIdo dos 
Trabalhadores está envolVldo 
na dlscussão - seu PresIdente, 
o companheIro LU1Z InáCIO Lula 
da Sllva, é coo~denador da ex­
periénCla chamada de governo 
paralelo - a nível naclonal, 
de um projeto que. está sendo 
apresentado ao Pals de supera­
ção de problemas reglonals. 
especIalmente referentes ao 
Nordeste. 

Para flnallzar, quero dlzer 
que ontem o Partldo dos Traba­
lhadores, para nosso orgulho. 
f 01 menclonado por todos 'os 
que aqui dlscursaram quanto à 
sua atuação na Comlssão Mlsta 
de Orçamento. Seus poucos. po­
rém mUlto atuantes parlamenta­
res - a companhelra Irma Pas­
sonl e o companhelro João Pau­
lo - partlciparam lntensamente 
na referlda comissão. Ano que 
vem, nosso partldo trabalhará 
com malS empenho, Já que tere­
mos uma bancada malS numerosa, 
malS da dobro do atual. espe­
Clalmente na comlssão Mlsta de 
Orçamento e na comlssão que 
dlscutirá o Plano Plurianual. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP 
Sem revlsão do orador.) - Sr 
Presldente. SrAs e Srs. Con­
gresslstas. na Comlssão Mlsta 
de Orçamento, durante a dlS­
cussão do Plano Plurlanual, os 
companhelros do Partido dos 
Trabalhadores levantaram 
várlas falhas em todo esse 
processo. 

Em prlmelro lugar, a vlsão da 
bancada é a de que o plano em 
Sl f 01 feito aparentemente de 
afogadilho. porque é extrema­
mente genérlCo. Não traça com 
clareza as dlretrlzes nas 
áreas soclaís, que serlam as 
malS lmportantes Sendo um 
plano genérico, não se coaduna 
com o que f 01 prevlsto na 
ConstitU1Ção para orIentar o 
desenvolvimento, tanto na área 
econ6mlca como na área soclal. 
Esta f 01 a primelra crítica 
feita por nossos companheiros 
naquela Comlssão Mlsta de 
Orçamento. 

Outro aspecto é que se lden­
tlflca a preocupação obseSSlva 
de se fazerem cortes 
lndlscrimlnados. Evidentemen­
te, há necessTdade de ajustes 
e cortes. lnclusive no apare­
lho do Estado, mas a lInha do 
Plano Plurianual é fazer 
tábula rasa em áreas que não 
poderlam receber cortes. nas 
quals há lnsuficlênclas 
dramátlcas, como.nas de educa­
ção e de saúde. E lnadmissível 
esse tlpO de política. 
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Em tercelro lugar, o Plano 
Plurianual, quando discutido 
na Comlssão Mlsta de Orçamen­
to. sofreu uma lnversão na sua 
flnalldade: na prática, foi 
subordlnado à dlscussão do Or­
çamento de 1991. Ora, o Plano 
Plurianual, que deverla orien­
tar Clnco anos de aplicações 
orçamentárlas, lncluSlve o ano 
de 1991, fICOU subordlnado ao 
Orçamento. 

Essas questões foram apresen­
tadas várias vezes. A poslção 
do Partido dos Trabalhadores 
será apresentar emendas há 
algumas para dlscutlr, desta­
car e votar no plenário - ten­
tando corrlgir as distorções 
que acreditamos eXlstirem no 
Plano PlurTanual. 

Ouço. com prazer, o nobre De­
putado Cid Carvalho. 

O Sr. Cid Carvalho - Deputado 
Eduardo Jorge, é oportuno e 
pertlnente que V. Exã levante 
tals temas em relação ao Plano 
Plurianual, porque eles mere­
ceram não só nossa apreensão, 
como também nosso 'debate na 
Comissão Mlsta de Orçamento. 
No ensejo do aparte a V. Ex·, 
na qualldade de Presidente da 
Comissão Mlsta de Orçamento, 
gostaria de abordar o problema 
nos seus devidos termos peran­
te a Casa e a Nação 

O atual Governo tomou posse 
em março. Nesse mesmo mês, sem 
entrar no mérlto, Jogou um en­
xame de medIdas provisórlas 
referentes àqUllo que Julgava 
fundamental para sua gestão. 
Logo em segulda. f 01 mobiliza­
do em torno da Lel de Dlretri­
zes Orçamentárlas, para a qual 
talvez alnda não estivesse am­
blentado e preparado. Como 
herdava um orçamento do Gover­
no anterior, em seguida teve 
de se Jogar. com sua equlpe 
técnlca, na elaboração da men­
sagem da reVIsão orçamentária. 
Na verdade - aqul preclsamos 
ser verdadelros - o Plano Plu­
rlanual não eXlste. Ele foi um 
mero preenchimento formal. 
Delxel lSSO mUlto claro. quer 
na comlssão, quer na reunlão 
com técnicos do Governo que 
Vleram fazer exposlções. A co­
mlssão estava consciente de 
que os próprlos Relatores Par­
ClalS do Plano Plurlanual de­
dlcaram uma parcela mínIma de 
atenção à matérla. Por lSSO, a 
Comissão, ao aprovar emenda do 
Deputado Genebaldo Correia, 
1ransferlu para o exame do 
LDO, quando de sua revisão, o 
grande debate que o Plano Plu­
r' i anua 1 merece. Na verdade, 
esse plano não começou, porque 
seu primelro ano cor responde 
ao do Orçam~to e seUS anos 
SUbseqüentes alnda serão 
deflnidos. Quero que esta Casa 
e a Nação estejam preparadas 
para o grande debate de um 
programa de médlo prazo para o 
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País, porque esse não começou. 
Precisamos fazer autocrítlca e 
compreender que o cerceamento 
a nós imposto num ano eleito­
ral jogou-nos nessa rea11dade. 
Era o que queria esclarecer a 
V. Ex.a 

o SR. EDUARDO JORGE - Agrade­
ço ao Deputado Cld Carvalho o 
aparte, que esclarece e é de­
flnitlvo em termos da própria 
análise e dlscussão do Plano 
Plurianual. Concordo lntelra­
mente com S. Ex.a, cujo depoi­
mento é e1UCldatlvo e deflni­
tivo, estando exatamente na 
11nha de raciocínio defendido 
por nossa bancada na dlscussão 
na Comissão Mlsta de 
Orçamento. O Plano Plurianual, 
apresentado e a ser votado, é 
deflciente. Na verdade, deve 
sofrer uma revlsão profunda 
quando da sua discussão, na 
próxlma legislatura. 

Nós, do Partido dos Trabalha­
dores, estamos elaborando uma 
série de emendas, que serão 
oportunamente colocadas em vo­
tação, na tentativa de 
aperfeiçoá-lo Não apenas nós, 
mas toda a Comissão Mista de 
Orçamento, temos consciêncla 
da debl1idade e da 11mltação 
do Plano Plurianual. 

Esta é a poslção do nosso 
partldo. Pretendemos, na opor­
tunldade dos destaques que a­
presentarem na votação, apro­
fundar cada ponto, cada área 
social e econômica que gosta­
ríamos de redlreClonar alnda 
este ano, nesta votação. 

Quero aproveitar a discussão 
do Plano P1urlanua1 e do Orça­
mento de 1991, porque são pra­
ticamente lnseparáveis. Na 
verdade, o Orçamento de 1991 
discip11nou, orlentou e se so­
brepôs ao plano. 

Ontem à noite, na sessão pre­
sidlda pelo Senador Nelson 
Carnelro, o Partldo dos Traba­
lhadores levantou uma objeção 
na votação do Orçamento Irla­
mos pedlr verlficação de pre­
sença e a suspensão dos 
trabalhos. Entretanto, acolhe­
mos a ponderação do Presidente 
Nelson Carnelro de que 
contlnuássemos a discussão, a 
fim de chegarmos a um acordo 
mais amplo, com todos os inte­
grantes da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, para 
votarmos o Plano Plurianual e 
o Orçamento. 

No final da nOlte de ontem, 
por volta de meia-nolte, a 
bancada do Partido dos Traba­
lhadores, Juntamente com com­
panheiros do PCB, do PSB e 
PSDB, apresentou uma contra­
proposta de redirecionamento 
da parte que Julgamos dlstor­
clda no Orçamento de 1991 que 
foi entregue ao Sr. Relator e 
a algumas lideranças que aqui 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

se encontravam. Naquela oca­
slão, falando pela Llderança 
do Partido dos Trabalhadores, 
dlsse que aguardávamos um re­
torno por parte do Re1ator­
Geral, mas até o momento não 
f 01 possível para S. Ex.a che­
gar, a uma resposta deflnltiva 
com relação à carta-proposta 
aqui apresentada. 

Nesse sentido a posição do 
Partido dos Trabalhadores é de 
continuar a lnsistir em sentar 
à mesa com todas as Lideran­
ças, com o Presldente e o Re­
lator da Comissão Mista de Or­
çamento, para corriglr os pon­
tos que acreditamos serem as 
princlpals distorções desse 
Orçamento, para podermos votá-
10, se não hoje, amanhã ou 
segunda-felra. A proposta 
encontra-se nas mãos do Rela­
tor, mas tenho aqui algumas 
cóplas que poderão ser forne­
cldas por mim ou ~or deputados 
do PT ou do PSB aquelas lide­
ranças que tenham interesse em 
dlscutlr e aprofundar o 
assunto. Trata-se de uma pro­
posta relativamente slmp1es 
que tem como eixo levar em 
consideração as conclusões dos 
Relatores parcials. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldêncla informa a 
V. Ex.a que seu tempo está 
encerrado. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. 
Presldente, peço tolerância 
para que possa conc1ulr a a­
presentação da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presidência concede ao 
orador mais alguns mlnutos. 

O SR. EDUARDO JORGE - Gosta­
rla de conceder apartes, tanto 
ao Deputado Genebaldo Correia 
quanto ao Deputado João Paulo. 
Conslderando o pedido do Pre­
sidente, para que seja breve, 
p01S meu tempo já está esgota­
do, não malS será possível 
fazê-lo. Como há outros compa­
nheiros nossos inscrltos, o 
debate com o Líder do PMDB 
poderá contlnuar em outra 
oportunidade. Peço desculpas 
aos nobres colegas. 
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confiança, porque não houve 
tempo para que o Prodasen ela­
borasse as p1anl1has. 

Propomos o redirecionamento 
desses 750 bilhões de cruzei­
ros para áreas lmportantes 
como educação, saúde, prevl­
dência, habltação, melO am­
blente, clêncla e tecnologia, 
e que essas ap1lcações sejam 
globais, em programas nacio­
nais do Executlvo, e não reta­
liadas por emendas, quer em 
São Paulo, na Bahla, no R10 
Grande do Sul ou no Amazonas. 
Sua ap1lcação flcará a crité­
rio ao Executivo, que deverá 
obedecer a uma série de normas 
estabe1eCldas. 

Estamos acompanhando a pre­
sença efetiva do Poder Legis­
latlvo interferindo no Orça­
mento, transferlndo verbas 
para os Fundos Nacionais, im­
pedindo que o Governo, a seu 
critérlo, possa gastar esse 
dinheiro. Uma série de normas 
na área da habitação, saúde e 
meio ambiente deverão ser 
Qbedecldas. E esta a proposta 
E possível, acredlto, chegar­
se a um acordo. Estamos aguar­
dando a opinião do Relator, a 
flm de termos uma resposta 
concreta sobre esse ltem. 

-\­
O SR. PRESIDENTE (rram Saral­

va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, Sr.a s e Srs. Con­
gresslstas, estamos dlscutindo 
o Plano P1urlanua1, que está 
vlncu1ado ao Orçamento. Temos 
sido constantemente questiona­
dos pelos Parlamentares, e até 
pelos jorna11stas, sobre o que 
vai acontecer com o Orçamento. 

Sr. Presldente, está na hora 
de dlscutirmos concretamente 
esta questão, aproveltando a 
presença em p1enárlo do PreSl­
dente da Comlssão, do Relator 
e de outros Parlamentares que 
acompanharam os trabalhos 
Este Orçamento tem que ser 
mudado Queremos mudar o re1a­
tórlo flna1 e vamos fazê-lo. 
~ão é necessárlO que a Comis­
F,ão Mlsta seja convocada para 

Sr. Presldente, a proposta é isso, pois o P1enárlo é 
re1atlvamente slmp1es, se é soberano. 
que pode haver alguma coisa / 
slmp1es num Orçamento tão com- O Relator pode apresentar em 
p11cado como este. Ela propõe P1enárlo seu relatório, que 
o remanejamento daquela sUbes- poderá ser aprovado. Apresen­
tlmação da recelta detectada tamos, com um esforço 
pela Comissão Mlsta, de cerca extraordinárlo, a proposta de 
de 750 bl1hões de eruzeiro~. conslderar duas peças parq re­
Mantém, baSlcamente a oplnlão solver o problema do 
os re1tores parelals que f 01 a' Orçam_nto: nós o aprovaremos 
parte mais aprofundada e dlS~ de acordo com os re1~tórloS 
cutlda na Comlssão. Por uma parclals, 'votados na Comlssão 
questão de tempo, não foi pos- Mista/dé Qrçamento. 
síve1 . discutir-se a matérla ' 
com os dados em mãós na Coml s- Quanto à. 'revi são de' recel tas, 
são Mista de Orçamento. Os apresentamos'uma proposta con­
vários companhelros da Comis- ereta, . prevendo, sua 
são foram obrigados a votar na destinação. Aprovamos crité-
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rlos para se eXlglr do Execu­
ti vo a ap 1 i cação desses 'recur; 
sos na revlsão de recelta. E 
uma proposta diferente da do 
Governo, dlferente da maneira 
como a comlssão Mista de Orça­
mento tratou, na questão das 
emendas, a revlsão de 
receltas. Por quê? Porque, se 
o Congresso NaClonal não alte­
rou, como queríamos, o 
caráter, a esplnha dorsal e a 
fllosofla da peça 
orçamentárla, houve, no nosso 
entender, apenas um enxerto de 
emendas, como se faz na árvore 
de Natal, quando colocamos 
mais galhos, malS presentes. 
Vamos agora estabelecer um 
crltérlo, porque sabemos que 
os re1atórl0s setorials foram 
votados pelos membros da Co­
missão Mlsta de Orçamento: 
uns, votando contra; outros, a 
favor, mas sempre com votos 
elaborados. 

Das emendas sobre a revlsão 
de receitas, a crltérlo do Re­
lator para uma possibilidade 
de adequação, é que surgiram 
as nossas dúvidas, as nossas 
lndagações e as nossas 
contestações. E como resolver 
este problema? Fizemos uma 
proposta concreta e estamos 
dlSpostos a negoclar. Não se 
queira colocar para nós o se­
gUlnte dilema: ou se vota o 
Orçamento, conforme o re1ató­
rlO final, ou o PT se 
poslcionará contra o 
Orçamento. Contudo, estamos 
contra o Orçamento e queremos 
votá-lo tendo até uma proposta 
de como tratá-lo mais 
adequadamente. Somos voto ven­
cldos na malorla dos relató­
rios, mas alnda aSSlm estamos 
aqui para votar o Orçamento. 

Concedo o aparte ao nobre De­
putado João Paulo. 

O SR, JOÃO PAULO - Sr. Presi­
dente, SrAs e Srs. Congressls­
tas, todos nós, que atuamos na 
Comissão Mista de Orçamento e 
acompanhamos de perto seu tra­
balho, desenvolvemos um esfor­
ço inaudlto no sentldo de che­
gar a este ponto. Na verdade, 
encontro-me numa situação de 
extremo constrangimento e 
pude manlfestá-10 mUltas vezes 
- ao atuar na Comissão Mlsta 
de Orçamento: examlna-se e se 
vota açodadamente matérla de 
suma lmportância e de larga 
repercussão, como enfatlzou, 
há poucos momentos, seu Presl­
dente, Deputado Cid Carvalho. 
A Comlssão Mlsta de Orçamento 
é composta de 84 membros, en­
tre Deputados e Senadores. No 
entanto, abrlmos uma sessão, 
no dia 28 do mês passado, que 
foi prorro~ada por falta 
de quorum. Nao houve quorum 
durante a prorrogação da 'ses­
são, sequer uma vez. E a Co­
missão Mlsta de Orçamento im­
põe essa condição a todos os 
seus membros, inclusive 

àqueles que a dlrigem. Não te­
mos estrutura para trabalhar. 
Conselente e responsavelmente, 
não podemos votar uma suple­
mentação de verba, com, o que 
é malS grave, a omlssão da 
maioria dos membros da Comls; 
são, que lá não comparecem. E 
evidente que, não havendo a 
partlclpação ampla dos membros 
da Comlssão, esse trabalho se 
torna mUlto difíell para os 
que o assumem. E, ao fina1l­
zarmos nosso trabalho 
encontramo-nos numa sltuação 
dlfíci1, p01S aprovamos o Or­
çamento na Comissão, sem dis­
por dos documentos necessárl0s 
e essencialS à últlma análise 
que dele faríamos. E por esta 
razão que chegamos a esse 
lmpasse. Não conhecemos as e­
mendas flnals do re1atórlo, e 
a bancada do PT, ao analisá-
10, não concordou com a dis­
trlbulção de 98 bilhões de 
cruzeiros estlpu1ada pelo 
Relator-Geral Por lSS0, a 
bancada reuniu-se ontem à nOl­
te e apresentou uma proposta 
que, do ponto de vlsta do PT, 
dos demais Deputados e talvez 
até do Relator, seria a saída 
mais correta para se votar os 
relatórios setorials e se en-
cerrar de vez esse eplsódio do 
Orçamento. Ontem à nOlte, 
trouxemos esta proposta do PT 
ao eonheclmento do Plenário e 
do Sr. Relator. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Agradeço 
a V. Ex A o aparte, que enrl­
quece meu pronunciamento. Re­
pito o que já disse ontem: é 
necessário democratizar a Co­
missão Mista de Orçamento. 
Para esse fim temos proposta 
de resolução para um rodízio 
de seus lntegrantes e de redU­
zir o quorum, no caso de pedl­
do de veriflcação. Isso deixa 
partldos como nosso na sltua­
ção extremamente difícil de 
ter de votar contra muitas 
proposições, de vez que o pe­
dido de verlficação de votação 
tem de ser feito por um terço 
dos membros da Comissão. Se a 
Comlssão Mista de Orçamento é 
tão lmportante - e sabemos que 
o é - devemos comblnar o méto­
do democrátlco do seu funcio­
namento com a discussão de mé­
rito do Orçamento. 

Por 1SS0, delxamos claro, 
para o Congresso Nacional e a 
sociedade, que rejeitamos o 
item 1 da pauta, relativo ao 
Plano Plurianual, por não se 
tratar de plano. Não adianta 
nos enganarmos, porque ele não 
define prl0rldades nem hierar­
quiza metas. Trata-se de um 
aglomerado de confusões e não 
de um Plano Plurlanual. Asslm, 
reJeltaremos o Plano 
Plurianual. 

O item 2 da pauta refere-se 
ao Orçamento, o qual iremos 
modiflcar, pois, se não o fl­
zermos, não teremos condições 

de aprovar 
apresentado 
Relator. 
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o relató'r1o flnal 
pelo llustre 

Este é o nosso POS1Clonamen­
to, que queremos deixar claro 
para esta Casa, a fim de não 
haver dúvlda sobre nosso pro­
pÓSltO e nosso obJetlvo, neste 
flm de semana de muita ativl­
da de no congresso Nacional. 

MUltO obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado' Luís Eduardo 
Greenhalg. 

,;i,. 

O SR.. LUIS EDUARDO 
GREENHALG (PT - SP. Sem reVl­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srãs e Srs. Congressis­
tas, no momento em que o Con­
gresso NaClona1 discute os re­
latórios flnals da Comissão 
Mista de orçamento para a a­
provação do Plano Plurianual e 
do Orçamento da RepÚblica, é 
importante que a bancada do PT 
manifeste sua inconformidade 
dos membros da Casa e à socie­
dade brasileira. Nossa incon­
formidade não é com o pOSicio-
namento pessoal dos integran­
tes daquela Comlssão, nem há 
nas críticas do PT qualquer 
acrlmõnia pessoal ao trabalho 
desenvolvido por S. ExAs. Sa­
bemos que houve um esforço in­
gente, sobre-humano. Sabemos 
que a Comlssão Mlsta de Orça­
mento trabalhou madrugadas a 
fl0 par~ ana11sar a proposta 
do Orçamento. Nossa inconfor­
midade, portanto, diz respeito 
aos crltérl0S de fixação das 
normas e prloridades 
orçamentárias. Quero trazer 
meu testemunho sobre alguns 
pontos concretos desta distor­
ção que se chama Orçamento da 
República. 

Vejam bem, Srs. Congressis­
tas: o Projeto AMX, da Embra­
er e do Ministérlo da 
Aeronáutica, consumiu 20% do~ 
lnvestlmentos destlnados a 
saúde e à educação. Trata-se 
de uma empresa que está sendo 
preparada pelo Governo para 
ser entregue à iniciatlva pri­
vada, cujo ex-presldente, Sr. 
Ozí1io Sllva, disse, a mim e à 
comissão de funcionárlos no 
mês passado, em São José dos 
Campos, que a empresa iria de­
mitlr quatro mil funcionários 
e rever seus projetos de prio­
ridade, porque, como se encon­
trava, o Governo não pOderia 
lançá-la no rol de ofertas das 
empresas públicas para a ini­
clativa privada. O Governo 
está retlrando 20% dos lnves­
tlmentos de saúde e educação 
para um projeto suicida, que 
se chama AMX, para enxugar e 
revita11zar flnanceiramente 
uma empresa que o Governo con­
fessa falida, que não se ins­
çreve na órbita de suas prio-
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ridades e que, no próxlmo ano, 
jogará, em l~ilão, à iniciati­
va privada. E contra este cri­
térlO que se manlfesta a·ban­
cada do Partido dos 
Trabalhadores. O Orçamento é 
desproporclonal. Quem fala 
mais, ganha mais; quem grita 
mais, ganha mais. O Orçamento 
não está em conformidade com 
os problemas nacionals e SOC1-
alS do País. 
Vejamos, Srs. Congressistas, 

as rubricas no Orçamento para 
o caso do AMX, da Embraer: 20% 
dos investlmentos destinados à 
saúde e à educação são consu­
midos neste projeto belicista, 
que visa a recuperar a Embraer 
para entregá-la à lnlclativa 
privada. 

Este não é o Orçamento do 
povo brasilelro, este não é o 
orçamento da República; este 
não pode ser o Orçamento apro­
vado pelo Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Encerrada a discussão. 
Fica adlada a votação. 

Item 2 da pauta: 
Dlscussão, em turno úni­

co, do Projeto de Lel nQ 

19, de 1990-CN, que estima 
a Receita e flxa a despesa 
da União para o exercício 
financeiro de 1991, tendo· 

- PARECER, sob n Q 109/90-
CN, da Comissão Mista de 
Orçamento, favorável _ao 
projeto com as alteraçoes 
propostas. (Mens. nQ 

138j90-CN. ) 

Ao projeto foram apresentadas 
13.356 emendas. 

A Comissão Mlsta de Orçamen­
to, em seu parecer n Q 109/90-
CN, concluiu pela apresentação 
de substitutivo. 

Em discussão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srãs e Srs. Con­
gressistas, passamos agora à 
discussão do Orçamento para 
1991. Se o Deputado Genebaldo 
Correia desejar apartear-me, 
conforme SOllCitou anterior­
mente, estou disposto a ouví­
lo neste momento. 

Na Comlssão Mista do Orçamen­
to, nosso partido assumlU uma 
posição crítlca em relação ao 
Orçamento para 1991. Não con­
cordamos com o Orçamento que 
veio do Executivo. Tendo par­
ticipado ativamente de todas 
as reuniões daquela- Comissão, 
juntamente com nossos compa­
nheiros, continuamos a fazer 
críticas ao que lá foi aprova­
do, mesmo com as correções 
feitas pelo Congresso. 
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Em primeiro lu~ar, no Orça­
mento para 1991 nao há clareza 
quanto às priorldades do Go­
verno, para o próxlmo ano, na 
área soclal. 

É difíCll, quase impossível, 
localizar naquele mar de papel 

nem que se contrate um ar­
queólogo - as priorldades do 
Executivo para 1991. 

Em • segundo 1 ugar, nossa cr í­
tica báslca é no sentido da 
compatibilidade desse Orçamen­
to com a polítlca econômlca de 
caráter receSS1VO, ponto que 
nlnguém pode deiXar de ver no 
Orçamento de 1991, orlglnário 
do Executlvo, e mesmo naquele 
transformado pelas emendas dos 
Srs. Relatores parclais. 

Em terceiro lugar, há uma 
questão gravísslma: o desvlo 
volumoso de verbas da seguri­
dade social para cobrir custos 
que deveriam ser atribuídos ao 
Tesouro Nacional. Isso é lm­
portantíssimo para a Nação. 
Para se ter uma idéia, os lna­
tivos da União, civis e mili-
tares, que deveriam ter seus 
proventos cobertos pelo Tesou­
ro, estão absorvendo quase 300 
bilhões de cru~eiros da segu­
ridade soclal. Areas inteiras 
do Executivo estão sendo cus­
teadas, com os salários dos 
funcionários, com o dinheiro 
da seguridade social, deixando 
à míngua os aposentados e a 
área de saúde. Este pecado es­
tava no Orçamento proposto 
pelo Presidente Collor de Mel­
lo e foi parcialmente 
corrigido. FOl uma atitude 
correta quando a Comissão 
Mista de Orçamento localizou a 
subestimação de 296 bilhões 
nas contribuições sociais e 
atribuiu corretamente este va­
lor à Segurldade Social. Mas a 
Comissão Mista de Orçamento nõ 
adotou a poslção pOlítica de 
tlrar do Orçamento orlginal os 
recursos que lncorretamente o 
Executlvo estava cobrindo com 
o dlnheiro da seguridade so­
cial para recolocá-los nos 1-
tens de Seguridade e Asslstên­
Cla Soclal,· Saúde e 
Previdêncla. Isto não foi 
fel to. Lutamos até o último 
momento por essa questão, 
denunciamo-la e não a aceita­
mos no Orçamento do Executlvo, 
nem no Orçamento da Comissão 
Mista do Congresso Nacional. 

Outro dado importante é a a­
locpção de recursos do Tesouro 
Nacional para sanear empresas 
que estão sendo privatizadas. 
Isto foi observado em vários 
pontos do Orçamento. Cito es­
tes quatro ltens que nortearam 
a lntervenção dos nossos com­
panheiros na Comissão Mista de 
Orçamento. Por quê? Porque o 
que foi aprovado na Comlssão 
não corrigiu ou não qUis 
corriglr - esses desvios vin­
dos do Executivo. 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, na discussão 
anterlor, do Plano Plurianual, 
os Deputados Gumercindo Milho­
mem, Luiz Eduardo Greenhalgh, 
João Paulo, José Genoíno e eu 
expusemos nossa proposta real 
e concreta de tentar alterar o 
Orçamento, não sua coluna ver­
tebral, porque isto não é 
possível. 

De qualquer forma, votaremos 
contra o Orçamento, por sua 
estrutura e fllosofia. Estamos 
tentando emendá-lo parclalmen­
te, corriglndo alguns pontos 
onde localizamos dlstorções, 
por meio de medidas técnicas 
compatíveis com o tempo de que 
dispomos para votar, ou seja, 
até segunda-felra. Pretendemos 
lncidir nossas correções basi­
camentee sobre a recelta su­
bestimada, detectada pela Co­
missão Mista de Orçamento, da 
ordem de 750 bllhões de 
cruzelros. 

Ontem à noite apresentamos 
uma proposta ao Relator ~ às 
Lideranças aqul presentes. 
Continuaremos durante todo o 
dla de hoje abertos ao enten­
dimento,.à negociação com o 
Relator, o Presidente da Co­
missão Mista de Orçamento e as 
Llderanças desta Casa, a flm 
de que seja possível realizar 
a votação ainda hoje. 

Quando apresentamos nossa 
proposta na Comlssão Mlsta de 
Orçamento, o Deputado Genebal­
do Correia tentou dar um apar­
te, mas não o fez em decorrên­
cia da exiquidade do tempo. 
Tenho a impressão de que S. 
Exã iria dlzer que, com esta 
proposta, estaríamos entregan­
do os 750 bilhões de cruzelros 
nas mãos do Executlvo. 

O Sr. Genebaldo Correia 
Permlte-me v. Ex~ um parte? 

O SR. DEPUTADO EDUARDO 
JORGE - Com prazer, nobre 
Deputado. 

O SR. GENEBALDO CORREIA - No­
bre Deputado, pedi a V. Ex A o 
aparte naquele momento para 
fazer um comentárlo sobre a 
proposta do seu partido, mas 
infelizmente a Mesa informou 
que o tempo estava esgotado. 
Essa proposta é operacional­
mente difícil de ser atendida. 
Não me manifesto pelo Relator. 
Evidentemente, é uma questão 
que passa por sua O~inião, mas 
entendo que V. Ex dlreciona 
bem os recursos para o setor 
de educação, de saúde, de ha­
bltação popular, querendo fa­
zer uma nova aplicação daque­
las verbas que se originaram 
do incremento da recelta. Nada 
mais justo. Porém, V. ExA des­
tlna esses recursos de forma 
global, para que o Poder Exe­
cutivo os distribua. Do ponto 
de vista do Congresso isso 
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slgnificar1a ~starmos devol­
vendo ao G0verno a prerrogati­
va que congulstamos na Carta 
Magna, lstO e, de o Poder Le­
glslativo influir no direcio­
namento da apllcação dos 
recursos. Ora, se e para os 
recursos f1carem globa1izados, 
à mercê da aplicação do Execu­
tivo. não precisaríamos deste 
grande debate que estamos tra­
vando aqui. O segundo aspecto, 
nobre Deputado Eduardo Jorge, 
é que esses recursos, na rea­
lidade. já estão alocados, em 
função do atendimento de 
emendas. Como a Constituição 
não permlte que se apresente. 
em relação ao orçamento. emen­
das em plenário, mas somente 
na Comissão, os autores das 
emendas têm um bom argumento 
para não aceitarem esse novo 
direcionamento. Mlnha emenda 
está aprovada e não há razão 
para que eu vá aceitar um~ .e­
menda apresentada em p1enar1o, 
o que inc1uSlve não é perm1ti­
do pela Const1tuição. Eram es­
tes os comentárl0s que queria 
fazer à proposta de V. Ex~, na 

interessanLe: 1ndicamos, o E­
xecutivo informa-nos sobre os 
critér10s que está utilizando 
para gastar o dinhelro, e há 
ainda a fisca11zação pelo Po­
der Legislativo. 

projeto para a ação 
governamenta 1 . 

Já me referi a 1SSO anterlor­
mente e quero fazer alguns 
comentár10s sobre o orçamento 
que estamos aprec1ando. Já fiz 
críticas à matéria na Comissão 
M1sta de Orçamento,e aqu1 mes­
mo, em plenário. E um projeto 
1nsuficiente e mal elaborado, 
1nc1usive pelas dificuldades 
enfrentadas pela Comlssão. 
Concordamos com as críticas 
aqu1 feitas sobre a falta de 
estrutura da Com1ssão. Achamos 
que 1StO tem de ser mudado. Há 
que se dar um tratamento 
democrático a esse órgão téc­
nico; é preciso mudar os cri­
tér10s de 1ndlcação dos mem­
bros dessa Com1ssão; há que se 
rever a situação de parlamen­
tares que praticamente têm ca­
deira cat1va naquela Comissão; 
enfim, há um conjunto de pro­
blemas nessa Comissão Mista de 
Orçamento, os quais. por não 
terem sldo enfrentados, provo-

O segundo aspecto levantado 
pelo Líder em exercíclo do 
PMD8 é a imposs1bi1ldade. ape­
sar da Justeza da proposta, 
como S. Exã mesmo reconheceu, 
de que as emendas entrem nesse 
acordn de Plenárlo devido à 
dificuldade de consultarmos as 
centenas de Deputados sobre se 
concordar1am ou não com essa 
proposta. Não há problema al­
gum em relação a isso. Por 
quê? Porque esses 750 b11-
hões, sobre os quais está in­
cind1ndo nossa proposta, rece­
beriam emendas do Relator. Se 
o Relator e as 11deranças con­
cordarem, será mais fácil. 
Portanto, as emendas ser1am 
apresentadas pelo Sr. Relator. 
Como o acordo não poderia ser 
feito sem o aval dele e as e­
mendas seriam dele .mesmo, é caram a situação em que nos 

é encontramos neste momento. possível, 
factível. 

é operac10nal, 

Mesmo considerando ruim o 
Apelamos ao Sr. Relator e às texto env1ado pelo Poder Exe­

L1deranças dos vários partidos cUt1vO, mesmo considerando 
--- pa ra que cheguemos a um acordo' ru i m o texto elaborado pe 1 a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- e possamos votar o malS rapi- Comlssão Mlsta de Orçamento, 
va) - A Presldêncla comunlca a damente possível o Orçamento. mesmo man1festando o nosso 

qual reconheço o maior valor e 
a maior importância. MaS ela é 
operacionalmente difíCl1 de 
ser adotada, nobre Deputado. 

V. Ex R que seu tempo está voto contrário, até ontem 
esgotado. O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai- estávamos concordantes em que 

O SR. EDUARDO ~ORGE - Sr. 
Presidente, peço to1erâncla, 
para poder responder rapida­
mente as considerações do Lí­
der do PMD8. 

Prlmeiro, quero agradecer a 
S. Ex ã pelo reconheclmento da 
justeza da proposta apresenta­
da pelo PT, PSB e PC8. 

Deputado Genebaldo Correia, 
de forma alguma o Poder Legis­
lativo estaria curvando-se ou 
abrlndo mão de suas 
prerrogativas. Detectam9s a 
subest1mação da receita. E uma 
interferência direta do Con­
gresso NaCl0nal. Além do mais, 
o Poder Legislativo está des­
tinando recursos em blocos: à 
educação, tanto; à habitação, 
tanto; à saúde, tanto; ao as­
sentamento de trabalhadores 
rurals, tanto; à unlversa1lza­
ção do ensino fundamental, 
tanto; ao meio ambiente, x; ao 
Ibama y. Estamos claramente 
exercendo nossas prerrogati­
vas. 

A1nda nesse 1tem é preciso 
saber que constam da nossa 
proposta os cr1térios de ap1l­
cação dos recursos dos fundos 
nacionais das áreas da saúde 
da habi11tação e de assenta: 
mento pelo Poder Execut1vo, 
que terá de mandar para o Con­
gresso relatório discriminando 
esses gastos. Portanto, haverá 
uma integração entre Leg1s1a­
tlVO e Executlvo altamente 

vaJ - Concedo a palavra ao no- tínhamos de votar esse 
b~e Deputado Gumercindo projeto. No entanto, a própr1a 
Ml1homem. Com1ssão, quando da elaboração 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem rev1são do orador) 
- Sr. Presidente, Srãs e Srs. 
CongreSs1stas, como Já temos 
aflrmado, o conjunto de textos 
1ega1s que está sendo submeti­
do à apreciação e votação do 
Congresso dever1a ser harmônl­
co entre Sl. Estamos ana11san­
do o Plano Plurianual do Go­
verno e a Le1 Orçamentária 
para o ano de 1991. Não é de­
ma1S reafirmar que não há ab­
solutamente nada que conci11e 
o Plano Plurianual com o Orça­
mento proposto para 1991 até 
po\que. como Já dlssemos. não 
eX1ste um Plano P1ur1anua1, 
mas apenas um aglomerado de 
palavras, sem mUlto nexo, so­
bre os problemas vlvidos pela 
população do País, para os 
qua1s o Governo deveria estar, 
1StO Slm, propondo soluções. 

Portanto, este documento que 
~os foi apresentado como pro­
Jeto do Plano P1urlanua1 não 
está compatib111zado com o Or­
ça~~nto para a ano de 1991. 
A11as, o que OUVlmos de d1ver­
sos par!amenta~es c9m relação 
ao refer1do projeto e que não 
pa~sa de uma tentativa de cum­
pr1r uma formalidade. Já que a 
C9nstitu1Ção prevê a eX1stên­
cla do Plano Plurianual, en­
t~o, aprovamos um plano p1u­
r1anua1 absolutamente sem 
qualquer significado, como um 

do Orçamento. verlflcando que 
havia uma subestlmação de re­
cursos, fez um adltamento ao 
proJeto, que já haVla sido 
dlscutido anteriormente pelo 
órgão técnlco. Mas esse adi­
tamento é absolutamente lncon­
sistente e sem crltérios, não 
privl1egla programas geralS. 
Ao contrárlo, prefere tratar 
privilegiadamente reivindica­
ções localizadas, municipa1s. 
Não que não devessem existlr 
reivindicações municipais, mas 
a função do Congresso Nacio­
nal, ao apreciar o Orçamento, 
deverla ser a de se preocupar 
com os grandes problemas na­
clonais. o que não aconteceu. 

Desta maneira, tendo flcado 
tão desequl 1 lbrada esta segun­
da parte que se pretende ane­
xar ao re1atór1o que já haV1a 
sido dlscutido anteriormente 
pela Com1ssão, o Partido dos 
Trabalhadores resolveu, ontem 
à noite, não de1xar que se vo­
tasse a matéria como se 
pretendla. 

Queremos discutir. sim. É im­
portante que se tenha a clare­
za de que a proposta que esta­
mos fazendo não tem a preten­
são de modificar o Orçamento 
como um todo. Sabemos da im­
possibilidade disso. Queremos 
fazer uma modificação. pelo 
menos nesta última parte, no 
que se refere aos recursos. de 
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cerca de Cr$ 750 bilhões, que 
a Comissão considerou precisa­
vam ser acrescidos ao Orçamen­
to por estarem subestimados. 
Portanto, o nosso questiona­
mento em relação ao processo 
de votação do Orçamento diz 
respeito a essa etapa, à qual 
apresentamos uma proposta que 
queremos discutlr, - e até a­
gora, infelizmente, ainda não 
encontramos eco para tal 
proposta 

Estamos aqui fazendo os nos­
sos questionamentos. Tenho 
muito orgulho de ser o Líder 
da única bancada aqul mencio­
nada, tanto pelo Relator quan­
to pelo Presidente da Comlssão 
Mlsta de Orçamento. Embora 
tendo apenas dois membros na 
Comissão, o Partido dos Traba­
lhadores esteve sempre atuan­
te, contribulndo de forma de­
cisiva para que o resultado 
fosse o melhor possível. No 
entanto, até o presente momen­
to, a nossa proposta ainda não 
encontrou eco suficiente para 
que possamos votar o Orçamento 
daqul a pouco Muitos ~a per­
guntaram se vamos ou nao votar 
o'Orçamento, e respondemos que 
queremos votar o Orçamento, 
mas sendo pelo menos aprecia­
das as propostas que 
apresentamos. 

É impossível que isto não 
aconteça. Ontem apreciamos, 
sob acordo, inúmeros projetos 
de lel que estavam na Ordem do 
Dla da Câmara há mUlto tempo. 
Fizemos longas reuniões no co­
légio de Líderes, e todos os 
partidos concordaram em que 
devemos fazer essa dlscussão, 
pois todos reconhecemos que há 
problemas. 

Se foi apresentada uma pro­
posta, então faço um apelo ao 
Sr. Relator, aos partidos e a 
todas as bancadas no sentido 
de que dlscutamos as propostas 
que estamos apresentando como 
alternatlva. Queremos votar o 
Orçamento, mesmo considerando­
o, fruto do autoritarismo, uma 
peça ldentiflcada com o 
governo: um Orçamento recessi­
vo, que tenta aprofundar o ar­
rocho salarial, que val plorar 
a dlstribuição de renda no 
País, caso seja lmplementado 
na sua íntegra. 

Portanto, ainda não conslde­
ramos resolvida a batalha. A­
inda vamos estar aqul no Con­
gresso, nas ruas e nos mOVl­
mentos populares slndlcais, 
lutando contra a recessão, 
contra o arrocho salarlal. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - DeputadO Gumercindo Mi­
lhomem, a Presldência comunlca 
a V. Ex~ que tem um minuoto 
para conclUlr seu 
pronunciamento. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
Concluirel, Sr. Presldente. 
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Este Orçamento demonstra o 
desprezo da PresidênCia da Re­
pública para com o Congresso 
NaClonal e para com os 
partidos. Considerando-o um 
exemplo do que pretende este 
governo, alnda assim queremos 
aprovar o Orçamento e ver dlS­
cutlda a nossa proposta. 

Ouço com prazer o aparte do 
nobre Deputado José Carlos 
Vasconcelos. 

o SR. JOSÉ CARLOS VASCONCE­
LOS - Sr. Deputado, tenho a 
impress~o de que estamos dlS­
cutlndo uma proposta - a apre­
sentada pelO partldo de V. Ex A 

- que nãu é exeqüível. 

Propõe que sejam aprovados os 
relatórlos setorlals, dlSCUtl­
dos e anallsados na Comissão, 
e que a chamada correção da 
receita seja alocada no pro­
grama global, com os critérlos 
estabelecidos pelo Congresso e 
apllcados pelo Executlvo. Cha­
mo a atenção de V. Ex~ e do PT 
para que, se aprovarmos os re­
latórl0s setoriais, estaremos 
fazendo exatamente o que fez o 
Relator-Geral. S. ExA não alo­
cou os recursos excedentes da 
correção da receita, a seu 
critérl0; alocou os recursos 
dlscutidos e aprovados nos re­
latórlos setoriais e que em 
nada foram mudados. É impor­
tante que, depois, o PT e sua 
assessoria reúnam-se com o 
Relator-Geral para os devidos 
entendimentos. Foi detectada 
pela Comissão uma incorreção 
na análise da receita. Ocorre 
que a correção efetuada foi 
dlstribuída nos itens Obriga­
tórios para pagamento da díVl­
da, para o Fundo de Partlclpa­
ção dos Estados e MunicíploS e 
para todas aquelas dotações em 
que era constltucionalmente 
obrlgatório serem os recursos 
apllcados. Houve um excedente 
de 98 bllhões de cruzelros. No 
prlmeiro momento, a Comissão 
recomendou que metade dessa 
quantla fosse apllcada nos re­
latórlos setorlals e a outra 
metade, na amortlzação da 
dívida. O Relator-Geral propôs 
que, dos 98 bllhões, metade 
fosse apllcada na seguridade 
soclal, de acordo com o rela­
tório referente à seguridade 
social, e a outra metade, dis­
tribuída para atender a todos 
os relatórl0s setorlalS. Vejam 
em que situação nos 
encontramos! O Relator-Geral 
não acresceu despesa alguma; 
S. Ex A atendeu apenas, nessa 
dlstribulção, aos relatores 
setorialS. Portanto, não temos 
como atender a essa proposta 
do Partido dos Trabalhadores. 
O PT quer manter os relatórlos 
setorlals, e foi exatamente 
lSSO o que fez o Relator­
Geral. O relatórlo da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática teve um 
excedente, que a Comissão Mis-
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ta de Orçamento, votou. A ele 
foram alocados recursos prove­
nientes da metade dos 98 
bllhões. Se aprovarmos a pro­
posta do Partido dos Trabalha­
dores, ou seja, se aprovamos 
os relatórios setorlais, esta­
remos aprovando o relatório do 
Relator-Geral, Deputado João 
Alves, porque S. Ex~ não os 
alterou em absolutamente nada. 
Do jeito que saíram do 
Plenário foram aprovados. S. 
Ex~ apenas dlstribuiu a corre­
ção da receita de acordo com a 
declsão soberana do Plenári~ 
da Comlssão Mlsta de 
Orçamento. 

o SR. GUMERCINCO MILHOMEM 
ouço, com prazer, o nobre De­
putado João Paulo. 

O SR. ~OÃO PAULO - Nobre De­
putado, sou da Comissão Mista 
de Orçamento, e o Deputado 
José Carlos Vasconcelos af~r-

mou que não aprovamos as emen­
das do Relator porque não as 
conhecíamos quando da aprecia­
ção do Orçamento. Na verdade, 
este é um assunto que está en­
trando em debate agora, neste 
Plenário. Com mUlta proprieda­
de, estamos fazendo um exame 
d~ dlscussão da matérla que 
nao f 01 dlscutlda. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
O prezado companhelro de ban­
cada, Deputado João Paulo, 
traz aparte de fundamental lm­
portância ,para a nossa 
dlscussão. E que até por ra­
zões técnicas - embora eu não 
possa acredltar que tivéssemos 
de nos submeter excluslvamente 
a razões técnicas - o relató­
rio foi apreclado de maneira 
bastante incompleta pela Co­
mlssão, na expectatlva de que 
pudéssemos corrlgir eventuals 
diflculdades e distorções na 
votação que faríamos após a 
discussão aprofundada em 
Plenárlo 

Com o respeito que tenho à 
argumentação apresentada pelo 
prezado Deputado José Carlos 
Vasconcelos, quero dizer a S. 
Ex~ que não concordo em que 
seja impossível promovermos 
nUdanças, Acredito que elas 
Josam ocorrer. Quero até suge­
rlr que slgamos a ltnha adota­
da pelo Senador João Calmon no 
relatório setorlal referente à 
educação, que destinou recur­
sos para projetos globa1s, fa­
vorecendo lntereses, da naClO­
nalidade e não apenas interes­
se paroqulals, que, embora 
bem-lntecionadas, às vezes es­
tavam desequillbrados no pro­
Jeto de Orçamento. 

É esta a razão, Sr. Preslden­
te, Srs. Congresslstas, Sr. 
Relator, pela qual lnsistlmos 
na necesSldade de reabrirmos a 
discussão para melhor estrutu­
rarmos especialmente a segunda 
parte do relatórlo, P01S não 
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temos a pretensão, reltero, de 
fazer aqul uma mudança signi­
ficatlva no conjunto do 
proJeto. 

MUlto obrigado, Sr. 
Pesidente. 

o Sr. Mário Lima Sr. Pre-
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao De­
putado Mário Lima. 

O SR. MÁRIO LIMA (PMDB - BA. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, estamos acompa­
nhando com atenção os traba­
lhos e OUVlmos diversas ver­
sões do que pode ocorrer caso 
o Orçamento não seja aprovado. 
Gostaria de ter a versão da 
Mesa, que é a que nos lmporta. 
HOJe, constltucionalmente, é o 
últlmO d18 de funclonamento do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Não. 

O SR. MÁRIO LIMA - Permlta­
me formular a questão, e de­
p01S V. Ex~ responde' se por 
qualquer razão, na sessão de 
hOJe, dia 15 de dezembro. o 
Orçamento não for aprovado, 
qual é a lnterpretação regl­
mental que a Mesa dá ao 
problema? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Não se trata de lnter­
pretação regimental, nobre De­
putado, mas constituclonal. 

o SR. MÁRIO LIMA - Melhor 
alnda. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência esclarece 
a V. Ex~ com a leitura do art. 
57 da constitulÇão Federal. 
que é mUlto claro: 

"Art. 57. O Con~resso Na­
clonal reunlr-se-a, anual­
mente. na Capital Federal, 
de 15 de feverelro a 30 de 
Junho e de 1A de agosto a 
15 de dezembro. 

§ 1A As reuniões marcadas 
para essas datas serão 
transferldas para o prlmel­
ro dla útll subseqüente, 
quando recaírem em sábados. 
domingos ou ferlados." 

É o que está acontecendo. 

Ainda temos outro problema. O 
§ 2 A diz o seguinte: 

"§ 2 A A sessão legislati­
va não será 1 nterrompl da 
sem a aprovação do projeto 
de lel de dlretrlzes 
orçamentárias." 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Pre­
sldente, se. por qualquer ra­
zão, não se votar o Orçamento 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) Dezembro de 1990 

até segunda-felra, 
acontecerá? 

o que tratam de assuntos da malor 
lmportância para a socledade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Segundo o Deputado Fer­
nando Santana, nada. Mas a 
Presldêncla esclarece o assun­
to lendo o art 52 da Lel de 
Diretrlzes Orçamentárlas: 

"Se o projeto de lel 
orçamentárla anual não for 
aprovado no térmlno da ses­
são leglslativa, o Congres­
so NaClonal será. de lme­
dlato, convocado extraordl­
narlamente pelos Preslden­
tes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, na 
forma do art. 57, § 6 A , Ln­
C1SO lI, da ConstltulÇão 
Federal, até que o projeto 
seja aprovado." 

O SR. MÁRIO LIMA MUlto 0-
brlgado, Sr. Presldente Sua 
resposta esclarece deflnltlva­
mente a questão 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO (PT - RS 
Sem revlsão do orador. l - Sr 
Presldente, estou lnscrlto 
para dlscutlr a matérla, mas 
Já aprovelto a resposta de V. 
Ex~ à questão de ordem formu­
lada pelo Deputado Márlo Llma 
e proponho à Presldéncla do 
Congresso NaClonal que convo­
que,todos os Srs. Congressls­
tas a se dlrlglrem com urgén­
Cla a Brasílla, porque temos 
uma peça da malor lmportâncla 
para votar: o Orçamento. Se 
houver necessldade. conforme 
prevê a ConstltulÇão, tal con­
vocação poderá ser felta atra­
vés de cadeia naclonal de 
televlsão. Que os Srs. Con­
gresslstas retornem dos seus 
lares, dos seus Estados. dos 
seus negócios e dos seus afa­
zeres e venham a Brasílla - e 
lSSO, segundo o decreto. sem 
nenhum 6nus para a Unlão. 
Parece-me que não há problemas 
de passagens aéreas dos Esta­
dos para Brasílla. Só há dlfi­
culdade em encontrar passagens 
aéreas de Brasíl18 para outros 
Estados. Os 8Vlões estão va­
ZlOS em consequêncla da 
recessão. 

Que os Srs. Congresslstas se 
façam presentes no plenárlo do 
Congresso Nacional e, 
com quorum quallflcado, pos­
sam dlzer "slm" ou "não" ao 
documento malS lmportante do 
Congresso Nacional. o Orça­
mento da União. A votação do 
Orçamento é tão importante 
para o Congresso Naclonal 
quanto o f 01 a da 
ConstitulÇão. 

. Aprovel tando a questão de or­
dem levantada pelo nobre Depu­
tado Márlo Lima, sugiro que 
dlscutamos uma negoclação glo­
bal. ao lnvés de flcarmos exa­
mlnando várlas pautas. Vamos 
estabelecer uma pauta para a­
queles assuntos de que o Con­
gresso Naclonal tenha de 
tratar. Reflro-me não só ao 
Orçamento, mas às medidas pro­
visórlas e à questão das 
anuldades. Esse é o procedi­
mento correto. Se o Deputado 
Genebaldo Correia tlver neces­
sldade de comemorar o Natal, 
S. Ex~ não encontrará dlflcul­
dades para fazê-lo. Podemos 
montar. no Congresso Naclonal, 
uma árvore de Natal. Não 
faltará Papai Noel I 

Sr. Presldente. Sr~s e Srs. 
Congresslstas, quanto ao ltem 
nA 5, que estamos dlscutlndo, 
entendeu o Relator, na página 
3 de seu relatórlo. que também 
deverla apllcar 50% do seu va­
lor no atendlmento de· despesas 
com a seguridade soclal. A 
questão refere-se à correção 
de receltas. Portanto. S. ExA 
começou utll1zando um crltério 
correto. 

D1Z o texto: 

50% de seu valor no 
atendimento das despesas 
com seguridade soclal, em 
déflClt no processo 
orçamentárlo, obedecendo à 
necessldade de cada setor e 
priorlzando as populações 
mais carentes. Com lSSO se 
propõe a revogação da des­
tlnação anLerlor de 50% 
para amortlzação da dívlda, 
tendo em vista que esse va­
lor Já f 01 contemplado no 
acrésclmo de recelta de 321 
bllhões e 60 mllhões de 
cruzelros." 

o problema. Sr. Presldente, 
está na parte flnal: 

"O restante dos recursos 
referentes a esse ltem f 01 
utlllzado na adequação e 
slstematlzação dos relató­
rlOS parClalS. conslderando 
que quase todos Ultrapassa­
ram os limltes prevltos no 
relatórlO prellmlnar." 

É esse o ponto que queremos 
modlficar. Incluslve porque a 
adequação e slstematlzação dos 
relatórlos parciais foram vo­
tados, na Comlssão Mlsta de 
Orçamento, em conflança ao re­
latórlo final do Relator. sem 
serem lnclu~dos os números 
concretos. 

Acaba de chegar um conjunto E se formos afunl1ando, che­
de medldas provisórlas, além garemos a 49 bllhões. Para um 
das constantes da pauta, que Pals em crlse, com grande con-
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centração de renda e milhares 
e mllhares de pessoas vivendo 
na misérla, 49 bilhões repre­
sentando um dado importante, 
que poderemos dlscutlr. Então, 
destinaremos os 98 bllhões 
para áreas onde a carêncla, a 
miséria, a fome, estão colo­
cando em risco a sobrevivência 
de parcela importante da 
população. 

E aí, Sr. Presidente, - vamos 
deixar clara a discussão - não 
agiríamos como uma Câmara de 
Vereadores, que destinou re­
cursos para um ou outro lugar, 
para uma ou outra vlla, para 
setores que dispõe de malS re­
presentantes na Comissão. 

Não vou dar exemplos aqui. 
Não compara a sltuação de ci­
dades semelhantes a São Paulo 
com a de cldades do interior 
da Bahla. Não compararei a re­
forma do Teatro Castro Alves 
com a necessidade de saneamen­
to báslCO de uma cidade como o 
Rio de Janeiro. Não quero fa­
zer essa comparação, mas cer­
tamente o relatórlo poderá 
mostrar lSSO. Para reformar, 
por exemplo, o Teatro Castro 
Alves, serão necessárlos 2 bl­
lhões de cruzelros e para re­
solver déflCit habitaclonal de 
São Paulo serão necessárlOS 
300 bllhões de cruzelros. 

Quanto à reforma agrárla, tão 
bem lembrada pelo nobre Depu­
tado Fernando Santana, é um 
problema-nacional e não vamos 
tratá-lo como se fosse restri­
to a uma vila ou cldade. Vamos 
privileglar a dotação para a 
reforma aQrárla e para o sane­
amento baslco. Vamos utlllzar 
o crltérlo do déficlt hablta­
clonal dos municípios. Este é 
um Parlamento nacional; não se 
trata de um somátórlo, um mo­
saico de parlamentos 
munlclpais. Se não tivermos 
consciência disso, este Orça­
mento, ao invés de glorlflcar 
o Congresso Naclonal, será mo­
tivo de humilhação para o 
mesmo. Não queremos compactuar 
com lSSO. Por essa razão, cha­
mo a atenção dos eminentes pa­
res para o fato. 

O nobre Deputado Genebaldo 
Correia dizlá há pouco que 
essa proposta só poderá 
vlabilizar-se se a Comlssão 
Mlsta de Orçamento reunlr-se e 
que os relatores parcials dis­
seram que não a acatarão. 

Sr. Presidente, a Comissão 
Mista de Orçamento ou os rela­
tores parClalS têm malor poder 
do que o Plenário? Isso não 
eXlste num regime democrátlco 

A proposta de modlflcação do 
relatório final pode ser felta 
pelo relator, independentemen­
te dos relatórios aprovados na 
Comissão Mista de Orçamento e 
da vontade dos relatores 
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setorials. A vontade dos rela­
tores não está acima da vonta­
de soberana do Plenário. 
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orçamentárla, como também na 
votação das suplementações. 
Sr. Presldente, preclsamos ter 
uma flexibilidade em relação 

O Sr. Miro Teixeira - ao Reglmento para nos 
Permlte-me V. Ex~ um aparte? 'esclarecermos. Penso que lSSO 

o 'SR. JOSÉ GENOÍNO 
com prazer, V. Ex~, 
Miro Telxelra. 

faz parte dos objetivos de to­
- Ouço, dos nós. 

Deputado 
O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­

ralva) - Deputado José Genoí­
no, a Presidência esclarece a 
V. Ex~ que o seu tempo está 
encerrado, mas alnda estão 
lnscrltos para discutlr o pro­
Jeto os Deputados José Carlos 
Sabóia, Virgílio Guimarães, 
Fernando Santana e Raimundo 
Bezerra, ocasião em·que haverá 
possibilidade de o debate ser 
amplo e esclarecedor. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Depu­
tado José Genoíno, na Comlssão 
Mlsta de Orçamento, no dia 
posterlor à apresentação do 
relatórlo - do Deputado Nyder 
Barbosa, quando foi lndlcado 
que o Governo havia sUbestlma­
do a receita, propus e f 01 a­
provado - inclusive com alte­
rações lntroduzidas também 
pelo Deputado João Paulo e 
pela Deputada Irma Passoni SolicltO a V. Ex~ que encerre 
que o excesso resultante do seu discurso, porque já ultra­
parecer do Deputado Nyder Bar-,passou o llmite do seu tempo. 
bosa tivesse o percentual de 
50% remetido para o ensino O SR. JOSÉ GENOÍNO - Encerro 

ag~ad~cendo à Me5a ~ sua pa: 
ClenCla e flexlbllldade. E 
sempre bom ter uma Mesa flexí­
vel e democrátlca, pois a au­
torldade se legltima desta 
maneira. 

gr~tulto de 1~ grau. Como V. 
Ex pela natureza complexa e 
eflclente do seu dlscurso, não 
pode anterlormente conceder-me 
o aparte, perguntei ao 
Relator-Geral se não haVla 
sldo observado no parecer do 
Relator essa declsão da Comis- Quero dlzer ao Deputado Miro 
são Mlsta de Orçamento. Telxelra que levantamos essas 
Respondeu-me S. Ex~ que a mes- questões para discutl-las. Va­
ma havia sldo observada. Penso mos examiná-las, anallsá-las 
que nesse caso estaremos dian- e, se tlvermos condlções, ade­
te de uma contradlção: se te- quaremos clara e transparente­
mos o percentual de 50% desti- mente essa correção de recei­
nado a educação, o anexo não tas aos crltérlos de política 
~ode produzlr a alocação dos soclal e de investimentos 
recursos na sua íntegra. Como prioritários. Asslm, podere­
V. Ex~ examinou essa questão mos, mesmo com ressalvas, dis­
melhor do que eu, peço que a cutir e votar o Orçamento. A 
verlflque para esclareclmento dlscussão deve ser transparen­
d~ Casa, porque pessoalmente te e tranqüila, e nós, desde 
nao tenho o menor embaraço de ontem, apresentamos essa 
votar hOJe ou amanhã o proposta. 
Orçamento. O que estamos pro­
curando é esclarecer todos os 
pontos, e penso que este é o 
objetivo c~mum. Asslm, peço à 
Mesa que seja generosa em re­
lação ao tempo do orador, para 
chegarmos concretamente a um 
o~jet~vo. Não é obJetlvo de 
nlnguem nesta Casa obstrulr a 
tr~~ltação do Orçamento da 
U~lao. ~ que queremo~ é que 
nao palre qualquer duvida so­
bre a maneira como está ocor­
rendo esta votação. E, allás, 
temos um avanço em relação aos 
anos anterlores, porque não 
estamos fazendo a votação ao 
apagar das luzes, na calada da 
nOlte. Isso já é produtivo. 
Podemos aproveitar a oportuni­
dade para aprofundar essa 
discussão. Eu estava lnscrlto 
Sr. Presidente, e, se V. Ex À 
permltir, abrirei mão do meu 
te~po para o Deputado José Ge­
nOlno contlnuar na trlbuna. As 
questões reglmentals é que es­
tão produzindo esse tlpo de 
embaraço. Na Comissão Mista de 
Orçamento e fico à vontade 
para dlZê-lo, porque levantel 
lá essa questão de ordem - o 
R~gime~to não foi cumprido, 
nao so na votaçao da proposta 

Estamos abertos para dlscutlr 
essas questões. Temos, alnda, 
o períOdO destinado aos enca­
minhamentos de votação para 
tratar de algum acordo sobre 
essas matérlas 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Concedo a palavra 
bre Deputado José 
Sabóla. 

Saral­
ao no­
Carlos 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presldente, Sr~s. e Srs. 
Congresslstas, malS uma vez 
vamos votar o projeto de lel 
do Orçamento da União para 
1991, sem um debate ou crítica 
sobre seu Slgnlflcado 
político. 

Não precisamos ir longe. A 
edição do dia 13 do Jornal do 
Brasil publica, em sua pág. 2: 
",Comi ssão aprova Orçamento sem 
ler". A questão maior, se é 
verdade o que o Jornal do 
Brasil aflrma, é que o Con­
gresso NaClonal está correndo 
o risco de aprovar o Orçamento 
sem lê-lo, sem conhecer sequer 
a destlnação dos recursos 



5762 Sábado 15 

básIcos. o repórter informa 
que muitos parlamentares não 
consegulam entender a redação 
das emendas que estavam em vo­
tação e, muito menos, sabIam o 
total, em cruzeiros, represen­
tado por essas emendas 

ContInuamos sem sabê-lo neste 
momento, no Congresso 
NacIonal. Isso passa a ser um 
desrespelto à IntelIgêncIa e 
àqUllo que representamos pe­
rante toda a Nação. 

Assim, estaremos votando hoje 
um Orçamento sem que a maioria 
do Plenário saiba o que está 
acontecendo. 

Mais, pedidos de crédItos su­
plementares no valor de alguns 
bilhões de cruzeiros foram, 
recentemente, aprovados às 
carreIras em plenário, sem pa­
recer da ComIssão MIsta de 
Orçamento. Na pressa, parece­
res oraIs foram Improvisados 
no plenár10 do Congresso. 

Uma leItura mais atenta da 
proposta do Orçamento demons­
tra o quanto ele é desequili­
brado e dIstorcido. 

Na proposta, o Governo Fede­
ral reserva uma dotação de 46 
bilhões de dólares para o pa­
gamento de encargos 
fInanceiros. 

No entanto, para o pagamento 
de todo o pessoal cIvIl e mI­
lItar da União, o Governo des­
tinou apenas 25 bIlhões de 
dólares. 

MaIs uma vez, privilegIa-se a 
remuneração do capItal. Para 
cada dOIS dólares destinados 
ao pagamento de operações no 
mercado flnancelro, que rendem 
dIvidendos aos especuladores, 
o Governo tem apenas um dólar 
para o pagamento de salárIos, 
para remunerar o trabalho. Os 
trabalhadores que se vIrem! A 
misérIa que, sImplesmente, 
seja generalIzada a todo o 
funcionallsmo civil e milItar 
da Um ão. 

Os recursos para educação e 
saúde nesse contexto chegam a 
ser rIdículos e irrIsórIos. Os 
MinIstérIos da Educação e Saú­
de receberam, em conjunto, 22 
milhões de dólares para inves­
timento - num país onde ainda 
se morre de fome, de malária, 
de sarampo e com milhões de 
analfabetos - enquanto o Ml­
nistérlo da EconomIa recebe a 
astronômIca soma de quase 2,5 
bIlhões de dólares. Dep01s 
dIsso não podemos estranhar 
que o Banco MundIal, nos seus 
relatórios sobre a situação 
social do BraSIl, coloque-nos 
entre os países maIs pobres e 
miseráveIS do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
?istas, informamos que nós, do 
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PSB - fazemos votos que todos 
os partIdos democrátICOS tam­
bém tomem essa posição - vota­
remos contra essa proposta 
orçamentárIa. Votaremos con­
tra, se não houver negocIação 
neste Congresso. Não é um ges­
to qUlxotesco, mas uma eXIgên­
cIa para que o Congresso Na­
CIonal se dê ao respeIto, a­
prenda a respeItar sua sobera­
nIa e suas prerrogatlvas na 
apreciação do Orçamento da 
União. O Orçamento que estamos 
votando, hOJe, só premIa o ca­
pital, só benefiCIa aquele que 
espeCUla no mercado 
fInanceiro 

Fazemos votos de que todos os 
partidos democrátlcos no Con­
gresso NacIonal atentem para a 
seguinte realIdade: se o Con­
gresso NaClonal não considerar 
a votação do Orçamento da U­
nião como a malS .1mportante do 
ano em termos leglslatlvos, 
ele contlnuará contribUIndo 
para que haja o aumento da 
concentração de rlquezas em 
nosso País, para que o Governo 
Fernando Collor contlnue am­
pliando essa polítIca recessi­
va que está levando o povo 
braSIleIro à misérIa. 

Muito obrlgado, Sr. 
PreSIdente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Vlrgíllc 
GUImarães. 

o SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT 
- MG. Sem reVIsão do orador.) 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
CongressIstas, o Congresso Na­
clonal e o povo brasllelro lU­
taram durante anos para que 
Tosse reconquistada a prerro­
gativa do Poder LegIslativo de 
dlscutlr o Orçamento da Unlão. 

A nova Constituição consagrou 
este prIncípIO, e estranhamen­
te, Sr. Presidente, no momento 
em que este Congresso deveria 
reafIrmar-se nessa prerrogatI­
va, aplIcando, na prática, o 
dIreIto de discutir, de emen­
dar o Orçamento, vemos esta 
Casa vazIa. Verlficamos que 
poucos efetivamente querem e­
xercer a plenItude do seu man­
dato neste momento tão 
lmportante. 

Conclamamos todos os Srs. 
Parlamentares a vIrem dIscutIr 
o Orçamento e, inclusive, pen­
sar na convocação 
extraordinárIa do Congresso 
NaCIonal, na seqüênCIa dos 
nossos trabalhos, sem qualquer 
pagamento adiCIonal àquele que 
recebemos regularmente, para 
aprofundarmos essa discussão. 
O Governo, que fez uma campa­
nha eleitoral pregando o neo­
llberallsmo, ao mesmo tempo em 
que apresenta um Orçamento 
superavitário e, com ele, a 
['.§ldução da carga tributár:ia .. 
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vem agora. no apagar das lu­
zes, apresentar um conjunto de 
medidas provlsórlas visando 
quase todas elas exata~ente ao 
aumento dos impostos. E estra­
nho que o Governo, que tem o 
Orçamento superavltárlo, venha 
agora propor aumento da carga 
trIbutárIa. 

Que seriedade tem a dIscussão 
de um Orçamento que deverIa 
conter prevIsões de rece1tas 
baseadas no desempenho da nos­
sa economia, levando em conta, 
portanto, um conjunto de dlS­
pOSlções legaIS trlbutárlas? 
Que serIedade tem esse 
Orçamento? Que ser1edade têm 
essas estImatIvas de receita, 
se a próprIa legIslação 
trIbutária está sUJe1ta a mo­
dif1cações por este pacote 
trlbutarlO ora apresentado 
pelo Governo? 
Portanto. acredito que esse 

Orçamento só poderá ser dlSCU­
tldo com profundIdade se tI­
vermos a definIção do conjunto 
das medldas legaIS que presi­
dIrão o desempenho das recei­
tas do Governo no próxImo ano. 

Além disso, Sr. Presidente, 
durante o períOdO em que a 
proposta orçamentária tramItou 
na Comissão MIsta, o Governo 
apresentou um projeto cheIO de 
Imperfeições, o qual recebeu 
emendas na Comissão, al~umas 
no sentIdo de aperfeIçoa-lo, 
de haver maIor 1ncidência de 
recursos na área de ciênCIa e 
tecnologla, por exemplo. Mas, 
no afã da aprovação de uma 
ação entre amIgos na ComIssão 
Mlsta de Orçamento, recebeu 
também emeodas lamentáveis, 
num acordo feito por Influen­
tes membros daquela Comissão, 
que ratearam entre SI destIna­
ções de recursos sem qualquer 
critérIO de prIoridade social 
ou econômIca, mas apenas aten­
dendo ao voraz apetite 
eleltorelro. Algumas delas ti­
nham endereço certo para obras 
~ue Já tem empreiteiras e 
destinatárlO flnal previamente 
defInidos. 

Esse tIpO de procedImento 
preclsa ser dlscutido e, aCIma 
de tudo, extIrpado desse 
Orçamem:o. 

Também há emendas ao Orçamen­
to no que se refere à real oca­
ção de verbas - e volto a in­
SIstir nesse assunto das 
Forças Armadas para obJetIVOs 
SOCla1S. A nossa atitude não 
lmplica qualquer antipatia 
prelImInar por essa 
lnstituição. Para alguns, fIca 
parecendo uma retaliação da 
nossa bancada para com os mi­
lItares, que exerceram a 
ditadura. Não se trata disso, 
mas de profunda pOSIção, de 
princípio, que tem fundamento 
nos dias atuaIS, no desempenho 
econômIco de vários países do 
mundo. 
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Volto a ins1stir nessa tese. 
HOJe, há um clamor mund1a1 no 
sent1do da desm111tarlzação. 
Assistimos às grandes potên­
cias fazendo acordos no senti­
do da redução dos arsenais 
bélicos. Vimos acordos impor­
tantes serem f1rmados em torno 
d1SSO, na Europa O BraSl1 é 
um dos países que, em termos 
de percentual do Orçamento, 
entre os grandes países, menos 
gastam com as Forças Armadas. 
Mesmo aSSlm, observamos que o 
volume absoluto é muito grande 
num país carente de tudo. E 
esse desarmamento precisa ga­
nhar contorno real e concreto 
no Orçamento, nas diretr1zes 
orçamentár1as e no Orçamento 
Plurianual. Também temos cla­
reza de que este desarmamento, 
essa redução de 1nvestimento 
na renovaçao de material bé11-
co, dos equipamentos das três 
Armas, ser1a melhor executado 
se fosse feito a partir de uma 
negociação continental, também 
levando à sua redução na Ar­
gent1na, país vizinho, onde há 
os "carapintadas" , useiros e 
veze1ros nessas aventuras gol­
p1stas, enf1m, na Amér1ca La­
tina, tão machucada por essa 
prática d1sseminada em todo o 
nosso continente. Não digo que 
esse fantasma esteja afastado, 
de maneira alguma. 

É preC1SO, portanto, que haja 
mOdificações no conceito m11i­
tar, de segurança e de defesa. 
O Brasil é um país que gasta 
muito com as Forças Armadas e 
com equ1pamentos militares. 
Temos em curso vários projetos 
m1rabo1antes, como esses FT e 
AMX. São projetos que não têm 
qualquer just1ficativa do pon­
to de vista do bem-estar do 
nosso povo, do desenvo1v1mento 
econôm1co ou soc1a1 de nosso 
País. 

É necessário, portanto, bater 
na tecla da redução dos ~astos 
m111tares. Isso hoje e uma 
tendênc1a mundial, e volto a 
insist1r em que os países que 
mais se desenvolveram u1t1ma­
mente foram os que menos gas­
taram com suas forças armadas. 
Alemanha e Japão, derrotados 
na guerra, hoje são vitoriosos 
no desenvolvimento econômico. 
Há uma tendênc1a de desm1l1ta­
rização em toda a Europa do 
Leste, com o fim do Pacto de 
Varsóvia e a mudança da OTAN, 
de uma a11ança militar para 
novas funções, muito ma1S V1-
sando ao pacto político do que 
efetivamente a uma a11ança de 
defesa. A Alemanha e o Japão, 
pa1ses que pouco ou nada gas­
taram com defesa durante esse 
período, foram os que mais se 
desenvolveram. O Brasil não 
pode ficar alhe10 a esses 
acontecimentos. O nosso País 
precisa desenvolver-se. 

Portanto, chamo a atenção 
~sta Casa para esses aspectos 
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estratég1cos quanto ao proce­
d1mento de resgatar, na 
prát1ca, a prerrogat1va de ln­
fluir no Orçamento, mudando o 
comportamento que, lnfe1izmen­
te, vem marcando alguns momen­
tos desta Casa, como este, em 
que votamos o Orçamento com o 
plenário vaZlO. No apagar das 
luzes, recebemos um pacote 
tributário e de medldas provi­
sór1as do Governo, num total 
des~espelto a este Parlamento. 
O Congresso Naclona1 preclsa 
enfrentar essa questão e não 
votar a toque de caixa, de 
qualquer forma, esse pacote, 
como se este fosse um xeque­
mate ao nosso mandato popular 

Faço aqui essas considera­
ções, que agrego a outros pro­
nunciamentos feitos por compa-

nheiros do PT. Temos uma POS1-
ção f1rme sobre esse assunto 

Apesar de todas essas lmper­
fe1ções, poderíamos até não 
ser obstáculo à tramitação do 
projeto, mesmo votando contra­
riamente a ele, se não trou­
xesse dlstorções exceSSlvamen­
te graves, como a parcela mon­
t~da através de uma negoc1a­
çao, que pref1ro chamar de ne­
goclata política, que em nada 
val abri1hantar,a 1eg1s1atura 
que ora f1nda. E necessário, 
portanto, tranqüi11dade, tempo 
para dlscutir, emendar, votar 
os destaques, extirpar do Or­
çamento, senão todas as suas 
dlstorções e lmperfeições, 
pelo menos as questões 
gritantes. O País cobra do 
Parlamento, que cobra do Con­
gresso Nac1ona1, o exercíc10 
de sua prerrogat1va de emen­
dar, de aperfeiçoar, de votar 
o Orçamento naclona1. 

De nossa parte, cumpriremos o 
nosso dever, mantendo-nos aqui 
firmes até o último instante, 
de não permltir que haja qual­
quer votação de afogadllho, 
quer seja das medidas provi só­
rlas, quer seja do Orçamento 
para o próx1mo ano. 

Durante o discurso do Sr. 
VirgílIo Guimarães, o Sr. Iram 
Saraiva. deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Com a palavra o nobre 
Deputado Fernando Santana 

o SR. FERNANDO SANTANA (PCB 
BA. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Pres1dente, SrAs. e Srs. 
Congressistas, inicla1mente 
queremos d1zer que fomos 1ndi­
cados para participar da Co­
m1ssão de Orçamento e, em se­
guida, destituídos, por razões 
que nos escusamos de apontar. 
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nos ~nganos cometidos pela Co­
m1ssao de Orçamento. O erro 
báslCO, o erro lrrecorrível é 
não d1spormos de um plano de 
admln1stração, um plano plu­
r1anual de C1nco, dez, quinze, 
v1nte anos, em que a exper1ên­
cia aponte as falhas acaso e­
x1stentes nessa tentativa de 
planejar todos os setores da 
vida do País, mod1f1cando-se 
anualmente esse planejamento 
até ter-se o máx1mo de segu­
rança na dest1nação das 
verbas. 

Se não sabemos o que vamos 
fazer em determinado setor, 
como poderemos, alocar verbas 
para o mesmo, sem consciência 
exata de quanto vamos nele fn­
vestir, ainda mais quando se 
tratar de educação, de pesqul-
sas tecnológicas, de saúde de 
reforma agrária, de transpor­
te, setores fundamenta1s para 
o País? Se não d1scutimos aqui 
esse plano, como poderemos de­
bater, então, o Orçamento? 

A própria Com1ssão reconhece 
que o Plano Plurianual é 1nsu­
f1c1ente, e no Parecer n Q 108 
do_ Re1ator-G~ral, Deputado 
Joao Alves, com a assinatura 
também do Pres1dente Cid Car­
valho, há uma proposta de le1 
com algumas modif1cações refe­
rentes ao plano. Mas, a nosso 
ver, a providênc1a não é, a1n­
da, satisfatória. É uma meia­
sola que a comlssão está pro­
pondo ao Plano Plur1anual en­
viado pelo Governo. Tão insu­
ficiente, tão falho é o Plano 
P~ur2anua~ que a própria co­
m1ssao sa1U dos seus cuidados 
que é o de elaborar o orçamen~ 
to, e propôs um projeto de lei 
que o arremeda, trazendo mod1-
ficações em 1991 e 1992 até 
que esse plano realmente eX1S­
ta, p01S ele a1nda não é uma 
realidade. 

Chamaria a atenção dos meus 
queridos colegas para um fato 
corr1queiro. Não há empresa 
que realmente mereça ter. esse 
nome sem um planejamento 
geral. Se V. ExAs. perguntarem 
ao Sr. Antôn10 Ermír10 de Mo­
ra i s o que a ,Votorant 1 n. pre­
tende ser nd ano 2010, ele 
responderá 1med1atamente: Nos­
sa meta é alcançar 2010 nestas 
e nestas cond1ções. E qualquer 
outra empresa organizada tem, 
realmente, um planejamento 
permanente do que pode e vai 
fazer, como quer desenvo1ver­
se, e _aonde quer chegar. E um 
pals tao grande como o Brasil, 
com t~ntas divers1ficaçõ~s re­
glona1s, como pode ser admi­
nistrado dia a dia jogando-se 
verbas aqui e ali, sem se ter 
corsc1ênc1a de que essas ver­
bas serão bem aplicadas? Já 
temos muito poucos recursos' 
por que aplicá-los de maneirà 
tão errada, malbaratando-os? 

Porém, parece-nos que a ques-
tã? fundamental não está pro- Creio 
pr1amente na Le1 de Melos ou_gresso 

que cumpre a este Con­
d1scutir seriament~ 
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esse plano, que deveria ser 
projetado até o ano 2020, sen­
do submetido à nossa aprecla­
ção de cinco em Clnco anos, 
para que pudéssemos acompanhá-
10 passo a passo e, com a nos­
sa experiência, saber o que, 
realmente, lríamos fazer a 
cada dia, para melhor aplicar 
essas dotações. 

Os companhelros do PT, até 
certo ponto, têm razão, pois 
estão jogando em Clma de um 
orçamento ... 

O Sr. Genebaldo Correia - O 
nobre Deputado me concede um 
aparte? 

O SR. FERNANDO SANTANA - Con­
cedo, com mUlto prazer, ao no-
bre Deputado Genebaldo Correi­
a, o "Barão de Santo Amaro", o 
aparte que S011CltoU. 

O Sr. Genebaldo Correia - E­
minente Deputado Fernando San­
tana, a palavra de V. Ex~ deve 
ser ouvida com atenção por 
esta Casa, devido à autorldade 
que tem. V. Ex~ participou da 
elaboração das leis mais im­
portantes deste Pais, como, 
por exemplo, a que estabeleceu 
o CÓdlgO Brasilelro de 
Comunicações. V. Ex~ tem razão 
quando mostra a sua preocupa­
ção com a superficialidade 
desse plano. Tenho certeza, 
nobre Deputado, de que o obje­
tivo governamental foi apenas 
cumprlr o preceito constltu­
clonal que determinava a re­
messa da proposta respectlva 
ao Congresso Nacional. A atual 
adminlstração assumiu o gover­
no em março e teria que reme­
ter o plano a esta Casa até 
agosto. Portanto, não teve 
tempo para elaborar um projeto 
de maior profundidade. Por is­
so, a Comissão Mlsta de Orça­
mento, acertadamente, teve o 
cuidado de não dar um aval de­
flnitivo, mas apenas compati~ 
bilizar o plano com o Orçamen­
to do próxlmo ano, deixando os 
outros quatro anos para serem 
submetldos a um novo crivo 
desta Casa, que, então, terá 
condições de reallzar uma dis­
cussão malS aprofundada a res­
peito. ouvlndo os setores im­
portantes da sociedade que têm 
contrlbulção a dar sobre o 
assunto. Quero parabenizar V. 
EX~'pel0 seu pronunciamento. 
Estou absolutamente solidário 
com V. Sx~ pa an~lise que faz, 
porque e verdadelra. 

O SR. FERNANDO SANTANA - A­
gradeço lmensamente o aparte 
ao nobre Deputado Genebaldo 
Correla, como dlsse, o "Barão 
de Santo Amaro", já que S. Ex~ 
pertence à nobreza baiana. 

Realmente, a Comlssão foi 
despertada, em tempo, para a 
insuficiêncla - e não só a in­
suficiência, mas também a fra­
pilídade - do Piano Plurianual 

envlado pelo Governo. Se o E­
xecutivo não teve o tempo 
necessárlo e suficiente para 
elaborar um trabalho que real­
mente pUdesse merecer esse 
nome o que reconheço ser 
verdade -, depois de decorrido 
quase um ano já era tempo de 
nos mandar novas propostas, 
não só modiflcando partes des­
se plano como, também, 
ampllando-o. 

O Conaresso, por sua vez, de­
verla também particlpar ampla­
mente dessa discussão. Na Co­
missão de Orçamento, por falta 
de um ordenamento adequado, 
trava-se uma guerra entre Es­
tados, entre grupos. Cada Es­
tado quer alocar o máximo pos­
sível de verbas em ltens do 
seu próprlo lnteresse, dese­
Jando destinar dotações para 
suas estradas. escolas etc. 
Como não existe esse planeja­
mento, cada Estado começa a 
dlsputar a destinação de ver­
bas, em uma guerra sem quar­
te1, como se este País não 
fosse uma federação unitária. 

Assim, a existência de um 
planejamento dessa natureza e 
indispensável palà o País, 
contrlbuindo para forjar a u­
nidade do Brasil. Essa unldade 
se fortalece na medida em que 
podemos trabalhar em harmonia, 
sabendo que todas as reglões 
do País vão ser atendidas com 
um novo sistema de transporte, 
com lnvestlmentos na área da 
educação, da saúde etc. Um 
verdadelro plano indica não 
apenas uma linha geral, mas 
também os objetivos, pois tra­
balho dessa natureza tem de 
entrar na análise minuciosa de 
cada setor. 

ouço o nobre Deputado Gene­
baldo Correla 

O Sr. Genebaldo Correia - No­
bre Deputado, não quero abusar 
da paciêncla de V. Ex~, mas 
desejo acrescentar um detalhe. 
Tanto a comissão entendeu que 
não deveria convalldar esse 
trabalho, que considerou todas 
as emendas prejudicadas. JUs­
tamente para que se tlvesse 
patente a ldéia de que não era 
uma coisa satisfatória e 
definitiva. 

O SR. FERNANDO SANTANA - No­
bre Deputado Genebaldo Correl­
a, já ressaltei que a comlssão 
se sentlu tão desamparada que 
propôs um projeto de lei modl­
ficando esse plano. Como ele 
não existe, há verdadeira 
guerra entre os Estados. Cada 
um quer defender malor aloca­
ção de recursos para as suas 
regiões - e isso não convém ao 
Brasil nem ao nosso povo. 

O art. 165 da Constituição, 
que trata do Orçamento, tem 
nove parágrafos e oito inci­
sos: o art. 166 t~m Dito 
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parágrafos, cinco lncisos e 
cinco alíneas; o art. 167 tem 
três parágrafos e nove inci­
sos; e todos eles referem-se 
única e excluslvamente ao 
Orçamento. 

Ora, Sr. Presidente. SrAs.-e 
Srs. congressistas, ou o Con­
gresso Nacional resolve tomar 
em suas mãos a formulação de 
um plano que atenda aos inte­
resses da Nação como um co~­
junto, ou esse Orçamento nao 
passará de um amontoado de 
verbas jogadas aleatoriamente 
aqui e a1 i. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o últi­
mo orador inscrito, Deputado 
Ra;"mundo Bezerra. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr~s, e Srs. 
Deputados, é meu desejO, neste 
momento, historlar fatos re­
centemente ocorridos durante a 
discussão da proposta 
orçamentária contida nos Pro­
jetos de Lei nQ 19 e 2 . 

Nossa preocupação, desde a 
primeira hora, apesar de não 
sermos membros da Comlssão 
Mlsta de Orçamento, foi ali 
permanecer e tentar reverter 
algumas distorções, principal­
mente com respelto ao Orçamen­
to da Seguridade Social. 

Quando do relatório do Depu­
tado Eraldo Tinoco, constatou­
se o desvio de 296 bilhões do 
Orçamento da Segurldade para 
pagamento de encargos 
previdenciários da Unlão. Co­
meçamQs a chamar a atenção dos 
membros da Comlssão Mlsta de 
Orçamento para essa grave dis­
torção, mostrando que, mesmo 
que os avanços socials na área 
da seguridade fossem apenas 
aqueles conbstanciados na Me­
dlda Provlsória nQ 225, subs­
tituída pela de nQ 249, a par­
tir de abril ou maio não te­
ríamos mais recursos para pa­
gar os benefícios aos aposen­
tados nem as despesas do setor 
de Saúde. Ressaltamos que na 
proposta orçamentária não ha­
via recursos para o que consi­
deramos o maior avanço social 
que esta Casa proporclonou ao 
País, qual seja, o reconheci­
mento do dlreito de cidadania 
contldo no art. 203, lnC1SO V, 
que garante um salárlo mínimo 
para cada deflciente físico e 
para cada ldoso não amaparado 
pela Prevldêncla Social e que 
não possua meios de prover a 
sua manutenção ou a de sua 
famíl.ia. 

Tenho consciência de que essa 
proposta orçamentária era ir­
real, de que o Governo não es­
tava cumprlndo a Constituição 
e de que, a partir de 6 de a­
bril, somente na área social, 
talvez 4 milhões de procurad~-
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res oe deficientes entrassem 
na Justiça com mandado de ln­
junção para pedir o cumprimen­
to da nossa Carta Magna 

Sr. Presldente, quando do Re­
latório do Deputado Nyder Bar­
bosa, foi constatada a sUbes­
timação de Receita, na área 
pertlnente ao Orçamento da Se­
guridade Social e na respectl­
va parte fiscal, de 296 bil­
hões, recursos esses que ne­
cessariamente, se cumprido o 
art. 195 da Constltuição Fede­
ral, Já serlam destlnados a 
compor essa dotação. 

Apesar dlSSO, com o apoio 
indlspensáve1, do Senador Al­
mir Gabriel, pela sua compe­
tência, e dos Deputados Eduar­
do Jorge e Antônlo Britto, 
procuramos o entendimento. O 
prlmeiro deles foi estabeleci­
do com a presença do Deputado 
Genebaldo Correla, Vlce­
presidente da Comissão Mista 
de Orçamento. S. Ex~ mesmo a­
ventou a possibilidade de que 
49 bl1hões, o correspondente a 
50% da subestlmação de Orça­
mento Fiscal, alem dos 296 bi-
1 h.ões da subest i mação do Orça­
mento da Segurldade, fossem 
destlnados integralmente à 
área da Seguridade Socla1. 
Esse acordo não f 01 fechado 
pela manhã, e à noite, quando 
tentávamos obstruir os traba­
lhos, na busca de novo enten­
dimento, foi acordado que os 
296 bl1hões, da subestimação 
da Seguridade, fossem a ela 
integralmente destinados. 

Da mlnha parte, contlnuel 
trabalhando para consegulr os 
outros 49 bl1hões, correspon­
dentes a 50% da subestlmação 
do Orçamento Fiscal. Na 
segunda-feira, Já no Prodasen, 
conversel com o Relator-Geral, 
Deputada João Alves, e acorda­
mos - inc1uslve S. Ex~ nos pe­
diu que escrevêssemos a obser­
vação numa folha de papel, que 
S. Ex~ colocou no bolso - que 
não só os 296 bilhões orlundos 
da subestimação do recursos 
para a segurldade, como os ou­
tros 49 bl1hões, provenientes 
da subestimação do Orçamento 
Flscal, lriam para a parte re­
latlva à Segurldade Soclal. 

E eu comentei, em várias 0-
portunldades e repetldamente, 
cnm o Relator-Geral, Deputado 
João Alves, e com o Assessor, 
Deputado José Carlos Vascon­
cellos, que esses recursos fi­
carlam na segurldade como uma 
reserva de contingência para o 
atendimento das despesas ati­
nentes a esses avanços soci­
ais, que não estavam aqulnhoa­
dos na proposta orçamentária. 
Não haveria, assim, pUlveriza­
ção dos 49 bilhões de 
cruzeiros. Saímos do Prodasen, 
já na terça-feira, ouvindo o 
re1atórlo do Deputado João Al­
v~s, satisfeitos com a aloca-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

ção desses recursos no Orça­
mento da Seguridade, sem mlnu­
dências, sem pulverização. 

Sr. Presidente, qual não foi 
hoje a nossa surpresa quando, 
por questionamento do PT, fo­
mos sabedores de que esses 49 
bilhões, destlnados à segurl­
dade, tlnham sido pulverlzados 
em dlversas outras 
destlnações! Lamentamos tal 
fato, p01S esses recursos, 0-
rlundos do excesso de arreca­
dação, já haviam sldo utlllza­
dos para uma adequação cabível 
dentro da proposta 
orçamentárla. Cremos que tal 
fato não demonstra, talvez, a 
profundldade que representa a 
destinação desses recursos 
para deteminados setores, pas­
síveis, lnc1usive, de dúvidas 
quanto à sua real necessidade. 

Sr. Presldente, de nossa par­
te, envldaremos todos os es­
forços para que os recursos 
destlnados à Seguridade Soclal 
a ela retornem como reserva de 
contingêncla, para darem co­
bertura às despesas decorren­
tes dos avanços soclais que 
nós mesmos consagramos, duran­
te a Assembléia Naclona1 Cons­
tituinte. e não para serem u­
ti 1 lzados em outros setores, 
provldência essa que, talvez, 
não reslsta a uma análise mais 
profunda 

Faremos tudo o que estlver ao 
nosso alcance para chegar a um 
entendlmento a esse respelto. 
Mas se ele não existir, tenta­
remos obstrulr os trabalhos, 
juntamente com alguns outros 
deputados e senadores que con­
cordam em ser a Seguridade So­
clal o ponto de maior avanço 
da nossa ConstltulÇão, o qual 
deve ser exeqüível e ter seus 
prlncíplos aplicados na 
prática. E isso só poderá o­
correr se tivermos o patrlo­
tismo, a altlvez e o C1Vlsmo 
de delxar de lado os interes­
ses pequenos, particulares, e 
ob~etlvar o lnteresse malor do 
Pals, notadamente os dos menos 
favorecldos. 

MUlto obrigado. (Palmas 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado João Alves. 
como relator da matérla, por 
dez minutos. 

O SR. JOÃO ALVES (PFL - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr~s e Srs. Con­
gresslstas, ontem falei bas­
tante sobre essa matéria e 
hOJe apenas desejo complemen­
tar o meu pronunciamento sobre 
o assunto. 

I nl C.l a 1 mente, quero fa 1 ar so­
bre uma proposta que me foi 
entregue ontem pela liderança 
do Partido dos Trabalhadores, 
no sentido de que se modlfi-
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casse o parecer 
adotássemos nova 
sobre a aplicação 
sos. advlndos do 
receita. 

final, e 
orientação 

dos recur­
aumento da 

Infellzmente, não obtlve êxi­
to para atender à pretensão 
desse partldo. Conversel com 
todas as lideranças. Falei com 
o Presldente da Comlssão de 
Orçamento e, por últlmo, com 
os relatores parclais, que 
dlscordaram inteiramente dessa 
pretensão. Prlmeiro me negaram 
autoridade para fazer essa mo­
ficação; segundo, alegaram 
que, não havendo na Constltui­
ção qualquer dispositivo que 
permitlsse essa mudança e 
como os assuntos já terlam 
sldo tratados de maneira geral 

não seria possível fazê-lo 
no plenário da Câmara. por ln­
termédlo do relator-geral, que 
realmente não tlnha autorldade 
para tanto. Lamentavelmente, 
não ocorreu o atendlmento des­
se p1elto dos Líderes do PT. 

O Sr. José Genoíno - Nobre 
Deputado João Alves, V. Ex~ me 
concede um aparte? 

O SR. JOÃO ALVES - Concedo, 
com prazer, o aparte a V. Ex~ 

O Sr. José Genoíno - Com re­
lação ao óbstáculo constitu­
clonal, a poslção dos relato­
res parClalS está equl vocada , 
porque, se a Constituição não 
proíbe, o Plenário pode apre­
sentar emenda nesse sentido, e 
aSSlm o faremos. Desse modo, 
mesmo que V. Ex~ não a adote 
em seu relatório, devido a 
compromlSSOS com outros rela­
tores parcials, o Plenário 
poderá aprovar o destaque de 
emenda que oferecermos para 
enfrentar essa questão. Cons­
titucionalmente, isso poderá 
ser feito portanto, a opinlão 
dos Relatores parClals em re­
lação ao óblce constltucional 
não procede. 

O SR. JOÃO ALVES - Permlta-me 
V. E~~, mas a Constltuição diz 
expressamente que qualquer e­
menda só poderá ser apresenta­
da na Comlssão Mlsta de Orça­
mento, e não no plenárlo da 
Casa 

Em segundo lugàr. quero 
referlr-me à distribulção do 
aumento da receita. Atendendo 
a su~estões dos membros da co­
mlssao, lndlcamos, no ltem lI, 
a apllcação de 60% desses re­
cursos para a Previdência-So­
cial no âmblto desses benef,í­
éios e 40% para atender à área 
de Saúde nos setores dlreta­
mente adminlstrados pelo res­
pectivo Mlnlstérlo. E isso 
cor responde a 42,69% do aumen­
to da recelta 

O valor previsto no item IV 
determina esta re1atorla que 
50% fossem destinados ao at~n-
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dlmento de despesas com pro­
gramas de alfabetização, cor­
respondentes a 2,90%. 

Quanto ao ltem V. esta Rela­
toria entendeu que se deverla 
também apllcar 50% do seu va­
lor no atendlmento às despesas 
com a Segurldade Soclal, em 
déflClt no processo 
orçamentárlO, obedecendo às 
necessldades de cada setor e 
prlorlzando as populações mais 
carentes. 

Sr Presldente, desejo que 
este ltem seja acrescldo em 
meu relatórlo, porque ele f 01 
apllcado na Segurldade Soclal, 
porém, no âmblto da educação. 
Eu me comprometeria, inclusl­
ve, na próXlma semana, a for-
necer aos lnteressados os va­
lores globals. 

Com 15S0, propus que se revo­
gasse a destlnação anterior de 
50% para amortlzação da díVl­
da, tendo em vlsta que esse 
setor Já f 01 contemplado no 
acrésclmo da recelta com 321 
bllhões e 60 mllhões de 
cruzeiros. 

Esses quantltatlvos não saí­
ram da Seguridade Soclal, da 
Educação ou de qualquer outro 
setor, mas dos recursos que 
serlam destlnados à amortlza­
ção da dívlda, conforme dltO, 
Sollcltado e pretendldo pelo 
relator parcial. Nlnguém, por­
tanto, tem o dlrelto de reCla­
mar quanto a 1550, mUlto menos 
os defensores da segurldade 
soclal, em relação à qual sou 
um dos malores lnteressados e 
um dos seus maiores 
defensores. Por lSS0, dela não 
poderla tlrar nada para aten­
der a outro setor. O que flZ 
f 01 para a próprla segurldade 
soclal. O restante dos recur­
sos referentes a esse ltem f 01 
utlllzado na adequação e na 
slstematlzação de relatórlos 
parClalS, conslderando que 
quasa todos ultrapassavam o 
llmlte previsto nos relatórios 
prelimlnares. , 
o Sr. Miro Teixeira - Nobre 

Relator, permlta-me V. Ex~ um 
aparte? 

o SR. JOÃO ALVES - Ouço V. 
Ex~ com mUlto prazer 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. 
Presldente, S~. Relator, na 
Comlssão Mista de Orçamento, 
quando discutlmos esse incre­
mento da recelta, indlcado 
pelo nobre Deputado Nyder Bar­
bosa em seu parecer, nós, do 
PDT, Juntamente com companhel­
ros do PT, argulmos a neceSS1-
dade, até por lmposição cons­
tltuclonal, de alocarmos 50% 
desses recursos disponívels 
para a área de educação, espe­
clàlmente para o enSlno pÚbl1-
co fundamental. Na oportunlda­
de, o assunto f 01 mUlto deba-

tldo, e a matérla foi aprovada 
por unanlmldade pelos membros 
da comlssão. Li o parecer do 
Relator e verlfiquei que nele 
não constava essa dellberação 
da Comlssão Mlsta de 
Orçamento. Procurei o Relator 
e, ao perguntar-lhe por que 
lSSO acontecla, S. Ex A me dlS­
se que, para aquela finallda­
de, havla destinado mais de 
50% desses recursos - lSto é, 
haVla ido além desses 50%. Ar­
gumentei que não duvidava do 
Relator, mas, Slm, de que o 
Governo executasse alguma des­
pesa que não estlvesse expre~­
samente determlnada no relato­
rio flnal, já que, sobre a ma­
térla, não havia emenda na Co­
mlssão Mista de Orçamento. 
Houve uma proposta, acolhida 
pela Comlssão Mlsta de 
Orçamento Então, os documen­
tos eXlstentes quanto a lSSO 
eram a gravação e a Ata da 
sessão, mas nos autos, no pro­
Jeto, não se encontra a dell­
beração da Comlssão Mlsta de 
Orçamento a esse respelto. As­
sim, apelo ao relator para que 
delxe lSSO expresso, Já que S. 
Ex A aflrmou que, em seu pare­
cer, f 01 além do cumprlmento 
da dellberaçáo da Comlssão no 
partlcular. Volto a dlzer que 
questões reglmentals não podem 
fazer com que se mexa no 
parecer. Essas questões devem 
ser superadas, porque estamos 
dlante de um problema de ordem 
obJetlva Já que se trata de 
matéria venclda, p01S aprovada 
pela Comlssão Mlsta de 
Orçamento .. 

O SR. JOÃO ALVES - Deputado 
Mlro Telxelra, a proposta de 
V. Ex A era de 50% do valor 
dlsponível, lStO é, 49 bilhões 
de cruzelros, e não de 98 bl­
lhões de cruzelros, porque os 
outros 49 bllhões de cruzeiros 
Já estavam comprometldos com o 
p~gamento da amortlzação da 
dlvlda 

está cumprlndo os preceltos 
constituclonalS que regem a 
matéria. Concordamos em parte 
com o alegado, mas compreende­
mos que a solução deflnitlva 
só será encontrada no bojo da 
dlscussão do Orçamento. 

Quero deixar bem claro que o 
pedldo de V. Ex A f 01 atendldo, 
além do que pretendla; e pro­
varel lSSO na próxlma semana 
Mandei lnserlr agora esse ltem 
no meu parecer e lrel fornecê-
10 a V Ex A logo em segulda. 

O Sr. Miro Teixeira - Não du­
vldo de V. EXA, mas do 
Governo. E dlsse lSSO a V. EX2 
no plenárlo. Peço apenas a 
correção de um erro, Já que a 

matérla f 01 aprovada na Comis­
são de Orçamento. 

O SR. JOÃO ALVES - Mas o Go­
verno há de cumprir o que se 
votou e o que f 01 publlcado. 

O Sr. Miro Teixiera 
- Levantarei, em segulda, uma 
questão de ordem, porque se 
trata de dellberaçáo da ComlS­
são de Orçamento. Tenho a lm­
pressão ate de que V. Ex~, na­
quele momento, fora SUbStltuí­
do por um Relator Adjunto. Po­
demos socorrer-nos da gravação 
da sessão, do testemunho dos 
companhelros e de quem estava 
no lugar de V. Ex~ no momento, 
mas, replto, foi uma delibera­
ção da Comlssão de Orçamento. 
Em conflança. poderemos redl­
glr Juntos, no plenárlo, o 
texto, traduzlndo o que flCOU 
dellberado na Comlssão Por 
lSSO, SOllCltO a v Ex A que 
apenas lnclua, no seu parecer, 
a que, foi objeto de 
dellberação. Encerro com isto 
mlnha partlclpaçáo. 

O SR. JOÃO ALVES - Já SOllCl­
tel o acrésclmo desse ltem no 
meu parecer. 

Com prazer 
O Sr. Miro Teixeira - Mas e- tante do PT. 

vldentemente só poderla ser da 

ouço o represen-

parte disponível. 

O SR. JOÃO ALVES - Ao retl­
rarmos esses recursos da parte 
referente à amortlzaçáo da dí­
vlda, aumentou-se bastante o 
atendlmento da pretensão de V 
Ex A 

O Sr. Miro Teixeira - Mas V 
Ex A não se manlfestou. 

O SR, JOÃO ALVES - Com essa 
dlstribulção do acrésclmo da 
recelta, procuramos atender 
parClalmente aos reclamos do 
setor da segurldade socla1 e 
da educação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA 
Presidente, sou forçado a 
dir outro aparte. 

Sr. 
pe-

O SR, JOÃO ALVES - Ambos nos 
quelxamos de aue o Governo não 

O Sr. Eduardo Jorge - Sr Re­
lator. ao analisar a proposta 
apresentada ontem por uma sé­
rle de partldos, que consldera 
um superávit de 750 bllhões de 
cruzelros, verlflca-se que 
grande parte dela lnclusive 
COlnClde com a dlstrlbuiçáo Já 
fel ta. A parte relatlva à a­
mortização da dívida está pra­
tlcamente igual. Há pequena 
modlflcação quanto ao Fundo de 
Partlclpação dos estados e 
munlcíploS. Dos 60% e dos 40% 
distrlbuídos, conforme preVis­
to, 296 bllhões e 178 mllhões 
vão para a Prevldêncla Soclal 
e 118 bllhões para a Saúde, de 
acordo • com aque 1 a 
reestruturação. A Educação 
flca com 21 bllhões. Podemos 
clnglr-nos. no flnal das con­
tas, a 100 bllhões dos 750 
bilhões. O apelo no sentldo .Qe. 
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o Partido dos Trabalhadores e 
representantes de outras agre­
miações se sentarem à mesa com 
as lideranças e com V. Ex~ 
para discutlr perslste. Dos 
100 bilhões, 50 bilhões iriam 
para amortização da dívida e 
50 bl1hões para a Segurldade 
Social, conforme negoclado com 
o Deputado Ralmundo Bezerra. 
Qual a nossa preocupação com 
respeito a esses 100 bl1hões? 
Em prlmelro lugar, os 50 bl­
lhões que iriam servir para a 
amortização da dívida foram 
destinados a atender a uma sé­
rle de emendas, o que, do nos­
so ponto de vista, não foi a 
melhor solução. Quanto mais 
nos aprofundamos na análise 
desse calhamaço, mais nos con­
vencemos de que nossa posição 
com respeito ao destlno desses 
50 bilhões está correta. Não 
pOdemos concordar com a forma 
como essa verba foi 
distribuída. Queremos dlscutlr 
deta1hadamente o assunto. Re-
1atlvamente à dlstribulção dos 
outros 50 bilhões, que o Depu­
tado Ralmundo Bezerra historl­
ou há pouco tempo, também 
discordamos. Esses recursos, 
na situação difíCl1 em que se 
encontram o sistema de saúde e 
a Prevldência Social, terlam 
que ficar em fundos naclonais, 
que o Governo gastaria de a­
cordo com crltérlos acordados 
com o Legislativo. Estamos fa­
zendo um levantamento de tudo 
o que se encontra nesse lmenso 
documento e provamos que essa 
dotação f 01 pulverizada, dlS­
tribuída totalmente sem 
critério. Basta se analisar as 
quase duas ml1 emendas flnalS 

. para se verlficar que a dlS­
tribuição, feita não foi 
correta. E este o apelo que 
nós, do Partido dos Trabalha­
dores, fazemos ao Relator­
Geral e aos outros Líderes. 
Vamos anallsar concretamente 
os dados para constatar - o 
Deputado Ralmundo Bezerra tam­
bém se convenceu disso - que 
temos razão. 

O SR. JOÃO ALVES - Esquece-se 
V. Ex~ de que esta parte, 49 
milhões, saiu dos recursos 
destinados à amortlzação da 
dívida. Antes ela não estava 
dlsponível. F1Z essa transfe­
rência para ajUdar a área da 
Educação e da Seguridade 
Social. CrelO que agi com 
crltério. 

o Sr. Eduardo Jorge - Não te­
nho dúvidas quanto a isso. 

slve, quando V. Ex~ disse que 2. Tal medlda objetiva a ob­
propunha aOltamento ao seu pa- tenção de recursos que garan­
recer, estava atendendo à rei- tam economicamente o pagamento 
vindicação de S. Ex~ Isso me do abono de natal dos aposen­
pareceu muito Justo. O mal- tados e pensjonistas pela nova 
entendldo que houve foi porque fórmula de cálculo recém apro­
V. Ex~ assegurou - o que é vada por Vossa Excelêncla, e a 
verdape - que, ao invés de a- manutenção dos benefíclos da 
tender somente àque 1 es ----SO"/o-,-Previ dêncl a Soc 1 a 1 em 1991, 
foram alocados malS recursos. cUjas despesas prevlstas no 
Isso permltiu que não houvesse Projeto de Lei Orçamentária 
uma compreensão geral sobre o para o referldo ano, Já estão 
que de fato terla ocorrido. u1trapa5sadas em cerca de Cr$ 
mas, na verdade, V. Ex~ aten- 224 bllhões, a preços de maio 
deu à pretensão justa e clara de 1990. 
do Deputado Miro Teixeira, no 
sentido de que se cumpra o que 
a Comissão havla resolvido. 

O 
te. 

SR. JOÃO ALVES - Exatamen-

Sr. Presidente, vou encerrar~ 
porque - creio - o assunto Ja 
está bem esclarecldo, deixando 
com as nossas Llderanças a a­
preclação do resultado - para 
aprovação ou rejeição do 
nosso trabalho. Tenho certeza 
de que, se aprovado pelo Con­
gresso, beneficiará milhões de 
braslleiros. E esta é a pri­
melra vez, na Hlstórla do Bra­
sil, que isso ocorre com o Or­
çamento Geral do País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Encerrada a dis­
cussão, a Mesa val cumprlr a 
declsão do Plenário, que de­
termlna a inversão da pauta 
para a votação do item 6 

Sobre a mesa, mensagens pre­
sidenclals que serão 11das 
pelo Sr. 1 Q Secretário. 

São 11das as segulntes 

MENSAGEM NQ 262, nE'1990-CN 

(NQ 916/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhores Mem­
bros do Congresso Nacio~al 

Nos termos do artigo 62 da 
Constltuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de Exposi­
ção de MOtlVOS da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provlsória nQ 
279, de 13 de dezembro de 
1990, pUbllcado no Diário 
Oficial da União do dia 
subseq~ente, que "dlspõe sobre 
a alíquota do Flnsocial", 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor 

3. Enfatizo a Vossa Excelên­
Cla que tal adicl0nal de des­
pesa decorre, excluslvamente 
de uma estlmativa mais realis-
ta, por parte do Minlstérlo do 
Trabalho e da Prevldêncla So­
cial, da rubrlca "Benef"Í-cios 
Previdenclárlos", calculada de 
acordo com legislação 
prevldênciárla vigente. Ou se­
Ja, não supõe qualquer adlclo­
nal de despesa advindo da im­
plantação de novos benef1clos 
constitucionàls. 

4. A receitã adiclonal do 
Finsocial a ser gerada em 
1991. obedecido o prazo cons­
tltucional de 90 dias para a 
sua entrada em vigor, deverá 
se situar próxima de Cr$ 250 
bilhões, a preços de maio de 
1990. 

5. A opção pelo aumento da 
alíquota do Finsocia1, decorre 
do volume de recursos 
necessárlos, da sua resposta 
lmedlata em termos de receita, 
e da sua vinculação ao Orça­
mento da Seguridade Social, já 
tendo recebldo aprovação do 
próprio Congresso Naclonal. 

6. Tratando-se de matérla de 
relevante interesse públlCO, 
que deve ser urgentemente re­
gulada, justiflca-se o emprego 
de medlda provlsórla, com fun­
damento no art. 62 da 
Constituição. 

Aproveito a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelêncla os 
protestos do nossso malS pro­
fundo respelto. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Ministra da 
Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 279, 

DE 13 de DEZEMBRO DE 1990. 

O Sr. José Carlos Vasconcelos E.M. NQ 630 
- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

Em 12-12-90 Dispõe sobre a alíquota do 
Finsocial. 

O SR. JOÃO ALVES - Com pra­
zer, nobre Deputado José Car­
los Vasconcelos. 

O Sr. José Carlos Vasconcelos 
- Entendo que V. Ex~ atendeu 
na totalldade à pretensão do 
Deputado Mlro Telxelra. Inclu-

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelência a inclusa proposta 
de medida provisória elevando 
a alíquota do Finsocial de 
1,2% para 2% 

O Presidente da República, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medlda 
provisória, com força de lel: 

Art. 1~ Fica alterada para 
dois por cento, a partir do 
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exercíclo de 1991, a alíquota 
da contrlbulção para o Flnso­
cial (Decreto-Lel n Q 1 .9·40Q. de 
25 de maio de 1982, art. 1 , § 
12; Lei n2 7.738, de 9 de mar­
ço de 1989, art. 28, Lel n 2 

7.787, de 30 de junho de 1989 
art. 7 Q

; e Lel n Q 7.894, de 24 
de novembro de 1989, art 1 Q

). 

Art. 2 2 Esta medida provlsó­
rla entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3 2 Revogam-se as dispo­
sições em contrárlO. 

Brasílla, 13 de dezembro de 
1990; 1692 da Independência e 
1022 da República. Fernando 
Collor de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N2 1.940, 

DE 25 DE MAIO DE 1982 

Institui contribuição so­
cial, cria o Fundo de Investi­
mento Social (FINSOCIAL), e da 
outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o lnciso 11 do artigo 55, 
e tendo em vista o dlSpoStO no 
§ 2 Q do artlgo 21, da Constl­
tuição, decreta: 

Art. 1 Q É lnstltuída, na for­
ma prevista neste Decreto-lei, 
contribuição social, destinada 
a custear investimentos de 
caráter asslstencial em all­
mentação, habltação popular, 
saúde, educação e amparo ao 
pequeno agrlcultor. 

§ 12 A contribuição social de 
que trata este artlgo será de 
0.5% (melo por cento) e 
incidirá sobre a receita bruta 
das empresas públicas e prlva­
das que realizam venda de mer­
cadorlas, bem como das lnsti­
tUlções flnancelras e das so­
ciedades seguradoras. 

§ 2 2 Para as empresas públl­
cas e prlvadas que reallzam 
exclusivamente ~enda de serVl­
ços, a contribUlção será de 5% 
(clnco por cento) e lncldirá 
sobre o valor do lmposto de 
renda devido, ou como se devl­
do fosse. 

§ 3 Q A contribuição não 
incldirá sobre a venda de mer­
cadorlas ou serviços destlna­
dos ao exterior, nas condlções 
estabelecldas em portarla do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 2 2 A arrecadação da con­
tribuição será feita pelo Ban­
co do Brasil S.A. e pela Caixa 
Econômica Federal e seus agen­
tes, na forma disclplinada em 
portarla do Mlnlstro da 
Fazenda. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

Art. 3Q É crlado o Fundo de 
Investimento Social 
(FINSOCIAL), destlnado a dar 
apoio financeiro a programas e 
projetos de caráter asslsten­
cial relaClonados com allmen­
tação, habltação popular, saú­
de, educação e amparo ao pe­
queno agrlcultor. 

Art. 4 2 Constltuem recursos 
do F i nsoc 1 a 1 . 

I 
da 
pelo 
lei; 

o produto de arrecadação 
contrlbui~ão lnstltulda 
artigo 1 deste Decreto~ 

11 - recursos de dotações 
orçamentárlas da Unlão; 

111 - retornos de suas apli­
cações; 

IV - outros recúrsos de ori­
gem lnterna ou externa, com­
preendendo repasses e 
flnanclamentos. 

Art. 52 O Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) passa a denomlnar-se 
Banco Naclonal de Desenvolvl­
mento Econômico e Social 
(BNDES). 

§ 1 2 Sem prejuízo de sua su­
bordlnação técnlca à autorlda­
de monetária, o Banco Naclonal 
de Desenvolvimento Econômico e 
Soclal fica vlnculado admlnlS­
tratlvamente à Secretaria de 
Planejamento da Presldência da 
República (Seplan). 

§ 2 2 O Minlstro-Chefe da Se­
cretarla de Planejamento da 
Presldêncla e o Mlnlstro da 
Indústria e do Comérclo adota­
rão as provldências 
necessarlas ao cumprimento do 
disposto neste artlgo, no pra­
zo de 30 (trlnta) dlas. 

Art. 6 2 O Fundo de Investl­
mento Soclal (FINSOCIAL) será 
administrado pela Banco NaClO­
nal de Desenvolvimento Econô­
mico e Soclal (BNDES), que 
apllcará os recursos disponi­
velS em programas e projetos 
elaborados segundo dlretrlzes 
estabelecidas pelo Presidente 
da Repúbl1ca. 

Parágrafo únlco. A execução 
desses programas e projetos 
dependerá de aprovação do Pre­
sldente da República. 

Art. 7 2 Este Decreto-lel 
entrará em vi~or na data de 
sua pUblicaçao e produzirá e­
feitos a partir de 1 2 de junho 
de 1952. 

Brasília, 25 de malO de 1982; 
161 2 da Independência e 94 2 da 
República. - JOAO FIGUEIREDO 
Ernane Galveas - Camil0 Penna 
- Delfim Netto. 
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LEI NQ 7.738, 

DE 9 DE MARÇO DE 1989 

Baixa normas complementa­
res para execução da Lei n Q 

7.730, de 31 de janeiro de 
1989, e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Presldente 
da Repúbllca aaotou a Medida 
Provlsórla n 2 38, de 1989, que 
o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Nelson Carneiro, Presi­
dente do Senado Federal, para 
os efeltos do dlSPOStO no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constltuição Federal, promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1 2 Na conversão de 
salárlo e dia em cruzados para 
cruzados novos. o cálculo será 
efetuado levando-se em conta 
todas as casas decimais. 
procedendo-se, após a totali­
zação, ao arredondamento para 
~entavo das frações que sejam 
lnferlores. 

Art. 2 2 As Obrlgações do Te­
souro Nacional - OTN e demais 
títulos reajustados com base 
na varlação dessas obrlgações, 
cUJo vencimento ocorra durante 
o período de congelamento, se­
rão resgatadas pelo valor 
unltário de NCz$ 6,17. 

Parágrafo único. Aos títulos 
ou obrigações com vencimento 
posterlor ao período de conge­
lamento, apllcar-se-á o dis­
posto no, § 2 2 do art. 15 da 
Lei n 2 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989. 

Art. 3 2 Somente os contratos 
com prazo superlor a noventa 
dias poderão conter cláusula 
de reajuste de preços. 

§ 1 2 A cláusula permitlda por 
este artigo: 

I - deverá tomar por base ín­
dlces naClonalS, setorials ou 
regionals de custos ou preços, 
ou que reflltam a varlação do 
custo de produção ou do preço 
dos insumos utilizados; 

11 - não poderá ser vlncula­
da, dlreta ou indlretamente, a 
rendlmentos produzidos por tí­
tulos da dívida pública de 
qualquer natureza, ou a varia­
ção camblal, exceto, neste ca­
so, quando se tratar de lnsu­
mos importados que acompanham 
os índlces prevlstos no lnciso 
I' 

111 - não terá perlodicidade 
inferior a trlnta dias. 

§ 22 A cláusula de rea~uste 
somente terá eficácia apos o 
período de congelamento. 

§ 32 As partes poderão, ain­
da, pactuar a correção 
monetária de cada prestaçao. 
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no períodO compreendldo entre 
a data de adlmplemento da 0-
brlgação que lhe deu orlgem e 
o dla de seu efetlvo pagamen­
to, respeitadas as restrições 
estabelecldas no § 1Q

. 

Art. 4 Q O dlSPOStO no 
I do art. 11 da Lei nQ 

de 1989, refere-se aos 
tos cUJo objeto seja a 
ção ou o fornecimento 
para entrega futura. 

inciso 
7.730, 

contra­
produ­

de bens 

§ 1 Q Nos contratos em execu­
ção, referidos no art. 11 ~a 
Lei nQ 7.730, de 1989, a 
cláusula de reajuste com base 
na Obrigação do Tesouro Nacio­
nal - OTN adotará: 

I - o índlce alternativo que 
neles estiver previsto; 

11 - o Índlce de Preços ao 
Consumldor - IPC, como substi-
tutivo, consideradas as varia­
ções ocorrldas a partlr de 1 Q 

de feverelro de 1989; ou 
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111 - outro índice llvremente 
pactuado pelas partes, obser­
vado o dlSPOStO no artlgo 
anterior. 
§ 2Q A cláusula de reajuste 

somente será apllcado, sem e­
feito retroativo, após encer­
rado o período de congelamen­
to, nos meses determlnados no 
contrato. 

Art. 5 Q O reglmento de conge­
lamento é extensivo às loca­
ções comerclais e às não­
residenciais, aplicando-se­
lhes o dlSPOSto no § 1 Q do 
art. 11 da Lel n Q 7.730, de 31 
de Janeiro de 1989, ressalva­
das as revisões Judiciais. 

Art. 6 Q a partir de fevereiro 
de 1989, serão atuallzados mo­
netariamente pelos mesmos ín­
dlces que forem utlllzados 
para atuallzação dos saldos 
dos depósltos de poupança; 

I os saldos das contas do 
Fundo de Garantla do Tempo de 
Servlço - FGTS, mantida a pe­
rlodlcidade trlmestral; 

Salârfo-de-contribuição (NCZ$) 

De 360,01 
De 600,01 

até 
a 
a 

360,00 
600,00 

1.200,00 

Parágrafo únlco. O 13 Q empregados, avulsos, autônomos 
salário passa a integrar o e admlnistra~ores; 
salárlo-de-contrlbulção. 

Art 2 Q A alíquota de contrl­
bU1Ção do segurado trabalhador 
autônomo e equlparados, e do 
segurado empregador, bem como 
de todos os contrlbulntes ln­
divlduals, apllcada sobre o 
respectivo salárlo-de­
contribulção, será. 

I - de 10%, para os salárlos­
de-contribuição de valor igual 
ou inferior a trezentos e ses­
senta cruzados novos; 

11 - de 20%, para os demais. 

Art. 3 Q A contribulção das 
empresas em geral e das entl­
dades ou órgãos a ela equipa­
rados, destlnada à Previdência 
Soclal, lncidente sobre a fo­
lha de salários, será: 

I - de 20% sobre o total das 
remunerações pagas ou credlta­
das, à qualquer título, no de­
corr~r_do mês, aos segurados 

11 - de 2% sobre o total das 
remunerações pagas ou credita­
das, no decorrer do mês, aos 
segurados empregados e avul­
sos, para o flnanciamento da 
complementação das prestações 
por acidente do trabalho. 

§ 1 Q A alíquota de que trata 
o inclso I abrange as contri­
buições para o salário­
famllla, para o salárlo­
maternidade, para o abono a­
nual e para o Pró-Rural, que 
ficam suprimldas a partir de 
1 Q de setembro, asslm como a 

.contribulção báslca para a 
Prevldêncla Soclal. 

§ 2 Q No caso de bancos comer­
ClalS, bancos de investimen­
tos, bancos de desenvolvimen­
to, calxas econômicas, SOCle­
dades de crédlto, financlamen­
to e lnvestlmento, sociedades 
de crédlto imobillárlo, socie­
dades corretoras, distribuido­
ras de títulos e valores 
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11 - os saldos devedores dos 
contratos celebrados por entl­
dades lntegrantes dos Sistemas 
Flnancelros da Habitação e do 
Saneamento SFH e SFS, las­
treados pelos 

LEI NQ 7.787, 

DE 30 DE JUNHO DE 1989 

D1spõe sobre alterações 
na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Naclonal decreta e eu sanciono 
a seguinte Lel: 

Art. 1 Q A contribulção do se~ 
gurado empregado, filiado a 
Previdêncla Soclal, inclusive 
o doméstlCO e o avulso, é cal­
culada mediante aplicação da 
segulnte tabela: 

A 11 Quota 

8,0% 
9,0% 

10,0% 

mobiliários, empresas 'de ar­
rendamento mercantil, coopera­
tivas de crédlto, empresas de 
seguros privados e capitaliza­
ção, agentes autônomos de se­
guros privados de crédito e 
entldades de prevldência prl­
vada abertas e fechadas, além 
das contribulções referidas 
nos lncisos I e 11, é devida a 
contribulção adiclonal de 2,5% 
sobre a base de cálculo refe­
rida no inciso I. 

Art. 4 Q A empresa cUJo índice 
de acidente de trabalho seja 
superior à médla do respectlvo 
setor, sUjeltar-se-á a uma 
contribuiçao adiclonal de 0,9% 
a 1,8%, para financiamento do 
respectivo seguro. 

§ 1 Q OS í~dices de que trata 
este artigo serão apurados em 
relação ao trimestre anterior. 

§ 2 Q Incldirão 
das remunerações 
ditadas as 
al íquotas: 

sobre o total 
pagas ou cre­

seguintes 

Al1quota Excesso do !ndicc da emorcsa em 
rclnção ao indlca médJ.o· do setor 

0,9\ 
1,2\ 
1,8\ 

até 10\ 
de mais de 10\ até 20\ 

~llia de 20\ 
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Art. 5 Q OS clubes de futebol 
prof1ssional contribu1rão com 
5% do total de sua rece1ta 
bruta. sem prejuízo do acrés­
cimo para f1nanciamento das 
prestações por acidente do 
trabalho. 

Art. 6 Q A contribuição do em­
pregador é de 12% do salár10-
de-contribU1ção do empregado 
domést1co a seu serv1ço 

Art. 7 Q A alíquota da contri­
bU1Ção para o F1nsoc1al, 
(Decreto-Lei n Q 1.940, de 25 
de malO de 1982, art. 1 Q

, § 
1 Q

; Le, n Q 7.738. de 9 de mar­
ço de 1989, art. 28) é flxado 
em 1% (um por cento), até a 
aprovação dos Planos de Cus­
telo e Benefíclos 

LEI NQ. 7.894. 

DE 24 DE NOVEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre as contri­
buições para o Finsocial e 
PIS/PASEP. 

MENSAGEM NQ 263, 'DE 1990-CN 
(NQ 917/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artlgo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal. acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS da Senhora Ml­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provlsória n Q 

280, de 14 de dezembro de 
1990, que "d1spõe sobre os 1n­
centlvos fiscals para a capa­
citação tecnológlca da lndús­
tria e dá outras 
providências". 

Brasília. 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM/NQ 565 

Em 3 de dezembro de 1990 

Exce1entíssimo Senhor Presi­
dente da RepúblIca. 

Em 26 de junho p. passado, 
tivemos a honra de submeter a 
Vossa Exce1êncla as Dlretrlzes 
GeralS da Polítlca Industrial 
e de Comércio Exterior, tendo 
por objetivo o aumento da efl­
clência na produção e comer­
cialização de bens e serviços, 
a flm de que a economia braSl­
lelra adqUira capacidade de 
produzlr com padrões lnterna­
cionais de preço e qualidade. 
Tais dlretrizes foram aprova­
das pela Portaria Minlsterial 
n Q 365, de 26 de junho de 
1990, do Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

2. Peça central para se atin­
gir esse objetivo é a Gapaci-

tação tecnológica da indús­
trla, entendida como a capacl-
dade de selecionar, absorver. 
melhorar ou desenvolver tecno­
logia, através da proteção 
tarifárIa seletlva de segmen­
tos das indústrlas de tecnolo­
gla de ponta e do apOlO à dl­
fusão das lnovações nos demais 
setores da economia. 

3. Nesse sentido, Vossa Exce­
lêncla aprovou, no dla 12 de 
s~tembro p. passado, a estra­
tegla a ser adotada para a ca­
pacltação tecnológica brasi­
leIra, consubstanciada na Por­
carla Intermlnisteria1 n Q 538, 
de 13 de setembro de 1990. 

4 A estratéglca prevê uma 
abordagem slstemátlca, 
desenvolvendo-se em duas ver­
tentes. uma contemplando a 
crlação e o fortaleclmento das 
condlções externas à empresa e 
outra voltada para o apOlO dl­
reto à empresa, segundo crei­
térios de se1etivldade, 
conslderando-se as diferentes 
característlcas dos complexos 
lndustriais, particularmente o 
e~táglo de aprendizado tecno-
10glCO e as pr,orldades esta­
belecldas pelo Programa de 
Competltlvidade Industrial 
PCI, e os Programas Setoriais 
de Qualldade e Produtlvidade 
PSQs's. 

5. O apoio à criação e ao 
forta1eclmento das condlções 
externas da empresa. base para 
o salto tecno1óglco do País 
como a formação de recursos 
humanos, a adequa~ão da lnfra­
estrutura tecnologica, o de­
senvo1vlmento e difusão de mé­
todos de ~estão tecnológica e 
consolidaçao de rede de lnfor­
mação tecnológica dar-se-á, 
prlncipa1mente, através de 
maior alocação de recursos do 
Orçamento Flsca1 da UnIão. 

6. Relativamente ao apoio di­
reto à empresa, as agências 
flnanceiras federaIs e seus 
a~entes estaduais estabelece­
rao novas linhas de flnancla­
mento, paralelamente a uma 
previsão de crescimento de re­
cursos próprios de setor pri­
vado de 35% a.a., o que se 
dará mais pela particlpação 
das empresas que praticamente 
nada lnvestem, no momento, em 
tecnOlogia. do que por lncre­
mento por parte daquelas que 
já desenvolvem atlvldades no 
campo da capacltação 
tecnológica. 

7. Instrumento fundamental de 
apOlO à capacitação tecnológi­
ca da indústria será o incen­
tivo fiscal, utilizado, a mais 
de quarenta anos, pela maioria 
dos países desenvolvidos. No 
Brasil, a importância do de­
senvolvlmento tecnOlógico só 
velO a ser oficialmente reco­
nheClda a partir da institu1-
ção do Prq9Tam~ de Desenvo1vi-
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mento Tecnológico Industrial -
POTI, criado pelo Decreto-Lei 
n Q 2.433, de 19 de maio de 
1988. 

8. O POTI previa um conjunto 
de incentlvos fiscais, através 
dos quals buscava-se estlmu1ar 
o empresário a investlr parte 
dos resultados gerados pela 
sua lndústria no desenvolvi­
mento de tecnolo~ia própria. 
Esses incentivos nao chegam a 
ser amplamente uti1lzados, em 
função de algumas dlstorções 
da legislatura (excesso de 
centra1lzação e burocratlzação 
frente aos montantes 
incentlvados). No final de 
1989. por determinação do Con­
gresso Nacional. esses lncen­
tlVOS, como várl0S dos eX1S­
tentes, foram reduzldos em 
clnqüenta por cento. 

9. Tal redução foi assoclada 
ao questlonamento da forma de 
concessão, fiscalização e 
eficácla da utilização dos in­
centivos flscalS no País. em 
um momento em que se exige 
maior transparência e raciona-
11zação dos recursos pÚb11COS. 
O Plano BraSIl Novo e a Polí­
tlca Industrial e de Comércio 
Exterlor do Governo deram con­
tInuidade a este processo, 
respectlvamente, ao extinguir 
e ,suspender. para avaliação, 
varlOS dos lncentlvos remanes­
centes e em utilizá-lOS como 
instrumento de política 
industrIal. 

10. Dada a importâncla de que 
se reveste a capacltação tec­
no1óglca da Indústrla, porém, 
à semelhança dos países desen­
volvidos, a estratégla de ca­
pacitação tecnológlca prevê 
que seja mantida a natureza 
dos lncentivos fiscais do 
POTI, retornando-os aos níveis 
origlnais e, em particular, 
que o incentlvo via Imposto de 
Renda seja desvinculado de cu­
mulação com incentivos de ou­
tra natureza como vale­
transporte' e vale-refeição, 
conforme previsto no Oecreto­
Lei n Q 2.433, de 1988. 

11. Em cumprImento ao deter­
minado pela LOO, a renúncla 
fiscal prevista na aplicação 
dos incentivos fiscais à capa­
cltação tecno1óglca da indús­
trla, via POTI, será da ordem 
de Cr$ 11.020,00 mllhões, re­
feridos a dólares de maio de 
1990, para o ano de 1991 e 
poderá ser compensada com os 
montantes previstos para os 
incentivos flscals que não fo­
ram revigorados para efeito de 
cumprimento do disposto no ar­
tigo 41 § 1~ do Ato das Dispo­
slções ConstitucionalS Transi­
tórias à constituição de 1988. 

12. Por outro lado, impõe-se 
seja mantido o estabelecimento 
de índlces de nacionalização a 
serem requeridos pelos órgãos 
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da administração federal d1re­
ta e 1ndireta, para efeito de 
financiamento pelas entidades 
ofic1ais de crédito e na com­
pra por esses órgãos. A com­
provação de que o produto sa­
tisfaz os índ1ces de naciona­
lização far-se-á med1ante de­
claração f1rmada pela empresa 
fabricante e sua apresentação 
será descentralizada para or­
gãos e entidades federa1s. 

13. outrossim, no caso da 
Zona Franca de Manaus, cabe 
seja alterada a sistemática de 
aplicação de índices de nacio­
nalização para o estabe1eC1-
mento de critérios de 
nac1ona11zação. 

14. Nessas condições, tenho a 
honra de submeter à elevada 
aprec1ação de Vossa Exce1ênc1a 
o 1nc1uso projeto de med1da 
provisória, que prescreve as 
med1das ora propostas e que 
por versar sobre matéria rele­
vante, que deve ser urgente­
mente regulamentada, poderá 
ser exped1da com fundamento no 
artigo 62 da Constituição. 

Aprove1tamos o ensejo para 
reiterar a Vossa Exce1ênc1a 
nossos protestos do mais pro­
fundo respe1to. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, M1nistra da 
Econom1a, Fazenda e Planeja-
mento - José 
Gol demberg , Secretário da 
Clência e Tecnologia. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 280, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre os incenti­
vos fiscais para a capaci­
tação tecnológica da indús­
trla e dá . outras 
providências. 

O Presldente da Repúb11ca, no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o art1go 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
prov1sór1a com força de lei 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1~ A capac1tação tecno­
lógica da Indústria nac10nal 
será estimulada através de 
Programas de Desenvo1v1mento 
Tecnológico Industr1al - PDTIs 
med1ante a concessão dos in­
centivos fiscais estabelecidos 
nesta medida prov1sória. 

Art. 2~ Compete à Secretaria 
da C1ência e Tecnologia da 
Presidência da Repúb11ca apro­
var os PDTlS bem assim creden­
ciar órgãos e entidades esta­
duais de fomento ou pesquisa 
tecnológica para o exercício 
dessa atribu1ção. 

CAPÍTULO Ir 

Dos Incentivos Fiscais 

Para a Capacitação 

Tecnológica da Indústria 

Art. 3 Q OS incentivos fiscais 
estabelecidos nesta med1da 
provisória serão conced1dos a 
empresas 1ndustr1a1s que exe­
cutarem Programas de Desenvo1-
v1mento Tecno1óg1Co Industrla1 
- PDTI, com a f1nalidade de 
p~o~over a capac1tação tecno-
10glca 1ndustr1a1, med1ante d 
crlaçã~e manutenção de estru­
tura de gestão tecnológica 
permanente, 1nc1usive com o 
estabel€Clmento de assoc1ações 
entre empresas. 

Art. 4 Q Às empresas 1ndustri­
a!s que executaram PDTlS pode­
rao ser concedldos os seguin­
tes 1 ncent1 vos f1 scai s, nas 
cond1ções f1xadas em regula­
mento' 

I - dedução, até o llm1te de 
oito por cento do Imposto de 
Renda dev1do, de valor equ1va­
lente à aplicação da alíquota 
cabível do Imposto de Renda à 
soma dos dispêndios, em at1vi­
dade de pesqu1sa e desenvolvi­
mento tecnológlco industr1al, 
1ncorridos no períOdo-base, 
class1ficáveis como despesa 
pela legislação desse tributo 
ou como pagamento a terce1ros, 
na forma prevista no § 4 2 , po­
dendo o eventual excesso ser 
aprove1tado nos d01S períodos­
base subseqüentes; 

11 - 1senção do Imposto sobre 
Produtos lndustr1al1zados 1n­
c1dente sobre equlpamentos, 
máqu1nas, aparelhos e lnstru­
mentos, bem assim os acessó­
rlOS, sobressalentes e ferra­
mentas que acompanhem esses 
bens, destinados a pesquisa e 
ao desenvolv1mento tecnológi­
co. 

111 - depreciação acelerada, 
calculada pela aplicação da 
taxa de deprec1ação usualmente 
admitida, multiplicada por 
dois, sem prejuízo da depre­
ciação normal das máqulnas, 
equ1pamentos, aparelhos e 1ns­
trumentos novos, destinados à 
utilização nas' atividades de 
pesqulsa e desenvolv1mento 
tecnológlco lndustria1, para 
efeito de apuração do Imposto 
de Renda; 

IV amortização acelerada, 
medlante dedução como custo ou 
despesa operacional, no exer­
cício em que forem efetuadas, 
dos dispêndl0s relativos à a­
quisição de bens intagíveis, 
vinculados exclusivamente às 
atividades de pesquisa e de­
senvolvimento tecnológico in­
dustrial, c1assiflcáveis no 
ativo diferido do 
beneficiário, para efelto de 
apuração do Imposto de Renda; 
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V - crédito de c1nqüenta por 
cento do Imposto de Renda re-
t1do na fonte e redução de 
cinqüenta por cento do Imposto 
sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro ou Relativas a 
r1tulos e Valores Mobiliários, 
pertinente a remessa ao exte­
rl0r, a título 
de rayalties, de assistência 
técn1ca ou c1entífica e de 
serviços especializados. pre­
V1StOS em contratos averbados 
nos termos da propriedade in­
dustrial; e 

VI dedução, pelas indús-
trias de tecnolog1a de ponta 
ou de bens de cap1ta1 não se­
rlados, como despesa operac1o­
na1, da soma dos pagamentos em 
moeda nacional ou estrange1ra, 
a título de royalties, de as­
slstência técn1ca ou científ1-
ca, até o 11m1te de dez por 
cento da rece1ta líquida das 
vendas do produto fabricadp e 
vend1do, resultante da apl1ca­
ção dessa tecnologia, desde 
que o PDTI esteja v1ncu1ado à 
averbação de contrato de 
transferência de tecnolog1a, 
nos termos do Código da Pro­
priedade Industrial. 

§ 12 Não serão admitidos, en­
tre os d1spênd1os de que trata 
o 1nciso I, os pagamentos de 
assistência técnica, c1entífi­
ca ou assemelhados e 
dos royalties por patentes 1n­
dustriais, exceto quando efe­
tuados a inst1tu1Ção de pes­
quisa constituída no País. 

§ 2 Q Na apuração dos d1spên­
d10S real1zados em at1v1dades 
de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológ1co 1ndustr1al, não 
serão computados os montantes 
alocados como recursos não 
reembo1sáveis por órgãos e en­
t1dades do poder públ1CO. 

§ 3 2 Os benefícios a que se 
refere o 1nC1SO V somente po­
derão ser concedidos a empresa 
que assuma o compromisso de 
realizar, durante a execução 
de seu Programa, dispêndios em 
pesquisa no País, em montante 
equ1va1ente, no mín1mo, ao do­
bro do valor desses 
benefícios. 

§ 4 2 Na realização dos PDTI, 
poderá ser contemprada a con­
tratação, no Paí~, de parte de 
suas atividades, com un1versi­
dades, instituições de pesqui­
sa e outras empresas, f1cando 
a titular com a responsabili­
dade, o r1SCO empresar1al, a 
gestão e o controle da uti1i­
~ação dos resultados do 
programa 

~ 5 Q O disposto no inciso VI 
nao prejUdica a dedução, pre­
vista na legislação do Imposto 
de Renda, dos pagamentos nele 
referidos, até o limite de 
cinco por cento da receita lí­
quida das vendas do prod~tQ 
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fabricado com a aplicação da 
tecnologla objeto desses paga-
mentos. caso em que a dedução 
independerá de apresentação de 
programa e contlnuará condl­
clonada à averbação do contra­
to nos termos do CÓdlgO da 
Propriedade Industrlal. 

Art. 5~ Não está sujelta à 
retenção do Imposto de Renda 
na Fonte a remessa destinada à 
sollcltação. obtenção e manu­
tenção de dlreltos de proprle­
dade lndustrlal no exterlor. 

Parágrafo únlco As remessas 
a_que se refere este artlgo 
sao lsentas do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmblo e 
Seguro ou Relatlvas a Títulos 
e Valores Moblllárlos lnclden­
tes sobre as respectlvas ope­
rações de câmblo. 

CAPÍTULO 111 

Das Infrações 

Art. 6~ O descumprlmento de 
qualquer obrlgação assumlda 
para obtenção dos lncentlvoS 
d~ gue trat~ esta medlda pro­
ylsorla. alem do pagamenTO dos 
lmpostos que serlam devldos. 
monetarlamente corrlgldos e 
acrescldos de juros de mora de 
um por cento ao mês ou fracão. 
na forma da leglslação pertl­
nente. acarretará: 

I - a apllcação automátlca de 
multa de trlnta por cento so­
bre o valor monetarlamente 
corrlgido dos lmpostos: e 

- 11 - a perda do dlrelto aos 
lncentlvos alnda não 
utllizados. 

ParágrafO únlco. Além das 
sanções penalS cabívels. a 
comprovação de que não é ver­
dadelra a declaração flrmada 
na forma do § 1~ do artlgo 7~ 
acarretará: 

a) a exclusão dos produtos 
constantes da declaração da 
relação de bens objeto de fl­
nanclamento. por ent1dades 0-
flcials de créditos; e 

b) a suspensão da compra des­
ses produtos, por órgãos e en­
tidades da Admlnistração Fede­
ral d1reta e indireta. 

CAPÍTULO IV 

Das Disposições Gerais 
e Transitórias 

Art. 7~ Para efeito de flnan­
ciamento por entidades oficl­
~is_de crédito e de compra por 
orgaos e ent1dades da Admlnis­
tração Federal dlreta e lndl­
reta. são considerados de fa­
bricação naclonal os bens de 
capital e de tecnologia de 
ponta com índlces mínlmos de 
nacionalização fixados em ní­
vel nacional. pelo Ministério 
da Econom1a. Fazenda e Plane-
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JamenTo, nas condlções fixadas financlamento da exportação de 
em regulamento. bens e serviços naclonals." 

~arágrafo único. A comprova­
çao de que o produto satlsfaz 
os índlces mínlmos flxados em 
nível naclonal far-se-á me­
dlante declaração flrmada pela 
empresa fabrlcante. 

ArT 8~ A frulção de benefí­
C10 flscal de que trata o ar­
tlgO 7 Q do decreto-Lel n~ 288. 
de 28 de feverelro de 1967 
com a redação dada pel; 
Decreto-Lel n~ 1.435. de 16 de 
dezembro de 1975. para produ­
tos a serem lndustr1al1zados 
na Zona Franca de Manaus so­
mente oC9rrerá após a fixação 
d~ crlterlOS de naclonallza­
çao. medlante ato COnjUnTO da 
Superlntendêncla da Zona Fran­
ca de Manaus - Suframa e do 
Dep~rTamento de Indústrla e do 
Comerclo. da Secretarla Naclo­
nal de Economla. do Mlnlstérlo 
da Economla. Fazenda e 
Planejamento. 

Art gQ Os programas e proje­
tos aprovados até a data de 
publ1cação desta Medida Provl­
sórla flcarão regldos pela le­
glslaçao anterlor 

ArT 10 Os 1ncenT1VOS f1S­
calS lnstltuídos por esta Me­
dlda Provlsórla não poderão 
ser usufruídos cumulatlvamente 
com outros da mesma natureza 
previstos em le1 anter10r ou 
supervenlente. 

Art. 11. O montante dos 1 n­
centlvos flscals prevlstos 
nesta Medlda PrOVlsórla 
contará de demonstratlvo anexo 
ao Orçamento Flscal da Unlão. 

Art. 12. Esta Medl da Prov1 SÓ­
rla enTra em Vlg0r na data de 
sua publlcação. 

Art. 13. Revogam-se os arts. 
1 Q a 16. o inciso V do art. 17 
e os arts 18 a 29 do 
Decreto-Lel n Q 2.433. de 19 de 
malO de 1988. com as altera­
ções do Decreto-Lel n~ 2.451, 
de 29 de Julho de 1988, e as 
demalS dlSposlções em 
contrárlo. 

MENSAGEM NQ 264, DE 1990-CN 
(N~ 918/90, na orlgem 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal: 

Nos termos do artlgo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
clonal. acompanhado de Exposi­
ção de MOtlVOS da Senhora Ml­
nlstra de Estado da Economia. 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da Medlda Provlsórla nQ 

281. de 14 de dezembro de 
1990. que "autorlza a conces­
são de subvenção econômica ao 

Brasílla. 14 de dezembro de 
1990 - Fernando Collor. 

E.M NQ 633 

Em. 12-12-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreclação de Vossa 
Excelêncla o lncluso projeto 
de Medida Provlsória, que ob­
jetlva perm1tlr que, nas ope­
rações de flnanClamento à ex­
portação braSllelra de bens e 
serVlços. o Tesouro Nacional 
possa pactuar encargos finan­
celros lnferiores aos seus 
custos de captação dos fundos 
necessárlos ao Programa. bem 
como conceder ao financlador 
subvenções econõmlcas para co­
brlr a d1ferença entre os cus­
tos de captação dos recursos e 
os encargos que este Vler a 
contratar com o tomador. 

2. Tal lnlclat1va constltui 
med1da lndlspensável para Vla­
blllzar o novo slstema de cré­
dlt9 necessár10 para a susten­
taçao das exportações 
brasllelras. 

3. O slstema de crédlto. que 
se pretende lntroduzlr, 
assentar-se-á em duas 
sistemátlcas fundamenta1s: no 
flnanclamento dlreto ao expor­
tad9r bras1leiro e na equali­
zaçao das taxas de Juros de 
flnanciamento. 

4. Na primelra modalldade. 
serão utllizados recursos da 
União prevlstos na 
"Programação Especlal para as 
Operações Oflcla1s de 
CrédltO". do Orçamento Geral. 
da Unlão. 

5. Ocorre que. nem sempre, o 
custo de captação de recursos. 
por parte do Tesouro Nacional. 
se compatlb1llza com a remune­
ração obtlda com a apl1cação 
desses recurssos no flnancla­
mento das exportações. 

6. Isso porque as taxas de 
Juros a serem aplicadas aos 
financlamentos devem adequar­
se aos nívels pratlcados no 
co~érclo lnternacional pelos 
palses que flnanClam seus ex­
portadores, fabrlcantes de 
bens que concorrem com os de 
orlgem brasllelra. 

Z. Na modalidade de equallza­
çao de taxas de juros. os re­
cursos para flnanclamentos se­
rão captados ~ela rede 
bancárla, Junto a comunldade 
flnanceira fnternac10nal. e 
apllcados no flnanClamento às 
exportações brasilelras atra­
vés da concessão'de créd1to ao 
comprador estrangeiro. para 
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pagamento à vista ao exporta­
dor brasileiro 

8. Todavia, pode ocorrer que 
a diferença a malor entre as 
taxas de captação e de aplica­
ção precise ser nivelada. Essa 
equalização lmplicará em des­
pesas para o Tesouro Nacional, 
a ser previamente fixada no 
Orçamento Geral da União. 

9. Considerando que essa des­
pesa corresponderá a uma sub­
venção a ser paga ao agente 
financiador, faz-se necessárla 
autorlzação ao Tesouro Nacio­
nal para processá-la. 

10. Cabe esclarecer, que a 
Medida Provlsórla ora proposta 
viabilizará a reformulação do 
atual slstema de financlamen­
to, que vem operando há várlos 
anos com recursos do Tesouro 
Nacional. A reformulação do 
Sistema implicará em que as 
operações de financiamento às 
exportações passarão a ser a­
provadas em bases mUlto malS 
seletivas, reduzlndo sua a­
brangêncla e, 
conseqüentemente, ajudando-o 
às atuais restrições de natu­
reza orçamentárla. 

11. Tratando-se de matéria de 
relevante lnteresse, que deve 
ser urgentemente regulada, 
justifica-se o emprego de Me­
dida Provisórla, com fundamen­
to no art. 62 da ConstitulÇão. 

Aprovelto a oportunidade para 
reiterar os protestos de esti­
ma e o' meu mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello - Ministra da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 281, 

DE 14 de dezembro de 1990. 

Autoriza a concessão de 
sUbvenção econômica ao fi­
nanciamento da exportação 
de bens e serviços 
nacionais. 

O Presldente da República, no 
uso das atribuições que lhe 
confere o art. 62 da Consti­
tuição, adota a segulnte medi­
da provisória, com força de 
1el: 

Art. 1 Q Nas operações de fl­
nanciamento com recursos da 
Programação Especial das Ope­
rações Oficiais de Crédito, 
vlnculadas ~ exportação de 
bens e serviços naclonais, o 
Tesouro Naclonal poderá pac­
tuar encargos flnancelros in­
feriores ao respectivo'custo 
de captação dos fundos 
necessárlos ao "Programa de 
Financiamento às Exportações -
PROEX" . 

Art. 2 Q Nas operações de fl­
nanciamento à exportação de 
bens e serviços nacionais não 

abrangidos pelo disposto no 
artigo anterior, o Tesouro Na­
clonal poderá conceder ao fl­
nanciador subvenção econômlca 
destinada à cobertura da dife­
rença, a malor, entre os en­
cargos na captação de recursos 
externos, que este vier pac­
tua~ com o tomador e os llmi­
tes máxlmos de Juros, que, 
para esse efeito, vierem a ser 
flxados pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

Parágrafo Únlco. O disposto 
neste artigo apllca-se às ope­
rações já realizadas nos ter­
mos da legislação de regência. 

Art. 3 Q As 
orçamentárias anualS 
dotações específicas 
tender a despesa com 
mento das subvenções 
cas previstas nesta 
provisória. 

propostas 
conterão 

para a­
o paga­
econõmi­

medida 

Art. 4 Q O Mlnistro da Econo­
mla, Fazenda e Planejamento 
estabelecerá as condições para 
a concessão das subvenções e­
conômicas de que trata o artl­
go anterior e expedirá as lns­
truções que se flzerem 
necessárias à execução do dlS­
posto nesta medlda provisórla. 

Art 5Q Esta Medlda Provisórla 
entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 6 Q Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

Brasília 14 de dezembro de 
1990, 1691 da Independêncla e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

MENSAGEM N~ 265, DE 1990-CN 
(N Q 919/90, na origem) 

ExcelentíSSlmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do artlgo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXPOS1-
ção de Motivos da Senhora Ml­
nlstra de Estado da Economla, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medlda Provlsórla nQ 

282, de 14 de dezembro de 
1990, que "Altera a Lei nQ 

7.798, de 10 de Julho de 1989, 
e dá outras providênclas". 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NQ 636 Em 12-12-90 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da Repúbllca 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa 
Excelêncla o anexo projeto de 
Medida Provisória que altera a 
Lei n Q 7.798, de 10 de julho 
de 1989, especificamente no 
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que dlZ respelto à base de 
cálculo do Imposto sobre Pro­
dutos Industrlallzados incl­
dente sobre os refrlgerantes e 
bebidas alcoólicas ali 
indlcadas. 

A referida Lei n Q 7.798/89, 
ao dlspor sobre a matéria em 
questão, estabeleceu como 
prlncípio que o valor do lm­
posto deverla corresponder ao 
que resultasse "da apllcação 
da alíquota a que o produto 
estiver sujeito na TIPI, sobre 
o valor tributável numa opera­
ção normal de venda" (art. 3 Q

, 

parágrafo 1 Q
). Por outras pa­

lavras, embora lndexado ao 
BTN, o valor do lmposto deve­
rla estar vlnculado ao preço 
de venda do produto. ao preço 
da operação. 

Ocorre que, a partir da libe­
ração dos preços, passou a e­
xlstir uma defasagem entre o 
valor do BTN e os preços de 
venda do produto, estes cres­
cendo mais do que aquele, com 
repercussão negatlva'na arre­
cadação do lmposto. 

A alteração proposta no arti­
go 1 Q do projeto vlsa, prell­
mlnarmente. a ensejar uma cor­
reção permanente do valor do 
imposto. adequando-o ao preço 
de venda do produto, em face 
do comportamento do mercado; 
por outro lado, estabelece uma 
delegação ao Poder Executivo, 
para a iniclativa das mencio­
nadas correções, a fim de po­
der torná-las malS dlnâmlcas, 
delegação. aliás, prevista na 
ConstltulÇão, no seu parágrafo 
1 Q do art. 153. 

Pelo artlgo 2 Q
, o anexo II à 

Lei nQ 7.798/89 é substituído 
pelo do presente projeto, o 
qual ajusta as alíquotas pri­
mitlvas aos valores atuallza­
dos pelo Decreto nQ 99.181, de 
15 de março de 1990. 

A alteração proposta no artl­
go 3 Q destlna-se a permitir 
que o Poder Executivo possa 
ajustar a lncldêncla do IPI 
sobre as bebidas alcoólicas ao 
comportamento desses produtos 
no mercado, e estabelecer tri­
butação adequada. segundo o 
prlncípio da sua essencialida­
de (art. 153, parágrafo 3Q , 

lnciso I, da ConstltulÇão). 

Propõe-se também (art. 4 Q
) 

pequena alteração nos prazos 
de pagamento do Imposto sobre 
Produtos Industrlallzados 
IPI, para fazer com que seu 
venclmento recala no último 
dia útil da qUlnzena e não no 
últi.mo dia da qUlnzena, como 
ocorre atualmente. Quando esse 
prazo recal em dla em que a 
rede arrecadadora não funcio­
ne, é automatlcamente prorro­
gado para o primeiro dia útil 
subseqüente. Isso tem acarre­
tado a transferência da arre-
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cadação prevIsta para um d!­
termlnado mês para.o mes 
segulnte. A alteração proposta 

recolhlmento no últlmo dla 
útil da qUlnzena - ellmlna a 
concentração de pagamentos do 
trlbuto em determlnado período 
e conseqüente redução em ou­
tro, o que gera dúvldas quanto 
ao desempenho da arrecadação, 
aSSlm como atrasos na dlstrl­
buição de recursos aos estados 
e munlcíploS, pela mUdança do 
período de receblmento da re­
ceita orlunda dos fundos de 
partlclpação. A establlldade 
dos volumes de repasse lnte­
ressa aos beneflclárlos dos 
fundos, tendo em vlsta sua 
programação de despesas. 

Com essas consl der ações , rel­
tero a Vossa Excelêncla meus 
protestos de consideração e 
apreço. - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, M1nlstra da Econo­
mla. Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 282, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a Lei n Q 7.798, de 
10 de julho de 1989, e dá 
outras providências. 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso da atr1bu1ção que lhe con­
fere o art 52 da Const1tu1-
ção, adota a segulnte Medida 
Prov1sória. com força de Le1. 

Art. 1 Q F1ca acrescentado ao 
art. 3 Q da Lel nQ 7.798, de 10 
de Julho de 1989, o segu1nte 
parágrafo: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.798 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação 
posto sobre Produtos 
trializados IPI, e dá 
providências 

do Im­
Indus­
outras 
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"§ 5Q O Poder Execut1vo, sem­
pre que. em face do comporta­
mento do mercado na comerC1a­
llzação do produto. Julgar 
necessário. pOderá: 

a) aumentar, até sessenta por 
cento, os valores de cada 
classe, reajustados na forma 
do parágrafo anterior: 

b) manter. temporarlamente. o 
valor do lmposto, alnda que 
alterado o do BTN. 

Art. 2 Q O Anexo 11 à Lei n Q 

7.798, de 1989, flca SUbStl­
tuído pelo que acompanha a 
presente Medida Provlsórla 

Art 3 Q A alínea "a" do § 2 Q 

jo art. 1 Q da Lel n Q 7.798, de 
1989. passa a vlgorar com a 
seguinte redação: 

"a) aumentar, até sessen­
ta por cento, a quantldade 
de BTN estabeleclda para 
cada classe." 

Art 4 Q As alíneas c, d 
e e do inclso I do art 59 da 
Lel n Q 7.799, de 10 de jUlho 
de 1989. passam ~ Vlgorar com 
a segU1nte redaçao: 

"Art. 59. 

c) até o últlmo dla út11 
da quinzena subseqüente àquela 
em que ocorrerem os fatos ge­
radores no caso dos produtos 

Art. 3 Q O Poder Executivo 
poderá, em relação a outros 
prod~tos dos Capltulos 21 e 22 
da TIPI. aprovada pelo Decreto 
nQ 97.410 (4), de 23 de dezem­
bro de 1988, estabelecer clas­
ses de valores correspondentes 
ao IPI a ser pago. 
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classlficados nas 
2202 e 2203, 4302 a 
TIPI. excetuando-se 
2202.10.0100 ; 

poslções 
4304. da 

o código 

d) até o últlmo dla útil 
da segunda qUlnzena 
subseqúente àquela em que o­
correrem os fatos geradores, 
no caso dos produtos classlfi­
cados na posição 8703. exce­
tuadas as ambulânclas; 

e) até o últlmo dla útil 
da terceira qUlnzena 
subseqüente àquela em que o­
correrem os fatos geradores. 
no caso dos demals produtos;". 

Parágrafo ún1co O disposto 
neste artlgo apl1ca-se em re­
lação aos vencimentos que o­
correrem a partlr do mês de 
Janelro de 1991. 

Art. 5 Q Esta Med1da Prov1só­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 5 Q Revogam-se as dispo­
s1ções em contrárlo. 

Brasília. 14 de dezembro de 
1990; 159 Q da Independéncla e 
102 Q da Repúbllca. - Fernando 
Collor Zélia Cardoso de Mello. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 

DE DE DE 1990 

Altera a Lei n Q 7.798, de 
10 de julho de 1989, e dá ou­
tras providências. 

§ 1. Os valores de cada clas­
se deverão corresponder ao que 
resultaria da aplicação da a­
líquota a que o produto esti­
ver sujeito na TIPI, sobre o 
valor tributável numa operação 
normal de venda. 

§ 2 Q As classes serão estabe­
lecldas tendo em vista a espé-
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cle do produto, capacldade e 
natureza do reclpiente 

§ 3.0. Para efeitos de classi­
flcação dos produtos nos ter­
mos de que trata este art1go, 
não haverá dist1nção entre os 
da mesma espéc1e, com a mesma 
capac1dade e natureza do 
rec1p1ente. 

§ 4.0. Os valores estabelec1dos 
para cada classe serão reaJus­
tados automat1camente nos mes­
mos índ1ces do BTN ou, 
tratando-se de produto de pre­
ço de venda controlado por ór­
gão do Poder Executivo, nos 
mesmos índ1ces e na mesma data 
de v1gênc1a do reajuste. 

to na alínea anterior. III 
IOF: 

a) até o últ1mo dia útil da 
1.1> (prime1ra) quinzena do mês 
subseqüente ao da ocorrêncla 
do fato gerador, no caso de 
operações com ouro, at1vo f1-
nance1ro; 

- I~, 
A CJn"!lo~) 

I Imposlo otil DTN ....... , ..... Imposto ~I UTN:) 
! Vlg[fcln: I VI~u:h. 
\ _'lIá IOfoiR' .-: ~ P"'Jr do l-'il0iM 

b) até o último dia útil da 
semana subseqüente àquela em 
que ocorrer a cobrança ou o 
reg1stro contáb1l do 1mposto, 
nos dema1S casos. 

IV - Contribuições; 

A 
B 
C' 

o 

C,C:::12 / l).OS:;---"-~--- a) para o F1nsoclal, até o 
dia 15 (quinze) do mês 
subseqüente ao de ocorrênc1a 
do fato gerador; 

0.0666 0.0733 

0.0009 0.0890 

0.0900 0.1078 

0.1199' 0,1319 
b) para o PIS e o PASEP, até 

o dia 10 (dez) do 3.1> 
(terceiro) mês subseqüente ao 
da ocorrência do fato gerador, 
exceção feita à modalidades 
espec1a1s (Decreto-Lel n .o. 

2.445 (20), de 29 de Junho de 
1988, art1~os 7.0. e 8.0.), cujo 
prazo sera o dia 15 (quinze) 
do mês subseqüente ao de ocor­
rência do fato gerador; 

0.1400 0,1012 

0,1700 0,1900 

0,2100 0.2397 

F 
G 

Il 
I 
J 
K. 
l 
IA 
N 
o 
r 
o 
R 
S 
T 
U 
V 
x 
y 

0,2065' 0,2931 

0,3245 O.3!i7Ô 
0.3959 0.4355 

0,4835 0.53t8 

0.5001 0.6400 

0.7105 0,7915 

0.8775 0.9653 

1.0707 1,1170 

1,3056 t,43M' 

1,5932 • 1.752G c) sobre o açúcar e o álcool 
e respectivo adicional, até o 
últ1mo dia útil do mês 
subseqüente ao da ocorrência 
do fato gerador. 

1.9444 

2,3718 

2.0933 
3,'_:;100 

",3067 

5.'54G 

z 7.8205 

LEI N.o. 7.799 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação 
tributária federal, e dá ou­
tras providências 

Art. 69. F 1 cará suj e1 to ex­
clusivamente à atual1zação 
monetária, na forma do art1go 
67, o recolhimento que vier a 
ser efetuado nos segulntes 
prazos 

I - IPI: 

a) até o 10-"- (déci mo) di a 
subseqüente à quinzena em que 
ocorrerem os fatos geradores, 
no caso de saídas de mercado­
rias para a mesma região geoe­
conômica, relativas aos produ­
tos classificados nos CÓdlgOS 
2.102.20.9900 e 2.402.90.0399; 

b) até o 20.0. (v1gésimo) dia 
subseqüente à qUlnzena em que 
ocorrerem os fatos geradores, 
no caso de saídas de mercado­
rias para fora da região geoe­
conômica, relativas aos produ-

2.1309 

2.COUO 

3.1820 

3.BOJO 
4.73/3 

5.71lO1 
8,r.on, 

tos classlficados nos códigos 
2402.20.9900 e 2402.90.0399; 

MENSAGEM NQ 266, DE 1990-CN 
(NQ 920/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 

c) até o último dia da quin- deliberação do Congresso Na­
zena subseqüente àquela em que cional, acompanhado de Exposi­
ocorrerem os fatos geradores, ção de Motivos da Senhora Mi­
no caso dos produtos classifi- ·nlstra de Estado da Econom1a, 
cados nas posições 2202 e Fazenda e Planejamento, o tex-
2203, 4302 a 4304, da TIPI, to da Med1da Provisória n-"­
excetuando-se os CÓd1goS 283, de 14 de dezembro de 
2202.10.0100 e 2203.00.0202; 1990, que "Dispõe sobre o tra­

tamento tributável aplicável 
aos fundos, sociedades e car­
·teiras de 1nvestimentos de que 
participem, exclusivamente, 
não-residentes no Brasil". 

d) até o 30-"- (trigésimo) dia 
subseqüente à quinzena em que 
ocorrerem os fatos geradores, 
no caso dos produtos classifi­
cados na poslção 8703, exce­
tuadas as ambulancias; 

e) até 
quinto) 
quinzena 
rldo os 
caso dos 

o 45-"- (quadragésimo 
dia subseqüente à 

em que t1verem ocor-
fatos geradores, no 
demais produtos. 

II - IRRF: 

Brasíl1a, 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor, 

E.M. N-"- 637 
Em 12-12-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RepÚblica, 

Os rendimentos e ganhos de 
a) até o 10-"- (décimo) dia capital auferidos por fundos e 

quizena sUbseqüente àquela em sociedades de investimentos de 
que tiverem ocorr1do os fatos que participem, exclusivamen­
geradores; te, pessoas físicas e Jurídi-

:cas res1dentes ou domicll1adas 
B) na data da remessa ao ex- no exterl0r sujeitavam-se à 

terlor, no caso de rendlmentos tributação de conformidade com 
de residentes ou domiciliados as normas do Decreto-Lei n.o. 
no exterior, quando a remessa 2.469, de 1-"- de setembro de 
ocorrer antes do prazo preV1S- 1988, e no qual foram consol1-
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dadas, dentre outras, normas 
anter10rmente v1gentes sobre a 
matér1a e constantes do 
Decreto-Le1 n~ 2.285, de 23 de 
julho de 1986

1 
e dos arts. 49 

e 50 da Lei n 4.728, de 14 de 
julho de 1965. 

2. A consol1dação foi reali­
zada com v1stas a maior segu­
rança quanto ao cumprimento 
das obrigações relacionadas 
com a tr1butação dos ganhos da 
espécie dado que reun1ria, em 
um único ato, normas sobre a 
matérla constante de dispOS1-
tivos esparsos. 

3. Sucede, porém, que o refe­
rldo Decreto-Lei n~ 2.469/88 
não f 01 apreciado pelo Con­
gresso Nacional no prazo pre­
visto no inc1so I, § 1~, art. 
25 do Ato das Disposições 
Constituc1onais Transitór1as 
tendo sido, portanto, 
rejeitado. 

4. A reje1ção contrapõe-se ao 
empenho das autoridades de 
buscar o aperfeiçoamento da 
cultura empresarial do País, 
1nduzindo as empresas à prefe­
rência pelo capital de rlSCO 
sendo que, para alcançar tal 
objet1vo, tem-se procurado lm­
plementar instrumentos que am­
pliem o volume de recursos 
disponíveis para aplicação em 
participações societárlas. 

5. A par de medidas visando a 
aumentar a poupança interna e 
dlrecioná-la para o mercado de 
ações, uma série de outras têm 
sldo tomadas para posslbilitar 
as empresas a obtenção de re­
cursos provenientes do estran­
geiro, sob a forma de capital 
de risco. 

6. No entanto, para que o 
País se posicione como real 
competidor na captação do flu­
xo de investimentos hoje eX1S­
tente no mercado lnternaclonal 
de capitais, é lndispensável 
que ofereça aos investidores 
estran~eiros condições 
comparavelS às oferecidas por 
outros países que também -bus­
cam os mesmos recursos. 

7. O tratamento fiscal a ser 
dispensado aos investimentos 
externos aqui aportados é re­
levante para a tomada de deCl­
são por parte do adlicador. 
8. Sob este enfoque, o 

Decreto-Lei n~ 1.986, de 28-
12-82, reformulou o ordenamen­
to tributário adotado no 
Decreto-Lei n~ 1.402, de 7-5-
75, para as sociedades de ln­
vestlmento, ellmlnando o lm­
posto de renda sobre o ganho 
de capital e o lmposto suple­
mentar de renda sobre as re­
messas ao exterior. 
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fundos em condomínios e a ou­
tras entidades de investimento 
colet1vo estrangelro, mecan1S­
mos alternativos que têm pro­
plciado signlficatlvo aporte 
de recursos para o mercado de 
capitais naclonal. 

10. Com o advento do programa 
de débitos externos brasilei­
ros em investlmentos, 
posslbi1itou-se o carreamento 
dos respect1vos créditos para 
o mercado secundário, através 
dos denominados Fundos de Con­
versã0

1 
regidOS pela Resolução 

CMN n 1.460 e pelas Instru­
ções CVM n~s 67 e 78. Não se­
ria adequado, entretanto, 
dispensar-se a esses fundos o 
mesmo tratamento flscal atri­
buído aos investlmentos novos, 
prevlsto nos dlplomas 1ega1s 
anteriormente especificados. 

11. O Conselho Monetário Na­
cional, ao regulamentar os 
fundos de conversão; no uso da 
atrlbuição que lhe fora confe­
rida pelo art. 2~ do Decreto­
Lei n~ 2.285, de 23-7-86, não 
estendeu aos mesmos o trata­
mento f1scal dlspensado aos 
fundos de d1nhe1ro novo, esta­
belecendo que obedeceriam, 
quanto ao regime fiscal, à Lel 
n~ 4.131, de 3-9-62. 

12. Dentro deste propóslto, a 
mlnuta que é submet1da à apre­
ciação de Vossa Excelêncla re­
produz textualmente nos arts. 
1~ a 8~, normas constantes do 
mencionado Decreto-Lel n~ 
2.469/88. 

13. As disposições contidas 
nos demais artigos visam com­
pletar a aplicação das normas 
precedentes e contém, no art. 
9~, esclarecimentos sobre o 
conceito de distribuição 'com 
vistas à lncidência do lmposto 
de renda na fonte, lnclusive 
d1sciplinando procedimentos em 
sltuações de redução parcial 
do capital estrangelro 
investldo. 
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16. O recurso a medida provi­
sória, nos termos do art. 62 
da ConstitulÇão Federal 
Justifica-se por tratar-se de 
matérla trlbutárla que requer 
urgente regulamentaçãG, 
indlspensável ao restabeleçi­
mento do fluxo regular dos ln­
vestimentos através dos ins­
trumentos citados. 

Aproveito o enseJo para reno­
var a Vossa Excelencia os pro­
testos do meu malS profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello, 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 283, 
DE 14 DE DEZEM8RO DE 1990 

Dispõe sobre o tratamento 
tributário apllcável aos 
fundos, socledades e car­
teiras de investimentos de 
que participem, exclusiva­
mente, não-reSidentes no 
Brasi 1. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição -que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medlda 
provisória com força de lei: 

! Art. 1~ Ficam excluídos de 
retenção de imposto de renda 
na fonte os ganhos de capltal 
auferidos nas negociações com 
títulos e valores mobiliários 
e os rendimentos distribuídos 
aos fundos em condomínio, a 
que se refere o art. 50 da Lei 
nQ 4.728, de 14 de jUlho de 
1965, constituídos na forma 
prescrita pelo Conselho 
Monetário Nacional e mantidos 
com recursos provenientes de 
c'onversão de débi tos externos 
brasllelros, e de que partlci­
pem, exclus1vamente, pessoas 
físlcas ou jurídicas, fundos 
ou outras entldades de lnves­
timento coletivo, residentes, 
domic;llados, ou com sede no 
exterior. 

Art. 2~ Os rendimentos dis­
tribuídos, sob qualquer forma 
e a qualquer título, pelos 

14. No art. 10 prevê-se a1fundos referldos no art. 1~, a 
possibilidade de compensação, investidores residentes, domi­
com o lmposto de renda na fon- cillados ou com sede no exte­
te devldo quando da distribul- rlor, flcam sujeitos às normas 
ção, de imposto retido sobre e às alíquotas do imposto de 
fatos geradores ocorridos no renda estabelecidas na 1egis­
períOdO de 5 de junho de 1989, lação deste tributo, inclusive 
data da rejeição do Decreto- no que se refere ao lmposto 
Lei n~ 2.469788 até a data de suplementar de renda, previsto 
início da vigência desta medi- na Lei nQ 4.131, de 3 de se­
da provisórla, caso acolhid& tembro de 1962, com as modifi­
por Vossa Excelêncla. Tal pro- cações introduzidas pela Lei 
vidência se destina a manter o n~ 4.390, de 29 de agosto de 
ônus tributárlo nos níveis 1964 e pelo Decreto-Lel n~ 
prevlstos naquele ato legal. 2.073, de 20 de dezembro de 

1983. 
15. Esclareço, por oportuno, 

que a apresentação da presente 
medlda provisória ocorre em 
sessão leglslatlva posterlor 
àquela em que foi rejeitado o 

9. Posteriormente, com a edi- Decreto-Lei n~ 2.469/88, pelo 
'ção do Decreto-Lei n~ 2.285, que estão atendidos os dlSPO­
de 23-7-87, estendeu-se o tra- sitivos constltucionals perti­
tamento acima referido aos-nentes à propositura de leis. 

Art. 3~ O ganho de capital 
auferido quando do resgate de 
cotas ou da liquldação do ln­
vestimenta, em fundos referi­
dos no art. 1~, flca sujeito à 
lncidência de imposto de renda 
de acordo com a legislação 
deste trlbuto. 
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Art. 4 Q Fica isento de impos­
to de renda o ganho de capital 
aufer1do nas negoc1ações com 
títulos e valores mobil1ár1os 
pelos dema1s fundos em condo­
mín10 de que trata o art 1 Q 

do Decreto-Le1 n Q 2.285, de 23 
de Julho de 1986, e pelas so­
ciedades de 1nvestimento a que 
se refere o art. 49 da Lei nQ 

4 728, de 14 de Julho de 1965, 
quando const1tuídos na forma 
prescrita pelo Conselho 
Monetár1o Nac1onal, bem como o 
ganho de capital obt1do pelas 
pessoas fís1cas ou Jurídicas, 
fundos ou outras ent1dades de 
1nvestimento coletivo, resi­
dentes, domic1l1ados ou com 
sede no exterior. quando da 
liquidação do 1nvest1mento 
nesses fundos ou soc1edades. 
exceto em relação à parcela do 
valor a que se refere o art1go 
6 Q 

Art. 5 Q Ficam excluídos da 
retenção do imposto de renda 
na fonte os rend1mentos d1S­
tribuídos aos fundos e SOC1e­
dades de 1nvest1mento referi­
dos no art. 4 Q 

Art. 6 Q OS rend1mentos dis­
tr1buídos. sob qualquer forma 
e a qualquer título, 1nclus1ve 
em decorrênc1a da liqu1dação 
parc1al ou total do 1nvest1-
mento, pelos fundos e socieda­
des de invest1mento refer1dos 
no art. 4 Q

• a invest1dores re­
sldentes, dom1ciliados ou com 
sede no exterior, permanecem 
sUJe1tos à 1ncidênc1a do im­
posto de renda na fonte, à a­
líquota de quinze por cento, 
ressalvado o disposto no art. 
3 Q do Decreto-Lei nQ 1.986. de 
28 de dezembro de 1982. 

Art 7 Q OS rendimentos e ga­
nhos de cap1tal aufer1dos pe­
las entidades menc10nadas no 
art. 2 Q do Decreto-Lei n Q 

2.285, de 23 de Julho de 1986, 
atend1das as normas e condi­
ções estabelec1das pelo Conse­
lho Monetár1o Nacional. 
sUJe1tam-se ao seguinte trata­
mento tr1butár1o: 

I - ganhos de capital - 1sen­
tos do imposto de renda na 
fonte quando da percepção e 
quando d1str1buídos; 

11 - rendimentos - isentos do 
1mposto de renda na fonte 
quando da percepção; sUJe1tos 
ao imposto de renda na fonte. 
à razão de 15%. quando da 
d1str1bu1ção. 

Art. 8 Q Para os efe1tos desta 
medida provisória, cons1deram­
se: 

I rendimentos - qua1squer 
valores que constituem remune­
ração do capital apl1cado. ln­
clusive aquela produzida por 
títulos de renda variável, 
ta1s como: Juros. prêmios. co­
missões. ág10. deságio. div1-
pendos. bon1f1cações em di-
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nheiro e part1c1pações nos lu­
cros; 

11 ganhos de capital - a 
d1ferença entre o valor de a­
qUiS1Ção e cessão. resgate ou 
liqu1dação. aufer1da nas nego­
ciações com títulos e valores 
mob1l1ár1os de renda variável 
e a d1ferença entre o valor de 
aqu1s1ção e llqu1dação total 
ou parc1al de 1nvestimentos. 

Art. 9 Q O imposto de renda na 
fonte sobre rend1mentos e ga­
nhos de cap1tal excluídos da 
base de cálculo nos termos 
desta med1da prov1sória será 
dev1do. quando for o caso. por 
ocas1ão. da distr1bu1ção ao a­
C1on1sta ou quot1sta no exte­
r1or, a qual será caracter1za­
da pelo crédito ou pagamento 
decorrentes da llquidação. re­
messa ou resgate, sob qualquer 
forma. de valores auferidos 
pela soc1edade. fundo ou 
carte1ra. 

§ Q A base de cálculo do 1m­
posto será constituída pelo 
valor. em moeda nac1onal. da 
d1str1bu1ção realizada. 
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ou resgate de títulos ou apíi­
cações real1zadas pelos fun­
dos. soc1edades ou carte1ras 
de 1nvestimentos de que trata 
esta medida provisór1a, no pe­
ríodo compreend1do entre 5 de 
Junho de 1989 e a data de pu­
blicação desta med1da prov1Só­
ria. poderá ser compensado com 
o dev1do por ocasião da dis­
tr1bu1ção do rend1mento ou ga­
nho de cap1 ta 1 . 

Art. 11. Esta med1da prov1Só­
r1a entra em v1gor na data de 
sua pUbl1cação. 

Art. 12. Revogam-se as dispo­
slções em contrár1o 

Bras í 11 a, 14 de dezembro de 
1990; 169 Q da Independência e 
102 Q da Repúbl1ca. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 4.728 

DE 14 DE JULHO DE 1985 

Disciplina o mercado de 
capitais e estabelece medi­
das para o seu desenvolvi-

§ 2 Q Na h1pótese de redução mento. 
de cap1tal das sociedades de; ........................... . 
1nvestimento de que trata o' 
art. 49 da Lei n Q 4.728 de 14 
de Julho de 1965. caso eX1stam 
resultados POS1t1VOS acumula­
dos quando de sua real1zação 
cons1derar-se-á distr1buída. 
para fins de 1ncidência do im­
posto de renda na fonte, a d1-
ferença entre o total da ope­
ração e a importânc1a obt1da, 
mUltipl1cando-se o valor da 
operação pela relação entre o 
valor do cap1tal registrado no 
Banco Central do Bras1l e o 
valor do patrimônio líquido, 
no mês imediatamente anterior 
ao da distribu1ção. 

§ 3 Q Será considerada ganho 
de cap1tal, para efe1to do 
disposto no § 2Q

, a parcela do 
valor d1stribuído equivalente 
à proporção que os ganhos de 
capital, líqU1dos, representam 
em relação à soma dos ganhos 
de capital e rendimentos. lí­
qU1dos. no mês imed1atamente 
anter10r ao da d1stribu1ção. 

§ 4 Q Cons1deram-se ganho de 
capital ou rend1mentos líqU1-
dos os valores das correspon­
dentes rece1tas diminuídos das 
despesas necessárlas à sua 
obtenção. 

Art. 50. O Juiz eleitoral 
providenciará para que se pro­
ceda ao al1stamento nas pró­
pr1as sedes dos estabelec1men­
tos de proteção aos cegos, 
marcando prev1amente dia e 
hora para tal f1m. podendo se 
inscrever na zona ele1toral 
correspondente todos os cegos 
do mUnlcípio. 

§ 1 Q OS ele1tores 1nscr1tos 
em tals condições deverão ser 
locallzados em uma mesma seção 
da respect1va zona. 

§ 2 Q Se no alistamento reall­
zado pela forma prevista nos 
artigos anter10res, o número 
de eleitores não alcançar o 
mínimo exigido, este se 
completará com a inclusão de 
outros, alnda que não sejam 
cegos. 

LEI NQ 4 131 

DE 3 DE SETEMBRO DE 1962 

Oisciplinaoa aplicação do 
capital estrangeiro e os 
recursos de valores para o 
exterior e dá outras 
providências. § 5 Q Com vistas à apuração da 

d1ferença a que se refere o § 
2 Q

, o contravalor em moeda na- .. 
cional do cap1tal registrado' 
no Banco Central do BraS1l 
será determinado tomando-se 
por base a taxa de câmbio. 
para venda, v1gente no último 
dia do mês 1med1atamente ante­
rior ao da d1stribuição. 

LEI NQ 4.390 

DE 29 DE AGOSTO DE 1964 

Altera a Lei n Q 4.131 de 
3 de setembro de 1962, e dá 
outras providências. 

Art. 10. O 1mposto.de renSia, 
ret i do na fonte na 11 qu 1 dacao I . •• • ••••••••••.••.•.••••••••• 
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DECRETO-LEI NQ 2.073 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1983 

Altera 
imposto 
renda 

+1 ts: . 

a legislação do 
suplementar de 

DECRETO-LEI NQ 2.285 

DE 23 DE JULHO DE 1986 

Estende aos fundos em 
condominio a que se refere 
o artigo 50 da Lei n Q 

4.728, de 14 de julho de 
1965, o tratamento fiscal 
previsto no Decreto-Lei n Q 

1.986, de 28 de dezembro de 
1982, e dá outras 
providências. 

Art. 2 Q O Poder Executlvo, 
por lntermédlo do Conselho 
Monetárl0 Nacional, fica auto­
rizado a estender o tratamento 
flscal prevlsto no artlgO an­
terior a outras entidades, que 
tenham por obJetlvo a apllca­
ção de recursos nos mercados 
financelro e de capltals e das 
quais partlcipem pessoas fíSl­
cas ou juríd1cas res1dentes ou 
domlClliadas no exterl0r, fun­
dos ou outras entldades de in­
vestlmento coletivo, constl­
tuídos no exterlor. 

DECRETO-LEI NQ 1 .986 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre a tributação 
das sociedades de investi­
mento de cujo capital so­
cial particip-em pessoas fí­
sicas ou jurídicas residen­
tes ou domiciliadas no ex­
terior~ e dá outras 
providencias. 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o artlgo 55, ltem 11, da 
ConstitU1Ção Federal, decreta. 

Art. 1 Q As sociedades de in­
vestlmento a que se refere o 
artlgo 49 da Lel n Q 4.728, de 
14 de Julho de 1965, de cUJo 
capital soclal part1clpem pes­
soas físlcas ou Jurídlcas, re­
sldentes ou dom1ciliadas no 
exterl0r, farão JUS à isenção 
do Imposto sobre a Renda pre­
vlsta no artlgo 18 do Decreto­
Lei nQ 1.338, de 23 de Julho 
de 1974, 58 atenderem às nor­
mas e condlções que forem fl­
xadas pelo Conselho Monetárlo 
Nacional para regular o 1n­
gresso de recursos externos no 
País, destlnados à subscrlção 
ou aguls1ção das ações de e­
mlssao das referldas socleda­
des, relatlvas a: 

I - prazo mínlmo de permanên­
Cla do capltal estrangelro no 
País; 

II regime de reglstro do Art._2 Q Os d1vldendos e bonl-
capital estrangelro e de seus f1çaçoes em dlnhelro dlstrl-
rendlmentos. bU1dos pelas socledades de ln-

o o • vestlmentos de que trata o ar-
Paragrafo unlCO. As soc1eda- t1g0 anter10r, a aClonistas 

des de lnvestlmento que se en- resldentes ou domlcll1ados no 
quadrarem nas d~Sposlçôes des- exterlor, flcarn sUJeltos ao 
te artlgo deverao manter seus Imposto sobre a Renda na fon­
lucro~ ou reservas em contas te, à alíquota de 15% (qu1nze 
especlf1cas, de acordo com as por cento). ressalvado o dlS­
normas expedldas pelo Conselho poste no artlgo 3 Q deste 
Monetárlo NaC10na!, f1cando decreto-le1. 
SU]eltas ao segulnte reglme 
flscal: 

I - os excessos de lucros ou 
reservas, em relação ao capl­
tal reallzado, não se sUJeita­
rão ao Imposto sobre a Renda 
de que trata o artigo 65 do 
Decreto-Le1 n Q 1.598, de 26' de 
dezembro de 1977. 

11 - os aumentos de cap1tal, 
efetivados com a capltallzação 
de lucros ou reservas, flcarão 
sUJeltos ao dlSposto no artlgo 
63 e seus parágrafos, do 
Decreto-le1 n Q 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977. 

Prazo de Permanência 

Art. 3 Q O Imposto sobre a 
Renda na fonte sobre os rendl­
mentos referldos no artlgo an­
ter1or, produzidos por lnves­
t1mentos lngressados até a 
data da entrada em v1gor deste 
decreto-lel e mant1dos lnte­
gralmente no País pelos prazos 
abaixo, contados da data de 
respectivo relgstro do inves­
tlmento lniclal, será deVldo. 
após completado o 6 Q (sexto) 
ano de permanênc1a sem que te­
nha havldo qualquer retorno do 
lnvestlmento, de acordo com a 
segulnte Tabela. 

A 11 Quota 
% 

Acima de 6 e até 7 anos ..... . 12 
10 

8 
Acima de 7 e até 8 anos ..... . 
Acima de 8 anos ............. . 

LEI NQ 4.728 
DE 14 DE JULHO DE 1965 

MENSAGEM NQ 267, DE 1990-CN 

(NQ 921/90, na origem) 

Disciplina o mercado de Excelentísslmos Senhores Mem­
capital e estabelece medidas bras do Cong~esso Nacional: 
para o seu desenvolvimento. 
............................ 
Art. 49. Os cegos alfabetiza­

dos pelo slstema Braille, que 
reunlrem as demalS condlções 
de alistamento, podem 
Quallflcar-se medIante o pre­
enchImento da fórmula 1mpressa 
e a aposlção do nome com as 
letras do referldo alfabeto. 

§ 1 Q De forma idêntlca serão 
asslnadas a falha lndividual 
de votação e as vias do 
título. 

§ 2 Q Esses atos serão feitos 
na presença também de 
funcl0nárlos de estabelecimen­
to especiallzado de amparo e 
proteção de cegos, conhecedor 
do sistema Braille, que 
SUbscreverá, com o Escrlvão ou 
funclonárlo deslgnado a se­
gUlnte declaração a ser lança­
da no modelo de requerlmento: 
"Atestamos que a presente fór­
mula bem como a folha IndiVI­
dual de votação e vias do tí­
tUlo foram sUbscrltas pelo 
proprlo, em nossa presença". 

............................ 

Nos termos do artIgo 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter a elevada 
dellberação do Congresso Na­
c1onal, acompanhado de Exposi­
ção de Motivos da Senhora M1-
n1stra de Estado da Economla. 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provlsórla n Q 

284, de 14 de dezembro de 
1990, que "Altera a legIslação 
do lmposto de renda e dá ou­
tras prov1dênclas". 

SI'as í 11 a, i 4 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. NQ 635 

Em 12-12-90 

Excelencíssimo Senhor PresI­
dente da RepÚblica. 

Tenho a honra de submecer à 
elevada apreciação de Vossa 
Excelêncla a. anexa mlnuta de 
medida provlsórla que lntroduz 
modificações na leg1s1ação do 

imposto de renda das pessoas 
físlcas e dá outras 
prov1dênc1as. 
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2. A edlção da Lei n Q 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 
promoveu substanclal reformu­
lação das normas do imposto de 
renda das pessoas físlcas e 
aperfelçoou sua cobrança, tan­
to em relação à preservação do 
valor real da arrecadação co­
mo, alnda, em relação à Slm­
pllflcação e racionallzação de 
procedimentos de lançamento de 
cálculo tributários. 

3. Foram revistas normas i­
sencionais e estabeleclda a 
apuração mensal do lmposto de 
renda, aproxlmando os momentos 
da percepção dos rendlmentos e 
da incidência do tributo, com­
patibilizando fluxos de caixa 
e reduzindo os efeltos da in­
flação sobre a receita 
arrecadada. 

4. Quanto aos procedimentos 
de administração trlbutária, 
extlnguiram-se as classiflca­
ções cedulares e respectlvas 
deduções; reVlsou-se o llmlte 
de lnsenção; as faixas e alí­
quotas da tabela progressiva 
foram fixada em nívels adequa­
dos para compatlbilizar a su­
pressão das deduções e abatl­
mentos com o objetivo de, sem 
prejuízo da simpllficação, não 
agravar o ônus tributário do 
contribulnte em relação ao 
slstema anterior. 

5. A slstemática, implantada 
a partir do ano-base de 1989, 
proporcionou resultados alta­
mente positlvos, cabendo des­
tacar, dentre outros, a dis­
pensa de elevado contlgente 
5 milhões de antlgos decla­
rantes -, que passaram a ser 
lsentos do lmposto, conJugada­
mente com a obtenção de aumen­
to expresslvo d0 valor arreca­
dado, reflexo da redução da 
evasão flscal, atribulvel ao 
estabeleclmento de alíquotas 
em nívels tecnicamente mais 
adequados. 

6. Não obstante os resultados 
nitidamente favoráveis, anali­
sados os reflexos da atual 
slstemátlca em relação ao ano­
base em que fOl lmplantada, 
constata-se ser possível aper­
felçoamento complementar, sem 
prejuízo da eficlência e ra­
clonalldade atlngidas. 

7 Neste contexto, a mlnuta 
de medida provlsória anexa 
promove alterações adlclonais 
na legislação do imposto de 
renda das pessoas físlcas, ob­
jetlvando simpllflcar procedl­
mentos do contribuinte e aper­
feiçoar a apuração da base de 
cálculo do lmposto, sem com­
prometer as metas de arrecada­
ção programadas e sem agravar 
o ônus tributário. 
8. A prlnclpal mudança, que 

se insere no contexto do pro­
cesso de desregulamentação lm­
plementado por Vossa Excelên­
ÇJa, diz respeito à determina-
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ção do valor do lmposto. Embo­
ra se mantenha o critérlo de 
cobrança em bases correntes, 
configurado, prlncipalmente, 
pela retenção na fonte no caso 
de contribulnte com vínculo 
empregatício, instltul-se a 
declaração anual, para apura­
ção do imposto devido sobre os 
valores consolidados do ano­
base. 

9 A consolidação de valores 
relativos a períOdo anual per­
mite, sem prejuízo da preser­
vação do volume real da arre­
cadação, sejam alcançados ob­
Jetlvos de simpliflcação dos 
procedlmentos de cálCUlos e de 
elaboração da declaração. 

10. Quanto ao primelro ObJe­
tivo, eliminam-se cálculos 
mensalS, substituídos por 
cálculo únlCO, anual, que con­
sldera a soma dos valores do 
ano-base O documento da fonte 
pagadora, para tanto, indlcará 
os valores percebidos pelo 
contrlbulnte, em cruzeiros. 

11.Preserva-se a trlbutação 
em separado dos rendlmentos e 
ganhos de capital. A declara­
ção anual flca restrlta, basl­
camente, aos rendimentos do 
trabalho, enquanto que os ga­
nhos de capltal são trlbuta­
dos, de forma definltlva, no 
mês seguinte ao de sua 
percepção. 

12. Adiclonalmente, 
aperTelçoa-se o crltérlO para 
deduções e abatlmentos. A 
leglslação em vigor, visando 
racionalizar e slmplificar 
procedlmentos de cálculos e 
dlspensar a guarda de ~olumosa 
documentação pelo contribuin­
te, optou por incorporar dedu­
ções e abatlmentos quando da 
determlnação das falxas da ta­
bela progresslva para cálculo 
do lmposto. Utlllzou-se, para 
tanto, o resultado de levanta­
mento estatístico realizado 
sobre o universo de declara­
ções anteriores ao exercíClo 
de 1990. 

13. Por este motivo, atual­
mente estão vedados os lança­
mentos de deduções, ao mesmo 
tempo em que se admlte abatl­
mentos referentes a pensão a­
llmentícia, dependentes e des­
pesas médlcas, estas apenas 
quando excedentes a cinco por 
cento do rendimento percebido 
pelO contribuinte, no mês. 

14. Conquanto tenham sido a­
tingidos os propósltos mencio­
nados, notaram-se, distorções, 
em determlnados casos, que, 
embora mínimas e afetando pe­
quenas parcelas de contrlbuin­
tes, devem ser corrigidas em 
pro 1 da i sonomi a f isca 1. Para 
tanto, altera-se a norma vi­
gente, para admitir o lança­
mento de determinadas despesas 
por parte de algumas catego-

Sábado 15 5779 

rlas de ccntrlbulnt~s não as­
salariados, condlclonado en­
tretanto, o abatlmento, à e­
xistêncla de reglstros e docu­
mentação que comprovem as des­
pesas efetuadas. Admlte-se 
também o abatlmento da contri­
bUlção previdenciárla, no caso 
de contribuinte que recebe 
rendlmentos do trabalho 
assalarlado. 

15. Também com vistas à ra­
cionallzação dos procedimentos 
de determlnação do lmposto de­
vldo, altera-se o crltérlo 
para apuração da base de 
cálculo mensal SUjeita à inCl­
dêncla do lmposto, a depender 
da freqüêncla com que ocorrem 
as despesas. Asslm, abatimen­
tos que se repetem a cada mês 
continuam a ser considerados 
no cálculo do lmposto a ser 
pago mensalmente, enquanto que 
outras despesas admlssíveis, 
porém de caráter esporádico, 
serão,computados quando da e­
laboração da declaração anual. 

16. Pelo crltério proposto, 
despesas com médlcos, dentlS­
tas, etc., passam a ser inte­
gralmente abatldas quando da 
determlnação da base de 
cálculo anual do tributo. Tal 
procedlmento resulta em bene­
fíC10 do contrlbulnte, de vez 
que, presentemente, somente se 
admite excluir a parcela do 
valor do gasto mensal com des­
pesas dessa natureza,.' quando 
excedente a Clnco por sento do 
rendlmento bruto auferldo em 
cada mês. 

17. Instltul-se o coeflciente 
de correção monettrla do im­
posto a pagar ou a restltulr, 
com vistas a não provocar ln­
Justiça flscal relatlvamente 
aos contribulntes que percebem 
rendimentos de uma ou de mais 
de uma fonte de renda. Asslm, 
enquanto os prlmeiros pagam o 
imposto integral, mensalmente, 
os contrlbulntes com mais de 
uma fonte pagam somente parte 
do imposto durante o ano-base 
e o restante no ano segulnte. 
O saldo do lmposto devldo por 
esses Contrlbulntes deve ser 
corrlgido monetarlamente, para 
que se procure igualar a carga 
fiscal de contribulntes com os 
mesmos rendimentos. Essa é a 
finalldade do coeficiente de 
correção monetárla 
estabeleCldo. 

18. Os demais artIgos que di­
zem respeito às pessoas físi­
cas reproduzem normas em vi­
gor, adaptadas à sistemática 
de declaração anual de 
rendimentos. Neste contexto 
são discipllnados: apresenta­
ção da declaração; consldera­
ção dos ganhos líqUldos em 
bolsa, inclusive os obtidos 
por aplicações em fundos mú­
tuos de ações; incorporação do 
lmposto decorrente da 
exploração da atividade 
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agrícola; recolh1mento do sal­
do do imposto a pagar; cálculo 
do 1mposto proporc10nal, nos 
casos de espóllo ou transfe­
rêncla de domícil10 para o ex­
ter10r; tributação do décimo­
terceiro salár10; regime de 
tributação de aplicações de 
renda f1xa; arredondamento de 
valores frac10nár10S; forneCl­
mento de documento pela fonte 
paQadora e comprovação de oa­
creSC1mo patr1mon1al . 

19 O art1go 9 Q da Lei nQ 

8.023, de 12 de abr11 de 1990, 
autor1za o contr1bu1nte que 
aufer1r rend1mentos da at1vi­
dade rural a excluir, da base 
de cálculo do imposto de ren­
da. o saldo méd10 dos depós1-
tos v1nculados ao financ1amen­
to da at1v1dade rural. O § 3 Q 

do mesmo art1go estabelece que 
a modalidade, forma, remunera­
ção e apllcação dos depósitos 
ser1am objeto de regulamenta­
ção específ1ca. A refer1da re­
gUlamentação está prestes a 
ser 1mplantada. Mas o contr1-
bU1nte não terá condições de 
utilizar o 1ncent1vo em rela­
ção ao ano-base de 1990. Por 
esse mot1vo, propõe-se que, 
excepclonalmente, no ano-base 
de 1990, o 1ncent1vo possa ser 
utillzado, com redução de até 
40% da base de cálculo do im­
posto, 1ndependentemente da 
real1zação dos depósitos 
vl,nculados. 

20. O uso da medida provi só­
r1a se Just1f1ca por se tratar 
de matéria de relevante inte­
resse pÚblico e que necessita 
ser urgentemente regulada, 
tendo em vista que os procedi­
mentos propostos. para a lme­
diata simpllf1cação da leg1s­
lação, serão aplicáveis na 
prox1ma declaração do 1mposto 
de renda, correspondente aos 
rend1mentos percebidos neste 
ano-base. 

Aprovelto a oportun1dade para 
reiterar a Vossa Excelênc1a os 
protestos do meu malS profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello. Ministra da Eco­
nomia. Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 284, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990. 

Altera a legislação do im­
posto de renda e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitu1-
ção, adota a segu1nte med1da 
provisória. com força de lei: 

Art. 1 Q A 
finance1ro 
mentos e 
percebldos 
r~Sldentes 

partir do exercício 
de 1991, os rend1-
ganhos de capltais 
por pessoas físicas 

ou domic1l1ados no 
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Brasil serão tributados pelo 
1mposto de renda na forma da 
legislação vigente, com as mo­
dificações lntroduzldas por 
esta medlda provisória. 

Art. 2 Q O 1mposto de renda 
das ~essoas físlcas será deV1-
do a medida em que os rend1-
mentos e ganhos de cap1tal fo­
rem perceb1dos, sem prejuízo 
do ajuste estabelec1do no art. 
11 . 

Art. 3 Q O 1mposto de renda na 
fonte, de que tratam os arts. 
7 Q e 12 da Lei n Q 7.713, de 22 
de dezembro de 1988, 1nc1d1rá 
sobre os valores efetlvamente 
pagos no mês 

Art. 4 Q Em relação aos rendi­
mentos perceb1dos a part1r de 
1 Q de jane1ro de 1991, o im­
posto de que trata o art. 8 Q 

da Le1 n Q 7.713, de 1988: 

I será calculado sobre os 
rend1mentos efet1vamente rece­
b1dos no mês; 

11 deverá ser pago até o 
últ1mo d1a út11 da pr1meira 
quinzena do mês sUbseqüênte ao 
da percepção dos rendimentos. 

Art. 5 Q Salvo dispOS1Ção em 
contrário, o imposto retldo na 
fonte (art. 3 Q

) ou pago pelo 
contribuinte (art. 4 Q

), será 
considerado redução do apurado 
na forma do art. 11. 1 nci so I. 

Parágrafo un1CO. Pagamento 
não obrigatórlo do imposto, 
efetuados durante o ano-base, 
não poderão ser deduzidos do 
imposto apurado na declaração 
.( art. 11. I). 

Art. 6 Q O contribU1nte que 
perceber rend1mentos do traba­
lho não assalar1ado, 1ncluS1ve 
os t1tulares dos serv1ços no­
tariais e de registro. a que 
se refere o art. 236 da Cons­
titU1Ção, e os leiloe1ros, po­
derão deduzir. da rece1ta de­
corrente do exercíC10 da res­
pect1va ativ1dade' 

r - a remuneração paga a ter­
ceiros, desde que com vínculo 
empregatício, e os encargos 
trabalh1stas e 
prev1denciár10s; 

11 os emolumentos pagos a 
terceiros; 

IIr - as despesas de custeio 
pagas. necessárias à percepção 
da receita e à manutenção da 
fonte produtora. 

§ 1 Q O disposto neste artigo 
não se apl1ca: 

a) a quotas da depreciação de 
1Mstalações, máquinas e equi­
pamentos; 

b) a despesas de locomoção e 
transporte, salvo no caso de 
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caixe1ros-v1ajantes, quando 
correrem por conta destes; 

c) em relação aos rendlmentos 
a que se referem os arts. 9 Q e 
10 da Lei n Q 7.713, de 1988. 

§ 2Q O contribuinte deverá 
comprovar a verac1dade das re­
celtas e das despesas, median­
te documentação 1dônea, escr1-
turadas em 11vro-ca1xa, que 
serão mant1dos em seu poder, à 
dlSpOS1Ção da f1scalização, 
enquanto não ocorrer a pres­
cr1ção ou decadênc1a. 

I - 40% (quarenta por cento) 
do rend1mento bruto decorrente 
do transporte de carga; 

11 - 60% (sessenta por cen­
to) do rendimento bruto, de­
corrente do transporte de 
passage1ros. 

Parágrafo Ún1co. O percen­
tual refer1do no 1tem I deste 
artlgo aplica-se também sobre 
o rendlmento bruto da presta­
ção de serVlços com trator, 
máqu1na de terraplena, colhe1-
tadeira e assemelhados. 

Art. 10. O lmposto sobre 10% 
(dez por cento) do rend1mento 
bruto aufer1do pelos gar1mpei­
ros matr1culados nos termos do 
art1go 73 do Decreto-Lei n Q 

227. de 28 de fevereiro de 
1967, renumerado gelo artigo 
2 2 do Decreto-Lei n 2 318, de 
14 de março de 1967, na venda 
a empresas legalmente hab111-
tadas de metals preciosos. pe­
dras preciosas e semlpreciosas 
por eles extraídos. 

Parágrafo Ún1co. A prova de 
OI' i gem dos rend i mentos de que 
trata este art1go far-se-á com 
base na V1a da nota de aquis1-
ção dest1nada ao gar1mpeiro 
pela empresa compradora. 

Art. 11. Os titulares nota­
r1ais e de registro a que se 
refere o art1~0 236 da Const1-
tUlção da Republica, desde que 
mantenham escrituração das re­
ceitas e das despesas. poderão 
deduzir dos emolumentos rece­
bidos, para efeito da 1ncidên­
Cla do imposto: 

J - a remuneração paga a ter­
ce1ros, desde que com vínculo 
empregatório. 1nclus1ve encar­
gos trabalh1stas e 
previdenciários; 

II - Os emolumentos pagos a 
terceiros 

III - as despesas do custeio 
necessárlas à manutenção dos 
serv1ços nata f1na1s e de 
reglstro. 

Art. 14. Na determinação da 
base do cálculo sUjeita a in­
cidência mensal do lmposto so­
bre a renda poderão ser 
deduz1das: 
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I - no que exceder a 5% 
(cinco por cento) do recebi­
mento bruto do contribUlnte, a 
parte dos pa~amentos fel tos 
pela pessoa flsica, no mês, a 
médicos, dentlstas, pSlc61o­
gos, terapeutas ocupacionais e 
hospltais; 

11 - a quantia equivalente a 
4 (quatro) OTN por dependente, 
no mês, até o llmite de 5 
(cinco) dependentes. 

§ 1 Q O dlSPOSto no inciso I 
deste artlgo apllca-se também 
aos pagamentos feltos a empre­
sas brasileiras, ou autorlda­
des a funcionar no País, des­
tinados a coberturas da despe­
sa com hospltallzação e cUlda­
dos médicos, e a entldades que 
assegurem direito de antedi­
mento ou ressarcimento da des­
pesa de natureza médica. odon­
to16gica e hospltalar. 

§ 2 Q Quando o montante dos 
pagamentos a que se refere 
este artlgo ultrapassar o va­
lor da base do Imposto, em 
cada mês. o excedente. corrl­
gido monetariamente, poderá 
ser deduzido no mês. 
subseqüente. no que ultrapas­
sar a 5% (cinco por cento) do 
rendlmento bruto do mês de 
dedução. 

§ 3 Q Não se lncluem entre as 
deduções de que trata este ar­
ti~o as despesas cobertas por 
apollces de seguro ou quando 
ressarcldas por entldades de 
qualquer espécie. 

§ 4 Q O disposto neste artigo 
restringe-se aos pagamentos 
feitos pelo contribulnte rela­
tivo ao seu pr6prio tratamento 
ou, quando não auflram rendi­
mentos trlbutáveis, o de seus 
dependentes econômlcos. 

§ 5 Q A dedução a que se re­
fere é condicionada a que os 
pagamentos sejam especificados 
e comprovados. com lndicação 
do nome, endereço e número de 
inscrição no Cadastro de Pes­
soas Flslcas ou no Cadastro de 
Pessoas Jurídicas, de quem os 
recebeu, podendo. quando o be­
nefício for pessoa física na 
falta de documentação,' ser 
feita indicação do cheque no­
minativo pelo qual foi efetua­
do o pagamento. 

§ SQ Para cálculo do imposto 
a que se refere o artigo 7 Q 

desta lei. o comprovante ou a 
indicação de que trata o 
parágrafo anterior deverá ser 
entre~ue à fonte pagadora, que 
ficara responsável por sua 
guarda e eXlblção ao fisco. 

§ 7 Q No caso do parágrafo 
anterior, a fonte pagadora 
poderá flxar um prazo para a 
entrega do comprovante ou da 
indicação, com vistas a ser 
~etuada a dedução no pr6prio 
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mês; ap6s esse prazo, a dedu­
ção poderá ser feita no mês 
seguinte, pelo valor corrlgldo 
monetariamente. 

Art. 22. Na 
ganho de 
excluídos: 

determinação do 
capltal serão 

I - o ganho de capital decor­
rente da allenação do únlco 
imóvel que o tltular possua, 
desde que não tenha realizado 
operação ldêntlca nos últimos 
5 (cinco) anos; 

11 - o ganho de capital de­
corrente de alienação de ações 
de companhia aberta no mercado 
à vista de Bolsa de Valores; 

111 - as transferênclas causa 
mo~tis e as doações em adian­
tamento da legítlma; 

IV - o ganho de capital au­
ferldo na allenação de bens de 
pequeno valor deflnldo pelo 
Poder Executivo 

Parágrafo único. Não se con­
sidera ganho de capltal o va­
lor decorrente de lndenlzação 
por desapropriação para flns 
de reforma agrárla. conforme o 
dlSPOStO no 9 5 Q

• do artigo 
184, da Constituição Federal, 
e de liquidação de sinlstro. 
furto ou roubo, relatlvo a ob­
jeto segurado. 

Art. 23. Sem prejuízo do 
dlSpOStO nos artlgos 7 Q e 8 Q

, 

o contribuinte que tenha per­
cebido, de mais de uma fonte 
pagadora. rendlmentos e ganhos 
do capltal sujeitos à trlbuta­
ção, deverá recolher mensal­
mente a diferença de lmposto 
calculado segundo o dlSPOStO 
no artlgo 25 desta lel. 

§ 1 Q Para efeitos deste ar­
tlgO. os rendimentos submeti­
dos no pagamento referldo no 
artigo 8 Q desta lel. são con­
slderados como percebldos de 
fonte pagadora única. 

§ 2 Q Consideram-se como per­
cebidos de mais dé uma fonte 
pagadora, os rendimentos de 
que trata o § 2 Q

, do artigo 
7 Q

, desta lei. quando o con­
tribuinte receber mais de um 
pagamento ou crédito no mês. 

§ 3 Q A diferença de lmposto 
de que trata eSee artigo 
poderá ser retida e recolhida 
por uma das fontes pagadoras, 
pessoa jurídica, desde que 
haja concordânci9. por escri­
to, da pessoa física 
benefi Cl ári aI' 

, 
§ 4 Q No caso do pará~rafo 

ant~rior, ? p~ssoa jurldica 
sera, solldariamente 
responsavel pom o contribuinte 
pelo cumprimento da obrigação 
tributária. 
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§ 5Q O imposto de que trata 
este artigo deverá ser pago 
até o últlmo dia útil da 1~ 
(primeira) qUinzena do mês 
s~bsequênte ao dla da percep­
çao dos rendlmentos. 

LEI NQ 8.014. 
DE 6 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sob~e a t~ibutação 
pelo i~osto de renda, dos ga: 
nhos líquidos obtidos em bol­
s~s de valo~es, de me~cado­
rlas, de futu~os e 
assemelhados. 

LEI NQ 8.012, 

DE 6 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sob~e o pagamento 
de tributos de competência da 
União. 

Art. 5 Q O lmposto de renda 
l~cldente sobre ganhos de ca­
pltal auferldos por pessoas 
físlcas na allenação, a pesso­
as físicas ou Jurídicas, de 
bens ou dlreltos de qualquer 
natureza, de que tratam os §6 
2 Q e 3 Q do art. 3 Q da Lei n~ 
7.713. de 22 de dezembro de 
1988; convertido em número de 
BTN fiscal na forma do art. 2 Q 

des!a ~ei, gev~r~ ser pago até 
o .ultlmo dla utl1 da prlmeira 
qUlnzena do mês subseqüente ao 
da percepção dos rendimentos 
observado o disposto no art: 
21 da Lel nQ 7.713, de 1988. 

LEI NQ 8.023, 

DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do im­
posto de renda sobre o resul­
tado da atividade rural e dá 
outras providências. 

Art. 7 Q A base de cálculo do 
imposto da pessoa física será 
constituída pelo resultado da 
ativldade rural apurado no 
ano-base, com os seguintes 
ajustes: 

I - acrésClmo do valor de que 
trata o § 1 Q• do art. gQ; 

11 - dedução do valor a que 
se refere o caput do art. gQ; 

111 - dedução. relativamente 
aos pagamentos feitos pelA 
pessoa física, durante o ano­
ba~e~ a médicos, dentistas. 
pSlcologos. flsioterapeutas 
t~ra~eutas ocupacionais e hos: 
pltalS, do valor que exceder ª 
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v1nte por cento do resultado 
da at1vldade rural; 

IV - dedução de quantla cor­
respondente a quatrocentos e 
01tenta BTN por dependente, 
até o 11mlte de Clnco 
dependentes. 

§ 1 Q As deduções de que tra­
tam os incisos 111 e IV não 
poderão ser aproveitadas pelo 
contr1bu1nte que as t1ver uti-
11zado para determinar a base 
de cálculo do imposto de renda 
1nC1dente sobre rendlmentos de 
outras atlv1dades que não a 
agrícola. 

§ 2 Q
. As normas constantes do 

art 14, §§ 1Q a 5 Q da Le1 nQ 

7.713, de 22 de dezembro de 
1988, são apllcávels, no que 
couber, ao disposto nos lnci­
sos II I e IV. 

LEI NQ 7.975 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989 

Altera a legislação do Im­
posto sobre a Renda, e dá ou­
tras providências. 

LEI NQ 7.975 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989 

LEI NQ 3.830 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1960 

Dispõe sobre deduções da 
renda bruta das pessoas natu­
rais ou jurídicas para o efei­
to da cobrança do imposto de 
renda 

Art. 1 Q Poderão ser deduzidas 
da renda das pessoas naturalS 
ou ]urídlcas para o efeito da 
cobrança do lmposto de renda, 
as contribulções e doações 
fel tas a instituições fllan­
tróplcas, de educação, de pes~ 
qUlsas c1entíflcas ou de cUl­
tura, inclusive artísticas. 

LEI NJ< 7.799 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação 
tributária federal, e dá ou­
tras providências. 

LEI NQ 7.7152 
DE 14 DE ABRIL DE 1989 

Dispõe sobre benefícios 
fiscais na área do Imposto so­
bre a Renda e outros trtbutos, 
concedidos ao desporto 
amador. 

LEI NJI. 7.505 
DE 2 DE JULHO DE 1986 

Dispõe sobre beneficios 
fiscais na área do Imposto 50-

bre a Renda r::oncedlclos a ope- E M n Q 638 
rações de caráter cultural ou ., 
artístico. Em 12 de dezembro de 1990 

Art 10. O lmposto da pessoa 
física será apurado sobre a 
base de cálculo defln1da no 
art. 7 Q

, se posltiva, expressa 
em quantldade de BTN, 
observando-se: 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente da Repúbllca, 

Tenho a honra de submeter à 
superior conslderação de Vossa 
Excelêncla projeto de medlda 
prov1sór1a que dlSC1plina a 
transação nas causas de 1nte-

, resse da União, suas autarqul-
I -4~e .a base de calculo for as, fundações e empresas pú­

de aLe v1nte e d01s,m11 e 01- .blicas federals, d1spõe sobre 
tocentos BTN, sera reduz1da a concessão de med1das limina­
uma parcela correspondente a res contra atos do poder pú­
selS mll, oltocentos e quaren- blico, estabelece medldas Vl­
ta BTN e s9bre o ,saldo ,rema- sando à aceleração das execu­
nescente lncld1ra a al1quota ções flscalS da Dívlda Ativa 
de dez por cento; da Unlão, e dá outras 

11 '- se a base de cálculo 
for superior a vinte e d01S 
ml1 e oitocentos BTN será de­
dUZlda uma parcela de dezes­
seis mil, quatrocentos e de­
zesselS BTN e sobre o saldo 
remanescente lncld1rá a alí­
quota de vlnte e C1nco por 
cento. 

§ 1& Quando o contrlbulnte 
estlver SUjeito à tributação 
por rendimentos de outra natu­
reza, será deduZlda dos llml­
tes de isenção prevista nos 
lncisos I e 11 deste artlgo a 
soma dos 11mites de lsenção 
utillzados no cálculo do lm­
posto mensal. 

§ 2 Q O lmposto, apurado na 
forma deste artlgo, será con­
vertldo em cruzados novos pelo 
valor do BTN no mês de dezem­
bro e em BTN-Fiscal pelo valor 
deste no primeiro dia útil do 
mês de janelro do ano 
sUbseqüente. 

MENSAGEM NQ 268, DE 1990-CN 

(NQ 922/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
del1beração do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de MOtlVOS da Senhora Ml­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provisória n~ 
285, de 14 de dezembro de 
1990, que "Disciplina a tran­
sação nas causas de interesse 
da União, suas autarquias, 
fundações e empresas pÚblicas 
federals, dispõe sobre a con­
cessão de medidas l1minares 
contra atos do poder pÚbllCO, 
estabelece medldas visando à 
aceleração das execuções fis­
cais da Dívida Atlva da 
União". 

Brasília, 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

provldênclas. 
2. A proposlção ora encam1-

nhada contém aspectos de rele­
vantes interesse públlCO e de 
regulação urgente, pois dlzem 
respelto tanto à aceleração 
dos processos Judlc1als que 
envolvem a adminlstração pú­
bl ica federal, 1ncluslve os de 
natureza flscal, quanto ao 
necessárlo acautelamento dos 
lnteresses da admlnlstração, 
que consubstanclam, em suma, 
os própr10s lnteresses da 
sociedade 

3. Assim a transação JUdi­
cial, pela União e pelas enti­
dades estatals, bem aSSlm a 
posslbllidade de lntervenção 
da Unlão Federal -em determ1na­
das causas Judlcials, como 
permitldo na Lel n Q 6.825, de 
22 de setembro de 1980, é ob­
Jeto de regulação malS adequa­
da, lncluslve com a determina­
ção de expressa audlência do 
Minlstério PÚbllCO. 

4. Tals med1das, perm1tlmo­
nos observar, atendem às JUdl­
ciosas considerações do Senhor 
Procurador-Geral da RepÚblica, 
Dr Arlst1des Junqueira de Al­
varenga, quando, medlante a 
EXPOS1Ção de Motivos n~ 2, 
propôs a Vossa Excelêncla pro­
jetos de le1 revogando a Lel 
n Q 6.825. verbis; 

"Por outro lado, sobres­
S§1 a necessldade, enquanto 
nao aprovada, no Congresso 
Nacional, a cartelra de 
Advocacla-Geral da União, 
de se munlClar a União de 
mecanismos que possibilitem 
remeter ao crlVO dos tribu­
nalS as causas em que esta, 
porventura, seja sucumben­
te, no prlmelro grau de 
Jurisdição. 

o anteprojeto mantém, no 
seu texto, os arts. 5~ e 7 Q 

da lel que se pretende 
revogar. Dlzem eles respei­
to à possibilidade de tran­
sação por parte dos repre-
sentantes judlclais da U­
nião Federal e à possibili­
dade desta últlma lntervir 
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em determ1nadas causas 
Judiciais. Esses d1SpoS1tl­
vos foram cons1derados 
necessár10s e não poderiam 
ser revogados com a citada 
Lel nA 6.825/80." 

5. Por outro lado, as normas 
relativas às ações cautelares 
1nomlnadas, aJulzadas contra a 
União e seus agentes, atendem 
à clrcunstância de que essas 
ações, na esfera do D1relto 
Publico, devem ser cercadas de 
pecullar cuidado em virtude 
não só da presunção de leg1t1-
m1dade de atos da administra­
ção pÚblica e da sua exig1bi­
lidade, mas também da proteção 
do lnteresse geral, móvel es­
senc1al da ação 
adm1n1stratlva. Essas pecul1a­
ridades reclamam do juiz par­
ticular prudênc1a no exercício 
do poder cautelar a fim de que 

'não se concretize lesão de e­
levados 1nteresses públlCOS. 
Dessarte, é tornada obrigató­
ria a audiência prévla dos re­
presentantes Jud1cla1s das 
pessoas Juríd1cas de direlto 
público antes do deferimento 
de qualquer med1da llminar. 

6. É também estatuída a veda-o 
ção do defer1mento de medldas 
llmlnares contra atos do poder 
público, no processo cautelar, 
toda vez que provldência seme­
lhante não puder ser concedlda 
a mandato de segurança. 

7. Essa orientação foi aco­
lhida pelo Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado do Rl0 Gran­
de do Sul, ao flxar em súmula 
que "não é admissível, em ação 
cautelar lnominada, a conces­
são de llmlnar nos casos em 
que, na Vla do mandato de se­
gurança, houver vedação legal 
ao deferlmento de llminares" 
(Súmula nA 9, TJRS, DJ 49, 
f 1 . 1, de 1 7 . 3 . 87 ) . 

8 O próprio Supremo Tribunal 
Federal vem de ressaltar que 
as vedações ao deferimento de 
llmlnar em mandato de seguran­
ça têm por escopo, normalmen­
te, eV1tar a conflguração de 
abuso do poder cautelar, C01-
bindo "um tipo específlco, um 
conteúdo determinado de medida 
cautelar, de alcance satisfa­
t1VO que ( ... ) se reputou 
(. .) pra t 1 camente 
lrreparávels, quando não 
lrreversívelS" (ADln 233 
(llmlnar), Rel.: em. Min. Se­
púlveda Pertence, DJ 27.6.90). 

9. Em virtude da identidade 
de pressupostos, parece eVl­
dente que, caracterizada a i­
nldone1dade da llmlnar, na 
a~ão de mandado de segurança, 
nao há como aflrma-la cabível 
na ação cautelar inominada. 

10. Procura-se, assim, preve­
nir os efeitos perversos do 
fenômeno que aquela Alta Corte 
denominou de "fuga do mandato 

de segurança para a ação cau­
telar lnominada", porque, "em 
relação a esta, não vlgoravam 
as vedações e limitações ante­
cedentes do mandato de segu­
rança, nem mesmo a da suspen­
são da liminar ou de sentença 
pelo presldente do trlbunal 
competente para o recurso" 
(ADin nA 223, Relator: em. Mi­
nlstro Sepúlveda Pertence, DJ 
29.6.90). 

11. A dlSPOS1Ção constante do 
art. 5 A desta medida provi só­
rla vem, portanto, colmatar 
essa lacuna do "slstema de 
contraca~telas", estendendo a 
apllcação do instltuto da 
"suspensão de decisão 
Judlclal~ aos demais processos 
de índole cautelar. 

12. Por outro lado, 
encontram-se em andamento, nas 
Seções Judlclárlas da Justlça 
Federal e nas comarcas do ln­
terior dos estados, 119.004 
execuções fiscals, para a co­
brança de créditos da Fazenda 
Nacional, no valor global a­
tualizado, em 31 de agosto úl­
tlmo, de Cr$ 
569.532.911.703,36 Desse to­
tal, cerca de 50% cor respondem 
a créditos de dlfíCll realiza­
ção, já inscrltos em nome de 
massas falldas ou empresas em 
liquidação judiclal ou extra­
judlcial (15%), empresas 
concordatárias (5%), empresas 
llquldadas ae fato (20%) e 
pessoas sem patrimõnlo SUfl­
clente para responder pelo dé­
bl to (10%). 

13 Cumpre notar que, se~undo 
dados do Cadastro da D1vlda 
Ativa, eletronlcamente proces­
sados, os duzentos malores de­
vedores do Estado de São Paulo 
são responsávels pela dívida 
global de Cr$ 
108 479.775.569,11, correspon­
dentes a 20,37% do total 1ns­
crito, em todo o País. E, no 
Estado do Rl0 de Janeiro, a 
dívlda global dos duzentos 
maiores devedores monta a Cr$ 
46 164.273.871,71, que corres­
pondem a 8,67% do total ins­
crito (dados de julho de 
1990). 

14. No contextó de firme de­
terminação do Governo de Vossa 
Excelência, no sentido de lme­
dlata e rlgorosa cobrança dos 
crédltos flscals, aflgura-se 
indispensável a edição de nor­
mas legais prescrevendo: tra­
tamento prl0r1tário para as 
execuções flscalS e processos 
cr1minais contra os malores 
devedores à Fazenda Nacl0nal; 
procedlmento especial relati­
vamente . às execuções fiscajs 

I propostas contra massas fal1-
das, empr~sas em re~ime de 
concordata lou llquidaçao JUdi-
cial ou extrajudicial; inten­
sificação da cobrança 
amlgável, antes do ajuizamento 

das execuções fiscais; e con­
cessão de parcelamento, quando 
o contribulnte efetivamente 
não dlspuser de recursos para 
o pagamento integral do 
débltO. 

15. Também se torna 
necessárla a adoção de regras 
claras obrlgando os órgãos pú­
bllCOS em geral a fornecerem, 
às Procuradorlas da Fazenda 
Naclonal e às Delegaclas da 
Recelta Federal, as lnforma­
ções de que dispuserem para a 
locallzação dos devedores à 
Fazenda Naclonal. 

16. De outro lado, medldas 
estão sendo tomadas, por este 
m1nlstérlo, para lnscrever 
como Dívlda Atlva e executar, 
Judic1almente, malS de um mi­
lhão de débitos tributários 
objeto de processos fiscais 
que foram encontrados, pelo 
atual Governo, em andame~to 
nos órgãos da Recelta Federal. 
Afora esses, cerca de um ml­
lhão e duzentos rol 1 processos 
foram encontrados em andamen­
to, no Incra. relatlvos a dé­
bltOS do lmposto terrltorlal 
rural, cUJa cobrança f 01 
transferlda ao Departamento da 
Recelta Federal e à 
Procuradorla-Geral da Fazenda 
Naci ona 1. 

17 Todas essas cobranças e­
xigirão, por certo, um grande 
esforço dos órgãos da Justiça, 
no sentldo de absorver, em 
prazo razoável. um elevado nú­
mero de ações de execução 
flscal 

18. Nessas condlções e como 
etapa prévia ao aju1zamento de 
toda essa massa de cobrança, 
revela-se oportuno e conve­
n'ente liberar, não só a Jus­
tlça, como a próprla AdmlnlS­
tração Fazendária, de cobrança 
de pequeno valor, cUJo custo 
se apresente superlor à recei­
ta que se pretenda realizar. 

19. Com tais obJetlvos, o ln­
cluso projeto de medlda provi­
sória, que, além de prescrever 
as providências especiais an­
tes referidas, vlsando a agi­
llzação das cobranças dos cré­
dltOS, determlna o cancelamen­
to de débitos ~e valor - mone­
tarlamente atualizado e acres­
cido de encargos <legais i­
gual ou inferio, a duzentos 
Bônus do Tesouro Nacional Fis­
cal - BTNF, inscritos como Dí­
vida Ativa ou vencidos até 31 
de dezembro de 1989. 

'20. No respeltante aos débi­
tos inscritos como Dívida Ati­
va, pelas Procuradorlas da Fa­
zenda NaC1onal, a medida ora 
proposta importará no cancela­
mento de cerca de 33.460 débi­
tos, ou seja, 28,1% do total 
de inscrições, correspondentes 
a apenas O,02~ do valor. global 

-- de todos os deb 1 tos 1 nser 1 'bDS . 
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Importando. descarte. em eVI­
tar a práTIca de maIs de tre­
zentos mIl atos e despachos 
JudIcIaIs e admlnlstratlvos 
ReferenTemente aos débItos em 
cobrança na área de Departa­
mento da RecelLB Federal. o 
cancelamento abrangerIa 
566.367 débltos que se acumu­
laram nos últImos quatro anos. 

21. Além dIsso. o anexo pro­
Jeto de medIda provIsórIa, dá 
novo tratamento à execuçio jU­
dIcIal contra devedores resI­
dentes nos munlciploS do Inte­
rIor dos eSTados, em consonân­
cia com d}sposto no art. 109, 
InCISO I, e § 1~da ConstItuI­
ção. e consIderando. aInda. 
que o § 3& do referIdo artIgo. 
embora permIta que outras cau­
sas sejam processadas perante 
a JustIça eSTadual. dIferente­
mente do dISPOSTO no art. 126 
da Carta anterIor. não prevê o 
recurso das sentenças de pri­
meIra InstâncIa para os Tr1bu­
nalS FederaIS, nem permIte 
seja a representação JudIcIal. 
nas comarcas do InterIor dos 
estados. atrIbuída ao Mlnlsté­
rlO PúblICO local 

22. Tal Inovação. a par de 
dInamIzar a execução JudICIal 
da DíVIda AtlVa. não 
preJudIcará. de modo algum. o 
dIreIto de defesa dos devedo­
res. eIs que o parâgrafo únIco 
do art. 2& faculta-lhes o ofe­
recImento de embargos na forma 
do dIsposto no ar •. 20 da LeI 
n Q 6.830, de 22 de setembro de 
1980. Isto é. "na execução por 
carta. os embargos do executa­
do serão oferecIdos no Juízo 
deprecado, que os remeterá ao 
Juízo deprecante. para Instru­
ção e Julgamento". 

23. Por oUero lado, a menClO­
nada Le1 nA 8.029. de 1990. em 
seu art. 23. estabelece: 

"Art 23. São cancelados 
os déb1tos de qualquer na­
tureza para com a Fazenda 
NacIonal. de responsabIlI­
dade das entIdades que vIe­
rem a ser e~tintas ou dIS­
solVIdas em virtude do dIS­
posto nesta lei. u 

24. O referIdo dISPOSItIVO. 
abrangendo SOCIedades por a­
ções, a par de contrarIar os 
preceítos do ar •. 172 do CódI­
go TributárIO NaCIonal (Lel 
Complementar). ensejará o 10-
cupletamenLo dos aCIonistas 
minoritárIos. por redUZIr o 
passIvo da SOCIedade 
I I qUI danda. 

25. A flm de eVItar que sejam 
benefiCIados, sem Justa causa. 
os aCIonIstas das sociedades 
por ações. controladas, direta 
ou IndIretamente. pela UnIão. 
é necessárIO dar nova redação 
ao referido preceIto, 
restrIngIndo-o ~s autarquIas, 
fundacões a empres3s públlCBS 

federaIS que venham a ser 
extIntas. 

26 Tratando-se, como expos­
to. de matéria de relevante 
Interesse. que merece regula­
ção urgente. propomos a Vossa 
ExcelênCIa a adoção de medida 
provisórIa. com funda~ento no 
art. 62 da Constltulçao. 

AproveItamos a oportunIdade 
para renovar a Vossa Excelên­
cIa prOTestos do meu maIs pro­
fundo respeIto. - Jarbas Gon­
çalves Passarinho. Mlnlstro da 
JustIça - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, MInIstra da Econo­
mIa, Fazenda e PlanejamenTO. 

MEDIDA PROVISÓRIA NA 285, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Disciplina a transação nas 
causas de interesse da União, 
suas autarguias, fundações e 
empresas pUblIcas federais, 
dispõe sobre a concessão de 
medidas liminares contra atos 
do poder públICO. estabeleçe 
medidas, visando à aceleraçao 
das execuções fiscais da Olvi­
da Ativa da União, e dá outras 
providências. 

O PreSIdente da Repúbl1ca, no 
uso da atrIbuição que lhe con­
fere o art. 62 da ConstItuI­
ção, adota a seguInte MedIda 
ProvIsória, com força de leI: 

Art. iA Os representantes JU­
dICIaIS da UnIão Federal, suas 
autarquIas, fundações e empre­
sas pÚblIcas federaIS poderão 
transIgIr para termInar o lI­
tígio. nas causas. salvo as de 
natureza fIscal e as relatIvas 
ao patrImônIo ImobilIárIo da 
UnIão. de valor Igualou infe­
rIor a 100 Bônus do Tesouro 
NaCIonal BTN. em que Inte­
ressadas essas entIdades na 
qualIdade de autoras. rés, as­
sIstentes ou oponentes. nas 
condIções estabeleCIdas pelo 
Poder ExecutIvo. 

§ 1& Quando o valor da causa 
for super10r ao lImIte prevl§­
to neste artIgo. a transaçao 
somente será possível com a 
prévia e expressa autorIzação 
das autorIdades que vIerem a 
ser designadas em decreto. 

§ 2'" 
mente 
após 
tério 

Qualquer transação so­
poderá ser homologada 

a manifestação do Minls­
PúblICO. 

Art. 2'" A UnIão Federal 
poderá interv1r nas causas em 
que figurarem. como autores ou 
réus, entIdades da admInIstra­
ção autárqUIca e fundacional. 
bem aSSIm. as sociedades de 
economia mIsta ou empresas pú­
blIcas com partlclpação 
majoritária federal. 

Art. 3 Q Contra as pe~soas JU­
rídIcas de dIreIto publICO e 
seus agentes não será deferlda 
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medida lImInar sem a prévia 
audiênCIa dos respectIvos re­
presentantes JUdICIaIS. 

Parágrafo únIco. O dlSpO~tO 
no caput não se aplica ~ ação 
de mandado de segurança. 

Art. 4 A É vedado o deferimen­
to de medIda limInar contra 
atos de poder públICO. no pro­
cedImento cautelar InomInado e 
em outras ações de natureza 
cautelar ou preventiva. toda 
vez que providênCIa semelhante 
não puder ser concedIda, em 
VIrtude de vedação legal, em 
mandado de segurança. 

Art. 5& Campete ao PreSIdente 
de TrIbunal. ao qual couber o 
conheCImenTO do respectIvo re­
curso. a requerimento do MI­
nIstério Público ou de pessoa 
JurídIca de direIto pÚblICO 
Interessada. em caso de mani­
festo Interesse pÚblico ou de 
flagrante IlegItImidade. e 
para eVItar grave lesão ~ or­
dem. à saúde, ~ segurança e a 
economIa pública. suspender em 
despachO fundamentado. a exe­
cução de lImInar nas ações mo­
VIdas contra o poder públICO 
ou seus agentes. 

§ 1Q Aplica-se o dIsposto no 
caput deste artIgo à senten­

ça proferIda em processo de 
ação cautelar InomInada, en­
quanto não transItada em 
Julgado. 

§ 2& o Presldence pode ouvir 
o autor, em Clnco dIas. e o 
Mlnlstérlo PúbllCO. quando não 
for o requerente. em Igual 
prazo. 

§ 3 Q Do despacho que conceder 
ou negar a suspensão caberá 
agravo. 

Art. 6 A O representante Judi­
clal da pessoa Jurídica de di­
reIto pÚblICO será IntImado 
pessoalmente de qualquer deci­
são concessIva de limInar 

Art. 7A A ProcuradorIa Geral 
da Fazenda NaCIonal promoverá 
a aceleração das execuções 
fIscaIS propostas para a co­
brança da DíVIda Ativa da U­
nIão. adotando. dentre outras. 
as seguintes medIdas: 

I tratamento prIorItárIO 
para as execuções fIscaIS e 
processos crlmlnalS contra os 
maIores devedores da Fazenda 
Nac-l anal; 

11 procedlm~nto especIal 
relativamente as execuções 
fIscaIS propostas contra mas­
sas falidas e empresas em re­
gIme de concordata ou liqUIda­
ção JudICIal ou extrajudIcIal; . . 

111 - intensificação da co­
brança amlgável. antes_ do .a­
jUlzamento das execuçoes fls­
C181S; 
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IV - concessão de parcela­
mento. na forma da leglslação 
pertlnente. quando o contrlbu­
lnte não dlspuser de recursos 
para o pagamento lntegral do 
débltO. 

§ 1 Q Para os fins do dlSPOStO 
neste artigo. os Tribunals Re­
gionais Eleitorais. o Departa­
mento da Recelta Federal. as 
instituições financelras pú­
bllcas federais. as companhlas 
concessionárlas de energia e­
létrica e de telecomunicações. 
o Inst1tuto NaClonal de Segu­
ridade Soclal. a Secretarla de 
Polícla Federal e os demalS 
órgãos e entldades públicas 
federais fornecerão. às Procu­
radorias da Fazenda Nacional e 
às Delegaclas da Receita Fede­
ral. as lnformações de que 
dispuserem para a localização 
dos devedores à Fazenda 
Nacional. 

§ 2 Q O Ministério da Econo­
m1a Fazenda e Planejamento. 
por' 1ntermédio da Secretaria 
da Fazenda Naclonal e da Pro­
curadorla Geral da Fazenda Na­
clonal. promoverá a celebração 
de convênios com os Estados e 
MunlcíploS. objetivando o ln­
tercâmbio de lnformações refe­
rentes aos devedores da Fazen­
da Pública e ao levantantamen­
to dos respectlvos bens 
penhoráve1s. 

Art. 8 Q Flcam cancelados. 
arquivando-se os respéctlvoS 
processos ,adm1n1strat1vos. os 
déb1tOS de valor consolldado. 
igualou lnferlor ao de duzen­
tos Bônus do Tesouro Naclonal 
Fi scal (BTNF): 

I - de qualquer natureza para 
com a Fazenda Nacional. ins­
cr1tos como Dívida Atlva da 
União até 31 de dezembro de 
1989; 

11 concernentes a 1mpostos 
federais. às contr1bulções 
para o Fundo de Investlmento 
Social (Finsocial). para o 
Programa de Integração Soc1al 
(PIS) e para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Ser­
vldor Público (Pasep) e sobre 
o lucro das pessoas Jurídicas. 
de que trata a ~el n Q 7.689. 
de 15 de dezembro de 1988. à 
contribulção e respectivo adl­
cional de que tratam os 
Decretos-Leis nQs 308. de 28 
de fevereiro de 1967. 1.712. 
de 14 de novembro de 1979. 
1.952. de 15 de julho de 1982. 
e 2.471. de 1 Q de setembro de 
1988. bem aSSlm as multas de 
qualquer natureza. prevlstas 
na leg1slação em vlgor. venC1-
dos até 31 de dezembro de 
1989; 

111 - decorrentes dos paga­
mentos fel tos pela União a 
maior. até 31 de dezembro de 
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1989. a serYldores públicos 
C1V1S ou mllltares. atlvos ou 
inatlvos. bem assim a pensio­
niscas do Tesouro Nacional. 

§ 1 Q Por valor consol1dado. 
para efelto do dlSpOStO neste 
artigp entende-se o débito. 
monetarlamente atualizado. na 
forma da leglslação de regên­
cia. até a data de publlcação 
desta Medida Provisória. com' 

a) a multa de mora. a multa 
proporClonal ao valor do trl­
buto. dívlda ou contribulção e 
os juros dé mora, na forma da 
leglslação aplicável; 

b) o encargo a que se refere 
o art. 2 Q do Decreto-Lei n Q 

1.025. de 21 de outubro de 
1969. modlf1cado pelo art 3 Q 

do Decreto-Le1 nQ 1.569. de 8 
de agosto de 1977. e art. 12 
do Decreto-Le1 n Q 2.163. de 19 
de setembro de 1984. 

§ 2 Q OS autos das execuções 
fiscals relat1vas aos déb1tOS 
de que trata este artlgo serão 
arqulvados mediante despacho 
do JU1Z. clente o representan­
te Judlclal da Un1ão. 

Art. 9 Q Na execução f1scal da 
Dívida At1va da União. quando 
o devedor for dom1ciliado em 
municíp10 do lnterior dos es­
tados. a ação será proposta na 
competente Seção Jud1clárla da 
Justiça Federal. procedendo­
se: med1ante Carta ao Juízo da 
Comarca de domicíl1o do deve­
dor. à penhora ou ao arresto 
de bens e. quando for o caso. 
à citação por Ofic1al de 
Justiça. 

Parábrafo ún1co. Nos casos de 
que trata este art1go. o exe­
cutado poderá oferecer embar­
gos na forma do art. 20 da Lei 
n Q 6.830. de 22 de setembro de 
1980. 

Art. 10. São cancelados os 
débitos. de qualquer natureza. 
para com a Fazenda Nacional. 
de responsabilldade das autar­
qUlas. fundações e empresas 
pÚblicas federais que vierem a 
ser extintas ou dissolvidas 
nos termos da leg1slação 
pert1nente. 

Art. 11 Esta Medlda Provisó­
rla entra em vigor na data de 
sua publ1cação. 

Art. 12. Revogam-se a Lei n Q 

6.825. de 22 de setembro de 
1981. o art. 23 da Lei n Q 

8.029. de 12 de abril de 1990 
e aema1S dlSpos1ções em 
contrário. 

Bras í 1 i 'a / 14 de dezembro de 
1990; 169 Q d~ Independência e 
102 Q da República. - F. Collor 
~arbas Passarinho. 

/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI NQ 1.569 
DE 8 DE AGOSTO DE 1977 

Modifica o art. 11 do 
Decreto-Lei n Q 352(*), de 17 
de junho de 1968. alterado 
pelo art. 1Q do Decreto-Lei n Q 

623(*). de 11 de junho de 
1969! e dá outras 
provldências. 

Art. 3 Q O encargo prev1sto no 
art. 1 Q do Decreto-Lel n Q 

1.025(*). de 21 de outubro de 
1969. calculado sobre o mon­
tante do débltO. lnclusive 
multas. atuallzado monetar1a­
mente e acrescldo dos Juros e 
multa da mora. será redUZldo 
para 10% (dez por cento). caso 
o déb1tO. inscrlto como Dívlda 
Ativa da União. seja pago an­
tes do aju1zamento da 
execução. 

DECRETO-LEI NQ 2.163 
DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a adoção de me­
didas de incentivos a arreca­
dação federal. e dá outras 
providências. 

Art. 12. O art. 3 Q do 
Decreto-Lei nQ 1.569. do 8 de 
agosto de 1977. passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 3 Q O encargo previsto 
no art. 1 Q do Decreto-Lei n Q 

1.025. de 21 de outubro de 
1969. calculado sobre o mon­
tante do débltO. inclusive 
multas. atual1zado monetaria­
mente e acresc1do dos juros e 
multa de mora. será reduzido 
para 10% (dez por cento). caso 
o débito. 1nscrlto como DíVlda 
Ativa da União. seja pago an­
tes da remessa da respectlva 
cert1dão ao competente órgão 
do Mlnlstérlo PúbliCO. federal 
ou estadual. para o devido 
aJui~amento." 

LEI NQ 6.830 
DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança judi­
cial da Divida Ativa da Fazen­
da Pública, e dá outras 
providências. 

O Presldente da Repúbllca. 

Faço saber que o Congr~sso 
Naclonal decreta e eu sanClono 
a ségulnte le1: 

Art. 1Q A execução Judiclal 
para cobrança da Dlvida Ativa 
da União. dos Estados. do Dis­
trlto Federal. dos Munlcípios 
e respectlvas Autarquias será 
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regida por esta le1 e. SUbS1-
d1ar1amence. pelo CÓdjgo de 
Processo Civil. 

Art. 2 Q Const1tu1 Dív1da At1-
va da Fazenda Públ1ca aquela 
deflnlda como tributárla ou 
não-tributárla na Lel n Q 

4.320. de 17 de março de 1964, 
com as alterações posteriores. 
que estatul normas gerais de 
Dlreito Flnance1ro para elabo­
ração e controle dos orçamen­
tos e balanços da União, dos 
Estados. dos Municíp10S e do 
Dlstr1to Federal. 

§ 1Q Qualquer valor. cUJa co­
brança seja atribuída por lel 
às entldades de que trata o 
art 1~. será cons1derado Dí­
vida Atlva da Fazenda Públlca. 

§ 2 Q A Dívida Ativa da Fazen­
da Pública. compreendendo a 
trlbutárla e a não-tr1butárla, 
abrange atuallzação monetária. 
Juros e multa de mora e demalS 
encargos prev1stos em le1 ou 
contrato. 

§ 3Q A inscrlção. que se 
const1tui no ato de controle 
admlnlstratlvo d~ l~galldade, 
será felta pelo orgao compe­
tente para apurar a 11quldez e 
certeza do crédlto e 
suspenderá a prescrlção. para 
todos os efeltos de d1relto, 
por 180 (cento e 01tenta) dlas 
ou até a distribulção da exe­
cução fiscal. se esta ocorrer 
antes de flndo aquele prazo. 

§ 4 Q A Dívida Atlva da União 
será apurada e 1nscrlta na 
Procurador1a da Fazenda 
Naclonal. 

§ 5 Q O Termo de Inscrlção de 
Dívlda Atlva deverá conter: 

I - o nome do devedor, dos 
co-responsáveis e, s~mpre que 
conhecldo, o domlcíllo ou re­
sldência de um e de outros; 

11 - o valor originárl0 da 
dívlda. bem como o termo lnl­
clal e a forma de calcular os 
Juros de mora e demais encar­
gos previstos em lei ou con­
trato: 

111 - a origem. a natureza e 
o fundamento legal ou contra­
tual da dívlda; 

IV - a indi=ação, se for o 
caso, de estar a dívida SUJei­
ta à atuallzação monetárla. 
bem como o respectivo funda­
mento legal e o termo lnlclal 
para o cálculo; 

V - a data e o número da ins­
crlção, no Registro de Dív1da 
Ativa; e 

VI - o número do processo 
adminlstrativo ou do auto de 
infração, se neles estlver a­
purado o valor da dívida. 
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§ 6 Q A Certidão de Dívlda A­
tlva conterá os mesmos elemen­
tos de Termo de Inscrlção e 
será autentlcada pela autorl­
dade competente. 

LEI NQ 8.112. 
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídi­
co dos servidores Públicos Ci­
vis da União, das autarguias e 
das fundações publicas 
federais. 

LEI NQ 8.028. 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

DIspõe sobre a organização da 
Presidência da Republica e dos 
M1nistérios, e dá outras 
providências. 

Art. 16 A Secretarla de As­
suntos Estratég1cos. com a fl­
nalldade de exercer as atri­
bUlções de Secretaria Executl­
va do Conselho de Governo. de­
senvolver estudos e pro~etos 
de utl1lzação de areas 
1nd1spensávels à segurança do 
territórlo e op1nar sobre o 
seu efetlvo uso. fornecer os 
subsídl0S necessárl0S às deCl­
sões do PreSIdente da RepÚbli­
ca. cooperar no planejamento. 
na execução e no acompanhamen­
to de ação governamental com 
vlstas à defesa das 1nst1tu1-
ções nac1ona1s. coordenar a 
formulação da Política Nacio­
nal Nuclear e superv1s1onar 
sua execução. salvaguardar ln­
teresses do Estado. bem assim 
coordenar, supervlsionar e 
controlar projetos e programas 
que lhe forem atrlbuídos pelo 
Presldente da Repúbllca. tem a 
segu1nte estrutura báslca 

I - Departamento de Inteli­
gência; 

11 - Departamento do Macro­
estratéglas; 

111 - Departamento de Progra­
mas Especlals; 

IV - Centro de PesquIsa e 
Desenvolv1mento para a Segu­
rança das Comunicações; 

V - Centro de Formação e A-
perfe1çamento de Recursos 
Humanos. 

Art. 26. São crlados os se­
guintes cargos de natureza: 

I - Secretário-Geral da Pre­
sldêncla da RepÚblica; 

11 Chefe do Gabinete Mill-
tar; 

111 Chefe do Estado-Maior 
das Forças Armadas; 
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IV - Chefe do Gabinete Pes­
soal do Pres1dente da Repúbli­
ca; 

V - 01tO cargos do Secretárlo 
Executlvo, sendo um em cada 
M1nlstér10 de que tratam os 
lnClSOS I. V, VII a XII do 
art. 17. 

§ 1 Q OS titulares dos cargos 
refer1dos nos incisos I a IV 
deste artlgo perceberão venC1-
mento mensal de NCZ$ 
196.200.00 (cento e noventa e 
seis ml1 e duzentos cruzados 
novs). reaJustado no mesmo 
percentual em que for flxada a 
retrlbu1ção dos Ministros de 
Estado. 

§ 2~ Os titulares dos cargos 
refer1dos no lnClSO V, bem as­
Slm o Consultor-Geral da Repú­
bllca. perceberão venc1mento 
mensal de NCz$ 166.500.00 
(cento e sessenta e selS mil e 
qUlnhencos cruzados novos). 
reaJustado no mesmo percentual 
e época em que for f1xada a 
retrlbUlção dos Minlstros de 
Estado. 

LEI NQ 036. 
DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

MENSAGEM NQ 269, DE 1990-CN 

(NQ ~23/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Con~resso Nac1onal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de Exposl­
ção de MOt1VOS dos Senhores 
Mlnlstros de Estado da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento e 
da Justiça, o texto da Medida 
Provlsória n Q 286, de 14 de 
dezembro de 1990. que "Dispõe 
sobre a revlsão dos venClmen­
tos, salários. soldos, proven­
tos e demais retribuições dos 
servldores C1VlS e milltares 
do Poder Executivo, na adml­
nlstração dlreta. autárquica e 
fundaclonal. e dá outras 
prov1dênc1as" . 

Brasília. 14 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n Q 359 

Em 14 dezembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor PreSl­
dente da Repúbllca 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de V. 
Exa , o 1ncluso projeto de me­
dida provisória que dispõe so­
bre a revisão dos vencimentos. 
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salár10S, soldos, proventos e 
dema1s retribu1ções dos serV1-
dores CiV1S e m1l1tares, na 
admin1stração d1reta, 
autárqu1ca e fundacional, bem 
aSS1m procede a ajustes na es­
trutura de cargos do Poder E­
xecutivo, com vistas a adequá­
los à estrutura atual, decor­
rente da implantação da refor­
ma adminlstrat1va 

2. Conslderando as dlspon1b1-
1 idades do Tesouro Nac1onal, o 
art. 1 Q do proJeto defere aos 
alud1dos servidores, no mês de 
janeiro de 1991 - data-base da 
categor1a - reajuste de oiten­
ta e um por cento, calculado 
sobre o valor da remuneração 
percebida no mês de dezembro 
do ano em curso, bem aSS1m ex­
plicita, em seu parágrafo ún1-
co, as dema1s parcelas 
alcançadas. 

3. Por seu turno, o art. 2Q
, 

ao dar nova redação ao art. 26 
da Lel n Q 8 028, de 12 de a­
bril de 1990, busca, como an­
teriormente sal1entado, aJus­
tar à estrutura adm1nistrati­
va, decorrente das transforma­
ções 1mpostas pela cltada le1, 
a correspondente estrutura de 
cargos. 

4. Nos parágrafos desse dlS­
POSitlVO, bem aSSlm no art. 3 Q 

do projeto, é assegurada 1SO­
nomla de tratamento aos ocu­
pantes dos cargos de natureza 
espec1al neles elencados, 
estendendo-se-lhes a faculdade 
prevista em lel, deferlda a 
servidores públ1COS nomeados 
para cargos em com1ssão do 
Grupo Direção e Assessoramento 
Super10res (DAS). 

5. O art. 4 Q
, por sua vez, 

encampa recomendação do Egré­
g10 Tr1bunal de Contas da U­
nião que, em diversos pronun­
ciamentos, recomenda o disC1-
pllnamento das despesas incor­
ridas pela administração com 
pessoas estranhas a seus qua­
dros, quando chamadas a cola­
borar, em caráter eventual, em 
trabalhos relevantes. 

6. Os arts. 5Q a 11 buscam 
suprir lacunas existentes na 
Le i n Q 8. 11 2, de 11 de ·dezem­
bro de 1990, que podem acarre­
tar prejuízos aos servidores 
por ela alcançados, particu­
larmente no que tange a conta­
gem em dobro do tempo de ser­
v190' relativo a licença­
premio não gozada, ao saque da 
conta vinculada do Fundo de 
Garantla do Tempo de Serviço, 
à extensão aos pens10n1stas 
das vantagens dos servldores 
·ativos e 1nativos, aos efeitos 
decorrentes da extlnção dos 
contratos lndividuais de tra­
balho e, ainda, sobre as fon­
tes de custelo da segurldade 
dos servidores PÚblicos 
federais. 
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7. Os arts. 12 a 14, a par de 
extingulr a gratiflcação que 
mencionam, procuram compatibi­
llzar a estrutura de cargos e 
salários de órgãos extlntos, à 
atual Secretaria de Assuntos 
EstratéglCos da Presidêncla da 
República. 

8. Finalmente, pelo art. 15, 
é concedlda gratiflcação aos 
servidores lntegrantes dos 
Grupos Polícla Federal e C1V11 
do D1strlto Federal, devlda 
pelas pecullar1dades de exer­
cício decorrentes de integral 
e exclusiva dedlcação às ati­
vldades do cargo e rlSCOS a 
que estão SUJeltos. 

9. Cumpre seja enfat1zado. 
por oportuno. Justlflcar-se o 
emprego da med1da provisória, 
por se tratar de matérla de 
relevante lnteresse público, 
que preclsa ser urgentemente 
normatlzada 

Aproveitamos a oportunidade 
para renovar a Vossa Excelên­
Cla os protestos do nosso ma1S 
profundo respeito. - Jarbas 
Gonçalves Passarinho, Minlstro 
da Justlça - Zélia Maria Car­
doso de Mello, Min1stra da E­
conomla, Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PRovisÓRIA NQ 286. 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos, salários, 
proventos e demais retri­
buições dos servidores ci­
vis e a fixação dos soldos 
dos militares do Poder Exe­
cutivo, na administração 
direta, autárquica e funda­
cional

Â 
e dá outras 

providencias. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a segu1nte medlda 
provisór1a, com força de lel: 

Art. 1 Q No mês de janeiro de 
1991, os vencimentos, 
salários, proventos e dema1s 
retribuições dos servidores 
civis e militares do Poder E­
xecutlvo, na admlnlstração di­
reta, autárqUica e fundaclo­
nal, correspondente ao mês de 
dezembro de 1990, serão rea­
Justados em oitenta e um por 
cento, fixando-se o soldo do 
Almirante-de-Esquadra em Cr$ 
140.000,00 (cento e quarenta 
mll cruzeiros). 

ParágrafO único. O disposto 
neste artlgo abrange as parce­
las percebldas em caráter per­
manente a título de indeniza­
ção, os auxílios e abonos, e o 
saláriO-família dos servidores 
reg1dos pela Lei n Q 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, o abo­
no e o saláriO-família dos mi­
litares, e a remuneração dos 
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cargos de natureza espec1al de 
que trata o art. 26 da Lei n Q 

8.028, de 12 de abril de 1990, 
alterado pelo art. 2 Q desta 
medida provlsórla. 

Art. 2 Q O art. 26 da Lei n Q 

8.028, de 12 de abrll de 1990, 
passa a vigorar com as seguln­
tes modificações: 

"Art. 26. 

v - sete cargos de Secretár10 
da Presldêncla da Repúbllca, 
sendo um em cada Secretaria de 
que trata a alínea "c" do 
parágrafo único do art. 1~; 

VI OltO cargos de 
Secretár10-Executivo, sendo um 
em cada Min1stérlO de que tra­
tam os lncisos I, V e VII a 
XII do art. 17, três cargos de 
Secretário-Geral, no Minlsté­
r10 de que trata o lnciso IV 
do mesmo artlgo e um cargo de 
SUbsecretár10-Geral da Secre­
tar1a Geral da Presldêncla da 
Repúbllca. 

§ 1 Q OS titulares dos cargos 
especificados neste art1go 
perceberão venc1mento mensal 
de: 

a) Cr$ 
vin;t:e e 
tT"inta 
dos nos 

127.530,00 (cento e 
sete mil, quinhentos e 
cruzelros), os referi­
inclSos I a IV; 

b) Cr$ 117.878,00 (cento e 
dezessete mll, oltocentos e 
setenta e 01tO cruze1ros), os 
mencionados no inciso V, bem 
assim o de Consultor-Geral da 
Repúbllca; 

c) Cr$ 108.225.00 (cento e 
oito mll, duzentos e vinte e 
cinco cruze1ros), os de que 
trata o inciso VI. 

§ 2 Q Aos venc1mentos fixados 
no parágrafO anter10r será a­
cresc1da representação mensal 
equivalente a cem por cento do 
respect1vo valor. 

§ 3 Q OS venclmentos fixados 
no § 1 Q serão atualizados nas 
mesmas datas e índices em que 
forem reajustados os vencimen­
tos dos servldores públ1COS 
federals. 

§ 4 Q OS servidores federais, 
estaduals, do Distrlto Federal 
e dos municípios, investidos 
nos cargos especificadOS neste 
artigo, poderão optar pela re­
muneração a que façam jus nos 
órgãos ou entidades de origem, 
com direito de perceber a lm­
portância correspondente a 
clnqüenta e cinco por cento do 
vencimento fixado no § jQ, a­
crescida da representação 
mensal. " 

Art. 3 Q Aos ocupantes dos 
cargos de Ministro de Estado, 
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é facul"tado 
remuneração: 

optar pela 

I - do mandato, em se tratan­
do de Deputado Federal ou de 
Senador; 

11 - do cargo ou emprego efe­
t1VO de que seja t1tular na 
União, estado, Dlstr1to Fede­
ral, mun1cíp1o, autarquias, 
fundação públ1ca, soc1edade de 
economia m1sta ou em empresa 
públlca. ' 

Parágrafo un1CO. Na h1pótese 
do 1nC1SO l, o Min1stro de Es­
tado perceberá a vantagem 
pecun1ár1a inst1tuída pela Le1 
n"" 7.374, de 30 de setembro de 
1985, e, no do inc1so II, a 
representação mensal do res­
pect1vo cargo, acresc1da da 
mesma vantagem pecun1ár1a. 

Art 4 Q As despesas pessoa1s 
de alimentação e pousada dos 
colaboradores eventua1s, quan­
do em vlagem a serviço, inclu­
sive sob a forma de d1ár1as. 
correrão à conta das dotações 
orçamentár1as própr1as dos ór­
gãos 1nteressados, conforme 
d1spuser o regUlamento. 

Art. 5"" Para efeito de apo­
sentador1a, será contado em 
dobro o tempo da llcença­
prêmlo a que se refere o art. 
87 da Lei n Q 8.112, de 1990, 
que o servldor não houver 
gozado. 

Art. 6"" o saldo da conta V1n­
culada ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, do 
serv1dor a que se aplique o 
reg1me da Lei n"" 8.112, de 
1990, poderá ser sacado na~ 
hipóteses previstas nos in~l­
sos 111 a VIr do art. 20 da 
Le1 n"" 8.036, de 11 de malO de 
1990. 

§ 1 Q É vedado o saque pela 
conversão de reg1me. ~ 

§ 2Q O saldo da conta indivi­
dualizada do FGTS, de servldor 
não optante, reverterá em fa­
vor da União ou da entldade 
depoS1tante. 

Art. 7"" São conslderados ex­
tintos, a partir de 12 de de­
zembro de 1990, os contratos 
individuais de trabalho dos 
servidores que passaram ao re­
gime jurídico instituído pela 
Lei n"" 8.112, de 1990, 
ficando-lhes assegurada a con­
tagem de tempo anterior de 
serviço público federal para 
todos os fins, exceto: 

I - anuênio; 

11 - incorporação da gratifi­
cação de que trata o art. 62 
da citada le1; 

lI! licença-prêmio por 
assiduidade. 
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Parágrafo únlco. No caso do 
lnC1SO III, o tempo anterior 
de serV1ço será contado para 
efe1to da apl1cação do d1SPOS­
to no art. 5-" 

Art. 8 2 A part1r de 1"" de a­
br1l de 1991, os serv1dores 
qual1f1cados no art. 243 da 
Lel n"" 8.112, de 1990, passam 
a contribu1r mensalmente para 
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o Plano de Segurldade Social 
do Servidor, lnstltufdo pelo 
art. 183 da mesma lei. 

Art. 9"" A contribuição mensal 
a que se refere o art. 231 da 
Lel n"" 8.112, de 1990, 
inc1dirá sobre a remuneração 
mensal do serv1dor e será cal­
culada medlante apllcação da 
segulnte tabela: 

Faixas (Com base no PCC (Lei "º 5.645/70) Al1quotas 

Até o valor correspondente à Ref. NA 8 9% 

Do valor correspondente ã Ref. NA 9 ã 
correspondente à Ref. Nr 21 10% 

Do valor correspondente à Ref. NI 22 ao 
correspondente à Ref. NS 14 11% 

Acima do valor correspondente à Ref. NS 14 12% 

Art. 10. A contribu1ção de 
que trata o artigo anterior 
será recolhida ao Tesouro Na­
cional nos prazos e cond1ções 
estabelec1dos pelO M1nlsterlo 
da Economla, Fazenda e 
Planejamento. 

Art. 11. O art. 247 da Lei n"" 
8.112, de 1990, passa a vigo­
rar com a segUinte redação: 

"Art. 247. Para efelto do 
d;sposto no TítulO VI desta 
lei, haverá ajuste de con­
tas com a Prevldêncla So'­
cial. correspondente ao pe­
ríodo de contribuição por 
parte dos servldores cele­
tistas abrangidos pelo art. 
243. " 

Art. 12. É declarada ext1nta 
a Gratif1cação Especial inst1-
tuída pela Lel n Q 4.341, de 13 
de junho de 1964. em decorrên­
cia da incorporação aos venci­
mentos dos servidores que fa­
Zlam JUS à sua percepção. 

Art. 13 Aplicam-se no que 
couber à Tabela de Vencimentos 
de que trata o anexo desta me­
dlda provisória os percentuals 
estabelecidos no § 5"" do art. 
2 Q da Lei n"" 7.923, de 1989. 

Parágrafo único. É assegura­
da, com vantagem pessoal nom1-
nalmente ident1ficável, a di­
ferença porventura resultante 
da apllcação do disposto neste 
artlgo aos servidores que per­
ceb1am as referidas vantagens 
nos termos da legislação 
anterior. 

Art. 14. O dlSposto no lnC1SO 
II do § 5"" do art. 2 Q da Lel 
n Q 7.923. de 12 de dezembro de 
1989, aplica-se aos Cursos de 
Formação e de Aperfeiçoamento, 

respectlvamente. mln1strados 
pelo Centro de Formação e Ape­
feiçoamento de Recursos Huma­
nos (CEFARH), ou equivalente, 
lnstltuído através do inciso V 
do art. 16 da Lei n Q 8.028, de 
1990, conforme dlspuser o 
regulamento. 

Art. 15. Fica instituída Gra­
t1ficação por Operações Espe­
ciais, devlda aos servldores 
pertencentes às Categorias 
Funcionais do Grupo Polícia 
Federal e Polícla Civil do 
Dlstrito Federal, pelas pecu­
llaridades de exercício decor­
rentes da integral e exclusiva 
dedlcação às at1vldades do 
cargo e rlSCOS a que estão 
SUJeitos. 

§ 1"" O valor da gratificação 
cor responde a noventa por cen­
to do venclmento do cargo 
efetivo. 

§ 2"" A gratlficação não se 
lncorpora ao venclmento, nem 
será computada ou acumulada 
para fins de concessão de a­
créscimos ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico 
fundamento. 

Art. 16. Na aplicação do dis­
posto nesta medlda provisória 
observar-se-á o lim1te estabe­
leCldo no caput do art. 1 Q do 
Decreto-Le1 n Q 2.355, de 27 de 
agosto de 1987, com a redação 
dada pelo art. 14 da Lei nQ 

7.923. de 12 de dezembro de 
1989. 

Art. 17. Os efeitos financei­
ros decorrentes do d1Sposto 
nesta med1da provisória Vigo­
ram a partir de i"" de Janelro 
de 1991 

Art. 18. Enquanto não for a­
pllcada a tabela de que tr~~ 
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o art. 9 Q
, as contribuições 

dos servidores regldos pela 
Consolldação das leis do Tra­
balho, anterlormente à pUbli­
cação da lei n Q 8.112, de 
1990, continuarão a ser des­
contadas na forma e nos per­
centuals atualmente estabele-

cidos para o servidor C1Vll da Art. 20. Revogam-se as dispo­
União, observado o disposto no slções em contrárlo. 
art. 10. 

Art. 19 Esta medlda provi só­
rla entra em vlgor na data de 
sua PUblicação. 

ANEXO 

Brasílla, 14 de dezembro de 
1990; 169 Q da Independência e 
102 Q da República. FERNANDO 
COLLOR -

(Medida Provisória n D 286, de 14 de dezembro de 1990) 

TABELA DE VENCIMENTOS E SALÁRIOS APLICÁVEIS AOS 
SERVIDORES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS 

NíVEL SUPERIOR NíVEL MÉDIO 

Classe 

c 

B 

• 

A 

Referência 

19 
18 
17 

16 
15 
14 
13 

12 
11 
10 
09 

08 
07 
06 
05 

04 
03 
02 
01 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-lEI NQ 1.509 

DE 8 DE·AGOSTO DE 1977 

Modifica o art. 11 do 
Decreto-Lei nQ 352 (*) de 
17 de junho de 1968, álte­
rado pelo art. 1Q do 
Decreto-Lei nQ 623 (*) de 
11 de junho de 1969 e' dá 
outras providências: 

Art. 
art. 
1.025 
1969, 
tante 

3 Q O encargo prevlsto no 
l Q do Decreto-lel n Q 

(*), de 21 de outubro de 
calculado sobre o mon-

do débito, lnclusive 

Venc.lmento Classe Referência Vencimento 

244.337,78 
237.496,60 
224.774,54 

214.954.92 
207.871.42 
202.768,64 
193.272,47 

180.373.61 
171.910.58 
164.810.01 
158.399,46 

151.597.2;t 
138.448.60 
131.911,60 
125.981,54 

99.911,76 
93.745,52 
90.861,42 
86.316,91 

E 

o 

c 

B 

A 

multas, atual1zado monetaria­
mente e acresciqo dos Juros e , 
multa de mora, será reduzido 
para 10% (dez por cento), caso 
o débito, lnscrito como Dívlda 
Ativa da União, seja pago an­
tes do ajulzamento da 
execução 

DECRETO-lEI NQ 2.163 

DE 19 DE SETEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a adoção de 
medidas de incentivos à ar­
recadação federal, e dá ou­
tras providências. 

27 
26 
25 
24 

23 
22 
21 
20 

19 
18 
17 
16 

15 
14 
13 
12 
11 
10 
09 

08 
07 
06 
05 
04 
03 
02 
01 

120.070.68 
106.921.97 
100.384.97 
94.454,93 

86.121,54 
79.955.41 
77.071.44 
72.526.92 

64.681,55 
62.628.02 
60.675,51 
59.076,26 

52.699,83 
51.237,72 
49.913.59 
48.711,09 
47.624.93 
46.637.45 
45.681.06 

42.698.12 
42.290.18 
41.550.31 
40.809.61 
40.069.74 
39.328.69 
31.978.18 
30.465.97 

Art 12. o art. 3 Q do 
Decreto-lei n Q 1.569, de agos­
to de 1977, passa a vigorar 
com a seguinte r~dação: 

"Art. 3 Q O encargo pre­
V1StO no art. 1 Q do 
Decreto-Lel n Q 1.025. de 21 
de outubro de 1969, calcu­
lado sobre o monta.,nte do 
débltO, lnclusive multas, 
atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros e multa 
de mora, será reduzido para 
10% (dez por cento), caso o 
débito, lnscrito como DíVl­
da Atlva da União, seja 
pago antes da remessa da 
respectiva certldão ao com­
petente órgão do Ministérlo 
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Públ1CO, federal ou esta­
dual, para o dev1do 
aJu1zamento. 

LEI NS> 6.830 

DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança 
jUdicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá OU­
tras providências. 

O Pres1dente da República, 

Faço saber que o Congresso 
Nac10nal decreta e eu sanC10no 
a segu1nte le1: 

Art 1 Q A execução judic1al 
para cobrança da D1v1da Ativa 
da União, dos estados, do Dis­
tr1to Federal, dos mun1cípios 
e respectivas autarquias será 
reg1da por esta le1 e, subsi­
diarlamente, pelo Código de 
Processo Civil. 

Art. 2 Q Constltul Dívida Ati­
va da Fazenda Públlca aquela 
def1n1da como tributária ou 
não-trlbutária na ~e1 nQ 

4.320, de 17 de março de 1961, 
com as alterações poster10res, 
que estatu1 normas gerais de 
Dire1to Flnanceiro para elabo­
ração e controle dos orçamen­
tos e balanços da União, dos 
estados, dos mun1cíp10S e do 
Dlstrlto Federal 

§ 1S> Qualquer valor, cUJa co­
brança seja atr1buída por le1 
às ent1dades de que trata o 
art. 1S>, será conslderado Dí­
vlda Ativlda Fazenda Pública. 

§ 2 Q A Dív1da Ativa da Fazen­
da PúbllCa, compreendendo a 
tributárla e a não-tributárla, 
abrange atual1zação monetár1a, 
Juros e multa de mora e dema1s 
encargos prevlstos em le1 ou 
contrato. 

§ 3 Q A 1nscr1ção, que se 
constitu1 no ato de controle 
adm1niscrat1vo d~ l~galidade, 
será felta pelo orgao compe­
tente para apurar a 11quldez e 
certeza do crédito e 
suspenderá a prescr1ção. para 
todos os efe1tos de d1re1tos, 
por 180 (cento e oitenta) dias 
ou até a dlstrlbu1ção da exe­
cução f1scal, se esta ocorrer 
antes do f1m daquele prazo. 

§ 4 Q A Dívida At1va da Un1ão 
será apurada e inscrita na 
Procurador1a da Fazenda 
Nacional. 

§ 5Q O Termo de Inscr1ção de 
Dívlda Ativa deverá conter: 

I o nome do devedor, dos 
co-responsávels e, sempre que 
conhecldo, o domlcíllo ou re­
sidênc1a de um e de outros; 
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11 o valor or1g1nár10 da 
dívlda, bem como o termo 1n1-
clal e a forma de calcular os 
Juros de mora e demals encar­
gos prev1stos em le1 ou con­
trato; 

111 - a orlgem, a natureza e 
o fundamento legal ou contra­
tual da dívida; 

IV a indicação, se for o 
caso, de estar a dív1da suje1-
ta à atuallzação monetár1a, 
bem como o respectivo funda­
mento legal e o termo in1c1al 
para o cálculo; 

V - a data e o número da 1ns­
cr1ção, no Reg1stro de Dívlda 
Ativa; e 

VI - o número do processo ad­
m1nlstrat1vo ou do auto de 1n­
fração, se neles est1ver apu­
rado o valor da dívida. 

§ 6 Q A Cert1dão de Dívlda A­
t1va conterá os mesmos elemen­
tos do Termo de Inscrlção e 
será autenticada pela autori­
dade competente 

LEI NQ 7.689 

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Institui contribuição so­
cial sobre o lucro das pes­
Soas jurfdicas, e dá outras 
providências. 

DECRETO-LEI NQ 308 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dlspõe sobre a receita do 
Instituto do Açúcar e do Alco-
01 (IAA) e dá outras 
prov1dênc1as. 

DECRETO-LEI NQ 1.712 

DE 14 DE NOVEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a arrecada­
ção das contribuições ao 
~nstituto do Açúcar e do 
Alcool e da outras 
providências. 

DECRETO-LEI NQ 1.952 

DE 15 DE JULHO DE 1982 

Institui adicional às 
contribuições incidentes 
sobre açucar e álcool e dá 
outras providências. 

DECRETO-LEI NQ 2.471 

DE 1 Q DE SETEMBRO DE 1988 

Modifica a legislação re­
ferente à contribuição de 
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que tratam os Decretos-Leis 
nQs 308, de 28 de fevereiro 
de 1967, e 1.712, de 14 de 
novembro de 1979, e do adi­
cional de que trata' o 
Decreto-Lei nQ 1.952, de 15 
de julho de 1982, e dá ou­
tras providências. 

DECRETO-LEI NQ 1.025 

DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Declara extinta a parti­
Cipação de servidores pú­
blicos na cobrança da Dívi­
da Ativa da União e dá ou­
tras providências. 

Os Ministros da Marinha de 
Guerra. do Exérc1to e da 
Aeronáutica Militar, usando 
das atr1bu1ções que lhes con­
fere o art. 3 Q do Ato Institu­
cional n Q 16 (*), de 14 de ou­
tubro de 1969, comblnado com o 
§ 1 Q do art. 2 Q do Ato Inst1-
tuclonal n Q 5 (*), de 13 de 
dezembro de 1968, decretam: 

Art. 1Q É declarada ext1nta a 
participação de servldores pú­
bllCOS na cobrança da Dívida 
da Unlão, a que se referem os 
art.s 21 da Lel n Q 4.439 (*), 
de 27 de outubro de 1964, e 
1 Q

, 1nC1SO lI, da Le1 nQ 

5.421, de 25 de abrll de 1968, 
passando a taxa, no total de 
20% (v1nte por cento), paga 
pelo executado, a ser recolhl­
da aos cofres públ1COS, como 
renda da União. 

Art. 2 Q F1ca f1xada em valor 
correspondente até a um mês do 
venclmento estabelecldo em 
1e1, e será paga mensalmente 
com este, a parte da remunera­
ção pela cobrança da dívida 
atlva e defesa ]Ud1C1al e ex­
trajUdlClal da Fazenda Nacio­
nal, dos cargos de Procurador 
da Repúbl1ca e Procurador da 
Fazenda Naclona1, observado o 
lim1te de retrlbuição f1xado 
para os servldores clvis e 
m111tares. 

§ 1 Q É f1xada no valor cor­
respondente a um mês do venci­
mento do cargo de Procurador 
da Repúbllca de 1~ Categorla a 
parte varlável da remuneração 
dos cargos de Procurador-Geral 
da Fazenda Naclonal, 
Procurador-Geral da RepÚblica 
e SUbprocurador-Geral da 
Repúbl1ca. 

§ 2 Q Para efe1to do cálculo 
de proventos da aposentadoria 
ou dlsponibl11dade, será com­
putada a parte varlável de que 
trata este art .. 

.............•................. 

§ 7 Q O Termo de Inscrlção e a 
Cert1dão de Dív1da Ativa pode-
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rão ser preparados e numerados 
por um processo manual, mecâ­
n1CO ou eletrôn1co. 

§ 8 Q Até a dec1são de pr1mei­
ra instâncla, a Cert1dão de 
Dív1da At1va poderá ser emen­
dada ou Substltuída, asse~ura­
da no executado a devoluçao do 
prazo para embargos. 

§ 9 Q O prazo para a cobrança 
das contribuições 
previdenclárias cont1nua a ser 
o estabelecldo no art. 144 da 
Lei n Q 3.807, de 26 de agosto 
de 1960. 

LEI NQ 6.825 

DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Estabelece normas para 
maior celeridade dos feitos 
no Tribunal Federal de Re­
cursos e na Justiça Federal 
de 1~ Instância e dá outras 
providências. 

MENSAGEM NQ 273, DE 199D-CN 

(NQ 925/90, na origem) 

Excelentíss1mos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacl0nal: 

Nos termos do art1go 62 da 
ConstitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medlda Prov1sórla n Q 

287, de 14 de dezembro de 
1990, que "Restabelece os ln­
centlvos fiscals que menciona 
e dá outras provldênc1as". 

Brasília, 17 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

E.MNQ 638 

Em 12-12-90 

Excelentíss1mo Senhor Presi­
dente da RepÚblica, 

De acordo com o disposto no 
art. 41, § 1 Q

, das D1Sposlções 
Constitucionals Transltórlas à 
ConstitulÇão Federal de 1988, 
os 1ncent1vos f1scais setor1-
ais em vlgor na data da pro­
mulgação da ConstltulÇão deve­
rlam ser aval lados, sendo que 
aqueles que não fossem conflr­
mados por le1, no prazo de 
d01S anos a contar dessa data, 
serlam automatlcamente conSl­
derados revogados. 

2. Em razão dlSS0, e presen­
tes os requls1tos de relevân­
Cla e urgência tenho a honra 
de submeter à elevada cons1de­
ração de Vossa Exceléncla pro­
jeto de med1da provisória que 
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visa restabelecer determinados 
incentlvos setoria1s que são 
considerados impresC1ndíve1s, 
tendo em vista os objet1vos da 
estratégia global da polítlca 
econômlca que vem sendo condu­
zida no atual governo. 

3. O art1go 1 Q
, em seu 1nC1SO 

I, restabelece os incentlvos 
do mecanismo de draw-back, que 
cons1stem na restituição, sus­
pensão e isenção do Imposto de 
Importação - 11 e Imposto so­
bre Produtos Industr1al1zados 
- IPI na aquis1ção de insumos 
empregados na industr1al1zação 
de produtos exportados, dada a 
lmportâncla crítlca desse lns­
trumento no desenvolvlmento de 
nosso comérclo exterior. 

4. O inciso 11, também com o 
objetivo de estlmular as ex­
portações, assegura a manuten­
ção do crédito do IPI aos in­
sumos empregados na produção 
dos bens exportados, de modo a 
assegurar efetlvidade econôml­
ca à disposição const1tuclonal 
de não-incidência do 1mposto 
nessas operações. Proposição 
semelhante está contida no 1n­
C1SO 111 que restabelece o 
crédlto do IPI para bens ad­
qUlridos no mercado lnterno e 
exportados. 

5. Pelo 1nC1SO IV são resta­
belecldas as 1senções e redu­
ções do 11 e IPI, referidas 
nos artigos 2 Q e 3 Q da Lei n Q 

8.932, de 12-4-90, que tratam, 
entre outras, desses benefí­
cios à importação de livros, 
amostras, bens adquiridos em 
lOjas francas, allmentos de 
primeira necessldade, fertll1-
zantes, defenslvos, medicamen­
tos contra A i ds e àS----l-mporta­
ções reallzadas por esferas de 
governo, por mlssões 
dlplomáticas, por part1dos po­
lít1coS etc. 

6. O 1nC1SO V restabelece as 
1senções e reduções do 11 rea­
lizadas por força de acordos 
internacionais flrmados pelo 
Bras1l e o lnC1SO VI restabe­
lece a lsenção do IPI na aqui­
s1ção de bens por lOjas fran­
cas, tratando-os como se ex­
portados fossem. 

7. Os lncisos VII e VIII res­
tabelecem a lsencão do IPI 
para bens de capital do setor 
a~rícola, bem como a manuten­
çao do crédlto desse imposto 
para lnsumos empregados na fa­
brlcação desses bens e de ônl7 
bus, de modo a tornar efetiva, 
em termos econômicos, a isen­
ção do imposto ou a alíquota 
zero atrlbuída a esses produ­
tos e guardar coerêncla com o 
tratamento que está sendo dado 
aos materiais empregados na 
fabrlcação de atlvos flXOS de 
uso urbano/lndustrlal . 

8. O 
razão, 

inciso IX, pela mesma 
restabelece o crédito 
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do IPI de insumos empregados 
na industrlallzação de mate­
rial ferrovlárlo e o lnciso 
XX, malS adlante, restabelece 
a depreclação lncentlvada ace-
lerada para os vagões 
ferroviários, denotando a 
prloridade governamental atri­
buída a este tlpO de sistema 
de transporte. 

9. Os lncisos X, XI e XII, em 
consonância com a nova políti­
ca lndustrial, restabelecem, 
respectlvamente, a redução de 
50% do IPI para bens adqulrl­
dos por empresas industriais 
para lntegrar o seu ativo lmo­
blllzado e a lsenção do IPI 
para tals bens, quando compra­
dos por empresas jornalístl­
cas, edltoras, órgãos ou enti­
dades da administração pÚbll­
ca, dlreta ou lndireta, 
concessionária de serviços pú­
bllCOS, mlneradoras, e para as 
embarcações. 

10. O lnC1SO XIII restabelece 
a lsenção do IPI para p'rodutos 
aeronáuticos, equlpaméntos de 
segurança de vôo e de treina­
mento, equipamentos para uti­
lização em oficlnas especlal~­
zadas, ferramental e 
gabaritos. 

11. O inciso XIV, objetivando 
evitar efeito direto sobre a 
inflação, restabelece a lsen­
ção da pelíCUla de pOliet1le­
no, que é a matéria-prima em­
pregada na fabricação de emba­
lagens de lelte. 

12. Os lnC1SOS XV e XVI res­
tabelecem, respectivamente, as 
isençges do IPI na aquislção 
de velculos naClonalS por dl­
plomatas estrangelros e na 
compra de materials para re­
formas e instalações de mlS­
sões dlplomáticas e órgãos ln­
ternacionalS em Brasílla. 

13. O lnC1SO XVII restabelece 
a isenção para materlal béllCO 
e aeronaves de uso prlvativo 
das Forças Armadas. 

14. Pelo inclso XVIII, também 
com Ó objetlvo de estlmular o 
desenvolvlmento de nosso co­
mércio exterlor, é restabele­
cida a lsenção do IR fonte so­
bre as remessas ao exterlor 
para pagamentos de despesas 
com a promoção das exporta­
ções, inclusive a reallzação 
de felras e conclaves, e pelo 
lnciso XIX é revlgorada a i­
senção desse mesmo lmposto so­
bre as remessas de juros devl­
dos por flnanClamentos à 
exportação 

15 O inclso XXI restabelece 
os benefícios do IRPJ à incor­
poração e transformação de en­
tldades de prevldêncla prlvada 
sem flns lucratlvos em entlda­
des com fins lucratlvos, por 
quatro razões: eXlstem proJe­
tos em andamento, o incentivo 
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tem data flxada para ser ex­
tlnto (31-12-92). a perda de 
receita é lnSlgnificánte e. 
com as transformações. deve~ão 
ocorrer aumentos de receitas 
flscais no futuro 

16. Os lncisos XXII. XXIII. 
XXIV e XXV restabelecem as 1-
senções do Imposto Sobre Ope­
rações Flnanceiras - IOF. so­
bre operações de crédito para 
flns habltaclonais. para pro­
dutos destlnados à exportação 
deposltados em entrepostos a­
duanelros, por meio de cédula 
e nota de crédlto à exportação 
e para as operações de câmblo 
reallzadas para pagamento de 
bens importados. 

17. Por último, o inciso XXVI 
restabelece a isenção do Fin­
soclal sobre as exportações e 
o parágrafo únlco preserva os 
benefícios fiscals de opera­
ções lnternas equlparadas à 
exportação. 

18. O art. 2 Q
, por sua vez, 

retroage os efeltos do dlSPOS­
to no art. 1 Q a 5 de outubro 
de 1990, de modo a não preju­
dicar as operações realizad~s 
daquela data ate a publlcaçao 
desta medida provisórla. 

19. O art. 4 Q revoga expres­
samente os incentivos do IRPJ 
ao desporto amador, ao meio 
amblente, à aqulsição de ações 
novas de empresas de 
informátlca e ao desenvolvi­
mento do software que, embora 
sejam posteriores à promulga­
ção da Constituição, ou que, 
no caso da lnformática. Já tl­
nham sldo conflrmados, 
encontravam-se suspensos e su­
Jeltos à avaliação por força 
da Lei n Q 8.034. de 12-4-90. 
Esses incentlvos. aSSlm como 
aqueles que não estão sendo 
restabelecldos. foram conslde­
rados dlspensávels. seja por 
já terem atingldos seus obje­
tlVOS, seja por terem se mos­
trado lneficazes quanto aos 
propóslíos para os quais foram 
criados. 

20. Finalmente. Justlfica-se. 
no caso, o emprego de medlda 
provlsória por se tratar de 
matérla de relevante interesse 
que precisa ser urgentemente 
regulada. 

Aproveito a oportunldade para 
renovar a Vossa Exceléncla os 
meus protestos de estlma e 
conslderação. - Zélia Cardoso 
de Mello, Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 287, 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

Restabelece os incentivos 
flscais que .menclona e dá ou­
tras providênclas. 

O Presidente da Repúbllca. no 

uso da atrlbulção que lhe con­
fere o art. 62 da ConstitulÇão 
Federal. adota a seguinte me­
dida provlsória. com força de 
lel: 

Art. 1 Q Flcam restabelecldos 
os segulntes lncentivos 
flscais: 

I incentivos à exportação 
decorrentes dos regimes adua­
nelros especlais de que trata 
o art. 78. lnC1SOS I a 111. do 
Decreto-Lei n& 37, de 18 de 
novembro de 1966; 

11 - manutenção e utlllzação 
do crédlto do Imposto sobre 
Produtos Industriallzados re­
latlvo aos insumos empregados 
na industrlallzação de produ­
tos exportados. de que trata o 
art. 5 Q do Decreto-Lel n Q 491. 
de 5 de março de 1969; 

111 - crédito do Imposto so­
bre Produtos Industrlallzados 
que incidiu sobre bens de fa­
bricação nacional, adqulridos 
no mercado interno e exporta­
dos, de que trata o art. 1 Q

, 

inciso I, do Decreto-Lel n Q 

1.894, de 16 de dezembro de 
1981 ; 

IV - lsenção e redução do Im­
posto de Importação e Imposto 
sobre Produtos Industrlallza­
dos, a que se referem o art. 
2 Q

, inclso I, e inclso 11. 
alíneas a a f, h j e 1. e o 
art. 3 Q da Lel n~ 8.032, de 12 
de abril de 1990; 

V - lsenção e redução do Im­
posto de Importação, em decor­
rêncla de acordos internaClo­
nais flrmados pelo Brasil; 

VI - lsenção do Imposto sobre 
Produtos Industrlallzados na 
aquisição de produto nacional 
por lOjas francas k de que tra­
ta o art. 15, § 3 do Decreto­
Lel nQ 1.455, de 7 de abrll de 
1976. com a respectlva manu­
tenção e utillzação do crédlto 
do lmposto relativo aos lnsu­
mos empre~ados na sua lndus­
triallzaçao; 

VII - lsenção do Imposto so­
bre Produtos lndustrlallzados 
lncldente sobre produtos de 
uso agrícola e manutenção e 
utillzação do crédito do im­
posto relativo aos insumos em­
pregados na industrlallzação 
desses bens. de que trata o 
Decreto-Lei n& 1.374, de 11 de 
dezembro de 1974; 

VIII - manutenção e utiliza­
ção do crédito do Imposto so­
bre Produtos Industrializados 
relativo aos insumos emprega­
dos na industrialização de 
veículos de transporte coleti­
vo de passageiros e de seus 
chassis com motor e carroça­
rias. de que tratam o art. 2 Q 

do Decreto-Lei n Q 1.662. de 2 
de feverelro de 1979. e o art. 
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2 Q do Decreto-Lel n Q 1.682, de 
7 de malO de 1979; 

IX - manutenção e utlllzação 
do crédito do Imposto sobre 
Produtos Industriallzados re­
lativo aos lnsumos empregados 
na lndustrlallzação de veícu­
los, equipamentos e materials 
para V18S férreas, de que tra­
ta o art. 1 Q do Decreto-Lel n Q 

1.500. de 20 de dezembro de 
1976; 

x - reducão em 50% do Imposto 
sobre Produtos Industrlallza­
dos prevista no art. 17, lnci­
so I. do Decreto-Lel n Q 2 433, 
de 19 de malO de 1988, com a 
redação dada pelo Decreto-Lel 
n Q 2.451, de 29 de jUlho de 
1988, alterado pelo art. 5 Q

• 

lnciso I. da Lei n Q 7.988. de 
28 de dezembro oe 1989; 

XI - lsenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados pre­
vlsta no art. 17. lnC1SOS II~ 
111 e IV do Decreto-Lel n 
2.433. de 19 de maio de 1988, 
COffi a redação dada pelo 
Decreto-Lei n Q 2.451, de 29 de 
julho de 1988; 

XII - lsenção do Imposto so­
bre Produtos Industrlallzados 
para as embarcações. com a 
respectlva manutenção e utili­
zação do crédlto do lmposto 
relatlvo aos lnsumos empre~a­
dos na sua industrlalizaçao. 
de que .rata o § 2& do art. 17 
do Decreto-Lei nQ 2.433. de 19 
de malO de 1988. com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n Q 

2.451. de 29 de Julho de 1988; 

XIII - isenção do Imposto so­
bre Produ LOS Industriallzados 
para os bens de interesse do 
setor aeronáutico. com a res­
pectlva manutenção e utlllza­
ção do crédlto do lmposto re­
latlvo aos lnsumos empregados 
na sua lndustrlalização, de 
que tra.a o art 1Q do 
Decreto-Lei n Q 1.386. de 31 de 
dezembro de 1974; 

XIV - isenção do Imposto so­
bre Produtos Industrlallzados 
lncldente sobre películas de 
polletlleno, com a respectlva 
manutenção e utilização do 
crédlto do lmposto relativo 
aos lnSUmos empregadOS na sua 
industriallzação, de que tra­
tam os arts. 1 Q e 2 Q

• do 
Decreto-Lel n Q 1.276. de 1 Q de 
Junho de 1973; 

XV - lsenção do Imposto sobre 
Produtos Industriallzados na 
aqulslcão de veículos de fa­
brlcaçao nacional, de que tra­
tam o art. 161 do Decreto-Lei 
n Q 37, de 18 de novembro de 
1966. a Lei n Q 5.799. de 31 de 
agosto de 1972. e o art. 7 Q do 
Decreto-Lei nQ 1.455, de 7 de 
abril de 1976. com a respecti­
va manutenção e utilização do 
crédito do lmposto relatlvo 
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aos insumos empregados na sua 
1ndustrialização; 

XVI - isenção do Imposto so­
bre Produtos Industr1alizados 
na aqu1sição de produtos na­
C10na1S por m1ssões 
diplomáticas, repartições con­
sulares de caráter permanente 
e representações de órgãos in­
ternac10nais e reg10na1s de 
caráter permanente de que o 
Brasil seja membro, destinados 
à construção, instalação, am­
pliação ou modern1zação de 
suas sedes em Brasília, conce­
dida pelo Poder Executivo com 
fundamento no art. 4 Q do 
Decreto-Lei n Q 1.118, de 10 de 
agosto de 1970, e a respectiva 
manutenção e ut1l1zação do 
crédito do imposto relat1vo 
aos insumos empregados na sua 
industr1al1zação; 

XVII - isenção do Imposte so­
bre Produtos Industrializados 
incidente sobre aeronaves de 
uso militar e suas partes e 
peças, bem assim sobre mate­
r1al bél1CO de uso privativo 
das Forças Armadas, vend1dos à 
União, de que trata o art. 1 Q 

da Lei n Q 5.330, de 11 de ou­
tubro de 1967; 

XVIII - isenção ou redução do 
Imposto de Renda na Fonte in­
cidente sobre as remessas ao 
exter10r exclus1vamente para 
pagamento de despesas com pro­
moção, propaganda e pesquisas 
de mercados de produtos braS1-
leiros, 1ncluS1ve alugué1s e 
arrendamento de stands e 10-
calS para expos1ções, fe1ras e 
conclaves semelhantes, bem 
como as de instalação e manu­
tenção de escritórios comerC1-
a1S e de representação, de ar­
mazéns, depós1tos ou entrepos­
tos de que trata o art. 3 Q do 
Decreto-Lei nQ 1.118, de 10 de 
agosto de 1970, com a redação 
dada pelo art. 6 Q do Decreto­
Lei nQ 1.189, de 24 de setem­
bro de 1971; 

XIX isenção do Imposto de 
Renda na Fonte incidente sobre 
as remessas ao exterior de jU­
ros dev1dos por financiamentos 
à exportação, de que tratam o 
art. 1Q do Decreto-Lei nQ 815, 
de 4 de setembro de 1969, com 
a reda~ão dada pelo art. 87 da 
Lei n 7.450, de 23 de dezem­
bro de 1985, e o art. 11 do 
Decreto-Lei nQ 2.303, de 21 de 
novembro de 1986; 

XX depreciação acelerada 
incentivada para vagões 
ferroviários, de que trata o 
art. 1 Q do Decreto-Le1 nQ 

1.571, de 31 de agosto de 
1977; 

XXI incentivos do Imposto 
de Renda à incorporação e 
transformação de ent1dades de 
previdência privada sem fins 
lucrat1vos em entidades com 
fins lucrativos, de que tratam 
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os arts. 5 Q a 9 Q do Decreto­
Le1 n Q 2.296, de 21 de novem­
bro de 1986; 

XXII - 1senção do Imposto so­
bre Operações de Créd1to, Câm­
b10 e Seguro, ou Relat1vas a 
TítUlos ou Valores Mob1l1ár10s 
inc1dente sobre operações de 
créd1to para f1ns habitac10-
na1S, de que trata o art. 1 Q 

do Decreto-Lei n Q 2.407, de 5 
de, janeiro de 1988; 

XXIII 1senção do Imposto 
sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas 
a TítUlos ou Valores 
Mobiliár10s 1ncidente sobre 
operações de crédito realiza­
das mediante em1ssão de conhe­
cimento de depósito 
e warrant representativos de 
mercador1as depos1tadas para 
exportação em entrepostos a­
duaneiros, de que trata o art. 
1 Q do Decreto-Lei nQ 1.269, de 
18 de abril de 1973; 

XXIV - 1sencão do Imposto so­
bre Operações de Créd1to, Câm­
bio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliár10s 
inc1dente sobre operações de 
créd1to real1zadas por melO de 
cédula e nota de crédito à ex­
portação, de que trata o art. 
2 Q da Le1 n Q 6.313, de 16 de 
dezembro de 1975; 

XXV - isenção do Imposto so­
bre Operações de Créd1to, Câm­
b10 e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mob11iár10s 
incidente sobre operações de 
câmb10 realizadas para o paga­
mento de bens importados, de 
que trata o art. 6 Q do 
Decreto-Lei n Q 2.434, de 19 de 
ma10 de 1988; e 

XXVI - isenção da Contr1bui­
ção para o Fundo de Invest1-
mento Soc1al - FINSOCIAL, so­
bre as exportações, de que 
trata o art. 1 Q

, § 3 Q
, do 

Decreto-Le1 n Q 1.940, de 25 de 
ma10 de 1982. 

Parágrafo ún1co. Foram igual­
mente restabelecidos os 1ncen­
tivos fiscais de equiparação à 
exportação de operações inter­
nas ou de extensão a tais ope­
rações de benefíc10s fiscais 
atribuídos às exportações, e­
x1stentes na leg1slação em V1-
gor em 4 de outubro de 1990. 

Art. 2 Q OS efeitos do 
to no art. 1Q desta 
provisória retroagem 
outubro de 1990. 

d1SpOS­
med1da 

a 5 de 

Art. 3 Q Esta medida proviSÓ­
ria entra em v1gor na data de 
sua publ1cação. 

Art. 4 Q Ficam revogados os 
incentivos fiscais prev1stos 
no art. 21 da Lei n Q 7.232. de 
29 de outubro de 1984; no art. 
32 da Le1 n Q 7.646, de 18 de 
dezembro de 1987; na Lei nQ 
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7.752. de 14 de abril de 1989; 
na Lei n Q 7.797, de 10 de ju­
lho de 1989, assim como 1ncen­
t1VO ao treinamento e aperfei­
çoamento de recursos humanos 
para as ativ1dades de 
ínformát1ca, previsto no inci­
so V do art. 13 da Lei n Q 

7.232, de 29 de outubro de 
1984; e as demais dispos1ções 
em contrário. 

Brasília, 14 de novembro de 
1990; 169 Q da Independênc1a e 
102Q da Re~ública. - Fernando 
Collor - Zélia Cardoso de 
Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carne1ro) - A Mesa. em face da 
proximidade do flnal da Sessão 
Legislativa, e nos termos do 
art. 19 da Resolução n Q i, de 
1989, determina a 1nclusão das 
medidas prov1sórias lidas na 
Ordem do Dia da sessão conjun­
ta da segunda-feira. Neste mo­
mento, a Mesa des1gna, de a­
cordo com as Lideranças, os 
Relatores das Medidas 
Provisórias: nQ 280. de 1990. 
Senador Severo Gomes; n Q 281, 
de 1990Q Deputado Manoel Mo­
reira; n 282. de 1990, Depu­
tado César Mala; nQ 283, de 
1990, Deputado Osmundo Rebou­
ças; n Q 284, de 1990, Deputado 
Franc1sco Dornelles; n Q 285, 
de 1990. Deputado Renato Vian­
na; n Q 286, de 1990, Senador 
FranC1SCO Rolemberg e nQ 287, 
de 1990. Senador Mansueto de 
Lavor. Até amanhã. durante o 
dia. emendas de plenário pode­
rão ser enviadas aos relatores 
designados. 

O Sr, Miro Teixeira - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 
carne1ro) - Concedo a 
a V. Ex~ pela ordem. 

(Nelson 
palavra 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT­
RJ. Sem revisão do orador.) 
Temos matér1a da maior impor­
tânc1a tramitando na Casa, co­
mo, por exemplo, med1das pro­
vlsórias versando sobre os a­
luguéis, anuidades escolares 
etc. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Todas serão exami­
nadas porque estão na Ordem do 
D1a. A Mesa aSS1m procederá 
com todas as matérias que es­
tiverem na Ordem do Dia e fo­
rem passívels de votação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA Re-
queiro a V. Ex2 que as que já 
estavam tramitando e estão com 
prazo de votação vencendo se­
Jam postas em votação antes 
das que estão sendo encaminha­
das agora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - A Mesa assim o 
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fará. Não haverá diflculdade. 
Não serão preterldas as medl­
das provlsórlas em pauta. Te­
rão. inclusive. preferêncla. 
porque o prazo para sua apre­
elação já está correndo, en­
quanto o prazo das novas come­
ça a correr hoje. 

Eu me referi às que foram li­
das nesta oportunidade. As ou­
tras três Já foram lidas e, 
pelo mesmo motivo de urgêncla, 
têm seu relatores deslgnados. 
São as de n~s 277, Senador 
José Fogaça 278, Senador Hum­
berto Lucena, e 279, Deputado 
Raimundo Bezerra. Estas são 
anteriores. A Mesa leu apenas 
as medldas provlsórlas que en­
traram hOJe, para facll1tar. 

o SR. MIRO 
Obrigado. 

TEIXEIRA 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - A Presldêncla re­
cebeu relatórlO flna1 da Co­
missao Parlamentar Mista de 
Inquérlto, crlada pela Resolu­
ção n Q i, de 1990, destinada a 
investlgar o programa autônomo 
de energla nuclear, malS co­
nhecldo por Programa Paralelo. 

A Comlssão concluiu pela a­
presentação de projeto de re­
solução e por um projeto de 
1el, os quals serão encaminha­
dos oportunamente ao plenário, 
na forma reglmenta1. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE 
Carneiro) - Tem a V 
palavra. 

(Nelson 
Ex'" a 

o SR. GUMERCINDO MI~HOMEM 
(PT SP. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presldente, V. 
Exª acaba de determlnar um 
calendárlo para apreclação das 
medidas provlsórias recente­
mente encaminhadas ao Congres­
so Naclona1. Pela leltura da 
ementa de cada medida provlSÓ­
ria, trata-se, eVldentemente, 
de malS uma violêncla com re­
lação ao Congresso NaClonal. 
Gostaria de ponderar a V. Ex ii 

que muito dlflci1mente teremos 
condições de votar consensual­
mente essas matérias na próxl­
ma segunda-felra. Iremos à vo­
tação, mas, como teremos essa 
dlflcu1dade de consenso, pon­
derarla a V. Ex~ se não seria 
o caso de fazermos uma reunlão 
do Congresso Nacional amanhã 
para a leltura dos re1atórlos, 
a flm de que fossem pub11cados 
para a sessão de segunda­
feira. Isso porque não está 
descartada a possibl11dade de 
termos, em face do volume mui­
to grande de matérias a serem 
apreciadas, inclusive, de a­
vançar pelo calendárlo que se­
ria o do recesso. 

O Sr. Ricardo Fiuza Sr. 
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Presldence. peço a 
pela ordem 

palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Tem V. Ex· a 
palavra. 

o SR. RICARDO FIUZA (PFL ~ 
PE. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, se entendl 
bem, V. Ex· disse à Casa que 
Já indicou os relatores para 
essas medldas provlsórlas. 
Permlta-me. aSSlm. que lnsurja 
contra essa medlda. com todo o 
respeito que tenho por V. Ex·, 
porque é costume as Llderanças 
se reunlrem para escolher os 
relatores. embora eu salba que 
o PMDB é o partldo maJorltárlo 
na Casa. Sem prejuízo do seu 
cronograma. pretendo entender­
me com o Líder do PMDS, Depu­
tado Ibsen Pinheiro, porque 
Slnto que, dessa maneira, há 
margina11zação do meu partldo. 
Gostaria que V. Ex· mantlvesse 
esse costume, perm1tlndo, sem 
prejuízo do cronograma, que os 
Líderes partlclpassem dlSS0. 
Acho que é uma capitis 
diminutio para o meu partido; 
e eu só me submeterla por im­
poslção da Mesa, contra a qual 
não tenho qualquer recurso a 
uti1lzar. V. Ex~ me perdoe, 
p01S lhe dedlco o malor 
respelto. Temos de dlscutlr a 
questão, sem prejuízo do seu 
cronograma. V. Ey~ sabe da es­
tlma pessoal que lhe tenho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) Nobre Deputado, a 
Mesa deslgnou como relatores o 
Deputado Franclsco Dornelles. 
do PFL, e também o Deputado 
César Mala, do PDT. De modo 
que não houve a preocupação de 
afastar qualquer part1do das 
Comissões. Procurou-se lndlcar 
aqueles parlamentares malS a­
fel tos ao assunto. para que 
possam fazer o re1atórlo o 
malS breve possível. já que 
não há mUlto tempo. 

Daí, por exemplo, deslgnarmos 
aqueles que são tlplcamente 
llgados à economla, como os 
Deputados César Mala. Osmundo 
Rebouças e Franclsco Dornel­
les, que são parlamentares de 
três partidos diferentes e. 
pelos seus conhecimentos espe­
clallzados, podem trazer uma 
oplnlão malS lmedlata. Não 
houve preocupação de ordem 
po1ítlca. 

O SR. RICARDO FIUZA - Se V. 
Ex~ me permitir voltar ao as­
sunto. quero desculpar-me se 
não consegulr expressar-me 
corretamente Em prlmelro lu­
gar, jamals passarla pela mi­
nha cabeça que V. Ex~ desejas­
se premlar ou pr~terlr quem 
quer que fosse. Conheço-o como 
um homem da melhor qUalldade, 
um grande ma~lstrado. Em se­
gundo lugar, nao estou ques­
tionando os nomes das p~ssoas 
escolhidas. Estou crltlcando o 
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processo da escolha. Emoora os 
parlamencares esco1hldos sejam 
da melhor q~allflcação, na 
qualldads de Llder do meu par­
cldo, slnto-me margina11zado. 

Acho que V. Ex2 deveria abrir 
um pouco a questão, s~m pre­
Juízo do cronograma. E possí­
vel que, do meu entendimento 
com o Líder Ibsen Plnhelro e 
com os demais. conflrme esses 
nomes; e a tendênCla é esta, 
porque o crltérlo de V. Ex~ 
deve ter s1do o melhor. Mas é 
lnusltado que a Mesa, que não 
tem como função precípua ava­
llar o comportamento 
parLldárlo de cada deputado, 
tenha felco lSSO. Se V. Ex~ 
lnsiste, eu me submeto, mas 
delxo reglscrada a mlnha 
estr<lnheza. 

Obrlgado a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Nobre deputado, a 
Mesa teve a preocupação, como 
disse, de lndlcar aqueles par­
lamentares de qualquer partido 
que estivessem mais aflnados 
com a matérla sobre a qual 1-
rlam oplnar, porque havla mUl­
to pouco tempo. Por essa ra­
zão, procurou desl~nar parla­
mentares em consonanCla com os 
assuntos. Por exemplo. para a 
medlda provlsórla que dlZ res­
pelto aos incentlvos flscals 
para capaclcação tecnológlca 
da indústrla, f 01 escolhldo o 
Senador Severo Gomes, que é, 
eVldentemente, um homem de ab­
soluta independência, não tem 
nenhuma preocupação 
partldárla. Por isso, a Mesa 
procurou deslgnar S. Ex Q

, que 
está malS afinado com este 
assunto. Por outro lado, o pa­
recer do relator não é 
deflnitivo. O Plenárlo poderá 
\sJelta-lo. Mas, como o tempo 
e pouco, a Mesa qU15 que essas 
medldas fossem examinadas por 
parlamentares que pUdessem 
trazer alguma contrlbulção 
para o exame deste P1enárlo. 
Foi apenas isso. Não tivemos 
nenhuma preocupação de sele­
C10nar um ou outro partldo, 
mas de escolher os que estão 
ma 1 s afll1ados com as matérl as 
objeto das medldas 
provls6rlas. 

O Sr. ~osé Genoíno Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ar'dem. 

O SR. PRESIDENTE iNe1son Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - sp, 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presldente, temos uma pauta do 
Congresso NaClona1 extremamen­
te carregada, p01S, além do 
Orçamento, várias medldas pro­
vlsórias estão naquele prazo 
dos últimos Clnco dias. Temos 
alnda vetos importantes e no­
vas medldas provlsórias para 
apf"eclar. 
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V. EX2 conhece as divergên­
Clas em relação ao Orçamento. 
A poslção do PT é mUlto clara; 
o Orçamento, como está, não dá 
para ser aprovado; precisa ser 
modlficado. 

Para que não sejamos acusados 
de obstruir a votação, SOllCi­
to a V. Ex~ quê, nos termos 
reglmentals e constituclonals, 
convoque todos os congressls­
tas para que çompareçam hoje 
ao plenárlO. E sabldo que nao 
há quorum nesta sessão. Por­
tanto, é preC1SO que todos os 
parlamentares compareçam à Ca­
sa, para que possamos dar con­
ta desta pauta. Não poderemos 
ter uma pauta carregada no dla 
27, mesmo sabendo que a não­
aprovação da LDO obrlga a 
prorrogação. da Sessã9 
Leglslatlva. Dessa forma, e 
preclso que V. Ex~, no uso de 
suas atrlbuições, convoque os 
congressistas para que possa­
mos votar a LDO, as medldas 
provlsórlas e os vetos 
presldenclals. 

Quem está fazendo discrlmlna­
ções não é V. Ex~, nem sao os 
partldos, mas o Governo, com o 
rltmo que impõe ao Congresso. 
O Governo é que nos está 
dlscrlmlnando. O PT não tem 
nenhum relator deslgnado pela 
Mesa: estamos sendo discriml­
nados também. Mas é o Governo 
quem promove a grande dlscrl­
minação, mandando a esta Casa, 
no flna1 da Sessão Legislati­
va, um pacote de medidas pro­
vlsórlas sobre trlbutação. 
Dlante de uma situação grave 
como esta que estamos vivendo, 
V. Ex2 deve convocar lmediata­
mente todos os congresslstas 
para que compareçam a este 
plenário. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Inicla1mente, a Mesa 
esclarece a V. Ex 2 que esta 
sessão é a continuação da de 
ontem, que f 01 suspensa, e não 
encerrada. 

O quorum é aquele que consta 
na sessão lnlClal de ontem. 
Pela sessão de ontem. 
pelo quorum de ontem, há núme­
ro na Casa. Só pode ser cons­
tatada a falta de quorum -
sabe V. Ex 2 na forma 
reglmental. Pelo pedldo de ve­
rlficação, constata-se se há 
ou não quorum na Casa. Decla­
rada aprovada qualquer maté­
rla, na forma regimental, 
pode-se pedlr a veriflcação, a 
fim de se constatar se há ou 
não quorum na Casa. 
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A presunção na Casa é a de se 
votar com o quorum lnlclal da 
sessão. Não chegamos a nenhuma 
votação. Estamos dlscutindo 
ainda o quorum da sessão de 
amanhã. Encerrada esta sessão 
e convocada outra, aí, sim, é 
que se dlscutlrá se há ou não 
número para abrlr a sessão. 

Esta sessão é a continuação 
da de ontem. Então, quanto à 
possibllidade de se reunir o 
Congresso amanhã, a Mesa não 
,em nenhuma diflcu1dade em 
fazê-lo; mas teme que, convo­
cado para amanhã, o número 
seja ai~da menor que o de 
hOJe. Em todo o caso, se é a­
penas para constatar a falta 
de quorum na sessão de amanhã, 
a Mesa convocará, não há 
dÚvlda. 

Convocada a sessão para ama­
nhã, lndependentemente até do 
pedldo de verlflcação de qual­
quer dos Srs. Parlamentares, a 
Mesa, constatando que não está 
presente o número mínlmo de 
deputados e senadores, vlrá 
aqui somente para dizer que a 
sessão não se reallzará. De 
qualquer forma, a Mesa 
designará sessão para amanhã, 
se houver interesse nesse 
sentldo. 

A Presidêncla está aqul para 
presidir os trabalhos. Hoje à 
noite, haverá sessão do Con­
gresso; e, se houver número e 
viabilldade, amanhã reallzare­
mos sessão. Não adianta convo­
car os Srs. Deputados e Sena­
dores, que não vlrão no 
domlngo. Esta Presldência vlrá 
apenas para dizer que não 
haverá sessão. 

Hoje à noite haverá sessão 
extraordlnárla ,do Congresso, 
às 1Bh30min. A tarde, não é 
possível marcar sessão, porque 
há decisões lnadiávels no Se­
nado Federal. 

Como foi aprovado pedldo de 
preferência para o exame do 
item 6, a Presldêncla lembra 
que o P1enárlo deliberou sobre 
a lnversão da pauta. Em vlrtu­
de dessa deliberação, a pri­
meira matéria a ser submetida 
a votos será a constante do 
ltem 6 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Voltamos ao item 6. 

A Mesa lnforma que a dlSCUS­
são está encerrada. 

Passa-se 
proJeto. 

à votação do 
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Peço aos Srs. Deputados e aos 
Srs. Senadores que prestem a­
tenção, pois vai ser colocado 
em votação o projeto de lei 
constante do ltem 6 da pauta, 
em vlrtude de lnversão aprova­
da pelo Plenário. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam quelram permanecer como se 
acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam, quelram permanecer como 
se acham. (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matérla vai à sanção. 

É o segUinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE LEI NQ 53 
DE 1990-CN 

Autoriza o Poder Executi­
vo abrir ao orçamento F1S­
cal da União credito suple­
mentar no valor de Cr$ 
47.983.434.000,00 para os 
fins que especifica. 

O Congresso Naclona1 decreta: 

Art. 1 Q Flca o Poder Executl­
vo autorlzado a abrlr ao Orça­
mento Fiscal da União (Lel nQ 

7.999, de 31 de janeiro de 
1990), em favor de Operações 
Oflclais de Crédito - Recursos 
sob Supervisão do Ministério 
da Economla, Fazenda e Plane­
Jamento, crédlto suplementar 
no valor de Cr$ 
47.938.434.000,00 (quarenta e 
sete bilhões, novecentos e 
trinta e oito milhões, quatro­
centos e trinta e quatro ml1 
cruzeiros), para atender à 
programação constante do Anexo 
I desta iei. 

Art. 2 Q OS recursos 
necessárlos à execução do dis­
posto no artlgo anterlor de­
correrão do cancelamento par­
cial de dotações índlcadas no 
Anexo II desta lei, no montan­
te especlficado. 

Art. 3 Q Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua pub1lcação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dispo­
~ições em contrárlo. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Item 1 da pauta. Vo­
tação, em turno únlco, do Pro­
jeto de Lei n~ 20, de 1990 
CN. 

Nos termos das normas sugerl­
das por esta Presidêncla e 
acatadas pelo Plenárqo, o pa­
recer da Comlssão Mlsta sobre 
as eme~das será conclusivo e 
final, salvo requerimento de 
um décimo dos Congresslstas, 
apresentado à Mesa até o en­
cerramento da dlscussão, para 
que a emenda seja submetida a 
votos. 

Sobre a mesa requerlmento de 
destague, que será lldo pelo 
Sr. 1Q Secretárlo. 

É lldo o seguinte: 

REQUERIMENTO 

NQ 1.858, DE 199D-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos reglmentais, re­
queremos a Vossa Excelência, 
Destaque para a supressão do 
art. 6 Q do Plano Plurlanual 
para o qOlnqOênio 1991/1995 
(PL nQ 20/90-CN). 

Sala das Sessões l 13 de de­
zembro de 1990. - Cesar Maia -
Luís Roberto Ponte - Hélio Du­
que - Vladimir Palmeira - Gu­
mercindo Milhomem - Cardoso 
Alves - Luiz Eduardo Greenhalg 
- Wagner Lago - ~oão Paulo -
~osé Carlos Martinez Luis 
Eduardo Basílio Vilani 
Nosser Almeida - Mello Reis 
Bezerra de Melo - Brandão Mon­
teiro - Fernando Lyra - Maria 
de Lourdes Abadia - Adolfo 0-

liveira - Rita Camata Daso 
Coimbra Eduardo Galdino­
Horácio Ferraz - ~osé Tinôco -
Gidel Dantas - Firmo de Castro 
- Aécio de Borba - Orlando Be­
zerra - Milton Barbosa - Costa 
Ferreira - Etevaldo Nogueira -
Celso Dourado - Mário Lima -
Ronaro Corrêa - Rosário Congro 
Neto - ~úlio Campos - Rodri­
gues Palma - Ubiratan Spinelli 

Osvaldo SObrinho -
Virgildásio de Senna - Egídio 
Ferreira Lima - Vinght Rosado 
- José Lourenço - 'Sandra Ca­
valcanti - Jor~e Arbage - Pau­
lo Delgado - Gllson Machado -
Inocêncio Oliveira - José Pau­
lo 8isol - Maurício Corrêa 
Nelson Wedekin Carlos de 
Carli - João Calmon ~amil 
Haddad Gerson Camata - Mauro 
Borges - Antônio Perora. 

Uni!!o 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, peço verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O nobre Deputado José 
Genoíno, do PT, com apoio de 
outros partidos, pede verifi­
cação de quorum. 

O Sr. Gerson Peres - Sr. Pre­
sldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. GERSON PERES (PDS-PA 
Sem revlsão do orador) Sr. 
Presidente, quem pediu 
verlflcação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - FOl o Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) - Só há este requeri- O SR. GERSON PERES - Com o 
menta de destaque. apóio de quem? 

A Mesa vai proceder à votação 
do substitutlVO ao Projeto 
Plurlanual nQ 20, de 1990, 
ressalvado o destaque que aca­
ba de ser lido. 

Em votação o substitutivo, 
ressalvado o destaque. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam quelram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado, com os votos 
contrários do PT, PSB e PTB. 

O Sr. ~osé Genoíno - Sr. Pre­
sldente, pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com apoio do PSB, do 
PSDB. 

A Mesa val 
verificação. 

proceder à 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) Tem V. Exa a palavra. 

O SR. GENEBALDO 
CORREIA (PMDB-BA. Sem revlsão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
ante o pedldo de verlflcação, 
e sendo eVldente a falta 
de quorum, penso que V. Exa 
poderla encerrar a sessão e 



5798 Sábado 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL) 

convocar uma nova para apre- votação. De modo que a sessão 
Clar essa matérla. prossegue apenas para a dlS­

cussão das matérlas 
o Sr. José Genoíno - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para 
contradltar. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem revlsão do orador.) - De­
putado Genebaldo Correia, acho 
que, em matérla de reglmento, 
V Ex A cometeu um grande 
equívoco. V. Ex~ poderla ter 
formulado esta questão de or­
dem antes de votar. Reallzou­
se uma votação. O que estamos 
pedIndo é verIfIcação de 
votação. Não há como delxar de 
processá-la. 

O Sr. Saulo Queiroz - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. SAULO QUEIROZ (PSDB -
MS. Sem revlsão do orador.) 
Sr. PreSIdente, a PresldênCla 
haVIa convocado anterlormente 
uma sessão do Congresso NaC10-
nal para 18h30m1n. EVldente­
mente, nesta verlficação que 
vamos fazer agora, flcará 
constatada a falta de parla­
mentares no plenário. Talvez 
fosse melhor a PresldênCla re­
considerar a convocação de uma 
sessão para as 18h30mln, que 
só val expor o Congresso Na­
cional a um quorum ridículo, 
VISto que seu objetlvo será 
eVldenclar a falta 
de quorum em Brasílla, e isso 
já f1cará evidenclado na ver1-
flcação que faremos agora, Sr. 
PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa não pode pre­
ver se haverá ou não quorum na 
sessão de hoje à nOlte. Apenas 
cumpre o dever de convocar. Se 
não houver guorum, nem sequer 
se lnstalara a sessão. 

A Mesa Sollcita aos Srs. Par­
lamentares que ocupem seus 
lugares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Os Srs. Deputados que 
se encontram em suas bancadas 
queiram acionar slmultaneamen­
te o botão preto do painel e a 
chave sobre a bancada, até que 
as luzes dos postos se 
apaguem. 

Os Srs. Deputados que não re­
glstraram seus votos queiram 
fazê-lo nos postos avulsos. 

A votação que estava em curso 
cont1nua~á em sessões 
poster10res. 

O Sr. José Genoíno Sr Pre­
sldente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE 1Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra, 
pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem reVIsão do orador) - Sr. 
Presldente, estão presentes 
apenas 64 deputados, número 
que não representa um sexto do 
total. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Não vou suspender a 
sessão. 

O SR. ~OSÉ GENOÍNO - O art. 
28 do RegImento Comum do Con­
gresso Naclonal é claro: 

"As sessões 
abertas com a 
n1 ma de 1/6 
composlção de 
Congresso." 

somente serão 
presença mí­
(um sexto) da 
cada Casa do 

Se o número de deputados che­
gar a 84, a sessão poderá 
contInuar. Inslsto em que V. 
Ex 2 convoque os srs parlamen­
tares, através de cadeia na­
clonal de televisão, para es­
tarem aqui na segunda-feira de 
manhã. 

O Sr. Miro Teixeira­
Presidente, pela ordem. 

Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Tem V. Ex· a 
palavra. 

o SR. MIRO TEIXEIRA (PDT -
RJ. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presldente, sobre o mesmo 
assunto - e penso que o nobre 
Deputado José Genoíno concorda 
- SUglrO a V. ExA que convoque 
uma sessão para logo malS e 
lnverta a pauta da Ordem do 
Dia, inclusive colocando antes 
do orçamento outras matérlas, 
como aluguéis e mensalldades 
escolares. Durante esse lnter­
valo, poderlam ser esclarecl­
dos os pontos relativos à se­
guridade social, que estão 
produzindo impasse na votação. 
Assim, ao lnvés de se convocar 
os Srs. Congressistas para 
segunda-feira, através de ca­
deia de televisão, deveríamos 
tentar esse esforço, mesmo 
porque não devemos expor o 
Congresso Nacional, quando te-
remos a Câmara dos Deputados 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car- renovadas em 62%. Devemos en­
neiro) - A sessão não será tender uma realidade de natu­
encerrada. Há matérlas que de- reza prática, que é a mobill­
pendem de' discussão. A falta zação, a essa altura, desse 
de quorum prejUdica apenas a contlngente. 

Dezembro de 1990 

MInha prlorldade, nesse caso, 
é em relação às med1das prOVl­
sórlas que tratam dos aluguéls 
e da mensalldade escolar. Es­
sas matérlas têm prazos. O or­
çamento, sabemos, também tem, 
mas há a solução natural, dI­
tada pela Constltuição e pela 
Lel de Dlretrlzes 
Orçamentárlas. Sua votação 
poderá arrastar-se durante a 
sessão leglslativa e mais à 
frente. Mas as medidas prOV1-
sórias não. 

Por isso, peço a V Ex 2 que 
convoque sessão para hOJe, às 
18h30min. deixando-nos a pos­
slbllldade de também dlscutlr 
a questão orçamentárla. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa convocou ses­
são do Congresso Naclonal para 
as 18h30mln. Só poderemos 
constatar se haverá quorum ou 
não quando abrlrmos a sessão. 

A Mesa deve empregar todos os 
recursos, a flm de que se vote 
a matéria até o dla 17. Somen­
te no dia 18 é que será convo­
cado o Congresso extraordina­
riamente, por força da Const1-
tuíção e de um dlSposítlVO da 
Lei de Diretrizes 
Orçamentárlas, aprovada pelas 
duas Casas e sancionada pelo 
Sr. PreSIdente da Repúbllca. 

Se, na sessão da noite, hou­
ver número, eVldentemente co­
meçaremos a votar as matérlas 
constantes da Ordem do Dia, 
conhecida dos Srs. Senadores, 
lncluslve as duas medIdas pro­
visórias referIdas pelo nobre 
Deputado MlrO Telxeira. 

Lembro aos Srs. Congressistas 
que a Liderança do PT pedlu 
verifIcação de quorum quando 
havia matéria em votação. De 
modo que não é possível esque­
cer esse fato. Temos, portan­
to, de começar a sessão notur­
na tentando retomar o processo 
de votação interrompido. A 
Mesa não quer optar pela não 
realização de sessão quando há 
pOSSIbilidade de 
eXlstlr quorum. Se não 
houver quorum, a Mesa 
suspenderá a sessão. Poderá 
até nem abrl-la, se não houver 
o número mínImo reglmental 
para 1SS0. Em todo caso, é seu 
dever convocá-la. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Nada malS havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, 
convocando outra para as 
18h30min de hOJe. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
14 horas e 9 minutos do dia 
seguinte.) 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Cimara cios Deputados) 

~~Ill~!itréll •••••••••• e ••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

!iEÇÃO 11 (Senado Federal) 

~~Ill~!ltréll •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 3.519,65 

Jf. ~"lIls() •••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 71,93 

Os pedidos d~v~m s~r acompanhados d~ cheque pagável 
em Brasma, Nota d~ Empenho ou Ordem d~ Pagamento pela 

Caixa Econômica Fed~ral - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente nl? 92000 1-2, a favor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Tri. Poderes - BrasOJa - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061)311-3738 e 311-3728 
118 Supervisão de Assinaturas e Distribuição de PubUcações - Coordenação 
~ Atendimento ao Usuário. 



I 

MACHADO DE ASSIS E A POLITICA 
Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Athayde', Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Sarney, Josué MonteUo, Marcós Vinícius VHaça, Raymundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria 
crueldade. " 

(DRJ,1-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ,10-12-1861) 

"Deve-se supor que é esse o escolhido do 
Partido do Governo, que é sempre o legítimo. " 

(DRJ,1O-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ,12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar um berro, 
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?" 

fva do Sesqu.icentenário 
Edição co~emoradt; Machado de Assis. 

de N asctmento e 

Edição Limitada 
(A Semana, 27-11-1892) ADQUIRA SEU EXEMPLAR 

Edição Normal NCz$ 30,00 
Edição Especial NCz$ 50,00 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF - CEP 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 224-5615, na Coordenação de Atendimento 
ao Usuário - Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 
Série, com índices temáticos comparativos (edição 1987) 

Cz$ 
Volume 1 - Alemanha (República Democrática); Bulgária; 

Hungria; Polônia; Romênia; Tchecoslováquia ................................ . 

Volume 2 - Costa Rica; Nicarágua .................................................................... . 

Volume 3-Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e 
Príncipe ....................................................................................................... . 

Volume 4 - Dinamarca; Finlândia; Noruega; Suécia ..................................... . 

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas. Senado Federal -
Anexo 1- 22° andar. Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília - DF. 
Telefones: '(061)211-3578,211-3579. 

Os pedidos por correspondênCia deverão ser acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado - CGA 470775. Atende-se, também, 
pelo sistema de reembolso postai. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISIATNA N9 98 

(abril a junho de 1988) 

Está circulando o n° 98 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal. 

Este número, com 466 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITORIAL 

Centenário da Abolição da Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centenário da Abolição 

COlABORAÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolicionista - Mircea BuesCll 
A família na Constituição - Senador Nelson Carneiro 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Atalíba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardo Silva Costa 
A vocação do Estado unitário no Brasil - Orlando Soares 
Da arbitragem e seu conceito categorial-J CretellaJúnior 
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Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R. de Vilhena 
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O reerguimento econômico (1903-1913) -MirceaBuescu 
Costume: forma de expressão do direito positivo -Marta Vinagre 
Os direitos individuais - José Luiz Quadros de Magalhães 
A arte por computador e o direito de autor - Carlos Alberto Bittar 
Victimologia Y criminalidad violenta en Espafta - Miguel Polaino Na-

varrete 
Participação da comunidade na área penitenciária - Necessidade de 

melhor apoio legal-ArmidaBergaminiMiotto 
A conversão da dívida ~ Amoldo Wald 
SeIección y formación deI personal penitenciario en Argentina - Juan 

Luis Savioli 
O problema teórico das lacunas e a defesa do consumidor. O caso 

do art. 159 do Código Civil - José Reinaldo de Lima Lopes 
Criminalidade e política criminal- Francisco de Assis Toledo 
As eleições municipais de 1988 - Adhemar Ferreira Maciel 
A legislação agrária e o federalismo, leis federais e leis estaduais ...:..... 

José Motta Maia 
Mudança política e política de desenvolvimento regional no Brasil desde 

o ano de 1964 -:- Horts Babro e Jurgen Zepp 
Atos políticos e atos de governo. Realidades diversas, segundo a teoria 

tetraédrica do direito e do Estado -Marques Oliveira 
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